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CONSULTAS

N. L.- RESOLUÇÃO DE '13 DE DEZEMDRO DE 1843.

Sobre as cavalgaduras ([UC compctcm aos oll1ciacs supcriores
dos corjJOs do excl'l'ito.

Senhor.-Determinando Vossa l\iagestade Imperial
por aviso da secretaria de estado dos negocias da
da guerra de 13 de Novembro proximo findo, que na
secção de guerra e marinha do conselho de estado se
exami nasse a ma teria das consultas do cansei ho su­
premo militar de 1.2 de Junho, e 9 de Outubro do pre­
sente anno rrlativas ás cavalgadura que por lei com­
petem aos officiaes superiores dos corpos do exercito;
1Jor L'so que sendo este tribunal de opinião naquella
primeira con ulta, que ao. officiaes superiores dos
corpos mon tados pertencem duas ca va1Il'ad uras, egundo
o disposto na tabella que acompanhou o decreto de 28
de- Março de i82õ, que por fórma alguma podia ser al­
terado pelo decreto n. O 253 de 10 de Janeiro do corrente
anno; en tretan to que na segunda das di tas co nsu[ ta diz
que o majo!'e dos corpo de infantaria têm direito ao
vencimento de duas cavalgadura na fÓl'ma da tabella
n. O 4, que !.Dixou com o ultimo decreto, porque, sendo
e ta disposição posterior ao decreto de 28 de Março
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de 182t>, que lhes dá só uma, o deroga ne ta parte; se­
guindo-se assim manifesta contradicção em taes pare-
ceres. .

Reunida a secção, sob a presielencia do Exm. ministro
e secretario ele estado da repartição da guerra Salvador
José Maciel, e examinando ·as referidas consl1\tas, dellas
se deprehende :

Que a primeira teve lugar sobre o requerime-nto do
tenente coronel José da Costa Barros e Fon eca, e major
João Caetano Espinho, ambos do LO l'egimento de ca­
vallaria do exercito, allegando, que acl1ando-se no gozo
de duas cavalgaduras cada um, em virtude do decreto
e tabella de -28 de Março de 1825, 1l1es foram suppri­
midas na pagadoria das tropas da côrte as rações de
forragens pertencentes a uma dellas; e como e tes ven­
cimentos lhes não foram alterados pela lei do 1.0 de
Dezembro de 18U e instrucções de 10 de Janeiro do
presente anno, pediam lhes continuas. em a ser abo­
nadas as mesma duas rações de forragens, sendo in­
demnisados das que lhes foram supprimidas, etc.

O conselho supremo militar na dita primeira con­
sulta extracta em primeiro lugar o requerimento.

Em segundo lugar transcreve a informação dada sobre
a materia pelo coronel commaodante do regimento
em que servem o' supplicantes, o qual julga de justiça
a pretenção, fundando-se no principio ::le que as ins­
trucções ele 10 de Janeiro do presen te anno não revogam
a tabella de 28 de Março de 1825, onde no 9.° elas sua
observaçõe se acha estabelecido o direito que assi te
aos mesmos upplicantes.

Em terceiro lugar transcreve o con elho a infor­
mação do conselheiro de guerra comma ndan te in terino
das armas da cOrte, o qual declara .er obvio, segundo
as di posições que cita competirem duas cavalgaduras
a cada um dos npplicalltcs, firmando-se semelhante­
mente no principio de que as instrucções referidas não
deroaalll a tabella de -1825 na parte em que o não foi
pela lei n,O 260 do 1.0 de Dezembro de i841, .

Em quarto lugar tranSCI'eve a informação do ins­
pector da pagadoria das tropas desta órte, o qual en­
tende que a uisposição do § 9.° elas observações da ta­
bena de i8~5, que estabelece o direito al1egado pelo~

supplicantes, ficou derogada pelo decreto e instrucções
de W de Janeiro do.presen te anno, e por isso é que sus­
peJl(l~ra uma cavalgadura a cada um dos mesmos sup­
plicantes. Em quinto e ultimo lugar emitte o tribunal
ua opinião, e tabelecendo 06. cus argumentos nas di -
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ro, içõcs ela ta!Jgllas anncxa ú insLrucçõc, de 10 de
Janeiro do prcsenLe anno, c só falia na tabella de 28 de
l\1arço de 1825 p~la maneira seguinte: « e finalmente
cumpre tam bem altender - e, que ta 11 to os tenenles coro­
neis como os majores decavallaria têm adquirido direito
a taes ca va Iguduras, tlesde a publicação da tabella.de 28 de
Março de 1825; em virtuded' qual sempre a receberam"
Sendo seu parecer que aos slipplicantes se deverão abo­
llar fOl'l'agens para duas cavalgaduras a cada um, desde
que deixaram de venceI-as.

Vê-se, pois, pelo que fi 'a demonstrado que o tribunal
julga os supplicantes com din!ito adquirido á percepção
das duas cavalgaduras em virtude da tabella e decreto
de 1825, mas não affirma, como lhe é attribuido, que
este decreto POI' fórma algmna 7JOdia ser alterado pelo outro
decreto n. O

, 263 de 10 de Janeit'o do 7Jresente anno: quem
emittiu esLa proposição que se lê na primeira consulta
não foi o conselho supremo militar, foram sim o coro­
nel commanllante do 1.0 regimento de cavallaria e o
general commandante interino das armas da côrte.

A segunda consulta do conselho versa sobre um of­
ficio do inspector da pagadoria das tropas desta cOrte, ,
represent~ntlo que na provincia do Rio Grande do Sul
se esLá abonando ao~ majores dos corpos de caçadores e
infantaria duas cavalgaduras, contra o disposto na ta­
bella de 28 de 1\1..II'ÇO de 182õ, sendo isto occasionado
(diz elIe) pelo erro com que foi pu'blicada a tabelIa n.o ~

annexa á" instrucções de 1.0 de Janeiro do presente
anno, erro este que julga dever ser corrigido por cir­
culares, para evitar a sua con tinuação.

O tribunal, apresentando div~rsos argumentos para
sustentar a disposição da sobredita tabella n.o 4" que
manda abonar duas cavalgaduras aos referidos majores,
diz: c Que o governo imperial, julgando-se autorizado
a dar regqlamentos para a boa execução das leis, fizera
pulJlicar aquellas inslrucções de lO de Janeiro com refe­
rencia aos decretos, tabella e praticas admittidas sobre
vencimentos militares que eUas mencionam; procuran­
do assim, não só unir em um corpo todas essas disposições,
como igualmente dar a certos respeitos melhor regula­
ridade e mesmo mais clareza ácerca de outros obj'ectos.

« Qlle segundo este presuppo to se tem o mesmo tri­
bunal p.or vezes dirigido, manifestando sua opinião
mesmo sobre questões de abonos de cavalgaduras, em
que littel'almente se ha sempre cingido á doutrina das
instrucções de .1.0 de Janeiro deste anno, por Serem. as
~lltimas mandadas observaI', o que cnnstu das mesma:>
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con ulta ; e que Vossa Mage. tade lmp rial, 'onfol"luan­
do-se, como de facto se Lem conformado, com os pare­
ceres de Laes consultas, já fixou por e se meio sem, du­
vida a regra que cumpre observar e,m todos os casos
que pudessem OCCOITer sobre abonos de vencimentos
das praças do exercito, e vem a ser, que devem se
cumprir stricLamente as lleterminações contidas cm
cada um dos artigos das supramencionadas insLrucções
e tabellas que lhes dizem respeito, fLando em conse­
quencia sem elJeito as disposições anteriores: sendo fi~

nalmente de parecer que não póde ter lugar adoptar-se
a mecIJda indicada no officio do inspector da pagadori1.\
das tropa~ da cÔrLe. )

A secção. de guerra e marinha passa a emittir sua
humilde opinião sobre a materia sujeita, II saber:

O governo passado, talvez por circumsLancias ur­
gen tes; querendo melhorar a sorte das di1l'ereutes classes
que compõem o exercito, e ao mesmo temp.o oolligir em
uma só peça todos os seus vencimentos, alguns dos quaes
fundados em legislação anterior, baixou o deoreto e
tabella de 28 de Março de 1825, porém em tempo que já
e havia jurado a constituiç~o politica do Imperio, mas

que ainda não tinha entrado em suas funcções a assem­
bléa geral legislativa, a quem pela mesma constituição
competia e compete a confecção das leis: portanto, não
podeudo rigorosamente o mesmo decreto ser conside­
rado como lei, por não ter emanado do corpo legisla.,.
tiVO, comtudo, foi por es te ad op tado, a e11 e se tem
referido em immensos de s.eus actos, e ficou por isso
tacitamente approvado.

Logo parece que em taes circumstancias tambem não
póde o decreto em questão ser jámais considerado como
qualquer outro acto meramente administrativo que o
governo estabelece, altera, ou revoga a seu arbitrio
quando julga convenien te; do que se segue não deverem
ser alteradas ou abolidas as suas disposições sem o con­
sen o da assembléa geral.

Ora, Vos~a Magestade Imperial por seu imperial de­
creto n.· 263 de 10 de Janeiro do corren te anno approvou
a instrucções para a execução do decreto de 1.2 de
Junho de 1.806, tabella de 28 de :Março de 1.82õ, decre.to
n,· 260 do L· de Dezembro de 1.8M, e outras disposições
e praticas admittidas sobre vencimentos militares.
Estas instrucções na tabelIa n.· 4, tratando dos coro­
neis commandando corpo, marca-lhes duas rações de
forragens, sem fazer a devida distincção dos de corpo.
montado aos de corpo. a pé.
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Tratando dos tenentes coroneis, se refere sómente
aos que commandam corpo, e nada diz a respeito de
taes officiaes não commandando.

Tratando do majores diz e que commandando corpo,
e ou sendo major de brigada, ou de corpo, tenham duas
« raçõe de forragens, J não fazendo distincQão alguma
do major de corpo montado, ao de pé; distinoção que
sempre se fez segundo nossas leis, e tem lugar entre
outras nações.

A tabella de 28 de Março de 1825, tratando dos te­
nentes coroneis e majores commandando corpo, concede
duas cavalgaduras a cada um, e no § 9. o das observações
diz « Os tenentes coroneis, e majores dos corpos de in­
e fan taria, e artilharia de posição que não comman­
e darem terão uma cavalgadura; e os officiaes superiores
« dos corpos de cavallaria e artilharia montada terão
« mais uma das que percebem os de iguaes patentes
« naquelles corpos. »

A secção pois ã vista do que fica expendido, julg~ndo
ter havido engano quando se escreveram ou imprimiram
as instrucções de 10 de Janeiro do presente anno, que
não estão, pela fórma q1ie se apresentam, em harmonia
com a tabella a que se refere de 28 de Março de 182:5;
engano que não deve permanecer a bem do direito dos
ofliciaes mili tares por uma parte, e da economia do
thesouro publico por outra, é de parecer: que convém
expedir-se ciroulares restabelecendo a disposição do § 9.0

das observações da mencionada tabella de 1825, decla­
rando-se, que aos coroneis de caval1aria e arqlharia
montada, commandando corpo, se deve abonar tres ra­
ções de forragen ; ao tenentBs coroneis e majores das
mesmas armas não commandando se deve abonar duas
das ditas rações; e aos tenentes coronei e majores'de
i nfantaria e' artilharia a pé, não commandando, se deve
abonar uma só ração de forragem.

Paço em 4 de Dezembro de 1843.-Tor?'es.-Almeida­
Torres .-Lima e Silva.

Como parece.

:raço, 13 de Dezembro de 1843.

Co~ a rub.rica ele Sua ~Iagestade o lmperado(o.

Salvador José MacieZ ..
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N. ~L-RESOLUÇÃO DE 26 DE AGOSTO DE i8'l~.

sohre deverem ser processados militarmenLe officiaes que, se
apresentando com uma força em Tejucuçú, fll'oviocia de Minas,
onde se havia aberlo uma grande cáta e exLrahido della gran­
des paióes de cascalho, apoderaram-se do di tu cascalho, e o
"enderam.

Senhor. -Havendo Vossa Magestade Imperial deter­
minado, que as secções de justiça, e de guerra e
marinha do conselho de estado, consultem sobre o ob­
jecto do incluso oficio do presidente da provincia de
Minas Geraes, acompanhado· dé outros papeis f.elativos
a pronuncia, em que foram comprehendido", o capitão
graduado major do i. o ba talhão de fuzileiros Joa­
quim Mendes Guimarães, o alferes do mesmo ba­
talhão Leopoldo Augusto Ferreira, e o alferes de COI)1­
missão das companhias do deposito Quirino de Lara
Ribas, declarando, se os ditos mili tares devem ser pro­
cessados militarmente, ou no fOro commum.

Tendo as secções examinado os referidos papeis,
e visto a cópia do summario crime a que se pro.cedeu,
deHes se deprehende; que Francisco de Paula Campos,
resi<lenle na cidáde de Diamantina, representara ao
presidente da provincia de Min<ts, que no lugar de­
nomidado Tejucuçú, eHe, e diversos outros, em numero
d~ i~ pessoas, com assentimento, e sem interdicto de
autoridade alguma, haviam em seis mezes de serviço
aberto uma grande cá ta, e extrahido delta grandes
paióes de cascalho, tendo feito avultadas despezas; e
quando curavam de lavar e apurar aquelle cascalho, de
cujo trabalho dependia o bom, ou mao exito da empreza,
chegára alli uma força de fuzileiros, commandada pelo
capitão graduado major Joaquim Mendes Guimarães, a
qual declarando de ordem do presidente impedido oTeju­
cuçú, determinou que se retiras.sem todos os traba­
lpad.ores, e, depois de tomar nota do casca lho, o man­
doq pôr. debaixo da vigilancia de sentinellas : porém
depois constára ap re'presentante que o cascalho ha­
via sido lavado e 'consumido, restando deUe quando,
muito a vigesima parte.

Havenclo o presidente da provinoia ordenado aa
delegado de policia do termo da Diaman tina, que
tomatldo conhecimento deste facto, procedesse segun­
do a lei contra os roubadores do cascalho; foram
inquiridas testemunhas, as quaes declararam, que os
Q~ciaes e soldados da sohredita força milHar U~Q
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só lavaram o cascalho, como o venlleram a muitas pes­
soa, obtendo por isso não pequenas qu.antias; accu­
sando como connivente dr sa depredação ao' comman­
dante Joaquim Mendes Guimarães.

As secç5e , tendo em vista a provisão elo conselho
upremo militar dc 20 ele Outubro ele 1831" pa sada

cm virtude da imperial re olução de 11 do mesmo
mrz e an no, que extremando o crimc mili tares dos ci­
vis, declarou comprchendido nos primeiro -o cxces o
ou abuso de autoridade em occasião de serviço, ou in­
flu ncia de emprego militar, em cuja dispo ição julgam
incluidos os omciaes acima mencionados; são portanto
as secçõ de parecer, que devem o::; mesmos omciaes,
responder no fôro militaI'.

Paço em 28 de Agosto de 184,4,.- Bispo de Anemu1·ia.­
Torres. - Lopes Gama. - Carneiro Leão. - Lima e Silva.

RESOLUÇ.:i.O.

Como parece.

Paço em 31 de Agosto 'de 18VL

Cllui a ru brica üe Sua Mage taue o Imperauor.

Jeronymo Francisco Coelho.

N, 3.-RE 'OLUÇ- ODE 18 DE SETEMBRO DE 181,4"

Sobre a valllageu3 que compelem aos secretario dos
cOllllllandos das arma.

. Scnhor.-A dcção de guerra e marin1Ja do conselho
de estado, cm ODSCI'Van ia ao avi o expcdido pela
!'ecretaria ue estado elos negocios da gucJ'l'a, cm data
dc 16 d . Janeiro (la correntc anno, havcndo examinado
a conslll ta clo conse\llo supremo militar de õ dc Maio
de 184.:3, e paI eis que' a acompanharam, sobre as van­
t.agclI que competem aos .'ccretario elos commanelos
das unUa- ; passa a emittir sua humilde opinião sobre
amutaria.



As instrucções que baixaram com o uecrcto n.O 263
de -lO de Janeiro de 18fJ:3, sendo fundadas na legislação
em vigor, declaram no art. 20 que « competem ven­
« cimentos de estado-maior de L" cla se aos omciaes
a empregados nos quar teis gcneraes, na qualidade de
«secretarias militares, ajudantes de campo ou de
a orden , não excedendo o numero que por lei se
« achar determinado; e deverão ser abonado dos
« vencimentos que pela sobredita tabella lhes com­
« petir, à vista da nomeação que apresentarem dos
( generaes commandantes em chefe sem dependencia
« de outra ordem superior. »

o art. 28 dizem: « Os secretarias dos comman­
« dantes das armas das provincia da primeira ordem,

além das vantagens de officiae.> do esta o-maior de
a L" classe, vencem a gratificação mensal de trinta

'l( mil ré is, e os da 2." de vinte mil réis, con ignada
(( para as despezas do expedien te da secre taria, as quacs

devem fazer à sua custa.
a O secretario militar do commandante das armas

« da côrte percebe a gratificação de quarenta mil ré is
« para a referidas despezas, etc. »

As disposições dos artigos acima transcriptos são
firmadas:

1.0, no art. 2.° das instrucções annexas -ao decreto
de 4, de Dezembro de 182~ que declararam, pertencen­
tes á 1... classe os olficiaes do estado-maior. empregados
em quar'teis generaes, ou ás ordens de commandantes de
ar1nas; em cujo caso se acham incontestavelmente
os secretarias militares.

2.°, na tabeUa que acompanhou o decreto de 28 de
l\1arço de 1825, a qual marca os vencimento corres­
pondeu tes aos officiaes das differentcs cla sr,s do exer­
cito.

3.0,lno art. 5 ° da lei n.o 260 do 1.0 de Dezembro
de iS!j,l, que na primeira parte dedara o seguinte:
« Só tem direito á gratificações marcada nesta lei
« os officiaes que estiverem empregados no serviço
« cIo exercito ou em tempo de paz, ou no de guerra; »
em cujas circumstancias não podem deixar de er
considerados os secretarias militarts, pois que o seu
serviço é stmpre no exerci to em ambos os casos: não
dev,endo ser-lhes applicavel a segunda parte do mesmo
a~tlgo, que exceptua aquelles que servirem em repar­
tições mllitares, porquanto, as secretarias dos com­
mandos das armas não são as repartições m.il~tares

de que trata a lei, segundo o seu genuíno espll'lto,
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.\.', c finalmente, nas disposições citadas em o sobre­
dito art. 28, que marcam a gratificação que devem
perceber os secretarios mili tares para as despezas do
expediente a seu cargo.

A vista pois do que fica produzido, parece á secção
de guerra e marinha, conformando-se com o pare­
cer de conselho supremo militar emittido na consulta
de ~ de Maio do anno pl'oxim'o passado, que se deve
litteralmente observar o disposto nos ar.ts. 20 e 28 das
instrucções de 1.0 de laReiro de 1.84.3, ácerca das van­
tagens que competem aos secretarios dos commandos
das armas, sem alteração Oli modificação alguma.

Paço em 5 de Março de 1.84,4..- Torres. - Linw e
Silva.

RESOLUÇÃO.

Compete sõmente aos secretarios dos commandos
das armas nas provincias, além do soldo, a gratifica'Ção
addicionul e a marcada para despezas do expediente.

Paço em 1.8 de Setembro de 184:4:.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Jeronymo Francisco Coelho.

N. lf.-RESOLUÇÃO DE ii DE DEZEMBRO DE1.8~4:.

Sobre a ela se de c3cleles, em que devem ser admitLidos os
filhos da:; dignidades superiores das 0l'den6 hOllocilil:as do
lmperio, que assentam praça 110 exercito.

Senhor.-Foi Vossa Magestade Imperial servido or­
denar por portaria expedida pela secretaria de e tado
dos negocios da guerra, em data de ~i do mez pro­
ximo passado, que a secção de guerra e marinha do
conselho de estado consulte sobre o incluso oJJlcio do
tenente general commandante interino das armas da
cêrte, em qlle pede esclarecimentos sobre a clas!';c de
cadetes eUl que devem ser admi Ltido' o. fi lhos das dig­
niJ.ades supel'iore ~as ordens honorifica do ImprTio,
Que aospnLam praça no exercito

c, 2
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A secção julga conveniente expôe para illustração
da materia, que o alvará de 16 de Março de 1757
creou a classe dos cadetes no exerci to (hoje deno­
minados LO' cadetes), e estabeleceu, que só poderão
ser cadetes os que tiverem o (ôro de moço fidalgo,
e dahi para cima; ou. forem filhos de offi.ciaes mili­
tares, que tenham, ou tivessem pelo menos a patente
de sargento-mór pago; ou sendo filhos de mestres de
campo dos terços auxiliares, e das ordenanças; sem
:l necessidade de alguma outra prova de ascendencia.

Porém faltando aos pretendentes as ditas qualidades,
serão obrigados aprovar, .que por seus pais, e todos
seus <lua t1'o avós têm nobreza 110toria, sem fama em
contrario.

O decreto de 4 de Fevereiro de 1820 declarou, que
tomando o monarcha em consideração os repetidos re­
querimentos que tinham subido li sua real presença
pedindo ser reconheci~os cadetes pessoas, que ainda
que merecessem a real atteução, não estavam comtudo
nas circumstancias da lei: era servido, que os filhos
de officiaes da patente das tropas de linha do exer­
cito, ou de pessoas condecoradas com o habito de al­
guma das ordens, pudessem ser admittidos como 2. o'

cadetes, etc.
O decreto do 1. o de Dezembro de 1822, que creou a

ordem imperial do Cruzeiro, determinou, que aos grã­
cruzes que fallecerem se farão as honras funeraes mi­
litares que competem aos tenentes generaes; aos digni­
tarios as dos brigadeiros; aos officiaes as dos coroneis ;
e aos cavalleiros as dos capitães. E quando vivos, se
lhes .farão as con tinencias militares correspondentes às
graduações acima mencionadas.

O decreto de 17 de Outubro de 1829 que estabeleceu
a ordem da' Rosa, dispoz quanto a honras mi1i ta res, que
só os officiaes da mesma ordem gozariam das honras e
continencias que competem aos coroneis, e os caval-
leiros às dos capitães. .

O decreto n.o 228 de 19 de Outubro de !842, e
estatutos da ordem de Pedro I, fundador do Impe­
rio do Brasil, declaram no art. 4.", que esta ordem
gozará de todas as honras, e considerações, de que gozam
as outras do Imperio, no que não fôr contrario á consti­
tuição.

As ordens de Christo, S. Bento de Aviz, e S. Thiago
da Espada não têm honras, ou continencias militares
como as outras ordens do Imperio.

Pretende-se, que os filhos das altas dignidades das
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oniens honoraJicas possam ser 1.. os cadetes em virtude
de argumentos, que se reduzem ao seguinte: :lo ° Se
os cavaHeiros das ordens creadas depois da Indepen­
dencia do Brasil que têm honras militares iguaes ás dos
capitães, podem seus filhos ser 2'.°' cadetes, bem com
o são os filhos destes officiaes militares; as dignidades
acima de cavalleiros, que são igualadas em honras aos
coroneis e officiaes generaes, devem por analogia seus
filhos ser :lo os cadetes, assim como o são os filhos de
taes militares. 2.° Se aos filhos dos cavalleiros das or­
dens crearlas antes da Indepeurlencia permittl;J o de­
creto de 4: de Fevereiro de 1.820 que sejam 2. o. ca­
deles; segue-se, que os fi Ul0S dos commendadores e
grã-cruzes de tas ordens devam ser L o. cadetes,
visto a superioridade ejerarchia destes áqueHes mem·
bras.

Quan to ao :lo° argumen to, re ponde a secção: Aos
membros das ordens em questão se concedeu sómente
Jl0nras funebres, c continencias militares cor.respon·
dentes a certos postos do exercito e nada mais.

Não foram igualados em tudo ao officiaes militares.
Gozam estes, além 'daquellas honras, de diversos di­
reitos concedidos por differentes leis' em attenção
aos quaes, e ás circumstancia peculiares deste servi­
dores d<> Estado, é que o aIvará ci tado de 1.6 de Ma rço
de :1.757 permiLtiu que eus filhos pudessem ser :l. o.
cadetes, sem a nece 'idade de alguma outra prova de
ascendeÍlcia. No mesmo caso não.estão os membros das
referidas ordens, que não gozam de todos aqueHes di­
reilos, e nem estão em identicas circumstancias. Não
podendo pois ninguem di'tinguir aquiHo que a lei não
distingue, o alvará citado deve ser observado litteral­
mente, e conservado em toda a sua pureza; não devendo
ser L os cadetes senão as pessoas nd le expressas; con­
forme mesmo foi reconhecido pelo decreto de 4: de
Fevereiro de :l820, que creou a classe do 2. os cadetes
para aqueHes que não estão habilital10s para ser L°·
cadetes, pelos postos de eus pais, eu 'proprio f6ro,
ou nobreza de seus antepassados. Ao 2.° argumento
responde a secção: Se dentro da classe dos 2.·s ca·
detes houvessem dilIeren te graduações ou jerarchias,
justo era, que concedendo-se a menor graduação ao
filhos dos cavallei ros, as superiol'es. deveriam perten er
aos filhos dos commendadores e grã-cruzes : mas
como não ha senão uma só jerarehia em toda a classe,
rvi.dente é que, tanlo ele·vem 'er2.oscacl·te O' DlIro.
de uns membro como o c1c outro ; da fne~llla rórma



- 12-

se observa na classe dos i. os cnélel , que tituto o sã\}
os filhos dos majore , como os dos generaes.

A' vista pois do que fica produzido, parece á secçã()
dever-se declarar, que os filhos dos membros de qual­
quer das ordens honorificas dú Imperio, cavalleiros,
ou dignidades, que não tiverem as habilitações pre­
cisas, segundo o disposto no alvará de 1.6 de l\Iarç()
de 1.757, para ser LOS cadetes, ó poderão oecupar a
cla$sc dos 2. os cadetes.

Paço cm 1.7 de Outubro de 1.844.-Torres.- Lima
c Silvc!.

RESOLUÇÃO.

Como 'parece.

Paço cm ii de· Dezembro de .1.844.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Jeronymo Francisco Coelho.

N. ~>'-RESOLUÇÃO DE H> DE JANEIRO DE 1.845.

Sobre o abono da gratificaçi!o de voluntario ás praças da com­
panhia de pe(lestres que o forem, tenham ou não sido praças
de 1.:> linha.

Senhor .-Mandou Vossa l\fagestade Imperial por
portaria de 1.9 do mez proximo passado, expedida pela
secretaria de estado dos negocias da guerra, que a
secção de guerra e marinha do conselho de estado con­
sulte com o seu parecer, sobre a inclusa represen tação
da contadoria geral ela guerra, a respeito da duvida
que se offerece ao abono ela gratíricação de voluntario
ás praças das companhias de pedestres que o forem,
tenham ou não sido praças de L a linha.

Parece á secção, que o decreto e instrucções de 6
de Abril de 118U, quando tratam de voluntarios, e ex­
plicam as vantagens a estes concedidas pela carta de
Jel de 6 ele Outubro ele i83õ, se referem sempre aos
voluntarios de L a linha; paI' conseguinte, os pedestres
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voluntarios não podem ser comprehendiLlos naquellas
vantagens, e nenhum direi to l6m de as gozar, Per­
tence-lhes sim a vantagem destinada aos voluntarios
em geral, no art. 2.· da lei n,· 282 de 2~ de Maio de
18~3, isto é, servirem menos tempo que os recrutados,
porquanto, este ál'tigO trata das forças fixadas no
art. 1,·, o qual comp;'ehenele as companhias de pe­
destres; não lhes compe tindo porém a gratificação esta­
])elecida pelo art. :30· da mesma lei; visto referir-se
este artigo aos corpos do exerci to qué não são de certo
as companhia de peelestres. .

Mas os individuas do exerci to que, tendo concluído
'neste o seu tempo de erviço, quizerem continuar' a
servir nas companh ias ele pedes tres, devem ser abo­
nados com a vantagem de que trata o referido art.
3.·, podendo-se mesmo f zerextensiva esta medida
àquelles que no referido caso, tendo já concluido o
primeiro contracto, quizerem ligar-se a outros novo".

Paco em 17 de Outubro ele 184..4.- TOl'res.-Limll
e Silva.

RESOLUÇÃO.
Como parece.
Paço em 15 ele Janeiro de 184,5.

Com a rubrica de Sua l\1agestade oImperador.
Jeronymo Francisco Coelho.

N. 6.- RESOLUÇÃO DE 12 DE FEVEB.EIRO DE 18~5.

Sobre devei' ser julgado pelo tribunaes militares e soll'rer a
pena que Ibe fõr imposta o estrangeiro que deserlar do .exer­
cito, onde se tenba indevidamente a1islado como voluntari().

Senhor .-Foi Vossa l\1agestade Imperial servido or­
denar por aviso expedido pela secretaria de estado elos
negocias ela guerra ele 18 do mez proximo pas ado,
que a secção de guerra e marinha do conselho de es­
tado con:>ulte sobre o objecto constante do papeis in­
clusos concernentes a Francisco Ezequiel da Silva
Arouca, subdiLo portuguez, e soldado do 2.· hatalhão
ele artilharia a pé elo exercito; a fim de que a tal
respeito se tome uma decisão que sirva de norma em
ca~o ielen lico.
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Dos. documentos juntos se vê, que o referido pOI'·
tuguez a sentou voluntariamente praça no corpo acima
mencionado em 29 de Março de 184.4, para servir por
tempo de 6 annos segundo a lei vigente; mas depois
desertou; sendo julgado em conselho de guerra pelo
crime de deserção, a junta de justiça da provincia de
PernambuC'O em sessão de 2 de Setembro do dito anno

..resolveu não tomar conhecimento daquelle proces o,
visto constar da. fé de oflicio que O' réo não era ci­
dadão brasileiro, mas sim portuguez, havendo a.ssentado
indevidame~te praça.

Sendo principio estabelecido no direito das gente,
que todo o estrangeiro que commette crime em um
paiz deve ser punido pelas leis desse paiz, Fulmi­
nando as mesmas leis penas con tra o crime de de­
serção a fim de manter a necessaria disciplina nos corpos
mili tares, e obviar as perniciosas consequencias que
delle podem resultar. Havendo-se ligado o portuguez
cm questão voluntariamente ao serviço militar oc­
cultando a sua qualidade de estrano-eiro, pois que se
a não dissimulasse não seria aceito o seu offel'eci­
mento; segue-se que ficou sujeito a todas as conse­
quencias daquelle acto, e por i so perpetrando a de­
serção de que foi accusado, deve ser julgado pelos
tribunfles milHares, e sofIrer a pena que lhe f6r imposta.

Parece portanto à secção que nesta conformidade
se deve decidir a duvida proposta pelas autoridades
da provincia de Pernambuco.

Ora, não podendo existir nos corpo. do exercito in­
dividuos estrangeiro; entende a sccção, que depois
de cumprida pelo réo a pena a que róI' condemnado,
deve ser demittido do serviço; convindo recommen­
dar- e às competentes autoridadc' todo o exame sobre
a qualidade de cidadão brasileiro, na admissão de vo­
Juntarios, a fim de evitar-se para o futuro acontcci­
mentos semelhantes.

Paço em 24. de Janeiro de 1840õ.- Torras.- Lima
e Silva. .

RESOLUÇÃO.

Como parece,

Paço em 1.2 de Fevereiro de 1840õ.

Com a rubrica de Sua Magestade o Impcrador.

Jeronymo Francisco Coelho.
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N. 7.-RESOLUÇÃO DO L o DE ~1ARÇO DE i8í5.

Sobre um projecto de estatutos para a escola militar da côrte.

Senhor'.-, Foi Vossa Magestade Imperial servido
mandar, por aviso expedido pela secretaria de estado
dos negocios da guerra de 29 do mez proximo passado,
remetter á secção de guerra e marinha do co;nselho
de estalo o incluso projecto de estatutos para a escola
mili tal' da côrte, a fim de que sobre elie désse seu
parecer.

A secção examinando o referido projecto, e compa­
rando-o com os estatutos em vigor, mandados observar
por decreto n. o 140 de 9 de Março de 1842, vê, que
aquelle projecto não tem por fim senão fazer algumas
emendas aos actuaes estatutos; mudando algumas cadei­
ras de uns para outros, acrescentando a,lgumas Ulate­
rias novas aos annos lectivos, e I supprimindo outras;
diminuindo o numero dos empregados e por conse­
guinte a despeza; e finalmente dissolvendo algumas
questões que se têm suscitado, ou duvidas apresenta­
das ná execução dos estatutos em questão.

A seoção, não encontrando inconveniencia alguma
no projecto olferecido, é de opinião que seja adoptado.
Vossa Magestade Imperial porém se dignará resolver
~omo melhor julgar em sua sabedoria.

Paço em i de Fevereiro de i845.-Torres.-Lima e
S-ílva.

RESOLUÇÃO.

Como parece, e com as alterações abaixo declaradas,
pondo-se desde já, e provisoriamente' em execução na
parte doutrinal,. e na parte relativa á despeza, não
excedendo os fundos decretados para ena pelo corpo
legislativo, a cuja approvação serão submettidos os
presentes estatutos.

As alterações são as seguintes:
No art. ii o 4. 0 quesito seja substituido pelo seguinte:

4. o Fazer a proposta precedendo r.oncurso dos' opposi­
tores aos lugares de substitutos.

No al't. 12 o 3. 0 quesito seja assim alterado: 3.0 exa­
mes preparatorios de grammatica da lingua nacional,
traducção e leitura da lingua franceza, e de pratiqa
corrente das quatro operações de ariLbmeLica e geo-

•
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graphia, e tambem de gramma tica la tina, mas sómente
aos que se destinarem ao curso de engenharia.

O art. 15 seja sub tituido pelo seguinte: Art. oH>
Os que tiverem dous annos approvados plenamente,
e se houverem distinguido nos exercicios praticas com
applicação e aprovei Lamen to, serão promovidos ao posto
de alferes alumno com os vencimentos ele soldo corres­
pondente ao mesmo posto; mas só poderão passar a
etrectivos os de cavaUaria e infantaria depois de terem
um anno no serviço eJIectivo nos corpos das armas a
qne pertencerem, e os de artilharia, e engenheiros
depois de quatro annos approvados. I

No art. 1.7 o ultimo periodo seja assim redigido:
Os lentes substitutos receberão o referido gráo em
sciencias mathematicas ou naturaos, sem outra alguma
habilitação que não seja o titulo academico de seus
estudos regulares nas di tas sciencias.

Paço em 1 de Março de 18i5.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Jeronymo Francisco Coelho.

N. 8.-RESOLUÇÃO DE 18 DE JUNHO DE 184,5.

Sobre o oflieio tia presitlencia do Pará, oJieitando provlden·
cias para evitar-se a demora que se dá I no andamento dos
conselhos de guerra, por se achar o auditor de gnerra quasl
sempre impedido pelos seus deyeres de juiz de direito.

Senl1or.- Foi Vossa Magestade Imperial servido
determinar por portaria expedida pela secretaria de
estado dos negocias da guerra em data de 12 do
corrente, que a secção de guerra c mal"inl1a do con­
selho ele estado fosse ouvida sobre a materia do ameio
incluso n. o 1.0, do presidente da provincia do Pará,
erll. que pede providencias que removam os embaraç0s
que se eoconiram em fazer progredir os conselhos ue
guerra,por isso que o auditor de guerra, ({uasi sempre
impedido pelos seus deveres ue juiz de direito, dá
causa á demora do julgamen to dos réos, mórmenle na-
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quelJes procrssos cm que não lJóde seI' sub lituit!o por
um capiLfio.

A secção observa, que pela exLincção dos juizes de
fóra (que exerciam o lugar de auditores da gente
de guerra nas cidades e viUas onde se acha vam aquar­
telados os corpos militares, e venciam por isso com
o seu ordenado o soldo de capitão de infantaria, se­
gundo o disposto no alvará de 26 de Fevereiro de
1789), não s.e havendo declarado a autoridade que nas
provincias deveria exercer o emprego de auditor; pro­
videnciou o governo por de~reto ]e 12 de AgosLo de
1..833, mandanc1o,que odesempenhassem os juizes de di­
j'eiLo nas suas respectivas comarcas; e não lhes tendo
manado vencimento algum por semelhante serviço,
apparecendo reclamações a respeito, deliberou o go­
"elmo que se lhes abonasse o soldo de capitão.

Mas evidente é, que tal vencimento foi permiLtido
pela acc:umulação de trabalho; não ex.istindo pois ac­
cumulação, segue-se q,ue não deve proseguir o veu­
cimento.

Ora, sobre a providencia acima reclamada, já deli­
bel'ou a imperial resolução de 1.1 de Setembro de 1.824"
publicada em provisão de 22 de Outubro do mesmo
anno, determinando:

L o que se observe a determinação elo alvará de 1..8
de Fevereiro de 1.764, DOS conselhos de guerra de cri­
mes militares que não forem capitaes, cujo alvará diz I

-quando os audi tores se acharem impedi.dos por doença
ou morte, e houver negocias tão urgentes. que não ad­
miLLalll dilação; fará o oflicio de auditor aquel1e que
enLre os capitães do respectivo regimento achar o co­
ronel delte que é mais proprio pela sua prudencia e
instrucção para exercitar o dito cargo-o

2. o nos crimes capitaes, não havendo ministro for­
mado na provincia, que possa ser chamado para ser­
vir ncltes como auditor, se nomee para esse fim os
advogados de melhor opinião que alli houver, pagan­
do-se-Ihes por conta da fazenda nacional 05 dias que
servir como auditor, á rnào de 2~I~OOO por mez, que
era o soldo que então percebiam os capitães.

A' vista pois do que lica xpendido, parece á sec­
ção, que convém excitar as sobrcc1iLas disposições de­
clarando- e: quc no impedimentos dos jujzes de ui­
J'eito ncarl'egado.' da auditoria das tropas, cumpre'aos
presidentes uas jJl'ovinGlas nOLUl'al' para sCl'vil' inLe­
rinam nte de audi tor, nos con, elhos de guel'l'3 POI'
crime capilaes em que devem só ,CI' auditores ho~

C. 3
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mens formauo , algum outro ministro cm idrnlicas
circumstancias, e na sua falta um advogado dos de
melhor opinião; pagando-se-Ihe os dias que assim esti~

ver empregado, ueduzidos do solLlo estabelecido para o
auditor proprielal'io, oqual receberá de menos aquella
importancia.

Paço cm 29 de Março de i8~4,. -Torres.-Lima e
Silva.

RESOLUÇÃO.
Como parece.

Paço em ,18 de Junho de 1845.

Com a rubrica de Sua Magestadc o Imperador.

Antonio Francisco ele Paula e Hollallda Cavalcanti de Albl~­

~1terque .

N. 9.-RESOLUÇÃO DE 18 DE JUNHO DE 1845.

Sobre abonos aos presos sentenciados.

Senhor .-Determinou Vossa Magestade Imperial por
aviso expedido pela secretaria de estado dos negocias
da guerra em data de 14 do mez proximo passado,
que a secção de guerra e marinha do conselho de estado
consulte sobre o oficio incluso do general oommandante,
interino das armas da côrte, e mais papeis relativos aos
abonos feitos aos presos sentenciados.

Diz o referido general, que ha irregularidade no abono
dos presos sen tenciados a seis annos de trabalhos, aos
quaes manda a lei abonar unicamente para seu sustento
oitenta rêis diarios, ao passo que aos presos rebeldes do
Rio Grande se abonam cen to e quarenta réis diarios;
sendo este abono o mesmo que faz a repartição da jus­
tiça aos seus sentenciados. Diz mais, que se tem seguido
um abuso contrário ás ordens imperiaes, e dispendioso
á fazenda publica, sendo aquelles sentenciados abo­
nados pelos corpos de soldo, etapa, e fardamento, quando
este deve ser o vestuario necessario para preservaI-os
das injurias do tempo, e que não t(mha apparencia d·e
uniforme militar; que tal abuso o obrigára a dar, fun­
dado na lei, a ordem do dia n.· 334 de 29 de Novembro
do anno proximo passado, junta por cópia; mas (o que
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é basLan te estranhavel) con tinúa aq uene abuso sem qu'e'
sejam manifestadas as razões em que elle se funda: e
finalmente pede que aos ex-soldados desligados dos,
r,orpos, que se acham cumprindo saas sen tenças nas
fortalezas, se abone cento e quarenta réis diarios para'
alimentos, como reclama a humanidade, e a fim de
melhor nutril-os para os trabalh'os.

Achando-se estabelecido nas provisões do conselho
supremo militar de 21. de Março de 1.829, 29 ele Janeiro'
de 1.836, e 29 de Fevereiro de 1..844 (que são regula­
mentos dados pelo g-overno para a boa execução da or­
denança de 9 de Abril de 1.805, carta regia de 1.9 de
Fevereiro de 1.807, aviso de 25 do mesmo mez e anno,
e decreto de i3 de Outubro de 1.827), quaes os venci­
mentos que devem ter as praças de pret sentenciadas,
por que repartições devem ser soccol'ridas, 6' em que
caso devem ser excluidas do estapo effectivo'dos corpos;
se se não executa a lei, do que resulta dispendio á fa­
zenda publica, como assevera o commandante das
armas, e se vê da informaçãu annexa do inspector
da pagadoria das tropas, devem ser responsabilisadas
as respectivas autoridades, pois que as leis são feitas
para terem execução, e não para serem desprezadas:
portanto parece á secção, que neste sentido se devem
expedir terminantes ordens, que façam sustar seme­
lhante abuso.

Quanto á proposta do sobredito general, com a qual
se conformam o inspector da pagadoria das tropas, e o
contador geral, de se elevar a diaria de oitenta réis,
estabelecida pelo aviso de 1.5 de Novembro de i831. para
abono dos presos sentenciados e excluidos dos corpos, á
quantia de cento e quarenta réis dia rios ; convencida a
secção de guerra e marinha das razões produzidas por
estas autoridades; e da insufficiencia daquella diaria
para alimentos, é de parecer que deve ser elevada, como>
se propõe, a cento e quarenta réis.

Paço em 1..7 de Abril de i845.-Torres.-Lima' e
Silva.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço em i8 de Junho de .i845.

Com a rubrica de Sua l\lagestacle o Imperador.

Ant~nio Francisco de Pa"ltla e Hollanda Cavalcanti de Albu-
querque. .

J
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N. 10. -RESOLUCÃO DE 18 DE JUNHO DE, i8~5 ..
'Sobre o oflicio (1'0 pl'C illcllLc do Par;l quauto ii trcs scgui'IlLCli

(IUcstôe3 com rcla(;ií.o ii juula dc justiÇ":.r da mcsma Ill'O'vincia:
1. a sc tem o resp clivo prcsi([cu[c voto decisivlI 110 casO'
de Clllpalll ; 2.' sc podcm os onici::les da exLtucla 2." liuha c os­
ua armada, ell'eclivos ou reformados, sc,' nomeados vo;::ac9
mililarcs lia dita junta; e 3.' se o chefe de policia pôde
subslitui,l' os juizes de direilo da capital, membros da jl1ll'La,
C1l1 sua falta ou rmped'imculos. '

,Senhor. -Foi. Vossa Magestade Imperiaf ser.vido­
ordenar, por portaria expedida pela secretaria de es­
tado dos negocios d'a guerra de 20 do mez proximo
findo, que a secl;ão de gnerra e marinha/do conselho
€Ie estado consulte sobre o omcio incluso elo presidente
da proviRcia do Pará datado de 15 de Fevereiro do
corrente anno.

A secção tendo examinado este ameio, vê, que delle
se deprellendem tres questões, sob,re as quaes o refe­
rido presidente entende que deve pedir resolução im­
periab, a Mm de que cessem duvidas que occorrem,
e se estabeleça regra invaríavel em beneficio do ser­
viGo publico, administração da justiça, e disciplina
militar,

A sec~ão pois passa a tra tal' de cada uma das ma- ,
ter ias simpLificadamente, emi t tindo sua humilde opi­
nião.

1,,' Qngstão.

Se ha,vendo em13a·te de votos na junta, de j,u, tiça áa
dita provincia, póde o pre idente clesempatar, usando
do voto deeisivo, que para ta,l ca, o lhe permitte a carla
régia que es tabelece-u a mesma junta '?

rARECER,DA SECÇÃO.

A carta regia citada da 2!)" de Novembro de 1806,
flue deu nova rónna á junta de justiÇ<1 da proviTl{;ia
do Pari!, a fim de conhecer em ultima instancía de
todos os processes militares, d'eterminou: que a junta
seria composta do presiden tá (então g-overnadol' e ca­
pitão-genCl'al) com voto decisivo no casO de empa'~e ..
e de seis juizes, a saber: tres olIiciaes militares. da
maíor lJatell te tflt tropa de linha que desimpedidos fos-
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se111, e não suspeitos; o ouvidor da comarca servTndo
de relator, e o juiz de fóra, ou os que eus cargos
servissem; e um bacharel de conhecLia litteratura e
probidade, nomeado pelo- presidente. -

O decreto e resolução da assembléa gera I de 22 de
Agosto 'de 1833 dispõe o se~uinte: I Art. 1. ° As di. ­
« posições da resolução de \:J de Novembro de 1830,
« art. 3.°, concebida nos seguintes termos-em (;&so
• de empate nas causas criminaes, qúer sobre a con-

demnação, quer sobre o gráo da pena, seguir-se-ba
• a parte mais favoravel ao réo; e nas causas civeis
I desempatará o pl·esidente-é extensiva a todos os
« tribunaes de justiça do Imperio. Art. 2. 0 Ficam
• revogadas todas as disposições legislativas em con­
« trario. »

Vê-se, pois, que a segunda lei revogou a primeira,
na parte que permitte ao presidente volar no caso de
empate: portanto parece á secção, que o presidente
não deve nunca votar na junta de (lUe se tra ta; mas
sim lavrar-se a sentença pela menor pena quando haja
empate de votos.

2.' Questão.

Se devem ser nomeados vogaes militares da junta,
sómente os otIic:iaes ele maior patente ela tropa de
Iinha, como' se acha expresso na carta régia de 29 de
Novembro de 1806, ou, se tambem os da extincta 2. a

linha, e os officiaes da armada, quér eUectivos ou
reformados?

PARECER DA SECÇÃO.

A lei de 13 de Outubro de 182,7 diz o seguinle :
« Al't. ~. ° Nas capitaes do Imperia onde houverem
I relações será creada uma junta de justiça; com­
I posta do presidente da provi ncia, de tres desembarga­
I dores, e tres o/~ciaes de nwior pcttente da capit'ctl eoOl
« exclusão do commandante militar, para julgar em
« segunda, e ultima installcia as sentenças dos con­
« selhos de guerra proferidas Das provincias, que
I formam os districtos das mesmas relações. »

Em virtude desta lei fico.u cessando a j'unta de
justiça do Pará, por não haver na provincia relação;
mas depois foi ella restabelecida pela lei ele 24:
de Setembro de 1829, a qual c1ispóz o seguint :
«Art. :1.. o Fica subsistindo a junta ele justiça militar
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c da pFovincia do Pará, regulando-se no que lhe róI'
c npplicavel pela lei de 13 ele Outubi'o de' 1827. »

S,endo applicavel á junta do Pará a disposição da lei
primeiramente citada, que manda entrar nas juntas
de justiça tres oíliciaes da maior patente da capital;
parece á secção que ficou revogada a determinação da
referida carLa régia. mandando que só entrem olli­
ciaes da tropa de linha: portanto, devem ser membros
da junta tres oíliciaes dos de maior patente que hou­
verem na capital, quer pertençam a qualquer das
quatro classes que compõem o exercito, armada, e
corpo de artilharia de marinha, ou, á extincta 2.'
linha, cujos ofliciaes gozam dos mesmos direitos (á
excepção de soldq) que pelas leis são conferidos aos
de L' linha, como se vê do alvará de 2~ de Novembro
de 164:5; cart~s régias de 29 de Julho de 1758, e 22
de Março de 1766; carta de lei de 19 de Junho
de 1789; alvará de 17 ue Dezembro de 1802; decreto
de 9 de Outubro de 1812; e de diversas outras leis e
resol uções régias e imperiaes.

3.' [Questão.

Se na falta ou impedimentos dos dous juizes de di­
reito da capital do Pará, membros dajunta de justiça,
lJóde ser chamado o chefe de policia pJra os sub­
s tiLuir ?

PARECER DA SECÇÃO.

O regulamento n. o 120 de 31 de Janeiro de 18q,2,
expedido em virtude da lei n. o 261 de' 3 de Dezembro
de 184:1, dispõe o seguinte: c Art. 5. 0 No municipio
« da côrte, e nas provincias do Rio de Janeiro, Ballia,
c Alagóas, Parahyba, Ceará, Mal'anhão, Pernambuco,
« Minas Geraes, Pará e S. Paulo, os chefes de policia
« não accumularão outras funcções; nas outras porém
c poderão exereer conjunctamente as de juiz de di­
c reito da capital, e sua comarca ou termo, »

Parece portanto á secção, que na falta ou impedi­
mentos de qualquer dos mencionados juizes de di­
reito, não deve ser chamado para a junta o chefe de'
policia; mas sim o respectivo juiz municipal, segundo
o disposto na lei n, o 261, de 3 de Dezembro de 184:1,
art. 13, § 7. o; e em ultimo lugar um bacharel, com
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as qualidades recommendadas na carta régia ,de 29
de Novembro de '1806, cuja disposição está em vigor.

Paço em 7 de Junho de 18'14.-Torres.-Lima e
Silva.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço em 18 de Junho de 1845.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Antonio Francisco ele Paula e Hollanda Cavalcanti de
Albuquerque.

N. 1.1. RESOLUÇÃO DE :18 DE JUNHO DE :l84~.

Sobre a maneira por que deve proceder-se p:lra com os of­
ficiacs da 3." e 4.- classes do exerciLo, e da exLiucla 2,­
linha, aos quaes aproveita o decreto de amnisLia.

Senhor.-Determinou Vossa Magestade Imperial por
aviso de 20 de Abril do corrente anno, expedido pela
secretaria de estado dos negocios da guerra, que a
secção de guerra e marinha do conselho de estado
consulte sobre a rnateria do incluso oficio n.· 5(j, em
que o presidente da pt'ovincia de ~1ina Geraes pede
esclarecimentos sobre a maneira por que deve proce­
der para com os officiaes da 3.' e 4.· classes do exer­
cito, e da extincta 2.· linha, a quem aproveitou o de­
creto de amnistia.

Parece á secção, que devendo o sobredito presidénte
empregar no serviço a todos os officiaes militares so})
suas ordens, quér pertencen tes ás qua tI'O classes que
compõem o exercito, quér fóra delIas, e dar-lhes o
exercicio compativel aos postos e circumstancias de
cada um, conforme recommendam as leis; indispensavel
é, que tenha conhecimento da exi tencia daque1les que,
por motivo da rebellião que ultimamente tivera lugar
naquella provincia, abandpnaram o serviço da legali­
dade, oecultaram-se, e foram depois amnistiados; a fim
de serem convenien temente detalhados para o serviço,
comprehendidos nos mappas, informações semestres.
ou l'ela~ões de que tra ta o regulamen to de 8 de Mail)
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,le 18'1:3, e m smo :1bonaLlo de s01Llo (os que a c]le
têm direito) segundo o disposto no decreto f •. o 155 de
9 de Abril de 1842, desde o dia em que se lhes tiver
fei to eITecti~a a amni. tia' convem portan to, que o
mesmo presIdente estabeleça um prazo, para dentro

,l1elle se. lhe apresentarem os ofliciaes em questão; pro-
cedendo con tra os infractores na fórilla determinada
}Jelas leis, ou em conformidade com o decreto e l'P.­

solução de. 26 de Maio de :1835 a respeito daquellcs
que esta leI comprebende; em cujo numero são in­
cluidos os da 3.' classe novamente cr.eada.

Pa(~o em7 deJunho de :18!J,4.-Torres.-Lúna eSilva.

RESOLUÇÃ'O.

Como parece.

Paço em 18 de Junho de :184,(>'

Com a rubrica de Sua l\Iagestade o Imperador.

Antonio F1'ancisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de
Albuquerque.

N. 12. - HESOLUçÃO DE :19 DE JULHO DE :1845.

Sobre a maneira, pela qual hão de ser pagos a seus senhol'es
os escravos que, tendo servido com os rebeldes no Rio Grande
dI} Sul, passaram a pertencer á nação.

« Senhor.- As secções do impel:io, e de guerra e
marinha do conselho de estado têm a honra de apre­

« sentar a Vossa l\'Iagestade Imperial seu pareceI' sobre
~ a maneira, pela qual hão de ser pagos a seu senhores
« o escravos que, tendo servido com os rebeldes do
« Rio Grande do Sul, pertencem hoje á nação; como
« lhes foi ordenado por aviso p.xpedido\ pela secre­
~ ta1'1a de estado dos negocias da guerra em data de
K 1.7 do mez proximo passadO\.

« Não tendo as seccões de verificar os ca os de ne-
• cessidade, ou ntilidáde da rlesappropriação, pai. que
« o citado avi.:;o os uppõe resolvidos' circum cre-



• vem-se a dc'CIarar sua optnlao sobre o modo, pelo
e qual devem ser avaliado', Dous expedientes se of­
« fere'cem para o desempenho deste encar'go; um é
« o da lei de !) de Setembro de 1826, e o outro o da
« lei de 23 de Novembro de 18H, art. 7.·, § 3.·, a
« tiRai creou o conselho de estado.

« Se a lei de \) de Setembro de 1826 regulá o caso
« presente, então devem os escravos mencionados ser
« avaliados por louvado~ nomeados pelo procurador
e da fazenda, e pelo senhor do escravo, e no juizo
« do domicilio destc'. '

« Nesta hypothese deve ser avaliado cada escravo
« por seu justo valor na fórma da citada lei de 1826,
I e não' cabe na alçada do govemo marcar preço certo
« para pagamen to dos que estiverem em determinadas
« circumstancias.
r « As secções porem estão na intelligencia de que
« a questão que se ventila deve ser decidida pelo ~ 3.·
I art. 7. o da lei que creou o conselho de estado, por­
\! quanto as indemnisações, a que dão lugar movimentos
e lnte tinos, ou guerras civis, nITo estando definitiva­
I mente prescl'iptas em lei, só podem ser justamente
I dndas administrativamente, segundo um arbitrio des-,
« apa ixonado e razoavel do governo. Em verdade os
e senhores são privados desses escravos, não para
e serem empregado pelo governo, mas porque não
« convém que continuem no mesmo estado inclividuos
« cle tal ordem, que empunharam as armas contra os
e homens livre. e alguns dos quacs talvez contra seus
« proprios senhores se atrevessem.

« São pois as secções de parecer, que o governo
e incumba a alguma autoridade, ou que crêe uma
« com missão , para fazer a referida avaliação nesta
e c6rte, se para aqui vierem os escravo,; de que se
e tr.ata, como são as secções informadas; ou no Rio
« Grande do Sul, se de lá não ti verem sahido, o que
,e seria preferivel ; ou em um e oulro lugar conjun­
e ctamente, quando existam aqui uns e outros lá.

e Decidindo-se que a avaliação seja administrativa­
~ mente feita, convirá mal'car-se um maximo valor,
e que o governo pagará pe,los melhores escravos, que
« no conceito das secções não deve exceder a quatro­
e cen tos mil réis, pelos que se acharem na idade
e pouco mais ou menos de dezascis a trinta annos,
« e não tiverem defeito physico, ou algum grave
« defeito moral; arbitrando-se menor preço pelos
e que não e liverem nas circumstancias indicadas á

c. 4
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« visla do seu estado, e em 'relação ao maximo que se
« marcar.

«Não interpõem as secções seu parecer sobre a
ii maneira, pela qual devem ser obtidos fundos 'ara
« este pagamento, por estarem na intelligencia de !!ue
« o sobredito aviso lhes não impóz este dever.

« Digne-se Vossa l\1agestade Imperial acolher cúm
« sua co tumada indulgencia e ta consulta.

« Paço em 7 de. Junho de i845.-Visconne de Ol'inrla.
« -José Cesado de Miranda Ribeii'o.-B/!rnnrdo Pp.reim
« de Vasconcellos. - Francisco c.:or4eiro da Silva TOI'I'(J',
.. -José foaquimde Lima e Silva. »

Conselho de estado pleno

Senhor .-Houve Vossa Magestade Imperial por bem
ordenar por s\la immediata resolução de i8 deste
mez, que o conselho de estado consultasse com o que
se lhe offerrcesse, ácerca elo parecer das secções do
impcrio, e de guerra e marinha do mesmo conselho
do teor segu in te :

(Vide a consulta acima.) .
E tomada na devida consideração esta materia, o

sobredito parecer depois de discutido foi approvado
em todas as suas partes pelos conselheiros visconde
<le Olinda, Cordeiro, Maya, Lima e Silva e Miranda
Ribeiro.

O conselheiro visconde de Mont'Alegre achou in­
cohereD0ia em se mandar avaliar os escravos, e ao
mesmo tempo fixar-se o maximo preço, por que srrão
pa~os os respectivos senhores, ainda que a avaliação
baja de dar-lhes muito maior valor: ob ervou, que a
quantia de 'quatrocentos mil réis está boje muito
áqurm do prrço dos escravos no mercado e como ácerca
dos de que se tra ta, vai praticar-se a desappropriação,
por assim o pedir a egurança publica, parece-lhe con­
forme ao nosso direito, que seus senhores sejam devi­
da men Ie ind emnisados do valor da sua propriedade';
isto é, que recebam por seus escravos o preço, em que
fúr carla um avaliado: e com esta unica modificação,
declarou o lUl'smo conselheiTo que estava pelo pa­
recer das secções.

O canseI hei 1'0 Lopes Gama oppoz-se ao parecer, não
querendo concorreI' cou. o seu "O to, pa ra est.abelecer- se
o funeslo precedente, de se indemnisarem quaesquer
prejuizos soffridos por occasião de guerras intrstinas"
porqne além de ser isto ont.ra a pratjr.a até hoje seguida,
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. é impossivel ll;1ver um thesouro, que possa fazer fa 'e
a tão enormes dispenc1ios cm um paiz como o nosso
inrel izmen te expásto a taes e tão freq uelltes calam idades:
observou, que os senhores, cujos escravos tomaram parte­
na reb~lIião, por este facto os haviam perdido, porque'
taes escravos (visto que a estes não pMe estender-se
a amnistia) devem, ser processados, para serem pu­
nidos na fórma das leis; e este é o destino que se
lhes deve dar, conforme com a sua opinião.

O conselheiro Paula Souza concOl'dou com o visconde
de l\1ont'Alegre, achando tambem incohe,'ente que se
proceda a avaliação dos escravos, quando a seus sc­
nhores, pela desappropriação que viro solfrel', só se tem
de dar, quando muito, a quantia de quatrocentos mil
réis, que é o maximo estabelecido para a sua indemni­
sação pelos escravos que se reputarem melhores: im­
pugnou a opinião do conselheiro Lopes Gama mos­
trando, que os escravos, que sobreviveram á rebl'llião,
em que tomaram parte, revertem para o dom inio de seus
senhores, que nenhuma lei condemnou a perdeI.os por
aquelle facto: e como se trata de indemnisar esses se­
nhores, dada esta desappropriação de uma natureza
muito especial, extraordinaria, e não comprehendida nas
leis vigentes, é seu voto, que o govenLO deve praticar
com liberdade o que lhe parecer melhor; e que obrará
com justiça mandando pagar pelo seu justo prcço
os escravos, cujos senhores forem delles desappro­
priados.

O conselheiro Carneiro Leão não considerou appli­
caveI á presente hypothese o § 3." do art. 7." da lei
de 23 de Novembro de 1841, que creou o conselho
de estado, porque as inc1emnisações, de que ahi se
trata, dizem respeito á~ questõesde presas: não desco­
nheceu todavia ser este um ca, o exttraórdinario, não
previsto pelas leis. vigentes, e sob-re o qual deve o go­
verno considerar-o e autorizado para tomar qualquer
medida, que o bem publiGO reclame: mostrou que é in­
sustentavel a opinião, que con idera pel'elidos para seu
senhores os escl'uvos que tomaram parte na rebellião,
porque nem este, nem qualquer outro crime, a que não
e~teja imposta pena de morte, ou degalés, poderia pro­
duzir tal effeito, por SCl' isso COIl tra o dis,posto cm o;
nosso codigo c!"ÍmÍlnal' no ad. 60, segundo o qual-se·
o réo rÓI' escravo, e inconor em pcna, que não seja LI.
capital ou de galés, será condcmnado, na ele açoutes, e
depois de os soifrer, serú entregue a seu senhor, que
se- ohrigara a tl!uz.el'-o com um feno: pelo tempo c ma-
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neira, 'que o juiz clcsignar .-E is o mesm(\, conforme o
art. H3 do referido codigo, ó o que se tem de observar
com afJuella uníea restri::ção, ainda no crime de insur­
rcição, sem duvida o mais 1J0IToroso em um paiz onde lia
cscravos. Ponderou o mesmo conselheiro, que algum
senJlor, para evadir-se às clespezas e fadigas inscparaveis
dos processos, c ta Ivez mesmo pa I'a livra I'-se dc mãos .
escravos, os entregam ájustiça quando criminosos, pnl­
ticando deste modo flquillo, que os romano,:; chamaram
-dar o escravo á noxa-; ma" se enlão lica extincto o seu
dominio, nascc isto ontre nós do proprio facto do senbor,
onãoda lei: e concluindo, queos enllOrcsdosescravos,
de que·sc trata, devem ser indomnisados do valôl' desta
sua propriedade, quese llws tomou, foi de voto quanto
ao modo da indemnisação, que assim como o governo,
por ser este um caso extraol'dinaUo, jil apPl'chcnrlru os
escravos sem indemnisal' previamente os respectivos
senhores, ultime agora este seu pl'ocedij11ento adminis­
tl'ativo; e arbitrando uma quantia igual para loJos
(e póde seI' a mesma de CJuatrocento mil réis) ordcne
ao presidentc da provineia do Rio Grande de S. Pedro
do Sul, que faça constar aos 50breditos senhores, que
está prompto para indemnisal-os da ponla de seus e~­

cravos, de quo foram dosappropriados, pagando por cada
um até a quantia arhitrada.

O conselheiro Miranda Ribeiro, em resposta a algumas
observações prccede:1tes, ponderou:

f. o Que as sccções tambem consideraram a hypothese
occu rren te rór3 dos oasos orei ina rios, e acha ndo por isso,
que lhe eram inappllcaveis as disposições da lei dc \) de
Setembro de '1826, en tendcram, que o governo sc ha vcria
bem, regulando-se licerc:! desta ma leria pelo 3. o do
art. 7." da lei de 23 de Novembro de 1841, que creou
o conselho de estado: o nesta'linl.elligellcia continúa
ello a estaI' de accórdo com as Rccções, não obstante a
nzão allegada-de serem as indemniRações de que ahi
se trata respectivas unicamcnLca questãesclepl'csas-,
por parecer-I be esta' razão i mp\'oce~leD to, visto que a
referida lei fliio fa2\ a uist(ncçào, cm que clla se
fu nda .

2. o Que fi xanclo na quan tia de qna trocen tos mi \ réis o
maximo preço dos eRcra\'o~, de qne se trata, as srcções
tiveram em visla não Rómente iouemnisar 00111 liberali·
dade os reF.pecti vos ~en horcs, como tambem cvi Lu r que
a nação, que já clcsprndcu enormrs somlllas cm conse-

._(\u('ncia du guerru civil, ese sujeilu apora a novos F~­

crificios, tomalluo sobrc si estas iI1l1el1ln;5a~Õ,s, não eJ3
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além di~to sobrecarregada com o excesso de v<Jlorc5
abusivamente exigidQs pelos senhores, muito acima
do justo preço dos escravos, de que forem desappro­
priado~.

3. o Que a qU<Jntia de quatl'ocento!'l milréis não poderá
com justiça considerar-se preço inferior ao merecimento
daquelles escravos, aUenta a sua inevitavel actual des­
moralisação que os fará insupp0l'taveis a seus senhores,
e ele nl"nhulU valor no mercado.

~. o Quelhe não parece justo marcar-se um pr.eço igual
par'! todos, porque o escravo que fÓ1' moço, robusto,
sadio, e prendado, ninguem negará que vale muito mais
do que outro, que !'leja velbo, ou posto que moço seja
fraco, não tenha prendas, ou seja enfermo, esteja cego,
ou aleijado: mas se se quer que os quatrocentos mil
réis sejam o maximo, e dahi se vú descendo até aomi­
nimo preço, por que se possam obter afluelles escr:nros,
guardando-se a devida proporção entro a paga e o me­
recimento cio cada um delles' enlão este é o pal'rCel'
das secções, com quem está de accMdo em tudo o mesmo
con:elheiro. .

Vo~sa l\Iagestade Imperial resolverá, como achar cm
sua alta sabedoria, que é melhor.

Sala das conferencias do conselho dr. estado,aos 26 de
Junho de 1841'>.- Visconda de Olinrla.-Viscollde de Mont'
A/egre.-Caetano Mn·ria T,opes Gamn..-José Antonio da
Silva !l1aya -Donorio J1ermeto Ca?'neir'o Lelio.-José
Joafjltim de Lima e Silvct.-Fml1cisco Cordeir'o dct Silvct
"orras.-Bispo ele Anal1wria.-Jose· Casario de 1I1imnda
R1'beil'o .-Foi voto o Sr. Paula Souza. -Mirandc$ Ri­
beiro.

RESOLUÇÃO.

Como parece:

Paço, lU de Julho de lSq,õ.

Com a rubrica lle Sua Magestade o Imperador.

'Antonio Ji'mncisco de P(utla e Hollanda Ca'Valcanti de
AlbllfjluTfjlta.
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N. i3.-RE30LUÇÃO DE 18 DE JULHO DE i846.

Sobre o projecto de regulamento do imperial observatorio do
Rio de Janeiro.

Senhor.-Roi Vossa :Mage~tade Imperial servido or­
denar por aviso de 12 de Março do c:orrente anno, ex­
pedido pela escretal'ia de estauo dos negocios da guerra,
que a secçãll de guerra c marinha do conselho de es­
tado examinasse o projecto de regulamento do lIope­
rial observatol'io do Rio de Janeiro, que acompanhara
o mesmo aviso: a secção, achando-o regular, e sendo
de parecer que merece a imperial approvação, tem a
honra de o levar á augu ta presença de VOSS:l Mages­
tade Imperial, assignado pelo conselheiro de. estado
Francisco Cordeiro ela Si Iva Torres, rela tor da secção.

Paço em 6 de Julho de 18406.-Francisco Cordeiro da
Silva TOf'I'es, -José COi/'lOS Pereira de Almeida Torres.­
José Joaquim de Lima e S·ílva.

RESOLUÇÃO.
Como parece.

Paço em i8 de Julho de 18406.

Com a rubrica de SUl!. llbgestade o [mperador.

João Paulo dos Santos Barreto.

N. H.-RESOLUÇÃO DE 25 DE JULgO DE '184,6.

S obre as providencias a tomar á vista do a sallo feito pelos
índios bugres no município de Santo Antonio da l'atrllrha,
provincia do Rio Grande do Sul.

Senhor.- Foi Vossa Mag-estade lmperi.11 servido 01"
denar por aviso de7de JUlllO do anno proximo pas ado,
expedido pela repartição da guerra, qUf'. as secções elo
Ímpe'rio, e de guerra e marinha do conselho de estado
consultassem sobre o incluso ameio do conde de Caxias,
presidente da provincia do Rio Grande::lo Sul, em qae
dá péITte do assalto ultimamefite fei to pelos iUllios
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bugres no munlclplO de Santo Antonio da Patrulha,
sobre o que dera a5 providenciéls constante" do mesmo
officio, que fÔfa enviado ás secções, com a informação
dada él respeito pelo marechal de çampo commandante
interino das armas da côrte.

Parece ás secções, que a providencia mais efficaz
que ha a dar para que se não rr.produzam aconteci­
mentos semelhantes ao de que trata o referido omcio,
é, em seu e.lltender, põr-se quanto antes em 'execução
na provincia aCIma mencionada o regulamento 0.0 426
de 24 de Julho de 1.845: todavia, se as medidas nelle
insel'tas não bastarem, póde o respectivo presidente
reclamar do governo de Vossa Magestade Imperial as
que julgar convenientes, esclal'ecendo-o sufficiente­
mente para o dito fim.

Paço em 1.3 l1e Julho dI" 1.846.-Visconde de Mont'Alegre.
-Francisco Cordeiro da Silva Torres.- Visconde de Olinda.
-José Cesario de Mil'anda Rlbeil'o. -José Carlos Pe-reira
de Almeida Torres. -José Joaquim de Lima e Silva.

REsomçÃo.

Como parece.

Paço em 25 de Julho de 1.846.

Com a rubrica de Sua Magestad~ o Imperactor. I

João Paulo dos Santos Barreto.

N. UL-RESOLUÇÃO DE 25 DE JULHO DE 1.846.

Sobre a deliberação, tomada pela congregação dos lentes
da escola mililar, de usarem elles e os sub ·tilutos do titulo
de doutor nos actos academicos, em conformidade dos esta­
tutos ultimos.

Senhor.- Dete.rminando Vossa Mall'estade Imperial
por aviso exoedido pela repartição da gqerra em data
de 24 ele Março do correnle anno, que fossem ouvidas
as secções do irupel"io, e tle guerra e marinha do con­
selho de eslado, sobre o par er da inclusa coosuHa
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do conselho supremo militar, ácel'ca da resoluçao to­
mada pe'la cOllll"rell"ação dos lentes da escob militar
de usarem, e os substitutos, do titulo de doutor nos
actos acauemicos, em confol'midade 1I0s estatutos ul­
timos; as secções passam a expôr o seguinte:

03 estatutos da escola militar ora em vigor, deteI'­
minam no art. 17, que, «os alumnos que tiverem os
« sete annos do curso completo terão o titlilo de ba­
e chareis, e os que se mostrarem approvados plena­
e mente em todos os referidos annos, e e habilitarem
« pela fónna que fór determinada nas' instrucções, ou
e regulamcntos do governo, I'cceberão o gráo de dou­
e tal' em sciencias ma thema ticas, 03 len tes e substi­
e tutos receberão o referido gráo em sciencias ma ..
a: tl1ematica<:; ou natul'aes, sem outra algumá habilitação,
e que não seja o ti tulo academico de seus estudos
« regulares nas ditas sciencias.»

O decreto n.· 401 do 1.. 0 de Março de 18Mi, que
mandOll execlltar aqllelles estatutos, em virtude do
art. 15, § 2,· da lei de 15 de Novembro de 1831, ordena,
(" sejam eltes (desde aquella data) executados provi­
a: soriamente na parte doutrinal, e por fórma que na
« rela tiva á despeza não exceda esta ao)) fundos decre­
a: tados pelo corpo legisla ti vo, á cuja approYação
« serão submettidos. J

O director da escola militar em omcio de 7 de No­
vembro do anno proximo passado participa ao goyemo,
que tendo convocado a congregaçãG dos lentes para o
dia antecedente, a pedido de alguns destes, esta adop­
tara unanimemen te a resol ução seg-uinte :

« Acongrega,ção dos lentes da escola militar declara,
q que os lentes e substitutos da mesma ,escola não
« podem deixar de usar nos actos academicos do titulo
q dedoutol' que lhesconl'ereo al't. 17 dosestatlltos do
« 1. o de l\Iarço de 1845,J

O governo ouviu a respeito o procurador da corúa,
soberania e fazenda nacional, e mandou depois que
consultasse o conselho supremo militar; cujos pa­
l'ece~'es seacham exarados na consulta junta,

A secções, derivando tres questões na materia ele
que se trata, vão apresentai-as,' emittindo sobre caLla
uma sua humiJdeopinião,

L" Questão.-Os lentes e substitutos da e~cola

militar podem receber o gráo de doutor, sem a appro~

vação dos estatutos pelo corpo legi lalivo?
As secções concordam com o parecel· do procurador

da corOa, unanimemente na parte qlle diz: " E' certo,
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« que esles estatutos foram mandados observar tàQ
c sómente na parte doutrinal, ficando submettidos eUi
c todo o ca::o á appl'ovação do corpo legislativo. To­
« davia, como pela constituição do EstaJo a faculdade
« de conceder titulas, honras, etc. compete ao poder
« executivo, que delta tem usado em todo o tempo, pa­
u rece-Ihe que se deve entender não estarem os mesmos
« e.,<;tatutos, dependentes da mencionada approvação
« na materia, de que se trata, c sobre·-que dispõe o
« art. 17, J

Si! ,U Questão.-Os lentes obraram em regra declaran­
do-se investidos do titulo de doutor, em virtude do
disposto no citado art, 17 dos estatutos?

As secções são do me~mo parecer do conselho supremo
militar, quando diz, que «não julga cnrial o modo
« por que os referidos Jentes se proclamaram doutores,
« usando deste titulo nos actos academicos, como se
« observa na resolução por eltes unanimemente tomada
11 em congregação: que, pertencendo ao governo a ve­
« riUcação dos titulas academicos dos lentes e substi­
« tutos, a quem de direito se deve conferir o gráo
II de doutor quér em sciencias mathematicas, quér
« nat.uraes, devem elles aguardar esta vel'ificação, e a
« competente ordem para se lhes conferir tal gráo com
« as indispensaveis solemnidades, que forem marcadas
« no regimento que Vossa Magestade Imperial, houver
-( por bem mandar organizar, e finalmente, que muito
'I convirá que seja organizado o regimento especial
« para as habilitações, e conferimento ias gráos aos
(l alumnos, a quem este direito possa pertencer .•

3." Questão,-Determinando os estatutos, que os
lentes tenham o gráo de doutor, esta disposição é
só para os len tes elfectivos, ou comprehende tambem
os jubilados?

As secções entendem, que os lentes jubilados que
ora existem, sendo quasi todos do tempo da creação
da academia militar, que teve lugar por carta de lei
de 4, de Dezembro de 1810, e cuja academia deu
origem á actual escola militar, desde que neHa en­
traram até hoje, têm sido considerados sempre como

. parte delta; o governo os ouve e encarrega de com­
missões sobre objectos daquelte estabelecimento; os
empt'ega quando quer na regencia de cadeiras; e
mesmo o art. 6.· dos estatutos dispõe a respeito
delles o seguinte: « Poderão ser jubilados, com o 01'·
'(( denado por inteiro, os lentes que contarem vinte
I' annos de eX'ercicio aeademico. Os juhilados poderão

(' .'
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" continuar a reger cadeiras, se o governo julgar con­
e veniente, vencendo mais uma gralillcação, que
« não poderá exceder de metado do respectivo orde­
I nado. p Ora, se ha razão para se conceder aos lente
olfectivos o gráo de doutor, as secções julgam que
deve prevalecer a mesma razão a fa VOI' dos jubilados.

Este é o parecer das secções, mas Vossa Magestade
Imperial se dignará resolver como meUlOr julgar em
sua sabedoria.

Paço em 13 de Julho de 18lt6.-Visconde de Mont'Ale­
gre. - Francisco Cordeiro da Silvlt Torres. - Visconde de
Olinda. -José Cesa1'io de }diranda Ribei1·o. - José Cm'los
Pereira de Almeida Torres .-José Joaquim de Lima e
Silw.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço em 25 de Julho de :1.846.

C{)ffi a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

João Paulo dos Santos Barreto.

N. 16. -HESOLUÇÃO DE 19 DE AGOSTO DE 1846.

Sobre o requerimento em que o coronel José Leite Pacheco
pede ser relevado de pagar o resto da ajuda de custo que lhe
fôra abonada para rllgl'essar â eõrte, quando dispensado do
commando das armas da província de Mato Grosso.

Senhor. - Por aviso do 1. 0 do corrente mez, ex­
pedido pela secretaria de estado dos negocios da guerra,
mandou Vossa ~Iagestade Imperial remetter ás secções
reunidas? dos negocios da fazenda e de guerra e marinha
do conselho de estado, a con;mIta do conse~ho supremo
militar de 24 de Novembro proximo pa~sado, subre
o requerimento. em que o coronel José Leite Pa­
checo pede ser relevado de pagar o resto da ajuda de
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custo que lhe fóra abonada para regressar á côrte, quandO'
dispensado do commando das 'armas da província de
!lIa to Grosso ~ ordenando, que as secções consultem a tal
respei to.

O parecer do conselho supremo militar ê o seguinte:
« Sendo incontestavel que as gratificações concedidas
« aos commandantes d'armas das provincias do Imperio
« não são sufficientes para a decente representação des­
« tes empregados militares, attenta a depreciação da
« moeda circulante, e a carestia dos generos de pri­
« meira necessidade e de indispensavel uso; accrescen­
« do ainda as despezas de aluguel de casas, e estabeleci­
« menta, visto se lhes não conceder quartel pai' conta
« da nação; e tornando-se a condição deUes ainda mais
u digna de consideração, quando, dispen adas de taes
« commandos, são obrigados a regressar á e t3 côrte,
« não tendo os necessal'ios meios para transportar-se
« quêr por mar, quêr por terra, seglindo as respectivas
« localidades; resultando desta falta de meios terem
« alguns ficado na impo sibilidade de realizarem o seu
« regresso, mórmente sendo onerados de familia,
« como muitas vezes acontece, evidente ê que se deve
« dar uma providencia qualquer, que possa attenuar os
« males, a que a este respeito estão sujeitos os officiaes
«' do exercito, que são exonerado uos com~andos d'ar­
« mas das provincias, e que têm de recomer-se á sua
« residencia habitual. Attendendo á escassez dos meios,
([ de que podem disp<ir os militares, ê que Vossa Ma­
« gestade Imperial se tem dignado conceder á maior
« parte dos officiaes, que têm sido nomeados para taes
« commandos, aj udas de custo para ida: e sendo igual­
« mente certo que sómente depois da chegada ás res­
« pectivas provincias, e do acto de sua posse, é que os
« commandantes cl'armas começam a perceber as gra­
« tificações deste emprego, e que, ces~ando elte, ficam
« reduzidos ao simples soldo; claro está que impossibiJi­
c tados ficam para fazer avultadas despezas para o seu
« regresso, e que o unico meio quélbes resta é recorre­
« rem a empl'estimos onerosos, ou a abonos, que têm de
« ser pagos ordinariamen te pela quin ta parte dos soldos
« a vencer, como aconteceu ao supplicante e outros.
« Persuade-se o conselho, que para se fixar regra a se­
( melhante respeito, segundo as paternaes intenções de
« Vossa Milgestade Imperial, se deverá estabelecer uma
« tabella, que marque as ajudas de custo de ida, e volta,
« para os commandantes d'armas das provinClas, haven­
< elo respeito ás distancia!", aos meios (~e transporte,
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« ás ues{}ezas de quartel e de estaLelecimento; e neste
« sentido está organizada a tabella que junto sobe á
« augusta presença de Vossa Magestade' Imperial, assi­
«( gnada pelo conselheiro João Paulo dos Santos Barreto,
« voga Iservindo in terinamente de secretario da guerra.
« A' vista portanto das razões que ficam expostas: pa­
« rece ao consel ho, que pa ra se fixar regra a respeito das
~ aj udas de custo que se devem conceder aos officiaes
« do exercito, que forem nomeados commandantes d'ar-
• mas das provincias, ou forem exonerados deste em-
• prego, seja approvada e adoptClda a inclusa tabella: e
« que relativamente á pretenção do supplicante, com­
({ prehendendo-se ella na medida proposta, e baseá'ndo­
« se nos mesmos fundamen los, póde ser favoravelmen te

deferida 8e Vo sa Magestade Imperial assim o houver
« por bem. - Rio de Janeiro, 24 de Novembro de
« 1.84,5. )

As secções ·de fazenda, e de guelTa e marinha, com
quanto concordem com as razões acima produzidas, en­
tendem com tudo que o governo de Vossa Magestade Im­
perial não deve tomar a deliberação de approvar, e fa­
zer executar a tabella das ajudas de custb apresentada,
visto não ser fundada em lei; mas sim solicitar do poder
legislativo, ou a tabella por que se devam regular, ou
autorização para a organizar. Não devendo fazer du­
vida a provisão de vinte e dous de Maio de mil oitocen­
tos 'vinte e nove que declarou, ser a gratificação desi­
gnada aos commandantes d'armas das provincias, desti­
nada para todas as despezas annexas aOS seus em pre­
gos; e não lhes competir por conseguinte vencimento
algum para transporte ele ida, e volta; porque a Impe­
rial resolução neste sentido foi tomada no tempo, em
que esses commandantes d'armas tinham a gratificação
mensal de cem mil ou duzentos mil réis, além dos soldos
e eavalgaduras correspondentes ás suas patentes; e hoje
ellespercebem a gora tificação de commandantes de bri­
gada, que é de oitenta mil réis mensaes: e assim como
têm ajuda de custo palra viagem os presidentes das pro­
vincias, os empregados diplomaticos, os empregados de
fazenda, etc., não ha razão para que a não tenham os
commandantes d'armas. Este é o parecer das referidas
secções, que Vossa Mages tade Imperial se dignará aco­
lher quando o julguejusto.

Paço em 24 de Dezembro de :1.845.- Visconde de Mont'
Alegre.-José Antonio da Silva Moya - Francisco Cordeiro
da Silva Torres.-José Joaqttim dc Lima c Sil'v(I,.-Fra.ncisco
de. Paulo· SQtt'za.
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nESOLUÇ:.\O.

Como parece.

Paço em 19 de Agosto ele 1.846.

Com a rubrica ele Sua l'I'Iagestade o Imperador.

João Pa,ulo dos Santos Barreto.

N. 17.- P.ESOLUÇÃO DE ti DE MAIO DE 1.8"'7.

Sobre o procedimento, que deve haver por parte do governo
imperial, relativamente ao facto de tel' o general Oribe, por
um decreto, ab.olido a escravidão no territorio da Republica
Oriental do Uruguay.

Senhor.-Determina Vossa Magestade Imperial, por
aviso da secretaria ele estado dos negocias da g-uerra,
de '" de Janeiro do corren te anno, que as secções de
guerra e marinha e a de e1:trangeiros do conselho de
estado, interponham seu parecer ácerca do procedi­
mento, que deve haver por parte do governo impe­
rial, sobre o facto de ter o general Oribe, por um
decreto datado de 28 de Outubro do anno proximo
passado, abolido a escravidão no territoFio da Repu-
blica Oriental do Uruguay. .

Este decreto recebeu sua execuç1lo, e em virt\lde
delle têm sido arrebatados de a'lgumas estancias, sitas
no Estado Oriental e pertencontes a brasileiros, os
escravos válidos e capazes de pegar em armas: consta
isso de um ameio do vice-presidente da provincia do
Rio Grande do Sul datado de 28 de Novembro do anno
proximo finuo, ao qual vem annexa a parte dada a esse
respeito pelo coronel commandante da 3.· brigada e
fronteira de Bag-é.

As secçõcs, tendo exaPlinado esta materia, acharam
que a medida da abolição dos escravos no Estado
Oriental não era nova, pois uma s{lmelhante abolição
já tinha sido decretada pelo senado e camara dos re­
presentantes do Estado Oriental no fim do anno de -18(1,2.
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Esse decrelo sanccionado pelo governo estabelecido
em Montevidéo, é reputado sem validade pelo general
Oribe, que se crê o legi timo presiden te da Republica
Orien tal do Uruguay: dahi vem repetir elle agora a
medida que fóra adoplada na cidade de l\Ionlevidéo
no lim do di to anno de 18~2.

Quando essa medida foi adoptada cm Montevidéo,
a legação brasileira protestou conlra a sua execução.
Allegou ella que os subditos brasileiros tinham impor­
tado e conservado os seus escravos no Estado Oriental,
com cansen timento do respectivo' governo, que esses
escravos constituiam propriedade dos mesmos sub­
di los, da qual não podiam ser privados sem extorsão.
Allegou tambem que havia violação de neutralidade,
por isso que o governo oriental mandava organizar
dos escravos emancipados corpos de linl1a, que deviam
militar contra Buenos-Ayres, com quem o Imperio
cs ta va em paz.

Não obstante esse protesto a medida foi executada,
salvando-se comtudo uma grande parte dos escravos
pertencentes a subditos bra ileiros, por isso que por
seus enhores foram conduzidos para bordo dos na­
vios de guerra estacionados no porto de Montevidéo,
c a fi naI em numero de cerca de duzen tos foram trans­
portados pal'a a rrovincia de Santa Catharina na cor­
veta Sete de Abril por insinuação da legação brasi­
leira em Montevidéo.

O al'L. ~. o do decreto publicado em 1tiontevidéo no
anno de 18~2 diRpunha que« os direitos que se con­
« siderasRem pl'ej ud icados por esta disposição seriam
« indemnisados pOl' leis posteriores. J

O decreto de Ol'ibe, publicado no Jornal do Com­
mercio dei Pla~a, cont.ém disposição semell1ante, porém
muito mais explicita. O seu al't, 3. 0 declara divida
da nação o valor do. escravos libertados: 04. 0 diRpõe
que os donos dos escravos receberiam do thesouro uma
compensação justa segundo a lp,i: o õ. o que uma lei
especial disporá, depois de linda a guerra, dos meios
de le ar a effei lo essa compenRação.

As spcções pensam, que sendo o governo de Mon­
tevidéo aquclle que é reconhecido pelo governo im:'
perial, a lei de 18~~ se potlia consitlerar como fazendo
parte da legislação da Republica de l\Iontevldéo desde
a tlilta de sua publicação; e com tudo é constante que
essa lei não teve execução na campanha dominada pelas
forças de Oribe, e dahi vem que os brasileiros nella esta­
helecidos com cstancias não 1\e precaucionaram contra
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clla transportando para o Imperio os eus escravos. A
medida adoptada por Oribe sendo da competencia da le­
gi slação in terna de qnalquer pa iz soberano, não póde fazer
objecto de reclamação dos governos de out'ras nações;
salvo para indeLUnisação dos prejuizo!' que hOllvp!'se
de causal' a seus subclcliLos que bona {ide importaram
sens e!'cravos para o E!'tado Oriental; mas isso mesmo
foi prevenido pelo decreto de Oribe, que reconheceu
em principio a obrigação de indemnisar declat>1lQuo
o direito dos donos dos escravos emancipados á uma
justa compensação; e não obstante as secções são de
parecer, que o govemo imperial ordene, que pela le­
gação de Montevidéo, ou pela presiLlencia da pro­
vincia do Rio Grande do Sul se faça perante o ge­
neral Oribe um protesto e reclamação contra a medida
de emancipação dos escravos, na parte que affecta
aos subditos brasileiros.

Contra a .dita medida se deve allegar: i. o a cir­
cumstancia de não ser a indemnisação prévia, e de
ficar dependente de eventualidades futuras. fazendo-se
desde logo el'fectiva a espoliação de subditos brasi­
leiros. 2. o o não se ter dado um prazo aos subditos
brasileiros que, bona tide, conduziram seus escravos
para o Estado Oriental, para os transportar para fóra
do mesmo E tado quando se julgas:;e convenif'nte al­
terar sua legislação. 3. 0 o modo violento de sua exe­
cução, realizada por meio de partidas que, invadindo
as estancias dos bl'asileiros, aneba taram os escra vos
(segundo consta da parte do coronel commandan te
da J.' brigada e fronteira de Bagé) sem Llar recibo
e sem preceder avaliação dos mesmos escravos para
poder ser indemnisado o seu justo valor.

Es te é, Senhor) o parecer das secções; Vossa Mages­
tade imperial resolverá o que parecer justo.

Paço em i8 de 'Março de i8~7 -Honorio Hermeto
Carneiro Leão.-Caetano Maria Lopes Gama.-Bernardo
Pereira de Va.çconcellos, - Francisco Cordeiro da Silva
Torres .-José Joaquim de Lima e Silva.

Como parece.

Paço em [) de Maio de i8~7.

Com a rubrica de Sua l\1agestade o Imperador,

João Paulo dos Santos Bm'reto.
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N 18.-RESOLUCÃO DE 26 DE JULHO DE 1848 .•
~obre o requ61'imento do alftlres da 3.- classe do exercito,

João Martins de Moura que, estanrlo cumpl'Ílldo sentença
de deus annos de prisno em uma fortaleza, e havendo por
novo delicto sido condemnado a um allno de prisão em uma
fortaleza fazendo serviço, pede se lhe abune o soldo por in­
teiro e gratificatjão :lfldiciouaJ.

Senhor .-Por aviso de 15 do mez proximo passado
expedido pelo ministerio da guerra, foi Vossa Ma­
gestade Imperial servido detel minar, que as secções de
guerra e marinha e de justiça elo conselho de estado
consul·tassem sobre a pretenção do alferes da 3.'
classe do exercito João Martins de Moura, constante
do~ papeis inclusos. pestes papeis consta, que o dito
alferes achando-se cumprinrlo uma sentença do con­
selho supremo militar de ju~tiça datada de 2! deJa­
neiro de 1.846 que o condemnára em dous annos de
prisão em uma fortaleza; commetteu novo delicto,
entrou novamente em processQ, e foi outra vez con­
demnado por sp,ntença do referido tribunal de 5 d'e Agos­
to do mencionado anno de 1.846 em um anno de prisão
em uma fortaleza fazendo o serviço. Tendo satisfeito a
primeira sentença, passou o réo a cumprir a segunda
em 21 de.Janeiro do presente anno, e por isso, reque­
reu ao general commandante das armas da côrte ser
dalli em diante pago do seu soldo por inteiro, e gra­
tificação addicional, visto que por sua ultima senten­
ça passara a ser considerado como oflicial empregado.
O commandante das armas,juIR,mdo o caso singular,
recorreu ao governo de Vossa Magestade Imperial pe­
dindo resolução a resppito. O governo mandou que
o conselho supremo militar consultasse sobre a ma­
teria; e este tribunal exigiu o parecer do conselhei­
ro 'procurador da corôa, soberania e fazenda nacional,
o qual disse: « que segundo o alvará de 23 de Abril de
« 1.790, que se acba em ob ervancia, os oficiaes con­
« demnados a prisão simple~ por menos de dous annos
« vencem, a titulo de alimentos, metade do soldo;
« o que suppõe que taes officiaes ficam suspensos de
( todo o exercício de seus postos, e considerados na
« condição de reclusos, ou enclausurados no rigoroso
« sen tido. Que, logo pai s que na sentença, de que se
« trata, foi este oflicial, julgado incurso no art. .29
(. dos de guerra (que nenhuma pena commina), fi se
( lhe dpcretolI prisão em uma fortaleza fazendo o se/'-



'Ir 'viço, claus'ula, p la qual ficára elle gozando do exer­
't: cicio do seu posto, c desobrigado de ser encarce­
'Ir rado, conclue que não está comprehendido na letra
« do ci tado aI vará, e que a pena, ou correcção im­
« pos ta reduz-se a' não po;1er sa hir da fortaleza 0\,1

pr,lça onde deve servir conforme a sua pa~ente;

• competinJo-lhe por isso todos os vencimentos corno
« em estado de exercicio e elTectívo serviço, Que pensa
« ser esta a mente do julgado, á falta de a,restos, e
(r exemplos, que em contrario possam haver, e de que
« não tem noticia; ~endo cerlo, que segundo as dis­
« pGsiç'ões do direito, das sentenças criminaes condem·

-{( natorias, em caso de duvida em sua execução, sempre
« se devem entender a favor, e nunca contra os condem­
« nados.»
, O .;onselho supremo militar~ c0nformando-se intei­
ramente com a opinião do-procuradoi' da cm'ôa, é de
'Parecer, « que o supplicante, devendo ficar preso em
« qualquer fortaleza por tempo de um anno, fazendo
« todo aquelle serviç@ülherente ao seu posto, que lhe
« fór destinado; tem incontestavel direito á percepção
« de seu respectivo soldo, gratificação addicional, e
« mais vencimentos <!Iue lhe possam pentenccr seguLl­
«do a maneira por q~e [Ôr empregado em serviço na
« dita fortale~a, a-fim ,de que elle po" a oc(;orrcr ás
« necessarias despez;ls para seu alimcnt'O; para consel'­
« vação decente dos seus uniformes; e finalment.e para
,« todas as outras despezas, que se ach'am sempre liga­
'« das a um oficial quando está pl'ompto para o ser­
« viço 'militar.»

As secções de justiça e de guerra e marinha do con­
selho de esta<1o entend'em, que sendo em virtude de
sen tença condelllna toria, o serviço que deye fazer o
l'éo em uma fortaleza, nenhum dir'ito tem á per­
cepção de todo o seu soldo; porquanto, o § 3, o do
cítado aIvará de 23 de Abril de 17HO diz expressamen te:

« Que todos os officiaes que depois de sentenciados
« em ultima instancia forem conclemnados á prisão
« temporaria, que não exceder o termo de dous annos
« sem mais comminnção, ou nota, que mp.reça expul-
« são do serviço, seja outrosim a sistido co 11 a porção
« do meio soldo, mandado arbitral' para seus alimen-'
« tos: mas pelo contrario ordena que excedendo a pena
« imposta o referido termo, ou envolvendo-se na
« comminação a circumstancia de degredo, em tal
« caso os réos assim sentenciados tenoam logo baixa
« do serviço, etc.» Dar-se pois a um réo maiores

c, (j
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vencimenlos do que aqllelle que a lei tem estabe­
lecido para seus alimentos, e qner qlle só percrba (J

que cumpre senlença menor de dOl:s annos ele prisão; •
semelhante 3ctO importaria a annullação da lei., e por
isso lambem não pórle o omcial cm questão p:ozar ela
gratificação addicional quv reclama: l11as sendo certo
que a obrigação do serviç.o exige despeza a que o réo
não poderá occorrer reduzido só ao meio so[~o ele
sua patentr; seria de equidade que o go\'crno de Vossa
lIfageslade Imperial lhe concedesse perdão da obrigação
do serviço a que foi condemnado.

E le é o parecer das secções, que Vossa Mageslade
Imperial se dignará acolller com a benignidade do seu
costume.
, Paço em 10 ele Julhõ lIe i8íR.-.To.~é.TOIlqltim de Lima.
e Silva.-Fra.ncisco Cordei1'o da Silva Torres.-Caetano
Maria Lopes Gama. - Honorio 11enncto Cal'nei1'o Leào.
-Antonio Panlino Limpo de Abren. - ViscO/ufc de Macahé.

Rli:SOLUÇÃO.

Como parece.

I\IÇO cm 26 de Julho de 18~8.

Cam a rubrica de Sua M: 1gest'lde' o Imperador.

João PalrW dos Santas Barreto.

N. i9 - RESOLUÇÃO DE 26 DE JULHO DE i8~8.

Sohre a eompeLencia dos mesmos omciaes que serviram nos
conselhos de disciplina ou de investigação para servirem de
yogae uos de gucl'r:l.

Senhor.- Houve por hr.m ordenar Vossa Mageslade
Imperial em aviso do 1.0 elo corrente mez expe­
tlit.lo pela secretaria de estado dos negocias da guerra,
que as seçções ue guerra ~ marinha, e de justiça da
con'elho deestadocon~ultassem sobrc oofficio n."61 do
vice-presidente da província do Pará, representando
sobre a neces id.ade ue e fixaI' uma regra inval'iavc!
a rC.1 e-i Lo ~c serem ou não com peten lc_ p:ll'a. l'Vi rem
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ele vogaes nos conselhos de guerra os mesmos officiaes
que serviram uos de disciplina, ou de investigação, na
fórma con tante dos papeis inclusos. Vendo as secções
entre estes papeis a eon,ulta do conselho supremo
militar (que foi ouvido sobre a mateda) datada de
23 do mez proximo passado, na qual o masmo tribunal
mostra que: l Não exi'lindo disposição legislativa,
« ou deci::;ão elo governo imperial, llue declare serem
t: incompetentes para servirem de vogaes nos conselhos
e d~ guerra os mesmos offioiaes que serviram nos de
« disciplina ou investigação. Tendo além disto só por

fim estes conselhos formar o corpo de delicto e base
e para aquelles; competindo especialmente aos con­
e selhos de guerra conhecer e julgar como tribllnal
« de primeira instancia os delictos graves puramente
e mili tares. Existindo emfim a praxe desde que foram
« estêlbelecidos conselhos de disciplina pela ordenança
e de nove de Abril de mil ai tocen tos e cinco, bem como
« os de investigação pelo codigo do processo criminal,
« e resolução da assembléa geral legislativa de vinte
« seis de Maio de nlil oitocentos trinta e cinco, de
« servirem nos conselhos de guerra alguns officiaes,
e não obstante terem elles feito parte do respectivo
« conselho de clL'ciplina ou de investigação. Parece
« portanto ao conselho supremo militar, fundado nos
( motivos supramencionados, que as juntas de justiça
e militar não devem declarar nullos os processos em
e que se dêm taes circuID:,tancias; porquanto entende,
I que não !la incompalibilidade de ser qualquer official
e membro de um conselho de investigação ou de dis­
« ciplina, e servir de juiz no conselho de guerra do
« mesmo réo. D

As secções de j llstiça, e de guerra e marinha do con­
selho de estado são conformes com a doutr~na do pa­
recer acima exarado.

Paço em 10 de Julho de :l848.-José Joaquim de Lima
e Silva. - Fral1 cisco Cordeiro da Silva Torres. - Caetano
.Maria Lopes Gama. - Ronorio Henneto Carnei'ro Leão.­
Antonio Pautino Limpo de Abren.-Visconde de JJ1acahé.

RESOLUÇÃO.
Como parece.

Paço em 29 de Julho de 1.84.-8.

Com a rubrica de Sua Magestade-o Imperador.

João Paulo dos Santos Barreto.
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N. 20.- RESOLUÇÃO DE 29 DE JULHO DE f8í8.

Sobre dever ser considerado civil Oll milit3r o crime perpetradO'
pelo forriel Francisco Tibcrio Pereira Falcão, que feriu com
baioneta a um soldado ela sua companhia cm uma casa par­
ticular, onde este fõm ceia r, estaudo de guarda.

Senhor .-Pela secretaria de estado dos negocias
da guerra em aviso de·6 do corrente mez, mandou
Vossa Magestade Imperial que as secGões de guena
e marinha, e de justiça do conselho de estaao consul­
tassem sobre o alicio n.o 43 do vier-presidente da
provincia de Sergipe, Jos6 Francisco de Menezes Sobral,
pedindo que se decla re, se deve ser considerado civil,
ou militar o crime perpetrado pelo forrieI Francisco

, Tiberio Pereira Falcão, constan te do mesmo ameio, e
de dous outros ,que ao dito vice-presülente dirigiram,
o chefe de policia interino Antonio Augusto Ilereil'a da
Cunha, e o tenente coronel commandante da força
militar daquella provincia Joaquim Procopio Pinto
Chicharro; cujos papeis foram remettidos ás secções,
bem como uma consulta do conselho supremo mil itar
dejustiça que teve lugal'.sobre a materia. Examinando
as secções os referidos papeis entraram no c.onbecimenlo
de que, no dia 24 de Agosto do anno proximo passado,
pelas dez horas da noile, estava em casa de Maria
José da Conceição o dilo Francisco Tiberio Pereira
Falcão, forriel da companhia fixa de l.a linha, estacio­
nada na provincia de Sergipe, o qual, sendo prevenido
por Maria José para retirar-5e, visto esperar alJi para
comer, pelo soldado da me-ma companhia, Lourenço
José do Sacramento, que estava de gua·rda, e com ella
morava; deixou-se ficar aquelle forriel sem attender
ao que ella dizia. Pelas <;)llze horas pouco mais ou me­
nos apparece1.1 o soldado, comeu e retirou-se; e como
precisasse de mil reis, tornou, chamou Maria José,
com quem queria fallar: mas o forrieI que já est.ava
com uma baioneta nua na mão, não consente, e ameaça
Maria José. Osoldado faz vêr ao forriel que nem um
mal havia em ella fallar-Ihe, O forriel porém lança-se
ao soldado, dá-lhe com a baioneta, ambos lutam; acodem
os vizinhos que os apartam e de~te conflicto sahe osoldado
com tres (erimentos feitos pelo forriel. .

'0 vice-presidente da provincia, entendendo que este
deHcto era puramente civil, e não militar, por serem
os ferimentos feitos fóra do quartel e não em aclo de
serv iço, ordenou ao tenen te coronel commandan te' da



forç;! que puzesse o forriel oITensor á disposição do
chefe de policia intel'ino, officiando a este para o proces­
sar, O menciona.do t.enente, coronel representou ao
vice-presidente, que consíLlera va o crime propriamente
militar e comprellendiLlo na legislação militar; que

I portanto devia o J:éo ser julgado noseu fôro militar;
e, segundo o disposto no alvará de 21 de Fevereiro
de 063, requeria fos:e levaua aquella sua duvida ao
conhecimento do (Toverno imperial, para que re~ol­

vesse em sua sabedoria o que julgasse justo. O chefe
de policia interiuo, em sen oflieio incluso dirigido ao
vice-presidente, concorda com a opinião desta autori­
dade, de que o crime não é militar mas sim civil. .

Subindo a duvida proposta ao conhecimento do
governo de Vossa l\'lélgestade Imperial, foi determinado
ao conselho supremo mil i tal' de jus Liça que consultasse
o que parecesse a respeito, e este tribunal em sua con­
sulta, datada de 12 de Abril do pl'esente anno, é de
parecer: «que sendo o crime commetlido por militares,
« punido pelas leis milHares, e contrario á disciplina,
« ordem, e .policia do serviço militar, não póde deixar
« com eD'eito de ser considerado militar, pOl' achar-se
« comprehendido na literal disposição da provisão ele
« 20 de Outubro de 183í-; á vista da qual, é no raro
« militar que ieve o ,réo responder pelo delicto que
« commettera »; convém esclarecer mais, que bavendo
o codigo do processo criminal no art, 8." declarado
per tencer aos juizos mili ta res o con hecimento dos crimes
puramente militares; entrando-se em duvida em alguns
tribunaes deste fôro de quaes os crimes que deviam
ser assim considerados; representou ao governo impe­
rialo pl'esidente da provincia da Bahia pedindo pro­
denyias a respeito, que servissem de regra na junta
de justiça daquella provincia.

O governo mandou ao G.onselho supremo militar de
justiça que consul ta s€ sobre esta ma teria, e conforman­
se pela imperial resolução de 17 de Outubro de 1834 com
a consulta do sobl'edito tribunal datada de 20 de Agosto
do mesmo anno; teve lugar a provisão acima ci­
tada de 20 de Outubro de 1834, detérminando que
~ emquanto não houver lei explicita, se extremem os
« cl1imes IUilitares dos crimes civis, para 'cumpri­
« mento das disposições do predito codigo do processo
« criminal; reputando-se' crimes meramente militares
« todos os declarados nas leis militares, e que só podem
« ser commettidos pelos cidadãos alistados nos corpos
« militares do exercito, ou armada como são:



- 46-

'\I L o Os que violam a santidallr., e religiosa ohsel'·
\l vancia do jUl'amento prestado pelo' que assentam pl'a·
'll ça.2. 0 O.iqueolJenJemasubol'dio1ção,e boa disci­
"II pUna do exercito e armada. 3. o Os que ai teram
<l a ordem, policia e economia do serviço militar em
<l tempo de guerra, ou paz. E 4. o OeXGCSSO, ou abu-o
« de autoridade em occasião de sel'viço ou inOuencia
'<l de em.prego militar, não exceptuados por lei que
« positivamente prive o delinquente do rôro militar. »

Ura, no facto de que se tl'dta, segundo o que 1'e­
~atam os officios inclusos, encontram-se crimes que são
puramente'militares, e pl'ohibidos pelas leis militare,
a saber: LO O soldado Lourenço Jo é do Sacramento,
estaTldo de guarrla, salJ iu della pelas onze hora da noite,
foi á casa de Maria José da Conceição, onde era es­
perado para ceiar, e cujo appal'eCimellto alli deu origem
á desordem acima mencionada: este acto pois deixa
a pl'csumpção de que commetteu o crime de desam­
parar a guarda, e desamparaI-a depois ela. 7"l'treta; o que
é condemnado pelo regulamento de i8 de Fevereiro
de i763, capitulo 8. 0 al't. 2. o ~ 7. 0

, 8. 0
, i4, i5

c i8 ..; e pelo artigo 'de guerra i2. o do mesmo re­
guIamento. 2. 0 O forriel Francisco Tiberio Pereira
Falcão, dei'de as dez horas da 'noite se acltava na ca a
da dita Maria Jos~, onde pelas onze hora~ fez a desor­
dem que se sabe; portanto estava fóra llo quartel
depois do toque de recolher; o que é probibido pelos § ~

28 e29 do -capitulo 'U do citado regulamento. 3.· O
mesmo forriel diligenciou briga com "Jm.soldado da
sua propria com pan hia seu subol'd inado, atacon-o, lu­
tau com elle, e feríu-o com uma baioneta: crime este
incontestavelmente opposto á ordem, disciplina, e po­
licia tão recommendadas nas ordenanças de 20 de Fe-·
vereiro de 1.708, no alvará de 7 de Maio de 1.710,
no regulamen to de i8 ele Fevereiro de i 763, nas ,ins­
trucções geraes do conde de Lippe; mandadas executar
co~o lei pelo alvará que deLI vigor áquelle regu­
lamento, e em diversas outras leis militares, e 01'­
den estabelecidas: sendo finalmente o crime, de (eri'r a
'Umseucamaraela com uma arma expre samente condem­
nado, tanto pelo art. 23 do citado alvará de 7 de Maio
{le i71.O, como pelo art. 8. 0 dos de guerra do regulamento
{le i763.

Segundo pois o que fica produzido, a maioria das
secções, concordando com a opinião do conselho su­
premo militar de ju I.iça, é do parecer: que o faclo
em questão, e varias circulllstancias que o produziram,



- 47-

ou nelle concorreram, e~lão omprelJendidas na Ielra d'a
]JroYi.ão de 20 de Outubro de1.83~, prrlrncem ao f6ro
militar, e devem por lS~O s~r submeLlilos ao julga­
mellto do l.l'ibunaes militares.

Paço em 1.0 ele Julho rle -l8~g.- José Joaquim de
L1·m.ae Silva.-Francisco Cordeiro da Silva T01'1·es.-Vis­
conde de lrJacahé.-Honorio lJermelo Ca.l'neiro Leào.­
Caetano Maria Lopes Gama.

Votou em separado o conselheiro de estado Anto­
nio Paulino Limpo de Abreu.

RESOLt:ÇÃO·

CJillO parece.

Paço em 29 de Julho de 18li3.

Com a rubrica de Sua Magestaclc o ImlJerado~.

João Paulo dos Santós Barreto:

N. 2L-RESOLUÇÃO DE li DE }1\RÇO DE 1.8~9.

Sobre o abono de eLape nos casos de licença de f.lVor.

Senhor.-Dignou-se Vossa Magestade Imperial deter­
minar por aviso de 8 deAO'osto do corrente anno expe­
dido pela repartição da guerra, que a secção de O'uerra
e marinha do conselbo de estado fo se ou vida sobre os
requerimen tos elos 2. o. cadetes Francisco Xa vier Corrêa
da Conceição, e Cand ido Eusebio Xavier Coz, e do LO sar­
p:el1l0 Julio 19nacio de Azevedo, pedinLlo o pagamento
de etape , a que se julgam com direi to, durante o

, tempo em que estiveram com licença de favor; remet­
tendo-se .á mesma secção para o Lli to fim a consulta
il1clusa do conselho supremo militar que teve lugar
sobre o referido ohjeclo.

Allegam os supplicantes que por avisos da seel'etaria
de e tacto elos negocios da guerra de 24 de Agosto,
de 17 de Dezembro de 1.847, e 18 de Janeiro de 184

.lhe foram concedidos, ao primeiro c terc iro dous mezes
ue licença dI) fa'lor, e ao segul1lIo lres mezes de identica
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licença; e tendo recebido elles todos os seus vrDcimentos
menos a importancia da etape, pedem que esla lhe seja
paga, visto que ·aqllcllas licenças foram como fica dilo
de favor. "

O commandante das armas da cilrte informando a
respeito da preLenção dos sllpplicantes, diz: « que as li­
a cenças de favor não importam perda de venGÍmento
a nenhum que tenha o licenciado; mas entretanto na
« pagadoria das tropas da côrte acha·se estabelecida
« a pratica lesiva de não, se parrar etape ás praças de
li pret que obtêm taes lIcenças, como aconLece aos
a upplicant.es· por is~o ju!ga de justiça, não só que

se pague aos mesmo:> Suppllcantes o que de tal venci­
~ mento se l!les dever, mas ainda que so faça cessar
« aquella pratica, quel:lliils não é fundada em dispo.ição
( nenhuma, mas silll um'lllero arLiLrio prrjuclicial ás
« praças mais mal aquinhoadas em vencimentos. »

{\ inspector da p<lgadoria das tropas da c()rLe cm ~ua

informação jllnt<l, diz: « que segundo a legi laçITo exis­
« Lente todos os vencimcnto$ militares são devidos s6­
( mente durante a etl'ectividade do exercicio e srl'viço
• excepto o soldo, que é permanente; , endo pois por
( esta circumstancia que os ofl1cia.e, cio exercito com
« licença de Ü1VOI' consrl'Vam unicamente o soldo, e
« perdem as demais vant,lgens desde o dia em que por
« etfeito de licença deixam o serviço, por cujo exercicio
~ as percebiam; ,emelhanteJ11cnte as praças de pret no
a gozo de igual licença não devem vencer etape, vi lo
« que estão auseI~tes do'corpo, e fóra do serviço; por-

quantu aiJ1da' que não hilja uma disposição privativa
c sómente á esta qualidade-de vencimento, ha com­
« tudo o principio geral est<lbelecir1o no art. 7.° do
« regulamento n. o :1.1.9 de 29 de Janeiro de 1842, no
• qual foi determinado que-a gratificação addiciona~

e todos os mais vencimentos militares, além do soldo,
« fos emabonadosdesdeodiaemqueaspraças,queael)es
• tivessem direito, houvessem entrado cHectivamente
li no exercicio ecommando, por que se deverem-; sendo

evidente que na palavra-vencimentos militares-está
c comprehendida toda e qualquer especie de vantagens,
( que ha no exercito inclusive a etape. E que á vista
• desta disposição tão terminante tem mandado sus­
« p~der o pagamento da etape ás praças com licença
c d favor, conservando porém este abono quando as
c licença são' concedidas por motivo de mole tia, em
c attenção a que em taes casos as praças tem direito a

serem trata.das nos bospi Ines.»
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o conselho supremo militar é de parccer~ e que ,lt
'\I art. 7.° L10 regulamento n.o 119 de 29 de Janeiro
e de 184:2, citado pelo inspector da pagadoria da
c tropas àa côrte em seu officio acima transcripto,
« nenhuma applicação deve ter á pl'esente questão,
c se as licenças de favor concedidas aos supplicantes,
" lhes dãu direito, ou não, para perceberem a impor­
e tancia de suas etapes: e que, não existindo lei, ou
« disposição de Vossa l\lagestaàe Imperial a tal respeito,
« muito convém para regularidade do serviço militar,
'c que se estabeleça uma regra fixa, a tim de evHar-se du-

vidas, que para o futuro poderão oocarrer com outros
« individuos em identicas circumstancias. Parece por­
'. tanto ao conselho, que todas as licenças de favor
« concedidas por Vossa Magestade Imperial a qualquer
« milHa r do exerci to, havendo tomado em cons'ideraçãa
« as razões por alies aUegadas; e bem assim as que
'« para o futuro forem conferidas a outros; darão ii­
• rei to aos, agraciadas para perceberem todos os seus
«'vencimentos, e contarem tempo de serviço durante
11 o tempo das referidas licenças: excepto porém
a aquelles vencimentos, que por serem annexos ao
~ emprego ou exercicio que algum occupar, e não a
« seus postos ou praças, devem ,reverter a quem o
'. su'bsti LuiT duran te o tempo, em que e~ti verem aquelles
« militares ausentes do dit@ emprego; pois em tal casa
« não deverão elIes perceber esses vencimentos, a fim
c de que não tenba,lugar duplicata de pagamento. »

A secção de guerra e marinha do conselho de estado
'conformando-se inteiramente com a opinião do con­
selbo supremo militar, que está de accÔfda com a do
general commandante das armas da cÓl'te, entende
ser fundada nos dictames da razão, e da justiça a pre­
tenção dos supplicantes, porquan to, nenllUma lEi ou
disposição do governo existe, que, ao militar que bem
'seTve, a quem o governo concede uma licença de favor,
isto é, a dispensa do serviço por um cer,to e determi­
nado tempo, em attenção aos ponderosos motivos que
foram pres~ntes ao mesmo governo, e por -este jul­
gados; mande privar a esse militar da sua etape, isto
é, dos seus alimentos: antes pelo contrario as leis
recommendam osoccorro dos precisosalimentosáquelle
que os merecerem, e têm direito a elIes; e o alvará de 9
de Julho de 1763 até os manda abonar á custa da fa­
zenda publica aos mili tares criminosos, e condemnados.
Não bavendo pois a tal respeito, como fica dito, di po­
si.ção alguma que estabeleç,a preceito' c qnvindo cort<lf

c. 7
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todo o arbitrio que possa ter lugar para o futuro em
materia semelhante, bem com-o aconteceu 110 caso em
quest~o, e ~e vê do ameio qcima do inspector da pa­
gadoria das tropas: parece a secção de toda a neces­
sidade, que se c5tabeleça a regra proposta pelo conselhõ
supremo militar no seu parecer acima exarado; e que
nesseser.llidosc defira favoravelmente aos supplicantes .

.Paço em 23 ele Outubro de 181~8.-José Joaquim de
Lima e Silva. - Viscande de illacahé.

nEso~uçÃO .

Como parece.

Paço cm 4 de Março de 1849.

Com a rubrica de Sua Magestade ú Imperador.

MaMei Felizardo de Souza e Mello.

N. 22.-RESOLUÇÃO DE 13 DE OUTUBRO DE 1.84.9.

Sobre deverem os tropeiros pa~ar as taxa impostas pelo
uso das estradas provinciaes, em que transitarem condu­
zindo artigos de guerra por ordem do governo.

Senhor.-Manlou Vossa Magestade Imperialpor aviso
expedido pela secretaria de estado dos negocias da ,
.guerra em data de 2 de Março do corrente anno, que as
secções de guerra e marinha e de fazenda do conselho de
estado consultassem sobre a ma teria de que trata o omcio
incluso n. o 53 de 19 de Maio do anno proximo pas­
sado, do presidente da provincia de Minas Geraes.

Consta do dito omcio que áquelte presidente apre­
sentára o inspect~r da mes das rendas o ameio con-
L:mte da cópia junta, que lhe fõra dirigido pelo ad­

ministrador da recebedoria da Ponte Alta, consultando
sobre o procedimento que eleve ter para com os tro­
peiros que, como Luiz Gonzaga Villaça, que por alli
passou conduzindo 167 volumes com artigos bellicos
destinados ii provincia de Mato Grosso, e munjdo de
uma portaria do ,ministcrio da guerra tambem junta
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por cópia, deixou de pagar os di~'eiLo' e LabclecíLIos
pela legislação provincial, os quaes importam em
24,~000.

Ex.põe o presidente que havendo a lei n.· 321) de
3 de Abril de 1847, da qual ajunta llm exemplar, es­
tabelecido no :lrt. 4.· tanto as taxas devidas pelo uso·
das estradas, como as isenções constantes dos quaLro.
nu meros do ~ :1.0 do mesmo artigo, em nem uma dellas
se acham comprehendidos os yolumes de que se trata,
em vi La do que lhe parece que a provincia está nQ..
caso de ser indemnisacla pelo cofre geral, da mencio­
nada quan tia de 24~000; e roga que a tal respeito se
dem as prov idencias que parecerem convenientes.

A podaria aciml cilada é do teor seguinte:
« Manda Sua l\lagestade o Imperador pela secretaria'

I de estado dos negocios da guerra, que nas forta­
« lezas e mais registros de terra, se não ponha em­
e baraço algum ao livre transito ele Luiz Gonzaga Vil­
« laça, que se destina a provincia ele :Ma to Grosso,
« conduzindo 1.67 volumes com o peso de õ84 arroba
« e 28 libra, contendo armamento, e mais artigos de­
e guena a entregar por ordem do governo imperial,
e á elispogição do presidente da mesma provinGia. Qu­
e trosim determina o mesmo' Augu to Senhor, que
I os administradores elas barreiras por onde houverem
« de traI}. ital' os mencionados volumes, não exijam
« pagamento algum do impostos, por serem Laes ar­
e tigos pertencentes á fazenda nacional.

« Palacio do Rio de Janeiro em 20 de Julho de 1847"­
-Antonio Manoel de Melto. »

Achando-se declarado no ~ S.· elo art. ia do acLo
addicional que compete ás a sembléas legislati'vas pro­
vinciaes legislar « sobre obras publicas, estradas, e­
« navegação no inLerior da respectiva provincia, que
( não pertençam á adminis tração geral do E Lado )
e havendo a a seDÍbléa de Minas Geraes, em v.irtude
do direi to que llie confere a referida lei, decretado
em 3 de Abril de 1.Sf,,7, sob n.· 329, art. 4.°, as taxás
i tinerarias que se deveriam pagar transitando-se pelas
estradas de communicação daquella com as outras pro­
vincias.

Não sendo compreilendidos em algum dos quatro nu­
meros do § 1.. do ci tado artigo, que designam as ex­
cepções á disposição geral, os volumes constantes da.
portaria do ministerio da guerra acima transcripta,
c não havendo lei geral qU.e isente do pagamenlo de
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pedágio as objectos que são I'omollidos pcln governo
ás provincias: parece 'convenienle qu.e a imporlancia do'
taes yolumes seja paga. pelo thesoul'o nacional, temIa-se
em vista ser do interesse geral, que deve prevalecer
a todas as considerações secundarias, a abertura ele
es ll'adas, e a sua conservação', ta 11 to pa ra comillod idado
dos povos, augmento do seu commercio, industl'i.a, e
eivilisação, como pa'I'a facilitar a communicação <las
provint<ias entre si, e destas com a cô-l'te; não de­
vendo' por isso suscitar-o e em~araços, ou prejudicar
taes emprezas por qualquer modo que seja, mas antes
animal-as por todos os meios passiveis; c.umprindo
demais evitar os abusos que podem commetler os en- .
carregados da conducção de remessas do governo para
as provi'ncias, munidos de portarias, como a aeima
exarada, autorizando-os para transitarem livremente
pelas estradas sem serem obrigados a pagarem os di­
reitos neltas estabelecidos, em manifes lo desfa Ique das
rendas provinciaes, ou prejuizo das emprezas.

Pelas sobreditas razões, pois, são as secções de pa­
recer, que o governo de Voo sa Magestade Imperial haja
por bem deferir a reclama~ão do presidente de Minas,
mandando atisfazér pelo tbesouro pUfrlico ao cofre
daquella provincia a quantia que o mesmo presidente
solicita' por seu ameio acima mencionado,

Paço em 27 de Setembro de 1849.-José Joaquim de
Lima e S'ilva. ·-Manoel Antonio Galvão.- Visconde de
AÓTantes. - Bernm'do Pereim de Vasconcellos.

RESqLUÇÃO.

Como parece.

Paço em 13 de Outubro de 1849.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

jtla?1,Oel Felizardo de Souza e Mello.
\
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23,- RESOLUÇÃO DE 30 DE JANEIRO DE 1850.

Sobre o fUro em que d cre ser julgado um offieial no qunlre­
cahe a suspeita de'"baYel' falsific:ldo a as ignatur:l do pru i­
dente uo Rio Grande rld Sul cm um omcio, com que foi lc­
yant:lda na alfandega da cidade do Rio Graúde a quantia de
48:0ooHOOO pela compra de 3.000 cavallos para o exercito.

Senhor.-Determinou Vossa l\Iagestade Imperial por
aviso expedido pela repartição dos negocias da guerra
em data de 19 do mez proximo passado, que as secções
reunidas cle guerra e marinha. e de .i ustiça e cs­
trangeit,os do conselho de estado consultassem sobre
o fôro em que deve ser julgado o tenente secretario
1.10 6. 0 batalbão de fuzHeiros Augusto Jósé Pupe, pelo
crime de que é su peito, constante do incluso omCÍo
n. o 204 do presiden te da provincia do Rio Grande do
Sul e mais papeis que o acompanham.

Vê-se do indicado 'offie-io, que o dito presidente
participando o facto oecorrido' naquella provincia, de
se haver pago pela alfandega do Rio Grande, a um
sujeito desconhecido, a quantia de 48:000~OOO, pela
compra de 3.000 cavallos para o exercito, em virtude
cle um oflicio com a signatura falsa do mesmo pre­
siden te, dirigido ao inspector da alfa ndega do Rio
Grande; e que recahindo a suspeita de haver per­
petrado e ta falsificação o :;ecretario Pupe acima men­
cionado, diz o presidente que « sendo elle militar, e
II tendo feito máo uso da sua habilidade, fazendo
II signaes falsos ( crime expresso no regulamento), e
II tendo concorrido para o roubo de dinheiros desti­
« nados á compra de armas (porque o cavalIo é arma),
« tem commettido mp. crime militar, o fará julgar
« em conselho de guerra. »

As secções oh ervam, que determinando o cod.igo do
processo criminal no art. 8. 0 que os juizQs militares
continuariam a conhecer dos crimes puramente militares'
no art. Ui5 que a· formaçãn da culpa competiria aos
conselhos ele investigação nos crime, de responsabilidade
elos empregados' militat'es; e no art. 1.7:1. que os militares
por crime elo mnpt'ego milita'r seriam julgados no
juizo elo seu fôro : entranelo-se em duvida nos tri­
bunaes militares, de, quaes os crimes que na phrase do
citado art. 8. 0 se elevem considerar como puramente
militares; teve lugar a imperial resolução de 17 de
Outubro de 1834, publicada em provi ão de 20 do
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mesmo mez e anno, ueclaramlo, que emquanto não
bouver lei explicita, se extreme os crimes militares
dos crimes eivis, para o cumprimento das disposições
do codigp do proceS5o criminal, reputando-se crimes
meramente militares, todos os declarado llas leis mi­
li tares, e que s6 podem seI' commettidos 7Jelos cidadãos
alistados nos corpos do exercito Ol~ armada, como siio:
1. o os que violam a san tidade e r'3li rr io a observancia
do juramento pre tado pelo que assentam praça. 2.·os
que offendem a subordinação, c boa di ciplina do
exercito e armaela. 3. 0 os que alteram a ordem, po­
licia, e economia elo erviço milifar em tempo ele
guerra ou par.. E 4. o o excesso, Oll abuso de autori­
dade em occasião ele serviço, ou inGuencia de emprego
militar, não exceptuados por lei que positivamente
prive o ,delinquente do fóro militar

Não devendo ser considerarlo como crime de res­
ponsabilidade do emprego mililar, o de que. e tratn,
segundo o que consta dos papeis inclusos, porque se
o l'éo entrou com effeito na falsificação, não foi de
certo na qualidade de militar, podendo o referido
crime tanto ser commettido por um militar, como por
um paisano; e não se achando comprehendido o facto
em questão em algum elos quatro paragraphos da ci­
tada provisão, acima transcriptos: parece ás secções,
conformando-se com a opinião emittida pelo conselho
supremo militar de ju~tiça na consulta annexa, que,
não sendo o cl'Íme puramente militar, deve o réo res­
ponder no fóro commum ..

Paço em H de Dezembro de 1849.- José Joaquirn de
Lima e Silva.- Caetano Maria Lopes Gama.-José An­
tonio da Silva Maya. -Antonio Paulino Limpo de Abreu.
-~lanoel Antonio GalV(Lo.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço em 30 de Janeiro de 18ÕO.

Com a rubrica de Sua, Magestade o Imperador.

~[anoel Feli~ardo de Souza e MeUo.
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2i. - RESOLUçlO DE UI DE FEVEREIRO DE '1850.

Sobre o requerimento do Cil'Ul'gião-I1Jól' José Gonçalves Gomide,
pedindo pagamento do que e lhe deve da gl'aLificação ad­
dicional de 40S000 mensacs, a que se julga com direiLo.

Senhor.-Dignou-se Vossa Magestade Imperial arde·
nar por aviso expedido pela repartição dos negocias da
g~erra em data dd 27 do mez proximo passado,
que a secção de guerra e marinha do conselho de e ­
tado, consultasse sobre o requerimento e papeis in­
clusQs do cirurgião-mór lo é Gonçalves Gomide, pe­
~linuo u pagamento de 1.:350~666 a que se julga com
direito ..

Examinando a secção os Tefel'idos papeis entrou no
.conhecimento·, de que o supplicante sendo cirurgiãD­
mór do antigo 110spitaL militar da provincia de S. Paulo,
,pela extincção deste estabelecimento ficou, como em­
pregado ele repartição extincta, percebend·o o seu 01'­
<.lenado de 400aOOO pai' anno.· Por ordem do dia
n. o 1.3 de 8 de Setembro de 1.842 do commandante
elas armas daquelLa província o çoronel lo é Thomaz
Henriques, foi determinado, que o súpplicante passasse
do 2.· batalhão provisorio em que servia, a pertencer
ao batalhão do deposito, ficando comtudo obrigado a
r.evistar tambem o doentes daquelLe 2.· batalhão que
ficava sem cirurgião-mór. Sendo encarregado da di­
recção do hospital regimenta I da cidade de S. Paulo,
pela ordem do dia de 8 de Fevereiro de 1.843, mandou­
se-lhe abonar desta data em diante, além do 'seu res­
pectivo ordenado, a gratificação de 251 000 mensaes,
·destinada aos cirurgiões~móres encarregado do hos­
pitaes regimentaes pelo regulamento de 1.7 de Fe­
"ereiro de 1.832.

Requerendo o supplicante ser pago da gratificação
addicional de 40~000 mensaes estabelecida para os
cirurgiões do exerci to !las leis n.· 1.90 de 24 de Agosto
de 1.841., art. 7.·, e n.· 341. de 6 de l\1atÇO de 1.845
:Ir t. fi,.·; eleclal ou opresiden te da provincia conselheiro
Manoel el:l Fonseca Lima e Silva, por seu despacho de
26 de Agosto de 1.846, ter osupplicante di reito a per­
,ceber a mencionada gra tificação de 40aOOO, desde
a data em diante da ordem do dia n.· 1.3 do com­
mandante das armas acima citada: 'C por seu omcio
ue õ ele Setembro do mesmo anno de '18~6, ordenou,
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que se saLisfizesse ao supplicante o que se lhe deve se
da sQbrerliLa graLificação, desde 01. 0 de Julho dr, 184:5
emdianLe continuando-se-JIll,:l as im a pagar; compeLin­
do-lhe o pagamento do que se 1I1ú ficas e restando con­
cernente a ex.ercicios findos, para ser satisfeito quanJo
houvesse opportunidade, Tendo-se processado competen­
temente os document0s do supplicante na e tação
fiscal da provincia , foi reconhecido dever-se-lhe a
quantia ele 1:3ÕO~666 que elle reclama.

A secção de guerra e marinha conformando-se com
a opinião do conselheiro procurador ela cOl'ôa inserta
nos papeis juntos, é de parecer, que o supplicante
tem o direito a ser pago da gratificação adelicional

'de 4:0~000 mensaes, ooncedida aos ci rurgiões do exer­
ci to, desde o dia 8 de Setembro de :1.8!l,2, até 30
de Junho·de :1.84,õ importante na quantia acima in­
dicada de :l:350~666, porquanto, exerceu de commi ­
são as funcções de cirurgião, do exercito, func­
ções que lhe foram commettidas por autoridade lep;a 1,
e que desempenhou não só em um corpo, como fazem
os outros cirurgiões, mas em dous corpos diíferentes,
gratifica·ção aquella que não tem sido negada aos fa­
cultativos de saude quando empregados emcommissão,
do que ba exemplos, e exemplos tirados da regra geral
lobservada no exercito de se abonar todos os venci­
mentos de eJfectivos aos officiaes empregados de com­
missão.

Vossa Magestade Imperial porém se servirá resolver
como melhor julgar em sua alta sabedoria.

Paço em H de Dezembro de :1.84:9.-José Joaqul:m de
Lima e Silva. -Manoel Antonio GalvM.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Pa.ço em :1.5 de Fevereiro de :1.850.

Como a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Manoel Felizardo de S01Lza e Mello.
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N. 2:>.- RESOLUÇÃO DE 18 DE OUTUBRO DE 18nO.

Sobre a validade ela promoção do 2,0 cadete Francisco Vaz Tei·
xeira do AmJra 1\ visto,reprnsemar a presidencia do Rio Grande
do Sul quc a não mandou publicar em ordem do dia, por ter
reconbecillo que a sua proposta foi b:\3eada em falsas inror~

mações.

Senhor.- Determinou Vossa l\Iagestade Imperial por
aviso expedido pela repartição da guerra em data de 19
de Dezembro do anno proximo passado, que "a secção de
guerra e marinha do conselho âe estado consultasse
sohre o que se deve praticar no caso que consta dos pa­
peis inclusos.

Vê-se dos mesmos papeis que o presidente da pro~

vincia do Rio Grande do Sul em seu omcio re;;ervado
de 'lO de Setembro de 1.84,9 participára ao governo,
que recebendo no dia 6 deste mez a promoção geral
do exercito, a mandára publicar' na ordem do dia
segur,ntc. Como era de esperar fôra promovido o 2. o

cadete Francisco Vaz Teixeira do Amaral, por ene pro­
posto; mas que tendo pedido ao Qxcellen tissimo mi­
nisl.l'o da guerra fizesse revogar este desp:J.cho pelas ra­
zões dadas no sen omcio n. o 199 de 30 de Arrosto daquelle

.anno, não o publicára na dita ordem do dia, esperandQ
a decisão de S. Ex.

O governo por aviso 40 LO de Outubro do mesmo
anlló ordenou que o presidente lhe remettesse a fé de
omcio do referido cauete, e todas as informações que
pudesse co-lligir sobre este individuo; e outrosim que
procedesse na fórma da lei con tra o commandan te dQ
corpo, cuja falsas informações' occasionaram seme­
lhante despacho.

Por portaria de 2 do dito mez e anno mandou o go­
verno declarar ao conselho supremo militar que 'não çx­
pedisse, emquanto o contrario se não ordenasse, a pa­
ten te de Francisco Vaz Teixeira do Amaral, despachauo
alferes para o 3. o regimento 'Ue cavallaria ligeira por
decreto de 27f\de Agos to de 1.849.

O presiden te ameiou novamen te ao governo em da ta
de t) ele Novembro do mesmo anno dizendo, que em vir­
tude do aviso acima remettia a certidão uos assentos do
2. o cadete em questão, com a cópia das in,formações se­
mestres enviada pelo actual comman:lante interino do
3. o regimento de cavallaria a que este cadete per­
tencia; e mais uma certidão extrahida pelo I secretario
00 comm1\ndo das anuas daquella pl'OV incia, das ínfor-

c. 8
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maçõeíl dadas pelo anterior comm:mdante do meF;mo
]'egimento D. José Carlos b Camara, escriptas pela
ordem em que c1ellas teve conhecimento o presidente, á
'excepção dos dous seme tres de 18'1,7 que não tinha
vi to: é a primeira, a informação que lhe dêra aquelle
commandanle em 11 de Abril estando em S. Gabriel;
segunda, a do L o seme t.re de 18lf8; terceira, a que o
me.'mo commandantc deu ao brigadeiro inspcctoT dos
corpos elo exer 'ito' e a quarta li11almente, do subse­
quente seme"tre; por cuja certidão s póde vêr, que
:lntes e elepois de 11 de Abril.empre o cadele foi de pas;-

ima conducta, e só no dia 1..1 é que o commancl:ll1te
disse delle :-.Ml1Ít.o suIJordinado e d 110 vir a er re­
g-u lar olTicial.- Diz ma is o presic1en te: « Ra em tudo
isto uma culpa minJw, que foi não ter vi. to a tempo as
informações seme tres' , e foi disto causa querer eu·
formar primeiro um livro de registro de loda' as in­
formações de cada olncial, e de todas as noticia adqui­
ridas a respeito de cada um delle , e ser est.e trabalho
longo' as diversa viagens feit.as pela provincia; e fi­
nalmente a ultima desde 16 de Novembro até 26 de Abril
em que me não foi possivel tratar deste a sumpto: mas
esta lllinha demora em ver as informaçãe semesLres não
teria consequencias tão graves, se o commandante inte­
rino do 3. u l'errimento cumpriss com o seus devores .•

Asecção de guerra e marinha á vista do que fica acima
e,>:penc1ido, edo que comta dos documento juntos, en­
tende, que o 2. U cadete Franci co Vaz Teixeira do
Amaral, é de má conducta civil emilitar, não merece o
posto de oflicial, nem devia ser proposto para elle; que
não tendo tido efl'eito até hoje o uecl'eto de 27 de Agosto
lIe 1.84.9, que o promoveu a aIferes do 3. 0 regímen to de
cavallaria ligeira, não só pOl'não ter sido publicado este
despacho na ordem elo dia do exercito, mas por se ter
embar:lçado em tempo o e:pediente da sua patente, ê a
mesma ~ocção de parecer, que pór outro decreto se deve
annullar aquelle despacho, da rórma que se tem praLl­
.cado em casos semelhantes.

Paço em 23 de Setembro de 18õO.-J/i':Sé Joaqnim de
Lima e Silva. - José Clemente Pereim. - José Cesario de
.Miranda Ribeiro. .

RESOLUÇÃQ.
Como parece.
Paço cm 18 de Outu}Jro de 1850.

Com a rubl'Íca de Sua Magest(lde o Imperador.
Jl/anoel Felbtnlo dr 80/l::a, e Mel/o.
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N.26, - RESOLUÇ \.0 DE' 31 DE DEZE;VIBRÜ' OE '18;)0:'

Sobre poder o capitão ajudante· da. extincLa 2.' linha, Ma­
noeI Joaquim de AIJllcilla CoeUIO, accumuJar ao soldo de sua
paL(}nLe o uhsiclio ele deputado da asseUlbléa. ptovincial de
Santa CatlJarina.

Senhor.-~hndou Vo sa ~f gcstade Ilnpcnal por a-visO'
de ,12 do corrente e-xpedido pela repartição tia guc1'I'a,
que a secção le guerra e ma rinha do conselllO de
e tado consultasse sobr'e a representação inclusa do
capitão ajuuante d'a extincta 2.~ linha l\1Jnoel Joaquinl
de Almeida Coelho, na qual, cxpõe, que teuúo exerci­
ci'o de deputado á asselllbléa provin'Cial de Santa C'l-·
tharina, fóra constrangirJo a optar, OLI o soldo tIe
sua patente, ou o SUIFidio de dllputaelo, quando se
julga co m direi to a acclllllular ambos os vcnci men tus
pelas razões que ofTerece; peLlincl.o finalmente uma
re olução á respei to.

O supplicaute, pelo facto de ser capitão com e~er­

cicio ele ajudante, era ju tamente· omcial de mili-cia.,
sem direito a regressar á I.' linha nfl conformit.laele
na leg'lislação vigente. Segundo o· disposto no art.
1.40 ela carta ele. lei ele 18 de Agosto ele 1831, qu.e
extinguiu as milicias, ficou sem e'\.crcicio, e sómente
com direito a perceber o seu soldo.

Pelas di posiçãe da lei n. o 2ô0 do i. o de Dezembro
ele i8U, que organizou o quaelro dos officiaes tlo exer­
cito, não pótle o supplicante ser empregatio no ex:er­
ci,to, e 101' conseguinte· não tem. dire'to a acc ssos;
a recompensa., a augmento de soldo, ou vantagens
que Ó competem.aql1ellc' officiaes,. que são propria-.
men.te empregados militares: ficou no e tauo esta­
cionario dos empre~ados das repartições ex'tinctas,
porém, em peiore circumsLancias qun este., que podem
ter novos emprego, como muitos o têm tido, e
po-r i'>So melhorarem ele sorte; o que não póde jilmais
a'Cou·tecer aos oJ1icÍ1le miliciano, cl1jn Cilfl'cira 11Iilital'
ficou para sempre cortada, e elles collocados na con­
diç,ão do officiaes reformados, os quaes c-orno laes,
não são cOJ1:lielerados empregados publi os; e !anto­
a. silll flue, os que têm:-exercicio no corpo I rrislativo ac-·
cumulam aos seus respecti vos soldos o sub idio de se­
nadore ou deputados.

Concordando pois a secção r.om os parecere junto.
do vou'tador geral da repal'li-çào da guerra e Elo pro-
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curador da conJa, soberania e fazenda nacional, ê de
opinião, que o supplicante não e tá compl'ehendido no
3rt. 23 do acto addicional. cuja di p.osição é que
os membros das assemb.léas provinciaes que forem
e-mlJregaclas publicas, não ~der'ão durante as sessões,
exercer o Se!6 emprego, nem accumulal' ordenado~, tendo
IJorém a opção, entre o ordenado elo emprego, e o sub~

sielio que lhes competir C(}mo membros das ditas assem­
bléas, e por isso devia o mesmo supplicante accu­
mular o soldo ela paten le com o subsidio de deputado ~

sendo finalmenl'e de parecer, que Ilest~ 'confol'mid:ide
se de\"e satisfazer o que se lhe estiver devendo.

Paço em 24 ele Outu])ro de 1850.- José Joaqlâm de.
Lima e S'ilV(L-José Clemente Pereira.-Foi volo o con~

selheiro de estado José Cesario de Miranu.a Rib.eiro,

•RESOLUÇÃO,
Como parece.

Paço em 31 de Dezemhro de 18~@.

Com a rubrica de Sua l\1agestade o Imperado.r·,

lJfa1loel Feliza1'do de SO'/,l.~a e lIIello,.

N. 27 .-RESOLUÇÃ.O DE' 1.2 DE FEYEREtRO DIH8õ:.li.

Sobl'e o proce. so de diviàa •. d.e fllIC pedc pagam.cnto o Capilão.
rcfOI'IQ.lllo, Frallcisco FCL'llandcs de U.accdo~ prOv,ell,iellle de.
lioldos a qu.e se julga com du'eilo.

Sen11(:)1' ..,- Foi Vossa ~lag$tade Imperia,l servido.
mandar, por aviso de 28 de Maio do corrente anno,.
ex,pedido pg.la repartição da guerra, que a SeC(iõc
reunidas de guerra e mat'Íoha, e ele fazencla do con­
selbo de estado consuJL.assem sobre o incluso proces o.
de divida, ele que pede pagamento o capitão reformado.
Fran.ci co Fernandes de Ma,ccdo, pro;vcrüente de soldos,
aque se julga com direilo.

Vê-se elos papeis incln o , que o supplicaote l'esi­
__--_...... den.Le n.a provinda d.o .("U'~l, SG ,lclia va .P~u llos seu.s.
6\SLlOTEC-1
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soldos na qualidade de capitão reformauo do ex.ercito
á razão de 30;WDD por mez, até o ultimo de Março
de 183r:l (doc.umento n," 9); acontecendo depois o: mo­
vimentos politicas que tiveram lugar na dita provincia
desde o citado anno, até parte de 1836, seguiu o sup­
plicante !l causa çlos rebeldes, com os quaes e. teve,
sendo por eUes empregado, percebendo vencimentos
de ajudante de ordens do intruso commalldante das
arInas, até que foi recolhido preso á capital no dia,
30 ele Ou tubro de '1836, e en tl'egue ao governo legal.
Entrou em conselho de guerra, e foi sentenciado em
superior instancia na data de 2 de Abl'il de 1840, a
tres annos de prisão na fortaleza de Macapá.

Estanelo cumprindo a sentença, foi solto por officio
do presidente da provincia de 1.7 de Dezembro do
referido anno de 1.840, em virtude do decreto de am­
nisLia de 22 de Agosto, Desde que foi preso até que
foi amnistiado,.. não se lhe pagou soldo algum, dando·
se-lhe apenas em Dezembro de 1.8l0, 200~OOD por
conta dos seus vencimentos. Requor o supplicante

, :ser pago do seu soldo por inteiro, não só de ele o dia
da sua prisão em diante, mas do tempo anterior á
prisão, que não recebêra, isto é, daquelle em que é,­
teve em pregado na rebellião.

A maioria dos membros das SeCfjÕeS de guerra e
marinha, e da fazenda abaixo assin-nados, confol'­
mando-se com a opinião do oonselheiro procuradoí'
da corõa, soberania e fazenua naciolla I, bem como com
a do contadol' geral, e a do cheJe da 4,· secção ela seCre­
taria de estado elos negocias da guerra, são de parecer:

1.. o que á vista do que se aclla expresso na provisão
de 25 de Agosto de 18í3, referindo-se á imperial re­
solução de 25 de Novembro de 1.834, a qual declarou
e que os soldos dos officiaes reformados lhes são confe­
e ridos para seus alimentos, como uma tença ou pen ão

obtida em remuneração de serviços; e por esta causa
( não devem ser privados dellcs os , obrecli tos omciacs
a por prisão, ou penas em que sejam envolvidos os
a mesmos soldos, ou sua meLade, por crimes que me­
I reçam processar-se), ; tem osupplican te direi LO a per­
ceber o soldo por in tei 1'0 da sua pa ten te, que se lhe
estiver a dever, desáe o dia inclusive 30 de OLltubro.
de i836, em que foi pt'eso como rebelei e, em dia nI.e;
deduzida porém qualq uet' qaan tia que ti V3t' recebido
por conta dos seu vencimentos ainda não satisl'eil,os,
ou que dever á faz.encla publica p.or algum outro mo.­
ti Vu.
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2. o que á face elas instl'ncções man ac;as r,xeclltaT'
por decreto n. o 263 d 10 de Janeiro de 1843, que
di põe o. seguinte: « Art. H. Os officiaes, quer ef­
e fectivos, quer reformado, ou da 3. a cla se, nvol­
e vielas em crimes politico., não Pm direito ao pa­
(( gamento do soldo pelo tempo que tiverem e. tad()
« ausentes do . ervico' e se forem amnistiado serãO'
e pagos sómente de 'de o dia em que forem re ti tuielos
e ao serviço, por elTeito da amnistia, na conformidade
« das resoluções de con. ulta de (3 de Outubro de 1835,
« e 7 de An-os[o de 1841 (decreto n. o um de 9 de
(( Abril de :1.842, e avi o n." 3'1 de 30 de Março do
Q; mesmo anno) »; não se deve portanto abonar ao
supplicante vencimento algum, do tempo anterior á
sua prisão, em que e teve envolvido na rebellião.

Os conselheiros de estado Antonio Francisco de Paula
e Hollanda Cavalcanti.cle Albuquerque, e l\1anoel Alves.
Branco, não sendo da mesma opinião da maioria, 01'­
ferecem seu voto cll1 separado.

Vossa l\'Iagestade Imp rial se di~naT';Í resolveI' sohre'
a ma teria suj ei ta como b m j ulg3l' em sua alta 'a­
bedoria.

Paço em 5 de Dezembro de 1850.-José JorrlJnim ri!!
L'ilna eSilva.-José Clemente Pereira.-Visconde de Olinda.

RESOLU(\O.

Como parece á maioria das secções de marin ha e
guerra, e da fazenda do conselho ele estado.

Paço em 12 de Fevereiro de 1851.

Com a rubrica de Sua l\1agestade o lJ:hperadol'.

Manoel Feli;:ctrClo ele Sott;:a e Mella.
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N. 28.-RESOLUÇÃO DE 12 DE FEVEREIRO DE 18~1.

Sobre o direito que assiste ao caJ..litão da 4. 3 classe do exer·
cito Manoel Joaquim de Lemos a er pago do l'eSpeelivo
soldo dUl'ante o tempo que esteve ausente, e refugiado, por se
haver envolvido nos acontecimentos politicos que tiveram
lugar em l\linas Geraes no anno de 1842.

Senhor. - Por aviso e'épedielo pela secretaria de
estado dos negocias da guerra em data de 12 de
Outubro do corren te anno, foi Vossa Mages tade Impe­
rial, servido determinar, que as secções reunidas de
guerra e marinba, e de fazenda do con elbo de estado
consultem sobre o direito que assiste ao capitão da 4. a

classe do exercito Manoel Joaquim de Lemos, que no
inclnso rcquprimento pede ser pago elo soldo respe­
cti VO, de de Ma ia de 1842 atê 14 de Ma rço de 1844.

Examinando as secções os papeis jun tos vieram ao co­
nhecimento, ele que o supplicante senelo omcial refor­
mado, e !lavenelo-se envolvido nos acon tecimcn tos
politicas que tiveram lugar na provincia de Minas
em 1842, estivera ausente, e refugiado, e ]lar isso não
recebêra soldo desde o V de Junho de ·1842 até ,13 de
l\[arço de 18r~4 ; mas que, tendo-se apre entado em vil'·
tude do decreto de amni tia, se lhe mandúra abonar o
respect.ivo olelo desele 14 elo sobredi to mez de Março in­
clusive em diante.

A maioria das ecções composta dos conselheiros
abaixo a ignados, conformando-se com a opinião do
con elheiro procurador da corda, soberania e fazenda
nacional, bem como com a da commissão encarregada
da liquidação das dividas ele exercicios findos, ê de pa­
recer : que deve ser indeferida a pretenção do suppli-'
cante, á face das in trucções mandadas executar por
decreton.o263 de 1.0 de Janeiro de 1843, que dispõe o
seguinte:

« Art. 1.1.. Os omciaes, quér effectivos, quér refor­
« mados, ou de 3. a classe envolvidos em crimes politico,
« não têm direito ao pagamento do soldo pelo tempo
« que tiverem e"tado ausentes do serviço' e se forem
« amnistiados serão pagos sóillente de de o dia em que
« forem resti.tuidos ao serviço, por eITeito ela amnistia,
« na conformidade elas resoluções de con ulta de 6 ue
« Outubro le 1835, e 7 de AO"o to de 184'1 (decreto n.O
« 15~' de 9 de Abril ele 184:2 e aviso n.o 3i de 30 de Marco
« do mesmo anno.) » •
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O~ conselheiros de estado ~1::lTIocl Alves Branco, e An·
tania Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti ue Al'- '
buquerque, não sendo da mesma opinião da maioria, or­
ferecem seu voto em separado.

Paço em 5 de Dezembro de 1850. - José Joaq1/.im de
Lima e Silva. - José Clemente Pereira. - Visconde de
Olinda.

RESOLUÇÃO.

Como parece {I maioria das secções do conselho de
estado de guerra e marinha e de fazenda.

Paço em 12 de Fevereiro de 1851.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Jl1anoel Felizardo de Souza e.Melto.

N. 29.-RESOLUÇÃO DE 21 DE JANEIRO DE 1852.

SobJ'e a maneira por que deve ser entendido o § 9. o do alvará
de 21 de Olltubro de 1703. relativamente á requisições de
offlciaes militares para crvirem de te 'temnohas no fõro civil,
e bem assim dos magistrados civis para jurarem perante
os conselhos de guerra.

Senhor. - Foi 'Vossa Magestade Imperial servido
mandar por aviso de Outubro do anno proximo pas­
sado expcdido pela repartição da guerra, que as secções
reunidas de guel'l'a e marinha, e de justiça e estrangei­
ros do conselbo de e"tado consullassem sobre o officio
incluso do marechal de campo graduado José Joaquim
Coelllo, commandante das armas da provincia da Ballia
da tado de 23 de Ou tubro de 184:8, relativamen te á ma­
ilei 1'-<.'1. por que se eleve en tender o ~ 9. o do alvará de 21
de Outubro de 1763. Oomcio diz'o sePiuinte :

« Dispondo o ~ 9. 0 do alvará de 2':1. de Outubro de
« 1.763, que quando os magistrados civis precisem de
« militares para scrvirem de lc.lcinunhas no fMo eh'il,
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(I ou quando pelo contrario os omciaes militares ne·
(l cessitem ue pessoas da jurisdicçãó dos ditos maD"istra­
(( dos, para jurarem perante os conselhos de guerra,
I sejam feitas a requisições respectivas por omcios
I (avisos) concebidos nos termos da mais polida urba­
« nidade, de sorte que entre os magistrados civis e as
I autoridades militares haja uma reciproca e barmo­
I niosa corre pondencia; entênde que, segundo o di­
I reito, e mesmo na letra desta lei, é ainda mais ne­
e cessaria esse omcio polido, tanto quando se pretenda
I que deponha no fôro civil a primeira auto'ridade
\l militar de uma provincia, como quando eja preciso
u nos conselhos de guerra o depoimento de alcrum ma­
I gistrado. Mas como ba juizes naquella provincia
« (Bahia) que entendem o referido alvllrá de outra
« SOrte, e uma tal intelligencia, não estando certamente
« de accôrdo, como que elle commandante lhe dá, póde
« dar lugar a não ser guardada essa reciproca e har­
ti moniosa correspondencia que aquella lei. recommen­
« da; roga ao governo se sirva insteui I-o, se no caso
« de ser preciso que o commanclan te das armas vá
« clepôr perante algum magistrado civil, é e te abri:'

gado a omciar ao mesmo commanclante das armas nos
« termo que a lei determina, a fim de que elle se apr~­

« sente em juizo, ouse para isso é apenas bastante que
« o escrivão do processo intime por carta ao comman­
e dante das armas, o despacho do juiz que o chama
ti para depôr, como se pratica com qualquer particular
« condecorado, »

Sendo ouviçlo sobre' a materia o conselheiro procu­
rador da corõa, soberania e fazenda nacional, diz este
em seu olJicio de 1.0 de Setembro de :1850 o seguinte:

« O alvará citado não tem applicação á especie figu­
e rada. Segundo a legislação antiga estabelEcida pela
-c Ord. Liv. 1. o Til. 5. o ~ '14 e por outros artigo,
e as p ss.oas intituladas egregias, em cuja classe entram
«.osque seapontam no oflicio; não eram obrigadas a
« depôr no. carto;,ios, nem nas casas dos juize , de­
« vondo ser inquiridas em suas proprias moradas; e o
I mesmo acontecia com os enfermos; e neste ca os
I dará o juiz commissão, quando a inquirição devia
e serporellcfeita. Aprincipalquestão pois, que en­
I volvea duvida proposta, é no entenclerdelle (procu­
I radar da corôa), se pela legislação moderna podem
I os juizes Fazer a mesma delegação, eja nos casos,

em que lhe compete inquirir, seja naquelles em que
ti s6 lhes pertence apre idencia, e direcção do aeto :

c. 9

,
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« e a sua opinião é, que a legislação antiga não está re·
c v'ogada, e que deve ser observada, porque nqlla nada

encontra repugnante ás disposições novissimas em
« vigor: Quando porém a inquirição deve ser ef­
« fectuada perailte os tribllnae, conselhos de guerra,
« jury, etc.. parece-lhe que nada poderá dispensar o

comparecimento dessas pessoas egregias, a não terem
« outro legitimo impedimento ;e então as notificações
:J deverão ser fei tas por avisos attenciosos e civis dos
'U r-espec ltiVGS presiden tes. Pelo que tem exposto, vê-se
« 'q·u-e a materia depende da in Lervenção do minis-
« teri'o da j HS tiça. » .'

As secções são de parecer: que não se achando revo­
gado o § 9. o do alvará de 2i de Outubro de i763, acima

.citado pelo marecbal de campo graduado José Joaquim
Coelho, a respeito de qualquer militar; por maioria de
r-azão deve a sua disposição ser applicada ao comman­
dante das armas pr~meira autoridade militar da pro­
vincia, sempre que se der a hypothese de que trata o
-officio do referido marecha l.

Paço em 26 de Setembro de i81'ii. - José Joaqu.irn d'J
Lima e Silva.-Visconde de Abrantes. - Caetano Maria
Lopes Gama.-Honorio Hermeto Cm"neiro Leão.-Antonio
Paulino L-irnpo de Abreu. - Foi voto o conselheiro de
es,tad() José Clemente Pe-reira.

(;;omo parece.
-Paço em 2i de Janeiro de 181>2.

.com a rubl"ica de Sua Magestade o Imptrador.

Manoel FeZizardo de Souza.e Mello.

N. 3D.-RESOL-UÇÃO DE 21 DE JANEIRO DE i81>2.

Sobre o ~equerimento tio tenente coronel l!o estado-maior de
1.a classe, José l\Ial'Í-ano uc MaLtas, pedindQ o pagamento de
soldos que d ixál';1 UlJ pe.reeuer no tempo em que estivera
envolvido ·na rebelli~i.o de 1835, na provincia de S. Pedro
do Sul.

Senhor.~Foi Vossa Magestacle Imperial servido
mandar remetter por aviso expedido pela :repartição da
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g)lena em data de HS de Julho do corrente' anno á secr;ão
de g.,uerra e marinha do conselho de estadu o incluso
requerimento, em que o tenente coronel do estado­
maior da 1.' classe José fila riano ele i'la tto. pre tende o
pagamento de soldos que deixán de perceber no tempo
em que estivera envolvido na rebellião ue 1835 em a
provincia de S. Pedro do Sul, a fim ue que a mesma
secção consulte a respeito.

Asecçãoédeparecer que o supplicante á vistado q;ue
dispõe o § 2." do alvará de 23 de Abril de '1790 só tem
direito a ser pago do meio soldo recpectivo á patente
que tinha, desde o dia em que foi preso para ser pro­
cessado pelo crime acima incl icado, até o cm que fo i
amnistiado, e deste dia em diante, do soldo inteiro:
não se lhe devendo abonar o vencimento correspoRdente
ao tempo em que esteve ausente do serviço na fórma de­
terminada pelo decreto n. o 15.5 dê 9 de Abril de 1.842.

Paço em 26 de Setembro de 1ma .-José Joaquim de
Lima e Silva. - Visconde de· Abra·ntes ..-Foi voto o con­
selheiro José C.lemen te Pereira.

RESOLUÇÃO,

Como parece.

Paço em 21 de Janeiro d'e 1852.

C.om a rubric·a d~ Sua Magestad'e o fmperad'or.

Mau·oel Feli:rGl/'do de· SOllrza Mello.

N. 31.-RESOLUÇÁU DE 21: DE IA EmO DE'1852,

-Sobl'c o requerimento do tenente coronel dc engenheiros, Anto­
nio Manoel dc Mello, pcdindo a gratificação de1:200S000 an­
nuncs, como dinlctor da rabrica de ferru de S. João de I(Ja­
nerna.

Senhor. - Por aviso e-xpedid'o pela repartição da
guerra em data ele 31 ele Janeiro do anno proximo.
passado, ordenou Vossa l\Iagestade lmperial que a
ecçãó de guerra c marinha do conselho de e tado con­

sultasse sobro o requerimento incluso do tenente co-
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roneI do corpo de engenheiros An tania ManoeI ele l\Iello.
pedindo que se lhe mandasse pagar a graLificação a que
se julga,com direito por ter servido de director la fa­
brica (le ferro de S. João de Ipanema desde 2'1 de No­
vembro de 18i2 até 13 de Maio de 1841>' .

A secção para esclarecimento da materia passa a
transcrever a razão dada a respei to pelo con tador geral
da repartição da guerra: « mm. e Exm. Sr.- A des­
({ peza da rabrica de ferro de S. João de Ipanema, foi
« feita com o producto Je sua renda até que entrou no
({ orçamento de 1848-1849, e ahi se fixaram os enci­
« mentos de seus empregados, marcando-se para o dire­
« ctor o ordenado de 2:000~000, como percebia ante­
({ riormente.

« Durante a directoria do major do corpo de en­
« genheiros João Bloem, havia baixado o decreto de
« 10 de Setembro de 18!l,1, concedendo-lhe como ajuda
({ de custo a gratificação annual de 1:200,-)000. Esta
({ gratificação percebeu tambem o director Ricardo
({ José Gomes Jardim, anteriormente á lei do orçamento
« vi o"en te, cessando logo que a lei foi publicada. Ora,

. ({ o decreto de 10 de Setembro de 18~1 concedeu aquella
« gratificação ao major Bloem, mas consta que cm 18tí,2,
({ cleclarou o presidente da provincia (hoje visconde de
« l\Iacahé) ao director. interino o capitão Escobar, que
« t~l gratificação lhe pertencia, como inherente ao exer­
« Cicio de director; e em minha opinião foi esta de-

claração firmada em ju Liça, á vista da letra do decreto
({ acima ciLado, e junto por cópia, que se expressa nos
«seguinte termos: Attendendo á diversas despezas
({ ex traordina rias qu e pela' posição do sen emprega é obri-

, ({ (fado a fazer o majOl', etc. Julgo, portanto, que até a
« data da publicação da lei do orçamento que lixou em
« 2:000aOOO o ordenado do director da fabrica de feno
({ de Ipanema, tinham ~eus directores direito á grati­
« ficação de 1.: 200~ 000 para as despezas ex traordinal'ias
« que a posição do seu emprego os obrigára a fazer;
« mas entro em duvida e perderam o direito a ellas,
« por não terem requeri lo durante o exercicio, nos
« Lermos do decreto de 26 de Junho de 18M. Secretaria
« de estado do negocias da guerra, em 23 de Janeiro de
« 1850. -o contador geral, João José deSott:::aSilvetRio. ~

A secção concordando com a opinião do coo tactor
geral quanto ao direiLo que ficou competindo aos di~

rectores da fabrica de feno de Ipanema de serem pagos,
como ajuda cle cu Lo, da ~ratificação de 1. :200 000 que
fóra concedida ao major João BIoem na qualidade de
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director da dita fabrica, pela razão expedida no dl}­
creta de 1.0 de Seteml.:Jro de 18íl, visto militar a seu
favor a mesma razão, e que todos e acharam em cir­
cumstancias identica' ás daquelle omeial, até que foi
publlcada e teve vigor a lei de orçamento h.o 5i4 de
28 de Outubro de 18í8, que fix.ou os ordenados dos em­
pregados do dito e"tabelecimento, é portanto a . ecção
de parecer que se sati raça ao uppliGaute Antonio 1\1a­
noel de Mello a referiLla gratificação, durante o tempo
que ex.erceu o lugar de director dentro no periodo
acima designad o; porquanto se ê dos doeu meo tos
junto' que elle requereu o seu pagamento m 6 tle Fe­
vereiro de 18~3, data em que xerceu aqllellc emprego,
segundo o dispost~ no § 3.° do tlúcreto n.o 78 de 26 de
Junuo de 1841.

Paço em 26 de Setembro de lb51. -José Joaquim de
Lima e Silva. - Visconde rle Abrantes. - Foi 'I ato o con­
selheiro de estado José Clemente Pereira.

HESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço em 21 de Janeiro de 1852.

Com a rubrica de Sua l\Iagestade o Imperador.

1I1anoel Felizardo de Son;;a e Mello.

N. 32.- RESOLUÇÃO DE 1 DE MAIO DE 185_.

Sobre achar-se na. cir umstaocia de sei' havido (lO!' cidaLlão
brasileiro o DI'. TheoplJilo Cl mente Jubill.1, que pede ser nO­
meado cicurgiã,o cio exercito.

Senhor.-Dignou-se Vos a l\f::tgestade Imperial mandar
ouvir as secções de guerI'a e marinha e d justiça do
con elho de estado sobre o requerimento do doutor m
medi 'ina Tbeophilo Clemente Jobim, cm que "upplica
ser nomeado cirurgião do exercito, a fim de que as
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mesmas secções à vista do documento' junto ao d'itl'l>
requerimento, no qual o senado:r e conselheiro José
Martins da Cruz Jobim reconhece por seu filho ao refe­
rido doutor, consultem se este se acha nas circumstancias.
de ser havido por cidadão brasileiro e como tal despa­
cbildo para o lugar que IJretende.

Consiste o documento de que se trata de uma escri­
ptura publica, lavrada em notas do tabellião Perdigão,
pela qua I o sobredi to senador perfilha e reconhece como
seu filho ao supplicante Dr. Theophilo, nascido em Paris
em 1828, e trazido com quatro annos de idade para esta
côrte, onde foi educado á custa deHe senador. e (}nde
tem residido, e se acha domiciliado !la mais de 20 annos.

Achando-se provado, ã vista do mencionado documento
a filiação do supplicante, em conformidade com o dis­
posto no art. 3.° da lei de 2 de Setembro de 184.7, e
sendo certo, que ao mesmo supplicante, na sua reconhe­
cida qualidade de filho de pai brasileiro nascido em paiz
estrangeiro e domiciliado no Impel'io, deve àproveilar
a disposição do § 2.° do art. 6.° da constituição; as
ser:ções são de parecer que o Dr. Theophilo Clemente
Jobim está no caso de ser considerado como cidadão
brasileiro e no pleno gozo dos seus direi too poli ücos e
ci vi .

Entretanto Vossa l\Iagestade Imperial resolverá o que
fôy ~ais conveniente e justo.

Paço em 26 de Abril de 181)~.- Visconde de Abrante~.­

José Joaq1tim de Lima e Silva.- Caetano' Ma1'ia Lopes
Gama. -Foram votos os conselheiros de estado José
Clemente Pereira e Candido José de Araujo Vianna.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço, 1 de Maio de 1852.

Com a rubrica de Sua l\Iagestade o Imperador.

Manoei Feii::.ardo de SOltZa e Melto.
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33. -RESOLUÇÃO DE 8 DE MAIO DE 1.802.

Sobre a pretenção de D. Joaquina do Loreto Carneiro Vianna,
•que pede se lhe abone a meta4e do soldo de seu marido, 01.°
tenente de artilharia Antonio José Fausto Garriga.

Senhor. - As ,secções dos negocios da guerra e da
justiça do conselho de estado reunidas vêm submetter
a alta consideração de "Vossa -Magestade Imperial o
parecer que lhes foI incumbido por av iso da secretaria
de estado dos negocios da guerra de 27 de Janeiro
deste anno, sobre a pretenção de D. Joaquina do Loreto
Carneiro Vianna, que pede se lhe abone a metade do soldo
do seu marido o LO tenente de artilharia Antonio José
Fausto Garriga. I

Allega a supplicante que obtivera no juizo competente
uma sentença de alim~ntos provislonaes, dada sobre as
respectivos laudos de arbitramento; a fim de poder sus­
tentar-se e fazer face ao pleito que move ao seu marido,
de quem diz ter odireito de haver a prestação mensal de
17SõOO, que lhe foi arbitrada; e sendo esse arbi tramento
calculado em attenção a ter o dito seu marido 3Õ~OOO

mensaes, a cuja metade correspondem os alimentos jul­
gados, pede, visto não possuir eUe outros bens, que se
mande executar á sentença passada a seu favor, rece­
bendo mensalmente do soldo destinado ao seu marido a
dita quantia de 1.7$DOO.

O contador geral da guerra tem duvida em informar
a este respeito, porque a sentença que obtivera a sup­
plicante, firma-se na hypothese de que o soldo de um
omcial do exercito não é sujeito a desc.ontos, e observa
que sendo certo, que ao orncial doente no h'ospital , ou
preso para responder a conselho de guerra se desconta
o meio soldo, viria este olicial a ser privado de soldo
se a ou tra metade fosse paga a sua mulher.

O conselheiro procurador da corôa reconhece ser
certo que os soldos dos militares, assim como os orde­
nados dos empregados publicos não estão sujeitos á
penhora, embargo ou sequestro; mas pen a que o caso
em questão é diverso, porque a sentença que passou em
julcrado destinou positivamente metade do soldo da
patente deste official para alimentos de sua mulher
visto que o casal nada possue; e observa que não s~
tratando de penhorar ou de embargar, o soldo, mas de
dividil-o, lhe parece ter lugar o que a supplicante
requer; acrescentando que se acontecer enfermar
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este omcia1 e ficar reduzido ao meio soldo, esse meio
soldo será dividido entre elle e sua mulher, por ser a
mente da sen tença.

Ao conselho supremo militar parece que, á vista das
disposições do art. 3.° do alvará de 21. de Outubro de
1763 prohibindo expressamente o desconto no soldo dos
omciaes militares, deve reputar- e nulla a sentença
passada em favor da supplicante, e ser indeferida a
sua pl'etenção. Comquanto seja irretratavel, por ter
passado em julgado, como bem pondera o conselheiro
procurauor da corôa, a sentença que arbitrou os ali~

men tos provisionaes de que se tra ta, e não possa ma is
reputar-se nulla como. pretende o con elho supremo
militar; todavia deve a execução seguir o processo es~

tabelecido pela Ord. Liv. 3.° n. 86, e não vir a parte
com uma certidão ex:trahida dos auto", pedir ao g-overno
que faça executar a sentença no soldo de um oflicial do
exercito, excedendo assim tanto e mais o modo da exe­
cução, quanto, ainda mesmo por mandado do juiz, elta
não pMe ter lugar no dUo soldo, porque ocitado alvará
o faz ao abrigo de todo o procedimento judicial; embora
pareça ao conselheiro procurador da corôa que o ar­
bitramento dos pretendidos alimentos, consignado na
sentença, recalJ.iu positivamente sobre a metade do
soldo pertencente ao marido da supplicante; embora
não fo se, como ás secções parece que foi, esse meio
soldo tomado sõmente como base do arbitramento, na
falta absoluta de qualquer outro rendimento conhecido:
o que da'hi pMe concluir-se, é que a supplicante tem
direito a haver pelos bens que possa possuir o seu ma­
rido os alimentos correspondentes ao meio soldo que
elle percebe.

A' vista das razõe expostas, são as secções de parecer,
que a pretenção da supplicante não pMe ser attendida.

Vossa Magestade Imperial resolverá porém o que fôr
mais justo e acertado. .

Paço em 26 de Abril de'1852.-Caetano Maria Lopes
Gama. -José Joaquim ele Lima e Silva.-Visconde de
Abrantes .-Foram votos os conselheiros de e tado Jo é
Clemente Pereira e Candido José de Araujo Vianna.

RESOLUÇÃO.
Como parece.
Paço em 8 de Maio de 181J2.

Com a: rubrica de Sua Magestade o Impel~ador.

~fanoel Feli:rardo de Souza e Mello.
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N. 34:. - RESOLUÇÃO DE 10 DE NOVEMBRO DE i802.

Sebre o requerimento do coronel barão de Ttapicurú Mirim,
pedindo o pagamento da I!ratificação annual de t:200S000,
como director da fabrica de ferro de S. João de Ipanema.

Senhor.-Mandou Vossa l\fagestade Imperial por aviso
expedido pela secretaria de estado dos negocios da
guerra. em data de 23 do mez proximo pagsado, que
a secção de guerra e marinha do ~onselho de es­
tado con ultasse sobre o requerimento incluso do coro­
nel de estado-maior de La classe barão de Itapicurú-Mi­
rim, pedindo o pacramento da grat.ificação annual de um
cont.o e duzentos mil réis que deixara de receber quando
director da fabrica de ferro de S. João de Ipanema. A
secção ob erva qne a despeza da di ta fabrica foi fei ta
com o producto da sua renda,- até que teve vigor a lei
n. o 514: de 28 de Outubro de '184:8, que sa nccionaodo o or­
çamento de 1848-18"'9, fixou os vencimentos dos em­
pregados daquelle estabelecimento, marcando para or­
denado do director a quantia de -2:000HOOO.

No tempo da directoria do então major João Bloem
havia baixado o decreto de 10 ele Setembro de i8H con­
cedendo-lhe como ajuda de custo, a gratificação annual
de '1 :200~000 , em attenção ás diversas despezas extraordi­
nadas qne pela posição do seu emprego cra obl'igado a
fazer. Deixando Bloem este emprego, foi suus ti tuido
pelo capitão E cobar na qualidade dedirector interino,
ao qual o presidente da provincia visconde de Macahé
mandou continuar a rererida gratificação, declarando
pertencer-lhe, como inheren te ao exercicio do di rec toro
Seguindo-se na directoria o tenente coronel Antonio
Manoel de Mello, e depois o supplicante barão de Itapi­
curú-l\1irim, não receberam estes aqllellas vantagens,
mas cn tranc10 depois em director da fabrica o tenente
coronel Ricardo José Gomes Jardim, foi pago della.

Antonio Manoel de Mello requereu a Vossa MaO'estade
[mperial o pagamento da mencionada gratificação, e a
secção de guerra e marinha em jata de 26 de Setembro
do anno proxirno passado teve a honra de consultar a
Vossa Magestade Imperial, mostrando o seu direito, e
sendo de parecer, que devia ser pag-o della, durante o
tempo que exerceu o lugar de director, anterior ao dia
em que teve vigor a citada lei n. o 514: de 28 de Outubro
de 18~8. Apresentando-se agora o barão de Ilapicurú­
Mirim pedindo a mesma graça, a secção °julga em iden­
ticas circumstancias, e é de parecer que deve semelhante·

c. 10
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mente ser pago da gTatificação em questão, correspon­
dente ao tempo em que foi director ,anterior ao dia acima
indicado. Vossa Magestade Imperial, porém, se digna­
rá resolver como melhor julgar em sua alta sabedoria.

Paço em 25 de Outubro de 1852. -José Clemente Pe­
reira.- Visconde de Abt'antes. - José Joaquim dç Lima
e Silva.

I

Como parece.

~aço em 10 de Novembro de 1852.

Com a rubrica de Sua MagesLade o Imperador.

llfanoel Felizrtrdo de Souza e Mello.

N. 35. - RESOLUÇÃO ~DE 2 DE JANEIRO DE 1853.

Sobre o recurso, intef!losto por Francisco Antonio Borges,
da decisão do ruinistel'io da guerra, mandando retirar do
arsenal de guerra do Rio Grande do Sul o fardamento e bar­
TaCag, com que já havia clle entrado por conta do ajuste cele­
brado com o general em chefe do exercito.

Senhor. - Dignou-se Vossa Magestade Imperial or­
denar, que a secção de guena e marinha do conselho de
est!ldo, conhecesse do recurso, interposto por Francisco
Antonio Borges, de uma decisão do minisLerio da guerra,
constante do aviso de 16 de Setembro deste anno, pelo
qual fôra determinado ao vice-presidente da provincia
de S. Pedro do Rio Grande do Sul, que obrigasse pelos
meios ordinarios ao diLo Borges, para que retira se do
arsenal de guerra da mesma provincia o fatdam.en to e
barracas com que nelle havia entrado, em virtude do an­
terior aviso de 4 de !lfaio Lambem deste anno, pelo mo­
tivo de não haver apromptado em tempo o referido farda­
mento e barracas, na fórma do ajuste.

Dos documen tos com que fóra instruido este recurso
«Jnsta: que um ajuste ou contracto fôra C'elebrado en­
tre o general em chefe do exercito, e o recorrente Bor-
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ges para fornecimento de fardamentos e barracas: que
parte do fornecimento aju tado, indo por terra, fôra· en­
tregue, e aceito na Colonia do Sacramento, e distri­
buido pelo exercito que alli se achára : que outra parle
do mesmo fornecimento, indo por mar, e chegando al­
gum tempo depois ã Colonia, não fMa acei ta pelo gene­
ral em chefe, que declarou ser a isso forcado por ordem
que tivera do ministerio da guerra para não continuar
a fazer taes compras: que a requerimento do recorrente
Borges, e por informação favoravel do general emclJefe,
f6ra expedido pelo ministerio da O'uerra o ci tado aviso de
4, de Maio, ordenando, que a parte elo fo'rnecimento, não
recebido na Colonia, entrasse para o arsenal de guerra
da sobredi ta provincia, e fossem alli pagM os fardamen­
tos e barracas pelo preços fixados no mesmo aviso: que
cumprido este a"iso pelo presidente da provincia, eJlec­
tivamente entraram para aqueHe arsenal e foram alli
aceitos os fardamento' e barraca: qur, depois de ve­
rificada essa entrada, o vice-presidente da provincia,
advertido pelo inspector da tl1esouraria respecli va, de
que era excessivo o preço das barracas, ordenára que se
sobrestivesse no pagamento,e dera parte ao mini terio
da guerra: que emüm o mesmo mio is terio, cn tendendo
á vista de novos exames e informações que o aju te ou
contracto fóra cumprido pelo recorrente Borges, expe­
dira o outro ci tado aviso de 16 de Setembro, que faz o
objecto do presente recurso.

Attendendo á simples exposição dos factos que acaba
de resumir, cumpre á secção examinar preliminar­
men te se era ou não da sua com-petencia o conhecimen to
do negocio em questão.

E" doutrina corrente e aceita que o juizo adminis­
trativo, unico da alçada do conselho de estado, limita-se
a conhecer dos actos do poder, quando este o/)ra como I

soberano. Quando porém o mesmo poder, celebrando
contractos com pessoas particulares, faz ab tracção da
sua soberaniá, e põe-se ao nivel dos individuas com quem
con trahe obrigações, aquelle juizo ce "a, e começa o con­
tencioso da alçada de ou tro poder nem seria em verdade
passiveI, que o mesmo poder, parle contl'aClante, fosse
juizdesi proprio.

E' tambem fóra de duvida, que a decisão recorrida
versa sobre o ajuste ou contracto.

Por um lado, á vista da attestãção, e informações ]0
fíenera} em chefe, e das declarações do ministerio dã
guerra na camara dos deputados, e por OIJLI'O lado á
vista das declarações e allegaçõcs elo referido l?rancisc~
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Antonio Borges (todas constantes dos documentos que
foram presentes á secção) parece evidente que um ajuste
ou contracto fóra celebrado, entre o mesmo general e.Jll
chefe, delegado do governo, e o di to Borges, para o for­
necimento de fardamentos, e barracas, de que carecia o
ex.erci to: aJuste ou contracto, que, embora não tivesse
sido feito por escl'ipto, comtudo não só se acha provado
pelas mutuas declal'ações dos con tl'ahen tes, concordando
no tempo, preço e qualidade do fornecimento ajustado,
como reconhecido por valioso, tendo sido recebida e acei­
ta, pelo general em chefe,na Colonia, pal'te do mesmo
fornecimento. Isto posto sendo a questão de que se
tl'ata, relativa ao cumprimento, ou não, das clausulas
do indicado ajuste ou contracto; e versando a decisão,
que se pretende, sobre o tempo, preço e qualidade do for- I

necimento ajustado; a secção pensa que a outro juizo,
que não o administrativo, compete conhecer da matcria
deste recurso.

Tal é, Senhor, o parecer, que a secção de guerra e ma­
rinha submette á alta consideração de Vossa ]\iages tade
Imperial, que se dignará resolveI' o que fór mais justo.

Paço em H$ de Dezembro de 1.8õ2.-Visconde de Abran­
tes.-José Clemente Pereira. -José Joaq·uim de Lima e
Silva.

RESOLUÇlo •

. Como parece.

Paço em 2 de Janeil'o de 1.853.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

lIfanoel Feliza'rdo de Souza eMello.

N. 36.-RESOLUÇÃO DE 16 DE ABRIL DE i853.

Sobre o requerimento cio capitão João Pedro de Lima c Fonseca
Gutierres, pedind.o o abono da graLi'ficação all11Ual de 1:200$000'
como director da fabrica de feiTO de S. João de Ipanema.

Senhor.- Por aviso da secretaria de estado dos
negocios da guerra, de i8 do corrente, dignou-se
Vossa Magestade Imperial ordenar que a secção de
guerra e marinha do conselho de estado consultasse
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sobl'e o requerimento do capitJo d~ estado-maior de
1.. classe João Ped 1'0 de Lima e Fon eca Gu tieITes,
pedindo que se lhe abone a gratifir.ação concedida pelo
decreto de 1.0 de Setembro de 184,1, ao dit'ector da
fabrica de ferro de' S. João de Ipanema, pelo tempo
em que o sllpplicante servira o emprego de director
da mesma fabrica, a saber: do dia 6 ao ultimo de Maio
de 1848 pela La vez e do L o de Abril até 19 de
Novembro de 1849 pela 2.·

Pelas certidões juntas ao seu requerimento mostra
o supplicante que servira da 1... vez com o simples
soldo de vice-director, da 2.· sómente com o soldo
-de director e de ambas sem a dita gratificação cor­
respondente ao exercicio de director.

A secção, que já tem tido a honra de consultar sobre
reclamações identicas, limilar-se-l1a quanto á esLa a
observar: que achando-se firm,ada a regra de que a
gratificação, concedida pelo ciLado decreto ao director
major Bloem, e depoi::; abonada ao dil'eetor tenen te
coronel Jardim, era extensiva aos outros directores,
que suecederam áquelles, visto que todos foram obri­
gados ás mesmas despezas e onus" inl1erentes ao cargo
de directol', que haviam dado motivo ao abono da
mesma gratificação: e outrosim que havendo-se já,
em virtude dessa regt'a, deferido as reclamações do
ex-director o conselheiro Mello, e barão de Itapi­
CUt'Ú Mirim, mandando-se-Ihes pagar a dita gratifi­
cação; seria falta de justiça relativa, se não ab oluLa,
negar ao supplican te, que tambem servira de director,
c incorrêra nas referidas despezas o pagamento jã con­
ced ido a outros.

E' pois a mesma secção de parecer !'Jue o suppli­
cante tem direito a ser deferido, sendo-Ule abonada
a gratificação que requer,

Vossa' Magestade Imperial porém resolverá o que
parecer melhor.

Paço em ~2 ele Março de 18n3.-Visconde de Abrantes,­
José Clemente Pereira.- José Joaquim 'de Lima e Silva.-

Como parece.

Paço em 16 de Abril de 1853.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Manoel Felizardo de Souza e ~lello.
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N. 37.-RESOLUÇÃO DE i6 D~ ABRIL DE i8D~.

Sobre o requerimento do alferes reformado, Felix PeixoLo
, de Britú e l\lello, pedindo pagamento dos so1ll05 COfl'eSpOn­

denles ao tempo em que esteve envolvido nos acootecimeoLOs
politicos que agitaram a provincia de Pernambuco.

Senhor.-l\land ou Vossa Magestade Imperial que a
secção de guerr::l e marinba do conselllO de estado

"consultasse sobr e o requerimento do alferes refor­
mado Felix Peixoto de Brito e Me11o, pedindo o pa­
gamento dos soldos que deixára de receber' desde o
ultimo de Setembro de 1848, cm que se envolvêra
nos acontecimentos politicas que agitaram a provincia
de Pernambuco, e deram lugar á sua emigração para
Portugal, até o dia em que fõra amnistiado pelo de­
creto de 26 de Junbo de 1.81)2.

Attendendo aos arestas estabelecidos por antel'Íores
resoluções de Vossa Magestade Imperial em casos iden­
ticos, respeitando a regra formada a respeito dos
soldos dos officiaes reformados pelas re oluções de 21)
de Novembro de 1.834, e 9 de Agosto de -18"'3, que
os considera como alimentos devidos em todo o caso
aos ditos officiaes, e observando a limitação admittida
nessa regra pelo artigo 11. das instrucções para a exe­
cução do decreto de 1.0 de Janeiro de 11;43., e reso­
luções de consultas elo conselbo ele estado de 1.2 ele Fe­
vereirQ de IBM e 21 de Janeiro de 181)2, mandando
descon tal' no pagamen to de taes soldos os rela ti vo ao
tempo em que os mesmos officiaes se acharam envol­
vidos nos actos criminosos por que foram amnisUados
é a secção de parecer: Que seja o supplicante deferido
como o têm sido outro, i to é, pagando-se-lllC O!:l
soldos vencidos que reclama, menos os do tempo cm
que tomára parte nos movimentos politicas da re­
ferida época.

Vossa l\lagestade Imperial porém resolverá o que
fõr mais justo.

Paço eml8 de Março de 'l8n3.- Visconde de Abrantes,­
José Clemente Pereira.-José Joaquim de Lima e Sil a.

Como pa rece.
Paço, lo de Abril "de 1.853.

Com a rubrica de Sua l\1agest::lde o Imperador.

lIfanoel Feli~ardo de Sou::a e Melto.
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N. 38.-RESOLUÇÃO DE 26 DE JUNHO DE 18n3.

Sobre a indemnisação pçdida por João Afl'onso Vieira de Amo­
rim pela viagem do seu palacho Novo SubW, do Rio Grande.
á Santa Calharina.

Senhor.- Por aviso expedido pela repartição da
guerra, em data de 24 de Novembro do anno proximo
passado, determinou Vossa Magestade Imperial que as
secçôes de guerra e marinha e de fazenda do conselho
de estado consultassem sobre os papeis inclusos, rela­
tivos ao pagamento de uma indemnisação que pede João
AITonso Vieira ele Amorim, pela viagem do seu patacho
Novo Subtil do Rio Grande á Santa Catbarina.

Para esclarecimento da materia as secçôes passam a
transcrever a informação dada a respei to, pelo presi­
dente da provincia de Santa Catharina, a saber:

a IlIm. e Exm. Sr. - Accuso recebido o. aviso de 26
a de Fevereiro ultimo, no qual se me determina que
« informe sobre o incluso reqnerimento. de João Af­
a fon O Vieira de Amorim que pede indemnisação de
« i: 6005000 por se ter deix<\do de embarcar no pa­
a tacho Novo S1tbtil as praças do 6. 0 batalhão de caça­
I dore\S, que não puderam ~eguir em Abril do anno
« passado, nos patachos Sttótil e Novo Subtil, e infor­
« mando tenho a dizer a V. Ex:., que não podendo
a os ditos patacbos accommodar todas as praças do dito
a batalhão, forçoso foi ficarem umas 150, as quaes
« Amorim se obrigou a mandai-as buscar no patacho
« Subtil e não no Novo Subtil.

a O trato que com elle fiz foi para fazer voltar o
« S1tbtil, dizendo-lhe positivamente que no outro pa­
a tacho"( Novo Sttbtil) as não mandaria, pois que com
a repugnanéia fazia embarcar as primeiras, por ter
« ordem de embarcar no patacho Sttbtil que conduzia

as 100 praças para reforçar o batalhão, e não no
a outro que se destinava para Porto Alegre, como se
a vê cIo Diario do Rio n. o 8365 de 4 de Abril de 18õO,
« e que só arribado tinha aqui entrado, o que se pr,ova
« com a parte do registro que por cópi.a junto a n.O i­
a E tanto tratei para serem conduzidas exclusivamente
« no pÚacho Subtil, que exigi de Amorim uma decla­
« ração por escripto, que se acha junta, datada de 12
« de Abril de 1850 na qual diz Amorim o seguin te ..•.
« eu me obrigo a mandaI-as buscar logo que desem­
a barque no Rio Grande as que conduz o patacho Subtil
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~ (e não o Novo Subtil) qu'e com toda a brevidade as
u virá receber ... D'onde se segue, que o trato era para
u o patacbo Subtil, e não para o Novo Subtil as receber.
u Assim, não se embarcando as praças no Novo Subtil,
e não se fal tau ao tra to, que era embarcar no Subtil,
• barco não só melhor, como o indicado por V. Ex.
e para o transporte das praças. Accresce mais, que em
u 2 de Ma ia pelo va por S. Sebastião, escrevi a Amorim
u a carta que eUe ajuntou, na qual lhe fazia ver, que
<I não mandada as praças em barco de vela. Essa carta
« chegou com o vapol' ao Rio GranrIe em t) do mesmo

Maio, e Amorim se achava no Rio Grande, pelo menos
« no dia 7, em que me escreveu a carta que junto
e a n,o 2, e o barco Novo Subtil tendo aqui entrado em
e 21 de Maio com seis dias de viagem, segundo a de­
e claração do mestre, como se vê da parte do registro,
o cópia junta n,O 3, sahiu do Rio Grande a 14, ou US,
o isto é, 9 ou W d~as depois de ter abi chegado a
o minha carta.

e Depoi Amori m apezar de tudo fez seguir um barco
o diverso do fretado, não fez mais que uma especulação
« commercial, e tanto foi uma especulação commercial,
« que o mestre, recebendo no dia 21 de Maio a decisão
o de não .levar a tropa, não tratou de voltar, e pro­
« curou carregamento o que mostra que já trazia ins­
« trucção para o caso previsto de eu não mandar as
o praças no barco que não tinha fretado.

o Prescimlindo mesmo desse tra to, custa-me acre­
« ditar que Amorim tivesse um prejuizo de 3:0005000,
u porque dizendo elle que é mais accommodado nos
« fretes, não podia tratar por mais do que levam
<I os vapores pelo transporte uas praças, e o frete
« daqui para o Rio Grande ele 150 praças, o mais que
• poderia accommodar o patacho, e que aqui existiam,
o não poderia importar em 3:000~OOO, ainda mesmo
« sujei to ás despezas de comedorias.

« Além disto, por contemplação, e não por obrigação,
« tinha consentido embarcar cento e tantas praças no
« N01JO Subtil, que aqui entrou a titulo de arribado,
« e que de certo não estava fretado para levar a tropa,
« tendo elle assim um lucro 'com o qual não deveria
e ter con tado.

« Pelo que levo dito entendo, que nem uma in­
« demnisação se lhe deve; V. Ex.. porém decidirá o
« que entender de justiça.

« Deus Guarde a V. Ex.- Palacio do governo de
« Santa Catharina em 18 de Março de 1.851.-Illm. e,



-81-

q E'(m. SI'. conselheiro Manoel Felizardo de Souza e
q l\1ello ministl'o e secretario de estado dos negocios
e da guerra. --João José Coutinho. »

O conselheil'o pl'ocul'adol' da cOl'ôa, soberania e f~­

zenda nacional, sendo ouvido sobre a materia, diz o
seguinte: '

« Nos rigorosos termos de direito não posso reco­
« nhecer no supplicante, acção fundada, para a in­
e demnisação, que pretende, visto que por parte das
e autoridades não se mostl'a quebl'a, ou desvio algum
e dos contl'actos celebrados, d'onde proviesse o pre­
e juizo de que elle $e queixa. E' fóra de duvida, á
e vista da propl'ia cal'ta do supplicante dil'igil1a ao
q presidente da provincia de Santa Catl1arina, que
« elle promettera enviar o patacho Subtil designada­
Cl mente e não o Novo Subtil. Tendo naufl'agado o pri­
q meiro, não podia elle substituil-o pelo segundo, sem
( nova ordem,. aviso, ou ajuste. Fazendo-o, tomou sobre
e si todo O risco, e responsabilidade, aven turando-se
« a ser, ou não o sau arbitrio approvado, ou aceito
« pelo sobredito presidente, o qual segundo as leis
q dos contrac;tos não estava a i so obrigado,-Rio de
« Janeiro, 24: de Outubro de 18152.-Cam]Jos.B

O contador geral da guerra,' concordando com o
parecer do conselheiro procurador da corôa, é de
opinião, que não deve ter lugar o deferimento da
pretenção do supplicante.

As ecções de guerra e, marinha e· de fazenda do
conselho de estado seguindo as razões acima produ­
zida , votam tambem pelo indeferimento do supplicante.

Paço em :1.8 ele Abril de 18153.-José Joaquim de
Lim.a e Silva. - Visconde de Abmntes. - Antonio Fran­
cisco de Paula eHollanda Cavalcanti de Albuquerque.-~1a­
?toel Alves Bmnco.-José Antonio da Silva Maya.-José
Clemente Pereira.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço em 26 de Junho de 18153.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

JI.[anoel Felizarclo de SOllZ'a e Mello.

c, ii
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N. 39.-RESOLUÇÃO DE li DE OUTUBRO DE J8;J'L'

Sobre o reqllerimeno do t nente coronel de engenheiros, J03­
qllim Jose de Oliveil'a, pedindo lhe seja p3ga a graLificaç:\o
mensal de 1008000, como djrectol' da I'ahl'ica de S. João de
Ip3nema

Senhor.-O tenente coronel ele engenheiros Joaquim
José de Oliveira requer:1 Vossa Magestade Imperial, ele
mandar, que lhe seja paga a gratificação m('n,al de cem
mil réis que foi concedida ao major João Bloem como
director da fabrica de S. João de Ipanema, e jJoste­
riOl'mente, a outros directores que antecederam e pre­
cederam ao supplicante.

Essa gratificação tendo sido denegada aos ant.eocs­
sores do supplicallle, posteriormente ao major Dloem"
por muitas administrações da repartição da guel'l':l,
foi depois entendido, que taes anlece sores, e mesmo
os successores do supplicante até cerLo tempo, tinham
di rei lo ii el1a. Es. a in telligencia não púde certamen le
ex.cluir' ao supplicarite elo direito que porventura LÍ­
vesse a tal gratificação: pois da propr ia disposi ção do
art. 3. 0 do decreto de 26 de Junho de 1.84.-1 e conclue',
que eSS:1S gratiflcações são devidü , quando se111ost'reque
foram indevidamente denegadas; que é o que se de­
prehende das consultas que já têmsic10 resolvidas sobre
a, prelenções dos direclores da fabrica de S. João tle
Ypanema.

Tal é o parecer da secção de p;uerra e marinha !lo
conselho de estado, que Vossa Magcstade Imperial se
dignou mandat ouvir sobre semelha 11 te pretenção.

Paco em 1.9 de Dezembro de 18:53.-Antonio Fmn­
cisco de Panla e lJollantla Cu.? alcanti de Albuquerque.­
José Joaquim de Lima e Silva.

REsoLúç:\o.

Como parece.

Paço em.\, de Oútubro de 1854.

CDm a rubrica de Sua Magesladeo Imperador.

PelZro de AlcantetrCt Bellegarde.
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N. 40.-RESOLUÇÃO DE 6 DE DEZEMBRO DE 18M,

Sobre a inrlemni ação que pede Rodl'igo Jo.é Figueiredo
Moreira, cm conscqucncia (te pl'cjuit.os causados pela ca­
valhada do excl'ciLo ua sua esLancia de S. João, na provincia
de S. Pedro.

Senhor. -Por aviso dc 30 ele Outubro ultimo mandou
Vos a Magestade Imperial que as ,ecções de fazenda, e
de guerra e marinha do con elho de cstado cousal­
ta sem sobrc a indemnisação que Rodrigo JO!'ié Fi­
gueiredo Moreira pede em consequencia de prejuizo
causado. pela cavalhada do ex.ercito, na sua cstancia
de S. João na provincia ele S. Pedro.

Entre os papeis que acompanl1am essa petição se acha
ii consulta que a secção de gnerra e marinha fez subir ~l
ilugusta presença de Vossa Magestade Imperial sobre a
mesma pretenção em 19 de Dezembro de 1853: que
conclue com as seguintes palavras « A' vista do estado
« em que se achára o neO"ocio, é a secção de parecer, que
« eda honra e dignidade do go.verno imperial ajustar
« por meios amigaveis a indemnisação á que o sup­
« plicante tem inquestionavelmente direito, evitando,
« a sei' possivel,o recurso aos judiciarios. ) Pelo oficio
do presidente da provincia de S. Pedro do Sul, em data
ele 20'de l\IÇlio do corrente anno, ob ervam as secções,
que autorizado o presiden te para um accórdo amiga vel
sobre a pretenção do supplicante; não conveiu este
senão cm uma reducção de 15"/0 sobre a somma de
1.f,f:>:OOO$OOO anteriormente exigida: e rcferindo-se o
mcsmo'presidente á sua opinião anteriormente emit­
tida sobre este objecto, con tinúa a observar que lhe
pal'eceexccs iva a quantia pedida para a inuemnisação:
e dessa mesma opinião é o cuntador O"eral da conta­
doria da guerra. Não podem as secções deixar de men­
cionar,queentreosattestadosquenovamente apre enta
o 'upplicante para comprar a justiça da quantia que
reclama. acha- c um do marquez de Caxia , general'em
chefe do exercito, que ordenou a occupação da estancia
para pastagen da eavalbaela, em que e acham esta. pa­
Javras« e que julO'o muito razoavcl a quantia em que
« foi arbitrada a pastagem, e prejuizos causados ao sup­
« plican te por la1 occup~ção. » Ne tes termos, e em
rerer ncia ao que já consultou a sccção de gLlCl'l'3 e
marinha cmi9 de Dezembro ultilllo: parece á!>sccç5es
lJue o goremo de \ ossa Magc'laue lrnperial <lrhitrandü-
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como maxima a quantia de 25:000#000, iudicada pelo
contador geral da guerra, indemnisará com genero­
sidade os prejuizos reclamados pelo supplicante, e man­
dando prevenir ao reclamante para sua aceitação como
completa indemnisação, mande igualmente proseguir
nos meios judiciaes, no 'caso em que não seja esta pro­
posta aceita em um determinado tempo. Tal é Senbor,
o parecer das secções, sobre o qual resolverá Vossa Ma­
ges tade Imperial como fór mais acer tado em sua Sa­
bedoria.

Rio de Janeiro, 20 de Novembro de 18M.-Antonio
.Francisco de Paula eHoUanda Cavalcanti de Albuquerque.
-Jo{lquim José Rodrigues Torres .-José Joaqlbim de Lima
e Silva.'-::'Fmncisco Gê Acayaba de .Montczuma.

Como parece.

Paço em 6 de Dezembro de 18M.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Pedro de Alcantara BeUcgarde.

N. 41.- RESOLUÇÃO DE 11 DE JULHO DE 1855.

Sobre a antiguidade que se deve contar, )la conformidade do
art. 8.0 da lei n.06i8 de 18 de Agosto de 1852, aos olJiciaes
que servem na provincia de Mato Grosso.

Senhor.- Mandou Vossa Magestade Imperial por
aviso expediào pela secretaria 'de estado dos negocias
da guerra em data de 19 do mez proximo pas­
sado, que fosse ouvida a secção de guerra e marinha
do conselho de estado. ácerca da alltiguida le que se
deve contar na conformidade do art. 8.° da lei n. ° 648
de 18 de Agosto de 1852, aos oficiaes que servem na
provincia de Mato Grosso.

Oartigo citado, diz: q Tanto para o caso de reforma,
como para o de accesso, segundo a clausula estabele cida
no art. 4. ° da lei n. ° 585 de 6 de Setembro de 1850,
aos olUciaes que servirem nas pl'oyincias do Ma lo Gr osso
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e Amazonas, será contado em mais uma quarta parte
o tempo do seu elIectivo serviço nessas provincias. »

A secção concorda com a opinião do presidente da
provincia de Mato Grosso, e da commissão de promo­
ções, constante dos omcios juntos; isto é, que o au­
gmento do tempo de serviço de que trata a lei acima
tramcripta, só seja atteudido por occasião de promoções
ou reformas dos olliciaes nella comprehendidos, conti­
nuando porém a ser conservados nas antiguidades em
que se acharem collocados no almanak militar, por­
quanto, entende a secção que esta intelliO"encia é a mais
genuina, a que evita queixas, e continuadas contesta­
ções dos officiaes entre si, e destes com as autoridades,
sendo de parecer: que para boa execução da lei convém
que o governo declare a referida intelligencia, man­
dando que ella seja seguida.

Paço em ti de Fevereiro de 1.855.- Visconde de Magé.
- Visconde de Albuquerque,

Como parece.

Paço em ii de Julho de i8;);).

Com a rub.rica de Sua JUagestade o Imperador.

lIfarquez de Caxias.

N. 4,2.~RESOLUÇÃO DE 4, DE AGOSTO DE 18m>..
Sobre o requerimento, em (rue o major de engenheiros, Antonio

Carneiro Leão, pede se lhe não desconte de sua antiguidade
de praça, e posto o lempo cm que exerceu o Jugal' de ste­
reometra da alfandega.

Senhor.- Por aviso expedido pela secretaria de
eStado dos negocias da guerl'a em data de 2 do mez
proximo passado, dignou-se Vossa Mao'estade Imperial
dcte!'minar que fosse ouvida a secção de guerra e
m:.ll'lnhu do conselho dt' estado a respeito da materia

,
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constante da inclusa consulta do con elho supremo
militar, versando sobre o requerimento cm que o major
do corpo de engenheiros Antonio Cal'lleiro Leão pede

-se Jhe nâ9 desconte de ua anti,fTu idade de praç1 e posto,
o tempo em que exerceu o lugar de stereometra da
alfandega.

A secção tendo examinado os papeis juntos, acha a
mateda assaz dclucidada nas informações do comman­
dalHe do corpo de eng-enheil'Os, do general comman­
dan te das aI'mas da côrte, e no parecer do conselho
suprrmo militar, cujo teor é o seguinte:

« Tendo sido nomeado o supplicante por decreto de
« 1.~ ele l\1ar.ço de 1B4'i" para o emprego de stereometl'il
a da alfandecra elesta côrte, cujo decreto 'ontém in1pli­
« citamente a permi são do ministerio da guerra para
« servir este emprego, e achando-se comprehendiclo
« na ultima excepção elo art. 20 do regulamento para
a execução da lei n. U ~8~ de 6 da Setembro de 1850,
a mandado seguir por decreto n. U 772 de 31 de Março de
a 1.851: parece ao conselho, conformanelo-se com as opi­
a niões do tenente general commandante das armas ua
a côrte, e brigadeiro commamlante do corpo de en7e­
a nl1eil'os acima transcriptas que o supplicanle tem di­
a reito a ser-lhe contado como tempo de serviço militar
a desele '18 de Março ele 1847, data do decreto da dita no­
a meação, até o fim do anno de 1.853, em que foi exone­
« rado do referido emprego. »

A secção se conforma com a opinião do conselho
supremo mili tal', e es-te é o seu parecer.

Paço cm 1.. o de Acrosto de 1.855. - Visconde de Magé.
- Visconde de Albuquerque.- Visconde de Uberaba.

IlESOLUçlo.

Como parece.

Paço cm 4 de Agosto de 1.85~.

Co::n a ruLrica de Sua Mage 'tade o Imperador.

lIfetrqu.e.z de Caxias.
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43.- RESOLUÇÃO DE i4 DE NOVEi\IBRO DE 181);).

Sourc as duvidas propostas pelo prc identc dc ~lilJa GCl'acs,
dc serCII\ crimcs a tcntatira de oltar )'ccrut:1 c o aclo de
soltura plcna, c de c clercl' a tal re pcito guiaI' pelo codigo,
ou pelas in trucções dc 6 dc A.bril dc 18{i1.

Sen'hor.-Havendo.resolvirlo VOS a Ma.crestade Impe­
rial obl'e consulta ela secção de justiça do onselho ele
e, tado, que fosse tambem consultada a secção de O'uerra
e marinha do me mo conselho, sobre as duvidas pro­
po. tas pelo presidente da provincia de Minas Geraes:
1.." se são crimes a tentativa de soltar recrutas, e o acto
de sol tura plena; 2." se não sendo crimes qual deva ser
seu procedimento' 3.""e a tal re peito deye guiar- e
pelo codigo, ou pelas instrucções de 6 de Abril de 184,1,
clignou- e Vossa nlagestaele Imperial remetter para o

'dito flm ú referi,;!a secção, por avi. o expedido pela re­
partição dos negocias da guerra, o aviso do ministerio
da ju Liça datado de 13 de No" mbro de 1854, acompa­
nhado dos papeis relativos a ,emeJ'hante objecto, para
serem devidamente examinados.

O art. H, das instrucções que acompanharam o de­
neto de Gde Abril de 184,1 diz o seo-uint : ~ Todos os
« que óccultarem alg'um individuo sujeito ao. recruta­
« men to, ou pro tegerem a sua fnga, ou imped irem por

alguma fúrma que ejam recrutados, ou forem ausa
« de que depois de recrutados, sejam tirados do palIeI'
« lios condu tores, sejam punidos com pri ão de um a
« tres mezes, e multa de cem a duzentos mil ré is, além
« de outras penas criminae a que possam estar su-
« jei tos. » .

O con elheiro procurador da corôa, soberania e fa-
. zcncla nacional cndo ouvido sobre a mataria disse:

«( Quando é expre a a dispo ição de rlireito, ce,5a todo
« o arbitrio da parte do executor~Le!Jem habcln1ls-eis
« o principio de juri prudencia, que, seO'undo penso,
I( cumpre ter em visla, e re"peiLar nas Llleses pl'O­
« postas .

• Não s.e trata de averiguar, e são, ou não crimes no
« sen tido cien tifico, e orthocloxo, o facto, de que se
I( dá conta: deixe-o e isso á discrição dos Joutores,
« para se entreterem com es. as subtilezas, elo que muitos
(( :;e nutrem, O que no caso importa saber é que ha
~ uma disposição eXpl'eSRa, que a pune com as penas

:nrllas comminarla., e ~ue e:;ta disposição (art 14 da,
I ln, tl'ucções dr G ele Abril do UVf.l) Ú obrig.110I'ia. c
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« está em observancia. Se essas instrucções t -'m, ou'
e não, o cunho e as propriedades de lei na genuina in·
e telligencia do direito patrio, se são conformes,
« ou repugnantes ao codigo, e a constituição, tambem
« é questão extran\1a, e alheia ao olicio do julgador,
<l que o tem de eX,ecutar: está em vigor, e obrigá ge­
<l ralmente a vista, e face de todos os poderes do Estado,
<l e é esta razão bastante para guardal-a religiosamente,
<l porque só aos podere3 competentes pertence tomar
<l disso conhecimen to, e julgar da ma teria. .

c Destadoutrina, que sigo, concluoqueoartigocitado
« deve ser guardado lítteJ'almente, e que como neHe se
« não faUa em tentativa de soltar recrutas, nem um
" procedimento legal se podera instituir sob tal quali­
« ficação, ou fundamento, mas só é restrictivamenle por
« aqueUes factos expressamente designados no mesmo
« artigo.

« Rio de Janeiro, 10 de Agos to de 1854,.-Campos .•
A secção de guerra e marinha do con elho de e:'itado,

sendo composta actualmente só de dous membros; um
delles o conselheiro Visconde de Albuquel'que declara
estar inteiramente de aC.:lôrdo com o voto da secção de
justiça do dito conselho, constante da minuta inclusa,
cujo voto é o seguinte:

« Parece portanto a secção que não é crime, no sen tido
« que o codigo elá a esta palavra, o acto de soltar. um
« recruta, embora seja punido com as pena~ marcadas
<l nas cit~das instrucções..Segue-se dalÚ' que não se podia
« applicar a esse acto as regras que o COQigo penal esta­
• belece para qualificar a tentativa, o codigo julga
« crime a tentativa do crime, isto é, de uma acção
« como tal qualificada pela lei. A soltura elo recruta
<l não é qualificada como crime pela lei; portanto/
« tambem não é crime a tentativa.

« Sendo assim' é evidente que aqueHe que simples­
e mente tenta soltar recrutas, não está sujeito a proce­
« dimento algum criminal, salvo se o fizer por algum
« daquelles modos, que a lei qualifica criminosos, como
« por exemplo: se tentar soltar o recruta por meio de
<l peita, caso em que esta incurso no art. 13ü,clo codigo
« penal, se tentar acommetter com força a prisão
« para soltar o recruta, caso em que está incurso no
« art. 122 do di to artigo.

« De tudo is to se conclue, que em ca sos semelhantes,
« deve a autoridade regular-se pela natureza dos
«( mesmos casos, resalvando-os pelas instrucções de 6
« ele Abril de 18~1, quaml0 estiverem comprellendidos
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« neltas, e pelo codigo penal quando este as tiver
« acautelado. »

Outro membro da secção de guerra e marinha, o con­
selheiro Visconde de l\Iagé declara, que concordando com
a conclusão do parecer da secção de justiça acima trans­
cripto, não póde comtudo conformar-se com as premi!:­
sas apresentadas para esse voto pelas seguintes razões:,

Oart. 1. o do codigo criminal, diz: Não haverá crime
ou delicto sem uma lei anterior que o qualifique.

Seg'undo esta disposição entende o Visconde de l'tIagé,
que são cpimes, 'a tentativa de soltar recrutas, bem como
o acto ,de soltura plena, porquanto leis existem que as
têm qualificado com taes.

Oalvará de 24 de Fevereiro de i 764: no § i4, impõe
pena aos recrutados que se ausentarem, ou antes de sor­
teados para entrarem em concurso, ou depois das sortes
para não seguirem seus camaradas. O alvará de 20 de De­
zembro de i784: pune com penas os que. tiram violenta­
mente recrutas aos officiaes e cabos queos conduzem. A
carta régia de i 7 de Agosto de i8üiexpressamen te decla­
ra delicito a fuga dos recrutados, comminando castigos
não só a estes,como aos pa is, parentes,amigos, e quaesquer
outras pessoas qne recolherem recrutas, ou lhes derem
Qualquer auxilio e ajtbda pronunciando-se contra as pes­
soas de qualquer estado, dignidade e condição que sejam,
que directa ou indirectamente obstarem á inteira e
completa execução do recrutamento. Ora julgando o
governo conveniente harmonizar a legislação antiga,
que não fôra -revogada, como a modema, e prover sobre
o importante objecto do recrutamento para o fim de
elevar o exercito ao seu estado completo; usou do di­
reito que lhe outorga o art. 10~ da constituição, man­
dando cumprir para a boa ex.ecução da lei as instrucções
de 6 de Abril de i84: 1, cujo art. iI{, acima transcripto,
tem sido até hoje sem embaraço observado á face e á
vista dos poderes politicos da nação, a quem compete
unicamente conhecer da legalidade desse acto, e não aos
julgadores que só lnes cumpre obedecer.

Portanto é o Visconde de l\lagé de parecer: que em
casos semelhantes aos que ficam indicados, devem as au­
toridades regular-se lllteralmente nos seus julga­
mentos pelo referido art. 14 das instrucções de 6 de
Abril de 184.1 quando o réos estiverem comprehendidos
nelle ; mas não o estando, pelo que se acha dispósto no
codigo criminal.

Paço em 5 de Fevereiro de 18õõ.-ViscondedeMagé.1

- Visconde de Albttquerqlw. •
c. 1.2
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RESOLUÇÃO.
Como parece,

Paço em 'Il~ de Novembrode i855,

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador_,

Marquez de Caxias.

N. i4.-RESpr.UÇÃO DE 27 DE FEVEREIRO·DE 1856:

Sebre a indemnisação, reclamada por athan Irmãos, da Quantia
de 441SIíOO, que de menos I'eceberam na occaflião do p~~a'

mento de algumas,pistolas que-venderam- ao ar enal de guerra
,da cOrle~

Senhor.-Por aviso da ecretaria- de esta'do dos nego­
cias da guerra de 6 de Fevereiro de 1855 ordenou Vossa'
Magestade Imperial que fosse ouvida a secção de guerra
e marinha d'o conselho de estado ácerca da reclama...
Ç'Jo feita por Nathan I'rmãos da quantia de 4418500,
que de menos receberam na oC'casião do pagamen­
~o de algumas pistolas que venderam ao arsenal de
guerra da côrte',

Atlegam os sUllplica-ntes, que depois ere recenerem
a quantia por que fdra processada a saa conta de venda
recoll'he-ceram que houvera engano tIo seu proposto na
conta apresentada dessa- venda; pois segundo as' suas
propostas aO' arsenal e ordens para ser o contracto'
levado a etIei to, foram as na pistolas vend'ida-s na
razão de i5~õOO, e não na de i:-i~500, como por
eng-ano tinha a referida conra sido pl'oce sana,

Das fnformaçães de folhas 5'a 7 do 'h('\'e de secção
da contadoria geral da guerra, e lia contador, e bem
assim dos' pareceres 'àq conselheiro pl'ocUl'alior ela
corda, soberania e fazenda nacional de folhas 6 e i9,
com as quaes se conforma a sec\.ão de guerra e ma­
rinha do consel'bo de estado, torna-se manifesto o'
nenhum direito' dos recorrentes á indemnisação eb
quantia de quatrocentos qnarenta e um mil quinhen­
tos réis (44i~500) que dizem receberam de menos pel:r
venda das pistolas feita ao arsenal de guerra da
côrte.
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Do documento a folhas i6 claramenle)e mostra, que
a COD ta apresen tada pelo proposto dos mesmos recor-

, ren tos consignava o preço de onze mil e quinben tos réis
(1 i6500) por cada par de pistolas, e que á vista dellas
fóra passado O competente conhecimento, que depois
de regularmente processado, foi remetlido ao thesou­
1'0 nacional onde se eITectuára o pagamento, sem que
llouvesse a menor observação em contrario por parte
dos mesmos recorrentes, que só depois de passados quatro
mezes, foi que reconheceram o engano havido na or­
ganização da conta, que mandaram apresentar ao ar­
srnal. Nesle mesmo documento ainda se observa, que
i30 pistolas do numero das vendidas careciam de con­
certo, o qual foi feito no mesmo arsenal, devendo os
reconentes pagar· o preço a que se obrigaram; e que
201 foram rejeitadas por não terem o competente adar­
me; podendo-se razoa'velmente inferir, que a reduc­
çào d{) preço por elles mesmos apresentada em sua
conta, tivera tambem por causa o máo estado de muitas
flas referidas pistolas; facto este de difficil, senão de
impossivel prova, passado algum tempo depois de re­
ceb idas ellas.

A' visla portanto do que fica exposto: parece á secção
que a pretenção dos recorrentes Nttthan Irmãos deve ser
indeferida. '

Vossa Magestade Imperial porém se dignará resolver
o quejulga.r mais just'o.

Parece a.Q conselheiro Visconde de Albuquerque que
'de todas as informações a que se procedeu ácerca da
presen te reclamação, não se podem contestar as alle­
g-ações dos supplicantes, antes são ellas corroboradas pela
integra das propostas ao arsenal, c ordens que manda­
ram elTectuar () contracto; e que nestes termos devem
elles ser pagos da quantia que reclamam.

Vossa l\1agestade Imperial porém resol rerá em sua
sabedoria o que fõr mais jus to.

Paço em t5 de Fevereirodei856.-Visconde de Albu­
ljlLerqlle. - JlJigu.el de Souza .Mello e Alvim. -João Paulo dos
Santos BarreJ.o.

lIESOLUÇÃO.

Como parece á maioria da secção.

Paço em 27 de Fevereiro de 1856.
Cem a rubrica de Slia Magestade o Imperador.

~{arquc.z de Ca:cias.
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N. 41:L-RESOLUÇÃO DO L o DE MARÇO DE 1856.

Sobre o perdão que pedem da pena de galés perpetuas. que
se acham cumprindo, José da Costa, Joaquim José dos Santos
e l\fanoel Pulcherio, prlos crimes de assassinato e roubo de
um Fuão Teixeira na cidade de Santos.

Senhor .-Por aviso de 25 de Janeiro de 1855 mandou
Vossa 1tlages tade Imperial consultar ás secções de guerra
e marinha e de justiça do conselho' de estado, a res­
peito do perdão que pedem da pena de galés perpetuas

, que se acham cumprindo José da Costa, Joaqnim José
dos Santos, e Manoel Pulcherio.

Nos papeis inclusos a este aviso acham-se requeri­
mento~: de José da Costa, com informação no anno de
!846; de Joaquim José dos Santos e Manoel Pulcherio, ao
tempo em que se achava Vossa Magestade Imperial na
provincia de S. Paulo; e de José Caetano, Manoel Pulche­
rio, e José Joaquim dos Santos cobertos com officio
do presidente da provincia de S. Paulo em 24 de Fe­
"Verei1'0 de 1854. Do exame de todas as informacões a
que se mandou proceder, de ordem de Vossa Magestade
Imperial sobre taes petições, se conhece:

L o Que devem existir na cadêa da cidade de S. Paulo
os presos supplicantes, desde o anno de 1831, em que
foram elles implicados no assassina to e roubo de um Fuão
Teixeira na cidade de Santos. 2. 0 Que foram taes presos
julgados em conselho de guerra, sentenciados no con­
selho supremo militar de justiça, e posteriormente eIll
gráo de revista, na relação do Rio de Janeiro. 3. 0 Que
não consta que se lhes intimasse a sentenc:a final, e
nem se encontra o processo pelo qual foram condem­
nados, em tribunal ou repartição alguma:

As secções entendem que só depois de intimadas as
sentenças aos réos (o que convém que seja feito com
urgel1cia) poderá ter lugar qualquer graça de commuta­
ção ao Ilerdão da pena, em que Vossa Mage tade Impe­
rial pQr sua alta benignidade os queira attender: não
podendo entretanto haver escrupulo na longa prisão
dos réos, á vista das sen tenças .do conselho supremo
militar de justiça e da relação do Rio de Janeirode 2~
de Novembro de 1841, que os condemnou em ultima ins­
taneia a galés perpetuas, e ele que ajun tou o conse­
lheiro presidente da relação, em sua informação, cer­
tidão autbentica.

Tal é, Senhor, o parecer das secções, mas Vossa :Ma-
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gestade Imperial s dignará resolver como fõr mais
justo.

Paço em Ui de Fevereiro de 1.8;)6.-Visconde de Albu­
querquc.-Jl!Jignel de Souza JUeilo e Alvim.-João Pa,ulo
dos Santos Barreto. - Visconde de l,larangzwpe. -Marqtte.z
de Abrantes.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço em o 1.0 de Março de i8Õ6.

Com a rubrica de Sua Magei3tacle o Imperador.

Marque.z de Caxias.

N. 46.-RESOLUÇÃO DE õ DE ABRIL DE i8õ6.

Sobre o rccurso, interposto pelo Dr. Antonio Candillo Nascen­
tes de Azambuja, do despacho do ministerio da gue:.rra, que in­
deferiu sua prclenção, rc)atÍl'amente ao pagamento a que e
julga com direito por execução do contracto feito entre elle
e o ministro brasileiro em l\lontevidéo, para tralamento dos
officiaes e praças do exercito no seu bospi tal.

"Senhor. - Por aviso de :1.4 de Junho do anno
proximo passado, expedido pela secretaria de estado dos
negocios da guerra, houve por bem Vossa Magestnde
Imperial determinar que fos em consultadas as secções
de guerra e marinha, e de fazenda do conselho de eo>­
tado, sobre o requerimento do Dr. Antonio Candido
Nascentes de Azambuja, que recorre do despactLO da­
quelle ministerio, que indeferiu sua pretenção, re­
lativamente ao pagamento, a que se jul,g;a com direito por
execução do contracto feito entre elle e o ministro
brasileiro em Montevidéo.

Dos papeis que se acham juntos ao presente requeri­
mento, e que foram remeLtidos ás secções pela referida
secretaria de estado, se conhece: que tendo o recor­
rente celebrado um contracto com ointendente da re·
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partição fiscal da divisão imperial auxiliadora em
l'tfontevidéo, para o curativo e tratamento no seu hos-

" pilaI dos officiaes, e praçàs de pret da mesma divisão,
sendo estas pela quantia diaria de 2#500, fÕra este
contracto aceito pelo ministro plenipotenciario do

- Imperio naquella Uepublica, e approvado pelo governo
imperi~! por aviso de i2 de Junho de 1.85'1,; mas
desistindo o recorrente desse contracto por lhe ser
prr.judicial, fMa em outro, que celebrára com o mesmo
intendente estipulado o preço de 3S000 diari05 pelo
curalivo das praças de pret, ajuste est~ que não foi
approvado pelo governo imperial, que de::larou dever
prevalecer aquelle primeiro contracto. Orecorren te
restituiu aos COfl' s nacionaes a quantia de ~:U7J500

que havia recebido da dilTerença do primeiro contracto
para com o segundo das praças de pret por elIe tra­
tadas, ao-que diz haver sido compellido; e é desta
deliberação que ora recorre, firmando seu direi to em
ter sido celebrado o segundo contracto com um de­
legado do governo impel ial para isso autorizado, o
qual deve sómente ser responsavel pelo abuso que com­
mettesse, mas não elIe prejudicado, pois na fé de tal
contracto con lrinuára a tra tal' dos mencionados doen tes ;
pelo que reclama o pagamento da Importancia daquella
restituição que fez. "

O ministro plenipotenciario, a quem o governo
mandou informar sobre a ma teria, diz, fundando-se
na razão juridiéa «Em materia de contract.o, o que
/I domina é a vontade dos contractan tes, uma vez que
/I se exerça sobre objecto licito e moral. No caso
« vertente a substancia do primeiro contracto foi al­
« terada por mutuo consentimento. Logo, resultou
c para o governo a obrigação de paO'ar 3$000 pelo
/I tratamento de cada praça enferma, e para o Dr. Azam­
« buja o direito de exigil-os por titulo perfeito de
/I propricdadfl. J .

Se,ndo remettidos com vista estes pape1s ao cónselheiro
procurador da corõa, soberania e fazenaa nacional,
deu elIe o segll in te parecer: « En tendo que a recla­
« mação do recorren te é justa, por fundamentada nas
/I mais notorias disposições de direito, tanto civil como
« politico; e bastam para o demonstrar, algumas das
c razões por elIé expendidas no requerimento dirigido
/I ao governo imperial, e pelo ministro residente ,em
« Montevidéo em sua informação.

«Trata-se do fiel cumprimen to de contractos celebrados
« entre o recorrente e um agente, preposto, ou delega-
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« dodo poder, por este constituído em paiz extranho.
« Logo poi que pelo recorrente se mostra satisfeito
I com exactidão, e pontualidade o eu dever segundo
« as clau ulas obrigatorias dos mesmos contractos, é
I de mister, que por parte do podei' se observe re­
I ligiosamente igual sa tisfação, que consiste no preço
u estipulado, salvo se essas convenções laborarem em
« vi cios substanciaes, capazes de annullal'em e cas­
I sarem as convenções em sua- origem e essencia; o
« que se não mostra verifica'do, nem ainda se allega ;
I pois para isso não basta a simples nota de C01/.­

« tractos lesivos á fazenda p1~blica,

« Observarei, que ainda mesmo no caso de preten­
« der-se recorrer ás di posições civis sobre a hypo­
« these de lesão ~norme, e enol'missima, nos termos ju­
« ridicos, essas mesmas disposições seriam favoraveis
« ao recorrente, e manifestamente contraproducentes,
« visto que o accrescimo de 500 I'éis diarios ao preço
« ele 2~500 d'an tes accorelado, e considerad() razoave!,
« não pMe repu lar-se ,o duplo do preço legitimo, para
« vel'Íficar-se a lesão enorme nos termos expressos d'
« lei: apenas fórma um quinto desses 2p500.

« O ministro em Montevidéo não contraclou para
I sua pes.'oa em particular, contractou para o governo
I imperial e por conta da fazenda publica; e basla
I o nome, e a representação, cúm que alli figura, para
I o caracLerisar como pessoa legalmente apta para se­
c melbanles convenções, bem como para com ellas obri­
c gar o pr(}prio poder, em cujo nome obrára, embora

deva por ellas ser responsabilisado em sua pessoa,
« embora deva indemnisar a fazenda publica pelos seus
« propl'ios bens, se para tanto houver motivo legal:
« as partes que com elle contraclarem, têm sempre
« o seu direito fundado, e salvo. Não sei, qual seja
II a pra lica, de que la lia o con lado!' geral da guerra
« em seu parecer. O que dizem as nossas leis de fa-

zenda, é exaclamente o contrario;e nãome consta,
I que Mlas leis tenham sido competentemente revoga·
« das. O que se colhe das expressa~ disposições do re·
c gimento, ou ordenações da fazenda nos Cap. 39­
« 81 in fine-89 in fine-9G-i85, e de mui tos outros
c artigos expressos das leis fiscaes, é, que (}S almoxa­
« rifes, thesoureiros, recebedores, pagadores, com­
I missarios, etc, que pagam o que não devem, ou mais
« do que devem, s~o obrigados a responder por suas
I pessoas, e bens, e pelos dos seus fiadores, para com a
c fazenda publica direcla, e immediatamente; e que

,
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« do mesmo modo as que deixarem de cobrar, e re­
( ceber as dividas, impostos, contribuições, etc. a seu
« cargo aos tempos e prazos marcados, devem, ao
( tomarem-se-Ihes as contas, entrar immediatamente
( com essas quantias por si, e seus fiadores, e ficam,
( além disto, sujeitos a varias penas de prisão, suspen-

são e perda dos oflicio , elc. E não podem ter acção,
« para haverem das partes a sua indemnisação, se­
( não depois de saldadas as suas conta, e indemnisada
« a fazenda pelos seus bens, ou pelos seus fiadores:
« d'onde se conclue, que se se applicassem ao caso
« es tas disposições da lei de fazenda, longe de peiorar,
« mp,lhorari.a a causa do recorrente. , .

Não se achando sufficientem~nte provado, que ao
contracto celebrado na cidade de l\lontevidéo em 26
de M.aio de i8M entre o intendente da repartição fis­
cal da divisão do exercito imperial, o Coronel José
Joaquim Ribeiro, e o recorrente DI'. Antonio Candido
Nascentes de Azambuja, tivesse precedido a indispensa­
vel autorização, viodo assim a fal tal' este essencia1
requisito para a celebração daquelle acto; e além
disto tendo sido approvada por aviso do ministerio da
guerra .de t2 de Junho daquelle anno a proposta, que
espontaneamente fizera o mesmo recorrente em data
de 22 de Fevereiro ao ministro plenipotenciario, como
tudo cons ta dos documen tos de folhas 3 a 7, em a
qual no § 2. O-se acha estipulada a quantia diaria de
dous mil e quinhentos réis (2~500) pelo tra tamen to e ali­
mento de cada soldado enfermo, não devia ser esta au­
gmentada como foi, naquelle contractó, sem que tivesse
precedido a indispensavel autorização do governo im­
perial, que pelo contrario desapprovou, em aviso de
19 do referido mez de Junho, o augmento de 500 réis
diarios aos 2$500 já estipulados na proposta em vigor,
como se vê do documento a folhas 26.

Não podem as secções reunidas concordar com as
opiniões do mini tI'O plenipotenciario, e do conselheiro
'Procurador da corôa, soberania e fazenda nacional,
quando declaram que ao recorrente assi te o direito de
rchaver do thesouro nacional a quantia, qúe reclama,
porque ellas julgam nullo aqueHe contracto pelas ra­
zões expostas, e por achar-se já a primeira proposta
sujeita á a:r;provação do governo, que de facto a ap­
provou.

A'vista portanto do que fica exposto: parece á sec­
ções de guerra e marinha e de fazenda do conselho
de estado, que não podendo procedet' as razões com que.
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o rccorrente fuo lamenta o dil'eilo que julga assistit·~

lhe, ueved ser indeferida a ua vretenção.
Voo sá Magestade Imperial, n<"io ob tante ú exposto,

l"Psolvel'á em sua alta snbedoria o que julgar mais
jnsto. Os cons lheiros de e tado Visconde de Jequiti­
nhonha e Visconde de ltaborahy considerando :1.. 0

que o pl'tlsitlente da provincia de S. Pedro do Snl,a
quem foi incumbido polo o-ovel'Oo de Vossa l\lagestade
Imperial proviuenciar acerca do serviço dos doentes
tla uivi;;ão auxiliadora, autorizou pelo seu omcio de
19 de Março de '181)/~ ao brigadeiro Francisco Felix:
da Fon eca Pereira Pinto commandante ua me ma di­
visão, para sub tit1lÍr, secruindo n in r.rucções do mi­
nisn'o brasileiro em Montevidéo, e annuindo o in­
tendente da repartição Oscal, o mell1.od.o pelo mesmo
presidente auoptado; 2. 0 que aquel-le commandante
approvou o contracto, como expressamente o declara
no seu oflicio ao ministro brasileil'o ele 27 de Maiodo
me. mo anno, dia em que foi elle realizado; 3. 0

que o in tenuente da repartição fiscal igualmente
annuiu a ell , pois o assignou; LO que'o ministro
JJrasileiro eleclara no seu oillcio ao governo imperial
(le 2 de Junho que mnndou seguir a .opinião daquelle
i ntenJ.en te ; /). o que no con tl'acto se não pôz a clau­
sula de dep nder sua execução da 3pprovação do governo
ele Vo sa Magestade Impel'ial, ao que por demais se op­
punba a natureza do SCl'\riço, sendo.urgente, como é
inneo-ayel, que os doentes fo-sem de prompto e devida­
mente tl'atallos; 6. 0 que a primeira proposta de
26500 aceita tambem e assignada por aqutJUe Intendente
foi 'posta cm execu(ão, e principiou por con equencia
a "obrigar o tbe'ouro nacional ante de ser approvada
pelo governo: não ~endo de modo algum presumivel
que, não a approvanllo o governo, mandasse que o pro­
prietario do 110 pital entra. e com os dinheiros por
elle recebidos até O momento de ter sciencia da uesap­
provação uo govel'l1o; 7. o que assim como e achou
o intendente autorizado para re. cindir o primeiro
contracto feito eom E tacio da Cunha Biltencourt, e
a thesournha ela proYincia de S. Pedro do Sul, se
deve con~id erar igua Imen te autorizac1o pará fazer o
contracto de que se trata; 8. o que ainda quando não
esLive:se pro ada, como entenrlern qu~ está os di tos
conselheiros de es~a lo á vista das COIl iderações acima
ex pendidas, a autorização xpressa, a naLureza doser­
-viço, e :l qllalidade dr agfllte do goyemo enCarrf­
gado de.sf mesmu scrviC'o, ac1miltia :J autorizacão

c. ,J;j' .
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tacita, e em virtude della não po leriam jámais O!l
mesmos conselhei \'os deixa r tle \'econ hl'cer o governo
de Vossa l\fagestade Imperial obrigado ao pagamenLo
.estipulado: assim que são de opinião que o elreilo da
desapprovação do gOVHllo não póde cowprehende\' o cs~

paço ele tempo em que o co,olraclo foi execut:Jdo, e
deve sim limitar- e á época em qne foí inlimatla ao
recorren le essa desapprovação, devendo atê eu Lão ser
pago o mesmo reconente na razão estipulada. E por
isso votam para que lhe seja reslituiJa a quanlia com
que entrou para o thesouro.

Paço emJ7 de Marçode i8iJ6.-Joci'o Prtnlo dos Santos
Barl'eto.-Miguel de Souza Mello e Alvim.-Visconde de 111­
bnqnerqtle.-Mal·f[nez de Abrantes.-Visconde de Jeqlliti­
t~hollha.-,VisCl nde de Itabo1·ahy.

RE ·OLUÇÃO.

Como parece ás secções.

Paç~ em 5 de Abril de i8~6.

Com a rubrica de Sua Magestade o lmpenulor.

'.Marqw''z de Caxial5.

N. 47.-RESOL çÃO DE ti DE NOVE~IBRO DE 18;JG.

Sobre a reclam:H,;ão de AnlOllio .José Donr:Hlo, re. idelltc
em Moolevícléo, áccrca tio pagan'leoto de tres mil patacõe",
iml}Orlanda tle tres lanchões que furam úC3L!'uiuu,; pela trOjl;l
allemã ao serviço do IlIlperio.

Senhor. - Por aviso da secretaria de estado dos
negocios da guerra de 27 de Oezembro de J8;)'~,

mandou Vossa l\:IageSlad,e Imperial que as secções
de guerra e marin ha e de fazenda do conselho de
estallo consultassem sobre a reclamacão do suhdilo
br:lsileil'o Anlonio lo. é Dourado, t'csidenLc cm i\Ion-
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teviJéo, ácerca do pagamento de tres mil pcrtacõcs, im­
portancia de tres lanchões que foram destruirJos pela
tropa allemâ ao serviço do Imperio.

Dos papeis relativos a esle objecto, que chegaram aO'
conhecimento das secções, consta, que Antonio José
Dourado se dirigira ao ministro residente do Brasil
cm Montevidéo, em 2~ de Maio de 1853 solicitando
sua intervenção para ser pa&,o da quantia de tres mil
pa tacões, referindo-se á reclamação an terior fei ta ao
ministro Silva Pontes e general marquez de Caxias.
As cópias authenticas de~sa reclam:lção são mencionadas
na ·informação do marquez, a quem yossa Magestade
Imperial mandou ouvir; e dessa informação consta,
que, com eJIcito as tropas do exercito bra~ileiro em
operações no Estado Oriental queimaram um 'venlo
lanchão, e principiaram a <lestruil' dous outros nas
mesmas circuLl~stancias, e querendo o marquez mandar

. indcmnisar taes prejuizos, mandára avaliaI-os, e oITe­
recêra a quantia de mil e quinhentos patacães, segundo
CSSil avaliação, a que O supplicante não annuira, exi­
ginJa a ex.arreraJa .quantia de tres mil patacões.

A'vista das informações do general marquez de Caxias,
e do contador geral da guerra, e da ultima parte do
parecer do cansei heiro procurador da coróa: parece
ás secções reunidas, que o recorrente tem direito a
ser indemnisado da quantia de mil e quinhentos pa­
tacões, que lhe foram olferecidos pelo mesmo general
quando commalldan te em chefe dó exercito estacio­
nado em Montevidéo, e não da de tres mil patacões
que reclama.

Vossa Magestade Imperial se dignará resolver o que
fM mais justo.

Paço em 20 de Outubro de :1.856.- Visconde. de Al­
buqllerque.-Migllel de Souza Mello e Alvim.-João Paulo
dos Santos Barreto. - Visconde de Itaborahy. -lJfarquez
de Abrantes. - Visconde de Abaeté.

nESOLlJçÃO.

Como parece.

Paço em iS de Novembro de :1.856.

Com a rubrica de Sua !lIagestade o Imperador.

Marquez de Caxias.
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N. 48.-RESOLUÇÃO DE 8 DE NOVEMBRO DE 1.8õ6.

Sobre o r~cul'SO, inLerpMto pOI' José Manoel Feliz3rdo, do
despacho do ministerio da guerl'3, que illllefcl'iu sua pl'eLen~'ãl)

relativamente 30 pagamento 3 (rue se jul~3 com tlil'cito, de
supprimellLos feitos á rlivi.são auxiliadora no Estado Oriental.

Senhor .-Houve por bem Vossa Ma[!estade o Impe­
radOI, por aviso do ministerio da gU'erra de 3 de
Julho do corrente anno, determinar que fos .. e consul­
tada a secção de guerra e marinha cio consellJo de
estado, sobre o requorimento de José Manoel Felizardo,
que rec'orre do despacho do dito ministerio que in­
deferiu SLra pretenç.ão relativamente ao pagamento, a "
que se julga com direito, de supprimcntos feitos á
divisão aux~liadora no Estéfdo Ot'ient:.Jl, remettenclo
os respectivos papeis, para que proceda a .emelllante
respeito na fórma da lei.

A secção mandou dar vista á parte; e tendo esta
apresentado por meio de seu advogado as suas razõcl',
exigiu que fosse ouvido o conselheiro procurador da
corôa, soberania e fazenda nacional o qual emiltiu
o seu parecer, que se acha annexo; e ·voltan do os pape is
á secção, passa esta a consultar, conforme por Vossa
Magestade Imperial lhe foi determinado.

Para se poder formar um .i uizo acertado ácerca desta
dependencia é indispensavel procurar a origem delJa,
e seguir sua marcha até a situação em que orá ,e
acha. O recorrente contractou com a the, oural'Ía geral
do Rio Grande do Sul em 20 de Fevereiro de 1.854
fornecer as etapes, ou rações dia rias ás praças da di­
visão auxiliadora por tempo de seis mczes (que co­
meçaram a contar-se no dia 20 de Março immediato)
ao preço de 38ií réis por cada um~ ração, emqua nto
a divisão marchasse por tenilorio do Imperio, e a de
420 réis desde que se achasse em. qualquer parte do
Estado Oriental. Sem embargo porém deste solemne
contracto, foi elIe, alterado em 24 de Março seguinte,
celebrando o mesmo contractador uma nova convenção
com o presidente da provincia na margem do Pirahy,
elevando o preço de cada ração a 1550 réis, com a clau­
sula porém de só vigorar esta convenção durante a
marcha, deveneIo cessar logo que a divisão acampa e,
ficando dahi por diante em inteira validade o anterior
contracto de 20 de Fevereiro. Em principias de Maio
acampou a divisão junto a Montevjdéo, e por conse­
quencia devêra o fornecimon to das rações clial'ias pas~al'
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a SUl' fcito na razão ue 420 réi~, na fÓf'ma do contracto I

pl'imi ti vo . julgou-se porém con venien te, sem que conste
o motivo, alterar- e novamente eS5e contracto, ol'O'a­
Ilizando-se pelo intendente da divisão nova labella
por mais elevados preços, cujo termo médio era 1577 réis,
ma" que Q mesmo intendente pGr um arbitrio que
julgou razoavel lixou em ;)00 réis, e que sendo ap~

provada pelo general commandanle da divisão, foi
publicada em ordem do dia de tO do dilo mez de Maio,
e commu/licanclo ao fornecedor, o qual continuou o for­
necimento nessa conformidade até expirar o. eu contrac-
to, que foi em 25 de Setembro seguinte. ão se reduzia
porém o contracto a esta innonção, constando comtudo
do oflicio do intendente da divisão ao general comman-

-dante delta de lO do mesmo mez de Ma io, gl1e o fornecedor
com ella e conformál'a, o que repete o dito intendente
em outro omcio de 19 de Junho immediato; sem em­
bargo do que, logo depois apparece o referido fornb­
cedor requerendo ao ministro do imperio em Monte­
vidéo a indemni ação de mais 77 réi em cada ração
de etape cliaria, allegando ter havi lo engano no calculo
do valor médio das tres tabolIas novamente e taba­
lecidas, cujo médio deveria ser 577 réis e não 1500 ré is,
como arbitrára o intendente: o ministro porém, depois
de varias informações declinou de si a decisão defi­
nitiva deste negocio, que foi levada ao conhecimento
do govel'llo imperial pelo ministerio da guerra, em
oflicio do brigadeiro commandante da divisão auxi­
liadora de 30 de Outubro de i854 com requerimento
do dito ex-fornecedor. O governo, depois de proceder
ás mais escrupulosas informações, indeferiu por duas
vezes a pretenção do supplicante, sendQ ultimamente
em data de 215 de Junho do presente anno, e é desta
decisão que o mesmo supplicante interpõe o seu re­
eur o para o conselho de estado.

Oaelvogado ela parte em suas razões ultimas reprodu~

o mesmos argumentos anteriormente alle3'ado , e já
ele truidos pelas informações do intendenle uscal da di­
visão auxiliadora e do contador ge:'alela guena; e o
conselheiro -procurador da corôa, soberania e fazenda
nacional, estabelecendo as premissas exaradas em seu
parecer, declara não hesitar um só momento na re­
jeição da reclamação, que reputa infundada de direito.

A secção ponderando e crupulosamente as razões ex­
pendidas pró e con tra a pretenção do recorren le, não
só reconhece o n nhum direito que lhe a i te á in·
dcmnisação que reclama, mas está tambem convencida
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de que elIe não son'l:era prejuizo algum com o sup­
primcnto que fizvra <las rações diarias ao preço de
ÕOO réis, por isso que o mesmo reclamante oll'erecCra
no fim do prazo de seu contracto continuar a fornecer
as dilas rações á razão de 395 réis, e que ultim:lrnente
as fornecêra por tabellas ainda mais forte,; a 470 réis
cáda uma, ~mo informa o illtendente fiscal da divisão
auxiliadora em oficio annexo com datç\ de (j de Feve­
reiro do anno corrente; não se dando portanto nem
mesmo uma razão de equidade para ser elte attendido.

Conformando-se pois, com a opinlão elo conse\lwiro
procurador <la corõa, soberania e fazenda naciqnal, é a
secção de parecer que com toda a justiça fOra inde­
ferida pelo ministerio da guerra a pretenç,ão do sup­
plicante.

Vossa l\1agestade Imperial porém resolverá ~ que fOr
servido.

Paço em 20 de Outubro de 1.856.-.Migwll de Souza
1J1el1o e AlI'im. -.1oCtO Paulo dos Santos Barreto. - Vis­
conde de. Albuquerque.

n~soLuç:\O.

Como parece.

Paço em 8 de Novembro de 185 .

Com a rubrica de Sua MJgestade o I:nperaJor.

lJ1arquez de Caxias.

N. 49.-RESOLUÇÃO DE27 DE DEZ~~IBRO DE i8õ6.

Sobre -a reclamação de pali3rnentos, que faz Luiz Candido
Gomes, cx-contractadol' de ·tran portes ])3I'a o excrcito cm
opct'açõcs na provincia. de S. Pedro durante a campauha de
1851-1852.

Senhor.-Mandou Vossa Magestade Imperial por aviso
00 ministerio da guerra de 21S de Novembro uI timo, que
foss'eouvida a secção de guerra e marinha do conselho
de estado, sobre os inclusos pap'eís ·relati vos á recla-
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mação de pag3mento, que faz Luiz Candiuo Gomes, ex­
contractaclor de transportes par;: o exercito em operações
na prl1vincia de S. Pedro durante a campanha de
:I.81H-1852.

Tendo o supplicante contractado na cidade do Rio
Grande do Sul o fornecimento de carretas para tran ­
porte dos armamentos, munições e fardamentos do
exel'cito na campanha do Estado Oriental, e Republica
Argentina em 1851-1802, suscitaram-se duvidas no
ajuste de suas conLas; e depois dos exames e escla­
recimentos a que se procedeu, mandou a presidencia
da mesma provincia, pagar-lhe a quantia de 4:121~37a
por saldo das mesmas contas, sob fiança, até que o
governo de Vossa Magestade Impel'Íal approvasse esta
decisão, sendo esta approvação que o supplicant.e agora
req~er, e mais o pagamento de 2:9G2~OOO, a que mais
se julga com direito, mantlando-se levantar e sequestro
feito em suas propriedades, e indemnisar os prejuizo',
per'das e damnos que por elle sofTrêra.

Ocontador geral da guerra em sua informação, diz: ,
I que do exame do requerimento, exposição e docu­
I mentos apresentados pelo supplicante, não se pMe
I reconhecer que elle tenha direito ao paD"amento de
I 7:08q,~000 por saldo de ajuste de contas, e qHe a
I respeito da liquidação de slIas contas se procetleu
I afinal até com equidade, consta de toda a cOl'!'espon­
I dencia havida entre a the ouraria de fazenda do
I Rio Grande do Sul e a presiclencia; tendo sido afinal
I paga a quantia de 4:121í~375, mas sob fiança, até nl­
I terior deliberação do governo, Mais do que essa
I quantia entende que não deve ser paga ao suppli-
« cante, e portanto que e tá nos termos de ser approvada
« a ordem da presidencia, que a mandou pagar á vi ta
« da conLa assignada pela thesouraria, e que se acha

sob n." 15 com os mais documentos que acompa­
I nharam o omcio do presidente de 30 de Outubro de
( 18M, Emquanto á indemnisação de prejuizos, perdas
( e damnos reclamada pelo supplicnnte, em razão elo
I embaTgo que foi feito administrativamente nas car­
« roça, e animaes, e tu'do mais relaLivo ao serviço á
« qll~ se havia compromettido pelo contracto, deve o
« supplicanLe havei-o pelos meios ol'tlinarios de quem
• direito f6r, •

E o conselheiro procurador da cor6a soberania e
fa:lenda nacional emitliu o seguinte parecer: « A' vi ta
• dos ex.ames e informações da the ouraria ela pro­
I vincia do Rio. Grande do Sul, e da conLadoria ela



- 104-

q guerra, competentes noa.sul1lpt.o, conformo-me com
« o Da recer do con tador o-ora] tan to obre a appro­
I vação do aldo das contas; como a re peito da indelll­
« nisação reclamada com expressa comminação de
« recorrer- e ás vias juJiciaes sendo como é, esse meio
« ]ell'a] do apurar-se a v I' lade e a justiça das parles.

« Cum pre pois que no competen te arch ivo se guardem
« os documentos, que não forem da privativa proprie­
« dade elo suppl icante, e se tenham em reserva, para po­
c derem a tempo senil' cm defesa da fazenda naciona I, )}

Tendo a secção de guel'J'a e marinha examinado at­
tentamente os documentos e mais papeis relativos á
e [a pretenção, e hem assim o re uHado da liquidação
das contas feita na the ouraria da provincia de S.
Pedro e conformando-se in leiramen[e com a infor­
mação da contadol'ia geral da guerra e com o parecer
do conselheiro procurador da cor(ja, é igualmente ele
parecer, que seja appl'ovauo osaldo a favor do suppli­
cante da quantia de4:-L2'1#375 que lbe deverá ser paga,
ficando por e le modo levantada a fiança que preslára.

Quanto porém á indemnisação de prejuizos, perdas e
damnos por elJe reclamada, em razão do embargo feito
administrativamente nas carroças e outros objectos a
ellas relativo, deve elle recorrer aos meios judiciaes
Gomo indica omesmo conselheiro procurador da corda.

Vo sa Magestad e Imperial porém se dignará resolver
o que fórmaisjusto.

'Paço em '16 de Dezemhro de 1.856.-João Pmtlo dos
Santos Barreto. - Miguel de S01tZa 1I1ello e Alvim. - Vis-
conde de Albuquerque. ' I

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço cm 27 de Dezembro de l.e:tíG.

Com a rubrica de Sua Mage [ade oImperador•

.1I1arque:: de Caxias.



:'O.-l'tE'OL[clo DE 3L DE DEZEjlBRO DE 1856 ..
oure o r curso, iuterposto por )1:1uoel Rotlrio ue. Alve F r­
reira, contra o de;paclLo CJue ill(lef riu a Jll'et uçüo de seu
l:urado, o alferes Gl'egpl'io Alve, ànChe de Brilll, ao pagam 'u­
lO do oluo de sua p:lI. 'utc.

SenhOr .-~I:1ndou Vossa Mag stad I!TIp rial, por
avi o cxp elido pcla ,ecretaria de e:lado do ncgocios
!.la guerra, de () de Outubro do COtT nLe anno l'e­
metter ii ecção de guerra e m(lrin!.Ja do con elllo de
estado, para consultar, o requcrimenLo de recurso
mais papeis, que at:ompanltam, interpo Lo por fanoel
Rodrigue Alres FerI' ira outra o despacho que in­
deferiu a pretenção de seu curado, o all'ere- Grego­
rio AII'es Sanclles de Brito, ao pagamcnto do soldo
de sua patente.

Dos mencionados papeis se vê; que adito curado,
endo alferes de Moçambique, fura passado no me mo

po.to pHil o exercito do 13l'asil por decreto d 2 de Ou­
tubro de 1822, ficando ad lido a um do- corpo- ele 1." Ii­
nha da guarnição da ul'le, sem vencimento L]e tempo
nem soldo, emquanto não cOlltas<;e os anIlO" de idade,
que previne a lci.

Não se tendo apre entado ao serviço, comparc eu sua
mãi em 1839 declarando que o filho e taYa dement em
con.equencia de uma queda, e pc:dindo se lhe abona se
o so ltIo em atlencão de miser ia·. enuo ma ndado con­
sultar o c n elho 'supremo militar, que não concordou
com a opinião tlocollselltciro procurador da corôa, so­
berania e fazel1da nacional, foi de"parecer, que o dilo
alferes tinha direito ao.' oldo \'cncirlos desde que
completou a iuade de quatorze annos, e IIeveria ser re­
forllla:.lo 110 termo da lei n. o 41 de 20 de etcmbro
de 1838: e la consulta, porém, foi resolvida cm 2' ue
Julho de 1839, pela maneira serruinte:

( Quando se apresentar apto para o ervi(o será
atlendido. »

eg-uindo-se os termos <.lo recurso, ,'uslentou o a<.l­
Togado do . uppl icante com as razõ j un La ; e o con~

selbeiro procurauor da corua, olJerania ú fazeoil:1 na­
r iooa 1, que foi mandado ouvir sobre a ma teria, fo l
d parecer, de conformidade de todas as informaçõe~

e decisões constantes do mesmo papei, que nenhum
direito « ussi te ao referido Sancho' ue Brito para
( hav r os soldos que em eu nome se reclamam.

c. i~
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« Os :lrgnmen tos que cm con tra rio. eapresen tam, (lc~­

« apparecem lo o que se attencla por um [aLIo, a que
« nunca foram real izadas as canil ições subs ta nciaes,
« e expressas com que foi elle aLlm it tirlo no e"erci to
« do Brasil, e por outro, a que nem as leis milita­
« res, nem as da fazenda publica, consentiriam jámais
« que se abonassem vencimentos de qnalquer natn­
« reza a quern- nunc:, serviu, nem pMe servir~ por
« mais jus tas que sejam as razões do impecLimen to. »

Não julgando a secção de guerra e marinba Llo COI1­
selho de estaelo procedentes as razões produzidas pelo
conselheiro procurado!' ela corôa na questão vertente,
por não se dever imputar ao alferes Sanches de Brito
a falta de apresentação para o serviço, logo que com­
pletou a idade legal, na cOl1formiLlade do tlecreto de
2 de Outubro de 1822, e patente ele 30 de Março de
182fl, porquanto acha-se judicialmente provado que
eIte, a esse tempo, esLava aITectado da alienação em
que tem continuado, e por conseguinte physica e mo­
ralmente impossibilitado pHa tal apresentação: sendo
de notar, que nem o uecl'eto nem a patente acima men­
cionados impuzeram a condição de serviço, porém pura
e simplesmente a do oomplemento da idade legal, para
que a graça ooncedida produzisse seu pleno elIei to,
isto é, o ven::imento de tempo e soldo. A denegação
deste effeito equiv3le á abrogação da graça. Accresce
que em Setembro de '1838 achando-se já demente o re­
cOITente, requereu a mãi delte o soldo, que ora se pede,
e sendo consultado a respeiLo o conselho supremo
mili tal', foi este de parecer em consulta de 9 de No­
vembro elo referido anno que o alferes petkionario
tinha direito aos solLlos vencidos desele que com­
pletara a ielade legal, e que devia ser reformado na
conformidade do art. 2. o da lei de 20 de Setembro
elo mesmo anno: a resolução regencial, porém, foi a
seguinte: qu,ando se a.presentltr apto para o serviço será
a,ttendido; por este modo continuou o infeLiz alferes
Sanches de Brito na mais completa incligencia, que
cada vez mais se aggravára, sem a menor esperança de
vêr realizada a graça que lhe fôra concedida em 1.822
pela imperial munificencia, pois nenhuma esperança
resta de que elte possa apresentar-se apto para o
serviço. .

A secção cle guerra e marinha, te.ndo em visLa o
arts. 1490179 § 28da constituição do Imperio, e in­
tiffi;lmente convencida de que a graça concedida ao
recorrente fôra em rccomp nsa dos serviços feilos ao
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Estado por seu pai, que muito posteriormente falle­
ceu no post.o de mareelJal de campo reformado, João da
Cqsta de Brito Sanches, persuade-se que o meio pra­
tico mais caminhavel á sua realização é o que indicou
o conselho supremo militar em sua consulta de 9 de
Novembro de 1838, que junta se acITa, pelo que parece
á mesma secção, que o alferes Gregorio Alves San­
ches de Brito deve eT' reformado no mesmo posto na
conformidade do art. 2. 0 da .lei de 20 de Setembro
de 1 38, vencendo o respectivo soldo pela tabella de
28 de l\I,H'ÇO ele·1825.

Vo 5a Magestade Imperial, porém, SG dignará resol ver
o que róI' mais ju to.

Parece ao cou. elheiro de estado Visconde ele Albu­
ql1erq ue o mesmo que ao conselheiro procUl'aclol' da
coróa; entendendo porém que o supplicante se torna
tligno da munificencia imperial.

Paço em 16 de Dezembro de 1856.-João Pa1tlo dos
Santos Ba.rreto .-lIfiguel de Souza lIlalto a Alvim. - Vis­
conde de Albuquerque.

RESOLUÇÃO.

Como parece ao conselheiro Visconde de Albu­
querque.

Paço em 31 de Dezenibro de 1856.

Com a rubrica de Sua Magestade o Impgrador.

Marquez de Caxias.

N. 51.-RESOLUÇÃO DE 23 DE MAIO DE 18:57.

oure o requerimento do major do corpo de estado-maior de
1." ela se, Viccnte Ferreira da Costa Piragibc, pedindo contar
maior antiJuidadc do dito posto.

Senhor .-Dignou-se Vossa Magestade Imperial ele­
terminar,por aviso do ministerio da guerra datado de
7 do corrente mez de Maio, que, além do pare cr do
conselho supremo militar, fo ~e tambem ouvido o da
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secção de gllel'l a e marinha do con elhu Je e. L:111o àcet·~

ca da pretel1(j5 do major do corpo de rstado-maior
de 1. a 'las:-:e Vicente li' 'I'l'eira (la Coo ta Piragil 'de
conLar maior an Liguidade llo dilO posto, senelol'el1leL­
Lida ã mesma sccc;âo a (ln ulta ::laJa pelo referido con­
,elho com o requerimento do upplicanLc, a fim de que
ella consulLe com cfl'ei Lo o que parecer, procedendo-se na
fúnna do costume.

CumprinLlo esta imperial determinação, passa a ecção
a ex.p6r o seguinte: Requereu o major Vicente Fer­
reira da Co ta Pira.O'ibe em 13 de D(}zem1Jro do anno
passado que a antiguidade ele te posto lhe fos e conta­
da do dia 25 de Janeiro de ,18:%, e não de 2 de De­
zembro do mesmo anno, em qu' 1'6ra nello promovi­
do; e a razãc, em que fundamen La a ua pl'elellç,ão,
são: i." . er elle o capitão mais anLigo do en corpo
depois da publicação da promoção de 19 de Julho de
1.852; 2. a tel'- e aberto a vaga do posto de major elo
mesmo corpo em 2;) de laneiró tIe 18n3 pelo falleci­
menta de Jo é Maria dó Castro, e er ellenella proviJo
em 2 de Dezembro Lle185í, conLra adi posição do art. 13
úa lei n,0085 de6cleSetembroLle1850, que positiva­
mente deLermina que o preenchimento das vagas que
occorrem não s 'rã demorado por mais ele um anno;
3.a achar-se preterido em seus dil'aito de antiguida­
de, endo prolllovülo além do limite do tempo e.. ta­
belccido na lei parJ o preenchimenlo dJS vaga occor­
ridas.

O hrigadeiro cOlllmandante do corpo em sua infor­
mação rle Hi le Dezembro LIa anno pa ~allo liz que
julga de muitíssima utilidade e justiça a pretenção do
'upplicante.

O marechal le campo commanclante das armas ela
c6rtl~, infol'lllanuo na mCSOla data ácerca desta preLen­
(;ão, esprime- e assim: « que a não ter l.Iavielo alguma
razão que jus Lifica se o governo a não preencher essa
vaga conforme a lei dentro do anno cm que eIla se deu,
para cuja vaga tinha já o supplicante então todas as
habilitações para bem e devidamente preencheI-a, me
parece que o seu dircito ele reclamo é bem entendido,
porque li facto houve prejuizo no proprio direito de
antiguidade. »

O con, e'lho supremo militar, CaD uHando em 1.3 de
Fevereiro desl' anno sobre o mesmo objecto, C'onclu'
a ':im :« Pal'l~r 'ao L:o]lsI'11J1l, cOllfor1l1an:lo-s inLeiraJ'hen­
~( Lu Gom él infol'JJ1;Hjâo do mal' 'I'hal de campo COIll­
I( mandan t das anila' da GÜl' le. c a cxem pIo do (1 ue
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« ullimamentc se praLicou com o coronel José Llliz
« Menna BarreLo, 'lue o supplicante lllerCl!e ser atLen­
« dido pelo governo imperial.»

A'vista do flue fica exposLo: parece á secção de guerra
e marinha do consell1o de e tado, conformando-se com
o parecer do conselho supremo militar, quc, a não hav'r
j ustiIicado mo tivo, pelo fInal deixasse d? ser yreench i­
~a no prazo lega L a vaga abel' ta pelo la L1eCllnen to do
major do corpo de estado-maior de 1. a classe José
da-ria de Castro em 25 de Janeiro de 1853, deve o
major Vicente Ferreira da Costa Piragibe conLar a
antiguidade deste posto, de 25 de Janeiro de 18()4"
por se a har nesta época legalmente habilitado para
ser a elle promov'ido,

Vos, a l\Iagestacle ImperiaL se dignará. resoLver o que
rÔI' mais justo,

Voto do conselheiro de estculo Visconde de Albuljuerque.

A lei que estabelece a promoção aos po to vagos,
por maneira que Laes vagas nunca se conservem além
de um anno, teve em vi La a eITectividacle da, fun 'çàes
do,' ofTIciaes em seus posto de prefereQ'Cia a quaesqner
regalias e 'direitos, que nella se conferem ás mesmas
praça' do exercito: os direitos porém aLli confcridos
:Ó [oelem ser definidos por actos expressos do poder
executivo. Ol'a não é pl'eciso enLrar na averiguação dos
motivo pelo: quaes deixal:am de ser preenchidas as
vaga" no Lempo marcado na lei (motivos que natu­
ralm.cnte deveriam ser justos) para 'se conhecer que
o uppl ican Le mio se tornou lJabil iLado para occupar o
posto em que se acha senão depois que ao mesmo
posLo foi promovido; e que assim só teve direito <'Is
vantagens do mesmo po to, quando neUe se Lornou elfcc­
ti 1'0; embol'a pudesse ter gozado ele alguma das mesmas
va fi tagens, se interinan;lCl1 Le o tivesse exercitado.

Se a' razões allegadas pelo SU1)plicanLe lhe dessem di·
rei to á antiguidade que reclama, nenhum motivo haveria
~Iue lh'o não dê '::ie ao ,a ugmcJI lo ele aluo e outras vanLa­
gens corresponden tes a e::isa antiguidade; e o mesmo
direiLo assistiria a lodos os oJTjciae que tivessem sido
promovidos a vagas cXCedeJltes de um anno; o que tor­
naria neccssal'jo um exame sobre toda a promoção,
alva a disposição da me. ma lei, que esLabelece a pres­

cri pção den Lro de seis mezes pa ra tae reclamações; pre ­
cripçao Cjlte, a preval er, in lue a pretenção actual.
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Ora, os cxame~ e reclamações de semelhante naLureza
não deixam de cr prejudiciacs á marcha do serviço da
l'eparLição da gucrra, e mesmo á di ciplina do exer­
cito. Sou pois de parccer que seja a pretenção inde­
ferida.

Paço em 19 de Maio de :1.857 .-Jolio Paulo dos Santos
Barreto.-1I1iguel de Souza .~fellol' Alvim.-Visconde de'
Albuquerque.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

PaJacío do Rio ele hneiro em 23 de l\Iaio de 1807.

Com a rubrica de Sua l\1agestade o Imperador.

/ Jeronymo Francisco Coelho.

N. 52. - RESOLUÇAO DE 27 DE MAIO DE :1.857.

Sobre poder o ajudanle gellel'al do exereilo accuIDular as
respectivas funeções ás de cou elheiro de gucrra, e perce­
ber a gralificação iuhercllle a esle cargo.

Senhor.- Dignando-se Vos~a Magestade Imperial
ordenar, por avi o do ministerio da guelTa de 2 do
correnLe mez, que a secção de guerra e marinha do con­
selho de esLado fosse consulLada ácerca da duvida de que
trata o incluso aviso do mini teria da fazenda datado
de 2 do mesmo mez, que vem a er, se o tenenLe
general Ruão ele Suruhy como ajudante general do
exerciLo pMe accumulal' as funcções deste lugar ás
de conse.ll1eiro de guena, e por conseguinte conLl­
nuar a perceber a graLincação inherente a esLe carg-o.

Antes c[ue a secção de guerra e marinha do conselho
de estado expenda sua opinião a respeito da duvida
cm questão, julga conveniente expôr que os g'eneraes
do exerci lo membros do conselho supremo militar,
que Lêm exercido o empl'ego de commandante das
armas de t1 côrte desde 30 de OuLubro de 1850 até
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ri sua recenle e~tincção, accumularam ilmb~s as func­
çães, e conseguintemente amba asgratincaçõe , a]nten­
do-se porém de intervir nas consultas sobro 01 je tos,
cm que tivessem interferido; e no julgamento cm segun­
da instancia dos proce sos de I'éos militarcs pertencen­
tes ao districto desua jurisclicção. Semelbantementc os
generaes da armada membros do me mo con elho,
que Wm exerciqo o emprego de encarregados do Iuaril.el­
general da marinha, têm accumulado ambas as fLínc­
çães e respeê Li vas gra tincações, gUal'dadas as me mas
restricções.

Se portanto as attribuiçães do ajudante general do
exercito, creado em substituição do commanLlante
das armas LIa côrte, fossem identica', nenhuma razão
haveria para a duviLla occorrida ao ministerio da fazen­
da; mas tal identidade se não dá, á vista do regula­
mento de 31 de Janeiro deste anno.

O commandante das armas da côrte súmcnte exerci:l.
jurisdicção militar sobre a parte do exerciLo esLacio­
nado na côrLe e provincia do Rio ele Janeiro, entre­
tanto que o ajudante general a exerce sobre toLio o
exercito, e em todas a provincias do Imperio, o que
o constitue emprcgado geral.

As attribuições que lhe ão conferida. abrangem não
sólllente as que competiam ao extincto commando das
armas da côrte, como ainda a ue todos 05 cOlllman­
dantes de armas das provincias. Oart. 7.° do r feri­
do regulamento é concebido nos seguintes termos :­
O ajudante general é a p1'imeim autoridade no cxcrcito,
e como talo immecliato cxccutor, promotor e fi cal da
execl/çcto das ordens clo ministro e secretario de estado
do ne(focios da guerra tendentes â O1'gani;:;açc/,o, disciplina,
e allmmistração do mesmo exercito.

Em varias outros arLiO'os se estabeleceram aLtribui­
çães tão amplas flue, sem receio de errar, póLle-se
arnrmaL' que o ajudapte general ó o commaüLJante em
chefe do oxerc ito.

Sendo o ajudante general um empregado geral, que
lem obro cu commal1do o oommao lantos cle anuas
cla~ províncias, totlos os.individuo de que c compõo
o exercit'Ú; tOllas as repêll'tiçõe a eLle relativas; o alóm
disto a faculdade CarL. 1.7) ele propór ao governo impc­
rial todas as mellidas fl/te .illlgar acertadas, e que 1UtO SCtO
previstas em SCII Tegulct1nento, para que a gerencicl de sltas
aW"ibuições pos 'CI tel' a lJroficuidade que convém á adminis­
t1'ação geral do e:uercito; fica evidon Le CJ ue no con elho
sUl remo militar não deve interferir nos n goeios \
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1'elal ivos ao exerci 1.0, poi,; que touos qll:1n[o;; casas
se pos;;am dar., devem necessariamente. provir ele actos
por elie praticado, ou por elle informados, ou final­
mente por elle propostos; re tando-Ihesómente a poso i­
bilidade da interferencia em negocio" relativo ft mal'i­
nha. Tambem não ueve, e llClll póde ser juiz nos procL's.os
dos réos miIitares do exerci to, não só por 'er o comma n­
dante real do mesmo rx rcito, comolJol' ser l'lIe ú quem
(art. 13), compete p6r o cmnpra.-se· em todas as sentença
proferidas em 'ultima illstanC'Ía. pelo conselho sllpremo
militar de jnstiçet nos processo ele todos os corpos rlo
exercito, que ])(wa. ser S/lbmettidos ao jltlgamento naqllella
instancia serão ?'emetlidos ela c6rte e clns lJl'ovincias ao
aj-ndante genera,l lJelos commw.ndantes de (mnas e lJelos
assistentes, aos qllaes serclo devolvidos acidas J)l'ocessos
depois de lJ1tblicadas em ordem do (lia do e:cercito as
sentenças finaes ; podendo unicamente lomar pat'te no
julgamento dos réos pert.encentes ú marinha, e ao
COTpO de municipae permanentes desta côrte.

Sendo tão limit.ados o - casos em que o ajudante
general do exercito póde legalmente jnl,ervir, na qua­
lidade de membro do conselho supremo militar, tanto
nas consu1Lascomonojulgamentodo> proce sos: parece'
.á secção de guerJ,'il e marinha do conselbo de estauo
que deve ser declarado incompativel o exercicio simul­
taneo das funcções do ajudante general do exercito
e de conselheiro de guerra ou vogal do referido tribu~

nal; e que cl;Jl1seguintemente deve cessar' a respcdiva
gra !.iDcação cluran te o exercicio çbs {'uncções dilquelle
emprego.

Vossa Magestade Imperial porém se dignará resolver
oque fôr mais justo

P:lÇO em 19 de Maio de 1857. - Joc/'o Panlo dos
Santos Ban'eto.-A1'iguel de S07bza ll/elto e Aloún.­
Visconde de Albuquerque, com a seguinte declaração-:
Ainda quando fosse compativel ii accullllllação da.
funcç,ões do exercicio, nunca seria a elas gra ti licações ;
na conformidurle da observação lI" do decreto 11."
1880 de 31 de Janeir9 de 1857..

nEsoLuçÃ.O.

Como parecr, quanto á in ompal:ibilidade de accumu­
lação das gratificações pelos dOlls emprco'o ue ajlld:lI1te
general, e conselheiro de gu rra j luanlo porém ao
exercicio accumula tivo cio dito em pr ego , poderá o
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aj udallte genera I fllnccionar como mcm brü do conselho
suprem0 luilitar sempre que se alll'csentar uas sessões
do dito conselho, seado-lile isso compativel sem prejui.z:o
-:la5 c(Hlveniencias do serviço no c1·esempenbo dos seus
<leveres de ajudante general; nunca porém neste ca. o
tomará parte cm qualqller a-SllUlplG, OII seja consul­
tivo ou jadiciario, em que antes tenha intervindo por
qualquer mollo na Sll3 qualidade de ajudante general.

Palacio do Rio (le Janeiro, 27 de MJio de i857.

Com a rubrica de Sua l\lagestade o Imperador.

Jeronym,o FranGisco Coelho.
"

N. 53.- RESOLUÇÃO DE 3 DE OUTUBRO DE 1857.

Sobre as petições de graça dos so!<Iauos uo 3. o batalhão de
al'tilharia a pé, CactaOG Autonio c lIliguel ChrisLovão, con­
demnauos á pena de morte pe10s crimes que perpetraram na
co!onia Pedro li.

Senhor.-Tendo-se dignado Vossa l\Iageslade lmperiaI
ordenar, por aviso do ministerio da gllerl'a de 14 de
Agosto deste anno, que a secção de guerra e marinha do
r.onselho de estado consulte sobre o requerimento em
que os soldados do 3." batalhão de artilharia a pé Caetano
Antonio e Miguel Christovão pedem commutação da
pena de morte a que foram sentenciados pelos crimes
que peq~etraram na colonia Pedro H, passa a mesma
secção a Cllmprir esta imperial determinação'pelo modo
seguinte:

Do trasladl) do conselho de guerra feito aos réos aci,ma
mencionado~, da partes accusalor'ia , e do relatorio do
audilor de guel'l'a consta, que o ditos réos no dia 14
de Maio de 18;51) achando-se destacados com varias outros
soldados na colonia Pedro II da provincia do Pará,
sublevaram-se; prenderam o commandante do destaca­
mento e director da colonia o tenente Joaquim Bezerra
de Albuquerque, e que pelas õ hora. da tarde do mesmo
dia fÓra e. te a sassinado na prisão em que se achava

c. Ui
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pelo soldado Christovão, por mandado do anspeça Ia
Alberto José de Oli veira ; sendo pelo mesmo Christovão
tambem assassinal10 o carpinteiro paisano Justiniano.
No dia seguin te tendo os réos roubado va rios objec Los
pertencentes'a fazenda publica, eao tenente assassinado,
é ao capellão da colonia o conego Estolano, embarca­
ram-se, tendo-se antes armado e municiado, e seguiram
pua C~yana. A sublevação manifestou-se na occasião do
castigo que o tenente commandante do destacamento
pretendeu applicar ao soldado Bernardo Antonio do
Amaral, que a elle se oppôz, sendo tal insubordinação
apoiada pelos soldados que depois se sublevaram, e eom­
meHeram os crimrs de assassina to, roubo edeserção, etc.
Pelo depoimento das testemunhas do processo se pro\'a
flue os autores ou cabeças da sublevação foram o anspe­
çada Alberto J9sé de Oliveira, CaetanoAn tonio, Francisco
Alves, e CI1ristovão Miguel, tendo·se Alberto arvorado
cm commandante, vestindo-se com as roupas de tenen le
assassinado, e Caetano Antonio com as do sargento,
sendo estes dous individ'uos que mandaram buscar preso
o c,onego Estolano e outros individuos que se acl1av,111l
no lugar denominado Tapera, servindo de commandante
da escolta o mesmo Caetano. Finalmente pelos intelTo­
Ratorios feitos aos réos pro\'a-se tel' sido Christovão
Miguel quem assassinára o tonen te Bezerra, e serem os
outros co-réos do mesmo crime.

Tendo-se procedido aos competentes conselhos de
gisciplina, investigação e de guerra, foram condemnados
á pena de morte os réos Christovão Miguel, Caetano
Antonio, e Romualdo José, O conselho sup.'emo milita.
de justiça confirmou a sentença quanto aos dous pri­
mei ros, revogando-se quan ta ao terceiro l~omua Ido Jose,
que o condemnou a ga lés perpetuas,

O presidente da província do Pará em sua infor­
mação diz, que os crimes pelo~ quaes se acham con­
demnados os réos á pena ultima, são ela natureza
daquelles que merecem um castigo exemplar: no que
fica relataelo e do mais que consta elo procef>so, se reco­
·nhece que os dous I'éos condemnaelos á pena ultima
pel'petraram hOl'l'enelos crimes e que exem pIar castigo
se faz indispensavel para a manutenção da disciplina
militar, c da Sl'gul'ança publica. A secção, Senhor, não
descon hece quan Lo o pa temal corJção de Vossa lUages­
taôe Imperial se contrista em presença de actos que
reolamam ua reconhecida clemencia, nos factos como
os que se acham provado, e a circnffistancias que 05
acompanham, não podem allenual' a salutar dureza das
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leis punitivas, e ~oni\eguiIlI,em"nte, parece á mesma
secção, que os referidos réos lião são dignoJ da gr.lça
que imploram,

Tal é, Senhor, o parecer que a secção fie guerra e
marinha do conselho de estado tem a honra de submettl:'l'
li alta sabedoria de Vos<;u Magestade ImperiaJ, que se
dignará resolver o que melhor lhe aprouver-o

Paço em 22 de Setembro de i 857. - João Paulo rios
Sa.ntos Barreto.-MirJuel de Souza Mello e Alvhn .......Vis·
conde de Albltq'uerq'lw.

RESllL.UÇÃ,O.

Como pare'ee.
I

Palacio do Rio de Janeiro' em. 3 ue' Outubro de 1807.

Com a rubrica de Sua l\[~lges~ade o Imperador.

JerorltYJno' Fr(lIIltCisco' Coelho.

N. M.-RESOLUÇÃO DE 14 DEüUTt:BRü' DE 18õ7.

Sobre o proecrlimento qlH~ sc dcva ter com. o' capellão 31feres
(la repartição ecclesiasLica du exercito, padre Bemardillo
José Soares, que pela sua má c(}[Jdllcta se tem tOlluado'
d'igno de puui\'àO" e sobre o processo :J. seguir em geral COlll

us capellães pejas f,i1Las que commellerem, quando esta!',
uão sendo simplesmcnte eOl'l'eeciOllaes, ou da eumpetenda
du foro euelesiastico, forem per sua gora vidade oft·ensivas· da.
di.;ciplilla mili'La)'.

Senhor ,-Dignou-se Vossa ~Iagc~tade Imperial de­
terminar, por aviso do ministerio da guerra de 27 de
Maio deste anuo, que a secção de guerra e marinha do,
conselllO de estado consul te, qua I o procedimento que
se deva ter para com o padre Bernardino José Soai-es, .
capellão alferes da repartição ecclesiastica, que pela
ua má conducta se tem tornado digno de punição, in~

dirando O proGesso a segui r-se não só para com o refer idOl
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capeIlão, como cm geral com oulr . pelas !<.trla. que­
commeLterem, quando eSSas I'al~as, não seuuo simples­
mente corroccionaes, ou da compeLencia do furo eede­
siasLico, forem por sua gravidade ofi'en ·.iva lIa disci­
lllina mili tal'.

Ao supramencionado aviso acompanharam os cinco
inclusos documentos, a saber:

:1." Parte uo major José Ferreira da Silva, cpmman­
dante interino do 3. 0 regimento de cavaHaria ligeira
do exercito, Ilatada de 9 de Abril deste anno, dirigida

, ao coronel lI1:l1'1inho Baptista Ferreira Tamarindo,
commanuante da 2." brigada e fronteira de llagé e Pi­
rahy, l'elatando o mão procedimento do referido ca­
pellão. \

2.0 Olicio do coronel Tamari ndo com ela ta do anterior
ao marechal de campo commanjante geral das briga:las
Francisco Felix da Fonseca Pereira Pin to, versando
sobre o mesmo objecto. .

3." Omcio do marechal de campo Pereira Pinto de -L4,
de Abril ao marechal de campo João Frederico Cald wel!,
commandante interino das armas da l)rovincia do Rio
Grande de S. Pedro elo Sul, sobre o mesmo objeclo.

4,." Omcio de remessa e informação do marechal lIe
campo Caldwell datado de 21 ue Abril ao tenente ge­
neral Barão de Suruhy, ajutlante general do exercito,
pedindo providencias a respeito dos actos escandalosos
daquclle capellão.

õ." }?inalmente omcio do ajudante general elatado de
~O de lIIaio ao millisterio da guerra, cobrinuo os an te­
riores documento, e rogando providencias sobre o des­
tino que uera ter aquelle capellão, e que fór' j.ulgado
mais conven ien te á disci plina e ii moral publ ica.

Dn parle accusatoril ~clocumento 11." 1) e lias infor­
mações sobre ella dallas se reconllel'e ter sido iITegular
a conducla do padre capelJão do 3.° regimento de ca­
,'aliaria ligeira Bel'l1aruino José Soare; resta porém
jndicar qnal o meio por que deve ser punido, e é isto°que a secção passa a cumprir.

O art. i2 tlo regulamento de 24de Dezembro de i8ãO
para a repartição ccclesiastica dispõe o eguinte:

« Os me mos capellães gozam elo 1'61'0 militar, e são
« sujeitos em tudo á disciplina do exerci to, e subor­
« dinados aos seu superiores, podendo ser presos por
« ordem destes quando deixarem de cumprir as suas
« obrigações. »

O § 3." do art. 2.° da lei n." ~60 do 1.0 de Dezembro
de i8í1 estaLelece o seguinle ;
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fi O governo poderá reformar qLlalqueI" officnal pai'
« motivo ue mi!o c.omporlamento lJabitual, ol!l.vida. pri­
e meiramente a opinião cle um con:elho de in luiri~ão

e composto de tI' s oHiciaes ue patellte igual, ou su­
e perior, e precedeudo consulta do conselho supremo
« militar. »

O § 2.° do art. 9.° da lei n.o 648 ue 18 de Agosto de
1852 é elo teor seguinte:

« Os officiaes que por faltas grav s contrarias á dis­
« ciplina militar forem condemnados a um anno ou
e mais tempo de prisão, e os que na fórma do art. 2.°

~ 3.° do decreto n.· 260 do L° de Dezembro de 18M,
« forem convencidos de,irregularidaue d conuu~cta de­
e l1nida segundo o art. 166 do couigo penal, poderá o
« govel'llo reformar com a vigesima quinta parle do
« soluo por cada anno de serviço que tiverem, em que
« pos'am ter pela rcl'orma, qualquer que seja o tempo

de serviço, vencimento maior uo que o soldo inteiro,
f nem graduação superior á dos posto em que se

acharem. D

O 'ii 3.° LIa mesmo artig-o dispõe igualmente que:
« O vencimento da r>[orma não será menor que a

f terça parte do soldo, quando de confonniclade com as
clispo'ições dos paragraphos anteriores fór calculada

« r,m meno . »
O art. '166 do codigo criminal, tratando da irregu­

lariôaue de cGnducta, dispõe o seguinte:
« O empregado publieo q!1e fór convencido ele incon­

« tillencia publica e escanualosa, ou de vicio de jogos
« prohilJillo, ou de embriaguez repetida, ou de haver-se
« com ineptidão noloria, ou desidia lJabitual no cJesern,­
fi penha de suas funcções. Penas: de perda cio em prego
« com inllabilidade para obter outro emquanto não lizer
« constar a sua completa emenda. »

"E finalmente o regulamento e formularia appro­
vados pelo decreto n.O 1631 de 18 de Ago lo de -I 5:'
estabeleceu o modo pratico de proceder- e nos conselhos
de inquirição.

A' vista do que fica exposto: parece á secção de gllena
e marinha do conselho de estalio, que a aecu. ação fui ta
ao padre Bernardino Jo é oares, cnpellão do 3." regi­
meu to de ca valIaria ligei ra do exer' j lo, deve ser 1'e­
mettida a um conselho de inquirição, acompanhada
das respectivas informações c mais peças officiacs espe­
cificadas no regulamen to e formulario de 18 de Agos to
de :1855, para que elIe de sua opinião a re pei tu, a fim
de se proseguir nos termos ulleriore' : e que esle mCSlllU
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, procedi men to se obsel've.com quaesqucr ou tros capcllães
militares em identicas circumstancias.

Parece igualmente á mesma secção que as faltas graves
con tra rias á disciplina mili tal', commettidas pelos ca­
.pe\lães com paten te de officiaes do exerci to, deverão
ser j,ulgada-s em conselho de guerra pelo mesmo modo
por que são julgadas as de quaesquer outros ofllciaes, ex.­
ceptuadas unicamente as que forem simplesmente cor,­
reccionaes, ou da com petencia do fÓro ecclesiastico.

Vossa Mag-estade Imperial porém sedignará resolver
o que fór mais justo.

Paço em 22 de Setembro de 181)7.-João Pmdo dos
Snntos Bctrreto.-ll{iguel de SO!tza 1Il.ello'e Alvim.-Vis­
conde de Alúuq'lwrque.

RESOLUÇÃO.

Como parece quanto ao moela por que se deve proceder
nos caso~ Llc fal tas graves con tra adisci plina commettidas
pelos capcllães militares do excrcit.o; e pelo que diz
respcito ao padre capcWio Ikrnal'dino Jo, é Soares,
a ttcnllenclo ao tem po de prisão que tem já solIrido, con­
c('d~l-sc-lhc a demissão por elle pedida.

Palacio do Rio de Janeiro em '14deOutubro de 1857.

Com a rubrica de SLIa l\1lgestade o Imperador.

Jeronymo Francisco Coelho.

N. ;)~J.-RESOLUÇÃO DE 12 DE DEZEMBRO DE 1857.

Sobre o privilegio pedido por ,Joa1luim OlinLO Bastos para
fazer a lIavcga~'ão entre Peru:lmbur,1\ e a ilha Ilc Fernando
de Norouha, tran portal' passageirus e conduzir gcneros
de cOlllmcrcio para a mesma ilha.

Senhor.- Por aviso da secretaria de estado dos
negocias ela guerra de 21 de Outubro ultimo man­
dou Vossa ~fagestade Imperial quc a ecção de guel'l'a
e marinha do con.~elllO de. estado consul te ácerca da
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pretenção de Joaquim Olinto Bastos, pnra um pri ..
vilegio por espaço de 10 annos, de só poder eJle fazer
a navegação entre Pernambuco e a ilha de Fcrnnndo
de Noronha, transportar passageiros, e conduzir ge­
neros de commercio para alli. Cobriu este avi o o
requel'imento do pretendente, e duas informaçãe. en­
dereçadas ao vice-presidente da provincia de Pernam­
buco relativas á mesma pretenção, uma do inspector
da thesouraria e outra do inspector do arscnnf de
marinha da dita provincia.

Estas informacões dizem:
« IIlm. e Exm. SI'. -.Me parece a pretenção de Joaquim

I Olinto Bastos digna de attenção do governo impe­
« rial a quem a dirige, acho-a conveniente ao serviço
I publiéo e razoavel em tudo, menos na parte que
I diz respeito ao transporte deste porto para o da
« ilha de Fernando' a passageiros de convez por

lOEOOO cada um: penso que o Estado não de­
verá pagar por cada um desses passageiros mais

I do que 6nOOO, quanto paga pela tabell.a de 29
de Outubro de i850 á Companhia "Brasileil'n de Pa­

« queles a Vapor por cada praça de pret deste pOl'to
« ao do Rio Grande do Norte. E' esta a minha hu­
« milde opinião, a que a· esclarecida consideração de
( V. Ex. dará o peso que merecer. Tenho deste modo
({ cumprido o despacho de V. Ex. exaraLlo em frente
( dos papeis que devolvo. Deus guarde a V. Ex, The­
« l'ouraria de fazenda da provincia de Pernambuco,

30 de Julho de i857. Hlm. e Exm. Sr. Dr. Joaquim
« Pires Machado Porte lia, vice-presidente da pro­
I vincia.-O inspector João Baptista de Castro ~ Silva. »

I Hlm. e Exm. Sr.-Quer Joaquim Otinto Bast03
« (111e conceda-se:lhe privilegio por dez annos para só­
« mente ell'ectuar a communicação com a ilha de

Fel'Oando, tendo pnr'a isto um navio fazendo via­
« gens regulares de 60 em 60 dias, oJTerecendo por
« va ntagens, ta nto concernen tes a si e á fazenda,
« como ao serviço e aos particulares a conducção
I gratis da corri3spondencia omcial, e da carga do
« g-overno na quantidnde ue q.O ou 50 toneladas, per­
e tcncer-Ihe exclusivnmen te a importação das merca­
I dorias de mistcr na dita ilhn, vendendo-as porém
( n não mais de dez por cento sobre os preços cor­
« rentes desta praça induindo nisto o frete, perten­
I cer-Ihe tambem exclusivamente o transporte dos
I passageiros, pagando apenas um iO$OOO sendo de
I prOa, ou o duplo no caso de ré, não flcar o navio
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« sujeit.o ao pagamento de direitos de ancoragem, e
« ser-lhe dada na ilha a pedra necessaria para alas~

« trai-o, pl'eferir-se o supplicante para todas as via­
« gens extraortlinarias pelo preço menor que outro

e propuzel', e responsabiliôar-se, visto não restar­
e lhe a menor duvida, por passaaeiros quando vindos
« da ilha sem prévia licença do commandante. Tal
e pretenção exa rada no requerimen to j un to, sobre o
« qual informo cumprindo o despacho de V. Ex. neUe
« proferido datado de 13 do corrente, não importa
« menos do que a instituição de um monopolio, sempre
« odioso, e contral'io ao systema de concunencia e
« franqueza adoptado entre nós, poi outro nome le-

gitimo não se pMe dar a quanto o supplicante a seu
« favol' solicita em compensação de fazer gratis a
« conducção da correspondencia omcial, e da carga
« do gove-rno em porção restrictiva, e assim não posso
q deixar de pronunciar-me pelo indeferimento, em­
('( bora haja quem seja de pensar opposto, conforme
« isto se dá com o inspector da thesouraria pelo que
« se acha exarado na sua informação, por divisar
« economia para a fazenda, e utilidade ao serviço,
« em consequencia de quasi tudo desapparecel' só­
e mente reflectindo-se: no 1.0 caso, que a vantagem
q da conducção graf.is da carga em porção restric~

« tiva e apparente, ou de nenhum valor, pelo go­
« verno verificai-a constantemente em muito mais
« de tiO toneladas, e ipso facto ter-se de pagar o frete
« do excesso á vontade neces ariamente do suppli­
« cante, bem o compensando sem duvida deste favor,
e caso mesmo, houve", em as demais condições, que
« exige convidando súmente ii vista dellas a qualquel'

outro fazei-o de bom grado, e no segundo não existir
« de feito conveniencia para o sel'viço, attendendo- e
e que compromettendo-se o supplicante com um navio
e de vela a serem as viagens de 60 em 60 dias não
« poder sempre isto conseguÍl' por sujeito o mesmo
« navio a eventualida:les, de que estão commummente
e os vapores, e na, mui ponderosa, de varar a ilha,
« ou nunca podendo chegar a ella, tomando-a por
«sota-vento, e pois o serviço nâo apresentar dif­
e ferença para melhor do que d'antes, razão pela qual
« conviria que o supplicante antes se tivesse lem­
e brado dessas outras embarcal,ões por certeza e promp­
« tidão nas viaaens, nâo matando demais a mais a
« concurrencia em razão de dellas ainda haverem
« poucas. Accrcscc, impeccndo o bom exito da prc-
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€ tenção do supplicul1 te ter com ella toda a referencia
« uma empl'.eza .consignada no ultimo relatorio desta
€ presidencia, fazendo depender de sua adopção tam­
€. bem a da pesca ]lo Iittol'al de quatro provincias
€ desde Alagôas até o Rio Grande do Norte, e assim
« de importancia muito mais superior.

« Deus guarde a V. Ex. Inspecção do arsenal de
€ marinha de Pernambuco, 21 de Agosto cle 1.857. I1Im.
« e Exm. SI'. Dr. Joaquim Pires Machado Portella,
« vice-pre idente da provincia.-Elisial'io Antonio
« dos Sa,ntos J

A secção conformanclo-se com a informação jo ins­
pectol' do arsenal de marinha, é de parecer, que &e
inclefi ra a pretenção do suppl ican te.

Vossa Magestade Imperial, porém, resolverá como fUI'
mais justo. .

Paço em 20 de Novembro de 1S1)7.-Vísconde de
AlbnlJlwrqne. -1I1i,quel ele Sou;:ct JJ{ello eAlvim.-João Paulo
dos Santos Barreto.

RE OLUÇÃO.

Como parece.

Palacio do Rio de Janeiro em 12 de Dezembro de iSn7.

Com a rubrica de Sua 'Magestade o Imperador.

Jel'onymo Francisco Coelho",

N. 5G.-RESOLUÇÃO DE 12 DE D 'ZEMilRO DE 18~7.

Sobre li isenção no recrutamento e do serviço d3 gu:uda na~

cion31, que o governo da provincia úe Pern3 mbuco solicita.
para os operarios da estrada de feITO que se projecta do
Recife á cidade de Olinda.

,
Senhor .-Dignou-se Vossa l\1agesta1le Imperial de­

terminar por aviso do ministerio da guerra de 2L
d~ Setembro ultimo que a secç:-o de guerra e ma­
I'lnl1a lio tôonselbo de e-tado consulte sobre a isenção

, do recI'utamenLo e sel'yir.o ela guarda nacional, que
c. lG
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'U 'go', amo ela provinda de Pernambuco solicita para
os operarios da estrada de ferro que se projecta do
Hecife á cidade de Olinda, declarando a mesma secção
se este favor, no caso de conceder- e, deve ou não
estender-se a épocas de circumstancias extraordinarias.

Acompanharam áquelle aviso o omcio do vice-pre­
'Sidente da provincia de Pernambuco de 3 de Julho,
sO'lici tando as i enções supramencionadas, a exemplo
de iguaes concessões fei tas á e. trada de forro do Re­
cife ao Hio de S. Francisco; uma cópia do contracto
celebrado entre o conselbeiro Sergio Teixeira de Ma­
cedo e o subdlto inglez David William Bowman, que
o assigllou em Liverpool, perante o con uI geral do
Brasil John Pascoe Greenfel; uma cópia da resolução
da assembléa legislativa provincial approvando o men­
cionado contracto; uma cópia do art. 12 das con­
dições a que se refere o decreto n. o 1030 de 7 de
Agosto de 1852 sobre a estrada de ferro do Hecife
ao Rio de S. Francisco; e finalmente uma cópia das
condições 9." e lO." que se acham no contracto ce­
lebrado em 7 de Ago. to de 1852, entre o governo im­
perial e Eduardo de Morna)' e Alfredo tle l\iornay para
a construcção -de um caminho de ferro na provincia
de Pernambuco, em os quaes se concedem as isenções
ora solicitadas para a estrada :ie ferro do. Recife a
Olinda .
. A secção de guel'1'a e marinha do conselho de es­

tado não desconhece a conveniencia de proteger-se
em prezas da natureza das de que se trata, porém tem
como principio, que as concessões devem ser pro­
porcionaes aos ben ficios que dellas possam resultar
ao publico, e por isso .não duvidaria declarar que a
construcção de uma' ia ferrea da extensão de uma
legua entre a cidade do Recife e a de Olinda não está
11a mesma razão que a que se acha construindo en tre
o' Recife e o Rio S. l"rancisco, para que se lhe con­
cedam isenções ignaes, e em épocas de circumstancias
extraordinal'Ías: Como, porém ja tenlla sido votado,
e rrmetliclo pela camiira dos deputado ao enado o
projecto de rl'solução ua cópia inclu~a concedendo ao
cmprezario Da' id William Bo" man e varios outros,
além de mais algumas, as isenções, que ora são soli­
t'Hac1as: pnrece portanto a mesma sl"'cção que o go­
ycrno de Vo. sa l\Iagestac1e Imp -rial deve agu'llrdar o
'I'oto do sewHJo para entâo ueliberar a re. peito; visto
qur, ainua 4uando concede. se as isenções pedida, não
l'cdcriam ella~ ser levadas a clh to sem a neccssaria
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;,tpprovação da a3sembléa geral legislati va, por impor­
tarem· dispensa nas leis do recrutamento e da. guarda
nacional.

Vossa l'tlagestade Imperial, porém, se dignará re­
:solver o que fól' mais jll.sto.

Paco em 26 de Novembro de 18<.>7. - João Pattll1
dos Santos Barreto.-ViscOl~de de Atüwllterque. -Miguel
(],e Souza Melta e Alvi1r~.

RESOLU!;io.

Como parece.

ralacio do Rio dc JaNeiro em12 de Dezembro de 1857.

Com a rubrica de Sua l\Iag~stade o Imperador.

Jeronymo Francisco Coelho.

57. - RESOLUÇÃO, DE 12. DE DEZEUBRO DE 1857.

obre o modo por que devem ser passadas as cartas aos alumnos
militare. que completarem os ciu o annos dc cstudos d;t cs­
cola militar ilHlcpcndentcntclHC doe tCl'CIll tambcm os eSludos
da de applieação.

Senher.- Houve Vossa l\llgestade Imperial por bcm
{let'crminar por aviso do ministerio da guerra de Uj
'do corrente que a sccção de guel'ra e marinha d
cOIlselllo de e tado consulte sobrc o modo por que devem
ser passadas as cartas aos aluillnos militares, que ::om­
pletarem os ci nco annos de csturlos tia escola mili tal'
independentemente de tercm elles tamiJem os estutIos
da de applicação, a que se refere no omcio n. o 53
de 1.7 do corrente o bri~adeiro director da mesma
escola; a fim de que fiquem taes alumnos, em igual­
dade de habilitações com os qlle são paizanos.

A secção pas a a cumprir e ta imperial determi­
nação pelo modo erruinte: Depois da transfcrencia
das lUatCl'ias puramcnte militarcs LIa c'cola militar
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para a de applicação, ficou o curso de scien::ialT ma-­
thematicas e physicas da primeira reduzido a cinco
anno ; e determinando o art. 4.· do decreto n.O 63~

de 20 de Setembro de 1801 que os gráos acadmnicos
serão conferidos aos alumnos, Que se habilitarmn no es­
tudo das sciencias physicas e matlwmaticcts, ê evidente que
nenhum o])staculó pMe haver, que inhiba os alumnos,
quêr militares quêr paizanos, que obtiverem appro-­
"ações em todas as dputrinas ensinadas nos cinco
annos escolares, de receberem a carta do gráo de ba­
charel em sciencias mathcmaticas e physicas segundo
o modelo estabelecido por aviso de 16 de Dezembro
do anno passado,

Procedimento analogo se ob erva no reino de Por­
tug-al: os l)achareis formados em sciencias ma thema­
ticas e physicas quando pretendem seguir a pro-'
fh:são militar vão, depois da formatura, matricular-se
e estudar as sciencias puramente militares, na academia
de fortiftcação de Lisboa, sem que nisto haja o menor
desar.· O mesmo portanto pMe ter lugar Cf1ill o ba­
chareis formados na escola militar, que posteriormente
quizerem matricular-se na escola de applicação, e es-
t udar as sei encias puramen te mUi tares. _

Tal é., Senhor, o parecer que a secçãQ respeitosa­
mente submette á alta sabedoria de Vossa NIagestade
Imperial, que resolverá o que rÓ[' mais justo.

Paço em 26 de Novembro de i857.-João Pattlo dos
Santos Barreto. - Visconde de Albnfjltel'qlte. -1J!Iiguel d~

SOltZCt Mello e Alvim.

UESOLUÇÃO.

Como pnrece.

Palacio do Rio de Janeiro cm 12 de Dezembw
de :1857.

Com a l'ubl'i~a de Sua Magestade o Impera:dor ..

JerDnymo Francisco Coelho.
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N. 58.-HESOLUÇÃO DE 20 DE FEVEREIRO DE 1853.

Sobre dcver-se exigir de Joaquim Cavalcanti de Albuquerque
indemnilação das dcspezas feitas com o seu 'cscravo de nome
Ignacio, por clle l'eclamauo, visto achar-sc caIU praça no
cxcrcito.

Se~hor.- Por aviso de 22 de Dezembro de 1857
manJou Vossa l\Iagestade Imperial que a secção de
guerra e marinha do conselho ue eSlado consultasse so­
bre a adopção do parecer do conselbeiro procurader da
corÔa, soberania e fazenda nacional, exarado na infor­
mação do ajudante general do exercito ao requerimento
de Joaquim Cavalcanti de Albuquerque, de exigir-se
deste indemnização das despezas feilas com o seu es­
cravo de nome Ignacio, por elle reclamado, visto acuar-se
com praça no 1.° batalhão de infantaria. A informação
a que se referiu o aviso acima é do teor seguinte: .

« Illm. e Ex.m. Sr.- Joaquim Cavalcanti de Albu­
« querque pede que se lhe m'mde entregar com baixa do
I serviço seu escra"Vo I,guacio que com nome ficticio de
« Antoni,) Manoel do Na,scimento acha-se com praça
a no l.P batalhão de infantaria. Em virtude do avisG
a do ministerio da guel'ra de 23 do mez passado, cum­
»pre-me informal' a V. Ex.. que me parece estar
I concluJentemente provado odir'eito de propriedade do
a supplicante s'obre O escravo Ignacio; e assim tambem
« que este é o proprio que se acha com praça no 1..0
a batalhão de infantaria com o nome de Antonio Manoel
a do Nascimento. Essas provas estão na justificação pro­
I duziJa pelo supplicante, na propria confissão do sol­
« dado, e nas informações dadas sobre a presente preten­
« ção. A' vista pois' destas circumstancias julgo de
a justiça que se mande entregar ao snpplicante com
« baixa do serviço o seu referido escravo. Deus guarde a
a V. Ex. Quartel-general do exercito na côrte, 10 dO'
« Novembro de 1807.- 111m. e Exm. Sr. bl'igadeiro
« Jeronymo Francisco Coelho, ministro e secretario dO'
« estado dos negocias da guel'l'a.-O tenente general,
I Banto de Snfuhy, ajudante genel'al do exercito. »

O parecer- do conselheiro pl'ocurador da corOa, sobe­
rania e fazenda nacional diz: (Conformo-me; e­
I observo que o supplicante é obrinoado a illdemnizflr a
« fazenda publica das despez1s foi tas com o seu escra vo,
« 'e por este causadas.» I

A. seti1jào Hão cf1conLra moLivo em IluO se basCo o
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conselheiro procurador da corôa, soberania e fazenda
nacional para obrigar ao s0nllor uo escravo a indem­
nizai' a fazenda publica das despezas feitas com este e
por elle causadas; antes reconheceria no senhor o
direito de exigir o jornal do mesmo escravo por todo o
tempo que tem sido conservado no serviço do governo,
depois de haver o mesmo senhor comprovado o seu di­
reito sobre o escravo, a facilidade com que por ventura
se tenha alis.tado no exercito qualquer individuo, sem
primeiramente verificar-se a cond ição em que 'se acha
para esse fim; não pócle deixar <.le dar occasião a que
muitos escravos procurem evadir-se do serviço de seus
senhores, para melhorar de conuição: e por maior
que seja a vigilancia dos mesmos senhores de escravos,
com difficuldade poderão elles evitar que um de seus
escravos mandados a serviço fóra de sua casa e mesmo
della fugidos, não se apresente perante a autoridade
encarregada do recrutamento, ou do assentamento de
praças para o ex.el'cito. As levas que ordinariamente se
Jazem nas provincias são destinadas ao promptb em­
barque dos recrutas para a córte, ou para outros luga­
res fóra das mesmas provincias: ora o senhor do
escravo quando venha a saber que este tem assen­
tado praça, e que se acha neste ou naquelle lugar
do Imperio, tem perdido não só um tempo consideravel
de serviço do mesmo escra vo, como tem de ser obri­
gado a despezas com justificações, e procuradores para
haver o seu escravo: estas despeza s não são tão insig­
nificantes que não tenham dado lugar ao 'abandono do
pleito, em razão de serem ellas algumas v-czes superiores
a·o valor do mesmo escravo: e a ellas se pretender
acrescentar a indemnização á fazenda publica por ou-,
tras despezas por esta feitas com os mesmos escraVQS,
e por e11es causadas, não se poderá com alguma razão
dizer que é isto um acor9çoamento á fuga dos escravos
do poder dos seus senhores, á desordf)m em nossos esta­
belecimentos agricolas, e mesmo em nossas casas par­
ticulares, já por tantas outras causas sobre este mesmo
objecto auxiliadas?

A. secção presume que medidas emanadas do governo.
de Vossa Magestade a fim de evitar a reproducção de,
semelhantes factos seriam da mesma mgente necessi­
dade, sendo uma delias a prompta restituição a seus se­
nhores, de qua'lquer escravo que por qualquer incidente,
tenha sido alistado ou haja de alistar-se no exercito; uma
vez que seja provada legitimamente a propriedade dos
mesmos escravos; e inc1cpenc1en te ele qualq l1er lndcm,·
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nização cTos mesmos senhore , se por ventura a eIlas
se houver direito: e nestes Lermos é de parecer, que seja
o escravo 19nacio, de Joaquim Cavalcanti de Albu­
querque, resti lu ido a seu senhor independentemen te de
qualquer indemnização, que cm direito se pbssa exigir
do mesmo senhor tlo escravo.

Paco em 11 de Janeiro de 1:858.-Visconcle ele Albu­
querque. - Miguel ele Sou.:ra 1l1ello e Alvim.- Jolio Paulo
dos Santos Barret@.

nrcsoLUç:\O.

Como parece.

Palacio do Rio de Janeiro eC120de Fevereiro de 1853.

Com a rubrica de Sua I1hgest.ade o Imperador.

Jeronymo fi'rcmcisco Coelho.

N. 59.-RESOLUçIO DE 20 DE ~IARÇO DE 1.858.

Sobre o tempo quede\'e servil' o subsLiluLO, e sobre dever ou
lIãu lleSeOuLal'-sc-lhe o !)l'azo cm que é considerado recruta.

"
Senllnr.-Por aviso de 22 de Dezembro ultimo mandou

Vossa l\lagestade Imperial que rrsecção de guerra e ma­
rinlJa clo consell1o de estado, tendo em vista o que ex­
pl'es~a no omcio n." 1318 de 15 do mesmo mez o aj u­
Jante general do exercito, consulte:

Primo. Se o tempo que se fixar para substituições
deye ser sómente o complementar a que era obl'igajo o
substituido, ou um período completo, ne te caso dis­
tinguir as circumstancias de voluntal'Ío ou recrutado.

Secundo. Se admi ttida a intelligencia de ser o tempo
complementar, deve ou não descontar-se ao substituto
o pr:.lZo em que é considerado recruta até passar a
prompl.o para todo o serviço.

T 'J'lio linalmentc. Se conviria fixar para este prazo,
o L UlpO de6a12 mezes, principiando-seacontardepols
d lIe o lb ub 'Lil uição.
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A secç·ão re poneleao L° ponLo com o ameio do aju­
dantegeneral, em cuja opinião se conforma. Ao 2.° que
ainda quando o sulrtituto tenha de passar pela e cola de
recruta,não parece convenien te descontar-se-Iheo tempo
que levar nessa escola; não só porque nella não deixa
elte de fazor o 'erviço de soldado, como porque essa mo­
dificação de serviço eleve ser hem compensada com a
vantagem da substituição de um serviço voluntario, e
de outro que se presume coagido. O terceiro ponto está
prej ud icatlo ú vi la uo que a secção entende ácerca do
segundo.

E desta fórma pre. ume a secção ter cumprido o crue
Vos~a i\lagestade Imperial lhe ordenol1; c que submette
ao conhecimento de Vossa Magestade Imperial, cuja de­
cisão será o mais acertado.

Paço em L° de Março de 1858.- Visconde de Albu­
querque.-João Paulo dos Santos Barreto.-Miguel de
So u'z.a 1lfelto e Aleim .

nEsoLuçÃO.

Como parece quanlo á,obrigação sómente de~crvir o
subsli tn to o tempo complementar, J.levendo porém não
levar-se em conla nes~e tempo, o prazo do primeiros
seis mezes, contado do dia ela substituição, por consi­
derar-se o sulrlituto, durante esse prazo, recrula, e
amo tal ser es. e tempo consiclerado como o preciso

para completa r todas as cond.ições de idoneidade .
• Palado do Rio de Janeiro em 20 de Março de 1.858.

Com a rubrica de Saa i\Iagcstade o Imperador.

Jeronymo Francisco Coelho.

N. GO .....:...RESOL çÃO DE 20 DE i\IAUÇO DE 18ti8.

Sobre os COrl'CS, ]101' contn rIos quacs devam correr as dcsl1czas
dos JlI'e"os civi n03 pl'e idios militares.

Senhor .-Dignou-se Vossa l\fagestade Imperial deter­
minar por aviso do ministel:io da "'uerl'a, de 25 de
Outubro do anno pa sado, c[ue a~ secções l'eunid'as de
guerra e lllal'in!l~, e de ju,;llça d ·on. elho li Lado,
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;'on!'lIllassem sr as tlr::.p"za. dos PI'CSOS f:iyi. no;; pre iuios
mililan's, 01110 o de Fernando d". Toronha. devem ser
fritas pplo minist rio u-a ju tiça, .0 pelo da guena. ou
se por este sómente as do pre. o~ militare, ou final­
men te. ., devem considerar-se o, cofrt's provi nciae ou
municiples obrigado ao ustenlo dos pre os, tanto
ciYi como militares .
. Para que as secções reunidas I udessem emiltir um
Juizo egurosobre este objecto, nece sario '!Ies foi pro­
curar as razões que lhe deram origem, e chegaram ao
conhecimento de que tratando-se da organização uo or­
çamento das despezas do mini!'terio da guerra para o
anno financeiro de 1858 a 1859, o contador geral em
olficio dirigido ao respectivo ministro em 2l de Janeiro
de 1857, lhe suscitára a idéa de que o pre o civis cum­
prindo sentença no presidiQ le Fernanuo de Noronha,
fo sem ali men tados, vestidos e tra tados qua nela en fermos
pelo ministerio da ju tiça. Annuindo o ministro á icléa
do contador geral officiou ao mini terio da ju tiça em
~3 elo referido mez de Janeiro, remettendo-lhe por
cópia a represent'ação do contador geral, para que pro­
videnciassea respeito, e deix.ou de incluir emseu orça­
mento a verba necessaria para agucHa despeza; o que
se comprova comosdous documento inclusos. O mi­
nistro da justiça tambem a não incluiu em eu orça­
mento, resultando não haver verba no orçamento geral
para satisfazer taas de pezas no anno financeiro futuro.

Em todas as leis de orçamen to, a conl ar de 18~3 alê
i8:>6 inclusive, se encontram nos artigos relativo ao
mini teria da O'uerra as verbas necessal'ia para as de ­
pezas com o presidio de Fernando de oronha, e ne­
nhnma razão se descobre,para que não continue esta
pratica de 14 annos consecutivo.

Accresce que sendo os presos naquelle pre"idio, as i m
como em quaesquer outros sujei tos á repartição da
guerra, empregados em trabalhos de fortificações e edi­
ficios per'tencentes á mesm.a repartição, ê razoavel que
por elIa sejam alimen tados, vestidos e tra tados em suas
enfermidades, mórmente havendo para isto verba espe­
cial no r.espcctivo orçamento.

Occorre mais que, se as despezas feitas com os senten­
ciado , quêr c.ivis quêr militares, existentes nos presi­
dio militares, correrem por conta do ministerio da
justiça, e dos cofres provinciaes e municipaes, baver<\.
g.rande complicação na escripturação do almox.arifado
do presidio, e talvez mui graves inconveniente não:6
para os entenciados, como para j tomada de contas.

c. i7
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Do que fica exposto: parecc ús secções reunidas, que
as despezas com os pl'CSOS sentcnciados, quc se acharem
em presidias militarcs, como ode FCl'llando de Noronha,
devem ser feitas pelo ministerio d3 guel'l'a, como se tcm
pra ticado atê este corren te anl10 finilf1ceiro incluindo-se
nas leis de orçamento, como era de costume, as sommas
necessarias para taes despezas; e que para occorrer-se
á falta de consignação para esta de peza na anno finan­
ceiro proximo futuro, se abra um cl'edito extraordi-
nado,. .

Vossa Magestade Imperial porém se dignará resol ver
o que fór mais justo.

Paço em o L o dc Março de 1.858. -João Paulo dos
Santos Barreto.- ']I,{iguel de Souza Mello e Alvim.- Visconde
de Albuquerque.-Visconde do Unt.qltay.- Vi~conde de Jeqni­
tinhonha.-Eusebio de Qnei1'oz Coutinho Mattoso Gamara.

RESOLUÇÃO.
Como parece.

Palacio do Rio de. Janeiro em 20 de Março de .1808.

Com a rubrica dc Sua l\1agestade o Imperador.

Jeronymo Francisco Coelho.

N. 6L-RESOLUÇÃO DE 20 DE MARÇO DE 1.8ã8.

Sobre o requerimento do cabo de esquadra, lIIartinho da Trin­
dade, pedindo accumulal' á gratificação que lhe compete por
novo engajamento a que já Linha pelo anterior.

Senhor. - Foi Vossa Magestade Imperial servido 01'­
ucnar por aviso do ministerio da guerra, de H de
Janeiro deste anno, que a secção de guerra e ma­
rinha do conselho de estado, consulte sobre o reque­
rimento de Martinho da Tl'indade, cabo de esquadra do
5. 0 batalhão de infantaria, que pedeaccumular ágra­
tificação, que lhe compete, pelo novo engajamento que
contrahiu, a que já tinha direito pelo anterior; invo­
cando em seu favor a disposição do aviso circular de
21. de Julho de 1.855.
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Da inclusa cet'liJão dos assentam.cntos do supplicante
consta assentára praça em i!I: de Maio de 1.842; que
se engajára para continuar a servir em 2 de Outubro
de 1848; e que se reengajára pa'l'a servir mais seis
annos em lO de Novembro de i857.

O aj udante general do exercito informando a res­
p~iLo desta pretenção, diz: Que está estabelociuo petas
disposições vigentes que o votuntario que conclue o
tempo de serviço e engaja-se accumula a ,o-ra tificação
de soldo inteiro de engajamento á do meio oldo de
voluntario; portanto, por analogia,.e para fomentar
os multiplicados engajamentos no exercito a tim de
aproveitarem os veteranos, e não ficarem as fileira'>

,desfalcadas, attenta a falta de recrutas para preell­
chel-as, julga de justiça e de equidade que seja por­
mittida a accumulação que o supplicante pede, adop­
tando-se nella como medida geral, e applicaodo-se a
cada repetição de engajamen to.

Julgou a secção indispensavel examinar o que a este
respeito se acha legalmente estabelecido, e deste seu
exame pMe concluir-se o seguinte:

i. o Que aos yoluntarios compete a gra tificação de
meio soldo da primeira praça até ao posto de sargento,
em virtude do decreto d~ 2 de Novembro de :1.835, e
da lei de 6 de Outubro do mesmo anno.

2. 0 Que pelo art. 4. 0 da lei n. o 648 de 18 de Agosto
de 1852, declarado previamen te pelo ar,t. i3 da mesma
lei, pMe o governo abonar ás praças dos corpos do
exercito, que podendo obter baixas por terem comple­
tado o tempo de serviço quizerem con tinuar a servir,
uma gra tificação igual ao soldo de primeira praça em·
quanto forem praças de prel.

3. o Que pelo art. 2. o da lei n. o 903 ele 5 de Agosto
de i857 e por varias ou tras leis de fixação ele forças
de tena, os vaI untarias, além ela grati.ficação diaria
igual ao soldo inteiro ou ao meio soldo, ele primeira
praça, emquanto forem praças de pret, conforme ti­
verem ou não servido no exercito o tempo marcad.o
na lei, perceberão como premio de engajamen to, uma
gratificação que não exceda a 400~000, e quando con­
cluirem seu tempo de serviço, e forem _escusas, terão
uma data de te11ra de 22.500 braças quadradas.

4. o Finalmente, que por aviso de 21 de Julbo de
i855 foi declarado aos presidentes ~e provincia, a(}
general e pagadoria na côrte, e ao commandante da
divisão auxiliadora em Montevieléo, que as praças do,
exercito, que tendo acabado o seu tempo de serviço,
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neUe continuarem "cm engajamcnto, don,'riam p '1'­
eeber o soldo dobrado da primeira praça como ,e
engajados 1'os em, não pcrcebendo porém o premio c ta­
belecido para o cngajados.

Fazendo-se applicação Llestas disposições á pretenção
do upplicante, de accumular ao soleto que ora per­
cebe a gratificação de mais dous 'oldos, sendo um 'omo
continuação do primeiro engajamento, e outro pelo
actual engajamento, reconhece-se que não é aclmi,­
sivel tal pretenção ; pois que em resultado teria elle
de receber tres soldos, além dos premias de lj,OO~OOO,

o ela da la de terra que a lei concede aos volun tario. e
aos engajados.

A'vista do exposto :-pal'ece á secção que deve ser in­
deferida a pretenção do supplicante.

Vo sa ,Magestaue Imperial porém se dignará resolver
o que f61' mais justo.

Paço em o 1. o Lle Março de 18õ8.- JOCtO Paitlo' dos
Santos Ba1"1'eto.-Miguel de Son.3'a MeUo e Atoírn.-Yis­
conde de Albuquerque.

RE,OLUÇ;\O.

Como parece.

Palilcio do Rio de Janeiro, lO de-:Março de'l8 '8.

Com a rulJrica de Sua Mage'lade o Imperador.

JeronYJno -Francisco CoeI/to .

• t"

N.62.-RESOL CÃO DE 27 DE MARCO DE 1858.
" .

Sobre a duvida occol'l'itlas úcel'ta dos vClIcil1l 'llLos de ctape
stabelecidos lia tabella :mncxa ao decl'eto li. o 1817 de 31 de

Janeiro de 18ií7.

Senhor .-Di'Tl1ou-:e Vo.'sa Mag sLadc fmpel'i<J1. o/'­
dcnar, por aviso lo ministcl'io d<l O'uel'l'a dc 27 de
A oslo do <111110 11l'oxiillO pa 'sado, que a S()('.(:~o de
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guerra e marinha c1 conselllO de estauo [os e eon ul·
taLla obre as duvidas occonidas ácerca dos venci·
men tos de etape estabelecidos na nova tabella annexa
ao decreto n. o 1.877 ele 31 de Janeiro do referido anno,
sendo para este fim remettida á obredita secção uma
consulta do conselho upremo militar sobre o mesmo
objecto.

Dignou-se mais_ Vossa l\fagestaele Imperial deter­
minar, por aviso daquelle ministerio de 28 de Setembro
ele 1857, que a mesma secção consultasse ele modo que,
além da solução dos quesitos do inspector da thesol;.­
faria de fazenda da provincia de S. Pedro do Sul, .que
fazia o objecto da primeira consulta, se pudesse provi­
denciar sobre outras duvidas que occorrem ou que
po sam occorrer, taes como sobre a designação das
ctapes, que devem corresponder aos officiaes generaes
etIectivos ou reformado de dilIerent s graduações
membros do conselho supremo militar, aos ajudantes
de campo de Vossa lIIagestade Imperial, aos directores
de fabrica, hO$pitaes e em geral aos officiaes empre­
gados militarmente em quaesquer outras commissões
elo governo, que não sejam precisamente as de com­
mando e serviço de corpos alguns especiaes de que faz
mencão a di ta tabella.

Cu"mprindo a secção estas imperiaes determinações
passa a expór pelo modo seguinte o resultado de suas
meditações a respeito. R conhece-se áprimeira vista que
houve omissão na designação de varias empregos e
commissões do serviço militar, que dão incontestavcl
direito aos omciaes que os exercem á percepção do ven­
cimento de etapes, e para obviar este inconveniente
pelo modo mais simples e co.nvinhavel organ izou a
secção a inclusa tabella, que resolve todas aS duvidas,
que a tal respeito se possam suscitar; ac.ompanhando-a
de dispoúções tenden tes ao maior esclarecimento da ma­
teria sujei ta"

Vossa lI'Iagestade Imperial porém se dignará resol ver
o que J'Ó!' mais justo.

Ao conselheiro de estado Visconde de Albuquerque
parece: que fundando-se o direito, a rações de etape,
dos officiaes do exercito que estiverem em eiTectivo
serv iço mil ital', nas disposiçõGS lia § 7. o ela 1ei n. o 54,2
de 21 de Janeiro de 1.850, e do § 2. o da lei n. o 568
de 2l1, de Junho do mesmo anno ; e não tendo estas dis­
po ições equiparado esses vencimentos aos que outr'ora
só eram concedidos em tempo de guerrll, em serviço
de oper3ções: assiste p~eno direito ao governo de Vossa
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.Magestaue Imperial de proporcionar o numero das ra~

ções ou vencimen tos de etape, segundo a na tureza do
serviç-o militar, que, com l:arissimas excepções, nunca
póde ser equiparado ao de opellllções em tempo de
guerra.

Esse direito elo governo de Vossa !llagestade Imperial
seria, mesmo mui judiciosamente, ex.ercitado nas auto­
rizações, que têm sido conferidas ao mesmo governo,
por actos especiaes do poder legislativo.

Vossa !l'agestade Imperial, Senhor, determinará o que
fór mais justo.

Paço em 3 de Março de :l8õ8.-João Paulo dós Santos
Barretã .- Visconde de Albuqtterqtte. - Miguel de S01tZa
Mello e Alvim.
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exercito segundo seus lwsíos e exercicios.

POSTOS. EXERCICIOS.

28000

a8800

aS800

5~400

1S8400

88600

Ajudante de c3lnpo de Sua Magestade o
Imperador, no conselho supremo mi-
litar, no commamlo de exercito, e em
qualquer outra commissão du serviço
militar .. o •••••• o' .

Ajudante de campo de Sua ~Iao"estade o
Imperador', ajudante general do exer­
cito, commaudando exercito ou di-
visão .. o" •••••••• " •• , o ••••••••••••••

No con elho supremo mililar, comman­
dando divi ão de exel'eito, IIU arma
nas províncias, na inspecção dos cor­
pos das ditferelltes armas do exercito,
e em quaesquer outras commissões do
serviço militar .

Ajudante rle campo rle Sua ?llagestade o
Imperador, ajudante general do exer-
CilO, commaudando exercito ou di-
visão....•........... o ••••••••• ' ••••••

No conselho supremo militar', comman­
dando armas nas provincias, na ins-
pecção dos corpos das dilTerenLes ar-
mas' do exercito. no commanrlo do
corpo de engenheiros e do estado-
maIOr de La e 2. a classe, e em quaes-
quer outras commissões do serviço mi-
litar o o ••••••• o •• _.,.

Ajudante de campo de Sua Mageslade o

~~~~.I;~~d;: o~~. :~"~l.l~l~.n.~~. ~~.?~ ~~~~~
~o conselho upremo militai', no com­

mando da. armas das provincia., de
brigadas, dos corpos de engenMil'os,
estado-maior de i. a e 2. a classe do
exercito, de ·depo. ito de recí'utas e
das uraças de La e 2. a ordem, na ius-
pecçao dos corpo das dilferenle ar­
mas do ex reito, na direcção de es­
colas militares, arsen:les de guel'l'a,
fabricas e hospitaes militares, e em
q~acsq .. tcl· outr:lS commi sões do ser-
V1ÇO militar o .

t
Ajudante de campo de • ua Mage, lade o

Imperador, command:lI1do armas na
C I pl'ovincias, ou brigada., deputado do

orone ...... aju,dante general do exercito, a sis-
t tente do me mo, e na insp'ecção da

difrerentes avmas do xercilo ...•.. o. 2S600

Brigadeiro. "

Marechal de
campo .....

Tenente gene
ral. .

JIIarech~1 dol
exercllo ....

;
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E:l"EnCJCIOS.

CommantlancJo corpo, ilqça de 1. a 011
2.' ordem, cJCllO. iLOS tlc rcn:utag, fOI"
talcza prcsidio militarcs tiistric­
tos; na direc~~:\O de e cola mi Iita.·e.s,
a,' cnac, fahrica c hospitacs l\lili­
Lar~S e oUlras cOlllmi sõe. tio cni<,:o
milItar .. " , .. 1SS00

1
COI:Ul1landalltlo corpo, a ~istcnt do

Tenentc coro- aJlltl'IlHe gC'neral do cx 'r~tLo _.. 18800
lIe!......... Em todos os mais cryiços e coml1lis'õ s

militare , ' 19100

\ 'COl1ll1land:uIIJo COI'pO, assistente elo aju-
111" . I danLe gcneral (lo exercito , 19f1OO

aJor .. ,., •. , Em todos os mui ser,viços e cOll1lllissõcs
militares............................. 1.,~400

C
. - )apllao "

Senindo elc fiscal cm corpo"c assi tcn­
te tio ajud:H1te gcneral do exercito ....

Comll1audando companh ia ou em qu:lCS­
quer outras commis ões do serviço mi·
litar, .

1.8400

1.S000

A.lferes ou 2.· {tCllcnLe [dcm . lSdoo

Disposições gemes.

1.' O ortlciaes (10 exercito eITeclivo!':, aggreg:ulos ou
reformados têm d i rei to selTundo seus postos, ás ela pes
designadas ue ta tabella, quando estiverem em exer­
cicio dos empregos ou cemmissões para que forem
nomeados pelo mini leria da guerra, ou por elle
autorizados.

2.· Os olficiaes do exerci to que sc acha rcm doen tes,
ou cm conselho de guerra, uma vez que antes deHe
tive:sem tal direito, e os quc forem pris.ioneiro·, con­
tinuarão a percebcr as etapes que anle. tinilam.

3.' Têm igual nireito ao abono de elape e mais ven­
cim nlos que competem aos oalciaes do excrcilo, os
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'Olliclaes da guarda nacional, quando (segundo o dis­
posto no arts. IH e 131 com referencia ao art. 87
da lei n. o 602 de 19 de Setembro de 18~0) forem
empregados em serviço ele eles taca men to ou em
qualquer serviço militar determinado por actos do
g·overno na côrte ou dos presiden tes nas provincias.

4. a Os olliciaos que forem nomeados aj ucJ.an tes f);e­
neraes, quarteis-mestres generaes, eeretarios mili~

tares, deputndos ou assistentes dos ajudantes generaes,
c dos qua deis-mes tres generaes, :lj uda nles de ordens e
ele campo na organização de 'Corpos do exercito, di­
vi ões e hrigadas de operações, observação e acampa­
mentos de exercicios e manobras mi!Itares~ vencerão
as maiores etapes que se acham marcadas nesta ta­
bella para os respecti vos pos tos.

5. a O chefe da repartição do quartel-mestre general
e todos os mais oficiaes nella empregados, continuarão
a perceber as etapes que lhes competirem na conformi­
dade do regulamento mandado observar pelo decreto
n. o H27 de 26.de Fevereiro de 1853.

Paço em 3 de Março de 1858. - JO(tO Paulo dos
Santos Em'reto.- Visconde de Albuquerq/~e. - Miguel de
Souza Mello e Alv'im.

RESOLUÇÃO.

Como parece; limitando porém a ~llaxima etape,
nas patentes superiores, aos casos de commando de
forças organizadas em exercito, corpo do exercito, di­
visões ou brigadas, guardando-se a gradação conforme
as patentes, e qualidades do;; commandos, endo mais
extensiva a maxima etape aos directores, ou com­
mandantes de campos de instrucção, exercicios ou mano~

bras, aos de colonias militares e ao' ajudante general
do exercito; finalmente sendo a presente fixação das
etapes, sem prejuizo dos que actualmente perceberem
maiores vantagens; e pondo-se em harmonia com a
nova fixação de etapes, as forragen, cavalgaduras,
bestas de bagagens e gratificações de commando, e
exercício.

Palacio do Rio de Janeiro, 27 'de Março de :1858.

Com a rubrlca de Sua Magestade o Imperador.~

Jeronymo Franci. co Coelho.

c. 18
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N. 63.-RESOLUÇÃO DE 24: DE ABRIL DE 18õ3.

Sobre dever-se considerar criiue militar o facto das aggres·
s@cs cOll1'mettülas na impl'cllsa conLra o presidcnte da Balda
pelo tenente coronel tle engenheiros e deputado á assembléa
gcral, Innocencio VcJloso Pederne1l'as, alH empregado cm
commissão do miuisterio do imperio e da aUllMnistração pro­
vincial.

Senhor.-Por aviso de 16 do corrente houve por bem
mandar Vossa Magestade Imperial que as secções reu­
nidas tle guerra e marinha e de justiça do conselho de
estauo consultem sobre o seguinte: Se o [acto das
a.ggres ões commettidas con tra o presiden te da provincia
da DJhia em artigos publicados nos jornaes daquella ci­
dade e assignat.les pelo tenente coronel do corpo de
engenheiros e deputado ã assembléa geral legislativa
Illnocencio Velloso Pederneiras, empregado alli em
commissões profi5sionaes por incumbencia em parte
do governo geral a serviço da repartição do imperio,
e em parte da administração provincial, defendendo-se
de oITensas, que julgou fei tas á sua houra e probidade
em ordens e actos officiacs da presidencia; attenjen­
do-se por um lado á circumstancia de ser elle militar,
e por outro á qualidade de su:\ commis~ão em serviço
de uma repartição civil, devem ser considerados
crime mi I ital', e por conseguiu te sujei to ao pro­
cesso, e [ôro respectivo, por quebra e [alta de respeito
do subdito ao seu superior na fórma dos regulamentos
militares em vigor; ou se o facto é puramente civil, e,
como tal sujeito ao processo especial estabelecido na lei
relativa aos abusos da libel'(lade de imprensa, devendo
então ser chamado á responsabilidade por quem com­
petir para ser processado no fôro proprio e em um e
outro caso manda outrosim Vossa ~Iagestade Imperial
que as secções consllllem sobre o procedimento que de­
verá ter o governo,

De dous omcios annexos ao citado avi~o diriO"jrlos
-áquelle presidente, consta ter o go'-erno de Vossa NIa­
gostade Imperial approvaclo o acto do mesmo presidente
que suspendeu o referido tenente coronel da commissão
em que he achava na provincia, exonerando-o ao mesmo
tempo de qualquer outra commissão do governo geral,
e o manda recolher á côrte até o fim- do corrente mez
de Março.

Senhor, a constituição aboliu todo fôro privilegiado;
ú excepçã'Ü dos ca, os que por sua natureza per tcncem

"
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1I'jllizo particulares. De accôrdo com e te preceito cO'ns­
titucional o codigo do processo flOS art~. 8. o e 324 ur­
clarou que os ju.izos militare' só continua.1U conhecer
dos crimes pma e mera men te miIi.ta res.

Os advertias usados nal}uelles dou~ arli,gos do codigo
especia.lisam por tal fórllla os cri1UC~ militares, que
por elles fica excluida de sua classilica\lão toJa e qunlquer
analogia. E' mister que o cril1le seja iJefllic,lmenle
mesmo declar;ldo naS leis militare:; para er cla sincado
tal. A minima differença ou tliscrepancia em sua. cir­
cumstancias essenciaes ou caracleL'ÍsLicas·, é sulTIciente
para ser processado no fôro commum.

Isto posto, cumpre examinar :;e a. ag.gressões de que
se trata involvem e'm i a quebra e falta de re:;peito de
subdito para superior de que faltam O regulamenl s
milital'Gs em vigor, e que por' isso conslituem crime
pura e meramente militar.

Seri,a completamen te con tra rio ao·bom senso presum ir
que aq nelles rcgu lamen los Li vera III em vista, ou lizernm
a menor referencia, a empre!!ado~ civis qualquer qlle
fosse a sua caterroria. Suas d:isposições, tendo por fim
a manutenção tla tlisciplina no ex 'rcito, suas di posições
relativas á falta de respeito Jo sub lito para com ou. 1[­

,perior não podem dizer r :;p 'ito enão a militares entre
si: Ora existindo commanuanle tle armas na p'l'ovincia,
para com este e não para com apre. idente, ahtoriuaue
civil, é que se potlia dar ca o de quebra de falta de I'es­
pei to de suMi to ao seu su perior, prevenida e.pun ida mi­
litarmente naquclles rel!ulamcntos. Coll. Systcm. ua~

leis militares de V. A. Fcrreira da Costa T. 2.Tit. 3."
. Disciplina art. 3."

O ~ 6. 0 do a·d. 24 do regulamento para a organiz:lção
do exercito ue Porlugal ele 21 de Feverei:l'o de ·t8Hi
define o que se deve eu tender por obras mi li ta res: e á
vista delle o tenen·te comnel Pederneira estava em­
pregado em obras ci vi , ou em commi :>são civi I; e en tão

, ainda illJis procedcllte se torJ}.l a opinião acima profe­
ritla.

Ainda está: em vigor entre n6s a lei de 12 de Janeiro
de i7M que considera iucompative-is os omcios e em­
pregados politicas com os postos militares afé o de sal'­
gento-mór de batalha, e ainda tam!Jem 0 está em Por­
tugal, cuja ob ervancia foi 111andada suscitar por portada
~e 20 de Julho de 183~, ordenando-se que senão pagasse
ao lJri-gadeiro ~lanoel Ign3cio de Sampáio e Pina o seu
soldo.

Pelo que res.pei ta aos officiaes engenheiros detel'minou
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aqueIle regulamento, 5.° art. 24, que não vcnc ssem
gratificação all~uma pela caixa militar qual1Llo emp·re­
gados nas repartições civis.

Isto significa que as leis Dão consideram o milHar
Yerdadeiramente como tal quando empregado em com­
missões civis; e portanto seus actos em relação ás
autoridades civis a cujas ordens estão não podem ser
considerados sob a sancção, e processo marcado nas leis
militares, e muIto meDOS quando se trata do exercicio
de um direi to consagrado na lei fundamental do Es­
tado, art. 1.79 § 4.°, para o qual as leis têm estabelecido
um procef;so e penas espcciaes para cohibir seus abusos;
muito men' s' quando QS legisladores constituintes, § :1.7 I

art. :l7\:J, :i pa nando-se dos pl'inc ipios da l'egislação an~

tig-a tomaram o I'ÔI'O militar menos como um benúlicio,
e favor concedido á classe militar, do queumJ excepção
ao direito commum imperiosamente reclamada pela
manutel.lçãQ da disciplina m\lital', uma das bases pl'in­
cipaes, de que depencle toda a elJjcacia e valor de seus
serviços.

Assim que são as secções de pa recer, que a.; ag-gressões
de que se trata não devem ser consideradas crime.mi­
li tal', e como tal sujeito ao proce. so, e fôro respect.ivo
por quebra efaHa de respeito do subdito ao 'eu superior
na fórma dos regulamentos militares em vigor; que
pelo contrario o filctO é puramente civil, e suj(>'ito ao
proce so especial e::;Labelecido na lei, relativa aos abusos
ue liberdade de imprensa, devendo então ser chamado
o referido tenente coronel á responsalJilidauc por quem
competir.

Esta opinião das secções não diminue todavia, em
nada o governo de Vo., a l\'Iacrestade Imperial de em­
pregar toclos os meios legae. a manter o respeitu devido
aos presidentes da' provincias" e um del1es é fazer
constar pela competente autoridade militar ao tenente
coronel Pederneiras, que é estranhavel o modo como
procedôra a ta I respei to.

Esta medida unida á approvação já elada á suspensão
das commissões em que se achava eUe empregado, fi
sulliciente no juizo da secções para manter-se o res­
peito devido á publica autoridade.

Vossa l\fagestade Imperial porém resolverá o que fór
mais justo. '

OVisconde ele Albuquerque entendendo com as secções
que o fóro da causa ~ civil, entende igualmente que
llavendo o governo de Vo.ssa Magestade Imperial exo­
nerado das commi5sões cm que se achava o ollieial, e
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mandado rel~olher á côrte; deve reservar qualquer
outro procedimento correctivo, ao lribunaes a quem
compita o conhecimento ela me ma cau a.

Paço em 27 ele Março cle 18:58.- Visconde de Jequiti­
nhonha. - V-iscond,e do Urnguny. - Eltsebio rle Qltei1'oZ COlt­
Unho .i\1attoso CCt'lMr(t,,-Jotio Paltlo dos Santos BCl/'reto.
-A1iguel de Souza 1l1eJlo e Alvim.- Vi:.lc:mde de Albu­
querque.

RESOLUÇÃO.

Como parece ao conselheiro de estado Visconde de
AlIJu.q uerq ue.

Pdlacio do Rio de Janeiro cm 2'1, de Abril ele 18J8.

Com a rubI' ica de Sua' Mages tade o Imperador ..
JeronYlno Francisco Coelho.

N. 6~.-llESOL,UÇÃO DE 13 DE OUTUBllO DE 18;)8.

Sobre o rôro em que devem ser proee. sados os réos militares,
que assassiuarem :l um seu catn:ll'ada róra do serviço.

Senhor.-Por aviso L1e 16 de Setembro uUimo mandou
Vo a Magestade Imperial que a secção de gucera e ma­
rinha do conselho de e tado consultasse :'locrca do om­
cio do ajudilnte general do excrcito sob, n.O 30'il de
1lj, do mesmo mez, pedindo uma decisão que firme regra
explicita sobre o fôro em que devem ser proce sado' os
J'éos militares que commetteram o crime, como o que
perpetrâra o anspeçada de al'tificcs ela pl'oviílcia de
Pernambuco Manoel Francisco dos Santos, ue as assinar
um seu camarada, visto que o presid nle uarJuella llJ'0­
vincia decidira que o referido anspeçada o rosse pelo
fóro commum, por ter sido commettido o crime fúra úo
serviço. I

O ajudante gen ral exprime-se nestes Lermo :
« Eu creio qne este crime e tá comprehellúiL1o na gc­
« neraliuacle da clas'i1ic'\I;ão dos crimes purameu Lu mi-
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« Iít:lres, feita em segundo lurrar pela j)r(lvr:ão do c"oo­
« selbo supremo militar de 20 dt: Outub'ro le 183'1" e'
« corrobora minha opinião a doutrina e:\]Jlicita cio aviso·
« do ministerio da guerra de 3 de Ag'osto de 1851'5, diri­
« gido ao presidente da provincia do Rio Grande do Sul.
«. Nestes termos, e sendo aguelle crime comminado· pelo.
«art. 8. o dos de guerra, me parece que o réo deve ser pro­
« cessado pelo conselho de guerra, como lem sido praxe
« corren te, impl ici tamen te acei ta pelo couselho supremo
« militar de justiça, por suas decisões em processos por
« crimes da mesma natureza. Todavia, a presidencia da·
« província de Perm.mbuco ordenou que o processo da­
« quelle soldado corresse pelo fóro commum. E' pois,
« para obviar estas contrariec1arJes,que de orc1ina.rio com­
« plicam a marcha do julgamen to dos réos,fazem correr
« á mercê da intelligencia da autoridade a applicação.
« dos principios de direito criminal militar, e estreme­
« ceI' em sua base a disciplina do exercito, que rogo a
« V. Ex. se digne providencial' para que baixe uma der'Í­
« são explicita sobre esta materia tantas vezes contro­
« vertidv, e ainda não inuisplltavelmente assentada. »

O presidente interino da relação da provincia de Per­
nambuco, em sua infol'maç ão ao presidente da provin­
cia sobre e te contlicto. funda-se entre outras razões,
especialmente em que « na hypotbese que deu causa
« ao conflictú, que nos or~cupa, 1150 é possivel ser :;rime
« pnl'amente militar. Quêl' o ma tador, quér o assassi­
« nado não estava em serviço; ambos acha vam-se fóra do
« seu aquartelamento: o crime foi commettido no mio·
« da rua (e até em distancia do quartel), e com. instru-

1« mento não militar, Oproprio m.arechalcommandante·
« das armas estabeleceu no eu omcio, que são crimes
<! plt1'amente mi Ii ta res, os que só podem ser comme tti­
« do' pelos cidadãos alistadoq nos corpos do exercito.
« E o assassinato do infeliz Cillluido Pereira ele' Mattos, '
« está em semelhantes clrcumi'tancias? Ninguem o dirá.
« O argumento deduzido do jUl'amento, que presta o
« soldado, prova de mais; porque a seguir-se tal dou-
« trina deviam os militares sempre ir para o fôro
« privilegiado. O soldado Santos não matou o seu ca-
« marada no rigor do termo, poi nem se achava noaquar-
« telamento, e nem em serviço; foi um cidadão que ma-
« tououtro. » .

A secção entende que esta materia já se acha resol­
vida pela resolução de consulta de 20 de Outubro de
i8::lq" que estabeleceu « se 1'eputassem cr'imes meramente
I1filitares, todos os declarados nas leis milita'l'es eqW} só po-

I'
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dem ser commettidos pelos cidadãos alistados nos C01'jJOS do
exercito. ) Ora não se pMe dar a morte a um camarada
(na phra!1e da lei) senão por cidadãos, alistado, nos
corpos militares do exercito; e assim tem sido entendi­
do em diversos julgamentos do conselho supremo Jni­
litar de justiça, como consta dos seguintes extractos de
sentenças de que a secção tem informações, a saber;
« Soldado Manoel da Hora, ma tau com facadas ao seu
« camar:lda Dionisio Francisco Vianna, que com elle se
« achava preso: tendo sido condemnado pelo conselho
« de guerra á pena de morte, por sentença do conselho
« supremo militar de justiça de 20 de Julho de 181>5,
« foi reformada, e condemnado a carrinho perpetuo, em
« att.enção á sua menoridade. - Soldado Manoel Luiz
« Tabirada, feriu a seu camarada João ;Vicente, cujo
« fel' imen to foi acompanhado das circumstancias da
« embriaguez e traição: senelo condemnado pelo conse­
« 1ho de guerra á pena de carrinho perpetuo por sen­
« tenç:l do conselho supremo militar de justiça de 1..7
« de Ou t.ubro de 1.81>5J foi reforma la e condemnado a dous
« annos de carrinho. -Soldados Salvino José das Chagas
« e João Ignacio, tendo ido a uma casa ele negocio,
« quando se recolhiam para o quartel se travaram de
I razõeg, ficando este ferido por aquelle por uma facada:
« foi condemnado pelo cansei bo de guerra a seis me­
« zes ue prisão, e confirmada por sentença do conselho
« supremo militar de justiça de 1.8 de Fevereiro de

i857. - Soldado ManoeI Francisco de Almeida, feriu
« trair.oeiramente com uma faca a cu camarada Hen­
« riqu'e Josá deSant' Anna, de cujo ferimento falleceu;
« foi condemnado pelo con elho de guerra a carrinho
« perpetuo, e conürmaJa por sentença uo conselho su­
« premo militar de justiça de 4 ele Fevereiro de 1807.­
({ Soldauo Mariano An tania de Mendonça, feriu com uma
« espada ao particular 1.0 argento José Manoel dos San­
t< tos; tendo sido condemnado pelo conselho de guerra,
«na ;Jena da 2.'!l parte do ar1.8.0 dos,de guerra,foi
I esta sen tença reformada pelo conseUlO supremo
« militar ue justiça cm '16 de Maio de 1857 e condemna-

do em dous annos de prisão com trabalho. - Soldado
« 1\lanoel Carlos da Silva, feriu com uma faca ao sen ca­
I marada João Francisco Vieira, de cujo ferimento lhe
« resultou a morte; sendo condemnado pelo conselho
« de guel'r:l a 12 annos ele prisão, por ler sido aggreclielo
« pelo soldado Vieira, foi esta. entença reformada pelo
« con. elho supremo militar de justiça em 8 de Julbo de
« 1.857 para condemnarem o réo a 10 annos de carrinho,
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( atten ta a circu ms tancia de ser o ferimento de queresul­
« tou o homicid io, commettido em defesa propria, e não
« á traiC%o.- Soldado Antonio Leovegildo .Maciel, feriu
« com uma faca o seu camarada l\1anoel Vellano, do quaL
« ferimento ~orrêra immediatamente; sendo conLlem­
« nado pelo conselho de guerra á pena de morte, foi por
« sentença do conselho supremo militar dejustiçadef de
« Agosto de f8:>7 reformada, e condemnado a carrinho
« perpetuo. - Soldado Francisco José de Almeida, ma­
« tou com duas facadas a seu camarada Manoel Fran­
« cisco,·e achando-se preso na cadêa , feriu com ulUa
« faca ao soldado Manoel Martins Bezerra, que tambem
« se achava preso, foi condemnacl0 pelo r:onselho de
« guen:.t á pena do morte, confirmada pelo conselho
« supremo militar ele justiça em 5 de Agosto de f857.
« - Soldado Francisco Pereira de Souza Lima, feriu ao
« anspeçada Belarmino Francisco dos Santos, lO soldado
« Bonifacio José Alves e a varios individuos paisanos,
« faUocendo o dito anspeçada dos ferimento ; sendo
« condemnado pelo conselho de guerra á pena de morte,
« foi por sentença do conselho supremo militar de
« justiça cOllfirmada em f7 de Março de 1858. »

E' pois o parecer da secção que. e faça constar ao
presidente da provincia de Pernambuco a pratica es­
tabelecida, na inteLJigcncia do conflicto ora suscitado;
fazendo entrar o processo, a que se refere o mesmo con­
flicto, no fMo militar competente.

Vossa Magestade Imperial, porém, resolverá em sua
sabedoria o que fôr mais justo.

Paco em o 1..0 de Olitubro de 1858.-Visconde de Albu­
(jtterq"ILe.-Jl1iguel ele S07tZa Mello e Alvim. - João Paulo
dos Santos Ba1Teto.

R)!:SOLUÇÃO.
,

COI;lo parece.

Paço em 13 de Ou tubl'ü' de :1.858.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

José Antonio Saraiva.
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N. 6õ.-RE OLUÇÃO DE 27 DE JULRO DE 18tí9.

Sobre o requerimento do capitão José Maria Jaeintho Rebello.
professor de desenho da escola central, pedindo ser elevado
á categoria e vantagens de que gozam os lentes catlledraticos
das escola,; militares.

Senhor.- Qignou-!'e Vos!'a Magrstade Imperial man­
dar. por aviso da secretaria de estado dos negocios da
RuelTa de 3 de Abril do corrente anno, remelter á
secção de guerra e marinha do conselho de estado.
I) reqnerimento, e papeis annexos, do capitão Jo é
Maria Jacintho Rebello, profe or de desenho da e cola
central, que allerrll.ndo ter sido prejudicado em seus
vencimento f) graduação compara\i'vamente a outro
que se acha vam em iden tica" circu mstancias quando
se fez a reforma das escolas militares, pede ser elevado
á ca,tegoria e vantagens de que gozam os lentes ca­
thedratico!' por effeitos da delil.Jeração ;rpperial datada
de 8 de Maio do ilTInO preteri to; a fim de que a
secção, tomando tudo em consiueração, consulte com
e1ft: i to o que pa recer ácerca de tal pr tenção.

Os papeis annexos são: cópia do aviso de 8 de Maio
do auno preteri to, expedido pelo ministerio da guerra
ao ja fazenda, e a informação do marecbal de campo,
'direclor interino tIa e cola central.

AI/erra o supplicante, em seu requerimento, que
quando se deu a reforma ás escolas militares, um dos
lentes proprietrwios das cadeiras de ele cnbo já tinha
completlld.o o tempo pill'a a sua jubilaçiio, e que eile
supplicante era o uaico substituto com direito á vaga;
e que em virtuue da reforma fOra nomeado pl'ofe sol' ;
que o fuelo de sua nome,lção, e afluelle eu direito,
dando-lhe a propriedade ria cafleira parcce ter por isto
elevado a sua categoria acima daquel1e dos ub titutos,
mas que entretanto aind3 se conserva igual, ao pas.o
que lhe tirou a esperança de accesso 'lue a estes per­
tencia nas fu'tUras vacancias ;,que o art. 10:) do actual
reglllamento snlva os direito. adquirido, e concede as
110nra de lente áque1les que pas arem a professores;
e que nno .obslante, está o supplicante nivelado em
graduação e ordena:lo com o:; ,o pposi tores, não tendo
este a~ ento c voto effeclivo na oongregação como o
supplicante; que tendo a- reforrna melhorado os orue­
11ados dos lBntes, ao supplicante conferiu o mesmo
'que antes della tinham os lentes de desenho, impor­
tanuú na actualidade granue desvantag m para o caso

c. 19
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de jubilação; e que finalmente a exemplo do ex-lente
de direito que passou a professor de pre,paratorios e
góza da lllesma graduação e van ta,~ens pecuniarias elos
cathedraticos por effcito lIa deliberaç-o de 8 de Maio
do anno passado, pede a graça- de ser elevada a sua ca­
tegoria e vantagens de pl'Ofessol.' da escola central
áquella de que gozam os lentes cathedraticos da
mesma escola, em attenção ao direito adquirido pelo
supplicante.

O aviso junto por cópia declara que o antigo ven­
cimento de 2:000~OOO annuaes que tinha o actual pro­
fessor da escola central Justiniano José da Rocha,
como lente da extincta eseola militar, é considerado
como ordenado, e que nesta coqformidaele eleve clle
continuar a percebeI-o, além da gratificação de 1.:200j~OOO,

na fórma da observação consta.nte dJ tabeUa n." i
. qúe acompanhou o rerrulamento elas escolas militares
!lo L" de Março do predito anno. O marechal de campo
director interino da escOla central, depois de exl.racta'l·
ps topicos prin::ipaes do requcrim nto do supplicante,
informando a 'respei to, diz ~ que tendo o art. 90 do
« citado regulamento determinado que os paisanos

1< que forem lentes cathedraticos tenham a graduação
,I honoriílt;a de major, e os p'rofessores a de capitão,
« estabeleceu no art. 91 que taes empregados que forem
« militares e ti~erem graduações menores ás acima
• prescriptas usarão ta,mbem dos di stinctivos corres­
I pondent.es a essas graduações; em virtude de sas
« disposições, se o supplicante tivesse sido nomeado
,e lente de desenho no dia 28 de Fevereiro devia ser
'.« considerado com a graduação de major, as!;im como
'. competia-lhe o ordenado que a tabell<J n.":t annexa
« ao mesmo regulamento marca para os lentes ca-
e thed ra ticos . » .

O supplicante era substituto da aula de desenho da
antiga escola militar quando foi publicada a reforma
do L° de Março de 18')8, em que essa escola passou a
denominar-se- escola central :- por esta nova organi­
zação passou o supplicante a exercer o ensino de dese­
nho na respectiva aula da escola central com a deno­
minação porém de professor, por haver sido abolida,
e substituida por e;;ta a de lent.e de desenho: foi
portanto a seu re peito obsenTacla litteralmente a lei.
O direito que o supplicante invoca para ~er con­
siderado lente cathedratico funda-se cm uma hypo­
these que não se realizou em tempo opportnno; não
podendo comcguintcmente apr-oveiLar-lhe a disposição
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do art. 109 do regulamento das e colas central 'C de
applicação, que só lhe garante o tlireito de continuar'
a ter assen.to na congregação; e d!lsse direi to elIe
goza.

Tão pouco póde tambem aproveitar-lhe a delibe­
ração constante do aviso de 8 de Maio do anno pre­
terito, porquanto o professor a quem esse aviso Se
refere já era lente catllcdralico da antiga escola mi­
li tal': senelo-! he por isso fHora veis os precei tos
estabelecidos na ultima parte do art. 1.09 <lo regu~

lamento já cilada e na observação 4." da tabclIa que
acompanllou o mesmo regulamento. Parece pois á
secção, conformando-se com a opinião do marechal
de campo director interino da escola central, que o
requerimento do supplicante deve ser indeferido.

Vossa Magesta<le Imperial, porém, se dignará resolver
o que fór mais justo.

Paço em 14 de Julho de 1859.-Miguel de Souza
Melto e Alvim. - Visconde de Albuqnerqlte.- Jorio Paulo.
dos Santos Barreto.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

P,IÇO em 27 de Julho dA '18;)9.

Com a rubrica de Sua Mageslade g Imperador.

lIfanoel Felizardo de Souza e Mello.

N. 63. -RESOLUÇÃO DE 17 DE AGOSTO DE 1859.

Sobre a petição de graça do soldado Manoei Tbeobaldo José
de Lima, condcmnado a ser arcabuzado pelo crime de
insubordinação e a neaças contra o seu capitão e tenente, e
c}e ferimentos em varios camaradas.

Senhor.- Dignou-se Vossa Magestade Imperial, por
aviso do ministerio da guerra de 21 de Julho deste
anno, determinal' que fosse ouvido o parecer da secção
de guerra e marinha do conselho de e tado sobre a
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petição .de graç.a de Maneel Theobaldo José de Lima,
soldado addido ao corpo de' guarnição fixa da provincia
de S. Paulo, para obter eommutação da pena que lhe
foi imposta, em gráo de recurso, pelo conselllO su­
premo mUi Lar de justiça, de 6er arcabuzado pelo crime
de insubordina',ão e ameaças contra, o seu ca'piLão e
tenente, e de ferimentos em varios camaradas.

Acham-se annexos á petição de graça os tra lados­
dos processos de cansell10s de investigação e de guel'l'a,
e dos embargos oppostos á sen ten~a condemna toria
que foram despresados, e bem assim o e>JI1cio de l'e­
messa do aj udan te genera I do exerci to.

Dos mencionaclos processo~ consta, que o réo, ~endo

ferido em disputa a um seu camarada, fôra mandado
castigar com chibatadas pelo capi'Lão ii:ommandanl.e
do primeiro contingente da força, que desta' eôrte
marchAra p~ra a provincia de Mato Grosso, em principio­
do anno de 1SõS, com permissão do ass-istente do
3jludante genera-l do exercito; e q:ue para a imposição
do castigo mandára o commandante fO'rmar o quadrado,
achando-se elle e o seu tenente presentes, e que sendo
o réo conduzido ao centro do quadr5do, recusara re­
ceber o castigo, investindo contra o capitão e tenente,
armado de uma faca que trouxera occulLa; que acu­
dindo varias praças ao lugar do conllicto para o segu­
rarem e desarmai-o, etle réo ferira a tres, sendo um
cabo e dous soldados, dos quaes um gravemente, e que
a final 6 eapitão commél'ndante mandára effeetuar o·
castigo ordenado. Por este novo crime o assistente do­
ajudaate general dt> exerciLo mandou instaurar o
conselho de investigação, para a devida apreciação do­
facto á vista da parte dada pelo capitão commandante
do contingente, e sendo una·nimes os depoimentos de'
cinco testemunhas presenciaes, foi o réo declarado­
haver 6Onmettido os crimes de que era accusado, e
consequentemente remettid'o ao· conselho· de guerra,
que,ávistadoart. LOparte2."edo art.S.oparte2."
e final dos de guerra, o condemnou por unanimidade de
votos, a ser arcabuzado.

Remettido o processo ao conselho supremo militar de
justiça, foi confirmada por unanimidade de votos a sen­
tença do conselho de guerra em 3 de Março do refed'do
anno de iSõ8. O réo apresentou embargos a esta sen­
tença, que [oram: despresados em i2 de Julho dO' l.l]-es-mo
anno.

Recorre finalmente á clemencia de Vossa l\fagestade
Imperial, implorando commulação, da pen~ á que s~
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acha conue:nnado, e é a este resp~i Lo que a secçJo de
guerra e marinha tem deemitl.il' o seu parecer.

A secção não desconllece que a gravidade do crime
perpetrado pelo réo justifica a pena que lhe fura im­
posta pelos tribunaes de justiça militar, que, á vista
ele provas irrecusa veis, nãp poLi iam proceder dilTel'cn te­
mente; nns este salutar ngol' da lei pMe ser modifi­
cado pela innata clemeneia de Vos a Magcstade Imperial"
sendo esta uma da" sublimes prerogativa" que a Vossa
1\hgestade Imperial confere a consti tuição politica ela
nação brasilei ra.

O crime que o réo commetteu e de que f()ra conven­
cido e n!"inal por el1e julgado, não teria certamente
existencia "e com mais prudencia se houvera o capitão
commandante do contingente, abstendo-se de mandar
castigar com chibatadas a seu arbitrio um delinquente
que, além de achar-se em estado úe embriaguez, de\'êra,
na conformidade do regulamrn to de :1.763, ser julgado
em conselllO de guerra por ter ferido um seu camarada
em disputa. .

Parece portanto á secção de guerra e marinha, que
Vossa Marre>;tade Imperial exercerá mais um acto de
sua imperial clemencia, se, modifica/ndo a pena de
morte imposta ao réo, a commutar na de carrinho
perpet,uo.

Vo'sa l\lagestade Imperial, porém, se dignará re olver
o que fÓr' mais justo.

Paço em 9 de Agosto le i8õ9,-Jorll) Pa,ltlo dosSn.ntol:
Bm·reto.-Visconde de AlóttqMerqtte.-M'igMet de Sou:ra
Mello e Alvim.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço em 17 de Agosto de 1859.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Sebastião do Rego Barros.
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N. 67.- RESOLUÇÃ.O DE 31 DE AGOSTO DE 1839.

S~bl'e a indemnização, reelamada por Felieiano :'Iepomllceno
Prates, do valor das despezas fe'Las com o transporte e fOl'lle­
cimenLo de eLape aos officiacs e !Jraças de pret do 2.° batalhão
de artilharia a pé, c ás respectiva' familia , qlllJ em 1856 se­
guiram para o presidio ue ) irallllJ, em ~lato Grosso.

Senhor.- Dignou-~e Vossa Ma.g-e. tade Imperial or­
denar, por aviso do minislerio ua guerra de 1.2 de Feve­
reiro do corrente aIlIlO, que ti secção de guerra e ma.,
rinha do conselho de estal1o, c0ltsulte com seu parecer
sobre o direito que assiste a Feliciano Nepomuceno
Pra tes para haver o pagamen to da quan tia de 8:479~640,

que reclama seu procurador para embolso das despezas
feitas com o transporte e fornecimentO"" ele etape aos offi­
ciaes e praças ele pret do 2. 0 batalhão ele artilharia a pé,
e ás respf:Jctivas familias, que cm 1.8n6 seguiram para o
presillio de Miranela na provincia de Mato Grosso; sendo
para este fim remettidos os papei:> concernentes á esta
pretenção.

Allega o supplicánte, que tendo sido encarregado
pelo l\Iarquez de Caxias (mini~tro da guerra) de con­
duzir desta côrte para o prf~sielio de Miranda na pro­
vincia de Mato Grosso 02. 0 batalhão de artilharia a pé e
suas bagagens, assim como do fornecimento da etape,
r.ujo fornecimento e con1ucçJo principiou em 22 ele
Junho de 1.856 e findou em 6 de Novembro do mesmo
anno, comosevê da conta que apresentou e se acha in­
clusa ao seu requerimento, e da qual resulta ficar-se-Ihe
a dever a quantia de 8:479"640, visto não serem suffi­
cientes para todas as clespezas do transporte e forneci­
mentos tios offici;les, praças e familias, a quantia que
recebêra, e que consta de sua conta.

Acompanham o requerimento do supplicante varios
dQcumentos comprobatorios das despezas constantes de
sua conta, e a cópia elo aviso de 1.0 de Junho de f8n6 que.
ordenou ao pagador das tropas de ta côrte que entre­
gasse ao mesmo supplican te a importancia de noventa
dias de etape para as trezentas praças, que devia con­
duzir a Mato GI'O so, calculada cada ração a 480 réis.

A contadoria geral da guerra informando sobre esta
pretenç.ão diz:- que em face elo art. 5" da lei n. o 369
de '18 de Setembro de 1.8~õ julga que o supplicante
perdeu o direito ao pagamento da referida quanti.a,
visto ter excedido o prazo de .um. anno dentro do qual
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devia apre ental' os documentos, que a comprovassem,
con tado da d'l ta da transaclfão ou con tracto que consi­
dera de 1J de Novembro de 1856 em que o dito balalbão
ctlegou a Miranda, para cujo fornecimento durante a
marcha recebeu na pagadoria das tropas 12:9üO$OOO
em 18de JulhoLle 11)5(3, calculado para 300 praças em
90 dias a ,.,30 réis diarios, a 5 <.le Julbo do anno passado
em que requereu ore pectivo parramento; se porém o
governo imperial entenu l' que o supplicante não está
comprehendido na <.lisposições tio ci tado arti~o, aHen­
dendo á distancia daquella provin.;ia a e.üa 'c(jrte, e ás
eventua lidades provellient s da viagem de um p.onto tão
lono'inquo, convirá que os documentos annex.os sejam
remettidos á respectiva thesoural'ia de fazenda, para
que, procedendo ao ajustamento de contas com aquelle
batalhão liquide o que rcconhcceu dever-se ao suppli­
cante nos termos d.l circular de 6 de Arrosto de 181:7,
não só p.tlr pertencer e ta divida ao anno financeiro de
18:)6 a 1857, como tambem pelas irregularidades que a
mesma contadoria encontrou no exame dos documenL'Os
com que o supplicante instrue esta pretenção.

Accresce a circum tancia de que tendo ido os offi­
ciae deste batalhão abonados de etape em dinheiro pela
pagadoria das tropas para seis meze., foram suppridos
desse vencimento em generos pelo Jito Pra tcs, cumo se
conhece pelo. mappas e vales annexos; e que, para que o
supplicante seja pago das rações que na boa fé fomeceu
aos officiaes, por is o que ignorava oadiantamento desses
venci mentos em dinheiro para seis mezes, convém que se
faça C'lrg-a a cada um da imp0l'tancia da eLape desde 22
de Junh~o a 6 de Novembro de 185ü, para o competente
descon to, a fi m de evi ta r-se duplica ta de pagamento
desta despeza.

O conselheiro procurador da corôa dando o seu pa­
recer a respei lo diz:- que dos documentos apresentados
conclue que o supplicante nãose obrigou por contracto
a fner a despeza, de que se trata, pela quantia recebida
ne. La côrte, mas que foi simplesmente encal'l'egaflo dessa
commissão, dal1l10-se-lbe a qr.antia qlJe por calculo e
orçamento se julgou ba"tante em l'elaç,10 <is praçéls, etc.:
e que neste su ppo. to entende ti ue a sís Le ao :luppl ican Le
fundado direito á justa inuemnização do que tle mais
despendêra a bem do serviço, e que assim como ninguem
deve lucrar com damno da f:lzenda publ ica, da mesma
sorte não deve esLa locupletar-se com a factura alheia.

Quanto ao art. 5l da lei de 18 de Setembro, diz, que
adopta a opinião da contadoria, rcputando não ser em
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toclo o rigor applieav 1 ao ca o, attentas as noloría
razões por ella ponJerada~; e quc não é da mente da Id
exigir impossiveis; e que o proprio capitulo 209 das
ordenações da fazenda, que ~slipulou o prazo de t:inco
anoospara a prescrirção dasdivida'passiras ela mC;:;llla
fazpoda except uou o Cil. o de mostraI' o credor 7)01' si onpor
ontrem nào poder requerer em tempo o seu pagamento.

Sendo portanto oseupal'ecer, que liquidada a divida
e acauteladas as duplicatas, como propõe a contadoria,
seja o sopplicante satisfeito do que jnslamente e lhe
dever. .

f.. secção de guerra e marinha do conselho de e tado,
não tendo podido verificar se houve contracto entre o
governo e o supplicallte p'lra o transporte e sustento
da praças do referido ba la Ihão à tê o presidio de Mi randa,
pela quantia ol'çada e parra ne,ta có1'le, é ele parecer,
conformando- e com a informação da contaJoria geral
da ~ueI'l'a, e o pareclJr do conselLJeiro procurallor da
cOl'óa, oblnania e fazenda nacional, qlle, liquidada a
divida na l'órma por elle indicada, seja o supplicante
pago lio que lerralmeute se lhe dever.

Vos. a Mage lade ImperiJl se Jignará reso1\'er,0 que
fór mais ju 'to.

Paço emH de.Tu'lho de 181>9.-Jocio Paulo dos Santos
Bar'reto.- Visconde de Albuquerque.-Mignel de So'ltza
Melto e Alvim.

RESOLUÇÃO.

Como pa rrce.

Paço em31l1e Agosto lle 18:;9.

Com a rubrica lIe Sua MagrslaJe o ImperaJor.

Sebastiào do Rego Bm;ros.
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N. <i8.-RESOLUÇÃO DE3D DE OUTlBRO DEj :'iD.

Sohre o rlireiLo quc a. isle a ,José Pcdr'O y,'lIoso da • ii·
veit'a, li:trlor do al'l'r.malUllle {lo impo. LO solll'c ~ados lia
proyincia de PCI'O:ullhuro, a I'ccl:llllal' indemuização d05 [ll'c­
juizos que sol'l','cl'a por não lei' rccchillo o i 111 Jlosto do pallu
fOl'Dccido em v:1I'ios municipios, ás forças \eg-:les dcsde 'IB111
a 18151.

Senhor,-Por avi. o de 21 de Julho cio :mno cOl'l'rnfc
mandou Vossa Magest:l'le Imperial que fos.cm 'onsulla­
elas as secções d' garI 1,1 e marinha e (la fazenda dn
conselho de estado sobre a .0Lação que se de\ c dar ao
aviso do ministel'ió da fazenda datado de 19 de Dezem­
bro do anno findo, cm que oli'cHa decisão a wespeilo
do direito que assi te a Jo é Pedro Vello!'lo da Silveil'a,
fiador do arrematante do imjlosto sobre gado. na pro­
yincia' ele Pernambuco, a I'eclamuf, inrlem l1iza~ã dos
prejuizos que solTi'C'ra por não ter recebido o imposlo
do gado forne ido em varios municípios da lila provin­
cia, ás for~ns legae desde 18't9 '\ 18151: ncoml1an\lanrlo
o ci~ado a\-j o, o processo 'da diVida sob n." 58't, in­
formações dadns a semelhante respeito ílela contndori:l
geral da g-uena. A.• ec~uc de gUClT<1 e ll1<1rinila c a
da fazenda compulsando o ]Jl'oces.o da divida e ron­
fOI'mando·se com a informações d<lc]:ls ii semelhante
respeito, são de parecer CJuP. nenhum clirriLo a . i. le (10
suppli 'ante Jo, é Pedro VelIoso da Silveira, ao l)aga~

mento que reclama.
Tal é o parecer que submettem ú sabedoria de Vos. á

M3ge tade Imperia I.
Paro em 22 ele Setembl'o de 18tS9.--":'Visconde de AI­

bnquc"l'que. - .1I1i,qfllJl de SatbZa jJ:Jello e Alz'im, - Viscollrl('
de Abaetp. '""7 Marque:: de Abrantes. - Tlisconde de ltalJo­

-1'Cbhy. - Visconde de Jef)nitinhonlw.

nr,: OLUÇÃO.
Como parece.

Paço da B3hia cm 30 de OutulJro de 1859.

Com a ~'ubrica de Sua Magestade o Imperador.

,-cbasthio do Rl'go Barros.

20
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N. 69.-RESOLUÇÃO DE 3 DE MARÇO DE ISBO.

'..sobre a indemnização ;pedida por D. niLa Joaquina Gonçalves
dos prejnizos causados em sua fazenda pela 2." e 3." brigadas
do extincto corpo de exereito de ohsen-ação na (H'uvineia de
S. Pedro em 1858.

Senhor .-Dignou-se Vossa !lfage!'~ade Imperial, por
aviso do ministério da guerra de 12 de Janeiro deste
anno, mandar remetter á s~cç,ão de guerra e marinha
do conselho de estado, a fim ue consul tal', o J'eCfuerimen to
de D. Rita Joaquina Gonçalves qc l) reclama indemnização
por prejuizos, que diz foram causados em sua fazenda
pela segunda e. terceira brigadas do extincto corpo de
-exercito de ob ervação na provincia de S, Pedro em 1858.

Allega a supplicante, que por elJeito da organização
do exercito' de observação na provincia de S. Pedro
acamparam JlO campo de sua propriedade na costa do
Ibicuhy a 2." e 3. a divi~ões ao mando dos chefes,
Visconde de Camamú, e David Canabarro em prin.
cipios de Fevereiro e .Que aI/i estiverllm até o fim de
Abril.; O' que a obrigára a fazer grandes despezas, e
trabalhos forçados para reunir seus gados e animaes
dispersos pelo campo, para prevenir, quando não sua
destruição, ao menos de 'ficar ~Içado pela freq.uencia

, de correrias e disparadas, cujo numero superior a tres
mil autoriza um calculo aproximado eles as elespezas
com grande numero de peães para removei-os para
outro lugar: que com o córte de lenha emadeiraspara
os misteres elo çrescido numero de quatro mil lIO·
vecen tas e dezaseis praças, e ani maes correspondentes,
{aci! é conhecer o damno que continuou a soUrer por
espaço de dous mezes e meio.

Convieram o marechal Francisco Felix da Fonseca
:Pereira Pin to, commanclan te do exercito de observa­
ção, e o procurador da supplicante, em que fossem no­
meados arbitros por uma e outra parte a fim de ava-

, liarem o quantum, que se devêl'a dar á supplicante,
como indemnização dos prejuizos sotIridos. Os arbitros
da reclamante avaliaram em nove contos de réis, e os
do commandante do exercito em quatro contos, a in­
·demnização de taes prej uizos .

.Não se conformando a suppllcante com o laudo dos
arbitros por parte do exercito, recorreu ao presidenle
da província, por meio do requerimento, que faz o
objecto desta consulta, e' sobre o qual a secção passa
<l expendcr o seguinte:



Q~le s'~ndo o'lviJa a respeito acotadoria gcral da
guerra, informou esta crue tendo sido irregular a·
avaliação, não 11a que deferir, emquanto a upplicante
não ~e habilitar competentemente para requercr a in­
demnização _a que se julga com direito.

O conselheiro procurador da corÓa entende, que a
supplicante tem incontestavel direito á justa indem­
nização que pede, e que se cBa é, como _allega, in­
ventariante do sen casal e tutora de seus Olhos, tambem­
se lhe não púde disputar a legalidade de sua pessoa
para a pro. ente reclamação: ma~, que occorre um
unico ponto duvidoso, qu é o justo valor llo damno,
o qual, l1'l sua opinião, deved ser Iirruidado amigavel­
mente; porque a ser exigiria judicialmente,terá a fa-­
zenda 11U1Jlica de pagar om principal, juros, custas,
despez:) , elc. o duplo ou triplo do que devêra paO'ar,
a l ten to o estado do nosso fô['Q; o Que não convém
di~~imular a bem d'l propria fazenJa.

Observa' a secção, qne desde seu come(i'O, tem este
- negocio corrido irregularment.e:

1.0 POl'que senrlo o rcquel'Ímento feito emnome de­
D. Rita Joaquina GonçalYcs por intermediode seu pro­
curador o majm' José da Silva Marques, não apresenta­
este a nece"saria procuração.

2.° Porque, sendo a supplicante, viuva, e dizendo-se­
illventariante do casal, e lutora Je SI':1 fill1os, não
apresenta o indispen avel titulo de babiLit3ção.

3.° Finalmente, porque se"não acha liquidado, nem
3miglvel nem judicialmente o valor do c1i\lUnO, que se
diz so.ffl'êra ri ~upplicante {'lU sua propriedade. _

JI/visla port3nlo rio que fica exposta, pareceá secção
de guerra e marinha (lO conselho de e lado que a
pretençiTo de D. Rila Joaquina Gonçalvesáindemniza­
(ião peJida deve ser inLiererda.

Vossa Mage~lacle Imperial, porém, se dignará resolver-
o que fÓl' mais justo.

Paço em 8 de Ft'verciro (le {8G(}. - 'Visconde ar. Al­
uUfjnerqne .-Miqltel d'e SOll~a Mdlo e A.lvüll. -João Pau '0'
dos Santos Blb1Teto.

Como parece.
Paço em. ~ t.le larço de 18G .

Com a rubrica de Sua nlagcstat.le o tmpcraclor. ~

Sebastião do Rt':Jo Barros.
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: N". 7ü.-RESOLUCr\O DE 3 DE MARCO DE 1860.. .
Sohl'e o rccurso, intcrposto pelo procuradol' fiscal da Lbr.­

bOUl'al'ia dc I'azencla do Mal'anhão, da dccisão do prc idcnLc
da dila jll'o\'illcia a respeito do p~'gam 'lHo mandado fazcr
no otriciac H'formados e auditol' dc gucl'ra quc serviram
de mcmbl'os do con elho instaurado coutl'a as pl'aças quc se
I'c\oll:lr::uu na colollid mililal' (te GUI'UPY.

Sp,nhor.- Por aviso de 14 rle Dezembro do anno pro­
ximõ nodo m,mdou Vossa l\'Iage. ~ade Imperial que as
srccõeg de "'llel'l'a e marinha e de fazendcl do consclllO
li estaclo consultassem sobre o requcrimento do pro­
rur:ldor fi cal da the. ouraria de fazenda da provinaia
do Maranhão, em que recone da decisão dada peta
presiden~ia tla di ta província are, pei to do pagamcn to
mandado fazer aos officiaes reformados e auditor dc
gllel'l'<l, que :serviram ele membros do conselho ins­
taurado conlra a praças que se rC\'oltaram na colonia
milililr de Gurupy. E scndo .obre esta materia con­
. ull:ldo o conselho uprcm~ militar, foi c te de pa­
recer :

« Pal'cce pois ao con. elho, conformando-se inteira­
« illen le GOro os pa rCGercs do tencn le genera I aj uuan te
• lYencral elo excrcilo, e do on elbeiro procurador
« da corôa, ol~erania e fazenda nacional, que são

improcedentçs as razões "prc. enlada pelo pro ul'a­
« doI' Uscal da thesoul'C1ria de fazem]a da provinda
f elo Maranhão em seu reCUI'"O contra a ordem do prc­
~ sidentc da mesma provincia, que mandou pagar aos
/( om iae militare reformados, 'ao auditor de gllCl'l'a,
« membro do conselho instaurado COl1tra a prar;as de
d pedc. tres que se haviam revolt:ldo na colonia mili­
« t:lr ue Gurupy, os respecLivos veuc.imenLos sem o
f des onto dos dias cm que deixou de fllnccionar o
f III 'mo consclho, vLlo que as inlel'l'upções havida
«na sessõcs respectivas foram alheia. á vontade dos
« membros daquelle conselho, c pro\'enientes de cir­
« cum:tancias, que OCCOl'I'rmlll1 110 andamento do pro­
a cesso: ouLrosill1 pareceao conselllO inteiramente il1ad­
f mi si vel a idéa de dcscon to no "encimen to do
~ lUem bras dos 'on 'lhos de O'uena, por occasião elos

doming-os e dias sclntificados, porquanto as disposi­
« CÕtS administrativa. em que bu. ca J),1sear-se a lncn­
f cionad:a thesouraria, comportando o pensamento de
& llscaHSClr)i9, e Jm,c,mdo e\!it~r tleJongas calwlatlas
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a nos tl'aba1110s dos conselhos de guerra não podem
a qLlerer reuuzir os membros de taes conseLb os a CODo:
« <lições de van tajosas. »

As secções de guerra e marinha e de fazenda do
con~el 110 de e taelo, conforma nua-se com o }Jarecer' do
conselho supremo mi Li tar, en tendem qLle é improce­
dente o reflurso do jLliz dos feitos ela fazenda da pro­
vincia do l\bral1bão, e neste sentido Gonsultam a Vossa
l\fage~tade Imperial, qLle re oLverá o que em sua abe­
doria fõr mais justo.

Paç,o em 9 de Fevereiro ele 1860. - Visconde de Al­
bllqltel'que.-João Palblo llos Santos Barreto .-Miguel de
Son;;a Mello e,Alvim.-Marqne;; de Abrante' .-Viscon­
de de Itaborahy. - Visconde de Jeqlbitin/wnlla.

RESOLUÇÃO.
Como parece.

Paço, 3 de Março de 1860.

Com a rubrica de Sua MagesL:ld o Imperador.

ebastitio do Rego Barros.

N. 71.-H.ESOLUr.lo DE 21 DE DEZEMBRO DE :1.861..
U1JI'C a maneira por quc se deva conlar o tcmpo aos empre­
gaàos dc I'azcllcla du mini 'teria da S'uclTa, aposentados dcpois
do uccrcto 11.° ííd uc 15 de Abril de 1851, que não c. tà()
cowprel1cudido na ex.cep!,:ão (lu <Irt. 80 do 11 "smo dccreto.

SenllOr. -Por avi~o le 2 de M1J'CO UILimo mandóu
Vossa Marrestatle Imperial, que as •ecçãe de fazenda
e de guerra e marinha do conselbo de estado fossem
ouvidas "obre i! maneira por que se ele,'a contar o temL o
aos empregado de fazencla do mini teria da guerra,
(IposenLado~ depoi da publicac:ão do decreLo n." 778
de 15 ele AbriL cle 18:51, gue não estão cOJUprehcn­
elidos na. excepção do art. 80 do 111 'smo decreto;
a fim de resolver a ([uestão ,pcndente do 2." cSGriptu­
ral'io Antonio' Joaquim Pinheiro de Cat'yalho, e fj'{at'-sc
reg'!'a a re. peito dos {Jue para o futuro enlenücr m
ljUe tem dirciLo a (jUú o tempo ma. imo para t1pO-
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sentadoria seja de/ 2õ annos, não obstante d.isposições
mais modernas sobre a mater.ia.

Tendo visto nos papeis annexos ao mesmo aviso as
opiniões de distinctos empregados do thesouro e da
slO'cretal'ia da goona, e do conselheiro' procurador da
corôa; e havendo consultado a legislação em vigor a
respeito da materia sujeita, as secções passa'm a in­
terpÔl' seu parecer sobre a regra que convém fixar-se
para a contagem do tempo, e a solução que pÓlle dar-se·
á referida qGestão pendeu te.

Quanto á regra, parece dever adoptar-se a seguint.e:
Os empregados, que de qualquer das quatro secções da

secretaria da guerra, organizadas pelo decreto e plaHo
n.O 3;>0 de 20 de Abril de 1844" pa~saram para a con­
tadoria geral da guerr:1, e Labelecida ,pelo decreto e
regulamcn to n. o 778 de Ui de Abril de 1851, têm
direito á ex.cepção do :1rt. 80 do mesmo decreto e re­
gulamento, e á aposentadol'íil, depois de 10 almos de
serviço sem no\.a, com ordenado proporcional, se. ti­
verem menos de 25 annos, ou com ordenado por
inteiro, se tiverem 25 annos on mais.

Têm igual direito á mesma nposentadori:1 os outros
empregados de fazenda do minislerio da guerra, que
embora não tivessem passado daq ucllas secr;àes pa ra a
referida con tador ia gera I, fora m nomeados,- e serviam
os sens empregos quando se aehava em vigor o men­
cionado decreto e plano de 18íí, e antes da publicação
do decreto e regulamento de '18tH; porquant,o, se nijo
lhes aproveita a excepção do al't. 80 deste decrcto;
deve <lj}l'ol'eitar-lllcs o llireiLo aJquirido ú dislJosiçiio
do 3rt. 38 do anterior decreto e plano, e á rCnTa e111.50
segúicJa e cm vigor elo art. ()'í, da lei de (I, de Oulubl'o
de 183'1, que fi,.xaram o tempo ele 25 annos.

Os novos empregados, porém, isto é, os que foram
nomcaelo.' p<.1ra empregos de fazenda elo minist0rio da
guerra por occ3sião 011 depois da organização ela con­
tadoria g-cl'al, creada pelo decreto e· 'reglllamento ele
H) ele Ahril ele 1851, estão sujeitos á llisposição do
art. 7G elo mesmo decreto, e por consellueneia ii regd
élo arl.. 57 do decreto com força de lei n." 736 do 20
de Novemhro de 1850, que lixou o tempo de 30 anDOS.

Quanto á questão penelenlt', relaLiva ao aposentado
Antonio Joaquim Piulleiro de Carvalho, a prcvnlcccr
a regra. acima propostn, Ocará resolvida de accÔl'elo
com os pareceres dos conselheir05 dil'ectol' ela con­
tabilidade do (,besouro, e proclil'adol' ela cor6a, e do
chefe de sccçJo da (1,." directoria tIa secretaria da guerra;
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visto como, ou seja aquelle aposentado incluído entre
os que passaram das antigas secções para a nova con­
tadoria geral, ou se ache provado que elle ral'a no­
meado e servira emquanto vigorára o art. 38 do de­
creto e plano de 184,4" e antes do decreto e regulame nto
ele 1851, não se lhe póde negar o direito 'que tem ao
tempo de 25 annos.

Tal é, Senhor, o parecer das secções, que Yossa
l\1agestaele Imperial se dignará resolver, se o tiver por
conveniente e justo.

Paço em de Maio de 1861.-lIfarquez de Abrantes.
- Visconde de Itaborahy. - Visconde 'de Jcq~titinhonha.­

Visconde ele Abaeté.-Migltel de Souza Mello e Alvim.­
Visconde de. Albuquerque.

RESOLUÇÃO.

Como parece, quanto ao empregado de que se trata
e outros que estejam nas mesmas circumstancias.

Paço em 21 de Dezembro de 1861.

Com a rubrica de Sua l\1ag'~sLade o Imperador.

o1Jla1'que:: de Caxias.

N. 72.- RESOLUÇÃO DE 12 D~ ABRIL DE 1862.

Sobre dever o juiz de direilo Fl'allcisco Domingues da Silva,
que serve de auditor de guerra em Pe1'l1ambuco, deixar o
exercicio deste lugar em e n elJuencia de ter sido removido
para a vara dos feitos da fazenda uacional da mesma lH·ovincia.

Senhor.- A secção de guerra e marinha do conselho
de e tado, obedecendo ao que determina o aviso de 3l
de Outubro do anno proximamente findo, vem respeiLo­
sament.e interpôr o seu parecer ácerca do ameio n. 0887
de 9 do referido mez, no qual o presidente da pro­
víncia de Pel'llambuco communica ao governo imperial
a resposta, que dera ao juiz de direito Franci co Do­
mingues da Si Iva, o qual, tendo sido nomeado, por
aviso do ministerio dã guerra de 14 de Janeiro de 1860,
auditor de guerra daq ueHa provincia, consultou, se
uevia deixa,r o exercicio deste lugar em consequencia
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<le ler sido removido para a vara dos feito. da fazenda'
nacional ela me ma provincia.

A reBpo ta do presidente da provincia áeerca d:a du­
vida proposta foi:- que tendo sielo o juiz ele direito
'nomeado por aviso do ministerio da guerra para o

. lugar de auditor de guerr::, devia elle continuar a
exercer e te lugar, até que o governo impcrialresolvcsse
como bem entendesse-o Sendo certo: 1.0 que o deer lo
de 1.2 de Ag-osto de 1.833 det rmina que o. juizes de
elÍl'eito sirvam ele auditores na sua 1'e pcctiva eo­
marCilS; 2.° que o decreto n.O 867 de 1.6 deAgo to de
4856dispõe no art. 2.°. que o. bacltareis formado podem
na'proviFlcia do Rio Grande do Sul servir como amli­
tores de' guerra, e, log-o que tenham complet,do um
quatrienl1io, ficam habilitados para o lugar de auditor ele
guerra do exercito; 3.° que no ca o de que se {ra ta,
a pessoa nomeada para auditor de guerra por um titulo
especial do respectivo miJllsterio não s6 é bacharel
formado. mas tambem continúa a ser juiz ele direito,
exerc.endó como tal juri~clicção na comarca e na pro­
vincia, e por isso cõnserva todos os requisitos legaes,
que firmam a sua Gompetencia, e autorizam a nomeação
por parte do governo; 4.° finalmente, que depois da
sua remoção já este juiz tem intervindo em diverso.
proce sos de con elhos de guerra, ele que o conselho
supremo militar de ju tiça tem tomado· conhecimento
em ~Táo de appellaçiio, em julgai-os nuUos pelo indi­
cado motivo: pOI' todas estas razões entende a secção
que a deci 'ão do p'residente da provincia de Pernam­
]JUco deve er mantida e approvada pelo governo de
Vossa l\Iagestade Imperial, a quem pertence, attendendo
ás exigencias do serviço publico resolver obre a con­
veniencia ele nomear para auditol' de guerra da provin-

ia de Pernamhuco um outro juiz de direito, que niio
exerça vara especial, porque ltaes varas ãlJ por via ele
reg-ra de exces~ivo trabalho e ~uita responsabi li Jade.
I Tal é o pal'ecer da ecção; mas Vos a :Magestaele
Imperial resolver~t o que fÓI' mai. acertado.

Paço cm 28 de Janeiro de 1862.-Visconde de Abaeté...!­
V'iscónde de Albu,querf)lle. -Miguel de Sou:;;a Jlilello eAlvim.

RESOLUÇÃO.
Como pal'ece.
Paço em 12 de Abril de 1.862.
Com a rubrica de Sua Mage Lado o Imperador.

'~larque= de Caxia'.

..,
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,N. 7~. - RESOLUÇÃO DE 26 DE JULHO DE 1862:

Sobre o ajuste de contas reclamado por Jose Delfina de Almeida,
conductor de diversos artigos da repartição da guerra pa,ra
a pl'ovlncia de Mato Grosso.

Senhar. - Màndoll Vossa Magestade Imperial, por
aviso 'de 26 de Sunho do corrente anno, remetter á
secçã(} de guerra e marinha do conselho de estado,
varios documentos relativos ao ajuste de contas recla­
mado por José Delfino de Almeida, oonductor de di­
versos artiRos da repartição da guerra para a pro­
,vincia de Mato Grosso, a fim de que a mesma secção
-consulte a este respeito.

Sendo sobre este objecto ouvido (') conselheira pro­
<lUradol' ela corõa, soberania· e fazenda nacional,
emittiu elIe o seguinte pareoer:- a No meu con­
'« ceito nem a mÓl'a na €ln trega do carregamento con­
<fi fiado ao con tractado'r, nem os si{listros occorridos
« ila conduqção podem ser qualificados no genuino
,I sentido juridiwcomo produzidos por força maior,
I casos fortuitos, e não cogitados. Sobre a falta de
( remeiros,' e trabalhadores, era do dever do con­
I tractad(}r incluir anticipadamente no cil'\~ulo dos seus
I calculos esse inconveniente, que poderia verificar-se;
I e a respeito dos sinistros basta declarar elIe, e
'. dizerem as testemunhas da justificação, que ao
I mergulhar-se a prancha todos quan tos neHa se
I achavam jaziam em profundo sdmno, quando .devêra
<l ahi haver pelo menos um vigilante que a guardasse.

Em taes casos nada valem as justificações em juizo,
u como ninguem ignora, e podem a todo o tempo
I ser impugnadas, mórmen te tendo sido processadas,
ti e julgadas em fl3ro incompetente. Todavia eu não
«deixarei de concordar com o Sr. conselheiro
« Calazans, em seu parecer, por duas razões capitaes,
{( alêm de ou tras secundarias: i. n Porque com as {lr­
« <lens expedidas para serem suppridos por pqlças elo
• exercito os trabalhadores, e romeiros que estavam
I a cargo do contractador, sem formal protesto de
{( não prejudicar isso as estipulaçõ,es do contracto,
I pMe d'ahi resultar plausivel fundamento, que muito
« favoreceria o contraclador, para allegar ter sido
c já attendida, e justificada essa falta perante o go­
c vemo imperial; 2. n Porque nestas questões de ar­
« bitrio va riam frequentes vezes as opiniões; e mui to

c. 21
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« receio, _que mais venha a soffl'er a fazenda publica,
« levando-se o negocio ii letra judiciarin.

« Rio de Janeiro, :12 de Abril de :1862. D

A'vista deste parecer, e das informações e justifi­
cações, que se acham j Ull las, persuade-se a secção que
o contractante José Delfino de Almeida deve ser em­
bolçado pelo thesGuro publico do inteiro quantitativo
ajustado com o ministerio da guerra pela conducção
eJIectuada de artigos bellicos e outros para a pro­
vincia de Mato Grosso; porquanto a falta, perda e
delerioração de alguns de taes artigos, como se ve­
rificou o.fficialmente na viJla de Miranda, foram oc­
casionadas por inexactas medições e inistros oecorridos
nas viagen fiuviaes sob a inspecção do capitão com­
mandante da escolta militar que de S. Paulo acom­
panhou aquella expedição, sem que se prove culpa ou
~eg-ligencia, que possa ser imputada ao contractante.

Pelo que pertence ao ,definitivo pagamento, convém
que seja feito. em maior demora para evitar pre­
juizos ulteriores, queda Jitig-ação de casos srmelhantes
têm quasi sempre provindo contra a fazenda publica.

Accresce uma outra razão de não menor relevancia,
qual é a que aconselha algum favor, ainda que possa
nchergar- e talou qual vislumbre de menos r n-ula­

l'idacle, parél com emprezas, que tendam a promover a
realização 40 L1csideratum de entreter-se s mpre um
meio interno ele transporte da cOrte para a exlrema
occidenlal do Impcrio, sem que continuemos a ficar,
como tem 'acontecido nas vias fluidas cio Paraguay,
á mercê dos devaneios e caprichos L1e uma dictadura
eSll'angei ra.

Vossa Magestade Imperial se dignará resolver como
róI' mais justo.

Sala elas conforencias da secção em 16 ele JUJlHl
de :1862. -João Pa~tlo ·dos Santos Ba1Teto. -- Miguel de
Souza Mello e Alvim-Visconde de Abaeté.

RESOLUÇÃO.

Como p.arece.

Paço em 26 de Julho de :1862.

Com a rubrica de Sua Mages tade o Imperador.

Polydoro da Fonseca Q'ltintanilha Jordâ9.
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N. 74.-RESOLUÇÃO DE 4, DE MARÇO DE 1863.

Sobre o requerimento em que Fortunato Luiz Lisboaj praça
do esquadrão de cavallaria da Bahia, pede ser naluralisado
cidadão brasileiro, invocando em seu favor a disposição da
lei n. O 1101 de 20 de Setembro de 1860, no paragrapho unico
do arl. 4. o

Senhor. - Manda Vossa l\Iagestade Imperial, por
aviso expedido com a data de 21 de Agosto do anno pro­
ximamente findo, que a secção de guerra e marinha
do conselho ele estado consulte com o seu parecer
ácerca do requerimento, em que Fortuna to Luiz
Lisboa,praça do esquadrão de cavallaria da Bahia, pede
ser naturalisado cidadão brasileiro, invocando em seu
favor a disposição da lei n. o 1101 de 20 de Setembro de
1860, no paragrapho unico do art, ~. o

Em obediencia ao que lhe foi ordenado a secção de
guerra e marinha do conselho de estado e 'aminou o
requerimento do supplicante, e os documentos que o
acompanham, e passa a emiLtir o seu juizo sobre a
questão.

Por uma das fós de oflicio, que se acham juntas,
mostra-se que o supplicante"assentára praça, como vo­
luntario, no ex tincto corpo de guamição fixa da pro­
vincia da Bahia, em 26 de Dezembro de 18~8, e que
por delibera1ião da presidencia, communicada em of­
ficio do commandante elas armilS de 24 de Fevereiro
de 18;>;), tivera baixa do serviço por ter concluido o
tempo da lei.

Por outra fé de omeio, que tambem se encontra entre
os documentos passados pelo major commandante do
esquadrão de cavallaria da Bahia, consta que o sup­
plicante mais de sei annos, depois de estar com baixa,
assentára praça neste corpo, como engajado, em;) de
Abril de 1861. A lei em que o supplicante se funda
para naturalisar-se cidadão brasileiro, é de 20 de Se­
tembro de 1.860, que fixou as forças de terra do anDe>
financeiro de 1861 a 186~, determinando no art. 10
que as suas disposições teriam execução, desde a sua
promulgação.

E' certo que o paragrapho unico do art. 4,. o desta
lei estabelece que os estrangeiros que estiverem nas
circumstancias da lei, e se quizerem conLractar para
servir no ex.ercito, depois de dous annos de serviço
sem nota, noderão ser na Luralisados cidad.~os bra i-
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leiros, dispellSadl\s as formalidl\des exigida~ na fei de
23 de Outubro de :1832, sendo a carta isenta de quaesquer
despezas, ou emolumentos. Mas o tempo Que o sup­
plic'ante serviu no exercito, como voluntario, ante­
t~ormente a esta lei, que é o decorrido desde i81k8 até'
1855, não pMe ser-lhe levado em conta para a natu­
ralisaQão que pretende; porquanto a lei que creou ri
direito, que o supplicante reclama, ainda não existia. A
lei de que dimana esse direito, é muito posterior, e
por isso sómente póde comprehender, para oelIeito de
obter-se naturalisação, o tempo de serviço sem nota,
que se seguiu á sua promulgação.

Além disto o direito que a lei concede não foi
creado puraJIlente, depende de uma condição expressa,
a saber, que o estrangeiro tenha servido no exerci to
s.em nota por espaço de !lous annos.

Ora, devendo os dous annos, a que a lei se refere,
contar-se com. relação ao supplicante desde o di a
5 de Abril de 1.861, em que novamente assentou praçll
como engaj.ctdo, no esquadrão de cavallaria da Babia, é
evidente que a condição de tempo não está ainda preen,­
ohida, e assim não póde o supplicante pedir desde já a
carta de naturalisação ; porque a isto se oppõe o prin­
dpio de direito:- id autem q'uod in diem stipulal1mr,
statim qnidem debet~tr, sed peU priusqu.am dies venerit
non potest-.

Portanto a secção de guerra e marinha do comelho
de estado, de accôrdo com di versas informações dadas
pela 2.' directoria geral da secretaria de estado
dos negocios da guerra, é de parecer que a pretenção do
sttpplican te não póde por ora ser deferida.

Vossa Magesbade Imperial, porém, resolverã o que fôr
mais acertado.

Paço em 23 de Jane(ro de i8f33. - Visconde de Abaeté.
-Joito Paulo dos Santos, Ban'eto. - Miguel de Smtza
Mel~o eAlvim.

tmsOLUÇÃO.
Como parece.

Paço em li: de Março de :1863.

'Com a rubrica de Sua. Magestade oImperador.

Polydoro da Fonseca Qltintanillta Jon~ão.

, ,I
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N. 7õ.-RESOLUÇÃO DE i7 DE JUNHO DE 1863.

Sobre o direito que a;siste ao alferes Frauri'co José Joaquim
de Barros á percllpção do vencimento da etape desde que
se apresentou da deserção., em que se achava.

Senhor. -Mandou Vos a Magestade Imperial, por
aviso expedido com data de 19 ue Novembro ue i860,
que as secções reunidas de guerra e marinba, e de fa­
zenda do conselho de estado consultassem com o seu
parecer, sobre o direito que assiste ao alferes Francisco
José Joaquim de Barros á percepção do vencimento da
etape desde que se apresentou da deserção, em que se
acbava, mandado abonar pelo presidente da provincia
de Pernambuco, não obstante a impugnação feita pela
thesouraria de fazentla da mesma provincia. A questão
que tem a decidir-se é a que passam a expôr:

O inspector da thesouraria de faílenda de Pernambuco,
em oilicio de 17 de Agosto de 1860, (lirigido ao presi­
dente da provincia, represen tou contra o pagamen to.
da etape aO alferes Francisco José Joaquim de Banos,.
allegando que a obseryação 3. a da tabella do.1. o de Maio
de 18õ8 não podia permiLtil-o; porquanto a o))servação
diz: « Que os officiaes do exercito quo se acha rem
« doen tes, e os que forem prisionei ros continuanto á
u percepção da etape, no caso de que já antes a perce­
u bessem » e que como o alferes nunca percebêra a
etape da ta beUa do L o de Mai o, nem mesmo a da
tabeUa de 31 de Janeiro de 1857, por ter desertado
em 1856, não se dav.a a hypothese da continuação, á
que a tabel1a se refere, accrescendo que, quando mesmo
o alferes tivesse percebido a etape, o facto da deserção
leria occasionado uma interrupção, que o excluia
inteiraménte da disposição que se invoca para autorizar
o pagamento. Observa, além disto, o inspector que,
para que o alferes adquirisse direito á etape, não bas­
tava apresentar-se da deserção, era preciso ter entrado
no exercicio do seu posto, o que aliãs não aconteceu,
por ter sido preso immediatamente para responder pelo
crime de concussão que havia commeLtido, quando de­
sertou.

Não obstante estas e outras observações feitas pelo
inspector da thesourarja de fazenda de Pel'Jaarnbuco,
o presiden te da provincia, em oilicio de 19 de Setembro,
respondeu, que devia eíJect.uar-se o abono da etape ao
alferes Francisco José Joaquim de Barros, porquanto
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sendo este omcial indultado da deserção que commettêl'a,
entrou no gozo de todos os direitos, e prerogativas que
são inherEjn tes ao posto, devendo, por isso, perceber-o
soldo e mais vencimentos que lhe competiam; e se
liem que elle estivesse indiciado, e não pronunciado em
outro crime, preceituando a tabella do i. o de Maio
de 18:>8 na observação 3. 3 que os officiaes têm direi to
à etape, ainda em conselho de guerra, era intuitivo que
o não poderia negar áqueHes que estivessem apenas
sujeitos a conselho de guerra. O chefe da 1. a secção da
contadoria geral da guerra sustenta a decisão do presi-

-dente da provincia de Pernambuco, mas o contador
geral é de opinião contraria, e o procurador da corôa,
que foi ouvido sobre a materia, em omcio de 9 de
Novembro de 1880, exprime-se nos. eguintes termos:
c Pelo que consta destes papeis, an tes da deserção já
« incorrêra o alferes em crime de concussão, pelo qual
ti ia entrar em processo: crime este, que lhe motivára
ti a deserção, para evi tal' as consequencias, do mesmo
CI processo. Ao apresentar-se não devia, com re peito
ti: à lei, no exercicio do posto, nem considerar-se
CI reintegrado em todas as funcções, e van tagens, por
« virtude da amnistia, a qual lavou certamente a mancha
« da deserção, mas não o absolveu do delicto, que o
« obrigava no mesmo momento a ser processado, e jul­
« gado. Não sedeveportanto auglUent:lr com as ficções
II: e.subtilezas de haver sido restituído integralmente

a todas as í'uncções e franquezas inherente::; ao livre
« exercicio do seu posto, em manire ta fraude oa lei,
CI que não tolera certamente que o cri mino o tire
o provei to do seu proprio crime; devendo-se ter em
« memoria, que as leis de fazenda o consideram
« delinquente destle o momento, em que elle não dera
II: conta, e fizera entrega do dinheiro posto sob sua
CI guarda e administração. Por estas, e outÍ'as razões,
II: que escuso acrescen ta r, . concordo com o inspector
CI da thesouraria, e com o Sr. contador geral da
CI ~tuerra. »

Tal é o estado da questãO, sobre a qual as secções
reunidas, em ohediencia ao qne lhes foi d terminado no
aviso de 1.9 de Novembro de 1860, têm agora de emittir
o seu juizo, e é o que ellas vão fazer.

Considerando: :1. 0 Que o indulto concedido p lo
crime de deserção restituiu ao alferes, de qne se trata,
logo que se apresentou, ·todas as h011\'as, privilegios, e
vencimentos que competiam ao seu posto; 2. o Que um
d{'~tes vencimentos é a etape, cleque nem um omcial pólIe
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ser pl'ivado no touo, ou em parle, senão cm virlmle
ue sentença de pronuncia, ou condemnaloria, e não
pelo simples facto de prisão como suspeito de crime;
a.o Que a circumstancia de que o alferes não percebia,
quando desertou, a etape marcada na tabella do LO de
Maio de 1858, nem a designada na de 31 de Janeiro
de i8:)7, não é por fórma alO'uma procedente, nem
attendivel, porque vê-se, que nesse tempo recebia elle
outra, que era a fixaua pela tabella respectiva, e a pa­
lavra-conLinuação-que se emprega na observação 3.°
da tabella do 1.0 de Maio de 1858, refere-se ao direito
à etape, e não ao quantitativo, que é variavel; 4.° Que
o art. 7.° da lei 1l."5!!2 de 21 deMaio de 1850 reconhece,
que têm direito ás rações de etape os ofliciaes do exerci­
to que estiverem em cHecLivo erviço militar, incluidos
nesta regra os doentes, os que se acbarem em conselho
ue guerra, uma vez que antes delle tivessem tal direi to,
e os que estlverem prisioneiros; 5. o Que esta doutrina
ou disposição é a me ma que se acha reproduzida na
observação 3. U da tabclla do L ° de 1\1a io de 1858, c
resolve favoravelmente a questão do alleres F. J. J. de
Barros apenas preso para responder aconselho de guerra;
as secções t'euniuasde guerra e marinha, c de fazenda do
con. olho de estado são de parecer, que a decisão do presi­
dente da provincia ue Pernambuco deve ser approvada.

Vossa l\1age tade Imperial, porém, resolverá o que
fór mais acertado.

Paço em30ue Abril de i863.-Visconrle de Abaeté.
-João Panlo ao Santos Barreto.-Miguel de Souza 1I1ello
e Alvún. - Visconde de ltaborahy. -t,andido Baptista de
Olweira.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço, 17 de Junho UJ 18a3.

Com a rubrica de Sua l\1agestade o Imperador 0/

Antonio Manoel de Mello.
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r . 76. -, RE3QLUÇÃO DE t6 uE SETEMBRO DE 1003.

SolH'e a seguinle questão: "sc os oOiciaes do exercito refor­
mados, que excr(;em empregos civis na 1.0 e 4. 3 dircctorias da
secreta da da guerra, estão compl'ehendidos no bencficio (\0

arl. 28 do regulamcnto que baixou com o decreto n.O '2671
de 27 de Outubro tle 18GO, não obsLanlc gozal'em já da pensao
de reforma. IJ

Senhor.- Mandou Vossa l\fagestade Imperial, por
aviso expedido com a data de 2~ de Fevereiro ultimo,

. pela secretaria de estado dos negocios da guerra, que
as secções de guerra e marinha, e de fazenda do conselllo
de estado fossem ouvidas sobre a representação junta do
conselheiro director geral da contabilidade daqueIle
ministerio, propondo a seguin te questão; e se os of­
e ficiaes do exerci to reformados; que exercem empre­
( gos êivis na L 3 e 11. n directorias da secretaria
« da guerra, estão ou não comprehendidos no bene­
a ficio do art. 28 do regulamento, que baixou com
« o decreto n, o 2677 de 27 de Outubro de 1860, não
« obstante gozarem j~ da pensão de reforma. »

O conselheiro dit'ector geral, propondo a duvida,
resolve-a logo pela atIirmativa, e no mesmo sentido
se declara o barão procurador da Gorôa" o qual em
otIicio de 20 de Fevereiro exprime-se nos seguintes
termoS:

« Concordo com o Sr. director geral em sua opinião:
« nem descubro razão alguma legitima, que obste á in­
« teIligencia, por elle dada ao regulamento, quando
( este nenhuma- disLincção faz entre os empregados"
( para poderem perceber o augmento estabelecido só­
« mente em contemplação aos annas de serviço. Rio
« de Janeiro, 20 de Fevereiro de 1863.-Barão de Campo

Grande. » I

As secções reunidas divergem inteiramente das opi­
niões enunciadas, e os motivos da sua divergencia
consistem ho que passam a expôr.

Para que o serviço militar prestado pelos officiaes
reformados possa ser levado em conta,· para o fim de
obterem estes depois, como empregados civis da secre­
taria, aposentadoria e o augmento de dez por cento,
que os §§ L° e 6 ° do regulamento de 27 de Outuhro
de i860 concedem, é indispensavel que aquelles otIiciaes
não gozem de pensão alguma de reforma; porquanto
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esta pe.nsão, constituindo precisamente a I'emuneraçã(}
uevida por lei aos serviços militares, que anterior­
~ente foram prestados, e que não podem duplicar-se,
extingue, com relação aos offiG.iaes, o direito de apre­
sentar-os por segunda vez como titulo a outra recom­
pensa pecun iaria, e, com relação ao governo, a obrigação
de outorgaI-a, fundal1l.l·o-se esta doutrina no principio
ue direito: -non bis in idem.

Accrescc que a doutrina e o principio que lhe serve
de base acham-se liLteralmente applicaLlos á hypothese,
de ([ue so trata no ~ L" lia art. 28 do ref'rido re­
gulamento, o qual estabel ce duas condiçõe:; es enciars
para (fue quaesquer serviços se levem cm conta aos
empl'egados da secretaria da guerra para aposentar-~e,

sendo uma dollas - que taes serviços não tenham sido
ainda remunerados por apo entadoria ou outro be­
neficio.

A' vista destas considerações, as secções reunidas
são de pareceI' que a representação do conselheiro lIi­
recto r geral da' contahilidaue dü ministerio da guerra
não cleve ser attendida.

Vossa l\fagestade Imperial, porém, resolverá o que
fÓr mais acertado.

Pacio em 2 (le Março de 1863. - Vi.~conde de Abaeté.
- Visconde de Itaborahy. - Joei'o Pmtlo dos Sl1ntos Brtr­
reto.-Miguel de Souza Mello e Alvim.-José Antonio
Pimenta Bueno. - Candido Baptista de Oliveira.

nEsoLUç:\O.

Como pa I'ece .

Paço cm l6 de Setcrnbl'o de 18~3.

Com a rubrica de Sua l\fagestade o Imperador.

Antonio Manoel de Mello.

c. 2~.
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N. 77.-RESOLT:JÇÃO DE 4. DE NOVEMBRO -DE 1863.

Sobre :I duvida u citaria pelo conselho supremo mililar por
oeea 'ião de contar o tempo de el'viço do oronel reformado
do exercito Joiln Nepomueeno Castl'ioto, a fim ele se lbe passar
a patente de rc.fol'ma.

Senhor. -Ordenou Vossa l\fagestade Imperial que
as secções reun idas de fazenda, e ue marinha e guerra
do conselllO de estado con ultem, com seu parecer,
sobre a duvida susci,tada pelo conselbo supremo mi­
litar por occa<:ião de contar o tempo de serviço do
coronel reformado elo exercito João Nepomuceno Cas­
trioto, a fim de se lhe passar a patente de reforma.

A duvida do conselho foi exposta nos termos se-
-guintes: « Procedendo-se como na pratica, na secre- -
« taria deste tribunal á contagem do tempo de praça I

« do referido coronel reformado, consta della, que,
c tendo elle tido praça no exercito a 15 de Março de
« 1809, e havendo sido refol'mado por decreto de 5 de ­
« Junho ultimamente findo se'm licença alguma a sub­
e, trallir-se, contava 54 annos, 2 mezes e 20 dias de
c serviço, pelo que lhe competiria a patente de briga-
c deiro reformado, vencendo o respectivo soldo. Mas
« vendo-se da mesma fé de officio que este official, sendo
« ainda capitão, fõra por aviso da repartição da guerra
c de tn de Maio de 1835, posto á disposição da presi-
t dencia da provincia do Rio de Janeiro e alli empre-
c gado no commando do corpo policial; e que durante
c esta commissão fõra promoviào no exercito a major
« graduado, e successivamente a major eITeclivo, a te-
c nen te coronel graduado, a teneu te coronel elfectivo,
« até que em 1860 foi reformado no commando do
c mesmo corpo policial, sem declaração do mez e dia
« em que teve i to lugar, e nem do vencimento dessa
e reforma, sendo depois promovido a coronel do exer-
c cito, Jlor merecimento, a 2 de Dezembro de 1861.. _

c Para remover a fa lta de cla reza que se observa
c na reforma que lhe foi dada pela presidencia do Rio
c de Janeiro, mandou este tribunal ouvir a mesma
c presidencia, que esclareceu um pouco a questão, como
« se vê da cópia junta; mas ainda assim escrupulisa o
« tribunal mandar lavrar sem auLorização ele Vossa Ma­
« geslade Imperial a referida patente de brigadeiro

com o l'e pectivo soldo, vist que o tempo de serviço
c pre_ tado no corpo policial da provin~ia do Rio de
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c Janeiro já fôra remunel'ado pàla refol'ma alli obtida, \
c vindo assim a ser remunerado duplamente o mesmo
c tempo de serviço praticado alli e contado cm ambas
c as repartições. E por isso aguarda respei toso o mesmo
c tribunal as detel'minações de Vossa Magestade lm-
e perial. ~

Das informações a que se refere o conselho !'upremo
militar, consta que o coronel Castrioto foi reformado
por deliberação da presidencia da provincia do-Rio de'
Janeiro no emprego provincial de commandante do corpo
policial da mflsma provincia com o vencimento an­
nual de 2:040$000. As leis que. regulam as l'efol'mas
dos officiaes do exercito, são o alvará de 16 de De­
zembro de 1.790 e a de 6 de Setembro de 1850,
n.· 585.

O primeiro prescl'eve, que os officiaes que ,tiYerem
mais de 35 annos de seniço, serão reformallos com a gra­
duação e s'oldo do posto immediatamente superior.
Ase,q-unda determina, que não será contado para a anti­
guidade mUi tal' o tempo passado em serviço estranho
á repartição da guerra; exceptuando-se, porém, desta
disposição, o tempo de serviço na guarda nacional,
nos corpos policiaes, na marinha, missões diploma­
ticas, ministerios, presidencias de provincias, no corpo,
legislativo; e o que, dentro ou fóra do [mperio, róI'
empregado em estudos militares ou industriaes com
permissão do ministerio da guerra.
, Assim, pois, a ullica condição exigida pelas citadas leis
para garantir aos officiaes do exerci to a reforma com
posto de accesso e soldo correspondente a este posto, é o
contarem 35 annos de serviço; considerando-se como
tal o que fõr prestado nos corpos policiaes, etc.

_ Preenchida esta condição, o official que passa á classe
dos reformados tem o direito de obter, e o governo
o dever de conceder-lhe aquellas van tagens.

A lei não faz nenhuma excepção, nem dá ao ~exe·
cutor o arbitrio de alteral-a ou modificai-a, conforme
as circumstancias que ella não previu ou de que não
faz conta.

Não parece, pois, que o facto de o cOl'onel Cas-·
trioto ter sido posto á disposição da presidencia da
provincia do Rio de J.aneiro para ser empregado alli
como commandante do co.rpo. de policia, ou de ter
obtido sua reforma em remuneração dos serviços que
prestou á mesma provincia, possam desligar o governo·
do cumprimento das obrigações que, em virtude ela.
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Ici, conLralliu com aquelle oficial; tanto mais porflue
fMa estranho, senão repugnante á razão, que o le­
gislador t~vesse pêrmittido aos officiaes do exercito
o servirem nos corpos de policia, e lhes vedasse per­
'ceberem a devida' re01unel'ação, da qual, na provi~cia
do Rio de Janeiro, faz parte a pensão que se lhes dá
sob o titulo de reforma; ou que lhes cont.asse, para
antiguidade mili~ar, o tempo que estivessem empre­
gados e recebendo remuneração nesses COI'PPS, e des­
truisse ao mesmo tempo o beneficio, quasi unico, que
provém de tal antiguidade, o de regular as vantagens
das reformas dos oillciaes do exercito.

Accresce flue, assim como a letra e o espi ri to do
alvará de 16 de Dezembro de 1.790 não se opp5em a
que os lentes das escolas militar e de marinha contem
o mesmo tempo de serviço pa ra jubilação e reforma,
tambem não se póde suo ten tal' que sejam repugnantes
com a doutrina tio dito alvará as duas reformas do
coronel Ca~trioto, obtidas aliás em virtude de leis
fei tas por poderes diversos e independentes no exer­
cício de suas respectivas attribuições.

Julgam pois as duas secções reunidas, que a pa­
tente de reforma do referido omcial deve ser pas­
sada na conformidade do alvará de 1.6 de Dezembro
de 1.790.

Paço em 28 de Outuhro de 1.863.-Visconde de /ta­
borahy. - Candido Baptista de Olivâra. - Visconde de
Abaeté. - João Pattlo dos Santos Barreto. - Miguel de
Souza Jl1ello e Alvim.

RESOLUÇÃO.

I '

Paço cm ~ de Novembro de 1.86:3.

Com a rubrica de Sua l\1agestade o lmperado.r.

Antonio Manoel de .MeL/o.
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N. 78.-RESOLUÇÁODO LO DE FEVEREIRO DE 1866.

Sobre o recurso interposto por n. Auna Joaquina de Mariz
Lorena do despacho que indeferiu o seu requerimento, pe­
dindo lhe fosse relevada a pena de prescripção, em que
incorrera, para requerer de novo urna pen~ão llecuniaria em
remUnel'a{:ào dos serviços prestados por seu falleeido pai.

Senbor .-D. Anna Joaquina de Mariz Lorena recorreu
para o conselbo de estado do despacho, com que o
ministerio da guerra indeferiu em 29 de Julho ulti­
mo o requerimento, emque ella pedira lhe fo se relevada,
a pena de prescripção em que incol'l'êra, para requerer
de novo uma pensão pecuniaria em remuneração dos
serviços prestados por seu fallecido pai o brigadeiro João
Manoel de Mariz Sarmento. Em :I.8~9 a supplicante
requereu não uma pensão, mas a dillerença entre o
soldo de brigadeiro e os que indevidamente foram abo­
nados ao dito seu pai desde 1808, anno em que a
mesma supplicante diz que fMa elle nomeado omcial
general. Esta pretenção foi indeferida á vista jo pa­
recer do conselho supremo militar. Abandonando a re­
clamação do soldo ou parte do soldo de brigadeiro, em
Março de 1863 requereu a sllpplicante uma pensão
pecuniaria cm remuneração de extraordinarios serviços
de seu fallecido pai, e sendo ouvidos o conselheiro pro­
curador da cor6a, e o conselho supremo militar, não
houve deferimento algum. Como tlntre as razõe~ of­
ferecidas pelo procurador da cor6a e conselho supremo
mi litar, houvesse a prej udicial da prescripção pelo longo
tempo de ma is de meio seculo decorrido en tre a época
em que se diz que foram prestados os serviços, e a em
que se pediu ~ remuneração delles, dirigiu a suppli­
cante em 30 de Junho do anno corrente, novo requeri­
mento pedindo perdão do lapso do tempo decorrido
contra sua pretenção. Esta ultima petição foi ainda
indeferida, de ar-c6rd'o com o parecer do procurador da
cor6a, e do despacho recorreu a supplicante pelo re­
querimen to, que se passa a transcrever:- « Sen hor.­
D. Anna Joaquina de Maril L.orena. com o devido res­
peito recorre para o conselho de estado do despacho
ul timamen Le proferido pelo ministerio da guerra, e
que indeferiu a pretenção da supplicante; e por­
tanto pede a Vossa MagesLade Imperial a graça de
lhe mandar Lomar o reFpectivo Lermo, e qne se lhe
dê visLa arrazoar seu recurso. Rio de Janeiro, 6 de
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Agosto de1.86~.-O advogado do conselho de estado
F. S. Dias da Motta.»

Pelo que fica exposto se conhece que em .1819, abando­
nada a reolamação de pagamento de soldos vencidos,
passou a supplicante em 1.863 a requerer uma pensão
pecuniaria; e tendo esta pretenção por base serviços
extraordinarios que se dizem feitos em 180~, em Jul!}O
do anno c.orrente impetrou perdão do lapso do tempo.
Ora, não existindo disposição alguma legislativa ou com
força de lei que garantá á supplioante uma pensão,
nem perdão pela falta commettida contra si, clar<;
parece que nestes requerimentos não reclama ella um
direito, mas sómente solicita favores.

Os despachos que indeferiram taes pretenções não
podem portanto ferir direitos, mas sim contrariar
meros interesses, e contra taes actos do poder exe­
cutivo não tem lugar o recurso rle que trata o
cap. 3.· do decreto n.· 12q, de õ de Fevereiro de
184,2; e indeferido deve ser o requerimento que ~

solicita.
Tal é, Senhor, o parecer qúe a secção de guerra e

marinha do oonselho de estado tem a honra de sub­
metter á sabedoria de Vossa l\Iagestaje Impef'ial, em
cumprimento á ordem expedida pelo aviso do ministerio
da guerra de 2q, do mez findo.

Sala das sessões da secção, 14, de Dezembro de 1864.­
Manoel Felizardo de Souza eMello.- Visconde de Abaeté.­
M,guel de Souza Mello e Alvim.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço em i. o de Fevereiro de 1865.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Henrique de Beaufepaire Roltan.
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N. 79. - RESOLUÇÃO' DE {~ DE JUNHO DE {86/t

Sobl'e o requerimento do repetidor da escola ceutral, bacharel
Antonio de Araúj!l Ferreira Jacobina, pedindo ser aposen­
tado sem veneimento, eonsel'vando porém as honras daquelle
lugar.

Senhor.-Dignou-se Vossa Magestade Imperial orde­
nar, por aviso da secretaria de estado dos negocios da
guerra de 20 do corrente mez, que a secção de guerra e
marinha do conselho de estado consulte com seu pare­
cer sobre o requerimento em que o bacharel Antonio
de Araujo Ferrei ra Jacobi na, allegando não poder con­
tinuar no magisterio, pede ser aposentado sem venci­
mento, conservando porém as honras do lugé;lr que oc­
cupa. O supplicante é actualmente repetidor da escola
central, e tem senido nes.ta qualidade e na de opposi­
tor desde 1,8õ6, isto é, menos de dez annos, não descon­
..adas as faltas que tem tido e são em avultado Dumero.
O art. 282 do regulamento que baixou com o decreto
D. o 3083 de 28 de Abril de t863 sómeDte con::ede jubila­
ção com vencimento aos repetidores e adjuntos depois
de quiI1ze annos de exercicio efIectivo, eo supplicante
quando muito poderá contar dez annos. E' omisso o re­
gu lamen to sobre jubi lação sem vencimen to, I\,ão pMe
portanto a pretcnção ser fundada em direi to, mas 50­
men te em mera graça e o governo imperial, pesando os
serviços prestados no ci tado periodo, poderá, autorizado
como esta pelo § ii do 3rt. 1.02 da constituição, tomar
na consideração que lhe merecer a presente petição, e
deferil-a como mais acertado julgar.

Tal éo parecer quea secção tem a honra desubmetter
á sabedoria de Vossa Magestade Imperial.

Paço em õ de Junho de t86õ. - MIlttoel Felizardo de
Souza eMel/o. - Miguel de Sottza Mello e A [vim. - Vis­
conde de Abaeté.

RESOLUÇÃO.
Como parece.

Paço em 1,4 deJunbo de 1,861>.

Com a rubl'ir:a de Sua Magestade o Imperador.

Angelo Moniz da Silva Ferraz. -
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N. 80.- RESOLUÇAO DE 1lA. DE JUNHO DE 186õ.

Sobre o procedimento do delegado do cirurgião-mór cm
Sergipe, Dr. José João de Afaujo Lima, o qual tendo tido
orelem do governo para seguir para a côrte, pediu licença
á as,emhléa provincial lia mesllla provincia, na qual estava
com assento, c sendo-lhe essa negada, deixou de dar CUlll-

- primeDto á dila ordem.

Senhor.- O presidente da provincia de Sergipe em
oflicio de 8 de Abril ulLimo, communicou ao minis­
~erio da guerra, que o delegado do cil'Urgião-m6r do
exercito naquella proviucia, o doutor Jos.é João de
Araujo Lima, não seguia para a cOrte, deixando assim
de ter cumprimento o aviso ,circular do mes~o .minis­
terio datado de 3 de Março do corrente anno, e as
I?rdens da presidencia, porq ue a assembléa provincial,
de que era membro o dito doutor, recusára a licença,
sob os fundamentos constantes do parecer da com­
lJlissão de constituição e poderes que se passa a trans­
crever: «A commisslío de constituição, a quem foi
« presente o requerimen to do Sr. depu tado Arauj o
« Lima, em que pede a esta assembléa dispensa de seu
« comparecimento ás sessõe~ a 11m de poder J?reparar-se
« para seguir para a cOrte, em obediencla do aviso
« do ministerio da guerra de 3 de Março findo, tomando
c no devido apreço, e examinando os fundamentos de
« uma tal supplica, estabelece duas ordens de consi­
« derações, com as quaes fundaOlen la o seu voto nega­
« tivo ao requerimento sujeito ao seu exame.

« Estas considerações referem-se umas ás necessi­
{< dades do momento, outras á constitucionalidade da
« ,questão. E poi5 a commissão passará a desenvolver
« as questões, que se prendem a cada ordem de consi-.
« derações. Quan to á questão do momento, a com·
« missão rel1ecte que não lendo comparecido ás sessões
« todos os membros desta assembléa, achando-se uns
« doentes, outros licenciados, e reduzida a assembléa
« a funcciona r com o )imitado numcro de treze e qua­
« torze deputados, sendo vinte e quatro o numero,
« que dá a provincia sob o dominio do nosso actual
« systema elei~oral,que não adrnitte supplenle, a
« retirada do Sr. deputado Ara'ujo Lima viria im­
« preteri v~1 men le per turba r a regula ridade e assid ui­
« dad elos traballlOS da as embléa, paralyc;al' o exercício
« de uLn mandato consl.i tllciona I, pri 1'<1 I' a provincia
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« ue obter leis que promovam a sua prosperiuade, e
-« tornem provei lOSOS sens recursos, e flnalmen te col­
« locar a admini tração da provincia nos embaraços
« em que se deve achar o administrador que não tem
« leis, que determinem, e regulem os seus actos, e é for­
e çado a governar discricionariamente, o que não per­
e mitte a nossa organização politica, que creon poderes
c com uma esphera de acção determinada, acção que
e deve ser exercida no interesse da harmonia dos pode­
e res, e portanto no do bem publico. Ainda se a segu­
e rança publica e o bem do Estado, como é de preceito
e constitucional, exigissem promptamenLe a presença
« do peticionario no thea tI'O da guerra, a commissão ne­
« nhuma razão opporia ao requerimento em questão.
« Mas quando eUa vê que a presença do peticionario no
« theatro da guerra não é indispensavel, que sua falta
« nenhum mal traz á segurança publica e ao bem
« do Estado: porquanto, sendo o corpo de saude
« do exercito composto de cento e cincoenta officiaes,
~ a falta de um outro (aliás occupado em altas funcções
« publicas, que as leis fundamentaes do Estado não per­
« mittem que paralysem) pouco importa ao serviço
~ daquelle corpo do exerci to, não se póde recusar nos
« legi timos in teresses da provincia ao dever de negar
~ o seu voto ao requerimento em questã,o. Pelo que
(l respeita á segunda questão, a da constitucionalidade,
«seja permittido á commissão declarar, que, com­
e quanto 'preste o devido respeito e acatamen to ao
« aviso de 3 de Março, emanado elo ministerio da
« guerra, comtudo não se póde recu ar ao dever
«de fazer algumas ponderações, que está certa de
« que merecerão a approvação do Exm. Sr. mi­
e nistro da guerra, em quem a commis ão vê um
« firme sustentaculo da constituição e das leis. O
c art. 23 da constituição reformada, lei fundamental,
« a que estão sujeitos todos os poderes do Estado,
c: veda aos deputados provinciaes, que forem em­
« pregados publicos, o exercicio de seus empregos
« durante os trabalhos das sessõe legislativas D se
« este artigo constitucional não faz distincção entre
« empregados geraes, e provinciaes, é logico e claro,
« que assim como as pre. idenrias das provincias não
« podem distrahir do recinto das camaras provinciaes
« qualquer empregado provincial, que seja deputado,
« sem que o requisite á mesma eamara por amor do
« bem publico; assim tambem e por identidade de
« razão parece logico que o militar, que é deputado

c. 23.



- 178 -

« pro, incial, não possa ser distrahiclo dos lraLalhos
« ela respecliva camara, sem que o poder 'superior,
« que o requisita, obtenha por intermedio da admi~

« nistração da provincia o necessario assentimento
« da mesma camara. Além disto, doutrina iden­
« tica se deprehende do art. 31i da constituição não
« reform<lda, quando trata do' senador ou deputado,
« que a bem do Estado deve sahir da respectiva ca­
« mara para alguma commissão. O assentimcn,to da
« camara, a que pertence, é oondição indispensavcl
« para a retirada cio senador ou deputado, a quem o
« governo imporia I quer conDal' alguma commissão.
11 Parece pois ig-ualmente concludente que o deputado
• provincial não poss:\ sahir da camara, em que tem
.« assento, e exerce [uncções populares, que lhe foram
c delegadas, sem oassentimento da camara a que per­
I tence. Uma doutrina contraria a esta, levada a todas

11 as suas legi limas e necessarias consequencias, es­
c tabeleceria em principio a anarchia e a desordem
« nas luncções publicas, a desbarmonia dos poderes, o
« an1iquilamento elas as~embléas provinciaes, o antago­
« nismo en tre os interesses g.eraes e provinciaes, e
.{( finalmen te quehraria a cadêa, que para o bem
« geral da na:çãoliga as provinciasao seucentrpcom­
« mum. A commissão não desconhece quanto importa
« a obedie.ncia militar para a disciplina elo exercito:
« ella não póde mesmC!l recusar-se ao dever c1e'encC!lmiar
I o zelo, oom. que o Exm. ministro da guerra pro­

.« cura man ter em toda a sua força este grande prin­
« cípio, -de que na maxima parte dependem a ordem
« e o bom. exito de todas as operações militares:

.« e em obsequi0 a este principio a commissão não
« invocaria na [iJuestão, de que se trata, as consi­

.« derações de constitucionalidade, que acabou de expôr.
« Cumpre porém á commissão observar, sem ser menos
« reverente para com o principio da disciplina mi­
« litar, que considera uma necessidade, que o Sr.
« deputado Araujo Lima para poder tomar assento,

1« como depu tado prÇlvincial, nesta legislatura, solici tou
« e obteve no anno passado do Exm. ministro da
« guerra a competente licença. E sendo esta li­
« cença uma graça pessoal, parece indubitavel que o
{( mesmo Sr. deputado Araujo Lima deve ser con­
« siderado no gozo da mesma licenç~, até que ella
'lJ lhe seja expressamen te cassada, o que se não deu,
« e nem se deve inferir da generica disposição do
« aviso de 3 de Março ultimo. A/vista pois de todas
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« estas razue.. , que se funllam em motivos lIe convc­
« niencia publica, que se justificam pelos mais solidas.
« principias do direito constitucional, quese amparam
« mesmo nas decisões do minigterio da guerra, é ii

« commis:ião de parecer que se indefira o requerimento
« do Sr. deputado Araujo Lima, até que seja cas­
« sada a sua licença dada pelo ministerio lia guel'l'a no
c anno passado, e exio-ida convenientemente a sua dis­
« pensa dos trabalhos desta assembléa.

« Sala das sessões da assembléa legislativa provincial
e de Sergi pe, 3 de Abri Ide 1861).-Norberto Jos6 Diniz
e VillJs-Boas.-João Peixoto de .Miranda Veras.-Ap­
« jJrovado na sessão lIe 3 de Abril de 1861).-BatToso. ».

Sendo ouvido o procurador da CO"rÚ3, respondeu elle
como se vê do seu oflicio de 8 do mez lIe Abril JJndo:

e Illm. e Exm. Sr.-Satisfazendo.1o que exige V. Ex.
e no seu oflicio de 8 do corrente, relativo ao delegado
« do cirurgião-mór do exercito, na prov incia de Ser­
e gipe, Dr. José João de Araujo Lima, tenho a dizer
e O seguinte': Se é bem ou não adaptada ao nosso sys­
e tema constitucional, e em parlicular :\. indole, e at­
e tribuições das assembléas legisla tivas provinciaes, a
e ordem do governo imperial, que obriga aos officiaes·
e militares a impetrar licença para poderem tomar
e assento nos corpos legisla livos lias provincias, não é
e esta occasião opportuna, e compete a decisão de tão
e imporlante e melindrosa questão aos altos poderes do
e Estado. Mas desde que uma tal determinação é um
e facto consummado, liquido, é do dever dos militares
e dar-lhe inteiro cumprimento: Ora na hypothese, que
e nos occupa vê-se, que o Dr. Araujo Lima pediu,
e e obteve a necessaria licença; e que deHa munido
e entrou no exercicio de membro da assembléa legisla­
e tiva da provincia de Sergi pe ; e que duran te as sessões
e recebeu ordem para recolher-se á côrte: em taes cir­
e cumst.allcias julgo, que, segundo a constituição, e
e leis regulamentares fica a pessoa, que tem assento no
e corpo legislativo, immediatamente a este sujeito, e
e que consequentemente não deve, não póde deixar O·
e emprego, sem que participe, e obtenha dispensa, do.
~( que está, ainda que temporariamen te, do seu superior,
e visto como pela licença concedida enlra em um ser­
e viço publico, e de elevada jurisdicção, o qual, para
e assim dizer, faz esquecer, preterir no entanto o
e munus militar. E nem·póde nisto ver-se quebra da
« disciplina militar; porque cm primeiro lugar é con­
<c. sequenc.ia d·o systema, que nos rege; e depois pre-
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4: cedeu licença do uperior legi Li mo. Oparecer da com­
e missão approva:lo pela assembléa legdativa de Ser­
e gipe, e tá firmado eill doutrina certa, e constitucional,
4: e além disto em urgente necessidade ~o serviço pu­
« blico. Entendo portanto, que, dadas as presentes cir­
e: cumstancia-, não ha motivo para advertir, ou para
« qualquer outro procedimento contra o DI'. José João
c de Araujo Lima. Mas Sua Magestade o Imperador
~ mandará 0 que róI' sel~vido .

. c Deus guarde a V. Ex.-Rio de Janeiro, 10 de :Maio
« de 1.865.-111m. e Eilll. Sr. con. elheiro ministro e se­
c cretario de estado dos negocias da guerra.-O pro-o
« curador da coróa, D. F'rancisco Balthazar da Silvei'ra. »

E havendo Vossa l\iageslade Imperial por bem deter­
minar em aviso da secretaria de estado dos negocias da
guerra de 22 do corren te que as secções reunidas do im­
perio, e de guerra emarinha do conselho dClestado inter­
ponham seu parecer sobre á ma teria destes papeis,
passam as secções a cumprir a determinação imperial.

O art. 23 da lei de 1.2 de Agosto de 1.83~, que re­
formou a constituição do Imperio, assim se exprime: • Os
membros das assembléas provinciaes, que forem empre·
gados publicas, não poderão dUl'an te as sessões exercer
oseu emprego, nem accumular ordenados, tendo porém
opção entre o ordenado do emprego, e osubsidio que lhes
competir como membros das di tas assembléas. » Quererá
isto dizer que o empregado publico de qualquer quali­
dade, civil ou militar, exercendo funcções ainda da
maior importancia, mesmo em relação á segurança c
ordem publica, logo que a assembléa provincial, de que
fór membro, e reuna, abandone o exercicio, em que se
achar, e passe a tomar assento na mesma assembléa? A
disposição do art. 23 do acto addicional deverá tambem
ser entendida no sentido de não poder o governo geral,
em casos de conveniencia ou Dece sidàde publica, chamar
a serviço um de seus empregados, que se achar com as­
sento na assembléa provincial? E se oempregado é obri­
gado a deixar o exercicio de seu cargo, e ogoverno ,Dão
pócle empregar nenhum agente seu durante as sessões,
terá a assembléa provincial a faculdade de conceder Ii­
cença ao empregado, a quem o governo' encarregou de
qualquer commissão, para que assim se habilite aservir?

As secções não têm duvi.da em responder negativa­
mente aos quesitos acima, e pensam que o acto addicional
não dispõe ou tra cousa que não seja a incompatibilidade
de exercicio de emprego publico e de membro das as­
sembléas pl'ovinciacs, durante as sessões, bem como a
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pl'ollibição ele ;lccull1ular ordenados com o subsidio,
licando livre ao empregado publico, membro das as~em­

bléas proyinciaes, perceber um ou outro vencimento.
A constituição do Imperio no seu art. 32 determina

que: o exercicio de qualquer emprego, á excepção de
conselheiro de estado e ministro de estado, cessa interi­
namen te emquanto durarem as fUllccões de deputado ou
senador; mas no art. 34 permitte que o governo, pre­
ceelendo licença da respectiva camara, possa encarregar
a membros da assembléa geral, e durante o exercicio
desta, de c0Jllmissões importantes de serviço publico.

Se a constltuição uo Imperio sabiamente dispõe que o
deputado ou ,eilador, aimla duqnte as sessões legisla­
Li vas, po sa ser empregado pelo governo, e autorizou a
cada uma da' duas camaras, para conceder a licença pre­
cisa, se apezar das elevadas J'uncções legislativa, e do
in tere:sse que o governo uma ou outra vez possa ter em
retirar do seio do corpo legish ti vo um de seus membros
influentes e que contrarie suas vistas politicas ou admi­
nistrativas, a cOlls'tituição não julgou acertado privar ao
governo cm circumstancias especiaes dos serviços admi­
nistrativos, militares, ou diplomaticos de um deputado
ou senador, poderá acreditar-se que o acto addicional
preLende vedar ao governo o emprego de um dos
membl'os das assembléas pl'ovinciaes? A assembléa
gel:a I, tendo a seu cargo os interesses geraes do Imperio,
e influindo poderosamente na politica, não só a seus
membros o privilegio de eximir-se de commissões de
nomeação do governo, e a assembléa tratando dos in­
teresses sómenle de uma provincia, pouco ou nada tendo
com a politica, não pMe seguramente preLender gozar
de vantagens superioré ás da assembléa geral, e em
prejwzo da segurança e outros interesses da sociedade
brat:ileira. E como absUl'do é o privilegio exclusivo dos
membros de assembléas pl'ovinciaes, ao qual pretend~ a
da provincia de Sergipe, ri em parte alguma da lei de 12
de Agosto de 1.83~ se facultou ás mesmas assembléas
oncederem licenças a seus membros para aceitarem

commissões, ou exercerem emprego publico, claro parece
que o membro das assembléas provinciaes, sendo empre­
gado. publico quando chamado a serviço publico, deve
obediencia immediata ao governo, sem dependencia de
Uc'ença ou permissão da assembléa provincial, en Lidade
incompetente para conhecer das altas necessidades do
Estado.

Accresce ainda, no caso especial, de que se tra ta, que é
militar o delegado do cirurgião-mór, foi chamado por
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ordem cio minis lerio da gueI'l'a, e por in l6rmedio do
presidente da provincia, seu primeiro deveI' era por­
tanto obedecer, e na<la mais tinha a fazer do que com-

o municar á a~sembléa o destino, que passaria a ter, c
nunca pedir licença para cumprir uma ordem <lo go­
verno, transmittida pela primeira autoridade da pTO­
vincia.

São portanto as secções de parecer que irregular, e
contrario á disciplina militar foi o procedimento do
Dr. José João de Araujo Lima, e que o exercicio de
membro de assembléas provinciaes não inhibe ao go­
verno de empregar um mili tal' em serviço que julgar
conveniente. Vos a Magestade Imperial, porém, resolvera
como mais' cerlado julgar.

Paço em 5 de Junho de 1865.-Manoel Felizardo 'de
Souza e Mello. - Visconde de Abaeté. - Visconde de Sapu­
fO.hy.-Bernardo de Souza Franco.-.Miguel de Sonza
Ajeito e Alvim.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço, i4de Junho de 1865.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Angelo Móniz da Silva Ferraz.

N. 8i. - RESOLUÇÃO DE 26 DE JUNHO DE 1865.

Sobre o requerimento do tenente coronel commandante do
batall1âo de artilharia da guarda nacional da corte, Norberto
Augusto Lopes, que pede a mercê do habito de Aviz, alle­
gando ter mais de 20 annos de serviço activo no exel'çito c
na guarda nacional.

Se~hor.-O tenente coronel commandante do bata­
lhão de artilharia da guarda nacional da côrte, Norberto
Augusto Lopes, pediu a mercê do habito de Aviz, ~lle­
gando que servira na 1.. a linha do exercito por maIS de
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quatorze annos, em diversos po tos até o de capitão, em
que por doerite se reformál'a, e na guarda nacional como
major e depois tenente coronel quasi oito annos, con­
tando assim mais de vinte al)nos de serviço activo no
exercito e na guarda nacional. Como em virtude do art ..
fi9 da lei n. o 60t de 19 de Setembro de 1850, os majores
e ajudantes da guarda nacional são nomeados d'entre os
omciaes do exercito, o suppLicante acredita que se dá
naquelle posto a continuidade dos serviços militares, e
demais reputando a guarda nacional uma continuação
das antigas milicias, julga que as vantagens que aos
membros destas eram garantidas pela legislação, o são
tambem aos da guarda nacional. Ora, determinando o
alvara de t8 de Outubro de 1.822 que os majores de mi­
lícia" se devem considera r comprellendidos en tre os olli­
ciaes de tropa de linha n~ disposição da lei de i6 de De­
zembro de 1790, para serem deferidos com a mercê do
habito da ordem de S. B;mto de Aviz, tendo vinte an­
nos de serviço cumulativamente em uma e outra tropa,
conclue o ,mesmo supplicante que está provado o direito
á mercê que solicita. A fé de officio e outros documen­
tos que acompanham o requerimento do tenente·coro­
nel Norberto Augusto Lopes lhe são honrosos, e o tor­
nam digno da attenção do governo imperial. Sobre esta
pretenção ouvido o conselho supremo militar disse que
e em observancia da lei de 18 de Agosto de 1.831 Coi
«- creada a guarda nacional, e dissolvidos os corpos mi-
e licianos que então existiam; passando aqueHa tropa,
« na conformidade das disposições da citada lei, a ser
« a força auxiliar do exercito de linha em substituição
« a esta. A lei de i9 de Setembro de 1850; dando nova
« organização á mesma guarda, concedeu aos seus orn-
e ciaes iguaes honras e direitos de que gozam os do
« exercito, instituindo-a sob as mesmas condições ou
« principios de organização, administração, e discipli-
« na mili tal' que vigoravam nos corpos milicianos, sendo
e os ditos officiaes ultimamente tambem equiparados aos
« desta corporação pela imperial resolução sobre con­
« suHa e parecer da secção de justiça do conselho de
e estado de !õ de Novembro de !853, que permitte se-
c rem seus filhos reconhecidos cadetes como são os dos
« milicianos. Resta, todavia, quanto á concessão da or-
e dem de Aviz, que se lhes façam extensivas as seguinteg
« disposições promulgadas a favor dos officiaes milicia­
\'( nos, o que o conselho pensa ser de equidade. Pelo al-
e vará de 18 de Novembro de 1.82~ compete aos majores,
\'( milicianos, em geral, o habito de Aviz, tendo eltes
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« vintc annos dc :crviço cumulativamentc pl'cstado na
« La e n:! 2.' linha.

« O' tenentes coroneis, e coroneis têm tambem irrual
« direito: L o, se mostrarem que obtiveram esses
« postos sahindo elo de capitão da La linha; 2. o,
« quando provarem terem sido a elle DI'omovidos
« do posto de capitão ajudante pago de milicias, mesmo
« que na L' linha só occupassem o de omcial in­
{( ferior, subsistindo em ambos esses casos a condição de
« terem servido por espaço de vinte annos na L'
« e na 2. a linha. Taes graças foram outor(Tadas
{( pelas imperiaes resoluções de consulta deste triBunal
« de 21. de Setembro "ele 1801, e 1õ de Março de
« 1.862.

{( Parece, portan to, ao conselho, que, achando-se de­
« monstrado pela informação e dooumentos que acom­
« panham o requerimento do supplicantc supra rc­
« latados, ter elle senido na 1. U linha até o posto
« de capitão; e sendo reformado foi despach:ldo pua o
« de major da guarda nacional, e depois promovido a
« tenente coronel commandante de um cot'pb, ter ser­
{( vido mais de vinte annos ~as duas corporações, e fi­
« nalmente ter tido sempre bom comportamento no scr­
« viço militar; pot' todas estas razões o mesmo suppli­
« cante se faz digno da (Traça que pede.

{( Sendo igualmente o conselho de parecer, qu~ se
«( deve fazer extensiva a todos os officiaes da guarda na­
« cional do Imperio, que se acharem em identicas cir­
{( cumstancias aos das extinctas milicias, tanto o que
« dispõe ocitado alvará de 1822, como as imperiacs reso-

" « luções de 1.861 e 1862 supra mencionadas. »
Pelas razões que fundamentam o parecer do conselho

supremo militar- se conhece que nenhuma elisposição
legislativa ou regulamentar confere ás pessoas, que es­
tiverem nas circumstancias do supplicante, o direito
aO habito de Aviz, mas que tornando-se o tenente co­
ronel Lopes, pelos seus serviços, merecedor de recom­
l'ensa, julga o tribunal que deve ser attendido' c como
casos semelhantes se podem dar, convém que se faça
extensiva a todos os olllciaes da guarda nacional do Im­
perio, que se acharem em identicas circumstancias dos
das extinctas milicias, tanto o que dispõe o álvará de 1.8
de Novembro de 1822, como as imperiaes i'esoluções de
21. de Setembro de 1861, e de 1862.

E ordenando Vossa l\'Iagestade Imperial, por avi o da
secretaria de estado dos negocias da guerra de 31 dc
Maio ultimo, que a secção de guerra e marinha 110 con-
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setllo de estado consulte com seu parecer sobre esta pre':
tenyão, cumpre ella seu delTer, declarando que se con·
forma com o parecer do conselho supremo militar na
parte em que aeha valiosos os serviços do tenente coro­
nel Norberto Augusto Lopes, e merecedores CP- attenção;
discorda porém, na maneira por que o tribunal peno a
d·Jvem ser remunerauos. A ordem deAviz,em seusílif­
fercntes gráos, é como o syrubolo Elo c'ercito e da ma­
rinha, e clesigna não só a classe a que pertencem scus
membros como a qualidade e tempo de serviços que lião
prestado; concorre estc symbolo para manter c verificar
o espirita de corpo, sem o qual não póàe haver cxercito,
e não convem e t0udec' aquella clistincção de modo
que, tornando-se commu!Il. a outras corporações,
posto que muito respeitaveis, deix.e de verificar com
a mesma iuten idade á militar propriamente dita,
En tende a secção, que a guarda nacional não senJo
funelida no molJe das extinctas milicjas, não sendo
sujeita á mesma disciplina e qnus, não pMe tambcm
exigir toLlas as van tagens que eram garan Lidas á 2, a

linlla do exercito. Os serviços da guarda nacional devem
c têm sido sempre pelo governo imperial attendidos,
.e a continuação do que se tem feito, parece scr o mais
acertado.

A applicação á guarda nacional elo alvará de 1.822,
e das resoluções de consultas acima citadas, póde
em muitos casos ferir a equidade: dous omciacs da
guanla nacional igual mente benemeritos, tendo um
servido na La linha, anele se reformou e obteve por­
tanto remullcl'a,ão elos serviços prcstados, e o outro
que nunca pertenceu ao exerci to, se o parccer do
conselllo SUl remo milita!' fór aceito pelo governo
imperial, ficarão retribuídos lie modo muito desigual:
'0 primciro obterá e por direito uma das condeco­
rações mais apreciadas, e o outro nem pO,r graça a al­
cançará: aquelle aprov'itará os serviços da guarda na­
cional, contará cm. duplicata os militares, que já (oram
rcmunerados pela reforma., e destc em nenhuma conta
teÍ'á a nova legislação 03 serviços lia guarda nacional
não ainda attendidos mns vcrificados, e prestados por
mais longo tempo. E' pois àe parecer a ccção que o go­
verno impcrial, avaliando a importaocia dos s rviços
'prcstados pelo tenente coronel Norbcrto Augusto Lopes,
o recompense de outra qualquer maneira que não. a por
elle pedida, e que se não c:)lenda. a outras classes a or­
dem que até hoje exclusivamente tGm sido dada cm re­
muncração dos. erviço. miliLul'es.

c. 2~.
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VO<.;Sll ~t'g'csta<Je Imp I'ial, porém, resolverá comomais
acerlauo julgar.

Paço em 8 de Junho de 1"6~. - jjfrtllol'l Fe./i.::a,/'rlo de
SOl/::;rt e Mello.-l'isconcle {te Abucté. - _~li!Juel. de Souza
Mello e All'im.

m:o,oT:.uçÃO.

Como parece.

Paço, 26 dr Junho dr t8()~i.

Com a rubrica de na 1Ilagcstade o l:nperador.

.Angelo 1Joni.:: ela Silva Fel'1"az.

N. 82. - RESOLUÇÃO DE 28 DE J NHO DE 1865.

Sobre a intelligencia do Ul't. 213 do regulamento de 28 de Abril
de 1863, relativamente aos exames <los candidatos á maLri­
cu la do 1. <> aono da. escola centra-I r nas matel'ias exigidas
como pvepara torios.

Senhor.-Dctermio0U Vossa l\fagestade Imperial, por
aviso da secretaria de estado dos negocias da guerra
de 20 do COrreJlte ·mez, que a secção de guerra e ma­
rinha do conselho de estado interponha seu parecer
ácerC'a da materia exposta no ameio €lo director da es­
cola central datado de 13 de Fevereiro do corrente anoo,
sobre a intelligencia do art. 213 do regulamento de
28 de Abril de 1863. O oflicio é o seguinte:

( 111m. e Exm. Sr. - O art. 213 do regulamento das
« escolas militares dispõe o seguinte:

« Os exames dos candidat.os á matricula do 1.0 anno,
« nas móltel'ias exigidas como pr'eparatorios, serão [ei­
« tos em ambas as escolas perante nrna commissão com­
« posta de tant0s lentes, repetidores e profes ores, sob a

presidenc;ja do que róI' mais antigo, quan tas forem as
« male-rjas difIul'entes dos exames; di,·ülindo os mem­
« bras tia coolluissão (} ~l'abalho entre sj, de sorte qn
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• o 5ultado do exame em cada preparatol'io, seja au~

« then ticado paI' lous d'en tre eHes com as notas de Oa
« 10, represental.ivas da idoneidade relativa dos candi­
« datas. Concluídos os exames, a commissão tendo
« pt'eseutes as listas' puciaes com as ditas notas, fOI'­
« mará uma lista geral dos candidatos, l}Or ordem de
« merecimento, t,omanuo-se como expre são da iclonei­
« dude de cada um, nesta opera-ção, o termo médio ari·
« thmetico dos numeras que representam nns listas
« parciaes, e sendo e.'clll.Ído da lista geral os qu ti­
« verem a classificação de zero em quaLquer uas pt'C­
« pa I'a torios.

« Serão reputado. aplo- ·para a malricula na escola
« centraL todos os candidatos que forem as. ira apurados,
« e na escola m.ilitar todos aquelles que' na li-la geral
« corresponderem ás indic;açôes mais aIlas, alé ser
« preenchido o numero fixado pelo g(}verno, fei ta a
« dedllcção dos candidato quc já ~e apresrlJtarem ap­
« provados de conformidaLLe com o art. 37. No caso
« de occorrer duvida sobre dous ou mais c:Jndidatos,
« iuualmen te quaLiOcados, terão preferencia. a juizo
« do commanuante da e cola, a quem apre illente ua
« commissão de exames apresentani todos O' trabalho:
« LO os filhos dos ofliciaes elfectivos do exercito e ar­
« mada; 2,0 os dos reformados; 3. o os das praças de
« pret, Su citou-se em congreg-ação'a duvitla, se as
« no tas numericas tomadas nas listas parciaes importa­
« vam approvação ou reprovação do pt'eparatorio a que
« eltas se referiam, e depoi- de discutida a materia,
li votou a mesma congregação, que taes notas servem
« apenae; para organização da Usta geral, e qlle o juizo
« finalsobreahabilitaoão em cada umdospreparatorios
« era determinado pela commissão geral examinadora.

« Tal deLiberação não me parece muito conforme á
« letra do artigo em questão, porquanto me parece que
« a nota autltenticada por dous dos exam.inadores deve
« ter toda a validade, e que o trabalho da commissão
« geral é apenas de apuração para a matricula, sendo

para este fim excLuído da lista g-eraL o individuo que
« tiver a nota zero em qualquer dos prepal'atorio .

« Duas questões, porém, restam a resolver, apezar da
« intelligencia que acabo de exprimir:

« 1..' O examinando que fOr reprovado em um dos
« preparatorios, e approvado em touos os outros, não
« entrando por isto na lista geral, trl'á no seguinte
« anno de fazer exame rle todo, ou sómenle dafluell~

« em r!lle foi reprovado?
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« 2.' Das notas das relações parciaes, que não sãolan­
« çadas em livro algum da eSêola, pMe-se dar cer­
e tidões?

« Quanto ás duas quesfões, pa~ece mai conforme á
« natureza desta escola que a rcprova<:iio cm um prepa­
« ratorio importe a nnlliclade de lodos os outros ex1\.­
e mes; porquanto sómente se trata de verificar se o
e individuo tem as babilitações precis2s para a matri­
« cula, e logo que uma dellas falte, as outras se tornam
e inuteis.

« Dens guarde a V. E'I:. - Escola cen traI, 13 ele Fe­
« vereirode1865.-IlIm. e EXlll. Sr. con elheiro I-len­
« rique de Bcaurepaire Rohan, ministro e !'ecrelario
« de estado do negocias da guerra. - lIfanoel FelizaTdo
« de Son~a. e lJfeito. J

A secção, concordando com a o inião do director da
escola cen traI, é cle parecer:

1.. o Que a commissão de que trata o éitaelo artigo
deve ser composta ele tantos lonLes, rrpctidores e pro­
fessore;;, quan tas [orem as ma terias difl'eren tes le e~a­

mes, exigidas pa ra a primei ra ma tricula; is to é, se
houver ele proceder-se a exames de grammatica portu­
gueza, gramma tica e traelucção ele francez, ele geogra­
phia e rle arithmctica, preparatorios ele que trala o
art. 203, seja de quatro.lentes, repetidores e profes­
sorQS a commissão examinadora.

2. o Que, se o numero de mate~ias dos exames prepa­
ratorios f€it' par, a commissão se divida em grupo cle
dous examinador s para cada uma materia ou especie
de exames: sendo terminante e sem recurso o juizo
desses dou!' examinadores, e exp"esso pelos no"e alga­
r.sillo· e zero, conforme (letermina o art. 213. Se o nu­
mero de especies de exames ror ímpar, emaior de dou.,
se fará aimla a cI ivisão ela commissã9 em O"t'upos de dous,
e'l:!lminadores, en trando o len Le mais an tigo no menor
Dumero lle exames.

3. 0 Que conc·luidos os exames, os lentes, repel.idores
c profe . ores, qne cm g-rupo ele dons assi tiram áljuelles
actos, e deites' forlllara m.i uizo regi traJo como aci ma lica
dito no ~ 2. o, se reunirão para organi'z-areill a li ta geral
dos cantlidatos á m:l!ricltla, que s rão coi locados na 01'-'
(~em do merecimento. E:te se manit'esta pela (1pura<:50
dos numeros da. listas parciaes de cada espcrie de e'\(1-'
mos, procllrnndo-sr, como dclermina o ~i tado art.. 213,­
{} tC'rmo médio <lril.hmeLico dcs!'rs numero. O candi­
t.lato (!Ite um U/Ua ou lD,iÍ (;.'pl't;ic.: d'u t;:amu tirer a
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nota zero, designação de incnpacidade, nã6l serú admiL·
tido na lista geral e se reputara inl1abilítatlo para a
matricula.

Neste processo nenhum arbítrio tem a commi são, e
deve reduzir- e a praticar. ómente a somma dos nu­
meras indicadore do merecim nto dos candidatos, c
a achar o termo médio de ses numeras, e entre elIes
não appa recer a nota zero.

4. o Que o candidato que tiver a no la zero em uma ou
mais especie do exame nece sarios para a primeira
matricula, será reputado como se a nenhum se hou­
vesse apresentado; e se de novo se propuzer á matri­
cula na escola central, será obrigado a .,ujeitar-se a
todos os examps preparalol'Íos pelos c tatutos determi­
nados para a primeira matricula.

5.° Que tendo os exame pL' paratorios feitos na e ­
cola central só por um a habilitação para a matricula,
e todos elIes constituindo um todo, do qual sómente se
faz o compe tente registro nos Iivros da e cola, não é
permittido passar certidão senão ela li La geral registrada
nos ditos livros, e nunca das nota dos diversos grupos
em que se divide a commissão examinadora. DesLe
modo pensa a ecção ter cumprillo a orelem ele Vossa
l\1a CTestadp. Imperial, que resolrerá como mais acer"
tado fór.

Par,o em 5 de Jllnho (le 186J. - Manoel Felótrdo do
Sonza e Mello.- Visconde de Abaeté. -Ali[JneL de Soa.:a
1I1eLlo e Alvim.

RE OLUÇ:\O.

Como parece.

Paço, 28 de Junho de 186;>.

Com a rubrica ele Sua :Mage talle o Imperador.

Angelo .lI1oni.; da Silva Ferraz.
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N. 83. -HESOLUÇÃO DE 30 DE SETE~iBRO. DE i8Ôõ.
I

Sobre o moclo por que devem ser considerados na. escala d~

!}I'omoções os ofliciaes transferidos no primeiro posto de umas
para outras armas cm virtude do art. 6.° da lei n.o 114::1 de 11
ue Setembro de 186í.

Senhor.- Suscitando-se a duvida sobre a maneira
de considerar na proposta para o posto ele tenenle ou
L° tenente, os alferes ou 2. os tenentes que passa-

I rem de uns para outros corpos ou armas, pois que o
3rt. 6 ° da lei 11." 1.1[.1:3 de H de Setembro de 1861., de­
terminando que sejam reputados mais modemos nas ar­
mas ou corpos para que forem tl'a I1sferidos, e acon te­
cendo que algumas vezes tenllam de exercicio no posto
dons ou mais anno , condição indispensavel para o ac­
cesso, ao mesmo tempo que alferes ou 2."5 tenentes
desses corpos ou armas não hajam completado aquelle
prazo, deixariam de ser promovido, officiaes qlle reu­
nem todas as condições para serem promovidos, J1avendo
aliás vagas, que segundo a legislação em vigor devem
ser preencllirlas, ou teriam acceS30 o. officiae' transfe­
ridos, havendo outros mais antigos, e na classe dos su­
balternos, a promoção se faz pel:l rigorosa antiguidade,
ordenou Vossa l\lageslaue Imperial, por aviso da secre­
taria de' estado' elo'> negocias da guerra de 12 do cor­
rente, que a secção do conselho de estadd de guel'l'a e
marinua consullass@ com seu parec.er sobre esLe ob­
jecto.

Em 29 ele Setembro de' 186'2 o conselho supremo mi­
litar fez subir a seguinte consulta: « Senl1or.-Mandou
« VOSS3 Magestaele Imperial por parlaria expedida pela
« 2." directoria geral da secretaria ele' estado elos ne­
« gocios ela gucHa, cm da ta de 18 de Agosto elo corrén te
« anno, remcttor ao conselho supremo militar o in­
c cluso parecer da 3." secção da mesma directoria para
<I consLl\lal', com urgencia, ácerca ela duviela que propõe
« a refer ida secção, rela ti vamen te ao modo por que de­
« vem ser considerados na es ala de promoçiJes os offi­
« ciaes transferidos no prim iro posto de umas para
« as outras armas, em virtude do art. 6. o da lei n.O 1143
• de li de Setembro do anno proximo pas"aLlo. A men­
« cionada 3." secção expõe que, cm consequ ncia do
• art. 6.° d' lei n.o 1.1.43 de :l.1 de Setembro elo anuo
« findo, os ofTIci;\es transferidos foram collocado. abaixo
« do:; llue já pertcnciam á. arma: para ond obtiveram
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« tl'ansfcrencias, não obstante serem mai: antiga;,; IrO
« po to de alferes; que, acontece, porém. que a maiot'
« parte desses ofIiciaes já têm o intersticio marcado
• pela lei de promoção para poderem seI' promovidos
« a tenentes, emquanto 4ue os outros ainda não con­
« lam esse intersticio, e por isso para organizar a es­
a cala de promoções. de ejn saber se o. olJiciaes tralL­
I feridos elevem entear na dita escala apezar de nJo
« poderem enLl-ar os outro consillerados mais antigos;
« que, egundo a lei de 6 de Setemhro' de 1850, e regu­
e lamento de 31 de Março de 18tH, a 'promoção de te­
« nente e 1.0 tenente é só feita por antiguidade, uma
« vez que os individuas teubam dous annos de intersticio
e de posto, e o curso da r spectiva arma, exceptuand()
e Ocurso ela arma para os officiaes de cavallaria e infan­
• taria, exigindo, porém, o. interstício de quatro an­
« nos. Que en tende que se os officiaes tran fel' idos
« perdem com a transferencía, a sua :mtiguidade real
e do posto de alferes em relação aos já existentes nas
e armas para onde pas!'.am a pertencer; e se além diss()
« foram pela dita lei de :li ue Setembro garant.idos aos
e officiaes existent% nas armas não só os direi tos adqui­
• ridos ate o acto da transferencia do outro, como tam­
e beJA os que para o futuro pudessem adquirir, então
e não devem os tran feridos entrar nas e calas das
e promoções, porque. tendo perdido as suas antigui­
« dades reaes do posto de alferes, perderão por isso ()
e intersticio, que, se os olliciaf's transferidos não per­
({ dem suas antiguic[ad s rf'aes elo posto ele alferes e só­
e mente a antiguidade relativa á dos alferes que já
e pertenciam ás arma~ pal'a as ql1ae pas aram; se só­
li mente foram ga.rantidos aos existentes os direitos
« adquiridos até o acto da transferencia d·os outro, e
« finalmente se o interstício foi considerado como
« condição, como é o curso da arma, entende que,
« e tando ellos habilitados pela lei para serem promu­
e vidas a tenentes, devem entrar na ftJ pectiva escala,
« embora não possam entrar por falta de intersticio,
« os outros que só pela lei de 1.1 de Sétembro citada
e são considerados ma is an ligas.

« O tenente general ajudante general do exercito é
« de parecer que a supraciLada lei de ii de Setembro
« faz cessar todos os ~lfeitos da maior antiguidade dos
« que passam a respeito elos existentes. Parece ao con­
e selho, que os officiaes que em virtude do art, 6.· da lei
l( n, o H~3 de ii de Setembro do anno proximo findo
« passaram no primeiro posto de um:\s para as oulra
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« armas, não parlem ser prejudicados em seu direito
« ao acces o quando houyerem preenchido as condi~

({ çõe de int0l'sticio, embora outros ollocados na
{( escala acima deites em virtude da lei citada, não
« tenham ainda preenchido o int.erstlcio referido.

{( Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1862.-Alvim.
« - Bar1·eto.- Vi conde de Cabo Frio.- Bal'ão de Swt!thy.
« -Barão de Tamandaré.-Ca,rvalho.- Bellegarde.-Pi­
« mentel.- Fonseca.-Foi voto o consell1eiro de guerra
« Marquez de Caxias. »

A seeção combinando a lei n. o 58õ de 6 de Setembro
oe 1.8õO e regulamento de 31. de Março de 1.851., que
regem as promoções, com o art. 6'.0 da citada lei de
11. ele Setembro de 1.861, é de parecer que para o
acce-so nos po to subaltemos não basta ómente a
antiguidade, mas se exigem tambem outras circumstan­
cias, e entre ellas a de dous annos de exercicio no posto;
e que portanto a promoção se deverá fazer entre os
mais antigos 2.08 tenentes ou alferes que reunirem
as condiçãe' da ci tada lei e regulamento, modificados
pelo art. 6.0 da lei n. o 1.042 de 1.4 de Setembro de
1859. Assim, se alguns dos 2.0' tenentes ou alferes
que existissem na arma ou corpo antes da transfe~

rencia dos outros 2.0' tenentes ou alreres não tiverem
na ópoca da proposta completado o intersticio legal,
e se o ultimas o completaram, não podem estes deixar
de entrar na "promoção; e os que no almanak mili­
tar ernm con iderados mais an tigos não serão feridos
cm seus direito, pois que nenhum tinham a ser pro­
movil1os para as va~as exi ten tes. Por este modo julga
a secção ter cumprido a ordem de Vossa Magestade
Imperial, que resol verá como mais acer tado róI'.

o conselheiro de estado Vi. conde de Abaeté deu o se­
guinte voto em separado: Divirjo da opinião dos meus
illustrados collegas, e peço licença para expôr ucein­
tamente as razões em que me fundo. Segundo a I·ei
n. o õ85 de 6 de Setembro de 1.850 e o regulamento
n.o 772 de 31 de Març.o de 1851 no art. 7.0 devem ser
promovidos ao posto de tenente ou 1.0 tenente, os alferes
ou 2.°8 tenentes mais autiO'os que tiverem concluido o
Cut'so de estudos do eu re pectivo corpo ou arma, e.
que além di to contarem, pelo menos, dous annos de
serviço nes te posto. Vé-se, pois, de ta disposição que
o accesso, no ca o dé que se trata, depemle ue duas
condirõe :

1... 'ma iol' nn tiguidade; 2.· inl el' ticio de dous annos.
Direi desde já que darei mai impol'lancia á prime-il'é\
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conrliçITo elo qur á srgum1:l, e cre'io qur rsla aprrciaçiio
está de arrôrdo com os sâ'os principios da hierarchia e
disciplina militar. O art. 6.° da lei n.· 1.143 de H de
Sctemllru de 18!H, que fixou a forças de terra para o
anno finilIH·.ciro de 1SU2 a 1863, autorizou ao gOY rno
para tran~r('rir os olficiacs do rx reilo no primeiro
poslo dr ulIla para outra arma devendo o omcial tran.­
frrido consiLlerar-se omais moderno ria arma, para que
l1assar. Supponha-:;c, pois, que na arma ri artilharia
ha dous 2.°5 tenente, A e B, e lIma vaga de LO ténente
a prl'cnrhrr. 02.° ten Dte A já prrtencia ii arma de
:lrlililaria, erra 2: ten nte, quando o 2.° tenente 13
foi transferido de outra arma para a dc artilharia. A é
ma:s antigo do fj"ue 13, em virtude da di po. içJo lo art.
ü. ° da lei n." 1143 de ii de Setemhro cle 1861, mas fal­
ta-lhe o intersticio de dous annos para ser promovido.
13 lcm o i ntersticio de dous an nos no po to de 2. o te­
nente, ~c c lhe conl.ar o tempo de scn iço na arma, cle
que foi transfcriuo, o que aliá é muito contc.l.avel.
mas é mai moderno na arma de artilharia para a qual
foi transferido. Logo A não pMe scr promovido a :1.. 0

tenente, porque lhe falta o intersticio dc dons annos, o
13 porque ainda quando se julrrue completo o inter. ticio
é mais moderno do que A na arma, em que se dá a va­
g-a que tem de preencher-se. Mas se a lei considera A
mais antigo do que 13, assim deve ser collocado na rs­
cala da promoção, fazendo- e as necessarias obserYaçõec;
a fim de que o governo não. eja )101' essa falta induzido
em erro. Esta é, na minha opinião, a intclliO'encia
litl"eral e logica. que pMe tcr o art. 6.° da lei n.o
1ll~3 de 11 de Setembro dQ i86l combinado com :t
lei c reglllamenL.o obre promoções. Outra qualqucr
intelli;",encia annullará, em um ponto principal, 'qual
é o principio de antrg-uicladr, a lei e o regulamento
sobre promoçõe , e além disto não protegerá deyiu;J­
mente, como é vidente que se tere em vista, os di­
reito adquiridos. Dando, mas não concedendo, qur
haja obscuridade na lei, persuado-me que a que. t.l0
de qu se trata mcrece pelo eu alcance s r levad:t
no conhecimcnto da as embl'a geral, a qurm pel
arl:. Fi, § 8." da constituição, compcte interpretar
a lei.

Pac:o em Hl de Junho rle 18G~j. - l1lcmoel Felí::nl'r!o
rifo Soi~::rt c Mello. -lI.Ji{fltel dr SOIl'::(I, Mel'o cAI/cim. - l'is­
f:oarle de Alm ti (rom valo srparar!o).

c. 2;>.
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nrrso~uç;;'o.

Nas promoções se deve seguir res!'rictamcn te o dis­
posta na lei n. O tiS5 de 6 de Setembro de 181>0 e re­
gulamen to de 31 de Março de 1851 quan to ao in ters­
ticio, e no art. fi. o da lei de 11 de Setembro de 186,1,
que considera os officiaes transferidos os mais mo­
dernos da classe.

Paço em Uruguayana, 30 de Setembro de 1865.

Com a rubrica de Sua l\Iagestade o Impera(Jor.

Angelo Moniz da Silva Ferra.=.

N. 8<i..- RESOLUÇÃO DE 2 DE Ol.JTUBRO DE 1865.

Sobre a legalidacle .e conveniencia das medidas' adop!.adas pela
presidencia da provincia de S. Petlro do Sul em referencia ao
serviço de transportes tio trem bellico da cidatle do Rio Grande
para a fronteira do Uruguay.

Senhor.- Por aviso de 27 de Junho proximo passado
mandou Vossa Magestade Imperial remetter ás secçõGs

,reunidas de justiça, guerra e ma1'inha do conselho de
estado o oficio junto n. o i01 do presidente da pro­
vincia de S. Pedro do Sul, com as informações que o
acompanham, para que ellas emittam seu parecer sobre
a legalidade, e conveniencia das medidas adoptadas pelo
mesmo presidente cm referencia ao serviço de trans­
portes do trem hellico da cidade do Rio Grande para. a
fron teira do Uruguay. O caso é o seguinte: O di to pre­
sidente tinha de eITectuar a remessa de volumes mili­
tares para aquella fronteira, c para isso fez affixar
editaes. AppareceraI11 $ómen te duas propostas, e essas
por preços fabu losos. Con tinuando por esse meio a pro­
curar a offerta de carretas, nad" pôde onter senão por
taes preços, sabendo por fim que os donos dellas se •
tinham conluiado para impôr o frete ao governo,- Em



taes túmo lançou o presidente mão da lei de 9 de Se­
tem uro de 182ü, mandando que o juiz municipal do Rio
Pardo tomasse posse do lI11merO de carretas necessarias,
e fizesse avaliar o preço razoavel; que se os donos não
quizessem receber, seria posto em deposito. Respon­
dendo primeiro sobre a lega Iidade da medida, as secções
reunidas transcreveram os al'ls. 1. o, 3." e 6. ° da sobre­
dita iei, os quaes dispõem o seguinte: Art. 1. ° Aunica
excepção feita â plenitude do direito de propriedade,
conforme a constituição uolmperjo, titulo 8. 0 ,art.179,
§ 22, terá lugar quando o bem publico exigir o nso ou
emprego da propriedade do cidadão por necessidade: LO
para defesa do Estado; 2.° para segurança publica.
Art. 3. ° A verificação dos casos de necessidade á que se
destinar a propriedade do cidadão será feita a reque­
rirnen to do pl/ocurador da fazenda publica, peran te o
juiz do domicilio do proprietario com audiencia delle.
O art. 6." manda recai hcr a deposi to o preço, quando o
proprietal'io não o queira receber. A' vista destes textos
da lei, as sccções não duvidam de que, no caso em
questão, era e é applicavel a disposição delles, tendo
apenas de notar, que o presidente não se dirigisse, como
convinha, por intermeclio do procurador da fazenda pu­
blica, nos termos do~obredito art. 3°, pois quetal pro­
cesso deve ser verbal e summarissimo, pelo que não
opporá demora á urgencia do serviço. EJJ1bora a neces­
sidade fosse notoria e urgente, para a defesa e segurança
do Estado, que de certo não devem ser compromettidas,
convém salvar as formulas de antemão, e com previdente
precedencia. Passando a expôr sua opinião quanto á con­
veniencia, as secções farão as considerações que se
seguem: outr'ora vigorara o decreto de:10 de Dezembro
de 1821, que mandou pôr em exccução no Brasil o regu­
lamento do commissariado de Portugal de 21 de No­
vembro de 1811, e o commissariado é quem fazia o ser­
viço dos transportes. A lei de 24 de Novembro de 1830
aboliu o commissariado .em tempo de paz, ficando os
almoxari fes dos arsenaes e trens de guerra incumb,idos.do
expedien te desse serviço e virtualmente () governo por
meio de contractos. E' claro que em tempo de guerra o
governo pMe restabelecer o commissariado em parte
ou no todo, como julgar conveniente, mas não consta ás
secções, que por ora se tenha adoptado outro expe­
diente além dos contractos.

Torna-se pois manifesto que restando-lhe apenas este
expediente, e havendo conluio para defraudar a fazcnda
publica, o presidente não só esLava autorizado pela lei
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citada a pI'oceder como procedeu, sal va a con 'ideração
já feitD, ma 'Iueamedilia para omomento.ecasolieqLtc
se trata foi 11til ou conveniente, Quaes serão, porém,
os resuLLados futuro.) 1 Se os caneteiros occultarem Oll
inuLilisarem sua. 'arretas, para oque, basta dar sumiço
aos bois. não se verá aqueUa presitlencia em graves emoa­
raços? E' mais que possivel; e como evitar? Só tomando
algumas precauções. As exigencias de guerra em que
estamos demandam variados transportes, já para aCOl}l­
panhal' os corpos em marclla, e conduzir uas caixas,
papeis, etfeito ou barragens, jil para conduzir arma­
menta, e muniçãe de guena, já para levar viveres, j~l

para diversas equipaO'ens ou pe soaI de friJas ett;.
Embora o governlJ crêe tran'porles regulares seus para
alguns desses ramos, !la tle ver-se obrigado a procurar
I;.!'ansportes cluxiliares, pois que a querer crear totlos, a
de pez'l seria honi ve!, e osen iço por ven tura não seria
o melhor. ,

Portugal, que tinha o seu commissal'Íado como fica
dito, e que por ventura recorreu tambema cOlltractos,
não teo,re remedia senão decretar o seu regulamen to de 7
de Dezembro de 18H, para haver tran.portesporviade
requisições feitas ao::> particulares, mas para evilar
aquell inconveniente adoplou algumas precauções. Do
detluzido conelu iram as seccões:

1. o Que a medida lomada·pelo prcsilienle, embora uti!
Ela momenLo, póde vir a ser prejutlicial no futuro;

2, o Que, quê r o governo crê!; ou nào algun ramos de
transportes militares seus, ê prefc.rivel recorrer, pelo
que faltar ao expediente de contracto celebrados a
tempo e de antemão para não receber a lei no momento
elo conluio dos especuladores;

3. o Que devendo prever-se, que apezar liesses dous
cx padien tes pMe oecorrer oca o de preci af-se de trans­
parle em alguma I catidade, e não quer('rem os donos
tlelles fornecel- , ou exigirem pr ços fabu lo o ,coll\'ém,
para evitar·i: o, que se regularise o meio auxiliar da­
l'eCjujsiçõe~ feitas m virtude da citada lei de Dde Se­
lembro de 1826, mediante as providencias que forem as
ma is acertada .

O referido rogularnen to de 7 de Dezembro de 1811,
manlia formar,numeraremarcarOSLl'an porLesnosdis­
triclos. que devam contribuir, e fazer um det.alhe das
JlI'cs la ções com CJ ue devam eon 'urrer quand o neeessa I' ia. ,
ue modo que se guarde irrualdad , c se evitem violcnciaF,
ou opprc '"ões pureia ~, o que corLamcnle seria injuslo.
OP!'ojccto lembrado dcreria ser orgauiztlclo por officiaes,
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não só inlclligenlcs'j mas alúm di'so conhecedorcs elas
localidades da provincia de S. Pedro do Sul, e do ili­
1Iera riu prova vel LIas ma rchas miii lares, 0\1 d-os rlTei to',
bagagens) e mais pertences lJellicos. Eslas são, SCl dlO r ,
a' idéas que occorreram áSS'Jcções reunidas, e que cm
cumprimento do seu dever ellas t.eID a hoora de expôr
perante Vossa l\Iage't3de Imperial, que mandará o que
lór mais acertado' 'abio.

1>'lllO em 6 de Julho de 18G5,-Joscf Antonio Pilllentlt
}j /(en~.- Visconde de Je~lútinhonhct.- Visconde de Abaetti.
- Visconde do Ul'llgUllY.- Jfi!Juel di: $on;;lt Me/lo eAlvim.
- )1anoel Ft3li;;ul'do de Soa.:a e111ello.

HESOLUÇÃO.
Como pare 'e.

Pal;o, na villa de Uruguayana, 2deOutulJro tl 18Gti.

Com a mlJrica ue Sua l\Iagcslade o Imperador.

Angelo Oloni:: dlt Silw Ferraz.

a SJ.- RESOLUçIo DE 25 DE OUTUBltO DE 186:';.

Sobl'c divcrsa duvidas (lrOIJOsta- \lcla 4. a directoria g'ral da
sccr taria da gucrra, áCCl'ca da illtclJigclI 'ia fluC c dc'(c <Ial'
ao decrcto n." 12iS'I de 8de Julho úe 1llÜ:.J, pclo Ijual fui con­
ccdida ullla ctapc ao.' olJiciacs flue scrl'iram uo cxcrcito, du­
rante a ILHa úa inúcpeuúeu<.:Ía.

Senhor. - Por 3viso xpedido com dala ele fJ, de
Agosto ultimo pela secretaria de pstadu dos ncgocios
ela guerra llouve por bem Vossa Magcstade Illlperial
remetler Ú ~ecr.ão de guerra e marinha do COil elho de
estaclo uma repre'cntação da !t.. a dir eto:'ia geral da
mesma secretaria, em que. c propõcm div rsa, duvidas'
éÍt:el'ca da intelligencia fJl1C "e deve dar ao dccrcto
n." 1~rj!j, ue 8 de Julho prüximo passado, pelo qual foi
cuncedida UJlla elap' aos olTieiae,', que serviram llO
cxen;ilr) durante a lula ua inuepcmlemia, ordenando
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outrosim Vossa Magestatle Imperial que a secção de,
guerra e marinha emilta o seu parecer sobre as questões,
que na dila represen tação se susci tam.

As questões que:l 4." directoria propõe são as se­
guin tes :

i.· O beneficio desta lei limita-se só· aos officiaes re­
formados, ou ta mbem aos eITectivos?

2. a Se só aos reformados, os que estiverem empre­
gados te!'ão direito a elle emquanto assim se conser­
varem?

3. a Gozarão do dito beneticio sómente os que naquelIa
época já eram omciaes, ou se estende tambem aos que
depois de proclamada a independeucia em 7 de Setembro
de 1822 foram promovidos a omciaes, até a época do re­
conhecimento celebrado pelo tratado de 29 de Agosto
de :1.825 ?

4. a Não terão ·direito ao beneficio tambem os que
foram promo\ridos depois elo reconhecimento '!

5. a Resolvidas as quatro primeiras questões, gozarão
do benefido sómente os que lidaram activamente em
campanha, os que defenderam as costas em fortalezas
e baterias, que se levantaram, e os que estiveram em
campos de instrucção de forças ele operações, ou terão
direito a elIe todos em geral, inclusive os licenciados,
doentes, e no interior de provincias, que não operaram
ac tivamen te ?

Tomando na devida consideração as questões pro­
postas, a secção de guerra e marinha passa a expôr sobre
cada uma dellas a sua opinião.

Primeira questão.

Odecreto comprehende'todos os officiaes, que serviam
no exercito, durante a luta da independencia, quér es­
tejam elles actualmente reformados, quér e tejam em
serviço activo, porquanto, em primeiro lugar, o de­
creto não faz dislincção alguma, e principio é de
direito que aonde a lei não distingue não é licito ao
executor da lei distinguir, e, em segundo lugar, sendo
a razão da lei remunerar serviços prestados pelos of­
ficiaes do exercito no tempo da independencia, esta
razão comprehende tanto os officiaes que estão refor­
mados, como aquelles que se acham em serviço activo,
sendo evidente portanto que á exclusão dos ultimas se
,oppõe manifestamente a letra e o espirita da lei.
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Segunda questão.

E~tá prevenida na resposta que acaba de dar-so á pri~

meira que3tão, tendo-o e já declarado que não são ó­
mente os officiaes reformados, que têm direito ao bene­
ficio do decreto n.. o '1254: de 8 ele Julho. Comlndo, no
intui to de evi tal' novas duvidas da pa rteda 4.' direc toria,
a secção julga conveniente acrescentar qUe,se o serviço
activo, em que estivel'em empregados os oOJciaes de que
se trata, 1Iles der direito á etape, e efTcctivamente are·
cebem, não poderão elles accum ular á esta a ou tra etape
concedida pelo mencionado decreto.

Terceira questão.

As condições que o decreto exige para se ter direito
a uma etape são: 1..' que sejam oillciaes os que a re­
quererem; 2. a que esses oillciaes servissem no exerci to
durante a luta da independencia. Pelo que se a razão
da lei está nos serviços que nesse tempo se prestaram
no exercito, e se estes serviços foram indistinctamente
prestados por praças de pret, e por ofTiciaes, é obvio
que a condição de ser olficial não póde referir-se ao
tempo da luta da independencia, mas unicamente e
exclusivamente á actualidade, e assim todos os que ser~

viram no exercito, durante a luta da independencia,
ainda que fossem- praças de pret, e só depois do reco­
nhecimento da mesma imlependencia fossem promovidos
a officiaes, têm illcontestavel direito ao beneficio de
uma etape se a requererem.

Quarta questão.

Está respondida na antecedente.

Quin ta questão.

O decreto n. o 1.254: de 8 de Julho, concedendo uma
etape aos ofliciaes que serviram na luta da indepen­
deucia, sem de. igual', nem especificar a na tureza do er­
viço, é amplo e grnerico. As duvidas propo. tas a este
respei to pela 4:.' directoria geral seriam conseguinte­
menl.e oul.ras tantas limitaçõe e excepçõ s feitas á lei
contra a sua letra e espirito, e por isso me mo inad­
mis ivei . E' porém evidente que, se algum oficial
houver no exercito, que, durante todo o tempo da lUla
da independencia, nunca prestasse serviço algum por
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e. lill' doente, Oll com licença, esse omcial não trm di­
n'iLo ú eLape concedida pelo decreLo, porqne a IrLra eil
rnzJo do decreLo o excluem. Resolvidas por este modo as
que Iões proposLas pela Ij,. ·'direcLoria geral, a secção de
guerril e marinha do conselho de estado pede licença
para ob ervar respeitosamente a Vos a Mage.Lade Im­
perial, que a duvida séria e bem fundada que na ex.ecução
do deGreto n.o i2M de 8 de Julho pótle occorrer, con­
siste em determinar a import.ancia da elape que deve
ser concedida a cada um do omciaes, que a eUa ti,-erem
direito na fórma do ciLada decreto, e dirá o que a este
re peito lhe parece mai acertado.

Sendo certo, que a t.abelJa que actualmente regula as
etape~ é a que baixou com o decreto n. o 2161 do 1. ° ele
1\1aio de -181)8, vendo que segundo esta I.abella a ctape é
a maior ou menor conforme as patenles, comlllando' e
exercicios dos officiaes, reconhecendo a dimculdade
senão absolnta impossibilidade de pro,ar e apreciar
todas e'tas circumstancias que com relação ;:tO tempo da
Iula da independencia deveriam ser aIlegadas pelo'
omciaes, que hoje têm direito de requerer o beneficio
do decreLo, e considerando soüretudo que o referido
decreto parece ter tido por fim estabelecer uma etape
certa, determinada e invariavel para todos os officiaes,
que durante aquella época serviram no e'ercito, per­
suade-se a secção que o governo de Vossa M:flO"esl.ade
Imperial procederá regular e prudentemente marcando
a etape de mil réis diarios para cada um dos officiae.,
que estiverem no caso de a obterem em virLude do
mesmo decreto.

Formulando as idéas que acaba de expôl', a fim de
dar-lhes maior clareza, a secção de guerra e marinha
tem a honra de apre~enlal-as retligidas no seguintes
paragraphos: .

~ L° Tem direito, na fúrma do decrelo n.O 12~4' de
8 de Julho de i86~), a uma etape se a requererem, as
pessoas que actualmente ão omciaes e qlle duranLe a
luta da independencia serviram no exercito, qnér como
oITiciaes, quér como praças de pret, qualquer que 1'0 se
o serviço militar em qu~ estiveram empregados .

. 2.° A.etapeconcecIlda pelQdecreLon. o
'125f~ ele 8

dr. Julho de 1865 crà de mil réis di:Jrios para totl(.s o.
officiaes que a requer rem.

S 3. o A di posição dos par,1~raphos an tecedenles 'com­
comprehendc não ó os officiaes actualmente refor­
mal10s, mas os quv tambem e. ti'Terrm elll cn'f'ctiYo
serviço, com lanto (!ur este serviço não lhes d1 direito



- 201 -

a qualquer etape, na fórma do decreto n.O 2161 do L° de
Maio de 1858. I

Tal é, Senhor, o parecer da secção de guerra e ma­
rinha.

Vo sa l\Iagestade Imperial resolverá o que fÓr mais
acertado.

Paço em 21 de Agosto de 186;>. - V'iscond.e de Abaeté.
- ~fI1ig1tel de Sonza .~fello e Alvim. - 1J{mwel Feli::ardo de
SOl'::a e Melta., I

UEsoLuçlo.

Como parece.

Paço, na cidade de PeJotas, 26 de Outubro de 1865.

Com a rubrica de ua l\IagesLade o ImperaJor.

Angelo 1Jlon,i:: da Silva Ferraz.

N. 86.-RESOLUÇÃODE 18DENOVEMBRODE 1865.

Sobre deverem os officiaes da guarda nacional, quando ser·
vem de vogaes em conselhos de guerra, pel'ceber soldo,
addicional e etape.

Senhor. - Por aviso de 13 do corrente mez de
Junho, expedido pela secretaria l1e e tado do minis­
teria da guerra, dignou-se Vos a Magestade Imperial
ordenar que a secção de guerra e marinha do con­
selho de estado consulte com o seu parecer se os o./ficiaes
da guarda nacional, quando servem de vogaes em
conselhos de guerra, devem perceber soldo, addi­
cional e etape. Em 29 de Abril de 1860, sobre esta
questão consultou o conselho supremo militar da ma­
neira seguinte. ( enbor ,-l\fandou Vossa l\1agesLade
« Imperial, por portaria expedida pela 4:.' directoria /
e geral da secretaria de estado dos negocias da guerra,
« em data de 2 de Março ultimo, remetter ao con-
e selho !lupremo JIlilitar, com a informação da direc-

c. 26
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« toria geral da contabilidade, o ofieio do inspector da
e thesouraria de fazenda do Hio Grande do Norte, par­
e ticipaudo que recusara o pagamento a dous omciaes
e da guarda nacional dos vencimentos l1e soldo, ad­
e dicional e etape, a que se julgaram com direito por
e terem servido em conselhos militares, não estando
e eltes nesse tempo em destacamento; por parecer­
e lhe que este caso não está comprehendido nas dis­
e posições do aviso n. o 18õ de 14 de Maio de 18õ6
« additado pelo de 14, de Agos to de 1860, a fim de que
« o mesmo conselho consul te com eITei to o que parecer
e sobre semelhan te mateI' ia. O inspector da thesou­
e raria de fazenda do Rio Grande do Norte, no seu
« supracitado omcio diz: u que em virtude da dispo­
« sição-do aviso n. o 185 de 14 de Maio de 1856, ad­
e ditado pelo de 14 de Agosto de 1800, não mandou,

pagar a duus officiaes da guarda nacional os venci­
u mentos'de soldo, addicional e etape, a que se julgaram
e com direito, porque não estando eltes nesse tempo
c em destacamento, não podiam ser para es,e serviço
e chamados, parecendo-lhe que o referido aviso de 14
e de Agosto de 1860, em sua generalidade sómente
e comprebende os casos de conselho, que possam oc­
I( correr além dos de praças do exercito, e não oficiaes
« fóra do "destacamento. O chefe da respectiva secç.ão
e da 4. a directoria geral da secretaria de estado dos
e negocios da guerra, informa que o serviço do des- \
e tacamf;nto da guarda nacional está determinado
c pelas diversas disposições da carta de lei de 18 de
e Setembro de 1850; e como nelte não estão compre-
• hend idos os casos em que ,os oITiciaes da guarda na-
e cional sejam chamados ao dito serviço, por ser todo
e eUe even tual e compatível com as fllncções ordi-
e narias do cidadão, e dever ser considerado serviço
« ordinario nos termos da lei, entende esta secção,
« que a thesouraria procedeu muito regularmente
« negando o pagamen to. p E o conselheiro director
e geral da dita directoria, em referencia á mateda
e sujeita acrescenta, dizendo que: e O serviço de con-
e selhos nunca foi considerado retribui el, a elles são
e chamados os officiaes empregados sem accrcscimo
e de vencimento, os desempregados sem outra retri-
« buição além do seu soldo, os reformado:> da mesma
c fórma, e os milicianos gratuitamente. Que em sua
e opinião semelhante serviço, prestado no lugar da
t resiclencia do omcia I para elte nomeado, não dá
• direito á J"etribuição ; mas, como o contrario se tem
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«. pra Licado, bem que por actos isolados, ou especines,
c e a despeza que dahi resulta tendn' a avultar caJa
« vez mais; julga que para legalisar ou sUPPl'imir
c int€}iramente, se fixe regl'a da maneira que pareça
e mais con venien te. Parece ao comei ho, que, achando­
« se estatuido pelo aviso de 17 ue :Mlio de Hl56, e pela

resolução de consulta de 11 de Agosto de 1860, que
« os officiae da guarda nacional po sam ser chamados
« na falta dos activos, e reformaqos da primeira linha,
« dos qa extinc~a milicia e dos honorario, para
« funcclOnarem nos con elhos de guerra; e que sendo
« garantido aos preditos officiaes da guarda nacional
« os vencimentos correspondentes a seus postos quando
« em serviço elo exr.rcilo pela resolução de consult:a
« de 22 ele Junho de 1853. reforçada tambem por outra
c de H de Agosto de 1860 ácerca do allono do far­
e uamento ela guarda nacional, seria injusto que taes
i officiaes não percebessem os vencimentos que com­
i petem aos indivitluos, a quem por circumstancias
c alheias á Sua vontade, têm de substituir, ele\'endo
c portanto' ser abonado ao dons oillciaes da guarda
« nacional do Rio Grantle do Norte o soldo, addicional
e e etape que Ibes negou a t.hesouraria de fazenda res­
e pectiva, fixando-se assim re~ra a respeito. Rio de
« Janeiro, 29 de Abril de 1860.-Barreto.-Barão rle
e Suruhy, - Carvalho. - Bitancottrt. - Cabral. - Belle­
« garde.-Moraes Ancora .-Pimentel. J

A secçJo se conforma com o parecer do conselho
supremo militar, tanto pelas razões expendida., como
porque não sendo serviço ordinario da guarja na­
cional, de que t.rala o art. 85 da lei n. o ü02 de 19
de Setembro ue 1850, o de vogal de conselhos de guerra,
por não ser lliario nem de e.cala; e classiricando a
mesma lei no art. 87, ~ 1. o de « destacamento J os
serviçus da guarda nacional chamada na falta de tropa
de linha, circumstanGÍa em que a. praças têm direito,
segundo o art. !H, aos meEmos vencimentos de tropa
regula,', não podem os ofl1ciaes da guarda nacional
cha mados para upprir a falta dos officiaes de 1.'
linha, no,; ollsell1os ele guerra, d('ixar de ter os ven­
cilllelllos queae'Lcs competirem. Ma' como da facul­
dallu de. erem desif"fi(Hlos officiaes da guarda nacional
para vogaes do conselho de guerra po a r . ultar
abuso prc'judicial aos Garres publico, convém recom­
mendar que ó na falLa ele officiaes de L' linha ac­
tivos ou reformado '('jam emw gatlos os da guarda
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nacional. Vossa l\1agestaçle Imperial, porém, resolverá
em sua sabedoria, como mais acerta10 fór.

O conselheiro de e tado Visconde de· Abaeté deu o e­
guinte voto em separado: A lei n. o 602 de 19 de Setembro
de ·1800 estabelece o seguinte: No art. 86, que quando
a guarda nacional fÓI" empregada dentro do proprio
municipio em serviço ordinario, para o qual devem
ser cbamadas diariamente, e por escala, todas as
praças e~istentes no me mo lugar, não perceberá ven­
cimento algum. No art. 87 §§ 1. 0 e 2. o define o que
é erviç,o de destacamento. No art. 89 determina que,
quando a guarda nacional fór empregada na fárma
do aft. 87, abonar-se-ha aos officiaes e, praças desde
o primeiro dia ela reunião, ou desde aquelle em que
cada um sahir de sua ca a, feita a conta dos que forem
necessarios para a marcha, elos mesmos soldos, etapes
e mais vencimentos que competirem Ú tropa de linha.
No art. 117 det1ne o que é serviço de corpos des­
tacados. No art. 131 determina que os corpos destacados ..
da guarda nacional receberão os mesmos soldos, etapes
e ma is vencimen tos que competirem aos' de li oba.
Ora o serviço que fazem os olliciaes da guarda nacional,
quando servem de vogaes em conselhos de D'uerra, se
não é serviço ordinario muito menos se poded con­
siderar erviço de destacamento ou de corpos de ­
tacados, nos termos em que a lei o define; e portanto
a retribuição deste serviço não e tá marc3da em lei.
Não me parecendo que nenbuma da resolu.ües de
consulta, que se cHam, tenha decidido e ta que tão,
entendo que súmente o poder legislativo poderá de­
cidil-a.

Paço em 27 de Junho lIe 186". - jJJanoel Feli::m'do
de SO~Lza e Mello.-lIJiguel de Son::a Mello e Alvim.­
Visconde de Abaeté.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço, 18 de Novembro de 1.860.

Com a rubrica de Sua l\IagesLade o Impendor.

Angelo 111oni:: d(t Silva Ferra::.
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N. 87.- RESOLUÇÃO DE :i8 IlE NOVEMBRO DE ·186~.

Sobrc a nomc.1ção interina do~ cOlIJll1anrlanles d:t armas,
quanclo na provincia sc acharem olficiaes superiores em
commissão cspecial do govcrno.

Senhor .-Por avi o ele 27 do mez findo, expedido pelo
ministerio da guerra, dignou-se Vo sa l\Iagestade Im­
perialordenar que a ecção de guerra e marinha do
conselho ele estado con ui te com seu parecer sobre a
nomeação interina dos commandantes das armas, quando
nas províncias se acharem omciaes superiores em com­
mi ão elJpccial do governo..

O art. 15 do regulamento que baixou com o decreto
n. o 293 ele 8 de 1\1aío ele 1843 assim se exprime: « Na falta
a ou impedimcnlo do 'úmmanelante elas armas de
« qualquer província dev'rá interinamente exel'cer as
« sna funcções o omcial mais graduado, e entl;e os de
a igual graduação o mais antigo que houver na pro­
« vin ia, a quem de direitopertrncel', segundo a dispo­
« sição das leis; mas quando se acliar o dito oalcial em
« distancia tal que não po sa immediataIUenteentrar no
« commando, deverá entretanto exercei-o o omcial que.
a nas circumstancias indicadas, e tiver proximo. » O
aviso de 20 de j ovembro de 1847, explicando o artigo
acima tran cripto, d.iz que o omcial mais graduado. para
que po a subo ti tuir o commandan te da armas, terá a pa­
tente superior á de capitão e perlencerá á1.'ou2."
cla e do exercito. Pelo art. '1 U do indicado regulamento
e conhece que não basta para dar direito á.ub tituição

do commandanle das arma., que o omcial superior ou
g neral eja o mais graduado 0\1 ma i. antigo, em igual­
dade de graduação, é pr ci o que demais concorra ;<

circum tancia de nenlluma lei e llie oppôr ao exercício
d;lquelle comm;lnuo. Assim. e o omcial superior on ge­
neral e. tiver cumprindo sentença prc~o, ou em con elho
de rruerra J de certo que, apezar le ser o mais graduado
ou an tigo, não podera exercer in tcriJwmen te as funccães
ue commandante das arma..

Da mesma maneira, se um omcia I general ou superio!',
nomeado pelo governo imp rial para desempenhar
qualquer commissão especial, ;l de comm;lndante das
arma, por exemplo, da uma proYinci:tdlasson por ontra,
onue IICS a occasião edC:o impedimento do .cu com­
l11allu:Jlllc das armas, não dererá c~se ollicial c1eix:J!'
de se"'uil' seu destino e de ir exercer o emprego para

;
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que o governo impe\'ial o nonwou para prcenchfr
interinamente outro de igual CJualidade. Se doutrina
contraria prevalecesse, o governo não pOllcndo contar
com a precisa execução de suas ordens, impossivel lhe
seria responder- pela sc'!urança e tl'anquillielade pu bUca
e defesa do telTitorio, o lJue de certo contraria a nossa
legislação. Por iden tica razão quando o governo incumbe
a um omcial superior ou gener-al de uma commissão
especial, emquanto o omcial não obtiver a competente
dispensa, se deverá, na conform idade das leis, reputar
impedido para sel' interinamente encarregado 1Jelo pre­
sidente ela provincia do commando das armas, excepto
em circumstancias particularc. e sob a respon. abi­
lidade do mesmo presidente. A secção é portanto de
parecer, que para exerc~r as funcções ele commandante
das armas, na falta ou imlJedimen to do elfectivo comman­
dante, só poderá ser chamado pelo presidente da pro­
vincia, entre os omciaes generaes ou superiores que não
estiverem inhibidos pelas leis, comprehendidos os que
se acharem em commissão especial do governo, o mais
graduado ou o mais antjgo em igualelacle de graduação;
e deste modo se conforma a secção com o voto em
separado do general Bellegarde, dado em consulta do
conselho supremo militar de 13 de Outubro de 1803, a
qual acompanhou o aviso aci ma citatlo. Vossa l\1agesLatle
Imperial resolverá porém como maig acertado fôr.

O conselheiro de estarlo Visconde de Abaeté deu o
seguinte voto em srparado:

( Divirjo da opinião do iI lustrado relator da secção, e
« conformo-me com a da maioria do conselho supremo
( militar, que de accôr-do caIU o art. l5 das instrucções
« que baixaram com o decreto de 8 de Maio tle UI1:3,
« entende que, na falta ou impedimento tlo com­
« manuante das armas de qualquer provincia, deverá
« exercer interinamente as suas IUDcções o oflicial mais
q graduado e, en tre os de igual graduação, o mais an tigo
« que houver na provincia, a quem de direito pertencer,
« segundo as disposições ela lei. » A circumstancia de
estar o omcial mais gl'adl1ado, ou mais antigo incum­
hitlo na provincia pelo governo geral de uma com­
missão especial, não me parece procedente paTa ex­
cluir do commando interino das armas, já porque- a
lei não faz esta excepção, já porqq.e ella se oppõe aos
peincipios da hierarchia militar que por amor da subor­
dinação e disciplina d.o exercito devem reCl'ularmente
manter-se. Está bem visto que se o ollicÍJI mais gra­
duado ou mais antigo a quem competir a substituição,
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estiver legal ou physicamente impossibilitado de ser·
vir, deverá ser chamado o immediato em graduação
ou antiguidade. Ma , não se trata de n~nhuma destas
hypotbeses, que aliás estão previstas e acauteladas na le­
gislação mili tal' e civil, e muito menos da de um oflicia I
t'ranseltnt"e, que não estiver servindo na provincia, cujo
commando interino das armas tem de ser sub tiluidú.

Este olicial transezmtlJ não poderia sei' embargado ou
retido na sua viagem para exercer interinamente o
commando das armas da provincia, por onde apenas
transite, senão por um presidente que não estivesse com­
pos sui. A questão é inteiramente diversa e consiste
em saber, se um omcial que exerce n'uma provincia
uma commissão especial do governo, pertencente ao ser­
viço mi I ital', sendo o omcialmais graduado ou o mais
antigo dos que estão na mesma provincia, deve subs­
tituir o eommandante das armas na sua falta ou impe­
dimen to. Não hesi to em dizer que sim, não só pelos
motivos que já alJeguei, mas tambem porque me parece
que o commando das armas de uma provincia deve pre­
ferir qualquer outro serviço militar, emquanto o go­
verno não providenciar convenientemente, sendo estes
osbonsesãosprincipiosqueexplicam ejustificam adis­
posição do al't. Ui das instrucções a que se refere o de­
creto de 8 de Maio de 18~3.

Paço em 15 de Julho de 1865.-lIfanoel Felizardo de
Souza e 1I1ello. - Miguel de Souza Melto e Alv'Í1n. - V'is­
conde de Abaeté.

RESOLUÇÃO.

Como parece á minoria.

Paço, i8 de Novembro de 1865.

Com a rubrica de Sua l\lagestade o Imperador.

Angelo Moniz da Silva Ferraz.
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N. 88.-RESOLUÇÃO DE 18 DE NOVEMBRO DE 186õ.

Sobre os vencimentos que devem competir aos medieos con.
traetados para coadjuvar o serviço de saude do exer ito e aos
alumnos pensionistas, do hospital militar da província da
Dabia, quando adoectlrem.

Senhor. - Ordenou Vossa Magestade Imperial, por
aviso do ministerio da guerra de 7 de Junho ultimo,
que as secções reunidas de guerra e marinha e· de
fazenda do conselho de estado consultem sobre os ven­
cimentos que devem competir aos medicos contractados
para coadjuvar o serviço de saude do exercito e aos
alumnos pensionistas, do hospital militar da provincia
da Bahia, quando adoecerem..

O chefe da 1. a secção da contadoria geral da guerra,
tendo de informar sobre a materia daquelle aviso, deu
sua opinião nos termos seguintes: « O presidente !la
c provincia da Bahia, em ollicio n. o 46 de 8 de Fe­
c vereiro proximo passado. submette á consideração
l( do governo, para resolver, as duvidas suscitadas
« pelo delegado do cirurgião-mór do exercito, relativas
a aos vencimentos, que competem aos tres medicos
« ultimamente contractados para o serviço de saude
« do exercito, e aos alumnos pensionistas do hospital
« militar, quando estiverem doentes. O delegado do
(l corpo de saude, quanto aos medicos, expõe, que
«( pela 4. a condição do contracto com os medicos civis
« estatue, que terão os vencimentos de 2. 0 cirurgião do
c corpo de saude do exercito, e que, dividindo-se estes
« vencimentos em soldo, addicional, etape e grati­
« ficação de exercicio, entra em duvida qual ·será o
c vencimento, a que os sobreditos medicos terão di­
(l reito, quando doentes. Ouvido o cirurgião-mór do
« exercito sobre a materia, é de opinião, que os medicos
« civis contractados, gozando de todas as vantagens dos
« do quadro do exercito, e estando sujeito ás me mas
« regras da disciplina militar, têm direito, quando
« doentes em seus quarteis, a uma gratificação cones­
« pondente á sQmm,a do soldo, e etape dos 2. O. cirurgiões
« militares, isto é, a 72~000 por mez, e quando no
f( hospital ao meio soldo (2i~000). A repartição de aju­
« dante general conforma-se com a informação do ci­
o: rurgião-mór do exerci to.

« Esta secção não pMe concordar com semelhante
« opinião, nociva aos interesses da fazenda publica, ás
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t conveniencias do serviço, e quiçá á meslha disciplina.
u Oart. 4:.° do regulamento de 7 de Março de 18tH fa"
« culta aos presidentes, na falta absoluta de cirurgião
li militar, para o serviço de saude da força, que se
« achar na provincia, que pos am engajar cirurgiões

civis com as vantagens de 2.° cirurgião, até que o
• governu resolva definitivamente.

I Oavisode23deJulho do mesmo anno estabeleceu
I'as cond ições, com que deviam ser admi ttidos cirur ...
1: giões engajados pelo ministerio da guerra, e são as
I seguintes: L" na fal ta de cirur.giões militares; 2."
• para servir nas enfermarias, C;lU hospi taes das pro·
'l[ vincias; 3." não se lhe arbitrar remuneração pecu­
I niaria igual á fixada na respectiva tabella para os
I officiaes do corpo de saude, mas sim proporcional em
I relação á tropa existente, e ao numero ordinario de
« doentes, conforme o movimento dos hosp.itaes ou

enfermarias para que forem con traclados ; 4: .• ficar o
"I contracto dependente da approvação do governo, etc.
1: Ora o art. 4:.0 c.oncedeu aos medicos contractaios van ..
a tagens iguaes ás lios 2. os cirurgiões do exercito, mas
II não as honras, nem as garantias: e tanto assi mparece,
• que o art. 3.° do aviso tirou-lhe todo o caracter
I militar, pois que até prohibiu que se arbitra sem
« vencimentos iguaes aos da tabella, mas uma gra­
« tificação corresponden te ao serviço. Parece ma is,
« que as disposições deste aviso bastam para con­
.. traria r a base, em que se firmou o cirurgião-mór
I do exercito, para opinar por vencim ntos militares
I aos medicos contractados quando doentes. Além desta
II consideração, occorre ainda que, e o. medicos con­
"I tractados, que apezar de estarem sujeitos á di ci­
I pLina militar, mas não aos onus e precalços dos do
« quadro tio exercito; que não estão sujeitos a marchas
II repentinas, nem a transferencias de uma para outras
« provincia ,tiverem os mesmos direi tos, as mesmas re'"

~alias dos cirurgiões militares, quaes serão os clestes?
I Os con tractados podem rescindil' os con tractos ;
li podem, acabado o tempo do engajamento, deixar o
I serviço; os outros, ainda quando queiram uma de­
I missão, é preciso que o governo julgue conveniente
II conceder-LIl'a.

I A opinião elo cirurgião-mór do exercito é ainda
c perniciosa aos interesses da fazenda publica, e quiçá
« á disciplina, pela facilidade com que um medico
I contractado, por um mero capricho, por uma qualquer
li circumstancia pMe dar parte do doen te, sem um

c. 27.
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(l correctivo verdadeiro, crue o obrigue a cumprir ~fms

,a deveres. Elle não está sujeito a um conselho ele
« ·guerra, nem receia uma nodoa lia sua fé de oQ1 io
« que o deslustre e córte a caneir". O~ contraclos com
« taes vantagens abrirão uma margem, para que não
oc appareQam mais meel(eos, que queiram aceitar a
« vida militar. Os contractados não perdem sua cli­
i! nica; os outros nã·(} podem ter, por estarem sempre
i! promptos a marchar para onde o governo o ordene.
ii Esta secção não tem conhecimento dos coutractos,que
-« se fizeram com os medicos em questão, mas acredi­
,i! tando que elIes foram feitos de accôrdo com as dispo­
« sições em vigor, á vista das ~onsiderações que eleix;a
« apontadas, entende que omedico contl'actado doem ~e,

« quêr no seu quartel, quêr no hospital, não tem
« direito a vencimento algum, salvo os SOCCOl'l'OS C/wc
ii lhe são devidos no hospital, em campanha, ou no
« theatro de olJerações. Pelo que respeita aos alumno's
« pensionistas ordinarios, salva a.excepção do art. 1.60
« do regulamento, entende esta secção, que dado o
« caso de serem tratados em suas casas, quando doen tes,
« témdireito á gratificação e ração, que o regulamento
« lhe confere, pois parece este o espirito elo art. i5fl"
ii combinado com o 155, porque luz e Gama ê dado
« ao exercicio dentro do hospHal; quanto ao traLa­
ii mento no ~esmo, está hem c!Clro no art. H>D, que o
« alumno pensionista perele a gratificação e mai~ van­
i! tagens, e nem is t.o póde ser mo Livo de duvida. Os
« alumnos pensionístas extranumerarios não têm di­
« reito a vencimentos.·

ii Primeira secção da con ladoria geral da guerra
i! em 3 ele l\farç'o :le 1.860.-0 chefe de secção José
« Rufino Rodrigues de Vasconcellos. )

As considerações expostas pelo chefe (da L' secção ela
contadoria da guerra, seriam talvez dE) peso, se não S'o

tratasse do cumprimen to do al't. 4.° do con tl·acto ce·
lebrada pelo presidente ela provincia da Bahia cmu os
medicos a que se refere o aviso. O artigo estabelece
que elles terão os vencimentos ele 2.°5 cirurgiões elo
corpo de saud@ do exerci to, sem fazer distincção entre
o exercicio elfectivo e o impedimentQ por motivo ele
molestia. Parece pois, claro que, . emquanto subsistir
o contracto, os medicos que se acham, em virtude dell~,

ligados a0 serviço do hospital milita·r da Dahia, elevem
~ru,ir aS vantagens €los 2.°5 cirurgiões do e.xeroiLo}
;\ül,da mesTIl,(!) doen teg..
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Pelo que toca aos alumnos pensionistas ordinarios,
entendem as secções que os arts. H>4 e Hi5 do regu­
lamento de 7 de Março de- 1857 resolvem a duvida sus­
citada pelo delegado do corpo de saude daquella pro­
vincia, prescrevendo: i. o que os alumnos pensionistas
ordinarios residirão no hospital e terão uma gratificação
igual ao soldo de alferes alumno do exercito, cama,
luz e ração de comida, sendo 1ra tados no mesmo hos­
pital, nas enfermarias dos oficiaes, quando adoecerem,
se não preferirem ser tratados em suas casas; 2.0 que
quandÇl os ditos alumnos forem tratados no hospital
perderão as gra tificações e ma is v:Jn tagens que perce­
berem. Daqui se deve inferü : 1.." que os alumnos
tratados nos hospitaes perdem a gratificação e ração de
com ida, vi to como 110 tratamen to hão de suppôr-se
necessariamen te cama e luz' 2. o que se preferirem
curar-se em suas casas, continuarão a ter as vantagens
pecuniaria que o regulamento só IIl'as tira no primeiro
caso. A secções reunidas concordam, pois, sobre ambas
as que'Lões movidas pelo delegado do corpo de saude da
Bahia com a opinião do conselho supremo militàr que
a expóz nos seguintes termos:

« Ilarece, pois, ao conselho, conformando-se com a
e opinião do cirurgião-mór d@ exercito, qae os medicas

civis, contractados para coadjuvara servi.ço medico
e mi1itar, devem vencer, quando em xercicio adoe­
« cerem; a saber: uma gratificação igual ae meiQ soldo
« dos 2. os cirurgiões militares, caso se curem no bas­
e pital, euma gratificação igual ao soldo e etape, cor­
e responden tes á mesma classe de cirurgiões mili tares,
« quando se curarem em sua casas; visto que taes cirur­
e giões civis são equiparados aos cirurgiões militares.
« Outrosim, parece ao conselho, qua nto aos alumnos
e pensionistas, que elles nada devem perder curando..se
e em Uê:tS casas, uma vez que estejam legitimamente
« doentes, e curando-se no hospital deverão perder,
« como prescreve o art. 155 do regulamento n.o 1900 de
e 7 de Março de 1857, a gratificação e mais vantagens
« respectivas. JI

Vossa l\lagestade Imperial, porém, mandará o que
róI' mais acertado.

Paço em 31 de Julho de 1865. - Visconde de lta­
bomhy. -1l1anoel Feliza1'do de Souza e Mello. - ViSC01UÚJ
de Abaeté. -1I1igttel de Sou.::a. ~leUo- e Alvim.
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RESOLUÇÃO.
Como parece.

Paço, 18 de Novembro (le 186ts.

Com a rubrica de Sua Mageslatlc o Impel'lluor.

Angelo Monü da Silva Ferra;;.

N. 80.-RESOLUÇÃO DE 18 DE NOVEMBRO DE 1861>.

Sobre a ingerencia que deve tel' o comman(lante das arm:lS
da provineia do Amazonas na guarda nacional destac:lda fór~\

da caRita), e servindo em llifl'erentes pontos militares e fron­
teiras.

Senhor.-Por aviso de 12 de Junho do corrente,
houve Vossa l\fagestade Imperial por bem determinar
qu~ a secção ele guerra e mal'inha elo cOllselho de
estado consul te, com seu parecer, sobre a ingerencia
que deve ter o commandante <.las arma,; da provincia
do Amazonas na guarda nacional des tacada Ióra da ca­
piLal e servindo em diJIerentes ponLos militares e fron-
teiras. .

Sobre esta mataria, sendo ouvido o conselho su­
premo militar, houve a.consulta que se passa ~ trans­
crever:

« Senhor·.-Mandou Vossa Magestade Imperial, por
« portaria expedida pela secretaria de estado dos ne­
« gocios da guerra, em data de .16 de Maio do c@r­
e rente anno, remetter ao conselho supremo militar o
« incluso omcio n. o 7041 de HS do referido mez, do
« tenente general ajudante general do exercito, ver­
e sando sobre a ingerencia, qqe deva ter o comman­
( dante das armas da provincia do Amazonas na guarda
« nacional, destacada fóra da capital, servindo nos
( pontos militares e fronteiras; a fim de que o mesmo
« conselho consulte com o seu parecer a semelhante
« respeito. No supracitado omcio, referintlo-se a ontro
« do commandante das armas da provincia cl.o Ama­
I zonas, pede o tenente general ajudante general do
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e exercito explicação a respeito da ingerencia, que
deve ,ter aquelle commandante sobre a guarda na­

« cional destacada fóra da capital, servindo nos pontos
militares e fronteiras, que este caso não se acba com­

e prehendido nas uisposições, que existem sobre a ma­
l teria, e por isso se faz mister resolver-se a tal
« respeito o que róI' mais conveniente ao erviço. Pa­
« ~ece ao conselho que sendo a guar,da nacional su­
l Jeita aos commandanles militares sómente em.cam­
e panha, na conformidade da imperial resolução de

30 de Outubro de 1859, está ella, no caso vertente,
« sujeita ao commandante superior dos portos e fron­
I teiras em que fazem o serviço; e que SB outra cousa
« parecer mais conveniente ao serviço, ao govel'Oo
« cabe pedir ao poder legislativo a confecção de uma
« lei a re peito. )

A secção, considerallllo que a guarda nacional ela
provincia do Amazonas é regida pelo decreto n.· 2029
de 18 de Novembro de '1857, e póde ser chamada a
serviço de corpos de,tacados não só nas circumstaocias
mencionadas no art. 118 da lei n.· 602 de 19 de Se­
tembro de 1850, mas quando, ba vendo perigo ou ameaça
de invasão de inimigo, e sempre que o exigir a se­
gurança, como determina o art. 14 do citado decreto,
é de parecer que o o"uarda~ nacionaes destacados fóra
da capital da provincia do Amazonas, e servindo em
pontos militarC's e fronteit'<Js. e tão cm tudo slljeitol\
ao regimen dos corpo destacados, se houverem sido
chamados por deliberação elo govemo ou do presidente
da provincia, e nestas circum!\tancia estão sujeitos
ao regulamento e di ciplina elo exercito, ficam su­
jeitos ao commandantc al\ arma, como se fossem
praças da L' linha do exercito. .

Vossa Magestade Imperial, porém, rewlverá o que
fôr' mais justo.

O conselheiro Visconde de Abaeté emitte o seguinte
parecer em separado:

« Divirjo da opinião tia maioria da sC'cção, concor­
a dando com o parecer enunciado na onsulta do
« conselho supremo militar de 30 de Julho do 1.860.
c( A lei n. o 602 de 19 de Setembro de 1. nO, que deu
e nova organização á guarda nacional do Imperio, di­
«-vide o serviço da guarda: LO cm serviço de guarda
« e de destacamento ( tit. 4.·, cap.2.· ); 2. o em er­
e viço 'ele corpos destacados ( tit. 6.· cap. L O). No
• primeiro caso o art. 89 da citada I i diz, que os

destacamentos da guartla nacional não deixarão de
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« estar suj,eiLos á autoridade civil, e que-a auto­
~: rida de miLitar não tomará o com mando da guarda na­
« cionaL, senão á rel\uisi~:ão da autoridade civil.

« E' sómenLe no segundo caso que o art. 13q, da Li
« diz que, logo que o corpo destacados da guarda
e nacionaL estiverem organizados, ficarão ujeitos ao
e mesmo reg-uLamento e di ciplina do exercito de linha.

O al't. 138 autorizou o governo para d' r organização
« especiaL á guarda nacionaL de fronteira, e em con­
e sequencia disto búxou O decreto n. o 2029 de 18 de
« Novembro ele 1857, que, pelo de n. O ,2178 de 22 de
« Maio de 1858; se mandou executar na provlncia do
e AmazonJs. Neste decreto uma das alterações que se
« tem, é que a guarda nacional poderá er ,chamada,
« por ueI i beração do governo, ou do presiden te da
« provincia, a serviço tle corpos destacados, não só
« nos casos previst.os no art. 118 da lei, mas tambem
« quando houver perigo ou ameaça de invasão de ini­
« migo externo, e sempre que exiO'ir a segnrança do
« Estado (a I'L 1l~). Ora, como do ofliGio do comman­
« dante das armas da provincia do Amazonas, datado
« de 7 de Abril de 1860, parece infef'ir-se que o ser­
« viço em que a guarda nacional está empregada
« fóra da capital e em diITerentes pontos militares
« e fronteil'as, é serviço de destacamento e não de
« COTpOS destacados: segue-se que, nos termos do
« art. 89 da Iri, a gnarda nacional continúa sujeita
« aos seus chefes naturaes, ou commándantes sape­
« riores, e não á autoridade do commandante das
« armas, E' provaveL qlle isto tr~ga inconvenientes
« ao serviço, mas esta con ideração apenas acoose­
« lha, como ob erva G conseLho supremo militar, a
« necessidade de rever-se a Lei da guarda nacional,
({ bem como muitos outros pontos da nossa legisla­
« ção militar, solicitando-se elo poder legislativo as
« medidas que forem mais convenien tes. »

Paço em 26 ele Julho de 186tJ. - Manoel Felizardo
de Souza e Mello. - Migltel de Souza Mello e Alvim.
- Visconde de Abaeté.

Como parece.
Paço, 18 de Novembro de 186õ.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Angelo Moniz da Silva Ferraz.
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N, 90.-RESOLUÇÃO DE 18 DE NOVEMBRO DE 1865.

Sobre a pl'Clcnção do Dr. Francisco Freire Allemão, que ,lede
melhoramento de jubilação.

Senhor.-Mandou Vossa Mage. tade Imperial, por
aviso de t) de Abril do anno prox:imo pas. ado, que a
secção deguel'l'a e marinha do con"elho Ll estado con­

,sul tecom o seu parecei' sobre apretcnção do DI', Francisc o
Freire Allemão, leo Le j ubi lado ela faculc1aJe ue med i~
cina da cÓ'rte, e actualmente de botanica e zoologia da
escola cen Lral, que peJe melhoramento de jubilação. O
suppIicanLe allega no seu requerimento que tendo-se
jubilado com o exercicio de vinte annos na primeira
escola~ e havendo já mais de cinco annos de exercicio
na segunda, o que prova com uma certidão que junta,
julga -se comprehend ido nas disposições dos arts. 33 e
34 da lei n. o 1169 de 7 de Maio de 1853, assim como no
art. 81 do regulamento das escolas militares do 1. o de
Março de 1858, cOllcluind.o por pedir que ao tempo da
jubilação anterior seja addicionado o que exerceu na
escola cen traI, a fim de ter melhoramento de jubilação.
O brigadeiro director interino da escola central, iufol'­
mando o requorimento, em omcio de 10 de Março
de 186~, diz que lhe parece de equid<1de que seja o
supplicante melhorado de jubilação, atLenLos os bons
serviços presLados nas escolas em que Jeccion ou. Com
e le parecer se conforma na sua informação de 22 do
mesmo mez o chefe inLerino da 1. a secção da 1. a direc­
toria geral da secretaria de estado dos negocios da
guerra, acrescentando porém que, visLo ser o pri­
meiro caso de melhoramento de jubilação que se pede
pelo minislerio da guena, convinha que se ouvisse a
tal respeito a 4. a directoria e o conselheiro procurador
da corôa, bem como as secções do imperio e de fazenda
do conselho de estado. O clirec~ol' da 1. a directoria da
secretaria da guena, resumindo a pretenção do suppli­
cante, e não achando plausiveis os seus fundamentos,
conclue no seguintes termos. « Parece-me poi. que
« pelo ministerio da g-uerra, e á vista dos arls, 287 e 288
il do regulamento em vigor, não pMe o supplicante ser
( attendido. D

Tomando em consideração tudo quanto acaba de
expôl'-se, a maioria da secção, composta neste caso ~os
conselheiros de estado Miguel de Souza Mello e AlVIm
e Manoel Felizarc10 de Souza e Me110, entende que á pre-
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tenção do.supplicante não se oppõem os regulall1cnlu~

que regem o nerrocio, e que se acha ella em melhores
,circumstancias do que outras da mesma especie, as quaes
têm sido favoravelmente attendidas pelo governó
imperial. O Dr. Freire Allemão leccionou por 20 annos
a cadeira de botanica na, faculdade de medicina da
côrte e obtev'e a respectiva jubilação com o ordenado'
de i:200~000. Se então não tivesse deixado o magis~

terio, e continuasse a exerceI-o por mais cinco annos,
se jubilaria depois com 2:000~000, na fórma dos esta­
tutQs daquella faculdade. Retirou-se, porém, da re­
gencia da cadeira, com a remuneração correspondente
aos 20 annos de serviço, e o governo, querendo apro"
veit:lr as luzes do digno professor, cllamou-o para o
ensino, na escola cen traI, da mesma sciencia, que conti­
nuou a explicar por mais cinco annos, preenchendo assim
o período que os regulamentos das faculdades de medi­
cina edas escolas mi li t,-"res exigem para a jubilaç-ão com 9
vencimento de 2:000~OOO que faz agora o objecto da
pretenção daquelle doutor. Assim a legislação, exigindo
25 annos de serviços academicos para a jubilação
de 2:000$000, e tendo o Dr. Freire AlIemão sa tisfeito
esta condição, parece aos conselheiras Alvim e Souza e
Mello, que a pretenção se funda em direita. Nem póde
ser motivo de indeferimento a pequena interrupção
havida pelo facto da jubilação, quando outras faltas;
por motivos não mais legitimos, não têm tido a virtude
de embargar a somma dos annos de regencia de cadeiras
exercida em dous ou mais periodos intercalados por ser­
viços diversos ou negocios particulares. Tambem não
póde prevalycer a razão de que a jubilação corresponde
á remuneração plena dos serviço até então prestados
no magisterio, os quaes, ficanllo assim liquidados e
pagos, não devem ser mais allegados, e de que os novos
serviços têm de ser lançados em conta nova, e atlen·
didos sem consideração aos outros; porquanto s·eme­
lhan te principio só é verdadeiro para o caso, que po~'

mais de uma vez se queira computar os mesmos ser­
viços para accumulação de vencimentos, e não para
quando se perde, como requer osupplicante, a remune­
ração já alcançad3, e se pede lIma nova e un ica.

Naturalmente por isso deferiu o governo imperial as
pretenções dos conselbeiros José Saturnino da Costa
Pereira e Carlos Carneiro de C1mpos, que solicitaram
melhoramento ue jubilação por serviços academicos ou
administrativos feitos depois de se haverem jubilad0 1

~m como lente da antiga academia militar, e o outro
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comG len te da faculdade de direi lo de S. Paulo. Opri­
meiro obteve jubilação com oordenado de quatrocenlos
mil róis anuuaes, como lenle de meeanica, por decreto
de i5 ele Janeiro de i83ü, e sendo chamado pelo de~reLo

ae 23 de Fevereiro de i839, para reger a cadeira de
astronomia. alcançou em i5 de Julho de i845 mp.lhora­
menta de jubilação, passando a vencer um conto e
duzen tos mil réis, ordenado fixado pelo regulamento
então em vigor. O segundo jubilou-se com os venoi­
men tos corresponden tes ao tempo por que linha leccio­
nado; e sendo pos teriormente encarregado de commissão
administr'ativa, requereu que aos serviços academicds
já liquidados se reunissem os prestados depois em
outro emprego, a fim de obter'iIIlelboramento de jubi­
lação que lhe foi'concedido, havendo precedido con­
sulta da secção do imperio do conselho de estado. Tal
é o parecer da secção.

Vossa l\'Iagestade Imperial, porém, resolverá o que
fM mais justo.

Oconselheiro de estatlo Visconde de Abaeté entende
que, nem nos arts. 33 e 3~ do decreto n. o H69 de 7. de
Maio de i853, nem nos estatutos das faculdades de ài­
reito a que aquelles artigos se referem, nem finalmente
no art. 8I elo rellulamento das escolas militares do 1.0
de Março de i858, se encontra disposição que por
qualq'Jer modo apadr'inhe a pretenção do supplicante.
Os serviços que elle prestou como .Iente da faculdade
de medicina da côrte, e qU'e á vista da sua reconhecida
e notaria capacidade, seriam por certo muito impor­
tantes, acham-se completamente liquidados, e remune­
rados com a jubilação que, segundo as preseripçõcs da
lei, obteve. O melhoramento desta jubilação só podia
set' justificado, se se provasse que não se tinha atten­
elido plénamente ao direito do supplicante, deixando-se
de lhe levar em conta algum tempo de serviço. Não é
isto porém o que se allega. O que se allef!a e pede éque
se remunerem com melhoramento da jubilação serviços
prestados depois della em ou tro estabelecimen to de
instrncção e que na fórma do ar·L 8i do regulamento
do 1.0 de Março de 181'i8 foram, e continuam a ser remu­
nerados com os vencimentos do respecti vo exercício,
e não o podem 3ér por ora com a jubilação, porque
para isso é indispensavel mais longo tempo de serviço.
Os precedentes que se citam não me parecem applicaveis
á questão, bastando para proval-o asseguinlescircums­
tancias: A primeira é que as jubilações que se apontam
foram concedidas, e melhoradas pelo mesmo ministerio,

c. 28,
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e quanto á do supplicante, ,rê-se que a jubilação foi
concedida pelo ministerio do imperio, e o melhora­
mento é requerido pelo da guerra. A segunda vem a
ser que os conselheiros José Saturnino da Costa Pereira
e Culos Carneiro de Campos não pediram melhoramento
de jubilação para continuar a ervir, como lentes, nas
mesmas, ou em ou tras escolas susten tadas pelo govel'llo.
A terceira consiste em que os serviços dos dous lentes,
sobre que versou o melhoramen to lia julJilação, ou foram
prestados na mesma faculdade, ou escola, em que
tinham anteriormente leccionado e em que tinham sido
jubilados, ou deviam, seo-undo a lei, ser contados para
a jubilação, como consta que succeuêra com o conse­
lheiI'o Carlos €arneiro de Campos.

Paço em 14 de Agosto de i865.-Visconrfe de Abaeié
(relator, com voto separado).-Mmwel Felizardo de
Souza e Afello.-.Migucl de "Sott,;:a M~llo e Alvim.

RESOLUÇÃO.

Como parece á minoria.-

Paço em 1.8 de Novembro de 1.8Gti.

Com a rubrica de Sua M.agestade o .Imperador.

Angelo MOlli.: da Silva Fcrraz.

N. !H.- RESOLUÇÃO DE i8 DE NOVEMBRO DE 1.8G5.

Sobrc a auloridade a quem compelem a nomeação c demis ão
dos ajudantes dc porlciro dos urSCllUCS de gucrra.

Senhor .-Dispondo o art. 10, § 7. o da lei de :12
de Agost.o de t83!~ que os empregos das rcp3ftições
tia guerra pertencem á auministração geral do Im­
perio, e nada determinando a lei ue 8 de Novembro
de 1834" nem o regulamcn to de 21 de Fevereiro de
1.832, sobre a autoridade que teID de preencher as
vagas que ~e derem nos lugares de ajudante de porteiro
dos arsenaes de guelTa, julga a secção de guerra e
marinha do conselho de estado, que ao governo im-
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perial incumbe fazer a nomeação das pessoas, que
servirem taes lurtarcs, e como em regra cabe a quem
nomeia dar demissão, ao mesmo governo eompete
tambem esta ultima attribuição.

TaL é, Senhor, o parecer que a sec~ão de guerra
e marinha do conselho de estado tem a honra de
submetter á sabedoria de Vossa l\lagestade Imperial,
cumprindo assim a ordem expedida pelo aviso da se­
cretaria de estado dos negocios da guerra de B de
Junho corrente.

Vossa Magestade Imperial, porém, resolverá o que
mais acertado fõr.

Paco em 28 de Junho de i86:' .-Manoel Feli:rardo
de Sõ nza e Mella. - Miguel de SOllza Alello e Alvim.
- Visconde de Abaeté.

RESOLUÇÃO.

Como pa rece.

Paço, i8 de Novembro de 1865.

Com a rubrica de Sua l\Iagestade o Imperador.
\

Angelo 1I1oniz da Silva Ferraz.

N. 9~.-RESOLUÇÃODE 22 DE NOVEMBRO DE iBmL

Sobre as duvidas PI'oposlas pelo commandanle da forta.leza
da ba.rra de l'aranag-uá, rclativanH.:nte aa procedimento que
deve ter quando um navio de gucrl'a de nação com a qual
() lmperio esteja cm guerra tentar elltl':lr no porto, trazendo
lJandeÍl'3 inimi"a, e quando fizel' a meslllalCnlativa, mas sem
a respectiva bandeira.

Senhor.- Por avi o de 8 do mez findo, expedido pela
secretaria de estado dos negocios da guerra, dignou-se
Vossa l\Iagestade Imperial ordenar, que a secção de
guerra e marinha do con el:1O de estado con, ulLe
sobre as duvidas propostas pelo commandante da 1'01'­
tal6za da barra de I\ll'anaguá, em data de 21 de Ja-
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neko do corrente anno, e que foi presente a Vossa
Magestade Imperial com o omcio do presidente da
provincia do Paraná sob n. o 1.0 de 2 de Fevereiro.

O commundante da fortaleza pede explicações sobre'
o procedimento que deve ter nos seguintes casos:

i. o .Quando um navio de guerra da nação com a
qual o Imperio esteja em guerra tentar entrar no
porto, trazendo bandeira illimiga;

2. o Quando o dito navio fizer a mesma tentativa,
mas sem a respectiva bandeira.

A primeira duvida póde ter uma solução. Na hy­
pothese figurada cumpre ao commandan te da fortaleza
empreg-ar os meios a seu alcance para capturar, ou
destruir o inimigo •
. A segunda pMe sei' dividida em duas, a saber, o
que se deve fazer quando:

A embarcação de g'uerra inimiga aproximar-se á
fortaleza sem bandeira. .

Quando a mesma embarcação tiver arvorada ba'ndeira
neutra.

No primeiro caso~ como os-navios de guer-ra se J3Zem
reconhecer por taes pela llamula ou insignia do com­
mandante, e pela bandeira, ás que não tivítrem ban­
deira nem flamula se deverá fazer sigJial com tiro
de polvora secca e depois, com bala. Arvorada a ban­
deira, se, rÓI' inimiga. se procederá conforme a so-'
lução da primeira duvida; se porém, a bandeira fór neu­
tra e à commandante tiver motivos para receiar que o
navio é inimigo, e le"l'tanta falsa bandeira por estra­
tagema, cJ.everá proceder como se passa a iudicar. No
segundo caso, havendo desconfiança de que a bandeira
seja falsa, o commanda.nte da fortaleza deverá empregar
os meios ;::onvenientes para verificar a nacionalidade da
embarcação; reconhecida sua neutralidade, franquea­
se-.Ihe a en t:'ada na fórma do costume, verificado,
porém, que ,o navio pertence ao inimigo, como tal
deverá ser tratado, na fórma da solução da primeira du­
y ida . No reconllecimen to da nacionalidade lIa embar­
cação de guerra deverá o commandante procedér com
todo o cuidado e intelligencia para evitar a respon­
sabilidade de hostilisar a bandeira amiga.

Tal é, Senhor, o parecer que a secção tem a honra de
submetter á sabedoria de Vossa Magestade Imperial,
que resolverá como mais acertado rÓI'.

Paço em 2 de A.Q'osto de i86õ.-Manoel Felizanlo
de Souza e Mello.- Visconde de AlJaeté .-Miguel de Souza
.Ilfalto e Alcim. '
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RESOLUÇÃO.

Como 'parece, devendo-se expedir as competentes
instrucções, que serão communicadas aos governos es­
t['an.~eil'os, na fónna da consulta da secção ue justiça
c 'estrangeiros do conselho de estado datada de 24
de Agosto do corrente anno.

Paço,22 de Novembro de i8Gn.

Com a ruJJrica de Sua I\1:lgestade o Imperador.

Angelo Alonü da Silva Ferraz.

N. 93.-RESOLUÇÃO DE 22 DE OVEMBRO DE 1865.

Sobrc o requcrimcnto dc Joaquim Felix Conrado, 1.0 onicial da
sccrctaria do consclllO SUPl'llUIII militar, pedindo o aU~l1lcnto dc
10°10 sobre os scus vencimentos.

Senhor .-Por aviso expedido com a data de i 1 de
Novembro do anno proximo passado determina Vos a
l\lage:-tade Imperial que as secções de guena e marinha
e cle fazenda do .conselho ele estado consultem com o seu
parecer ácerca do requerimento de Joaquim Felix Con­
·rado, LO omcial do conselho supremo militar, no qual
pedeo augmento deiO % sobre os seus acLuaes venci­
mentos, DOS termos do art. 22 do regulamento de 28 de
Abril de i863.
, Obedecendo a esta determinação, cumpre ás seGções
observar, antes de tudo, que o, upplicante, como consta
cio seu requerimento, tendo anteriormente justificado
trinta annos de serviço, jú está no ~ozo de uma gratifi­
cação equivalente á quarta part cio:; \'CnCilllrntos que
tinba. na conformidade do § ~. °do Jrt. LOdo decreto
n. °977 de i 1 de Setembro de i858 e resolução de H de
l\Iaio Je 1858.

O secretario do conselho supremo militar, em data
de 29 de Ago to de 1864, informou a favor desla pre­
tenção, e no mesmo sentido coo ultou, em data de 5 de
Setembro, o const'lho supremo militar:
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A J. .• secção da 4,.3 directoria entencie que o sup­
plicante, se contar mais de 35 annos de serviço, tem
direitoa que, sobre o ordenado e gratificação que estiver
])ercebendo actualmente, ou que para o futuro venha
definitivamente a perceber, se lhe conte 20 % como
g-ra tillcação, na fórma (lo art. 22 do regulamento n.· 308.fa,
de 28 de Abril de J.863, deixando de se lhe abonar a da
quarla parte, de que está no g-ozo, cm virtude do ~ 4,.'

,do art. L· do decreto n.· 977 de :1:1 de Setembro de i858.
Odirector geral da 4". directoria concorda com o parecer
da secção. O conselheiro procurador da corDa, em data
de 5 de Novembro, informa no~ seguintes termo~:

« Concordo, e nada tenho a arre, centar, com os pare­
« ceresque antecedem, que me parecem juridicos e i'u­
« contestavc'is. O governo imperial entretanto decidirá
«oquefôrmaisjusto. J

Do que fica expendido vê-se que lla um requerimento
a deferir', e Ufia questão a resolver. Orequel'imento é o
do supplicante, pedindo 10 "lo sobre os seus vencimentos,
allegando para isso a disposição do art. 22 do regula­
meo to de 28 de Abril de 1863, e a circumstancia de ter
mais de 35 annos de serviço. Aquestão é a que suscitou
a i . • secção da 4" o directoria, en tendendo que deve cessar
a quarta parte dos an tigos vencimen tos que osupplican te
tem con tirruado a perceber depois da reforma ou nova
organização, por que passou a secretaria do conselho su­
premo militar em virtude do regulamento D.· 3034,
de 28 de Abril de i863. Pelo que pertence ao requeri­
mento elo sllpplicante, como o art. 22 do citado regu­
lamen to é inteiramen te faculta ti vo, permi ttindo ao
govel'l1o conceder ou negaro augmento de 10 0/., Gomo
julgar mais conveniente, á vista dos serviços e aptidão
do empregado, entendem as secções que só o governo
póue ,lprcciar e decidir se. o supplicante está nas cÍl'·
cumstancias de merecer a graça que implora.

Pelo que pert.ence á questão susci tada pela L 3 secção
da 4,.' directoria, como os vencimentos, que os empre­
gados da secretaria doconselho, upremo milit.al' perce­
])Íam em virtude do decreto no· fJ77 de ii de Setembro
de 1858, cessaram, desde que foram substituidos eaug­
mentados pelo regulamento de 28 de Abril de 1863, as
secções são de parecer que o suppl icante t.em, desde a
execur;ão dest.e regulamento, percebido indevidamente
a quarta parte dos seus anti~o, vencimentos, concedida
como gratifioação por um decreto, que deixava de ter
vigor, devendo a dita gratificação ser substituida pela
de 10 "I. sobre os vencimentos marcados no novo regula-

I •
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mento, cujas vantagens o supplicante aceitou e tem
fruillo.

Vossa ~{agestaue Imperial, porém, resolverá o que fM
mais justo.

Paço, tu de Agoslo de 1865.-Visconde de Abaeté.­
.Miguel de 80ltza .Mello e Alvim.-.Manoel Felizardo de
Souza e Mello.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço, 22 de Novembro de 1865.

Com a rubrica de Sua Magestaue o Imperador.

Angelo Moniz da Silva Ferraz.

N. 9~.-RESOLUGÃO DE 22 DE NOVEMBRO DE 1865.

Sobre a prelenção do conselheiro Libanio Auguslo da Cunha
lIIallos, que pede se calcule (leia tabella annexa ao regula­
mento de 1860 a sua aposentadoria no lugar lIe director geral
da 1." lIirCl:loria da secretaria de e,tado dos negocio!! da
gueTl'a.

Senhor.- Por CJ.\"iso expedido em data de 28 de De­
zembro do anno proximo passado, determina Vossa Ma­
Restade Imperial que a secção de guerra é marinha
do conselbo de estado consulte com o seu parecer
sobre a pretenção do conselheiro Libanio Augusto da
Cunha ~[attos, que pede se calcule pela tabella annexa
ao rogulamento de -1860 a sua apo entadol'ia no lugar
de director geral da L" directol'ia da secretaria de
estado dos negocio da guena. O supplicante allega:

Lo Que foi nomeado olfJcial-maior da secretaria de
estado dos negocios da guerra em 8 de Junho de 184,9,
e nes;,a qualidade serviu até Ü de Março de -186t, dala
do decreto que o aposentou; 2: Que tem mais de tres
annos de exercício· no lugar de director geral tIa se­
cretaria em que foi aposentado, e p.ortanto de,e ser-lhe
applicavel a di:posição do art. 28, § 3.° lIo regulamento
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de 27 de Outubro de 1860 para ser aposcnlauo com o
ordenado da nova tabella; 3. 0 Sustentando a these de
que tem mais de Ires annos de exercicio no lugar
de director geral da 1." directoria, o supplicante pro­
cura demonstrar que a simples alternçâo cIo emprego
não faz variar a sua categoria, i to é, que nenhuma
differença ha ~mtre a entidade omcial-maior da secre­
taria da guerra, que existia ao tes da reforma de 1800,
c a entidade director geral da ,j ," directoria, que foi
creada pela reforma, e que, nestes termos, o exercicio
que o supplicante teve no primeiro lugar deve ser
leva::Io em conta tio supplicanle sem solução de con­
tinuidade, O chefe da L 3 secção da 1.' directoria gera I
informa favoravelmente a pretenção do supplicante e
o conselheiro procurador da coróa, em cIata cIe 12 de
Dezembro de 186~, omcia sobre ella nos seguin tes
termos: « Supposto pareça razoavel a pretenção do
q supplicante em vista das razões que allega, comtudo
q como involva ella uma qu~stão grave, e que por isso
II já mereceu em outra preten~ão igual ser levada á
q consideração do conselho de estado, en tenuo que o
'! mesmo se deve praticar a respeito desta, quando o
, govel'llo imperial não queira decidir logo e segundo
q o seu merecimento; e en tão fará como entemler
ti de ju. tiça. »

A se~ção entende que a questão, de que se trata, está
prevista e resolvida no § 3. o do art. 28 do regula­
mento n." 2677 de 27 de Outubro de 1860.

O § 3, o do art. 28 dispõe o seguinte:
'! O empregado será aposentado no ultimo lugar que

.« servir, com tanto que tenha tres anno de elfectivo
,r. exercicio neIte; e, emquanto os não completar, só o
'! poderá ser com o ordenado do lugar que tinha ante­
« riormente occupado, conforme a disposição do § 1.".
a salvo se contar 35 annos de serviço. )

Ora, não tendo o supplica'nte, na occasião em que foi
aposentado, nem 35 annos de serviço, nem tres cIe exer­
cicio no lugar de director gernl da L" directoria, não
podia ser aposentado com o ordenado cOl'1'espondente
a esse Ingar. A argumentação a que se re:;orre não
convence 'cÍ ecção do contrario. O lugar de official­
maior da secrelaria de estado dos negocios da guerra
foi ex.tincto pelo decreto e regulamento de 27 de Ou­
tubro de 1860, e o snpplicante, que era aliciaI-maior,
foi por um novo decreto nomeado tlirector ua 1." di­
rectoria geral.
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Portanto os tres annos de exercicio tIe que trata o
§ 3. 0 do art. 28 do regulamento evidentemente se re­
ferem ao lugar novament.e creado, e não ao que se
extinguira. Não vale a pena averiguar. se a categoria
e attribuições conferidas pelo regulamento ao director
da La directoria geral são iguaes ou menos importantes
que as do extincto oificial-maior.

Oque é certo é que os vencimentos dos novos empre­
gados tiveram'consideravel augmento pelo decreto d'c
1860, conforme a tabel1a annexa ao regulament'o da
secretaria; e sendo assim, o governo estava no seu
perfei to direito estabelecendo as condições que deviam
regular a aposentação desses empregados.

Uma das condições é a de tres annos de exercicio
nos empregos que o regulamento creou, e essa condição
falta ao supplicante. A consulta de Abril de 1861, re­
lativa á pretenção do 1.0 oflicial aposentado José An­
tonio Ferreira Guimarães, da qual se junta certidão,
não pMe favorecer o supplicante, mostrando-se que
em 17 de Agosto do mesmo anno fôra elia resolvida no
sentido da dOlltrina, que ora se sustenta, e o exemplo
a que se recorre da aposentação do conselheiro Piragibe
não é identico, nem mesmo analogo, não ó porque o
que se decidiu foi que se con tasse ao con elheiro
Piragibe, para a sua aposentação, os annos que servira
ao exercito, mas tambem porque a decisão ficou dc­
pendente da approvação da assembléa.

Assim que, como conclusão do que tem exposto, a
secção é de parecer que a pretenção do supplicante
não encontra apoio, nem no regulamento de 27 de
Outubro de 1860, nem nas decisões ou precedentes do
governo, e só poderá ser attendida por outras consi­
derações que ao governo de Vossa Magestade Imperial
compete apreciar, ficando neste caso, camo ficou a
aposentação do conselheiro Piragibe, dependente da
approvação da as embléa, na fórma da art. t02, ~ 11 da
constituição.

Vossa l\lagestade Imperial resolverá o que fM mais
justa.
, Paço em 14< de Agosto de 186õ.-Visconde de Abaeté.­
Manoel Felizardo de Souza e Mello.- Miguel de Souza
Mello e Alvim.

c. ~9.
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RESOLUÇÃO.

"Como parece.

'Paço,22 'de Novembro de 1865.

Com a rubrica de Sua l\Iagestade o Imperador.

Angelo MOJúz da Silva Ferraz.

N. 95.-HESOLUÇÃ!0 DE 22 DE NOVEMBRO DE 1865.

Sobre o requerimento do conselheiro lIlariunno Carlos de Souza
Corrêa, director ~eral da 1." c1irect'oria da secretaria de
estado dos negocios d:!. guerra, peuilldo se lhe concedam
mais 10 % sobre os seus vencimentos.

Senhor .-Por aviso da secretaria de estado dos ne­
g-ocios da guerra de 9 do corrente mez, houve por bem
Vossa l\Iagestade Imperial determinar que a secção de
~uerra e marinha do conselho de estado consulte com
seu parecer sobre o requerimento, em que o conse­
lheiro Marlanno 'Carlos de Souza Corrêa, director geral
da :l.' directoria llaquella secretaria de estado, pede
que lhe sejam concedidos mais :lO 010 sobre os seus ven­
cimentos.

O § fi. o do art. 28 do regulamento n. o 2677 de 27
de Outubro de 1.860 se exprime da seguinte maneira:
« Ogoverno poderá conceder ao empregado que, com­
« pletando 30 aonos de serviço, não estiver inhabilitado,
« um augmento nos seus vencimentos~ de cinco em
~ cinco annos, na razão de 10 % por cada vez, com­
« putando-se ao ordenado, para ocaso de aposentadoria,
« ómente metade elo Oito augmento. )

E tendo o supplicante, como prova, obtido por de­
creto de :13 de Maio de 1861 os primeiros 10 % dos
VEncimentos que então percebia, sendo este augmento
contado de 3:1 de Outubro de 1.860, época em que havia
completado 30 annos de serviço, evidente é que se acha
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decorrido um quinqucnnio depois que começou a per­
ceber o primeiro accrescimo de vencimentos, e por­
tanto a pretenção do supplicante está apoiada nas
disposições do citado § 6. o do art. 28 do regulamento
vigente da secretaria, e o governo de Vossa Magestade
Imperial pMe, avaliando os serviços prestados, con­
ceder <J graça requerida.

Vossa Magcstade Imperial resolverá como [ôr mais
conveniente.

Paço, 1.4 de Novembro de i865.-,Manoel Felizardo
de Souza e Mello.-Visconde de Abaeté.-Migttel de Sottza
Mello e Atvim.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço, 22 de Novembro de 1.865.

Com a rubrica de Sua lIiagcstade o Imperador.

Angelo Moniz da Silva Ferraz.

N. 96.-RESOLUÇÃO DE 29 DE NOVEMBRO DE 1.865_

Sobre dever-se continuar a abonar aos professores da escola'
militar preparatoria do Rio Grande cio Sul o respectivo or­
denado, cujo pagamento havia sido suspenso em consequcncia
de se acharem fechadas as aulas.

Scnhor.- Por aviso expedido pelo ministerio da­
guerra em data de 5 do corrente, ordenou Vossa 1I1a­
gestade Imperial que as secções reunidas de guerra e
marinha c de fazenda do conselho de estado consultem
com seu parecer sobre o requerimento em que o Dr. Ma­
DoeI VelIoso Paranhos Pederneiras, professor da escola
militar preparatoria do Rio Grande do Sul, pede 8e lhe
continue a abonar, bem como aos seus collegas, o or­
denado que, pela thesouraria de fazenda daquelIa pro­
vincia lhes fOI uspenso, em consequencia de se acharem
fechadas as re pectiva aulas.
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o oonselflo upremo militar, que foi ouvido sobre a
materia daquelle aviso, consulLou do modo seguin­
te: - (Sent10r ..- ~Iandou Vossa Magestaue Imperial,
por portaria expedida pela 4,.3 directoria geral da se­
cretaria de estado dos negocios da guerra, com data de
23 de Maio ultimo, remetter ao conselbo supremo
mili ta r, acompanbado das respectivas informações,
o requerimento em que o Dr. Manoel Velloso Pa­
ranhos Pederneiras, professor da escola militar prepa­
ra toria do Rio Grande do Sul, pede se lhe con tinue a
abonar, bem como aos seus collegas, o ordenado que
pela thesouraria de lazenda lhes foi suspenso em con­
sequencia de se acharem fechadas no corrente anno as
aulas da dita escola, a fim de que o mesmo conselho con­
sulte com e1Jeito o que lhe parecer a respeito. Alle/la
o peticionaria, que a deliberação da thesouraria de fa­
zenda da provincia do Rio Grande do Sul, de não pagar
os ordenados aos membros da escola militar, ataca á
justiça e mesmo aos interesses do Estado e nem en­
contra exemplo em parte alguma; que ataca a justiça,
porque os lentes e professores têm direito aos &eus ho­
norarios ainda que não possam por motivos extraordi­
narios prestar seus serviços como no presente caso;
aos in teres es do Estad.o, porque cem tal procedimento
não é passiveI habilitar homens para o magisterio, nem
os encontrar habilitados que queiram se prestar a isso
debaixo de condições que tornam tão precaria a u~

sorte; que não encontra exemplo porque mesmo nos
tempos coloniaes quando por motivo de guerra se fe­
thava a universidade de Coimbra os lentes e profes­
sores continuavam a receber seus ordenados, e entre
nós os empregados de repartições extinctas recebem seus
ordenados até serem novamente empregados; e que os
leu les da escola militar da côrte con tinuam a ])erceber
seus vencimentos, pede portanto que se lhe mande pagar
seus ordenados e os de seus collegas. O director geral
da supracitada directoria informa que não concorda
com a secção, quando diz ser de equidade que todos os
professores e adjun tos continuem a perceber todos os
seus vencimentos, independel1 te de estarem suspensos
os trabalhos da escola, como se praticou com o ins­
tructor da escola de tiro do Campo Grande por aviso de
4, de Fevereiro uHimo, visto que nâia tem applicação o
ql1e resolveu a respeito cla cilita escola de tiro; e que,
achando-se interrompidos os trabalhos escolares, en­
tende que é de rigorosa justiça conservar os ordenados,
simplesmente, aos lentes cathedraticos, e aos mais em-
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pregados vitalicios da e;colas, devendo ser llispensados>
todos os que servirem por commis ão, pelo menos qUI}
éeste oespirita do regulamento, que não previu o caso
do fecllarem-se as escolas.

« Gomquanto pela uisposição do art. 25do regulamento
approvado por decreto n. O 3083 de 28 de Abril de 1863,
os professores das escolas militares. irvam por com­
missão, todavia o JUesmo regulamento lhes confere re­
galias, e uma dellas o vencimento do ordenado por
moti vo de moles tia e outro, como é expresso no arL279.

• O não terem actualmente exercicio é devido a cir­
cU'mstancias imperiosas independentes da vontade de
taas empregados, ~ue no entretanto se acham á dis­
posição elo governo e nenhumas outras vantagens t6m
elles como professores sendo paisanos. Parece, por­
tanto, ao conselho, que se ueve conservar ao impetrante
e aos seus collegas em identicas circumstancias, os 01'- "
denados que percebiam e de que foram privados por
impugnação da thesouraria de fazenda da provincia de
S. Pedro do Sul, a pretex.to de estarem fechadas as
aulas. -

• Rio de Janeiro, 3 de Jul::'o de 1815.- Barão de Su­
Tlthy. - Bitancourt. - Jo.aq!tim José Ignacio. - Mello.­
Fonseca. »

As secções concordam com o voto do conselho su­
premo militar. A clausula do art. 25 do regulamento
approvado pelo decreto de 28 de Abril de 1863, deter­
minando que os professores das escolas preparatorias
sirvam por commissão, não parece ter outra intelli­
gencia, senão a de tirar-Illes o caracter de empregados
vitalici9s, e fazeI-os amovíveis á discrição do governo;
mas sendo tambem certo que tanto o supplicante, como
os outros seus collegas, foram nomeados por decreto
imperial (art. 23 do regulamento), é, ll:> conceito das
secções, fóra-de duvida que, emquanto não forem exo­
nerados do mesmo modo, deverão ser havidos por pro­
fessores e fruir as van tagens que como taes lhes asse­
gura o regulamento, uma das quaes é perceber os ven­
cimen tos fixados na tabeHa que o acompanhou.

Verdade é que o art. 279 applicavel aos professores
das escolas preparatorias (art. 29) estatue que I os
« lentes, repe tidores, professores e adjun tos só perce­
I berão os seus vencimentos, quando em exercicio ; ex­
• ceptuam-se porém os casos de impedimento por serviço
I publico gratuito e obrigado por lei, de serviço junto
• ás pe soas da familia imperial, de commissões scien- I

I
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« tiflcas; e duas faltas por mez, a juizo do director alI
e commandante. Terão porém,os ordenados quando fal­
e tarem por motivo justificado de molestia »; mas a
excepção que ahi se faz, mostra hem que esse artigo só
e refereá interrupção de exercicio por impedimento dos

profes'ores. Nem fôra justo con ti nua rem elles asei-o,
e estarem obrigados a entrarem no exercicio do magis­
teria, logo que isto lhes fór ordenado, ficando entre­
tanto privados dos meios de sul)sistencia. Póde todavia
susci tar-se ou tra questão, evem a ser, se interrompidos
os trabalhos escolares por ordem de governo, como
agora acontece, devem os professores receber todos os
vencimentos que lhes marca a já mencionada tabella.
Ainda neste ponto o regulamento é omisso. Os ven­
cimentos dos professores dividem-se em duas cate­
gorias, ordenado e gra lificação de exarcicio.

05 casos eIJ;l que o impedimento do professor inter­
rompe o exercício, declara-os oart. 279; mas não assim
pelo que toca aos que são independen tes delle. Parece,
porém, que se o impedimento pessoal por serviço gra­
tuito e obrigado por lei, n'-io o priva da gratiticação,
tambem Dão deve prival-o della a interrupção imposta
pela primeira de todas a leis, a defesa do territorio na­
cional; tanto mais porque o governo póde empregar
os professores das escolas prepara torias em outras com­
missões para que estejam habilitados.

Vossa J'IIagestade Imperial resolverá o que fór mais
justo.

Paço em 10 de Julho de i865.- Visconde de Itabo­
rahy.- Marqnez de Abrantes. - Manoel Feliza1'do de
Souza e Mello.- Visconde de Abaeté.- Miguel de S(n~za

Melto e Alvim.

RESOWÇÃO.

Como parece.

Paço, 29 de Novembro de 1865.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Angelo Moniz da Silva Ferraz.
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N. 97.- RESOLUCÃO DE 22 DE DEZEMBRO DE 186:'»,.
Sobre a intelligencia que se deve dar ao § t,o do art. 2.° do

decreto n. o 260 do 1. 0 de Dezembro de 1841 a l'espeiLo r1":I
palavra - profissüo.

Senhor.-Por aviso da secretaria de estado elos ne~

g-ocios da guerra de 13 do corrente, houve por bem
Vossa Magestade Imperial ordenar que a secção de
guerra e marinha do conselho de estado consulte
com seu pare,cer ácerca da in telligencia que se deve
dar ao § L o do art. 2. 0 do decreto n. o 260 do 1.. o

de Dezembro de t8U a respeito da palavra- profis­
são-e êl que se refere á consulta junta do conselho
supremo militar. O conselho supremo militar em con­
sulta de ii de Setembro ultimo resPQnde a diversos
quesi tos que lhe foram feitos, e os que têm relação com
o exigido á secção no citado aviso se podem reduzir ao
seguinte: « Os officiaes do exercito em})fegados em

, « commissões de engenharia alheias ao ministerio da
« guerra ficam sujeitos a passar para a 2." classe do
« exercito, exercendo-as por mais de um anno ; e não
« se lhe con ta para a antiguidade o tempo decorrido no
« exercicio dessas commissões ? )}

O§ LO do art. 2.° da lei do 1..0 de Dezembro de 18H
assim se exprime: « Art. 2. 0 depois de organizados os
quadros de que trata esta lei começarão a ter vigor as
seguintes disposições : ~ 1.0 quando o governo decidir
que deve passar algum oflicial para a 2.' classe, o não
poderá fazer senão em virtude de decreto e por algum
dos motivos seguintes: L° estar empregado por mais
de um anno em serviço alheio ele sua -profissão - ; » e
o regulamento n.O 772 de 31 de Março de IBM dispõe no
art. 19: « não será contado para a antiguidade de serviço
militar: .1..° o tempo passado em serviço estranho á
repartição da guerra; » e oart. 20 eleclara que da regra
anterior são exceptuados, e como taes contarão tempo
de serviço, os officiaes empregados na guarda nacional,
nos corpos policiaes, na marinha deguerra, em missões
diplomaticas, em presidencias de provincia, em mi­
nisterios, no corpo legislativo, e os que por nomeação
ou permissão do ministerio da guerra, forem empre­
gados dentro ou fóra do Imperio em eSBolas e estudos
militares ou industriaes e trabalhos de qualquer dos
ramos de engenharia. O real_corpo de engenheiros da.
antiga monarchia,e o corpo de engenheiros desde a in-
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dependencia tlo Imperio t m sitlo Jestinatlo não só pal'a
os trab:llhos do engenharia militar, mas tambem, e
principalmente talvez, para os de engenharia civil.
As tabellas de gratil1cações, a pratica nunca interrom­
pida, e até a sua organização de quadl'o demonstram o
que se deixa dito. Actualmente compõe-se es'~e corpo,
segundo o almanak militar, de 8 coronE'is, 14 tenentes
coroneis, 20 m:ljores, 30 capitães, 34 LOS tenentes e 71
2.oS tenentes, ou 177 olIiciaes, numero pelo menos
cinco vezes maior do que podem exigir as necessidades
do serviço militar, ainda em tempo de guerra, e muito
superior ao do corpo de engenheiros militares de algu­
mas nações da Europa de primeira ordem. Se o corpo
de engenheiros pela sua constituição tem de servir
tanto na.engenharia militar como na civil, parece que
sua profissão abrange essas duas especies, e que e Lan­
do occupado em serviço de uma deltas, se acha no
exercicio de sua - profi5são -. Esta inteUigencia é
confirmada pelo regulamento da lei de promoções aci­
ma citado, pois que o tempo passado em trabalbos de
qualquer ramo de engenbaria é contado como serviço
do corpo.

Parece, portanto, á secção, que a palavra - profis­
são - do § L° do art. 2.° da lei' do L° de Dezembro de
i8U comprehende tanto as commissões militares pro­
priamente ditas, como as de qualquer ramo de enge­
nharia, e se algum inconveniente páde dahi resultar
para a disciplina do exercito, o governo se acha auto­
rizado para crear um. corpo de engenheiros civil c
reformar o militar, e usando destas faculdades poderá
reg-ular o serviço como fór mais conveniente.

Vossa Magestade Imperial resolverá, porém, como
r(lr mais acertado.

O conselheiro de estado Visconde de Abaeté apre­
séntou o seguinte voto em separado:

Concord.o inteiramente com a opinião do Sr. conse­
lheiro de estado relator da secção na parte flm que S.
Ex. estabelece e demonstra que o corpo de engenheiros,
como foi constituido entre nós, deve servir, tanto na en­
genharia militar como na civil, e ({ue por isso a palavra
- profissão - de que usa o § L° do art. 2. o do decreto
n.O 260 do Lo de Dezembro de 18(j.i, abrange ambas ases­
pecies de engellharia. Além de ser isto - direito estabe­
lecido -, é tambem um fac to, e delle tem o serviço pu­
blico colhido vantagens praticas desde a creação do corpo
de engenheiros. As obras antigas e modernas de enge­
nItaria civil mais importantes, quêr na côrte, quér nas
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provin n ias, fora m concebidas e execu tauas por enge­
Ilhei 1'05 mi I itare, dos guaes se poderia decli nar os
nomes. As obras militares de alguma importancia que
tambem lemo, essas são loúas de antiga data, e con­
sultando-se os relalorios do ministerio da guerra vê-se
infelizmente que até uma época bem recente, em que
se manifesta ullla alta vOlJLarle, intervindo com toda
ii energia, pouco e cuiLlou ele conservai-as, e menos
ainda de augmental-as. A culpa porém não foi por
certo do el1rrenhl~iro~ militares. Não acho além disso
faciL extremar os traiJalho de engenharia clI'il, que
não tenham, principalmente na época actual, alg-uma
ligação mais ou menos illl.meeliata com os da ew':enbaria
militar. Os carninJJos de ferro, as estradas ordinarias,
a::; pontes e calçadas, a. obras hydraulicas, e as grandes
edillcações a cargo da administração civil, nada disto
deve ser estranho ao e tuclo e á pratica da engenharia
militar.

Quando na Fran(;a os engenheiros vieram a forlllar
um corpo ele funccionario publicos, era este ao mesmo
tempo civil e militar.

A sua separação em duas categorias distinctas leve
lugar em 1750. Os engenheiro que se tornaram pura­
mente milHares não tiveram mais de occupar-se elas
pontes e calçadas, e eram exclusivamente empreitado na
con.strucção e n9 ataque e defesa das praças. Segundo
se lê no diccionar'io do exercito, escripto pelo general
Banlin e publicado em 18M, estes arti. ta militares
foram em 1755 fundido. no corpo cle artilharia' mas
a innovação, para não dizer amalgama não duro11 por
muito tempo. li je a funcções do nrrt1nheiro militar
em Frêlnça são muitas e variadas, e todavia a organi­
zação do corpo de en!l"enhei 1'0 , não . e considerando
ainda perfeita, continúa a er alli objecto de profundo
estudo.

l\lais (lo q,ue na França, devemo. nós estudar a ques­
tão no Brôsi I, e 01 retudo appl icar com mui to cri ~erio,

e prevenido contra erros e male da imitação, as leis
e regulam !ltos de Olltl'OS paizes ácerca clesta matoria,
bom como ele qualquer OU1.1'3.

O regulamento de 31 de Março de J8tll, expedido para
execução e1, Lei de 6 tle Setembro de 1.850, já não em­
prega a palalTa - profi. são - para designar o serviço
que e d~vc lel7;\r em conta ao engenheiro militar para
v ncer antiguidade. O arl,. 19 des e re!rlllamento diz:

« Não será contado parel a antiguidade cio serviço
militar: ,I. o o tempo de s I'\'iço estranho á repartição

c. 30.
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da guerra. J Esta disposição comprehende-se facil·
mente. O' engenheiros militares que servem n'outro .
ministerio que não o da guerra prestam um serviço que
não é desta repartição, bem que quasi nunca seja es­
tranho ii profissão do engenheiro militar. A disposição
do J'egulameuto seria porém evidentemente injusta se
priva se do dir'eito de contar antiguidade os enge­
nlleiros militares que prestam SeI'Vil,OS propríos de
sua profis ão em outro ministerio que não fosse o da
guerra. O Estado é sempre omesrno, qualquer que seja
o ministeJ'io em que sirvam o engenheiros militares.
'rauto recon lleceu o regu lamen to esta vr-rdade, que no
art. 20 estabelece, além de outras excepções, talvez!le
duvidosa justiça e utilidade, a que se refere aos enge­
nheiros que forem empregado em industrias e tra­
bailios de qualquer do' ramos de engenharia.

Ora, não podendo ser outr.a a genuina intelligencia
da lei, é evidente que o gover'no não está autorizado
para tornar por meio de regulamentos as medidas que o
con 'elho supremo militnr suggere na consulta que Sé
jun ta. 'rodas ellas serão con trar'ias á letra e ao espirito
da lei, ao modo por que a lei tem sido entendida e exe­
cutada desde a sua promulga~ão, e bem assim aos actos
do goVel'l1O anteriores e posteriol'es á lei, os quaes
jlrOY<llU não só que ao. engenheiros militares empre­
gados por outros ministerios em trabalhos de enO'e­
niJal'ia civil sempresf:contou antiguidade, mas lambem
(o que é mais alguma cou a) que o governo em não
poucos casos remunerou este serviço com accessos por
merecimento.

Quando o direito que regula a questão fos'le sómente
cOllsuctudinal'Ío e não r.scripto, ainda assim deveria elle
ser respeitado e manLido em um governo const.itucional,
emquanto não fosse competentemente alterado. Allega­
se no parecer que o quadro elos engenheiros militares
BO Brasil é cinco vews maior do que deve ser e do que
é o de alguns Estados ela Europa de primeira ordem.
Acei to as duas propo. ições u:1ica men te pa ra poder
melhor apreciai-as, entendendo que, ainda quando
ellas fos.'elU in tei I'a U1el1 te exactas, não proceder ia m
vara condemnar de de já, sem mais amplo e e clarecido
cl-ebate, a organização do nosso COl'pO ele engenheiros
militares, O quadro dos engenheiros militares foi ainda
ha. bem poaco tempo ampliado em victude do § lf."'do
a1'1.5." da lei n." 862de30deJulhode1.856. Ode­
creto que nes e sentido e para esse fim se expediu, tem
a data de H de Tovembl'o de 1856, e está referendado
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pelo marechal do exercito o SI'. mal'quez de CI'i:ia~, que
era nessa occasião ministro da ~Ilerra. [l'ar-se-hia istol
por mero enfado ou capricho? S·lllI.O Dw> I

Como quer que seja, oquadr'o do corpo de engenheiros
existe legalmente, e a constituição garante aos officiaes
que o compõem, com as patentes que têm, o soldo e as
vantagens e dirAitos, que della, naturalmente derivam.
Privai-os no todo, ou em parte, por meios directo., ou
indirectos, dos beneficias que a constituição e as leis
asseguram aos engenbeiros militares, eria uma injus­
tiça mais grave e clamorosa do que aquella que de­
pois da paz de Riswick se praticou na França em 16()7
contra os engenheiros militares, que tinham servido
na guerra e eram discipulos do illust.re Vallban. Ac­
cresce que em um rei nado de sa bed or'ia e progresso é
temeridade dizer que falta serviço para os engenheiros
mili tares.

Não cansaret de repetir rrue entre nós não é o ser­
viço que falta, é o tempo. Na Europa tem-se já feito
muito em obras de engenharia militar. No Brasil acon­
tece o contrario, tudo está aiuda por faz r. AlIi por­
tanto o quadro dos engenbeiro. militare pMe sem
inconveniente ser menos numeroso, e ter lJiversa 01'­
ga nização. Aqui a imi tação . eri:J um er 1'0 fata l. Re­
ferindo-me á guerra actual permitta-se-me um solilo­
quio. Não poderia o forte de r.oimbra estar em condjções
de orrerecer ao inimigo mai prolongada e tenaz resis­
tencia, uma vez que suas obras de fOI·tillcaçc"ío se ti­
ves em melhorado e augmentado? ão deveria haver
dt;sde muito tempo alguns pontos fortiucados na. fiaI'·
gens do rio Paraguay que pertencem ao Brasil? Não se
deverá estabelecer alguma especie de fortificações nas
fronteiras que nos separam de out~·os lj:stado»?

Não concordo t~mbem com o Illustrado I'el:ltor ela
secção, quando diz que, se do emprego dos engenheiros
milita'res em tl'abalhos dl~ engenharia civil resulta in­
convaniente para a disciplina do e'i:ercito, o governo
em virtude d autorização que lhe foi concedida pódu
creal' um corpo de engenheiros civis. Se lu nisto um
conselho pal'a se aprcs ai' a creação do corpO de cnge­
nheil'os civis, devo decl1l'ar que a minha opini,io é que
a pl'udencia e os in tinctos de economia recommenda­
riam que 'e adiasse a creação de ta nova especie de
fUllccionalismo, que büe á5 portas do thesouro. Com
a me ma origem e in'trncção dos engenheiros militares,
não posso crer que a simples mudança de nome haja (k
conceder a un , com oxclusão de 0\ltro , a inspirada
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iniciativa do genio que alarga o horisonte da sciencia,
devassando os seus arcano, e o mysterioso poder da
vontade que leva ao cabo emprezas arrojadas.

Não será certamen te por uma especie de milagre que
hão ele sW'gir ela terra novos Archimedes, nem que
estes lograrão eITectaar no systema conhecido dos tra­
balhos publicos a reforma que se anhela. EmpreITando
a palavra -reforma - defenda-me Deas conFundir com
a idéa bencfica e humanitaria que ella exprime essa
terri vel inversão, que tudo devasta e destróe, sem nada
creur, nem substiluir, não deixando após si senão um
montão de ruinas em vez dos melhoramentos que no
~eculo em que vivemos a civili ação reclama com muito
maior empenho e anciedade do que no tempo, em que
jú se escrevia que é inteiramente vã a gloria do que. e
faz sem alguma utilidade pra Lica. Do que acabo de
expõr concluirei:

L o Que a palavra - profissão- de que usa o § i. o do
art. 2." do iecreto n." 260 do 1.0 de Dezembro de 1841
comprehenele os traLalbo ele engenharia, tanto militar
C01D,0 civil.

2." Que o corpo de eno'enheiros militares deve con­
tinuar a ser aproveitado pelo governo com as mesmas
vau tagens que 1) té agora tem merecido, nos trabal hos
ele uma e outra engenharia, sem auO'mento de de ­
peza, e com prova do beneficio para o erviço publ ico.

Paço, 28 de Novembro de 1865. - Manoel'FelizaTclo de
SOlt;m e Mello. - Visconde de Abaeté. - Miguel de Souza
Mcllo e Alvim.

RESOLUÇÃO.

Conforme parece á secção na parte em que fixa a
significação da palavra - profis ão - empregada pelo
§ L" do art. 2. 0 da lei do LO de D zembro de 1841, em
relação ás funcções de engenha ria ci vii exercidas por

• engenheiros militares, devendo para que estes sejam
empregados em serviços estranhos do ministerio da
guerra preceder licença especial elo mesmo ministerio,
cujos efIeitos se acham detinidos e marcados muito ex­
pressamente pelas disposições do art. 9. o da lei n. 0585
de 6 de Setembro de 1850, as quacs não foram am­
pliadas por outra qualquer disposição legislativa de
da ta posterior.

Paço, 22 de D6zembro de -1865.
Com a rubrica de Sua ~lage tade o Imperador.

Angelo 1I1oniz da Silva Ferraz.
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N. 98.-RESOLUÇÃO DE 23 DE DEZEl\1BHO DE 186:5.

Sobre a prctcIltàO, que tcm o 1. ° tcnente do corpo de arli­
/ices da fabril:a ele polvol'a tia E. trella, João Tbolllaz de Cau­
luaria, de seI' prolllo\'ido ao posto dc capitão.

Senhor.-Ordenou Vossa Magestade Imperial que a
secção de glwrra e marinila do conselho de e Lado
cmiLLa seu parecer ácerca elJ pretenção, que tem o i. °
tr.oente do corpo de artinces da fabrica de polvora da
Estreita, João Tltomn de Caotuaria, de ser promovido
ao I o~lo de capitão. Em Fevereiro do corrente aono era
o supplicantc o segunclo na ordem de antiguidade dos
L 06 ~cnentes de artilharia, e existindo en tão nes, a
éll'ma c posto duas vagas, jlllga- e o supplicaote com di­
reito perfeito a uma dellas, 'm virtude do decreto
n,O 3168 de 29 de Outubro de 1863' e corno foram preen­
chidas pelo~ 1 .OS tenentes Francisco Villela de Castro
Tavare e Ernesto Augusto da Cunha Mattos, sentlo
aquell e prom ov ido por antiguidade., e este pelos serv iços
relevanles prestallo em Pay andú, entende o me mo
su pplica ote ter, ido preterido, e reclama na con form idade
cio regulamento de31 de Março de 1851 ser indemnizado.
O ajudallte general e o cooselho .upremo militar são fa­
voraveis á pretenção, como se vê da respecLiva infor­
mação e consulta.

« Quando em 23 de Janeil'o do corrente anno apre­
e sen Lei ao Ex.m. Sr. min i tI'O Bea urepa ire Rohan uma
« proposta I ara preenchimento do postos vago nos
e corpo do exercito, tratando das vagas na arma dr. ar­
e Lilharia, eu elis e o eguinte: e Tenelo si lo mencionado
II na orelem do eI ia elo commando em chefe <lo exercito
« no Estado Oriental elo Uruguay pelos feitos de Pay­
~ .andú o '1.° tenente do LO regimento de artilharia a
« cavallo Ernesto Augu to da Cunha Matlos, como mais
« digno de menção, poderia es e 1. o tenente. er ronsi­
« derado na propo ta para ter accesso por acto de bra­
« VUl'a, na t'órma do disposto no art. 17 elo rerrulamento
« decr taJo em 31 de :Março de 1851. Tendo porém o
l( 1. o tencn te Cunha Ma ttos pouco ma is de tres annos
e de offlcial e um ele L° tenente, ficaria em minha opi­
( nião bem galardoado GOro uma condecoração, tal como

o habito do Cruzeiro, e não tiraria assim o lugar de
e capitão a outro omeial, que l m Cjuasi llez anno ele
e omcial e mai. ele qua Lro de 1. o tenen te, e que já de­
({ veria estar capitão, na rórma do decreto n. O 3108 de
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« 29 ele Outubro ele 1863. J E~se olllcial a quem alludi
c na minha exposição é o supplicantc 0'1. ° tenente Can­
c tuaria, e estando en ainda de accôrdo com o que então
c disse, julgo que elte tem direito a uma indemnização
c pela preterição 801l"rida ,-Jordão. J

({ Senll0r.-Mandou Vossa Magestade Imperial, por
c portaria expedida pela segunda directoria geral da se­
« cretaria de estado dos negocias da guen:l, em data de
c 3 de Junho do corrente anno, remetter ao conselho
c supremo militar o incluso requerimento do LO te­
c nente da companhia de artilices da fabrica de pai vara
c da ESlrella, João 'l'llomaz de Cantuaria, pedinJo ,:;er
c promovido ao posto de capitão, por julgar-se prete­
c rido na promoção que teve lugar por decreto de 18

de Fevereiro ultimo, a fim de que o mesmo conselho
c supl'emo militar consulte sobre a materia do dito re­
c querimento. Allega o peticionario, que Dccupando
c entre os L o. tenentes de sua arma o numero dous e
c havendo duas vagas, cntend-eu e entende que uma
c dellas lhe competia desele 26 de Outubro de Ul64, em
c que a ultima daquellas se deu, e pai' isso se julga pre­
" ter ido pela promoçclo de 18 de Fevereiro ultimo, no
c direito adquirido pelo decreto de 29 de Outubro de
c 1863, (Iue determina que as promoções tenham luga r á
c proporção que se vel'ificarem as vagas; que não compre­
c hende como, devendo entrar na pl'omoção, caso ella se
« fizesse quando se deu a vaga, deixasse de ser contem­
« pIado em Fevereiro, qua ndo tem cUl1sciencia de não ter
c pra ti:;ado um só aeto que en fraquecesse aquelle direi to,
c ainda mais forte com a delong-a no cumprimento do

expresso no citado decl'elo de 29 de Outubro de 1863;
« e que,' conhece a disposição a ('espei to dos serviços I'e­
c levantes e acções de bravura no campo de batalha, mas
« entende que elta não jmplica neste caso com o já ci­
« tado decreto, porque aqucllas vag'1s deram-se cm
« tempo de paz, muito antes do alaque de Paysandú, e
c tanto é i;;to verdade qlle assim se entendeu, fazen­
c do-se a promoção na armada á proporção quese tlavam
« as vagas; pede, pol'tanto, ser pormoviuo ao posto de
« capitão com anLiglüllade de 18 de Fevereiro, ficanrlo
« aggregado á arma ,até que se dê uma nova vaga, ou ser
« graduado naquelle posto, visto que ainda tem a seu
c favor o ~ 2,° do art.H da lei n,O()8oue6deSetembl'o
« de 1850, O brigadeiro ajudante general do exercito
« informa que, quando 'em 23 de Janeiro elo corrente
c anno apl'esentoll uma proposta para preenchimento
c <los postos vago~ nos corpos' do exerci to, tratando das
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• vagas na arma de artilharia di~. e o seguinte: (E. ta
• informação já se acha transcripta no principio desta
• consulta do conselho de estado. ) Parece ao conselho,
• confúrmanuo-se inteiramente com a iuformação do
« brigadeiro ajudante g-enel'al interino do exercito, que
{I 01.· tcnf'nte da companhia de artifices da fabrica da
• polvora, João Tbomaz de Cantuaria, em vi ta da dis-
• posições do decreto n.· 3168 de 29 de Outubro de 1863,
( iem direito a ser indemnizado pela preterição que
• soJIreu .

• Rio de Janeiro, 11 de Setembro de 1.865.-Ba-rão de
( Sw'uhy.-Bita,ncou-rt.- J. J. 19nacio.- Aguiar.-
• Fonseca. »

O deereto n.· 3168 ele 29 de Outubro de 1863 de­
termina, com etreito, que as promoções nos ditTel'entes
corpos e armas do exercito tenham lucrar á proporção
que se verificarem as vagas, mas desta disposição não
se dcve concluir que o governo esteja na rigorosa
obrigação de preencheI-as immediatamente que se rea­
lizarClll. Para que as promoções possam ser feitas com
acerto, carece o governo de informações, que nem
sempre acompanham a marcha das vagas; forçosamente
portanto intcrvallo deve haver entre ellas e seu preen­
chimento, e neste intprvallo circumstancias podem oc­
correr qne, em obediencia ã lei, a antiguidade haja
de ceder a outro principio, como o dos serviços re­
levantes, e merecimento superior, no po tos de major
inclusive em diante. Se a cega antiguidade deve. se
constantem 'nte predominar nas promoções, sem ne­
nhuma applicação Iicariam as disposições do art. 7.·
ela lei n.· 585 de 6 de Setembro de i8JO e do art. 17,
~ 1... do regulamento de 31 de Março de i851; pois
que no acto de serem praticados os serviços relevantes,
~e ex:stisse vag3, pertenceria ella ao omcial mais an­
I igo, e se não houve~se não podia haver promoção.
Os artigos da lei e regulamento citado não seriam
actos serios, e sim uma verdaueira burla, com que os
legisladores e o governo pretenderiam levar os offi­
ciaes a arriscar suas vidas, praticando actos mais pe­
rigosos e difficeis do que os determinados pelo dever
e honra c anticipadamente com o proposito firme de
faltar ao cumprimento do premio pl'omettido. Tal pre­
ponderancia d;tda ao prindpio de antiguidade, sendo
ab urda, impossivel é que tenha a intelligencia que lhe
c1a o Suppllcante, e é apoiada no parecer e consulta acima
transcripta. Se o tenente Cunha MaLtos praticou ser­
viços relevantes na crloriosa tomada de P<lysandú, e
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« (
de artilharia.

« cavallaria.
« infantaria.

«
Arma

se estes foram authenticadoi'. pela fórma prcscripla
pelo regulamento de 31 de Março de '18:>1, tinha o
governo, sem a menor duviLla, o L1ireito de o promover,
como o fez, ao posto de capitão, qualquer que fos e
~ua antiguidade em relação aos ou tros 1. os tenen tes
de artilharia. A maior alltiguidade, o dous annos L1e
demora nos postos i'.ubaltcrnos são symptomas de mais
serviços e mais aptidão para o desempcnho das funcções
militares; estes symptomas porém não podem dci"'<al'
ue eclyp ar-se na presença da rcalidade, isto é, dc
verdadeiros serviços militares, e para cuja pratica é
indispen avel a aptidão, e. não comll1um. Tendo o go­
verno na hypotbe e de que e trata direito de pro­
mover a ca pi tão o 1.. o teDen te CUTI!la l\Llllos, sem
altendel' á sua aDtiguidade e tempo decorrido no exer­
cicio deste posto, c não podeOllo ex.istir direitos em
flarrraDte oppo~ição, evid nte p:1r'ece á s3cção que
nenhum tem o LO tenente Cantuaria de reclamar in­
flemnização pOl' ni'io ser promovido em Fevereiro ultimo.
Se og-overDO de Vossa Mage:>laLlc Imperial julgar que o
i'.llpplicaDte 6 digno da graduação do posto de capitão,
senLlo elle o primeiro de sua cla se, poderá. conrcril-a,
mas com antiguidade do dia cm que obtiver a graça.

Tal é, Senhor, o parecer qne a srcçâo tem a honra
de submeLLer á sabedoria de Vos a l\lage. tade Imperial,
qUfl re olverá como mnis ju to fór.

O conselheil'o de estado viscolHle de Abaelé apre­
seDtou o seguinte voto em separado:

A lei n. o 585 de 6 de Setembro de 1850, Que re­
gula o accesso aos postos de ofliciaes das diITerentes
armas do exel'cito, deterlllina o seguinte:

No art. 2. 0 Que <lS pr0moções serão geraes em cada
um dos corpos e armas abaixo declarados;

Corpo de estado-maior general.
( engen heiros.

estado-maior de 1, a classe.
( 2.·

No art. 13. Qlleopreenchimentoclnsvagasqlleoccor­
rerem Dão será demorado por mais de 11m anno e a pro­
moçãesserão il,ll.mediatamcnl.e publicadas pela imprensa.

Para execução deste ultimo artigo p.xpediu o pOfler
ex 'cutivo o decreto D. o

Hi3'~ de '18::>5, determinando
que as promoçõe, que. se houvessem de fazer para



preencher as vagas, que se dessem em todos os refe­
ritlos c'orpos e arm.as, fossem fei tas com uma mesma
data sob a generalidade estabelecida no art. 2. 0 da
lei. Depois desta dispo ição a regra era publicarem-se
as promoções com a data do dia 2 de Dezembl'O de
cada um anno. Este decreto porém foi revogado pelo
de 29 ele Outubro de 1853, n. O 3168, o qual determina
que as promQ~ões tenham lugar á proporção que se ve­
riOcarem vagas nos corpos e armas do exercito.
Comparando o ultimo decreto, que é o que se acha
em vigor, com a lei, e com o decreto anterior de
õ de Setembro de 1853, parecem-me il1contestaveis a~

seguintes conclusões.
L' A lei marca com muita clareza um prazo, que

não é licito exceeler, dentro do qual as promoções
devem fazer-se. Este pralO G de um anno.

2. 3 O primeiro decreto e tabelecia a doutrina de que
se devia esperar por um certo numero de vagas em
todos os corpos e armas do exercito, fazendo-se as
promoções em um mesmo dia, ou com a mesma data.

3." O ultimo decreto alterou por certo o de 5 de Se­
tembro de 18:55, ordenando que, dada uma vaga em
qualquer dos corpos ou armas do exército, não se espere
por outras, a fim de preencheI-a, mas não fixa prazo
algum para o preencl1imento, sendo evidente que a
itléa de tempo que em sentido vulga r, possa exprimir
a palavra-proporção-é vaga, e Indeterminada.

4. 3 O decreto de 1.863 teve por fim manifesto res­
tabelecer a verdadeira doutrina da lei que tinha sido
alterada pelo decreto de 1.85:>; porquanto a lei, mar­
cando um, maximo de tempo para pt'eenchimento das
vagas, deixa a faculdade discricionaria de preencber
as vagas antes de terminado esse prazo, conforme as
necessidades e a convelliencia do serviço.

Sendo isto assim, não me pa rece exacta a asserção,
que se lê na ill!formação do brigadeiro ajudante ge­
neral, e com que se conforma unanimamente d con­
selho supremo militarT isto é, que o reclamante, na
fórma do decreto n. o 31G8 de 29 de Outubro de 1863,
já devia estar capitão, quando teve lugilr a promoção
de Fevereiro do corrente anno. Podia estar, ou não
.estar, sendo esta ultima bypothcse a que se realizára.
Na minha opinião é um erro ele interpretação pre­
tender achar naquelle decreto a fixação de um prazo
qualquer para o preenchimento das vagas. Se houve
este pensamento, por certo não foi elle re'-elado por
palavras, mas Gcou orculto na intenção do mindl'o,

c. 31
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"éomo o lla celebre lei mental, 3tLril)1)iLla na l!istúria
tia lerrislação PoT'tugueza ao nota vel juriscomul to
Dr, João dns Regrns.

'Estabelecidos 'stcs prinr,ipios que me parecem in­
'ConteSl.avois, passarei a applical-os ao caso de que se
'trata. A proposta para prc-cncllimento ele uma vaga
tlo posto de capitão da arm:l de artilharia foi feita
'Cm ClG"Casiiie em que não havia ainda decol'l'icJo uma
terça parte do tempo, que a lei concede para se
:preenq,heT qualquer vaga. Nessa occasião, além do re­
'cl-amante, ~uf) era 1. o tenenLe mais antigo da arma de
'artilharia, havia tambem o LO tenente Cunha Mal.tos,
que pelos actos de intelligencia e brnvura que pra­
ticára no sHio e :IS alto de Paysantlú, e que foram
,mencionaidos em urdem do dia, podia, segundo a lei
n. o 885 {te 6 de Setembro de 1850, ser promovido ao

'pos to me capitão.
, O"padllr executivo., c.omo merecido rr.alardão· dos ser­
-viços deste oill.cial, promoveu.-o áquelle posto, e deixou
de promover o reclamante.
. Poslo q.ue seja honrosa a fé de ameio, que 'o reeJa­
:manl.e apresenta, estou convencido de que o aclo do
governo é não só inteiramente conforme á lei, mas
aeoiJ1Selhado por elevadas considerações de interesse, e
'se)'viço publico, e assim entendo que nenhum direito
'assiste ao reclamante para ser attendido na indem-
ni~ação 'que pede. .

São estas as razões, em que me fu,nelo para concordar,
sómen te em pane, com o voto de S. Ex. o· Sr, con­
selheiro de estado Souza e MeJlo, não me parecendo
haver toda a, cohel'encia em reconhecer a ju liça com
qeIe foi promovido um dos officiaes e aconselhar ao
mesmo tempo, e por causa disso a graduação do out.ro,
que deixou de sei-o pOI' uma causa perfeitamente legal.

Paço em 25 de Novembro de 1865.- Manoel Feli­
za'l'do. de Sottza e JliJello. - Visconde de Abaeté. - JIiJ'iguel
'de Souza Mello e Alvim.

RESOLUÇÃO.

, Como parece, na parte relativa ao tempo em que se
elevem fazer as I'lromoções, devendo toJavia nessa occasião
·serem attenc1iuos os direHos ad~uiridos ao accesso •.

Paço em 23 de Dezembro de i865.
Com'a rubrica de Sua Magestade o Imperadór.,

Angelo Moni.: da Silva Ferraz.



- 2~3-

N. !)í).-ll:E30LUçkO DE, 23 DE DEZEMBRO DE, i865.1)

SOMe uma representaçno do ajudante guneral interino ácerc~

das vantagens que com-petem aos v,o!untal'ios-ull patria que
se eximem uo serviço por- meio d-e cOlttribu4ção pcculli:wia.

8.enhor.-Houve por bem Vossa Magestllde I.mperial'
por aviso de 28. do. mez findo, determinar que a secção
de guelTa e marinha ilo conselllO de estado consu.!Le
com o seu parecer sobre a seg.uinte rellresentação do
ajudante general interino~ ácerca das van.ta;gens, qu!'\
competem aos voluntarios da I~att'ia, Que se eximem
do serviço por meio de contribuição pecuniaria:

« Lllm. e Ex:m. Sr.- o. decreto- n. o 33n de 7 de Ia­
I neiFo do corrente an-no, G'reanl\lo os corpos de vo,.
I' luntarios da patria para o erviço de guerra, dell
I' a essa classe de volun-tarios.,. além das. Y.3'l1<t<lgen$
« desfructaveis durante o tempo de- praça-, outras rea­
( lisílveis quando tive/lem bai.x:a. NGl nurrwro dessas
~ estão as dos arts. 2. 0 e 8. 0 do mesmo decceto, a
I saber: A gratincação de 3001 000 QU31H.lo derem.
( baix:a e um prazo de terras nas colonias militares.
( Lsenl{ão do serviço do exercitG e marinha, assim
e como do serviço :la guarda nacional. O gOliernp
I tem permiltLido que os voluotarios da pat.J:ia, depois
( de devidamente alisLados, se eximam do serviço.,
" quor por substituição de outra plJssoa, quer con­
e tribu·indo- com a quantia ele 6 o.jOOO, conforme o
(/ q'llle se acha determLnado para as .wraças dos corpos
( do exercüo; parecendo que e ta con·tl'ibuição, pe­
I- cuniaria, se pode consideraI" como equivalente dos
(. serviços que etles poderiam prestar. Além disso
II ta-nbcl'ill se tem pc}rmitLido que, sem eLTúcLuar-se
I o alistamento ou praç_a, como voluntarios da patria,
~ possa quelll con triJJllir com a referida quan tia goza.r
I de todas as vUIl.tagens do mesmo decreto, passan­
I do-se-Ihe um titulo que assim o de lara, de confor­
•. mirlaele com o avisos de 1.2 de Outnbl'o proximo
~ passado- e de 15. do corrf}nte mez, incluso por cópia..
« nisto tem resultado que muitas pessoas, no intuito
(- de gozarem da isenção do sel~viço do exercito e ma­
~ rinha e ela guarda naoional llajam concorrido com
« aqucLla (Juan tia e tenilam obtido a isenção desej- da.
I Se porém a es as pes~oas ap·ro.veiLa tal vanta,yem,
« nenhuma razão ha para Cl'ne não gozell1 da oulras
« lambem realizaveis quando. os v.oluntarios tiver.em

,
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« baixa; tal é a percepção de 3008000 pelos cofres
« publicos e a data de terras, tornnndo-se de tal modo
C! illusoria a contribuição de 600$000 para a eximição
« do serviço, visto que a pessoa isenta terá de re­
, cebe'r aquellas vantagens. Se de presente não têm
« ainda as pessoas· eximidas do serviço pelo meio pe­
C! cuniario exigido a fruição das vantagens do art. 2.0

« do decreto de 7 de Janeiro, nem por isso se deve
« desattender á possibilidade de virem a querer go­
« zal-as, ou quando terminar a guerra, ou mesmo logo
« que derem baixa, conforme a letra elo art. 2. o Bem.
~ assim me parece conveniente que a respeito elas
« substi tuições pessoaes, á semelhança elo que está de­
« terminado para as praçns dos corpos do exercito, se
« marque o que fór justo relativamente aos volun­
« tarios da patria, isto é, se as vantagens que lhes
« são concedidas aproveitarão ao substituto ou ao suhs­
C! tituido, por que tempo é aquelle obrigado a servir,
« e se no caso de sua ausencia sel'á o substituido obri­
« gado ou não ao preenchimento do tempo de serviço
C! durante a guerra. P3l'ecendo-me digno de attenção
« o assumpto que venho de tratar, V. Ex. se dignará
« de o tomar na consideração que merer.er .-0 aju­
C! dante general interinp, Polyclol'o da Fonseca Quin­
« taniZlia Jordão. )

A secção examinando r.om a devida attenção áS dis­
posições do decreto de 7 lIe Janeiro do COI'rente anno,
pensa que o gov'mo imperial, lançando mão das me­
didas extraordinarias alli tomadas, foi a isso compel­
rido pela urgente necessidiade de elevnr o exercito á
força sut'ficiente para repellir a injusta e traiçoeira
aggressão, que sofJria o Imperio, castigar o inva 01',
e providencia,r a fim de que no futuro não se fepi tam
factos tão ofTensivos da segurança e honra nacional.

Um dos elementos mais neccssarios, e que mais es­
casso então parecia, era seguramente o pessoal para
oompletar os quadros <los balalhões e regimrntos exis­
tentes, e para formar novos corpos: o dinheiro para
os armar, sustentar e mover, comquanto seja indis­
pensavel, e meno. risonhas fossem as nossas finilnças,
'não eram comtudo, nem felizmente ainda sJo tão de­
sastradas, ,que se re::eiasse que faltasse. As v(lnta~ens

pois oITerecidas aos individuos, que se apresentassem
a tomar armas, como voluntarios, não podiam ter
outro fim mais além de excitai-os ii Ir.:.al'char contra
o 'inimigo e a debelai-o. Couespondem pois taos van­
tagens a serviços de gUCl'l'él crrCclivos e pessoaes, e
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n·ã'o podem sem desvio das intenções, em que parece
ter sido concebido o decreto de Janei 1'0 do COlTcn te
anno, .ter applícação a quem contribuir apenas com
o dinheiro.

A secção tanto mais se convence de haver dado a
verdadeira inteJligencia ao decreto acima citado. fluanto
r:etlete que por acto posterior, decreto n.o 3509 de
12 de Setembro de 1865, o governo dispensou do
serviço da guarda nacional e do da 1. a linba os
individuas, que apresentassem um voluntario que
sirva no exercito por nove annos; e nada prometteu
a quem houvesse contribuido com 600.000, somma por
que em circumstancias ordinarias se livra uma praça
de pret. Sendo pois as vantagens garantidas pelo de­
creto de 7 de Janeiro de 1865 relativas ao serviço
pessoal e elIectivo de guelTa, entende a secção que
os voluntarios da patria que se eximirem de tal ser­
viço pela contl'Íbuição pecuniaria, não têm direito a
gozar dellas. E seria mesmo incrivel que nas cir­
cumstancias, em que mais se carece de clefen. ores de
nossos brios ultrajados, em tempo ele uma guerra de­
vastadora, se dillcultasse a acquisição de soldados:
durante a paz a dispen a do serviço militar se obtem
por 600 000, mas na act.ualidade a mesma dispensa se
alcançariá com os 600~000 menos 300;"000, ou 300 000,
no caso de se entender que o voluntario que e livra
median tê a primeira quan tia tem direi to a todas as
vantagens de que trata o decreto n." 3371 de 7 de Ja­
nei 1'0 de 1865. o que de certo não é razoa vel.

Tal é, Senhor,. o parecer que a secção tem a honra
de submetter á sabedoria de Vossa Magestade Impe­
rial.

I

Paço em 13 de Dezembro de 1865.-1l1nrioel Feli~ardo

de SOltZ{l e Mello.- Visconde de Abaeté.- Miguel de Souza
1l1ello e- Alvim.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço, 23 de Dezembro de 1865.

Com a rubrica de Sua M:J.gestade o Imperador.

Angelo 1lloniz da Silva Ferraz.



- 24,6-

N. IOO.-:-RESOLUÇÃU DE 23 DE DEZEMBRQ DE f865c.

Subre poder o g'overno, á vista da 2.- parte do art:. 23 do,
regulamento de 31 de Março de 1851, transferir para aS
armas de eavalJaria e infantaria e para o corpo de estallo ­
maior de 2." classe, os 2.°1 tenentes da arma de artilharia'
que, não tendo o curso scientifico da mesma arma, se acham'
impossibilitados üe o concluir.

Senhor. - Por aviso de 9 do corrente, expedido
pela L- dil'ectoria do ministerio da guerra, di IT.

nou-se Vossa: l\IaO'estade Imperial ordenar que a secção
de guevra e marinha do conselho de estado, consulte
com o seu parecer: se, á vista da 2.' parte do
art. 2õ do regulamento de 31 de Março de i8ãl,
poderá o gov.erno transferir para as armas ele caval­
laria e inf,an,taria., e pa ra o corpo ele estado ma ior.
de 2.- classe; os 2.°1 tenentes da arma de artilharia"
que não tendo o CUI'!;O scienlifico da mesma arma se
acham impossibilitados de o conclui.r.

A 2.' parte citada se exprime da maneira se,.
guinte: e bem assim passarão para a,quellas armas
(de cavallaria e inf-antaria) os alferes e 2 ..°0 te·
nentes que, pertencendo ás scienli'ficas, não concluírem
os respectivos estudos. E~t-a disposição, cornquan.to.
se ache inserida em um regulamento do goveHno,
tem força de lei, pois que li. de no' 613 de 23 de.
Ag~sto de -1851 em seu art. 8.° expressamente
approvou. Se a lei pois ordena que os officiaes J:lS
armas scientifica's, a cuja classe pertence a arLilh:lria."
que não tiverem e não puderem concluir o resp~c(.,ivo

curso, sej:tm transferidas para a cavallaria ou infan­
taria, evidente parece que o governo não só póJc, mas
deiTe fazer tal transferencia, sal va com tudo, a )1ypo I.hese
do art. 37 do regulamento acima ci tado ; e como oS'
53segundos tenentes de artilhada, a que se refel'e
o aviso de 9 do corl'ente, se acham pela legislação vi­
gente impossibilitados de adquiril' o curso da arma,
e se tiverem sido promovidos depois (l'e 3'1 de Mal'ço
de 1.851, nenhuma duvida pensa a secção que póde
ter o governo de o's distribuit·~ conforme suaS ap­
tidões, pelas al'mas não scientificas.

Vossa l\fagestade Imperial resolverá porém-eomo róI'
mais acertado.

O êonselheiro de estado visconde de AbJ.eté 3pre­
sentou o seguil1te voLo .eIll so-,parado:
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Concordo com o illustrado relator da secção em
que, segundo a Icgislução em vigor, pMe o govemo
transferir para as anuas de cavallal'ia e infantaria
os alferes e 2. os tenentes que, pertencendo ás ar­
mas scientificas, não concluírem os respectivos es­
tudos, parecendo-me que a transferencia não é per­
mittida para o estado-maior de 2.· classe, que
1I0S termos da lei n. o 1.246 de 28 de Junho de Hl65
deve ser reduzido e eliminado. Como porém en tendo
que as transl'crencias têm sido uma causa de per­
.turbação na lei·dos acoessos, e na discjplina do exercitQ,
e como esta causa em tempo de, guerra pótle tor­
nar-se mais nociva, peço licença para dizer respei­
tosamente que não me parece prutlente efTectuar desde
já taes transfereI)cias, convindo estudar os meios de
tClar aos .a Iferes e 2. os tenen teso de que se Ll'a ta,
;um destino que não prejudique direitos adquiridos.

Paço em ii de Dezembro de i855.-Manoe'l,Feli­
zar'do de Souza e1I1ello.- Visconde de Abaeté. -Miguel de
Souza .Mello e Alvim.

.RESOVUÇXO •

•Como parece.

Paço, 23 me Dezembro 'de t86õ.

Com a rubrica de Sua.:Magestadt:: o Impel'a:dor..

Angelo lIJfJniz da Silva Ferra:.

N. toi .--RESOLUÇÃO DE 23 DE DEZEMBRO DE i865.

'Sobre dever o valor ela farinha das praças de' prel reformadas
ser fixo, ou ahonado segundo as alterações SC1DIlSll'aes. •

Senhor. - Por aviso da secretaria ele estado dos ne­
'gm:ios da guerra, expedido pela *.• directoria geral em
.H de Novembro ultimo, dignou-se Vos a Magestade
Imperial orelenar que a secção de guerra e marinha do
conselho de estado seja ouvida so.bre a con ulta do con-

/



- 248 -

selho supremo militar de 9 de Outubro pro~imo pas­
sado, a respeito do~ v310r da farinha das praças de pret
reformàdas, tenuo em vista a representação de 10 do
mez findo da mesma 4." directoria. A consulta do con­
selho supremo mili tal' é a seguinte:

« Senhor, -Mandou Vossa l\1agestac1e Imperial por
portaria expedida pela 4." directoria geral da secretaria
de estado dos negocias da guerra, em data de 31 de
?flaio do corrente anno, remetter ao con,elho supremo
militar, o offieio do inspector da thesouraria de fazenda
de Minas Gllraes datado de 17 de Fevereiro proximo pas­
sado, no qual pede se lhe declare se o valol' da fadnha
para as praças de pret reformadas, que a ella têm di­
reito, dere ser fixo e sempre o mesmo que regular no
semestre em que é concedida a reforma, ou sujeito ás
alterações semestraes, a ,fim de qu~ o mesmo conselho
consulte com o seu parecer a semelhante respeito. O
inspector da thesouraria de fazenda de Minas Geraes,
em 'Seu supracitado oficio, diz que entra em duvida
se o valor da farinha para as praças de pret reformadas,
q,ue a ella tem direito, deve ser fixo, e sempre o mesmo
que regular no s'emestre em que é concedida a reforma,
ou se, como elle tem entendiuo, deve ser abonada,
tenuo-se em attenção as alter"ções semestraes. O con­
sellleiro diI'ector da dt~da directoria geral informa, que
não tem conhecimento de disposição alguma, que fixe
regra a respeito; e que, posto seja de opinião que o
valor rI3 farinha deve ser fixo, julga conveniente que
seja ouvido o conselho supremo militar para que sobre
parecer seu possa o governo resolv'er o que fôr mais
acertado. Parece ao conselho, que o valor da farinha
e do fardamento que percebem ás praças de pret refor­
madas de exercito, deverá ser considerado lixo, salvo
o caso de .pertencerem ao asylo de invalidos, segundo
o disposto no aviso de 28 de Março de 184,0, em refe:;
reneia ao decreto n.o 43 de ii do dito mez e anno, por­
quan to o § 3.0 do -plano que baixou com o decreto de 11
de Dezembro de i815, expressamente declara que as
praças de pret possam ser reformadas, confor,me os annos
de. serviço que tiverem, com o soldo por inteiro e valor
da fa rinha e fardamento, que venciam ao tempo dt serem
reformadas. Rio de Janeiro, 9 de Outubro de 1865. ­
Barão de SurullY, - B'itancolwt, - Aguíal'. »

Foram voto o conselheiro de guerra Joaquim José
Ignacio, e o vogal Manoel Antonio da Fonseca Costa.­
E a representação reduz-se ao que se passa a tran­
screyer : - 111m. o EKm. Sr. conselheiro. - Tendo de
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e){pedir circulai' nos termos da consulta junta do COD~

selho supremo militar, julgo dever ponderar que ainda
falta regular o meio pelo qual deva constar a todo
tempo o preço da farinha no acto da reforma, Para
esse llm será mister fazer-se no decreto ele reforma que
tiver faeinha, etapa ou fardamento declar-ação do preço
em que é rixado cada um desses vencimentos, Julgo
que poderá resolver-se a consulta com esse preceito,
mas V. Ex. se ervirá mandar o que fÓI' servido.­
Calasans. - a cousulta o tribunal militar é bem claro
e positivo; emitte elle o parecer de que o valor da fa­
rinha lieve ser constante, e o mesmo que fixalIo tiver sido
no ultimo semestre da vida activa da praça de pret re­
formada.

A' secção parece acertada esta opinião, tanto pelos
fundamentos, em que so firmou o conselho supremo
militar, como porque selllIo a farinha uma parte da
pensão concedida pelos duros serviços do soldado, não
póde deixar de ser constante e invariavel es'a parto
quando as outras - soldo e fardamento o são. Se
as reformas dos oficiaes, as aposentadorias e jubilações
dos empregados e lentes não solfrem alteração quando
05 soldos e ordenados dos etrcclivos são melhorados,
nenhuma razão lia para que o vencimentos das praças
de pret reformadas sejam regidos por diver a lei.
Tambem a 4." directoria geral não se afa ta da opi­
nião do con elhu supremo militar, mas julgando conve­
nien te que fique consignado em documento auti1entico
o valor da farinha no semestre, em que tiver lugar a
reforma da praça de pret, insinúa que no decreto pelu
qual se reformar, qualquer deste servidores do Estado
se declare aquelle valor, bem como o do fardamento.
A secção comquanto não julg-ue necessaria semelhante
declaração, porque as avaliações de cada um dos al'tiO'os
de que se compõe a etapa da praça de pret, são regis­
trada' em diversos livros, e reparlições publicas, d'onde
em todo tempo se polIem extrahir os dados precisos
para u expedição das ordens de pagamento ás praça
reformadas, comtudo pensa que a insillua~ão da pri­
meira repartição fiSGai do exercito poderá cr adoptada,
c tendendo-se porém a declaração a todas as p:trtes da
pensão da reforma, e não sómente a uma ou duas:
nenhnm motivo existe para no decreto de reforma se
não mencionar o quantum do soldo, que de 1,l1ll anno
para outro pMe ser alterado pelu poder legi.lativo, a0
passo que e acredita que a ollli "ão do valor da farinha
c do fardamento pMe causal' prejuizo . El11itlindo o

c, 32
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parecer que deixa escripto, a secção t6m a honra de
submettel-o á sabedoria de Vossa Magestade Imperial,
que resolverá o que fór mais acertado.

Paço em 10 ue Dezembro de :1.865. - 1I1alloel Felizardo
de SOltza e lIIello. - Visconde de Abaeté. - .Miguel de Souza
1I1ello e Alvim.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Pa\o em 23 de Dezembro de 1865.

C lU a rubrica de Sua l\fagestade o Imperador.

Angelo 1I1oniz da Silva Ferraz.

N. ~0:2.-RESOLUÇlO DE 27 DE DEZEMBRO DE :1.865.

Sobre dever ser o § 3.° do art. 5. 0 da lei n.O 1101 de 20 de
Selembro de :1860 exclusivamenle applicavcl aos volunlarios
l/UC assenlaram praça dUl'allle o exercicio da dila lei, ou
se lambem aos que se alislaram anles e depois daquellc
prazo.

Senhor.- Por aviso de :1.5 do mez lindo, expedido
pela :1.. a dil'Cctoria do ministerio da guelTa, dio'nou-sc
Vos a l\1agestade Imperial ortlcnar que a secção de
guerra e marinLJa do conselho de estado con<;ulle de
novo com o lieu parecer, á vista do que dispõe o 3rt. 3. o

da lei n." i2!lo6 de 28 de JUOllO do corrente anno, sobre
a seguinte questão: se o . 3." do art. 5.° da lei
n. ° B01 de 20 tle Setembro de :1.860 é exclusivamen te
applica vel aos vol un tari os que assen taram pl'aça duran te
o exercício tia JiLa lei, ou se tambem aos que se alis­
taram antes e uepois tlaquelle prazo.

::;obre esta questão cm 20 tle Julho do corrente anno
a secção teve a llonra tle dar o seguinte parecer:

• Sellhor.-Ordenou Vossa l\1agestade I::nperial, por
• aviso tio ministcrio da guen'a de (j do corrente mez,
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( que a sec~o do guona e marinha elo conselho elo es­
I tado consulte com o seu parecer sobre a eguinle
I questão: se o § 3." do art. 5." da lei n." 1.101 1:020
a de Setembro de iS60 -é exclusi va.men te appl ica vel aos.
I voluntarios que assentaram praça durante o exer-
a cicio da dita lei, ou se tambem aos que se ali taram
« antes e depois daquelle praz'O. Sob're a mesma qu.cs~ão,

I sendo ouvido o con elbo&upremo mililar, oO'creceu a.
c seguinte consulta :-Senhor.-J\landou Vo a 1\1'3­
c gestade Imperial, PO[' portaria expedida pela 4.." direc­
« toria geral ela secreta-ria ele estado dos negocios da
« guerra, em data de i8 de Maio do corrente anno,
« remetter ao cünseI bo. sl1premo m.il Har, acompanhado
« das respectivas i'nrormaçoos, o olicio n. o UM de i3
« de DezembIo do anno findo, no qual o presiden te de
I Pernambu€o, referindo-se á, representação ela thesou­
I raria de fazendoa que envia, pede que se lhe declare
« se o § 3.0 do art. 5. 0 da lei n. O BOi de 20 de Se­
« tembro de 1860 é ex.c1UlSivamente·appHcavel aos volun­
« tarios crue assentaram pnça durante o eXlercicio da
I dita loi, ou se tambem a<lS que se-alistaram antes G
c depois daqueUe prazo, a fim de que o·mesmo consc­
« lho ~onsl1lte com effeitÜ' o qlle lhe parecer a respeito.
« O presidente da província de Pernambuco, com o
« &eu supracitado omeio, envia, por cópia o elo coronel
« commanda-nte das armas,. o qual expõ-e que o § 3. o

c do art. õ. o da ll!i n." UOt de 20 de· Setembro dc1860
« que fixou as forças de terra pa-ra o anno financeiro
« de i86i-1862 manda que- os volUllLario percaIllJ
« esta qualidade sempre que forem condemnados além
« do crime de deserção, cuja pena exceda a sús-mezes
I de prisão, disposição que senelo,anlluu não foi reprodu­
c zida nas leis dos annos subsequentes e nem a dos
« antedores fizeram menção- della; e·por. is o a julga
« a(ilplicavel sómente para aqueUes' individuos que se
« alistaram "oluntal'jamente ()tu se en~ajhramno temp9'
« decorrido do i. o de Jlllho de 186'1 a 30 de JunhQ
« de i862; e que, podendo aconteceI: ql1e este sel,l.
« pensamento esteja em desaccOrc1:o com o espirito dé,l..
« mencionada lei, tan~o mais quanto em avi"o de 27
« de Agosto de i862, publicado na ordem do dia do.
( exercito n. o 330, se appl'ovOU o procedrmen to do
~ commandante do 2, o batalhão de infantaria, sobres­
« tando no pagamento da pref;Lação do premio a que
« tinha direito o soldado Feliciano Pereira da Costa.,
( por se achar respondendo a conselho de guerra,
{( e poder ser condemnado á pena excedente a sei
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< mezes de pl'lsao, consulta a semelhanr.e respeito.
« O conselheiro brigadeiro ajudante genel'al do exe)'­
« cito informa que a doutl'ina do 3.° do art. õ. ° da
« lei n. o 1.1.01 de 20 de Setembro de '1860 é: de tal
« natureza, que seus e1Ieilos não podem deixar ele se
« considerarem permanentes, não obstant'e ser annua
« aquella lei, e não conter declaração explicita tomando
« perma nenle a disposição do referido § 3.° ; que foi
« pua evilar duviuas, suscitadas ácerca dos elTeilo das
« sentenças cOlldemnatoria das praça. de pret volun­
« tarias, que a dila lei explicou, pelo ~ 3.° do seu art. 5.°,
« o caso de perela das vanlagens concedidas a essas praças,
{( e é obvio não ter sido das intenções dos legisladores
« e por consequencia não ser do espiri to tia lei, que a
« expli:ação ou disposição daquelle paragraph() com­
« prehendesse sómen te os volun tarios aI istados den tro
{( do perioelo annuo da mesma lei, com exclusão manifes­
« lamente injusta c inexplicavel dos que em identicas
« circumstancias se alistassem posteriormente; que
{( algumas opiniões concordam em que certas disposi­
« ções de leis ann uaes sejam consideradas de eUeHo
{( permanente, mesmo na ause.n'cia de declaração ex­
{( plicita para esse fim, quando taes dispo"ições . e
« firmam ou estabelecem principios geraes·de direito:
« que, de accôrdo com tacs opiniões, estt o aviso de
« 27 de Agoslo de 1862, o qual, de elata posterior ao
« periodo annuo ela supracitada Jei, declarou que só
{( depois da sentença do conselho de gllel'ra a que res­
~ pondéra um soldado :vai untaria, se poderia saber se
« lhe seria ou não applicavel a dispo ição do rc-ferido
« § 3. ° do art. õ. 0, conforme fosse ou não menor de
« seis mezes o tempo da condemnação; que lhe parece
« pois já se ter p(}r ac.to do governo firmado um pre­
« cedente sobre la) a. 'umpto; e que, não obstante
«( porém o que expende, julga conveniente examinar-se
• qual tenha sido a pratica até hoje seg-uida nos di"
« versos corpus do exercito a respeito de voJuntarios
« alistados e desertndos posheriorlllente ao anDO finan­
« ce'ro de 1861·-1862, em que vigorou a citada lei.
« E o conselheiro director da sUIJracitada li.' direc­
« toria cm sua i·nformacão diz que são com e[eito
« ponderosas as raz(}es adrll:lzidas J.)81e> aJudante general
« para mo. trai' a conveniencia de ser permanente a
« citada disposição; ma. que achando"se eHa incluida.,
• como onus, na vantagens concedidas aos voluntarios,
« durante o período da lei, parer,e-lhe que deve cessar
{( a meS\ll:l- lei, que entretanto. o engajamento é um
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c conLl'acLo, ese uma das partes o quebra, é obvio que
« perde o direito ás vantagens que delle dimanam; e
« que por isso entende que independente de acto legis­
« lativo póde aquelJa disposição continuar em vigor
{( por acto do governo. Não havendo nenhuma dis­
« posição de lei anterior e nem posterior á de n.o BOI
« de 20 de Setembro de 1.860, que fixou as forças de
« terra para o anno financeir'o de 1861-1.862, con­
« siderando permanente o que estatuiu o S 3. ° do
« art. 5. ° da mesma lei, a respeito dos voluntarios
« que devem perder est~ qualidad.e sempre que forem
« condemnados, além do crime de deserção a qualquel
« ouLro que importe a condemnação por tempo superior
« a &eis mezes ele pl'isão,

« Parece portanto ao conselho que este ponto con­
« uoverso deve ser submettido á consideração do corpo
« legisla Ih o para resolveI-o; tanto mais que pelo
« art. 10 da supracitada lei são permanentes as dis­
« posições dos <lrts. 7.° e 8.°, sendo que, se nessa
« occasião fosse a intenção do legislador praticar o
« mesmo ácerca do dito § 3,°, o teria comprelJendido
<I no mencionado artigo. Rio de Janeiro em3 deJulho
c da 186õ.-Barão de S'nrnhy.-Bitancott1't.-Joaqnim
« José Ignacio.-Mello - Fo4tsaca-. A secção de guerra
" e marinha do conselho de estado coucorda com o
« parecer do conselho supremo militar. Sendo annua
« a lei de fixação de f01'(;as, passado o tempo de exer­
« cicio, caducam todas as suas disposições que não
« tiverem a declaração de permanencia, ou que. por
« lei subsequen te, não forem con tinuadas. A perda das
« van tageos adquiridas pelo coo tracto do engajamento
« voluotario só poderá realizar-se em virtude de lei,
« e não existindo el1a senão para os voluotarios que
« assentaram praça no exercicio de 1861-1862, não
« ])odem estar sujeitos á disposição do S3. ° do art.. 1'1.°
« da lei de 20 de Setembro de 1.860, ao menos em­
« quan to o poder competente não io terpretar o dito
c paragrapho, aquelles que se alistaram antes ou depois
« desse prazo. Vossa Magestade Imperial resolverá,
« porém, como mais acertado fOr. Paço em 20 de
« Julho de 186õ.-Manoel Faliza,-do de Souza e Mello.­
« Visconde de Abaeté.-Miguel de Souza 1I1ello e Alvim. »

E não podendo a secção considerar a dispo ição do
(11'1. 3. o da lei n.O 1446 de ~8 de Junho do corrente
anno como interpretativa da do § 3. odo 3rt. õ.o da lei
n. ° HO'~ ele 20 de Setembro de 1860' mas sim como
uma medida que tem de vigorar com a lei cm que se



acha inserida, contlnúa a pensar crue sómente os voluno;
tario que assentaram praça durante o anno llnanceiro
de -1861-1862, e os que tiverem ele alistar-se depois,
do LO de Julho de 1,866, estão sujeitos á perda das.
vantagens ele voluntarios, quanel.o se acharem nas cir-.
cumstancias do § 3. 0 dq art. 5. 0 da lei de -1860.

Vossa Magestade Imperial resolverá, porém, o que
fór ma is acertado.

Paço em ii de Dezembro de 1,865.-Manoel Felizardo
de Souza e Mello.- Visconde de Abaeté.-Atigltel de Souza
A/ello e Alvim.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço em 27 de Dezembro de :1865.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Angelo A!oniz da Silva Ferraz.

N. 1.03. - RESOLUÇÃO DE 30 DE DEZEMBRO DE -1865.

Sqbre os requC\'imenLos do coronel Francisco Xavier Tones,
pedindo pagamenLo· do Lerreno occupado pelo paiol l1a pol­
vora e casa. da guarda. na. capiLal do Ceará. .

8enhor.- Mandou Vossa Magestad~ Impel'Íal, por
aviso da secretaria de est'ldo dos negocios da guerra
de 1,2 do corrente mez, que a secção de fazenda dÇl
conselho de estado consulte sobre os reC(uerime\lto~

do coronel Francisco Xavier Torres, pedindo pagamento
do terreno occupado pelo pa io1 da polvora e casa da
guarda na capital do Ceará. .

Dos papeis e informações juntas consta, que em :18M
mandou o presidente daquella provincia, por ordem.
do ministerio da guen'a, construir os mencionados
paiol e Casa ela guarda em terreno do supplicante, sem
preceder desappropl'iação ou nenhuma indemnillação,
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c que efn 18õ7 pedira elle ao governp o pagamento
de 3:000 000, em que computava o valor daquelle
terreno. E ta petição uão se acha entre os documentos
que foram remettidos á secção de fazenda, e por isso
não pMe ella verificar a que repartição foi dirigida,
que de:>pacho teve e em que data. Em 1862 requereu
outra vez o supplicante ao ministerio da guerra, solici­
tando novamente a indemnização, a que julgava ter
direito. Sobre tal pretenção foi ouvida a 4," directoria
da secretaria da guerra, que em 22 de Dezembro de 1863
disse o seguinte: «Con:>ta das informações da thesou-
• raria de fazenda que as obras principiaram em 30 do ,
« Janeiro de 185'1" e ficaram (;oncluidas em 9 de Maio do
« anno seguinte; que pela primeira vez em 6 de Junho de
« 1857 foi á thesouraria um requerimento do suppli-
» cante, pedindo o pagamento, e que os ultimos des-
• pachos do mesmo requeriÍnento datan:. de 30 de Junho
• do mesmo anno de 1857. Dahi até 11 de Dezembro
• de 1862, data cio seu segundo requerimento, que foi
• apresentado á thesouraria no dia Ui, passaram mais
• de cinco annos. A' vista do exposto entende esta
« secção que J. divida está prescri pta. »

Ouvido sobre esta questão prejudjcial o procurador
da cOI'ôa, opinou elle • que era bastante a qualidade
« de militar que o supplicante allega para verificar-se
• nelle a excepção do cap. 209 do regimento de
« fazenda, como sempre foi entendido e observado,
« sem que lei alguma até agora o tenha revogado.
• Depois desta informação mandou o ministerio da
'. guel'ra por intermedio da tl1csouraria de fazenda
« avaliar o terreno, ao qual os peritos nomeados pelo
c respectivo juiz dos feitos, deram o valor de 3:600~.

« O procurador da corôa, que foi então ouvido sobre
« a regularidade da avaliação, officiou que a avaliação
« do terreno de cuja indemnização se tra ta ,parece
« regular quanto á forma, visto ser um acto meramente
« administrativo, porém não quanto ao fundo; porque
« ha vendo o proprietario arbitrado em 3: 000$000 o seu
• valor, e mandando o governo proceder a esta avalia­
« ção sem que o mesmo pl'oprietario nella interferisse,
» daro está que a sua missão versava unicamente em
« declarar se era ou não exorbitante a quantia pedida,
« e nada mais. Parece pois que, sem ofl'ensa lla autori­
« dade de consa julgada, bem pMe o governo recusar-se
« ao pagamento de semelhante excesso, ao menos em­
« quanto por uma sentença em causa controversa ndo
.• fÔr a isso ohr igacl o. »
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odirector geral da secretaria insistiu em estar prese
cripto O direito do supplicante, e seu requerimento
teve o de~pacho seguin te, em 6 de Setembro de te
anno: c Guarde-se, e o supplicante use dos direitos
« que lhe dá a lei, se pntende estar prejudicado pejo
c indeferimento que dou á sua pretenção .• Final­
mente em 2 de Novembro ultimo tornou o coronel
Xavier Tones a instar pelo pagamento que já duas vezes
havia solicitado, juntando a seu requerimento o ori­
ginal de um omcio, que lhe dirigira o presiden te da
provincia do Ceará, com data de 30 de Dezembro de
1.859, concebido nos seguintes termos: c De conl'ormi­
c daje com o que foi ordenado pelo aviso do mini~tel'io

c da fazenda, de 5 do corrente mez, re01etto a Vm. os
« papeis que acompanharam o seu requerimento, em
c que pedia ser indemnizado do valor do!'o terrenos de
'fi sua propriedade, onde -'e acham estabelecidos os laza­
e retos de Jacarecanga e LagOa Funda, e o paiol de
c polvora no Croatá, a Hm de que Vm. requeira a
c quem compelir. • .

A questão, pois, sobre que a secção de fazenda tem de
consul tal', reduz-se a saber:

1.0- Está prescripto o direito do coronel FranCISCo
'Xavier Torres a haver a illllemnizacão do terreno de
sua propriedade, em que foram estabélecidos o paiol tia
polvor:a e casa da guarda na capital do Ceará?

2. ° No caso negativo, deve elle receber a quantia de
3:000 000 que pedira por aquetle terreno, ou a de
3: GOOSOOO em que foi avaliado?

A unica l'azão allegada pelos que sustentani estar
prescripto o direito do coronel Franci co Xavier Tor­
res, é a informação da (hesouraria de fazenda da pro­
vincia do Ceará, que diz ter ido proferido em 30 de
de Junho de 1.857 o ultimo de. pacho do primciro re­
querimento em que elle pedir'a indemnização do seu
terreno; mas não se tratou de avenguar se o despacho
a que se refere a tbesourari:l, fÔl'a dado por ella ou pelo
ministro, a quem competia tomaI' conllecimento da
referida pretenção, e ~al averiguação sel'ia tanto mais
necessal'ia, porque, atlenLa a morosidade de nos as re­
partições pulJlica~, não é facil de í1cl'editar que o
requerimenLo entregue no Ceará a 6 de Junho, e c]lle
devêra ser aCQmpanhado de infol'maçüc' da the ouraria
de fazenda e do pre. idente da provincia, pudes e . er
-de pachado definitivamente pelo l'cspecthro ministro
110 dia 30 do mesmo mez.

,Accresce (lue o a'Viso, a que se refere o omcio elo
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presidente do Ceará, acima transcripto, parece tirar
lodi! a duvida; porquanto, se eUe não prova com toda
a evidencia que aqueIle despacho foi muito posterior
a 30 de Junho, prova ao menos ter o thesouro enten­
t1it.lo, e entendido muito bem no conceito da secção,
qU(\ achando-se a parle interessada em uma commissão
militar e em prol'incia muito distante da côrte; não
podia o seu despacho estar completo e produzir etfeitos
Ieflae., elOq nan to não fosse commu nicado áquelle omcia!.

A si fi, pelo que toca ao primeiro quesito, entende
a secção de fnenda não estar prescripto o direito do
suppl ican te:

E quanto ao segundo bem que se veja do auto e mais
termos da avaliação ter"m sido os peritos nomeados
para avaliarem o terreno de que se trata, e não para
declarar unicamente e a quantia pedida era ou não
exorbitante; todavia, seAdo certo Que a avaliação foi
um acto puramente administrativo, julga a secção com
o procurador da coróa, que o governo não está obrigado
a pan-ar ao supplicante mais do que elle pedira em seu
primeiro requerimento.

Vos. a Magestacle Imperial, porém, resolverá o que fÓr
mais acertado.

Paço, 15 de Dezembro de 1865.- Visconde. de Itabo-.
,·ahy. - llJanoel Felizardo de Souza e Melto.

RESOUÇLÃO.

Como parece.

p;]~O, 30 ele Dezembro de i865.

Com a rubrica, de Sua l\Iagestade o Imperador.

Angelo Moniz da Silva Ferraz.

N. W'L-RESOLUÇÃO DE 30 DE DEZEMBR0 DE i86~.

Sobre alguns quesitos relaLi vamente ao abono de ajudas de
. custo.

Scnhor.-Por aviso da secretaria de estado dos ne­
gocio da g'uerra de '16 do corrente mez, houve por bem

c. 33
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Vos.a Magesladl' Imperial ordenar que as secções reu­
nitla~ de fazenda e de guerra e marinha do conselho de
e"slado consultem sobre os se"'uinles quesitos: « 1.'0 Se
• 11 tabella das ajudas ele custo, approvada pelo decreto
e n. n 592 de 3 de Março de 1849, devia ter a applicação
e que "e lhe tem dado pelos avisos citados na informação
« e instrucções annexas ao aviso circular n. o 247 de 2~

e de Julho de 1857, explicados pelos de 10 de Maio de
« 1858, 4, de Março e 19 de Julho de. 1859, e finalmente
e pela ordem do dia n. o 282 de 19 de Setembro de 186t;
• 2. 0 Se a ajuda de custo de que trata aquelle decreto é
« accumulavel com o vencimentos de cavallos de pes­
e. .oa e de be~ Ias (le bagagem, e, no caso affirm:lti ro, em
e que occasiões' 3. o Se a me'ma ajuda de cu to póde
« ~er accumuJada com outra qualquer, por exemplo
e com a de Ires mezes de soldo que se mandou abonar
« por aviso de 23 de Dezembro do anno proximo pas-

sado a todos os oficiaes que seguÍrampara a actual cam­
« panha do sul' 4. o Se a tljuda de custo por legoas de­
« cretada para a. viagens as provincias do interior póde

o ,e ser concedida aos officaes que marcham para outra
e qualquer provincia ou paiz estrangeiro. »

Examinando atlentamente as questões de que tratam
estes quesitos, as secções pa sam a expôr sobre cada um
delles o seu parecer:

LU A tabelIa que baixou com o decreto n. O 592
de 3 de Março de 1849, lixando a quota das ajudas
dI- custo, que se devem abonar aos officiaes que vão
cm serviço para as províncias <:entraes do Imperio.
teve por,fim ministrar os meios indipensaveis para que
os officiaes, que parLissem do litoral, pudessem chegar a
Ma to Grosso, Goyaz e Minas Geraes, e cumprir as ordens
do governo. Anles da publicação daquella tabeJla as
ajudas de custo para taes viagens eram al'bi tra rias, e não
poucas vezes um alferes ou tenente com o mesquinho
soldo e vantagens geraes (etapa e gratificação addi­
cional) era obrigado a fazpr dispendiosis. ima viagem, o
Que não podia elTecLuar ~em contrahir dividas que o obe­
ravam por toda a vida, c tornavam menos apLos para o
serviço militar. Em 24 de Julho de :1.857 baixaram com o
aviso n. O 247 da me ma data, instrucções, estendendo as
ajudas de r.usto ás viagens de umas a outras provincias,
e regulando a.queIle auxilio segundo as condições de
transporte e numero de pessoas de familia. E ·tas ins­
trucções. comq uan to na opin ião das secções não façam
immediata e necessaria applicação da tabella que acom­
panhou o decreto de 3 d rtfarço de :I.8ó,9, são fundadas
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no mesmo principio; isto é, prestar aos oftlciaes O'
meios ind ispensaveis para cumprir as ordens do governo,
transpor tanJo-se ás localidades p,tra anue tiverem sido
destinados. Os avi os de 10 de Maio de -1858, ~ de Março
8 19 de Julho de 1859, e finalmente a oruem do dia de f.9
de Setembro de 18Bl, não fazem mais do que explicar
as dispo 'ições das ci tadas instrucçõe , e em geral no sen­
tido de reduzir as despezas do the ouro com a verba­
Ajudas de custo,-As secções não podem emittir juizo
sobre O' avisos de 9 de Fevel'eiro de -1852 e 13 de 1\1a ia de
i85q" citados na informação do conselheiro director da
4. a directoria do ministerio da gueITa, por não se
acharem na coUeccão das leis. nem ter sido remettida
cópia deltes. Se porém se rererem taes avisos ás ajudas
de custo reguladas pelo decreto de 3 de l\Iarço de i8'!9,
8 que se applicaram aos olficiaes que marcnaram em ser­
viço de guerra para o sul, entendem a.' secções que se
baseam esses actos nos mesmos fundamentos l{ue o ci­
tado decreto e instrucções de Julho de 1857.

2. ° Este quesito parece respond ido com as disposi~,ões

n.o l 2.°,3.° 84.° das instrucções de24,deJulhode
:l857, regulando as van tagens e vencimen tos dos officiaes
do ex.ercito, que marcham em commissão de serviço.
Os officiaes nestas circumstancias e que vão por terra
de uma para outraprovincia accumulama ajuda de custo
com a gratificação addicional, etapa e forragem para ca­
valgaduras e bes tas de bagagem, que em razão da pa ten te
lhes compete. Se a viagem porém fÓl' dentro da mesma
provincia, não devem perceber a ajuda de custo, mas ~ó­

mente os outros vencimentos ..Quando a viagem tiver
lugar por agua têm os omciaes direito sómente ao trans­
porte e á gratificação addicional ; sendo pOl'ém parte por
agua e parte por terra, observam-se as condições ante­
cedentes para um e outro caso.

3. ° Em alguns paizes os ol1iciaes que têm de· marchar
para a guerra, recebem a titulo de ajuda de custo para
os preparativos da campanha uma certa e determinada..
gratificação ou ajuda de custo, e não conhecendo as sec-

o ções o aviso de 23 de Dezembro de 186~ por não se ach3lf
na collocção das leis, nem lhes ser remettida cópia deltes,
apenas podem decl3.l'ar sobre este acto do governo, que
as gratifioações de tres m9zes de soldo aos officiaes que
maroharam para a actual campanha foram dadas para pre­
parativos de entrada na mesma campanha, parece que
são accumulaveis com as ajudas de custo do decreto de
i8q,9, explicado pelas instrucções de 27 ediversos avisos,

~,o Pelo n.° i das citadas instrucções de i81>1 os offi.-
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ciaes que viajam por terra. de uma pa1'a outra provincia
têm direito á ajllJa de custo do deéreto de i84g. Quan lo
porém seguem de qualquer provinda para pai;,; estran­
geiro, nada di põem as ditas i nstrucr;ões, mas pa rece que
por maioria de razão devem taes ajudas de custo ser abo­
nadas em taes,circumstancia ,

Tal é,' Senhor, o parecer que as secções de fazenda e
de guerra e marinha têm a honra de submetter li sabe­
doria impêrial .
. Paço em 22 de Novembro de t86:.5,-Mahoel Felizcwdo
íle Souza el11ello.':- Visconde de Abaeté. - JI1 ignel de Souza
Melto eAlvim. - Visconde de Itabora/~y. .

R8S0LU0Ão.

Como parece, menos na parte relativa á accumulaç;.lo
da ajuda de custo concedida pelo decreto n,0592 de 3Je
Março de :18~9, com a mandada abonar prcvisoriamente
pelo aviso de 23 de Dezembro de i8M, porquanto limi­
tada, como está a primeira (a do citado decreto) aos am­
ciaes que se destinam ás pr'ovincias cenLraes, 11a ausen­
cia de disposição legista tiva ou regulaqtentar a respei to
dos que se destinam a outros pon tos, ou a provincias
maritimas, e a paiz estrangeiro, por equidade, na pre~

sente guerra, se mandou abonar a segunda (fi do citado·
aviso de 23 de De~embro de i8Q4) aos Qfficil\es a quem
não podia ser abonada a primeira.

Paço, 30 de Dezembro de :1865.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperàdol'.
, I

Angelo Mon'iz da Silv~ Ferraz.

N. ~05.-:-IUJ.:S0-4VÇÃ0DE 3 DE JANEIRO 'DE f866~

SO~l1~e a representação elo bl'igadeiro gl'aduado do corpo de
estado-maior de 2.' classe, João AntQoio de -Oliveira Lobo,
contFa a9 sua traqsferenei~ para o porpo a que pertçllce
actualmente. .

Senhor. - Por .aviso de 27 d'e Nov·embro do cor·
l1ente ~nnQ, e~pep.ido p~to ministerio q~ guerr",
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mandou Vossa Mageslade Imperial que a secção de
guerra e marinba do conselho de eslado consulL'
com o seu parecer sobre a representação do bt'ig-a­
gadeiro graduado' elo corpo ue cstauo-maior de 2. a

classe João Antonio de Oliveira Lobo cou tra a sua
transferencia para o corpo a que actualmente pcr­
tence.

A exposição que faz o .supplicant.e é a seguinte:
O supplicante estava no commaudo do 2.° regimento

de cavallaria ligeira no ui elo Imperio.
Em Ago 1.0 de i8M obteve elle do governo de Vos a

Magestade Imperial licença por tres mezes para vil'
á càrte. A vista porém dos acontecimentos que sur­
giram nesse anno no Rio da Prata, o supplicante
prescindiu do resto de tempo, que ainda tinha para
goza!' da licença, e apresentou-se ao governo, pedin­
do-lhe que o manda se para o seu regimento. Foi-lhe
]J!'omettido que assim se f;iria. En tretan to, em lugar
de realiasar-se a promessa, que se diz feita, o mi­
nistro d:l guerra o Sr. Beaurepaire nomeou o sup­
plicante inspector dos cort>os de lSuarnição nas pro­
vincias de Paraná, Minas Geraes e Goyaz, e o mini tI'O
que se seguiu, o SI'. visconde de (jamamú, com quem
o snpplícante instava para que o mandasse para seu
regimento, por decreto de 1.7 de Marco do corrente
anno mandou-o aggregar ã ~ .• classe do ·estado-maior.

E' contra este decreto que o supplicante reclama,
pedindo ou que se lhe mande declarar o motivo pelo
qual foi aggregado ao corpo de estado-maior de 2."
classe, ou que fique sem effei to o decreto de i 7 de
Março, sendo o supplicante restituido ao exercicio de
suas an teriores funccães.

O conselho supremo militar, sendo ouvido sobre a
reclamação do supplicante, depois de resumir a ques­
tão, consulta favoravelmente pela maneira seguinte:

« Em vista pois do que allega o mesmo brigadeiro
« graduado, e do que informa o ajudante general,
« parece ao conselho que a sua supplica está no caso
« de ser attendiáa • mandando-se ficar sem etreito o
« deoreto de' i 7 de Março do corrente anno, que o trans­
« feriu para a 2.· classe do estado-maior, a fim de que
« volte ao exercicio das suas (uncções na arma a que
, pertence. )

Comparando o acto de que se trata com o direito
que o deve reger, entende a secção que a transferen­
cia do supplicante merece cam atreito ser reconsi..
der-aqa pelo gOJerno de Vossa ?tlagestade Imperial.



· .

- 262 -

o direito, que actualmen te regula a questão, vem
a ser:

L o O art. (l.o, § L° da lei n.~ 1162 de 31l1e Julho
de :1.863, o qual autorizou o governo para réorganizar
o corpo de estado-maior de 2. 3 classe, não poiúntlo
todavia ampliar o respectivo quadro.

2.° O decreto n ° 3082 de 28 de Abril de i863.
Este decreto que, em vi I'tude da lei ci tada, reor­

ganizou o quadro do estado-maior ele 2 a classe, lI­
xando o numero de officiaes de que elle devia coo1­
pôr-se, estabeleceu no art. 2. ° que no quadro só
seriam admíttidos officiaes capazes do serviço activo,
e no art. 3.° que os actuaes officiaes do estado-maior
de 2.' classe capazes do serviço activo que excede sem
o quadro ficariam aggregados ao corpo, e iriam en­
trando em elIectividade logo que occorressem vagas, e
os que fossem julgados capazes sómente de serviço pas­
sivo ficariam tambem aggregados, e ~el'iam refor­
mados de conformidade com as leis em vigor.

3. ° O art. 6.° da lei n. ° :1.220 de 20 de Julho de
:1864, que, tendo autorizado o governo para crear um
estado-maior de artilharia, deu-lhe faculdade para har­
monisar o quadro respectivo com os dos corpos de en­
genheiros e do estado-maior de i. a e 2.' classe, que
poderiam ser l'eduzidos de modo que a despeza da nova
creação não excedesse á economia resultante das re­
ducções feitas nos dilas corpos.

4. ° O art. õ.o, § 3.° da lei n.o :l2q,6 de 28 de Junho
de :l8ôõ que autoriza o governo para eliminar do
quadro do exercito a 2.' classe do estado-maior, dis­
tribuindo pelos corpos os officiaes da mesma que pu­
derem prestar serviço activo, ficando os demais ou
na 2. a classe ou reformados.

5.° O decreto n.o 3522 do LO de Outubró de :1.865,
que, referindo-se á disposição do art. 2.° da lei n. °
12q,6 de 28 de Junho de :l.86õ, conserva ainda a 2.'
classe do estado-maior, reduziu todavia o quadro que
já fôra estabelecido pelo decreto n. ° 3082 de 28 de
Abril de :1863, mantendo quanto ao mais as outra
disposições que elle contém.

Procurando dar a devida intelligencia e applicação
as diversas disposições, que se têm transcripto, re­
conhece-se que, além de que o principio da transfe­
rencia de officiaes de uma para outras atmas ou corpos
do exercílo não é permittido pelas leis militares senão
por excepção, em certos postos, e com determinadas
cQJldições, _accresce q1.le a legislação que acaba de ci-
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tnr-~e, manda não. Ó reduzir o quadro do estado-maior
de 2." classe, como até eliminar do exercito,esta classe.

Portanto, como a transferencia para este corpo de
officiéies de outros corpos, quér capazes de serviço
3ctivo, quér nas condições de não poderem prestar
senão serviço passivo, tende a augmentar o quadro,
e não a reduzil-o, a perpetuai-o, e não a facilitar e

, accelerar a sua el·iminação, é evidente que semelhantes
transferencias contrariam a letra e o espirito da le­
gislação, que subsjste.

Se a transferencia recahir em officiaes de outros
corpos, capazes de erviço activo, a medida será re­
pugn,tnte e contraditoria com o preceito do § 3.° do
arL. 5." da lei n.o 12[.I;U de 28 de Junho de 1865, que
manda distribuir pelos corpos os olJiciaes de 2.· classe,
qne puderem prestar serviço activo.

Se recallir em officiaes, que o governo possa COIl­
siderar incapazes do serviço actin, a medida tambem
será repugnante e contraditoria com a disposição que
manda que no quadro só serão admi Hidos officiaes
capazes de serviço activo; e além disto o governo
arrogar-se-ha sobre os offiriaes, que por este modo
transferir para o estado-maior de 2." classe, o direito
de reforma l-os depois, ql:lando é C8l·to que tal direito
não lhe foi eoncec1ido senão a respeito dealguns offi­
ciaes, incapazes de serviço activo, que já pertenciam
ao estado-maior de 2.' classe qllando se promulga­
ram as leis. e se expediram os regulamentos de que
se tem feito menção.

Na falia de autorização especial e positiva os offi­
ciaes do exercito não podem ser reformados senão nos
cnsos, e prl~ fúrma que as leis militares estabelecem.

O art. 149 da con. tituição detennina que os offi­
ciae>: do ex.ercito e armada nào podem ser privados
de suas patenl.1'5 "enão por sentença proferida emjuizo
competeule O'al'ante aos officiaes, com as patentes,
lodos os Ilil'c'Ítos e vantaO'ens que dellas naturalmenLe
derivam.

En tre out.ros um des.8S di rei tos é o accesso e o
sohlo 8 a3 gratificações correspondentes aos postos a
qlle os officiae: forem promovidos, e de que ficarão
privados peja reforma, e em alguns casos peja trans­
fel'cl1cia.

Entretanto por Ilrincipio não só de disciplina mi­
litar, como de ordem pu!Jlic~, os officiaes não podem
ser privados de direitos, e vantagens que lhes coln­
pi ta m senào pelos meio. ex pressamen te e labelecido!l
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nas leis militares, a quaes a im como são serel'as
em castigar devem er previdentes em proteg-lw.

A secção não desconhece que a conveniencia do ser­
viço publico póde exigir que o supplícante não &eja
cOJlservado no exercicio do commando do 2.° regimento
de cavallaria ligeit'<l; mas para conseguir-se isto en­
tende que o g,overno dispõe de meios facei 5 e legaes,
não' sendo necessario recorrer a uma medida, que pelas
l'<JZões que tem adL1uzido lhe ~arece sujeita a sérias e
graves objecções.

Como resumo e conclusão de tudo quanto üca ex­
posto, a secção é de parecer, que a reclamação do sup­
plicante está nas circumstancias de ser favoravel­
mcnte altendida pelo' governo de Vo 'a Magestade
Imperial. .

Vossa l\fagestade 1m per ia I porém resolverá o que
fuI' mais élcel'Lado.

O eon elileiro de estado Manoel Felizardo de Souza
e Mello deu o seguinte voto em separado: I

Di~cordo da maioria da secção, e penso que o go­
verno, transferindo para o estado-maior de 2." clas~e

o bríg-adeiro gradnado João Antoni'o de Oliveira Lobo,
nâo infringiu a lei ou regulamento então existente,
e se acilava élutorizauo a praticar aquelle acto.

Sendo o decreto da rerel'ida da ta de 17 de Março
do corrente anno, não páde qpalquel' leg-i lação pos­
terior ser traziL1a para acoimal-o de lllenos regular:
as im a lei n.O 1246 de ~8 (le Junho, e o decreto
n.o 3522 elo L° de Outubro-, ambos deste anno, nenhum:l
inOnencia poderiam exercer em 17 de Março. Es­
cnsado parece as~im confrontar as disposições daquel­
les tre,; actos para dahi deduzir- e a legalidade do pro­
cedimento do rrOI'erno.

O at'l. ti." da lei n. ° 1120 d.e 20 de Julho de ,1864
nc'nl1uma alteração fez ã legislação anterior no sen­
tido de restringir ou annnllar a faculdade, que o go­
verno tinha ele transferir para o estado-maior de 2. 3

classe os officiae. qne se tornassem inhabilitélelos para
des(lmpenharem sen, deveres nas armas ou corpos do
exercito, em que se acharem. Contém tal artigo uma
élutoJ'ização, soh cerlas condiçõrs, e entre ellas se
n:l0 inclue a prohibição ele tran. ferencia de tae om­
~iars para o corpo de estado-m:lior de 2. 3 classe. pesta
autol'ização além di..;to. e não tinha o govcmo utilisado
olé ·11 del\1arço de '18G5 c pOI'LélIlto nenhuma applicação
pu reGe ter ao caso clH fi ue Ira la ii lei de 1804,. _

Pelo decreto II. o ~{O 2 ele 2 de Abril de i8ü3 foi
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organizado o corpo de estal1o-maiol' de 2.' cl:1s3e, e ahi
se detel'lnina que- no quadro deste corpo só 'erão ad­
mittidos oft1r'iacs capazes de serviço activo - ; mas no
decreto ele 17 de Março não se e1cclal'a que o briga­
cieiro Lobo :,e acha incapaz desse serviço, nem tal I

incapaciilade é a unica conJiçJo que autoriza o go­
verno a transr,'rir officiaes uas armaS e corpos do ex.er-

,cito para o de estado-maior de 2.' clas e; não póde
portanto o decreto de 1.8fi:l abonar a opinião dos que
julgam illegal a transferencia contra que reclama o

, supplicante,
I Parece-me fMa de duvil1a que o art. 26 do regula­
mento que baix.ou com o decreto n. o 772 de 31 de
Março ele 18;51 estava em pleno vigor em -17 de Março
de 1.80J, e que sendo 'o govcl'l1o o unico juiz, na con­
formidade cio mesmo regulamento, para apreciar a
aptidão dos olTiciaes para desempenharem seus deveres
nas armàs e corpos do exercito, em que se achassem,
usou o mesmo governo da autoridade qu'C lhe daYa a
lei transferindo o brigadeiro Lobo cla arma de caval­
]aria para o corpo de estado-maior ue 2.' ela se,

O commando de um corpo de cavallaria exige,
além do yigor necessario, certas condições que podem
faltar ao omcial de melhor saude e rooustez para os
serviços de paz e guerra, e a carencia destas condições
b1stava para que, em l\Iat'ço ultimo muito Ierralmente
procedesse o govemo, como fez com o supplicante_ E
se me não falha a memoria, além desse acto do go­
verno, algum outro pelo menos deve existir na secre­
taria ele estado dos negocios da guena que prove que
anteriormente já o govern9 se persuadia que o briga­
deiro graduado Lobo não tem as qualidades neces-a­
rias para servir na arma de cavallaria.

Sou portanto de parecer que o supplicante não tem
direito ao que requer.

Paço em ,18 de Dezembro de 186). - Visconde de
Abaeté.-Miglwl de Souza Alello e Alvim. -Manoel Fe­
lizardo de Souza e Mello.

RESOLU(\O.

Como pare e á minoria.
Paço, 3 de Janeiro de 1.860.

C m :l rubrica Ele Sua l\Iagcstade o Imçel'ador.

Angelo Moni.: da Silca Forra:.,
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lOG.- RESOLUÇAO DE 3 DE J \\TEIIlO DE 18ÔG.

Sobre o requerilll nlO de DOI1lÍlID'OS Jo é Mcnteiro PiulO tle
Lacerda, 1. 0 f' crijllllrario da rcp:ll'li<;ão das obras 1J1ililares
da corte, pedillflo :Jposalllauoria.

S nhor .-Domingos Jo~é Monteiro Pinto de La-cerda,
1.0 escripturario das obras publicas militares da côrte,
]Jede aposentadoria.

Allega o snpplicante que serviu como L o cadete de
cavallaria descle Fcver iro de 18lA.O até Janeiro de 18~1,

e que em 17 de Dezembro de 18q,7 foi nomeado es­
cripturario arldido cio coneio, e em 31 de Agoslo
de ,1839 praticante da mesma repartição. Teve depois
a nomeação de fiel do almox.arife do papel sellado, e
fiel do pagador da 2. a directoria do thesouro, endo
em 19 de Janeiro de 18GO removido para o emprego
que ora oecupa.

Havendo prestado' serviço ao Estado e sempre com
hoas notas, acha-se hoje 'ego e com outras molestias,
que o tornam incapilZ de qualquer trabalho; e sendo
pobre e carregado dlJ numerosa familia é obrigado a
recorrer á J"lullificencia imperial.

Os documentos anllexos ao requerimento demonstram
que o supplicante se conduziu regularmente pos di­
versos empregos publicos e commissões que exerceu,
e que se. acha impossibilitado de continuar a setvir,
bem como de se empregar cm qualquer trabalho, que
po~sa ,ministrar-lhe meios de subsistencia.

O procurador da coróa sendo ouvido deu o seguinte
parecer:

« Não posso deixar de adoptar as opiniõp.s dos di­
a versos empregados, que deram as qua tI'O in formações
~ sobre a aposentadoria do L o escripturario da re­
a partição das obras militares da côrte, Domingos José

Monteiro Pinto de Lacerda.
a Um erviLlor do Estado torna-se incapaz de con­
tinu"r no exercicio, mostra que foi sempre consi-

a Llerado, não cleve ncar pedindo esmolas, e por isso
« a aposentadoria é Ullla retribuição. Ma', visto como
a não !la disposição de lei em que firme-se o governo
« para deferir favoravelmente em tudo, depende a
« medida da approvação do poder legislativo ad instm'
a do que acontece com as aposentadorias dos magis­
« trac1os.

a Sua Magestade o Imp~rador mandará o que [ôr
a ervido, D
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E oruenando Vossa l\Iagestade Imperial, por aviso
ele 13 do corrente que a secção de O'uerra c marinha
do conselho de, estado con~ulle f:obrc a pretenção do
upplican te, e reconhecendo el la procedcn téS as razões,

em que se funda o mesmo procurau 01' <.la coróa, con­
corda com o parecer clesse lllagis trado, c tem a honra
lle o submetter á sabedoria ue Vossa l\Iagcstade Im­
perial que re.olYerá como mais acertado julgar.

O con elheit·o de es tado Visconde de Abae lé apre­
sento.u o seguinte voto em sc;parado:

A pretenção do supplicante já foi l1esaUendida por
dua' vezes e por dous ministros.

A primeira foi em 1.0 de Novembro deste auno pelo
Sr. conselheiro José Antonio Saraiva que' mandou
guardar o requerimento, declar'll1do que em autori­
zação não aposentava pc oa alguma, e a segunda foi
cm H cio corrente pelo actual Sr. ministro da guerra
que indeferiu o requerimento.

Constando das informações que a repartição das obra~

militares lião tem existencia legal, é eyiclente que as
pessoas l1ella empregadas não l)odem ter direi to a
ser aposentadas nos lugares que exercem.

Quaesquer que sejam a circumstancias do suppli­
cante pelo lado das enfermidade, que o impo silJilitam
cle continuar a servir, e em relação a falIa de meios
de subsistencia, a que ficará reduzido, nenhuma destas
considerações póde justificar um acto, que a lei não
autoriza, e que estabelecerá mais um pr-ecedente con­
trario aos interesses do thesouro. E' por e tes mo­
ti vos que não pos o concordar com o voto do llleu .
il!ustre collega o Sr. Souza e Mello.

Paço em i8 de Dezembro de i865.- .Mr/.noel Feli­
zardo de Souza e ~{ello.- Visconde de Abaeté.-Miguel'
de Sou:;a ~fello e Alvim.

RE OLUÇÃO,

Como parece á minoria.

Paço, 3 de Janeiro de 1866.

Com a rubrica de Sua IiIagestade o Imperador.

Angelo ilfoni:; da Silra Ferraz.
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N. i07.-RESOLUCÃO DE 10 DE JANE mo DE 1866 ..
SJbl'C o requerimento do Dr. Candido .José Carlloso, pellindo pa­

gamento 110 fl'etc do vapol' Pedto Il.

Senhor.-l\Jandou Vo sa l\Iagestalle Imperial, pai'
aviso da secretaria de cstauQ dos negocias tla <ruel'l'a de
23- de Novembro ultimo, que as secç,ões reunidas de fa­
zenda, guerra e marinha do conselho ue est:lllo CO\l­
:llltem sobre o'requerimento em qne o DI', C:1l1uido'Jo:-é
Cardoso pede o pagamento do frete do vapor PedroU,
liorrespondente" aOS mezes de Setembro e Outubro deste
anno.

Dos papeis jontosconsta que o ministerio da p:uel'ra
fl'etúr;lao Dr.Candido José Cardoso o vapor Pedral!,
quando este navio estava em Santa C1tharina reparallllu
avarias que solTrêra anteriol'mente. Entre Outra se es­
tipularam no contracto de fretamento as seguintes oon­
tlições :

1.. .. O fretamento será de dez contos ue ré is mensal­
mente pagos adiantados, emquanto o vapor estiver ás
ordens do- governo-, garantindo o mesmo vapor esse e
qualquer outro adiantamento.

7." Todas as avarias correrão por conLa do propril'­
tario, não.se l'esoonsabil isando ogoverno por ou tra a1­
guma que não seja de captura ou ruiua causatla por bel­
ligel'an te, isto 'é, risco de guerra.

8." Quando o vapor Ilzer avaria:., pelas quaes não seja
o governo responsavel, na fórma tio art. 7,", não se
pagará o frete pelos dias em que o na vio esti ver lioncer­
tunda, e não puder por isso cumprir as ore/ens do go­
verno.

1.0.' O vapor Pedro II srrá' posto ti disposição do
governo no Rio de Janeiro, salvo o CaSo de ,já ler seguido
para o Rio Grande ou qualq.uer oulra parle por ordem
do me mo governo.

11." O presente contracto começará do dia cm que o
vapor entrar em serviço tlo p:o'lerno; c, exceptuada ase­
gunda parte da condição 10.", quando, examinado o
vapor, a inspecção do arsenal declarar que :-e acha em
estado de navegar com segurança para ohio Granéle.

O contracto foi assignado no- Rio ue Janeiro a 10 de
Agosto deste anno, e na manhã do tlia iG-do mesmo mez,
estando já o navio reparauo-, leve o seu commandanl,e
ordem do presiLicntc tla provlI1cia para ir á !.Jarra do
Norte buscar as malas do correio e as bagagens dos vo-
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Juntario de .Minas, que alli haviam chegado a bordo do
"apor Oyapock.

Ao ,'ollar desta commissão, e quando ia tomar o
ancoradouro, hateu o Pedro II em uma lage anegada e
abriu agua; d'onde resultou a neaessidadedeencalhal-o
eJner-lhe noro concerto.

Em 28 do mesmo mez deAgosto reQuereu o Dr. Car­
doso ao govemo imperial lhe manda se pa~ar adiantado
o frete eOl'l'espondente ao primeiro mez, visto ter o pre­
sidente de Santa Catharina tomado já a serviço aquelle
"aJlOJ'. Este requerimento teve o seguinte de~pacho:

.• Não se pMe pagar mez adiantado, quando se ignora
• estar o vapor lIabili tado para fazer oserviço, poi in­
e habilitou-se no mesmo dia em que foi empregado.

Proceder de outra maneira seria expór-se o minis-
• terio da guerra a pagar um serviço, que póde não lhe
" ser feito, Para se fazer o adiantamento é preciso
• mo~trar que o vapor está em estado de navegar. »

Replicou o Dr. Cardoso a 25 de Setembro expondo
mais depar tidamen te os funda men tos de sua pretenção,
e obteve este despacho: « Comquanto o supplicante,
• pelo contracto, tenha direito a pedir adiantamento de
I um mez, póde o governo negar-lhe este adianta­
I LOento, se estiver convencido de que o vapor ficou
I em estado de nãll púJer navegar mais, e por conse­
e guinte inhibido de ganhar o frete reclamado. Consi­
• del:ando, pôrém, que o supplicante não tem, como
,( allega, meios de concertar o vapor, e por outro lado,
e attendendo á informação do capitão do porto, que
« julga as avarias de faeil reparação; accrescendo que
I o mesmo vapor garante qualquer quan tia que o go­
« vemo adiantar: ol'l]eno que se cumpra o contracto,

adiantando-se um mez de fretamento, sob protesto de
« que não se adiantará mais quantia alguma, emquanto
e O vapor não fór po'to no Rio de Janeiro, á disposição

do governo, que não se julga responsavel na fórma
« do contracto POl' outras aval'ias além das de guerra,
• Em 1.3 de Setem bro de 1865. »

Em 15 de Novembro, estando o vapor Pedro II, como
parece estar ainda, im possibil itado de navegar, requereu
o DI'. Cardoso se lhe mandasse pagar o frate COrf'cspon­
den te aos mezes de Setembro e Ou tubl'o, allegando :

Ln Ter-se-lbe pago elo mez de Agosto, não obstante o
sinistro de 16 desse mez, o que importa reconhecer o
direitoqueelle tem de receher adas mezes seguir.tes;

2. o Que o referido vapor se achava em obras na cidade
do Desl'cno, c seu commandan te não o tinlla ainda en-
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tregue ao governo quanJo, paI' orJem de um agente (lo
mesmo governo, tomou carvãoe o pralico que i!le deram
eseglüu para a barra elo Norte, levanJo a seu bordo O
~apitão elo porto, que foi luem dirigiu o navio; e por
Isto não cahe nenhuma parcella de re'poosal.Jilidade cio
sinislro ao ')eu commandanle, nem por conseguinte ao
proprietario ;

3. o Que não se pMe invocar o contraclo, porque este
suppôe e eslabelece que o vapor seja entregue e dirigido
pelo commanclante e tripolação de cerlo modo, e a
viagem á barra elo N.ol'la salliu deslas regras, e tomou
Cal'acler dilTerenle daquelle que se del rmina no con­
lracto: <111i predominava -úmente a acção do governo.

Pelo que toca ii primeira allegação, os termos do de ­
pacho de:13 de Setembro mostram como eUa é deslilu-iela
de funclamenlo.

NeJÍl parece mais concludente a segunda, porquanto
dos altcstados do capitão do porto de Santa Call1arina,
juntos aos requel'Ílllentos do supplican le, se evidencia
estar o Ped1'o II reparado, quando recebeu ordem de
levar ancora e seguir para a barra do arte, sendo ou­
trosim de notar que e la ordem eslava prevista e auto­
rizada pela contlição 10.' do contraclo nas palavras ­
salvo o caso de ter já serruido para o Rio Grande ou qnal­
qner Dlttrapat'te por ordem do governo.

'l'ambem não julgam as secções que abone a pretenção
do supplicanle a circllmstancia de ter ido a bordo o ca­
pitão do porto, nem a de elle haver apontado ou esco­
lhiào o pratico que devêra dirigir a Jenota. Não se
prova qlleaquelle oficial de marinha tomasse o com­
mando do navio; o que diz o protesto do comman­
dante, appenso ao requerimento do supplicante, é que­
« o vapor, supprindo a capitania carvoeiros e foguistas
e recebendo carvão sob a inspecção do referido capi tão
do porto, suspendeu a ancora maior, deixando a menor
sobre o batelão da capi taúia, e largando ás 3 hora ela
madrugada, indo a bordo o ca pi lão do porto e o pra lico,
cDegou ás 4 1(2 á !Jarra do Norte. »

Nlo se prova, nem se al1ega que o commalldante mos­
trasse opposil;ão ou l'epup;nancia, nemaquella inspecção,
se inspecção houve no tocante á navegação do vapor,
nem em aceilar o pratico Bainha, que o supplical1le
a1 iás asseverJ cm seu requerimen lo de 1> de Selembro
ser o mais l1abil ele Sanla Cathal'ina e do governo.

Em lodo o caso o sinisll'O, como declara já o men·
ciona lo proles to, foi devido, não á má direcção de
quem com mandava o.u dirigia o YJpor; mas a não tcr
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clle obrdeciuo ao leme em razão da corrcnLeza e LI0
vento cru havia.

Pensam ainda as secçõe. não fazcr a bem do ~nppli­

caute quanto clle pondera em ultimo lugar. Já.e viu
'omo a 10." condição do· contracto punha á disposição
do gO\Tcl'no o vapor Ped1"o .TI e autorizava a oruem
que o tivesse feito cntl'areffeclívamente em cl'viço;
e quanto á tripolação, J1'm ~e diz que ella fos e in­
sulTicicnte, nem consta dos documentos circumstancia
a19uma, que faça pl'esnmir haver o commandan te movido
sobre esta pon to a meIlOT reclamação GU a'dvertcncia.

Nem se póde 'atinar com a razão em que 'e e triba
o supplicaute para pretender, como pretenue, que a
viagem ii barra elo Norte tomoIl caracter dilTcrente
áquellc que se detel'miuava no contracto.

Ainda que não existissem ahi a contli 'ão 1.0." e as
palavras que acima Gcaram apontada" fôra duro de fazcl'
acreditar que, fretado o vapor Ped'ro II para trans­
portar tropas ou cargas do Estado, estivesse o O"overno
privado de, n'um ou n'outro porto, empregal-o em re­
bocar qualquer embarcação que ahi chegas, e com tropa
ou em ir buscar suas bagagens a alguma distancia.

Parece, pois, ás secções que a pretencão lo suppli~

cante não e fundatla em justiça, mas Vossa l\Iage tatle
re olverá como em sua sabeLlol'ia julgar melhor.

Paço em 14 de Dezembl'O de 1865.- Visconde de
Itab07'ahy .- Visconde de Abaeté. - Manoel Felizardo de
SOltza e 1l1ello.- Miguel de Son;;a Melto e Alvim.

IlESOL ç.ft..o.

Como parece.

Paço, 10 de Janeiro de 18G6.

Com a rubrica de Sua l\Iagcstade o Imperador.

Angelo J11on'i;; da Silw Ferra;;.
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N. lO~.-nESOLUçÃODE 17 DE JANEiRO DE 1866.

Sobre dever', Oll lião progredir o processo militar do cor'ollrl
José Vicente de 1\morim nezefl'a, não obstante a falta de uma
(Ias formalidades essenciaes presel'iptas no forlllulario man­
dado observar nos conselhos de investigação.

Senhor.-Mandou Vos a Magestade Imperial, por
aviso de 7 do cOl'l'en te, que as secções reun idas de guerra
e marinha e de justiça do conselho de estado, sejam con­
sultadas sobre se não obstanle a falta de uma das forma­
lidades essenciaes prescriptas no formulario mandado
observa r nos conselhos de in ves ligação, eleve progred ir
o processo feito ao coronel de eSlado-maior da 2." classe
Jo é Vicente de Amorim Bezerra, para pror.edel':se a
conselho de guerra, na fórma estabelecida, ou se devia
o mesmo processo lei' sido primeiramente instaurado
nos lermos do § 2. 0 do art. HJD do codigo do processo e
decrelo de 3 de Janei 1'0 de 1833, art. \.). o, § L o

As secções examinaram o mencionado processo, que
acompanhou o citado aviso, e a cO)lsulta respectiva do
cOllsellJO su premo mili lar de justIça, e não podem deixa r
de conformar-se com o voto dos conselheiros João Paulo
dos Santos B:lITelo, Antonio B.odrigues Fernandes Braga,
ii visla das lerminantes disposições das leis acima ci­
tadas, porquanto o coronel Bezerra foi arguido por
crimes de responsabilidade e como commandante das
armas ..

E supposlo os cómmandanles de armas possam, como
taes, inconer em crimes que entendam com a onlem e
disciplina do exercito, e com a administraçã9 mera­
mente milil<lr, crimes que mais propriamente deviam
perlencer ao feiro militar, e para cujo julgamento são
men01> proprios os magistrados civis, comludo aquellas
leis não fazem dislincção, comprehendem todos os
cri mes de responsabilidade, e onde a lei não dis li ngue
não é licito distinguir. .

Sendo porlanlo os conselhos de invesligação manifes­
tamente incompetentes para a formação de culpa nos
cl'Ímes de responsabilidade dos commandanles de armas,
J1ca prejudicada a questão de saber se o proce~ o mililar
do coronel Bezerra deve ou não progredir', lião obslante
a falta de uma das formalidades essent:iaes prescrillas
110 fOl'luulario.

Scpol'ém livessede progredir, no fÓl'O mililar, 1)8 sam
a. 'secções fIne a nulliu:lcle pro\'eniente lhquclla falta, a
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exemplo do que se J1rntica no fUro commum, poderia ser
suppl'Írla, mandando-se pl'oceder a novo conselho, no
qual fosse observada a formalidade essencial que faltára
quando pare~esse que a denuncia e as arguições vaga e
irregularmente feitas, não estão, como parecem, des­
vanecidas por documentos apl'esentados pelo coroneL
Bezerra, e pelas razões expostas no parecer do conselho
de investiga'Ção, ao qual se procedeu.

E' este o parecer uas secções. Vossa l\lagestade Im­
pcri:J1 porém resolverá o mais acertado.

Paço em 15 rle Maio de 1860.- Visconde elo·Ul'uguay.-':'
Visconde de A.lbuquerl)ue.- Visconde de Mamngnape.­
Visconde ele Abaeté.- Euzebio de Queiroz Coutin!zo 1l1at­
toso Call1ara.- Miguel de Souza MeUo eAlvim.

RESOLUÇÃO.

Seja submetliua a questão ao corpo legisla ti vo.

Paço em 17 de Janeiro de U;G6.

Com a rubrica de SU:ll\lagestade o Imperador.

Angelo Moniz da Silva Ferraz.

N. W9.-RESOLUÇXO DE 7 DE FEVEREIRO DE i866.

Sobre a pretenção de João Augusto Esteves da Silveira, Do­
llIingos TilJurcio de l\Ienezes e Tito Vespa7.iano Cajueiro de
Campos, esles alllanucnscs e aquelle escl'iváo do exl.íucto
hospital militar da Bahia, pediudo ser addidos ao ar­
senal de guel'l':I da me ma provincia até que vollcm ao
exercicio de suas fuucçôes.

Senhor .-Ordenou Vossa AlarresLade Imperial qac as
secçõo. de guerra e marillha e de fazenda do conselho
de estado consultem com seu parecer sobr~ a preLonção
de João Aup:usto Esteves da Silveira, Domingos Ti·
bu l'cio de l\'Ionezes e Ti to Vespaziano Caj ueil'o de
C:llllpOS, e~!e' amanuenses. e aquelle escrivão do ex-

c. 3;).
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tincLo hospital militar da província da Bahia, os quaes
solici tam a graça de passarem a addidos ao arsenal
de guelTa da lllesma provincia, até que voltem ao
exercício de suas funcções.

Sobre esta preLenção foi ouvida a 2." secção da
4," directoria ela secretaria da guerra, que informo~l

nos termos seguintes:
« O escrivão e dQUS amanuenses do extincto hos­

« pital militar da Bahia solit:ita:n na carta junta, que
( dirigiram a S. Ex.., a gl'aça de passarem a servir

,(I como alltlidos ao arsenal de guerra daquella provin­
« cia, até C/uo voltem ao exercicio de suas funcçães.

« Por aviso de H de Abril deste anno mandou-se
« converter em enfermarias permanentes os hospitae,s
cc militares da Bahia e Pernambuco, e, em conse­
« quencia desta medida, nconsrlhac!a pela marcha (la

força de linha para a campanl13, e consequente re­
« dueção da despeza, ficaram em di ponibilidade os
« empregados civis daquelles estabelecimentos.

« Em 12 de Julho ultimo expediu-se aviso ao pre­
« sidente da Bahia, signiOc ndo-Ihe ser de equidada
• que o almoxarire, escrivão e amanuenses fossem
( providos ele prefercncia nos lugares que vagassem
« em quaesquer repa1'liçães, ou nomeados para com­
« missões; esta resolução, que anlicipou a pergunta
« feita pelo presidente em omeio n, o 62 da mesma
« data, foi corroborada em aviso ele 22 do dito mez.

« Por aviso de 1.4 ele Outubro proximo passado
« approvou-se a deliberação tomada pela presidencia
( da Bahia, de mandar pagar aos empregados do ex-
« tincto JlOspi tal mili tal' os ordenados correspondentes ­
( ao mez de Julho, visto lerem eslado até então occu­
« pados na entrega (lo material, na liquielação da re­
« cei la e d'espeza o na organização do in ven tario,
« conforme commanicou em oflleio n." 2i de 6 do
« refor ido mez.

«Ei a resenha elos actos expedidos sf:Jbre a ma­
1< teria por esta direc'toria geral, resta agora apreciar
« a questão pelo léldo legal.

« O art. 79 do rrgularnento appl'ovado pelo decreto
« n.o 778 ele Hl de Abril de 1.851 dispõe que:

« No caso de extincção de alguma repartição de
« fazenda do ministerio da guerra, passarão seus em­
a pre,gados a Ler exercicio na con tadoria geral ou em
« outra repartição que pelo governo e determinar,
• e sómente tendo e;<crcicio continuarão a perce 01'
.( os velWimentos que tinham.

I
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(\ E,Le preceito, que estú encarnauo em toda nossa
« legislação, tem sido constantemente observado pelo
« govemo imperial; desde que uma repartição se e!·
« ttngue e parte do seu pessoal não é aproveitado no
« acto da reforma, o govemo imperial considera os
« empregados de titulo, não contemplados, como per-

tenGentes a reparl'ições extinctas, e assim parece ser
« de razão, porque na ausencia de um documento
« omcial, que invalide o titulo, subsiste este em
« lodos os seus e{reitos.

« Foi isto o que aconteceu com os empregados dos
« bospitaes militares da B hia e Pernambuco: ha um
« acto ex.tinguindo este. estabelecimentos; mas, desde
« cJue o:> empregados civis não foram demiLtidos,
« subsiste o titulo de nomeação, e pois não poLlem
« elles deixar de ser considerados como empregados
« de repartições realmente exLincLas.

« Os hospitaes, embora dirigidos, como os arsenaes
« de guen'a, por militares, são repartições de fazenda;
« a simples denominação de empregos taes como de
« almoxarife, escrivão e amanuenses, basta para carac·
« terisar a classe a que pertencem; demais, a escrip.
« turação alli é feita segundo os preceitos do thesouro;
« pelo art. 86 do citado regulamento de Ui de Abril
« de i801 estão todos aquelles empregados sujeitos ás
« disposições dos ai'ts. 71., 7;> -a 78 e 8i a 8;> pre­
« cedentes; e são empregados de oommissão tanto
« como outros quaesquer, visto que nas nOGsas repar­
« tições pubJicas não ha empregados vitalicios.

« O govemo imperial tem sido tão severo respei·
« tador dos direi tos adquiridos, que con"erva como
« addido á fabrica da paivora, e com o vencimen to do
« nOV0 regulamento, o fiel Geminiano Antonio de AI·
« meida, que no entanto não continuou no exer­
« cicio do seu emprego, em consequencia de não poder
» prestar fiança.

« Está igualmente addiclo ao arsenal de guerra da
« côrte, em attenção ao seu tempo de serviço mas
« com o orelenado do antigo regulamento, José Maria
« da Silveira Víanna, que exerceu tambem as fUDcções
« de fiel e de altnoxarife da mesma. fabrica anterior­
« mente á reforma elI'ectua.da peI:o decreto n. o 2555
« de 17 de Março de 1.860.

« Serve actualmente', como addfclo, na pagadoria das
« tropas ela côrte, o escripturario da venda de poL­
e vara Jesuino Mar tins dos San tos Vianna; o em­
« prego a que alludo, creado apenas· pOI: um aviso.
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« com o vencimento ele i :000;)000, nunca foi <.lesem­
« pcnhado e pa :suu logo a ser extincto.

« As 'pagador ias núlitarcf> foram cxtinctas pelo de­
e creta n. o 871 de 22 de Novembl'o de 18tH; os am­
e pregados passaram a ser cou iderados como de re­
e partições extinctas, como succeele com o amanuense

Lúiz Brianno de ~Iattos, que está addido ao arsenal
a de guena da CÔrte, e com o ex-pagador 10sé I?ran­
« cisco de Siqueira, que até foi aposentado em 1863.

e Cito todos estes factos para chegar á conclusã()
" de que nenhuma razão existe para que os empre­
« gados dos extinctos 110spitaes militares fiquem de.
I peiol' partido do que outros em identidade de Gir­
« cllmstancias; uma vez provado que taes empregados
a são de fazenda, parece-me incontestavel e direit()
e de serem comprehendidos na letra do art. 7U do
• regulamento de Ui de Abril de 1851.

e O governo imperial, porém, resolverá na saa sa­
I bedoria se, á vista do expend ido,· deve ju.lgar a
« questão dec·idida., ou ouvir a illustrada opinião das
I secções de fazenda, marinha e guerra do conselh()
e de estac1u para fixar regra.

I 2." secç,ão da 4.." directoria geral da secretaria ele
e estado dos negocias da guerra em 1B de Dezembro
e de 186(S. - Servindo de chefe, José Ferreira d~

e Paiva. J

Sobre a mesma materia disse o chefe da 40." secção:
« Ü regulamento eLo corpo de saade, qae b-aixou com

« o decreto n.O 1900 de 7 àe Març() ue 1857, nos arts. 84.­
« e 85 dbpõe que haja hospitaes na côrte e nas pro­
e Vincias em que bouver forças consideraveis.

« Creado o hospital em uma provincia por se dar
e essa circumstancia, é obvio que removida a força
e tem de ser supprimido o· hospital.

« ConcLlle-se daqui que taes estabelecimentos são
e provisorios, e que seus empregados são de commrssão,
• tanto como os que actualmente servem nas reparti­
« ções (;e fazenda junto aos exercitas.

q Os exemplos citados pela secção não procedem,
• porque ahi só se dã equidade a respeito de tres,
« dous dos quaes nem tem ti tulo POl' onde mostrem
e que são ou foram empregados pub,Jicos.

e Quanto a José Francif>co de Siqneira, empregad()
« antigo e de decreto., teria incontestavel direito á sua
e conservação, quando se extinguisse a pagadoria de
e Minas, se não tivesse deixado passal' mais de cinco
« annos para fa2ier v~ler seu direito. Assi~ 6 que es-
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I laneIo simple~mente adoido li pagadoria das tropas,
« foi apo~entado, com (lependencia de approvação da
as~embléa ~eral le~.i~la ti va.

Verdade'é que lllLitnamente o conselho de estado
« en tendeu qlle os profe-sor.es da escula do Hio Grande,
I 'que tambem são de commissão, tinham direito aos
I eus vew:imentos estandu a escola fechada por 01'­
I dem elo governo; c como haja semelhan(a nas duas
« questães, o ~overno imperial resolverá a dos empre­
I, gados dos hospitaes exlindos como julgar conve­
« nien te.

« 4," directoria geral em '19 ele Dezembro de 1.865.­
« CalasrInS, »

O art, 85 elo regulamento n. o 1.900 de 7 de Março (le
1857 dispõe que, os hospilaes militaI'es serão estabe­
lecidos, um na côrte, e outros nos lugares onde esta­
cionarem [orças considera veis.

Assim, na fórma elo ci tado regulamento, o unico hos­
pital fixo e permanente é o da côrte; os outros são
moveis e acompanham a tropa, estabelecendo-se transi­
toriamente nos lugares, em que ella se agglomera.

O hospital militar da Babia não foi propriamente ex­
tincto, senão transferido para o sul elo Imperio, ou
para onde marchou a força que elle servia; e para ahi
deverão tambem passar os seus empregados.

Dar o caracter de permanentes, ou antes de fixos,
a estabelecimentos que não prestam nem podem pres­
tar o sel:viço, para que são creados, senão onde ha
reunião de consiueraveis forças militares; conside·­
ral-o. e'!i:tinctos 10"'0 que estas se movem para outros
pontos, e reconhecer em eus empregados o direi to de,
em tal caso, seremapo entado, ou o de pejarem outras
repartições, é crear um novo enxame de empregados
inuteis, com todos os gravames que dahi derivam.

Dado, porém, mesmo que os ho pitaes mi li tares das
provincias fossem fixos e permanentes, riem assim pa­
Í'ece que lhes fosse applicavel a disposição do art. 79
do regulamen to de 1.5 de Abril de 1.8u 1, a que se re­
fere a 4,· directoria.

No entender das secções a denominação rle reparti­
ção de fazenda do ministerio da guerra compete ás es­
tações encarregadas da escripturação e contabilidade
de diverso serviços daquelle ministcrio; de centra­
lisar as con tas, de verificai-as ou toma L-as aos l'e pon­
saveis pela fazenda ou dinheiros do Estado, e os hospi­
taes militares não estão neste caso.

Julgam pois as secções reunidas que o governo de
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Vossa Magestade Imperial deferiria com justiça a pre­
tenção dos supplicantes, ordenando-lhes que vão exer­
ceI' as funcçães de seus empregos em algum dos hos­
pilaes cn,ados em consequencia da guerra, quér na
provincia do Rio Grande doo Sul, quêr nos Eslados do
Rio da Prata. Apr;oveitar-se-hia por e'te modo a pra­
tica do serviço que elles tenham adquirido, e continua­
riam a perceber seus vencimentos, sem novos onus dos
cofres publicas.

Vossa Mages tade Imperial, porém, resolverá o que
em sua sabedoria julgar mais acertado.

Paco em Hl, de Janeiro de 1856. - Visconde de Itabo­
rahy:- Manoel Feliza1'do de So~tza eMallo, - Visconde de
Abaeté.- Miguel de Sonza 1I1ello e Alvim.

RESOLUÇÃO.

Como pa rece.

Paço, 7 de Fevereiro de i866.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Angelo Mon'iz da Silva Ferra:l.

N. HO. -RESOLUÇÃO DE 7 DE FEVERErRO DE 1866.

Sobre a mudança da colonia mil1lar - Caseros.

Senhor. - Por aviso da secretaria de estado dos
negocias da guerra de 8 de Janeiro corrente, dignou-se
Vossa Magestade Imperial ordenar que a secção de
guerra e marinha do conselho de estado consulte com
seu parecer sobre o oflicio do presidente da provincia
de S. Pedro e papeis juntos, tudo relativo á mudança
da colonia militar-Caseros.

O presidente da provincia, á vista das informações
do director da colonia da tadas de 8 de Novembro do
anno findo, nas quaes indicou a conveniencia da trasla­
dação do estabelecimento pan a margem direita do
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rló Taquary, a 14 Jeg-llas de distancia e onde o rio
já é navegavel, propõe ao govemo imperial a trans­
feJ'encia, não para o lugar indicado, mas sim para
a fronteira de Missões entre o Uruguay e o ljuhy­
Grande.

Segundo o director Luciano José da Rosa, Oterreno
da colonia não se presta á cultura de generos alimeu­
ticios; as chuvas do inverno não permittem que os
roçados fiquem promptos na época da plan tação, e a
geada cresta, ainda mesmo' no principio e fim do
verão, as plant(l~, provindo dahi a miseria e desanimo
dos colonos. Na margem indicada elo rio Taquary,
além da facilidade dos transportes, diz o director,
as terras são fel'tili simas e produzem todos os grãos
alimenticios, canoas, etc.

Apezar das vantagens apontadas o presidenle da
provincia, acompanllando um de seus antecessores,
pensa que uma colonia militar estabelecida sobre o
Ij.nhy-Grande terá m(Jis rapido desenvolvimento e
será mais proucua aos seus 11abilan tes; e por isso
prefere esta á outra localidade.

As informações dadas porém cm 8 de Novembro de
1865, pelo director Rosa, sobre a uberdade dos terrenos
da colonia, e. tão em contradicção com as ministradas
em 31 de Dezembro l1e 1861. por outro director o
tenen te Ror! encio Maria da Gama Souza e Mello que,
no relatorio dirigido ao presidente da provil)cia, diz
que o teneno é especialmente fecundo para a pro­
ducção do trigo, fumo, cevada e outras plantas 00
meio dia da Europa: não obstante, na estação cal­
mosa, o milho, o feijão e outros grãos que,se lançam
na terra, no principio da primavera e que se devem
colher no outono, conforme o correr uas e~tações,

tambem dão colbeita regular.
Apezar da fertilidade do solo, o director Rorten.cio

reconhecia que a colonia não prosperava, e explicava
o máo estado della pela inconveniente escolha que
se havia feito de colonos. Para converter a mata
virgem em campos cultivados se destinaram soldados
in,'alidos, quebrantados de forças'e _que pouco ou
nenhum serviço podiam prestar: pedia por isso esse
director gen te que pudesse ~u pportar opesado serviço
das derrubadas e outros exigidos para cultura de
terreno no\'os. O fundamento principal, portanto,
para a tra ladação ela col0l1ia é COlHe tado, e novas
informações . e fazem lleceSbU rias para fi rmar-se o
j Ll izo sobre a possi lJi I idade de se man ter a colon ia
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- Caseros - e della tirar as vantagens que se teve
em vista com a sua creaçüo.

No regu lamento que baixou com o decreto n. o 2i:i04,
de 16 de Novembro do) 1859 nào se encontl'~ dis­
posição alguma pela qual se posl'a inferir a razão
por que o governo imperial ordenou a fnndação ela
colonla em questão; mas no relatodo do director
geral uas lenas publicas de Ui de Abril de 1857 vem.
exp)icad.a essa razão. Ahi se lU á pagina 100 o se­
guinte: u Sendo con(inuamente inquietados o. mora­
o: dores da LagOa Vermelha, da provincia do Rio Granue,
u pelos indios l'elvagens que habitam as serras e ma tas
« pl'oximas, determinou o governo imperial que Ú
« par de um jld~amenlo se collocas. e nesse ponto uma
« eolonia militar, autorizando' para isto o presidente
« da provincia por aviso de 17 de Abril tlo anno
« passado.»

Foi pois com o fim de !Tílflmtir as vidas e proprie­
dades dos habitantes da LagOa Vermelha, que se fundou
a colonia - Caseros -; e se este üm não se aclwr
solidamente conseguido, se com a extincção ou remoção
da colonia se póde receiar. novas incursões dos selva­
gens e os horrores que são suas consequencias na turael',
parece que menos pruden temen te se pl'oGetleria auto­
rizando tal extincção ou remoção.

Se a colonia militar não tem prosperado, se ao
menos não produz o necessario para a manutenção elos
colonos, convém e. tuelar as causas deste mal e provêl'
do conesponelente remedio.

Não foi com o intento de fundar uma grande
população nos desertos do municipio de Santo Antonio,
da Patrulha que o governo tem carregado com as
despezas da colonia - Caseros-, mas sim para proteger
a ex.istcncia de cidadãos brasileiros alli existentes; e
assim, se as terras se prestam á cultura dos valio. os
generos de que falia o tenente I-Iortencio, trate-se de
remover as causas que impedem a continuação da séde .
da colonia e se terá conseguido o resultado que se
esperava.

A secção, não conhecendo quanto é necessario para
emittir um juizo seguro, as localidades intermeclias
entre a margem do Taquary indicada pelo director
Rosa e a da colonia -'Caseros-, não pMe assegurar
que, feita a mudança, continuará a garantia nos
moradores da Lagôa Vermelha, ainda que se incline
a pensar que elIa não póde ser e1ficaz, por haver
grande (listancia entre a projectada r.olonia e a diCa
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freguezia, Pa rrce por ii>sO menos pruden te a tl'ans­
ferencia lembrada, 5al\'0 se informaçõtl.> seguras levarem
o 'governo a aereJitar que lIo TiJquar' e pMe policiar
convenientemente as matas ua Lagúa Verm~lha.

Se a secção julga menos conveniente a muuança da
colonia milital'-CaseI'Qs-pal'<l a margem uo Taqnury,
porque entre estas po. jçõe~ lia a di- tancia ue 1lI. leguns,
com muito mais razão prnsa que não Jevc a mesm..l
colonia ser traslauada para o municipio Je São Borja
a 100 leguas pouco mais ou menos. Tal mudauça
corresponde sem uuvid.a a privar o.> halJitantes da
Lagúa Vermelha da protecção que o governo imperial
julgou em 1859 precisa, e se clla continuar a ser
necess::tria, com razão se accusará a administr:lção
superior de meno. prudente,

As margens do Uruguay, no municipio de Missões,
. ão ele cel'lo muito proprias para a colonisação, e
mui lo ganhará o Imperio fortalecendo aquella fron­
teira contra invasões que o nossos inimigos tentem
por ahi pra ticar; mas no entenjer da secção não será

. com a creação de colonias militares que se tornará
em povoaJos e fazendas ruraes o fertili . imo terreno
das Missões; mas sim. por meio de colonia civi',
distribuindo gratuitamente lotes de terra na zona da
fl'onteira, como permitte a lei.

A' vista, pois, do que se acha exposto, é a secção de
parecer que, sem pleno conhecimen to de qU!:: têm
cesi>adQ os motivos que deram existencia á colonia
- Caseros-, não seja ella reqtovida ; e principalmente
para as margens do Uruguay e vizinhanças do Ijuhy~

Grande.
Vossa Ma~estade Imperial resolverá porém como

mais acertado fúr.
Paço em 24: de Janeiro ele 1866.-Manoel Felizardo

de Souza e Mello.-Visconde de Abaettf.-1l1igttel de Souza
Mello e Alvim.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço, 7 ue Fevereiro 1e 1866.

Com á rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Angelo lvloni:: da SilvÇl Ferraz,

c. '36
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N. ilL-RESOLUÇÃO DE7 DE FEVEREIRO DE 1866.

Sobre:J mudança da colonia milHar de Jalahy.

Senhor .-Por aviso do ministel'io da guerl'a de 6. de
Janeiro corrente, dignou-se Vossa Mag-estade Imperial
onlenar q\le a secção de guerra e marinha d'o conselho
.de estado consulte com o seu parecer, e com urgencia,
sobre o omcio em que o presidente da provincia do
Paraná propõe a mudança da colonia militar do Jatahy,
á margem do Tibagy, para a margem esquerda do Para­

'napanema, entre a corredcira da erra do Diabo e a ilha
·da Cor<'la de Frade, sob a nova denominação de colonia
militar do Riachuelo.

Na opinião do presidente da proy.incia não deve con­
tílll'.lar 110 JaLalJy a colonia militar, porque depois de
d'ez annos de existencia não tem tido progresso, e di­
mihue olJlumer'@ de seus chamados colonos, (rUe vivem

Id'e salarios pagos pelos cofres publicos. A grande dis­
tancia da capital da pl'ovincia e a longa e dillicil nave­
'~ação até o Paraná parecem ainda á primeira autoridade
da provincia graves tropeços para auxiliar com promp­
tidão a provincia de Mato Grosso; e a elevada despeza
de 7'1:7168773 feita na colonia sem resultado l.:orrespon­
dente, éo principal argumento produzitJo para jusLilicat·
a remoção da colonia em questão. .

A margem esquerda do .Paranapanema, nas vizi­
nhanças de sua embocadura no Paraná, apresenta-se
orno a localidade mais propria para o assento de uma

colonia,e para alli propõe-se a Lrasladação da actualmen Le
,existente' no Jataby.

Ascolonias millLaresdo Brasil t"m sitio creadas com
,o fim de firmal' nossas fronteiras, limpar de salteadores
cerlos terriLorios, ou de auxiliar o trans-iLo por agua,
ou p<>r caminhos desertos de umas par:l outras provin­
cias, OII en tre di versas localidades de uma mesma pro­
vincia. A colonia do Jatahy parece que foi estabelecida
com o louvavel in tento de faciH tal' as communicações das
provincias maritimas ao norte de SanLa CaLharina com

, 3 de l\fato Grosso, permiLtindo o uso das agu-as do Jatahy,
Tibagy, Paranapanema, Ivinheima, Anhuac, Paraguay
e seus affluentes e poupando o longo trajel.:to por trilhas
.aese-r'tas, e cortadas de ea'uclaloS'os rios. Emquanto pois
f>e não demonstrar que o Jatahy, Tibagy e Paranapanema
da serra do lliabo ou·Cor<'la de Frade para cima até sua
juncção com o mesmo Tibagy não se presta á navegação,
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ou lJue o transito por ahi é muito l1\ais tlispendiosoe
~imciL qne por tel'l'adesdeSantos a~é Itapura ea pro~
Jectada Hiachuelo; ou ajnda emquallto e nãú de cobrir
uma navegação interna mais commoda do que a tlaquelles
tres rios, não parece prudente abandonar esta, e pri­
var-nos desde já dos eLementos que no rlltl1W podem
tornai-a de grande vantageill.

Ora a c(lLonia militar jc Jatahy, sendo bem a.dminis­
traua, deve prestar consideraveis auxilios á navegação
in terior hoje conhecida, e já utilisada algumas vezes
para a provincla de Mato Grosso; e se actualmente a
colonia se acha em decadencia; não pela deficiencia de
uberdade das terras, ou defeito do clima, mas peLa má
admini.tração e reunião de individuos improprios ao fim
a que se destinam, o remedio não é seguramente tras­
ladaI' esta gente para as \lizinbanças do Paraná, mas
sim corrigir os el'l'ps praticados, e providenciar conve­
nientemente para que'o estabelecimento setlesenvÚ'lva,
e preste os serviços a que é destinado.

A Localidade escolhida para a premeditada colonia do
Riacbuelo poderá rcunir aS melhores condições de fer­
tilidadc e salubridade; mas, apezar destas vantagens, não
terá sensivel desenvolvimento pela diillculdade de trans­
portes e (frandes distancias de lugares, ond os productos
do futuro estabelecimento po sam ser trocados; irá
vcgetando como nas margens tio Jataby e os antigo" ha­
bitos continuarão a produzir os resultado. fune tos, de
que faz menção o presidente da pI ovincia. Pobre e pouco
populosa nenhum allxilio poderá preS'lar á província de
Mato Grosso; e coLlocarJa na emhocadura do Paranapa­
nema, cujo curso continuará a pcrmanecel'deserto, tor­
nando-se ainda mais deserto o do seu.. :1D1uenle·TilJagy,
pela remoção Lla coloni:1 doJatahy, poucas fracas rela­
ç6e lendo com os povoados da provint:ia L10 Paraná, de
s. Paulo, e portanto Gom o Hio de Jauejl'~), etc., ainda
mais inutil sr tornará. Demai., existindo nas proximi­
dades da confluencia do Paranapanema com o Paraná a
colonia mili tal' do lI.ilpura, c1cslleces. aria se torna alli
a fuudação de uma olltra. A despezas que se teriam de
fazer com o estabelecimento de ta, muito mais produc­
tiras el'ão e forem applicada ao uesenvo[vimento tla
outra.

Para qne, pois, remorer e não com pequenas LIespcza ,
él colonia do JatallY para o Paranapanema? A secção
pensa que nenhuma vali ta'Tcm se colherá desta operação,
e é de opinião que o governo a mantenha emquanlo se
p~o cpn vencer da illlla vegaIJiliuade LIos rio.~ que a COllllllU·
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nicam com o rio Paran;i, remorentlo porém (ll'sde jrl o~

obst.aculos que tolhem o progl'l,)SSO deste nudeo de po­
.pulação, pl'oporcionando-lbe os meios para desenvol­

. "Ver-se.
Tal é, S(mhor, o parecer que a sccl.ião tem a honra de

ubmetter á sabedoria de Vossa I\fagestade Imperial.
Paço em 8 de Janeiro de 1866.-Jlla.noel Felizardo de

Souza. e Jl1ello.- Yisconde de Abaeté.-lrJi.qltel de Souza lIfellq
e Alvim.

RESOLUÇÃO.

Como porecc.

Paço,7 de Fevereiro de i8(jU.

Com a rulJrica de Sua Mage tacle o 1m perado 1'.

Angelo .Moni:: da Silva Fe'Taz.

N. 112.-RESOLUÇÃO DE 2~ DE FEVEREIRO DE-1866.

Sobre o requp.l'imento do tenente coronel Egas Moniz 'fello de
Saul[laio, reeJamando contra a sua trausfel'cneia para o corpo
de cstado-inaior de 2." clas c, e preterições que tem solfridu.

Senhol'.-Em aviso de 2ü do corrente, expedido pelo
ministerio da guerra, digllou-se Vossa Magestade Im­
perial ordenar que a secção. de guerra e marinha do
conselho de estado consulte com o seu parecer sobre o
requerimento em que o tenente 'coronel Egas Moniz
Tello de Sampaio reclama contra sua transferencia para
o corpo de estado-maior de 2." classG c preterições que
1em sorrl'ido.

A ullima preterição, de que e queixa o upplicante,
teve lugar na promoção de '17 de Março cio aUDO Lindo,
e o requerimento \ datado do LU de Dezembro do
me mo anno. Ora, detcl'minundo o aJ'L. 31 do regula­
mento ele 3'1 de Março de 18tH que as reclamações. ó
.f)o'sam seI' rei ta delJ tro do prazo de seis mezes, e a do
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!'u/,plic.anle .:;endo dirigiua nove mezes clepoi~ t~a all('­
g.lLb prrterição, parece ú secç?io que esta parle da p ­
\.Ir.ão não e-tá nas circulI1slancias de ser attendida.

"Quanto á transfe,,'encia, pensa a secção que o g-overno
procedeu conforme a lei, e que. eu acto não póde hoje
ser alterado som autorização cio poclp.r legi.lativo. O
aI L. 2.° do decreto n.o 522 do.Lo de Outubro de 1.865,
r o art. 25 do regulamento n.O 772 de 31 de lUarço de
18tH jllstifit:am completamente o procedimento do ~o­

"erno. As informações dadas pelo$ generae Caldwell e
Barão de S. Gabriel mostram que o upplicante não tem
<JS habilitaçõc precisas para servil', como official su­
perior, na arma de cavallaria, e ficando as. im collocado
nas circumstancias elo citado art. 26, cumpria ao go­
Yerno proceder como fez. Tal é, IIhor, o parecer que
il secção tem a honra de sllbmetter a Vossa MalTestade
IOlDcrial, que ordcnarú o qur fl\r mai~ acertado.

O con elheiro de e. tado Visconde de Abaeté den o
seg-llinLe votó cm sep:lraclo: .

Concordo com a primeira parle da consulla visto
que a reclamação contra a preterição, cle que o suppli­
cante Se queixa, não foi apre entada no prazo determi­
nado no ad. 3i do ['ep:ulamento n,o 772 de 31 de Março
rle 18v i. Pelo que pertence á egullcla parte ela COII ultü,
divirjo da opinião ela maioria ela ecção pela, mesma
razõcs com que tenho jnstificado meu voto na. rccla­
mações feitas (leio brigadeiro p,'l'a rjuado João Antonio de
Oliveira Lobo e pelo tenente cOl'ollel Gübriel Alves Fer­
nandes, transferidos para o corpo ele cstado·maior ele
2," clas c, o primeiro da al'llla :Ie cavallal'ia, e osegunc!o
da arma de artilharia, parecrnclo-me que o governo não
está actualmente autorizado para fazer taes transfe­
l'encias.

Paço em 4, de Feverei 1'0 de 1866. -Manoel Feliz(!rf/'o
de Sou.za e 1Ji1ello.-Visconde de Abaeté.- Miguel de Souza
Jlfdlo e Alvim.

RE OLUÇÃO.

Conforme parecc.

Paço, 21 de Fevereiro de 1866.

Com a rubrica de u;, ~bge:,tade o ImperJdor.

Angelo Uoni: da Sil a Ferra:.
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N. U3,-RE.30LUÇÃO DE 24 DE FEVEREIRO DE 1866.

Sobre a reclalllação do tenente coronel Gabriel Alves Fernandes
contra a sua lranslcl'cucia para U' corpo ue estado-llIaior ue

. 2." classe.

Senhor.-Determinou Vossa Magestade Imperial, por
aviso da secretaria de estado dos negocias da guerra de
26 do corrente, que a secção de guerra e marinha do
conselho de estado consulte sobre a reclamação, que
fez o tenente coronel Gabriel Alves Fernandes, contra a
transferencia para o corpo de estado-maior de 2." classe.

Allerra o supplicante que pertencendo á arma de ar­
tilharia, e sendo o . egundo da sua classe, tinha proba­
bilidade de ser proximamente promovido ao posto im­
mediato; mas, transferido para o estado-maior, onde
existem tenentes coroneis mais antigos, muito tarde
lhe tocará o acccsso, e seus interesses são assim preju­
dicados.

Acrescenta que possue os estudos precisos para servir
na arma de artilharia", e :J. neces aria robustez, e que
tem desempenhado satisfactoriamente as commissões,
de que ha sido incumbido.

Oart. 2,° do regulamento, ljue baixou com o decreto
n.O 772 de 3{ de Março de {851, impõe ao governo a
obrigação de passar para o estado-maior de 2." classe os
olficiaes, qU.e se tornarem inhabilitados para desem­
penhar seu deveres nas arma ou corpos do exercito
em flue se acharem; e este artigo não é simplesmente
regulamentar, poi~ por lei expressa foi approvajo e
manJado executar. E o art. 2." do decreto n.O 3522 do
LO de Outubro de 1865 autóriza o governo para ad­
mittir no corpo de estado-maior de 2." classe, então
reorganizado, os olTIciaes capazes do serYiço aclivo, que
esliverem nas circllrnstancia docitadoart. 26 do re·
guiamento de 31 ele Mat'ço ue 18~1.

Por estas duas disposições é fóra de duvida fine o go­
verno se ;lchava autol izado p.lra a transf'renGia, contra
a quall'L'clama o SllppliGante; e como é o mesmo go­
verno o juiz da aptidão dos of11ciaes para esta ou aquella
commíssão, nenllUlll direito foi olJendido com a mu­
dança do supplicantc para o corpo Je e tado-maior de
2." classe.

As notas que acompanham o 3viso acima citado justi­
ficam a opinião do CTo\'urno sobre a pouca ou nenhuma
aptidão do supplicante para o seniçu de artilharia.
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Neslas notas se lê o juizo de um omcial de lodo o mere­
cimen lo e justiça, que a respeito do tenen le coronel
Gabriel Alves \?ernandes, se exprime da seguinle ma­
neira, na qualidade de commandante das armas de Mato
Grosso: 4 Não tem pratica do serviço regimental, nem
grande vocação para elle; mettido a polilico desce de
sua dignidade nas eleições, e não sabe dar bons exemplos
de subordinação: julgo-o mais proprio cm algum dos
fortes da fronteira. » Este juizo é repetido em informa­
ções de tres SCffi'3stres seguiuos.

Um outro oflicial, lambem commandanle das armas
de Mato Gro so, e cujo caracler está acima de toda a
suspeita, se expt'ime da selTuinte maneira a respeito do
supplicanle: 4 Que havendo pouco lempo que este om­
cial regressou á provincia, não póde formar juizo sobre
sua conuucta mas que factos anteriores demonstram
de ua parle falta de disciplina e tle zelo pelo serviço. »
Nas informações seg-uinles o mesmo commandante das
armas, hoje Barão de Melgaço, diz que o tenen Le coronel
Gabriel Alves Fernandes não tem a conveniente capaci­
dade para commandar.

O juiw, poi., do ~overlio sobre a inhabililação do
supplicanle para continuar na arma de artilharia se
acha firmado em documentos dignos de toda a fé, e,
como fica dito, tendo o mesmo governo aulol'ização para
tJransferir para li estado-mHior de 2.' classe os omciaes,
que se acharem nestas circumstancias, evidente parece
que os intel'e!,ses do serviço publico [oram consultados,
e nenhuma lei se olTendeu com o acto, contra que se
'recldma, e que hoje não póde ser revogado pelo poder
executivo.

Tal é, Senbor, o parecer que a secção tem a honra de
submetter á sabedoria de Vossa Magestade Imperial,
que resolverá como fõr mais acertado.

O conselheiro de estado Visconde de Abaeté apte­
sentou o seguinte voto em separado:

E' minha humilde opinião que o requerimento do
reclamante, tenen le coronel Gabriel Alves Fernandes,
está no caso de ser attendido pelo govemo.

O supplicante expõe que tem servido ha cerca de 36
-annos sempre na arma de artilharia, e a maior parle
deste tempo na provincia de Mato Grosso, e que sendo
tenente coronel ha ii anuas, e o egundo na respectiva
escala, poderia em pouco tempo caber-lhe, por antigui­
dade, o posto de coronel, como têm obtido os outros,
mas que foi -nestas circllmslaucias que o governo, por
decreto de 22 de Setembro de :1.860, o transferiu pa.ra C:)
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corpo de estado-maior da 2.' classe, no qual em con e~

quencia da reducção do [uadro e de gnmde numero de
tenentes coroneis aggrcgado , mais antigo do que o
upplicante, tarde ou nunca poderá. er promovido a

coronel.
E' contra es~e decreto que o ,upplicantc r dama.
Não me parece que o governo esteja actualmente au­

toriza·:io para transferir officiae de outros corpos ou
armas para o estado-maior de 2,' ::Iasse.

Já o disse em outro voto que dei, e agora desenvol­
verei nm pouco mais o meu pensamen to.

O art. 12 da l'i n. o 585 de 6 de Setembro ue -1850 deu
ao governo a faculdade ue transferir do. corpos de en­
genheiros, estauo-maior, e artilharia parA. outros os
officiaes, que não tivessem as habilitações precisas, de­
clarando porem que esta uisposição só teria vigor uu­
rante o primeiro anno que decorres e da publicação
da lei.

A lei reconheceu assi Ln que a faculdade conced ida
devia, por excepcional., ser limitada.

O art. 38 do regulamellto n. O 772 de 31 de Março
de i85-1 está redigido de accurclo com a disposição da
lei. .

Esta dic;posição Rortanto já cadueou.
Além disto não ser ia ella cm caso algum applica v I

ao supplicante, o qual, pelos documentos que junta,
mostra ter sido approvaclo plenamente nas doutrinas
dos tres cursos, matllemaLico, milital' e de pontes e
calçadas.

E' certo que o ar1. 26 do citado l'eO'ulamento n. o 772
de 3:1. de Março de 1851 dispõe o seguinte: «Os officiaes
que se tornarem inhabilitados para desempenhar os
seus deveres nas armas ou corpos do exerci to em que
se acharem, serão transferidos para o e tado-maior de
2.· classe, onde serão empregados como melhor convier
ao serviço. »

-Oevo observar que na lei n. o 585 de 6 de Setembro
de i8riO, para cuja boa execução expediu-se o regula­
mento de que se tra La, nem um artigo ha, a que a,
disposição do art. 26 elo me mo l'egulaJn'llLo pudl~sse

referir-se, e foi [lor isso que esta disposição ficou depen­
dente com algumas outras ua appl'ovação da assembléa
geral.

O art. 7. o da lei n. o 1163 de 3'1 ele Julho de i862 de­
r,larou que ficava cm vigor a disposição do art. 26 do
regulamento approvaLlo pelo decreto n. o 772 de 31 de
Março de 1851. I
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A lei n.· :1.246 de 28 de Julho de :1.86;> declarou no
art. 3.":

« São permanentes al' di~posiçõe~ da primeira parte do
art. 7.· da citada lei n.· Ul:i3 de 31 de Julho de :1.862. »

Isto não oh. tante, direi em primeiro lugar que a pa­
lavra - inl1a bi Iitados -.- não pôde comprehendel' senão
os officiaes que por cloença ou avançada idade não podem
prestar serviço activo de paz e guerra, e não os que
commettem faltas ou delictos, que devem ser punJdos
por lei.

Não se prova contra o supplicante incapacidade para
o serviço activo de paz e guerra, e e11l seu abono acres­
centarei que não é elle accusado de faltas ou delictos,
pelos quaes deva responder no fõro militar ou civil.

Assim, quando se pudesse julgai' subsistente a dispo­
sição do art. 26 do regulamento de 31 de Março de :l.81H,
não haveria justa cau~a para, de,pois de :lU <lnnos de
serviço, privar o supplicante, por meio de UIl~a transfe-,
rencia, do access.o ql.l,e já via proxi.mo, pasl'ando por
este modo por uma especie de supplicio de Tantalo ou
de Sisypho, e ficando depois uistQ sujeito a outro tor­
mento mais horrivel na inspirada imaginação do Dante
- a perda de toda. a esperança.

Cumpre.-me, porém, em segundo lugar, expõr as ra­
zões, em que me fundo para duvidar que o governo
p:>ssa legalmente transferir officiaes de outros corpos e
armas para o estado-maior de 2.' classe.

OgoverlliJ foi au torizado :
Pelo art.. G.· da lei n.· H6:J de 31 de Julho de :1.862,

para reorganizar o corpo ue el'.lado-maior de 2." classe,
como m:! i;; conviesse ao serv iço, não podendo todavia am-
pUm: o reslJCctivo qnndro. •

Pelo arL. 6.· da lei n." :l.2'iK> de 20 (le Julho de 186jl"
pa ra crear um estado-ma ior de aI' tilha ria, harmon isuntlo
o qundro respectivo com os dos corpos ue eng-enheil'os
e de estado maior de 1.' e 2." classe, que poderão ser re­
dnzidos.

E pelo § 3." do art. 5" da lei n." 1246 de 28 de Julho
de 186:>, para eliminar do quadro do exercito a 2.' classe
do estado-maior, dislribuindo pelos corpos os officiaes
(lo mesmo que puderem prestar serviço activo, ficando
os dema is, ou na 2." classe 011 reformados.

Comparando com cada uma destas disposições o acto
de lransl' rir omciae~ (le outros corpos para o estado­
Jn'lior do 2." cral'sf', não ]10 so deixar til' convencer-me
de que uma tal mrdila as conlrarÍ:l directamente na
sua lctru f) e~pi ri o.

c. 37
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A primeira, porqne :I tnlDsferencfa aliJgmrn ta ou
amplia, contra o preceito da lei, o corpo de e. lado-maior
de 2." cIa~~e .
, A ~cgll])da, pc'la Dlesma rnzão de ampliar, cm "Vez de
lrfluzir, o 11ll:'JICionado corpo.

8: n ler::eira, porqlle se a lei ]llam]a eliminar €lo qlJarlrt>
(lo rx rciLo a 2." cl3~se do eS(:Jdo-lll:li€ll', tudo q1l3111t>
1rnfier a aupmenlar ou COl1FCrVar es~e COl'pU será op­
po~lo ao })rrceito e 30 fim da lei.

Esta opinião foi precisamente a que ~u~tcn~on no S~­

nado, em ses~ito de 11j, de Junl10 de 18e5, c Sr.. cnadol""
Sm l 7,' ro 1\11'110, c a convicção produzida pelos a)'gumen tos
de S. Ex. ficou profnnuamente arraigada no 1l1ell espí:
litO.

Accresce que o 3rt. 6.° da leJ n,o ~H4,3 de H €]e Se­
tembro de 1861, de()']arado permanente pelo 3rt. 5. ° ela
Lle '~o de Julbo ele 1864 n.O 220, sÚlllenle admitte a~

irallSrcrencias dos 0111eiaes de UDla para eull'a arma n()
phmeiro posto, c com cerlas clansutas e conelições,
tendo toclns ellns por fim e por ohjeclo o rrspeilo e a
proleeç:io que se elevem a direitos adqu,íriàos.

Uma lei. nãe poditl ser tão restl'icta e çautelosa em um
('nso, c a outra tão lacil e imprevidenle em easos :lliá~

de muito maior nlcance.
A,lei n.°'12·Hi de 28 de Julho ele 1865, autorizando o

gUyerml pelo § 3," elo 111't. 5." a eliminar do qUllelro elo
exercito a 2." classe !.lo estaelo-maior, elislrilnJinelo pelos
corpos os omciaes ela mesma, que puderem prestar ser­
vi"ço <lcLivo, e fJcando os drmais, ou na 2," elas::c, ou
reformaelos, reconlJccen a necessitlade da médida dl1l
eliminarão.

Se JJãóer:l este o pensaDlento elascamaras legislativas
e elo govemo, nenhmu motivo razeavellJaveria, Qlll1l'
pudesse jll~liflcar" IDe«lida appnlVaela pela assem~lêill

geral e aceitn pelo governu.
Coberente com este ~ensamento, o governo € obri­

gado, hoje~ como :lJnnJllbJ, a Jlroccder üe t:oJlformielade­
C'om elle.

A palavrll - alJlol'izaCão ~ de que a lei se gene nã@>
signilJea JJeste GllS0 lIJll.\ faculflafle, liIe filie o governo
púde usar, ali. deixar ele US'l1' como lhe pal'ecer, m...s
sim a concessão ele um j::l€lel 1', qne {) governID ~€) Linba,
e de qne fui. investido pal'a exerceI-c, enteJildenLlo-se
que ern isto e que convinha ao, erviço publico.

Lex debet esse jubens, 'I1on docens.
Entrelanto., e estou em ena, c o governo tem paI' ki

o €lírei lo de decretar as transferencias, <ile que e [,ra ta-,
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parece-me s r u.nu Ilecessidade llrgenlc e de oruem pu­
blica limitar o reglllar lllll lal uireito llor meio do "a-
l'an lias tIe acedo e ,1 liS til;a. "

Sem estas gar,lI1Lias as transfercncia. para o est:)(10­
maior de~.a clas-e sorão no e'(el'l:ito ullla C;lllSljWrml­
nente de desgosto e desalen to, e u lU elemento con'stante
de perturbação e iudisciplina.

Não COlicluirei sem dizer dila' pa I.wras soure as nolas,
que acompanharam o aviso tIa secretaria da guerra
ácerca do oflieial reclamante.

Nã'J sei quem é e te orneial.
Posso dizer del[e afoulaUlente-mihi ncc injnria, ncc

beneficio cognitns. .
l\S jlalavras qlle vou aventurar respondem apenr ás

do iII lIS traLlo rela to r da secção, a ([uem descj o imi tal'
em ludo, quanlo me é possiveL

Lendo-se as notas com attenção, vu-se que são favo­
raveis ao official as informaçães dos comm;\IJúantcs ele
arm IS da provincia ele Mato Gro so, Lei te Pacheco, Lopo 1

Faria e AllHlIluerque, Gonçalves Fontes e Alcncastl'o.
As informações do commandalltc do corpo lambem

lhe são f'avoraveis, e n:t ultima, que so refere ao pri­
meiro semestre de 1.853, e que foi aceita pelo conunall­
dante da" armas eh provincia deS. Pedro do Rio Grande
do Sul o tenente gellcra~ Caltlwell, diz-se ter o suppli­
cante mostrado eirculllspeeção, boa vontade e illteressJ
pelo' serviço, de que tem sido encarregado.

O presid.ente Lcvel'ger disse que o supplicante não
tiniu a conveniente capacidade para commandul', e
muito menos pIra ex.ercer o comm1ndo das arma, m')
no se~:JnJo sem.eslre de 'J8:ji informa tambem que é
elle oflicial h:JJtratlo e subonlinatlo .

Dou muita importancia ao juizo enunciado pelo Sr.
Levei'ger , mas não tanta, que deva antepô l-o, sem ulte­
riDres avcríg-uações, ao dos commandan tes de armas e
do corpo, com os quaes o supplicante lem servido.

Comprehende-se fadlmente que o sllpplicante, lendo
obtido por titulo ele antiguidauc os postos de major e
de tenente-cofonel, não nasceu com es e IJl'illLantú me­
recimento militar, que successivamente tem elevado
outros orndae:i ao:; prllneiro:i postos do ex.erpito, ven­
cendo o tempo e o espaço. 1

Alguma qualidatle lia de faltar-lhe para ser um per­
feito omciai.

M:lS apropria llJi das promoçães já teve cm visla a
desirrualelade porventura incvitavel, com qur a natureza
costuma repartir os seus dons, e foi por is o que abia-
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mentc mandou attcndcr tambem ao pdncipio de an'ti­
guidade no prceneh imen to das vagas.

Se este principio fór annllllado por meio de transfe­
reneias, nada haverá de positivo e fixo nas promoções,
tudo será c1iscricionario.

Persuado-IDe q'ue o accesso por antiguidade, para ser
um dircito, devc ser bom definido na lei, certo, inva­
riavel e independen te dI! vontade do governo.

Odireito que tem (\ governo de conferir postos por
merecimento compensa perfeitamente o que deixa de
exercer nos postos, que a lei manda dar por antigui­
~iade.

E' por este modo que a lei quiz attendcr aos in !.eresses
legitimos da cl"sse militar, á conveniencia do serviço
publico e ao bem do Estado.

A lei deve ser acatada e obedecida.
Tenll0 enunciado e explicado o meu voto.
Sua lIfagestade Imperial resolverá em sua alta sabe­

doria o que fõr mais acertado.
Paço em [) de Fevereiro de 1866.-Jl1anoel Felizardo de

Souza e Mello. - Visconde de Abaeté.-' lJ1iguel de Souza
1J1ello e Alvim.

nEsoLuçÁO.

Como parece.

Paço, 21, de Fevereiro de 1866.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Angelo .Mcniz da Silva Ferraz.

N. H~.-nESOLtJçÃO DE 9 DE MARÇO DE 1.866.

Sobre a collecção das leis <la assembléa legislativa provincial
do Pi'aul1y promulgadas no anilo de 1Sõ4.

Senhor.-Em obecliencia ao determinado por Vossa
Mage. Larlc'<llllpcrjal cm avi,;o d.; !) do corrente mez,
expedido }10111 secretaria de e 'tado dos negocius da
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guerra, a c('ção dc g-uerra c marinlia ao consclho de
estado cxaminou cuielado.:;~mcntc a collcrçâo que acom·
panhou o rcferido aviso Jas leis ela a':;'cmbléa legis­
lativa provinr.ial do Piauhy, promulgadas no arino de
1.864.

ti. collecçiio contém quarcnta e cinco leis, cuja nu­
meração começa pelo algarismo 528, e'tcnuina em 572.

Segundo o exame, a que procedcu, persnade-sc a
secção que nas lcis provinciaes, de que se tra ta, niio
lia dispo~ição alguma, que seja contraria á c()nstitui~ITo

do Impe.rio ou ás lr.is cra assembléa gcral na parle re­
lativa ao ministerio da guerra.

Vossa Magestade Imperial resolverá o que fór mais
acertado.

Paço em !6 de Fevereiro de 18G6.- Visconde ne
Abaeté.-lI1anoel Felizardo de Souza e Metlo. -Jlfigltel de
Souza 1I1etlo e Alvim.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço, 9 dc Maí'ço de 1866.

Com a rubrica de Sua Mageslade o Imperallor.

Angelo Moniz da Silva Fer1"ttz.

N. 1H5.-RESOLUÇÃO DE 9 DE MARÇO DE 1866.

Sobre o recurso interposto pelo capitão reformado Antonio Cesar
R;lmos dn clespacho ([ue llJe ,negnu o abooo da etapa con-'
cedida pelo decreto n." 12iH (le 8 de Julho de 18B/) aos olficiaes
que SerVil';l1l1 duralllc a luta da independcncia.

Senhor.- Houvc por bem Vossa Mage tade Imperial
orJenal', por aviso' da secretaria de estado dos negocios
ela guerra de 7 tio cOlTentc", quc a secção de guerr:\ e
marinlJa do COQ. clbo lIe e. tado eonsulte com o seu pa­
roceI' sobre o rOIIucrimcnto c mais papeis, em que o
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C:.lpitão refol'mado Antonio CI~sar namos rer.orre pal'a
o consolllO de estado tio despacho pelo qual lhe foi ne­
gado o abono da etapa concedida pelo decreto n." 12:';'~

de 8 de Iulho,do anno prox:imo passado ao' omciaes
que erviram durante a luta d" independencia.

O art. 37 do re~ulalllento, que baixou com o decreto
n. o 12'~ de 5 de Feyereil'o de 18i2 assim se exprime:
II Hayerá até dez aLlvogados do conselho de estaJo, aos
quaes sómente é pennittillo JI.ssignnl' as w.'tições ou alTil­
zoados que ti verem de ~er apre,:en tado;; ao conselho de
e.,tado, e ás suas secçuLl.s, bem como assistir ao de­
poimento e mais acto' do art. 31:>. »

Ora, o requerimento do supplicante não foi assignado
pOI' éltlvogauo <lo conselho ue estado, mas sim pela
}Jl'opria parte, e por is o entende a secção que não
pMe ella conhecer do recurso intcrpo::.to. VerJaue é
que ao requerimento. e acha junta a procuração dando
os necessarios poderes ao arlvogado do conselho de es­
tado Augusl oTeixeira de Frei tas pa I'a tra tal' da questão,
mas não consta dos papeis que nelles intéryies~e o
dito advogado, o que corresponde á ausencia da for­
malidade ex:igiua pelo citado art. 37. NeEtas circurns­
tancias, é a secção de parecer que a petição não se
acha no estado de ser attentlida.

Vossa Magestade Imperial mandará, porém, o que róI'
mais acertado.

Paço, 17 de Fevereiro dr. 186G.-Manoel Felizwrrlo de
Son.ta e 1I1ello.- Visconde da Abaeté..-lI1i{Juel de Sonza
lIJello e Alvim.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço, 9 de Março de :1.866.

Com a rubrica de Sua Magestaue o Impcl'aLl l'.

Angelo .lJloni.= da Silva Fel"ra.=.
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UG.-RESOLUÇÃO DE 9 DE MARÇO DE 1866.

Sobre a collecção r1:lS leis da as. cmbléa le~islaliYa provillcial
das Alagóas, }ll'ulllulgallas no anilo ue 18615.

Senhor.- Em obecliencia ao dotel'minado no aviso
de oH) do Dezembro do antlo pl'oximo passado, expediUo
p -Ia secretaria de e tado dos neITocios da guerra, a
secção de guerra e marinha do con. elho dc estado
examinou cuidadosamente a collccção, que acompanhou
o referido aviso, das leis da as cllJbléa legislativa pro­
"incial das Alan-ôas, promulgadas no anno ue 1865,

Acollecção contém trinta e soto lei " cuja numeração
começa pelo al~arismo 4:41, e 1ennina CIll 4080.

Segundo o exame, a que procedeu, persuado-se a
serção que nas leis provinciaes, de que se trata, nITo
ha dispo if,;âo alguma, que. eja contraria :í consti Luição
do Imperio ou ás 'leis ela assem bléa gera I, na par to
relatÍ\'a ao ministcrio da guerra.

Vossa l\fagcsLade Imperial resolverá o que róI' mais
acer tado.

Paco em 1ô de Fevel'riro ele 1866.- Visconde de
Abal,té. - Miguel de SOlt.~(L 1I1ello e A l-v'im. - .Manoel Fe­
li.=arllo de Sou.za e Melto.

HESOLUÇÁO.

Como parece .

• Paço,!) de Março cle 1866.

Com a rubrica dc Sua MageSl.ade o Imperador.

Angelo 1Jloniz da Silva Ferraz.

K. 117.- RESOLL'ÇÃO DE 16 DE .Mr\RÇO DE 1866.

Sobl'c a ,'ccl:lIuaç'ão do subdiLO hespanboJ CeIe tino Sclgng.
que nllcgn ter sido pn'jndic;ltlo cm slIn llJ'o)Jricd::lllc !'ul'al
\lclas furças brasileiras que acamparam no arroio de Daimun.

SrnllOr. -l'lfanelou Vossa l\I:J,lTestarle Imperial, peTa
secretaria de estauo elos negocias da gltcrra, que, <Í
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vista do aviso do ministerio elos negocio~ estrangeiros,
versando sobre UlUa reclamação do subdito lIe panhol
Celestino Selgas, que allega ter siuo prejudicado em
sua proprieuadq rural pelas forças brasileiras que
ar.amparam no arroio de Dainlan, consultem a's secções
reunidas de fazel}da e marinha e guerra do conselho
pe estado sobre tal pretenção. .

Acompanha o aviso ele estrangeiros o seguinte des­
pachoda leqação imperial ele l\lontevitléo:« Legação im­
perial do Brasil, Montevidéo, 28 ue Dezembro ele i865.
« - L' secção.- n. O 64.- 111m. e Exm. Sr.- Por des­
« pncho de 6 de Nove-rnlJro proximo passado, sob n. o

« 24, ordenou-me V. Ex. que procurasse conhecer,
« ao menos aproximadamente, o valor a que pMe
« subir realmente o prejuizo que o subdito hespanhol
« Celestino Selg-as allcga ter-lhe sido causado pelas
« forças brasileiras que se acamparam no lugar de­
« nominado Daiman. Em cumprimento desta ordem,
« tenho a honra ele passar ás mãos de V. Ex. nas

.« copias juntas as informaçõe~ que pude colher quanto
( á imp0I'Lnncia desse prejuizo. Tomo a deliberação
( de recommendar particulal'mente á attençãode V.
( Ex. o documento sob n. o 2, que me parece lavrado
( com perfeito conhecimentQ de causa e muita im­
« parcialidade. Desse documento verá V. Ex:. que
« o damno causado ao SI'. Selgas e por eUe avaliado
« em oito ou nove mil peso:.:, pócle ser satisfactoria­
( mente indemnizaelo com o pag;lmento de uns seis
« mil. Para mim tenho que é de justiça o pagamento
« dessa quantia. Aproveito a occasião para renovar a
( V. Ex. a segurança de meu profundo respei to.-Ao
( Tlioma:: Fortunato de Brito. - Conforme, Joaquim
« Thornrt z do A'//Ia1'al. ))

Os documentos a que este despacho se refere são
os seguintes: « Documento n. o 1. Vice-consulaLlo do
( Brasil. Salto, 11 de Dezembro de 1865. - IJlm.
II SI'. - Em solução ao OlTIcio de V. S. de 29 de No­
( vembro ultimo, refercnte á reclamação de Celes­
« tino Selgas, por prejuízos causados em seu estabele­
I! cimcnto pelo exercito imperial, cumpre-me in­
« formar a V. S. que não me é pos ivcf apreciai'
« comexactidãooYalordeJlc~porser dilDcil,comoV. S.
« cQmprehendcrá; porém pcla~ averiguações pr:lticadtls
« é in.dubitayel que Selgas soffreu prejuízos cm tudo
« que allega e que são ele consicleraç~o" No que pa­
u rece exagerada a reclamação é no numero de car­
« raelas de lenha, "que diz tinha reunidas, porém ainda
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« mp-smo que tal numero não houvesse reunido, é
« innegavel que um ex.ercito de i4 mil homens em
« 27 dias, em estação invernosa, em um paiz em que
« os frios são tão intensos, gastam muita lenha cortada
« ou em pé; é sempre certo o prejuizo, porque o
« mato se destroe e é nelle que o dono cifra o seu
« bem estar, porque tem neHe um rendimento de bas­
I tante importancia nas carretadas de lenha que manda
I vender a esta povoatião a cinco pesos cada uma, e

madeil'as que vende para outras obras, e a não ter
« o exercito encontrado um campo tão abundante de
I lenha, comoé este, a mortandade seria maior, porque
« não teriam com que abrandar os rigores do inverno.

Emquan to aos animaes, poder-se-ha negar que soffreu
« prejuizo o, dono de um pequeno campo apenas suffi­
« ciente para a manutenção dos animaes que contém
I e que se acha occupado por um exercito numeroso?
« Os animaes sabe V. S. que fogem ao menor ba­
« rulho, e ainda quando não fossem mortos pal:a \IS ne­
« cessidades do exercito, com o barulho de tanta gente
« disparariam e os prej uizos de uma disparada são
« incalculaveis. Além disto um campo arruina-se
c mui to com tanta gente, artilharia, carretas e ba­
« gagens de toda especie, porque fica o pasto de tal
c maneira esmagado, que só depois de muito tempo
« 'póde servir para sustento dos animaes e tendo em
« conta o valor actual dos campos é isto um prejuizo
c de consideração. O campo ainda se vê coberto em
« grande extensão de palha que os soldados estendiam
I no chão para servir-lhes de cama e preservar-lhes
« da humidade, e não só é isto prejudicial ao campo,
I senão que a mesma palha tem um valor, pois se
« vende aqui a 1.0 pesos fortes o cento de maços, e

,« esta que se acha esparzida pelo campo, com a que
« me dizem fóra destruida pela cavalhada e boiada do
« exercito, {órma uma sornrna de maços de algum
« valor. Consta-me tambem que o reclamante fundára
• a sua reclamação em i8 dias. equivocamente, sendo
• o numero certo 27, e se é assim isto tambem é um
• prejuizo do qual ainda elle tem direito a reclamar,
• verificado que seja o engano. Por todas estas razões
c me inclino a crer que a reclamação de Selgas não
c é das mais exageradas e que merece ser attendiàa.
« E' qua ato a tal respeito tenho a communicar a V.
c S. Reitero-lhe as expressões de minha maior estima
« e consideração.- Illm. Sr. Julio Henrique de Mello
c e Alvim, encarregado do consulado geral do Brasil

c. 38



• - 298-

«em Montevid.éo ....... Joaquim Soares Barbosa, encar­
e regado do vice-consulado.- ConfoTme, Mello ti Alvim.
e -Conforme - Joaquim Thomaz do Amaral.)

Documento n.O 2: e Os abaixo assignados em cum­
e primento da inf9rmação que se lhes pediu por in-

• e termedio do Sr. José Lourenço da Conceição sobre
c avaliação dos prejuizos reclamados á legação impe­
e riaI em Montevidéo pelo 81'. Celestino Selgas, eau­
c sados pelo exercito imperial sob o commando do
e Exm. Sr. brigadeiro Ozorio, quando em Junho do
e corrente anno acampou no seu campo, situado na
c costa do Daiman, precedidas .as averiguações ne­
e cessarias, passam a dar a seguinte informação: Sendo
e O campo do reclamante pequeno e fechado por um
e rincão com grandes montes, é' indubitavel que o
c proprietario sotTresse prej(Jizo em seus animaes, logo
e que se introduziram alli as grandes cavalhadas do
e exercito imperial. O numero de ovelhas que o
e Sr. Selgas tinha a11i não excedia segundo as infor­
e mações a duas mil, mas attentlendo á boa qualidade
e dos rebanhos, ao numero dos cordeirinhos esmagados
c e a muitas ovelhas mortas e perdidas, calcula-se o
e prejuizo destes rebanhos em 1.500 pesos. Ainda que
e O numero de gado vaccum é muito menor, aquelle
« em que o reclamante apoia a sua reclamação, pois
e segúndo as informações não alcançavam a 600 ani­
e miles, se reconhece comtudo que teve prejuizos, tanto
{,( nestes como em cavallares, e se avaliam em 500 pesos.

~ As. carradas de lenha cortadas que o reclamante
e diz que tinha quando a11i acampou o exerci to, não
« só parece ser exagerado o seu numero, como tambem.
e pouco pl'ovavel, mas á vista do desfalque que apre­
c senta o monte e considerando a lenha que naquella
« estação podia queimar o exercito tendo-a alli tão boa
« e á di5crição relativ'<l.mente ao numero de homens,
c cujo termo médio não baixava de 9 a 1.0 mil homens,
« e calculando-se a carrada de lenha no monte a i~200,
e pMe estimar-se este prejuizo em dous mil e du­
(I( zentos pesos. Tambem foi-lhe queimada ou destruida
« uma Cerca· de páos com rama, de uma chacara, e
« tanto este prejuizo, como o da palha que linha, da
« qualjáestava uma parte atada em feixes para vender,
c se calcula este prejuizo em quinhentos pesos. A in­
e demnização que o reclamante exige pela occupação
e do seu campo, parece que devia fundar-se no ar­
e bitramento de um arrendamento, porém isto não
e podia reparar-lhe em justiça, a destruição de todo
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e O pasto trilhado pela agglomeração. de grandes ca­
« valhadas e o campo inutilisado pelos fogos e abar­
e racamento da tropa, assim como pela multidão de
e objectos espalhados, de fragmentos e pedaços de gar­
e rafas, botijas, cacos, etc., etc.; é assim que na opinião
c dos informantes e de algumas pessoas intelligentes
• pMe estimar-se es~e prejuizo em oitocentos pesos.
e Sobe a presente informação á quantia de cinco mil e
« quinhentos pesos, a qual declaram os abaixo assig­
c nados ajustada ás suas consciencias e fei ta sem par­
t< cialidade alguma, em fé do que affirmam no Salto
~ a H> de Dezembro de 1865.-Joaquim Moreira Vianna.
fi Bento da Conceição.-Conforme, .Mello e Alvim.-Con­
« forme, Joaquim Thomaz do Amaral. »

Não se acha junta a estes papeis a reclamação de
Selgas, nem consta em que da ta occorrell o facto que
a motivou, Dem se o general Ozorio informou a res­
peito delle, e no caso affirmativo, qual foi a infor­
mação.

Tendo pois as secções de formar seu juizo em vista
unictmen te das informações que ficam transcriptas,
parece-lhes, como á legação de Montevidéo, ser de
justiça que se pague por indemnização dos d3mnos sof~

fri10s pelo reclamante a quantia de 5.500 pesos em
que foram computados.

Vossa Magestade Imperial, porém, resolverá o que
fM mais acertado,

O conselheiro de estado Visconde de ABaeté deu o
seguinte voto em separado:

Não me parece que se possa tomar conhecimento,
desta ma teria sem que sejam presen tes ao governo a
reclamação do interessado e as informações que deve
dar o general Ozorio, commandante em chefe do
exercito,

Paço em i6 de Fevereiro de 1866.- Visconde d~

Itab01'ahy.-Manoel Felizardo de Souza e Mello.-Miguel
de Souza Mello e Alvim.-Visconde de Abaeté.

RESOLUÇÃO.

Como parece á minoria.

Paço, 1.6 de Março' de 1.8~6.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Angelo Moniz da Silva Ferraz.



- 300-

N. li8.-RESOLUÇÃO DE 16 DE MARÇO DE 1866.
I

Sobre o requerimento em'que Manoel Joaquim Barbosa, guarda
- nacional designado para o seniço de corpo destacado, pede

delle dispensa, entra'ndo para os cofres publicas com a quantia
de 6001000.

Senhor.':- Manoel Joaquim Barbosa, guarda nacional
domunicipiode Itaguahy, sendo designado para oserviço
de corpo destacado, pede delle dispensa, entrando para
os cofres publicos com a quantia de 600#0000; e Vossa
Magestade Imperial ordenou, por aviso do ministerio
da guerra de 19 do corrente, que a secção de guerra
e marinha do conselho de estado consulte sobre esta
pretenção.

O art. 120 da lei n. o 602 ele 19 de Setembro de 1850
dispõe que - o guarda nacional designado para fazer
parte de um corpo destacado póde dar em seu lugar
um substituto, comtanto que seja cidadão brasileiro,
e que tenha a idade de i8 a 40 annos, e não permi tte
a isenção por meio de (iua lquer somma.

Esta doutrina se acha confirmada pelo decreto n.· 3n09
de 12 de' Setembro de I86n, que isenta o guarda
nacional do recrutamen to e do serviço da guarda
nacional, que der por si, ou para servir no exercito
uma pessoa idonea.

Se, á vista do que fica exposto, a legislação em
vigor não dispensa do serviço da guérra. por qualquer
quantia pecuniaria, o guarda nacional designado para
formar corpos destacados, e "im quando der um subs­
tituto; se continúa a necessidade de reforçar o exercito
em operações con tra o Paragua y, pa rece á secção que
não deve, ser deferido o requel'imen to do' supplicante.

Mas Vossa Magestade Imperial resolverá como róI' mai
acertado.

Paço em 3 de Março' de 1866.- Manoel Felizardo
de Souza e Jlello.-Visconde de Abaeté. -Miguel de Souza
Mello e Alvim.

nEsoLuçÃO.

Como parece.

Paço, 16 de Março de 1866. ,

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Angelo Moniz da Silva Ferraz.
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N. H9.- RESOLUÇÃO DE 23 DE rtfARÇO DE 1866.

Sobre o requel'imcnto, do capitão e consignaLal'io do vapor
inglcz Evélyn, pedindo pOl' cc[uidade o abono integral do
frete cOl'I'espondeote ao 3.° mez do rcspcctivo ctJnLl'acLo, como
indemnização do damno causado ao me mo vallol' cm c9n-
equencia de ter encalbado sob a direcção do pratico que
e achava a bordo por ordem do. presidente de Santa Ca­

Lharina.

Senhor.- Mandou Vossa MaO'estade Imperial que a
secção de fazenda do conselho de estado con ulte com
effeíto o que parecer sobre o requerimen,to de Joseph
Harrison Nitkil}s e Jo~quim Pereira de Faria, capitão e
consigna~ario do vapor inglez Evelyn, em que pedem por
equidade o abono integral do frete corre pondente ao
terceiro mez do contracto jun to, como indemnização do
damno causado ao mesmo vapor, em' consequenGia de
ter encalhado sob a direcção do pratico que se achava
a seu bordo por ordem do presidente de Santa Catha­
rina.

AlleO'am o supplican tes que, tendo celebrado com o
governo imperial um contracto de fretamento do men­
cionado vapor por espaço de tres mezes, seguira elle
do porto do Rio de Janeiro, com escala por Santa Catba­
rina e Rio GI'ande do Sul, levando do primeiro destes
portos para o de Montevidéo 238 praças do exercito
brasileiro e o pratico l\'lanoel Moreira da Silva, que o
presidente da provincia mandál'3 para bordo, sem ter
sido requisitado pelo capitão do ::Iito navio; que sob
a direeção deste pratico encalhou o $velyn no banco
chamado Inglez, d'onde não sabiu sem notavel estrago
do casco e ainda maior no machinisrno; e que final­
mente foi o pratico quem deu causa ao sinistro, cer­
rando os ouvidos á observacões dos officiaes de bordo,
e insistindo em navegar no fumo que o levou áquelle
banco.

Nenhum tle tes motivos, nem ambos elles justificam,
no conceito da secção, o que pretendem os supplícante:.

Os arts. 9."" e 12 do contracto são os seguintes: ..-
« Art. 9.° QlIando tiver o vapor de navegar em rios

« 011 barras em que seja necessario um pratico, será
« este fornecido pelo governo. E acontecendo que o
~( navio encalhe em consequencia de má direcção que

cc tiver dado o pratico, nenhum descon to se fará do
« fretameo to ali coilletlorias duran te o lem po elll que
• estiver enGalhado O' mesmo navio .•
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e Art. i~. O tretamento de que trata o presente
e contracto durará tres mezes, obrigando-se o governo
« a entregar o navio no porto do Rio de Janeiro, salvo
e se esta circumstan:<ia não se puder realizaI' em con­
e sequencia de avaria pela qual o governo não f6r res­
« ponsave!. )

Assim que,' o sinistro do Evelyn ainda quando esti­
vesse provado ser devido a má direcção do pratico,
não era uma hypothese imprevista no contracto; e ahi
se estipulou que em tal caso nenhum desconto se
faria de fretamento ou comeLlorias, emquanto o navio
estivesse encalhado.

Se a possibilidade do sinistro não tivesse sido prevista
no proprio con tracto, nem aju3tada a indemnização que
em tal caso pagaria o govel'no ; se pudesse presumir
que a partes contractantes não contariam com essa
contingencia, poderiam os supplicantes appellar para a
equida~e do governo: mas no caso presente parece á
secção não haver fundamento sufficientepara modificar,
em beneficio delles e com gravame do thesouro, as
condições do referido contracto; ma~ Vossa 1\lagestade
Imperial resolverá o que fór mais acertado.

Paço em 8 de Março de i866. - Visconde de Itaborahy.
- 1I1anoel Felizardo de Souza e MI'Uo.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço, 23 de Março de i866 .
.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Angelo Moniz da Silva Ferraz.

N. i20.-RESOLUÇÃO DE 13 DE ABRIL DE i866.

Sobre as vantagens que devam ser abonad:ls ao quartel-mestre
general, sendo o serventuario marechal de campo ou tenente
general.

Senhor,-Por aviso da secretaria de estado elos ne­
gocios da guerra de 26 do corrente mez, determinou
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Vossa l\1agestade Imperial que a secção de guerra e ma­
rinha do conselho de estado consulte com seu parecer
sobre as vantagens, que devam ser abonadas ao quartel
mestre general, chefe da 3." dircctol"Ía geral daquelle
ministerio, sendo o serventuario marechal de campo
ou tenente general, visto 'lue a tabella n. O 2 annexa ao
regulamento, que baixou com o decreto n. o 2677 de 27
de Outubro de 1860, designa as de commandante de
brigada, exercicio este porém para o qual a tabella do
1. o de Maio de 1858 não arbi tra vencimen tos em refe­
rencia ás ci tadas paten teso

As tabellas annexas ao regulamento de 27 de Outubro
de 1860 fixaram os vencimentos ou vantagens corres­
pondentes ás diversas cla,ses de empregados das quatro
directorias geraes do ministerio da guerra, segundo a
importancia que deram ao exercicio das diversas func­
ções,'e assim limitaram as retribuições. Considerando de
maior importancia as attribuições do chefe da 2.' direc­
toria geral que os da 3." conferiu ao primeiro as van­
tagens de commando de divisão e ao segundo as de com­
mando de brigada; e se marechaes de campo ~ tenentes
generaes não têm de commandar brigadas, pois que a
tabella (10 1.0 de Maio não designa para estas patentes
vencimentos correspondentes a tal exercicio, a conse·
quencia logica seria que aquetles officiaes nunca poderão
desempenhar as funcções de chefe da 3." directoria, e
jamais concluir qlW, aos marechacs de campo e tenentes
generaes, aos quaes pela tabetla do 1. o de bfaio de i858
se destinam sómente commandos superiores aos de bri­
gada, passem a ter vencimentos correspondentes aos
commandos de divisão ou de corpo do exercito, quando
exercem o lugar de quartel-mestre general.

Mas porque a tabella do 1. o de Maio de i858 não marcou
vantagens correspondentes ao commando de brigada para
os marechaes de campCl e tenentes generaes, não se segue
rigorosamente que não .esteja fixado o maximo de taes­
vencimentos, e é etle o que toca ao brigadeiro exercendo
essa commissão.

E como as vantagens dependem na mór parte dos
casos do exercicio e patente, parece que os marechaes
de campo e tenentes generaes, que exercerem commis­
sões, a que correspondam vantagens de commando de
brigada, devem perceber as rela ti vas aos brigadeil'o:;
no exercicio deste commando.

Por esta intelligencia respeitam-se as disposições do
regulamento de 27 de Outubro de {860, e as da tabella
do 1.0 de Maio de i858, e o governo poderá incumbir a
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repartição do quartel-mestre general ao coronel ou om­
cial general de ([na Iquer gráo, que julgar mais apto para
este serviço.

Sendo este o parecer da secção, Voss,a Magestade Im­
perial se dignará resolver o que fór mais justo.

Paço, 16 de Março de 1.866.-Manoel Felizardo de Sonza
eMello.- Visconde de Abaeté. - Miguel de Souza Mello e
Alvim.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço em 13 de Abril de 1866.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Ang elo Moniz da Silva ~J;'erraz,

N. 121.-RESOLUÇÃO DE 13 DE ABRIL DE 1866.

Sobre algumas duvid;lS que se têm sus 'i tado (lor occasião de
ser executado Q decreto 11. 0 3499 de 8 dc Julho de 186ã, qu'e
creou (lrovisori:unentejUnlaS de justiça militar nas provincias
de Malo Grosso e Rio Grande do Sul.

Senhor. - Houve Vossa Magcstade Imperial por bem
que as secções reunidas de guerra e marinha e de justiça
do conselho de estado consulLem com seu parecer sobre
as seguintes duvidas, que se têm suscitado por occa­
sião de ser executado o decreto n. o 3499 de 8 de Iulho
do anno passado: .

La Se os presidentes ou vice'-presidentes de província,
que tambem são commandantes de armas, podem pre­
sidir as juntas de justiça, e no caso negativo, quem os
deve substituir?

2.' Se os commandantes superiores da guarda na­
cional, que igualmente são membros das juntas, podem
accumular as respectivas funcções e vencimentos?

3," Finalmente, se em um processo mandado instaurar
por um dos membros da junta pMe ser juiz?
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Prüneil'a, duvida. - Toda a nossa legislacão de lugos
annos, as laii; de ii de Outuhro de 1827, do' L° dI;) Julho
e \) de Novembro de 1830, o decreto n.O 830 de 30 de
Setembro de f.8õ1 e ultimamente o de n.O 34:99 de 8 de
JulllO do ~nno passado, têm tiLlo mui to em vista a presença
dos presIdentes das provincias nas juntas de justiça.
Nunca foram os presidentes das provincias deelarados
ex.cluidos das juntas de justiça, porque erão comman­
dantes ue armas. NUTIca se partiu da distincção entre
presidente Gommandante e não commandante de armas.
Tirou-se ao presidente da provincia o voto na junta de
justiça. A resolução do L° deJulbo de 1830 haviá de­
clarado que 0$ presiden tes ~as juntas de justiça (os das
provincias) votavam sómente em caso de empate. !tIas
mandou depois a resolução (le 22 de Agosto de '1833 que,
dado o caso de empate, fosse eguida a parte mais fa­
voravel ao réo.

O presiLlen te da proYincia dirige QS trabalhos. A pre­
sença do presidente da provjncia concorre para dar
'fol'ça moral ao tribunal.

Nunca foi delle repellido como commaudante de arm~s.

PóLie ser suspeito. Ahi est~ a cuta de lei de 13 de Ou­
l,ubl'O de 1827, al't. 3.", que diz que tanto os presi­
dentes Gomo os membros das juntas de justiça podem
ser dados de suspeitos nos termos legaes. Mas diz o
art. 2.° do decreto n. o 830 de 30 de Setembro de
1851. ~ Esta junta se reunirá em lugar designado pelo
a presidente da provincia, e emquanto o mesmo pre­
a sidentc reunir as [uncções de commandante em chefe
cc do exerci to em operações, será .presidida pelo vicc­
« presidente, que fór designado pelo governo impe­
« rial. »

Ultimamente o· tlecreto n." 34:99 de 8 de Julho do
anno passado disse no art. 2.°: a Cada uma destas
« juntas será composta de um prei;ident~,-qne será o
« presidente da provincia respectiva, etc. » •

Não excluiu, nem estava excluido o presidente da
pl'ovíncia sr. fosse commandante de armas. Diz porém
esse decl'eto n.° 36,99 como o n." 830 acima citado: « AI'­
lC Ligo. No caso em que o exercicio de presiden,te da
« provincia esteja reunido ao de chefe das forças .ou de
« exercito, a presidencia das respectivas junta. com­
« petirá ao vice-presidente respectivo. »

QU:oI11do é o presidente da provincia excluido da junta
de justiça?

Não é quando é símrJ]e:mente commandan te de armas.
E' quando reuno as l'uncções de commandante em chefe

c. ;)9 .
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do exerciLo em oprl':Jções, decl'eto n," 830 de 30 ele
Setembro de 1851. E' quando o exercicio de presidenle
da provincia esteja reunido ao de cllefe tIe forças ou
de exercito, art. /4:, o do decreto n." 3499 de 8 de Julho
de 1865.

Cumpre não confundir as simples, ordinarias e se­
cundarias func(~ões .<lo commandante d3S armas com as
do commando ém chefe do exercito em operações. O
que é applicavel a um chefe de exerci to, não o é a
um commandante de armaE das nossas provincias.

A' visLa do exposto entendem as secções que os pre­
sidentes ou vice-presidentes de provincia, que tambem
são commandantes de armas, podem pJ;esielir as juntas
de justiça. Se o presidente da pro\'incia, com mandante
de armas, presidente da junta de ju Liça, passar a chefe
de forças ou do exerci 1.0, passa a presidencia da junLa
de justiça ao vice-presidente respectivo. O decreto
n. o 830 de 30 de Setembro de 18tH declarava que em­
quanto o presidente da provincia reunisse a·s funcções
de commandante em chefe do exercito em .operações,
seria presidida a junta de justiça pelo vice-presidente
que fosse designado pelo governo iIII peria L Os vice-pre­
sidentes exel'cem as mesmas funcções que os pre­
sidentes de provincia. Seria necessario a declaração,
restricção por lei.

Segunda dm'ida. - Omarechal Luiz Manoel de Lima
e Silva percehe na provincia de S, Pedr./) do Sul a gra­
tificação mensal de 200~OOO na qualidade de comman­
dante superior da guarda nacional dos municípios de
PorLo Alegre e S, LeolJoldo, Foi uILimamente nomeado
membro da junta de justiça, e mandou·lhe o presidente.
da provincia pagar os vencimentos de um e outro
cargo, visto que (como díz em offi::io ao governo im­
perial, de 24 de Outubro prox~mo passado) não ha lei
alguma que tenba declarado incompativel o cargo de
commandante superior da guarda nacional com o de
membro da junta de justiça.

A La secção da q,.a dil'eGtoria geral da secretaria
de estado dos negocios da guerra entende que « bem
(( procede a presidencía mandando abonar as gra ti­
« ficações pejo exercicio llos dons cargos que occupa
« o dito marechal, porquanto sendo ellas distinctas.
« por ser uma pOl'tencente ao minisLerio da justiça,
« e ouLra (10 da guerra, não esLa por isso o dito abono
« na hypothese figurada na H," oh ervação do decreto
~ 11." HlSO de 31 de Janeiro cle 18õ7.»

A secções inclinam-se a pensar que os cOl1nuanclantes
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da gua\'(!a l1acion~tI podem aGcumulal' as funcçàes e
vencimentos dos memoras da junla de justiça,

Tel'cpira duvida. O art. 3." da lei de ,1:3 de Outubro
de 1827 obre uspeiçõas apenas diz:

« Não poder,\o ser membros Llas junlas de ju tiça os
« que tiverem si:lo vogaes nos cOJJselhos de guef'l'a, e
« tanto o lH'esidente Gomo os membro:> poderão sei'
« dados de suspeitos nos ler lUas legaes.»

Exclue esse artigo, dasjunla de ju liça, o que liver
sido vogal no conseltJo de guerra.

Não ha r.I isposição m;) is la I'ga sobre essas ma lerias.
No caso de que oea aqui se trala a autoridade mandou

inst.aul'ar Ulll processo, PóJe ella seI' juiz desse prl)­
cesso como membro da junla de justiçJ '1 niuit:ls vezes
manda-se organizar o processo para areriguação, para
dar lugar a jnslilkações, para daI' ao arguido meios
de limpar-se. E púLle lJa\'cl' perse,;uic;ão? Neste ultimo
caso use a pál'te do direito que 0,10 se !lle pMe negar
de dae por suspeito o seu perseguidor.

Vossa Magest.adc Imperial resolverá o que I'ôr mais
justo.

Paço, lO de Março de'186ü. - Vísconrledo UI'UgltrlY.­
Visconde de Jequitin/wnha. - Visconde de Abaeté, - Manoel
Felizardo de Souza e MelllJ. - José Antonio Pimenta
Bueno. - Miguel de Souza Mello e Alvim.

I\ESOLUÇÃO

Como parece.
Paço, 13 de Abril de 1866.
Cum a rubrica ~lc Sua M~ge'tade o Imperador.

Angelo 1I1oni;; da Silva Fet'ra;;,

N, 1~2.-RE OLUÇÃO DE ~o OE ABRIL DE '1866.

Sobr :l collCCção «as leis <!lt ass,'IIl\>léa IC;l'isl:tLi\'a IH'O\'incial «o
Ccal'á, prolUulgadas no anno ue 18C4 .

• Senhor.- Em obediencia ao del.cl'minauo por Vossa
1I1,(O'e:tacle Imperial em aviso (1' ;,j do COfJ'ente mez,
'Xl~cdido pela secretaria de e'lado dos ncgoc,ios da
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gUCL'l':),:) sccçiJod l1larin.ha'n guerra,elo conselho dr
estado examinou cuirlarlosamenlc a collecr:ão CJue acom­
panhou o referido aviso, el3S lei. ela as. embléa legi ­
lativa da província do Ceará pl'omulgadas no anno de
186!J..

A collecção contém trinta e sete leis, cuja numeração
começa pelo alO'arísmo 1. .1.~1 e termina em 1.187.

Como resultado do exame, a que procedeu, persuade-o c
a secção que nas leis provinciaes, de que. e trata. não
ha disposição alguma, que eja contraTia á constituição
cio Imporio, ou ás leis da assembléa geral na pal't'e
relativa ao ministerio ela guerra.

Vossa l\fage tade Imperial re oh'erú o que fOr maio
acertado.

Paço em 1.8 de Março de '1866. - Visconde de Abaelp.­
Mignel ele Souza, Mello e Alvim. - 111-",110('1 Fp,li=a'fllo flp
Sottza e Mello.

IIli OLUÇ;\O.

Como parece •

. Paço, 20 ele Abril de 1.866.

Com a rubl'lca de Sua Magcstaele o Imprrador.

Angelo lVIDlu'::; da Silva Ferl'fl~ .

N. ·i23.-RESOLUÇÃO DE 20 DE ABRIL DE 18M.

Sobre a pretençüo lle José da CosIa Valli,o ,lUllior, que requer
ser admiLIidú pe!'a terceira vez á m3t,'icu]a do i." anno da
escola central.

Senhor.- Houve por bem Vossa l\'Iagestade Imperial
ordenar por aviso de 20 do correp te mez, exped illo
pelo ministerio da guerr'a, que a sec~ão cle p;uerra e
marinha do conselho de estado consult.e com seu pa­
recer ,\cerca da pretenção dp José da COsta Vali i IT! .r uo io~,
que requer s~r admiLLido pela terceira v('z a 111atn­
c:ula elo LO :Jnno da e.cola central.
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Sobre e te pcd ido a ongrega~ão dor; len tes da mesma
escola.approvoll o seguinte p:Jl'ecer, com o qual se con­
formou o coronel director interino: cc Aos membros da
« commissão informante foi enviado o )'cqucrimento cm
c que José da Costa Vallim Junior pede ao goveril1O
c imperial a graça de ser admittido pela terceira vez
c á matúcula do 1.0 anilo da mesma escola central.
c Pelas informações da secretaria da escola os abnixo
c assignados chegaram ao conhecimento de que o suppli­
( cante matTiculon-se no 1..0 anno pela primeira vez
« em 1863, e que fôra inhabilitado 110 primeiro exame
c parcial e despedido da escola em 20 de Jujího de 1864,.
« Dando-se o caso de duas reprovações nas doutrinas
« de uma mesma cadeir;), a commissão é I]e parecer
« que o requerimento de que se trata seja ir/deferido,
tC attendendo ~ disposição contida no aviso de S. Ex.
c o SI'. ministro ela guerra ele 27 ele Fevereiro de 186!~.

« 11io de Janeiro, 16 deMarço de 1866.-José de Saldanha
« daGama Filho.-Au.,qusto Dias Carnei1'o.-Ignacio df/,

Cnnha Galvcto. » •

Percorrendo os estatutos da escola central anteriorr.
aOs de 1863, vê-se que alI erceira matricula no mesmo
anno era por taes estatutos, ou peja maior parte drlles,
expressamente prohilJida; os de 1863, porém, sendo
omissos qnanto ao numero de vezes que o alumno pMe
frequentar regularmente o mesmo anno, con ultou a
escola o ministerio da guerrn, e teve a seguinle .0­
iução: « La Directoria geral.-L" secção.-11io ele
« Janeiro,ministerio dos negocias da gU-8T'ra,27 de Fe­
« yereiro de 1864.-Em resposta ao om.cio de V. S.
«sobn.048edatade24,clocorrente.. l1a parte em que
i pede uma deci. ão que fix.e regra para o ca:;o de appa­
(C recerem requerimentos de pretendentes á terceira
« matricula em um mesmo anno da escola central. (le­
i claro a V. S. que taes requeriment.os deverão sú in­
« eleferiuos quando os peticionario ilouverem duas
i vezes perdido o anno por óbandono Oll reprovação,
c não sendo porém de justiça flue se indefiram os
« daquelles que mostrarem por documento~ irrecusa­
c veis terem inconido cm semelhante falta por mo-
(C lestia grave ou accidcntes alheio. á sua vontade. "

« Deus guarde a V. S.-José Mnriano de 1l1attos .-Sr.
« Antonio l\iano61 de 1\1e1l0. »

Ora, o suppliGante por duas vezes perdendo o 1.0 anno
por haver sido reprovado, como inrorma a c. cola eslú
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incluíuo na letra do citado aviso, e por isso não pôde
obter terceira matricula no 1.0 anno.

Além ddo o supplicante conta 22 annos de iuatle, e
aos :19 e 20 annos mo trou que tinha fillta tio talento
para mathemutica Oll nenllUma applicação, e não sendo
de presumir que adquirisse tle :1864: a 1866 maior in­
telligencia ou mais habito de estudo, provavelmente
deix.aria, quando 1110 rosse facultado frequentar o 1.0
anno pela tel'coira vez, de aproveitar, e inutilmente
pérderia tempo, que com vantagem propl'ia e talvez
publica, pótle empregai' em outro quulquel' estudo, ou
ramo de inLiustr'la. Por estes motivos é a secção de
parecer que seja indeferida a pl'e'tenção do supplicantc,

Vossa l\1agestade Imperial resolverá'pol'ém o que [ór
mais acertado. j

Paco em 28 de Mar-r.o de -1866, -ll1anoei Feli::arrio lle
Sonzá e Melto, - V'iscoride de Aáaeté. - Miguel de So,,::;a
Melto e Alvim.

HESOLUÇÃO.

Como pa rece.

Paço, 20 de Abri I de 186G.

Com a rubrica de Sua l\1agestade o Imperador.

Angelo Moniz da Silva Ferrllz.

I . 12~,~RESOLUÇÃ.O DE 20 DE ABRIL DE 'l8GO.

Sobl'e o pagamcnlo, que 'rcclama '0 DI'. Fl'anci'c:o Carlos lia
Luz, do ol'denado de dil'ectol' elo J;lboralOl'io lia Campinho,
desde llue foi suspenso de lal exercício para respondeI' a
conselho de guelT:l, cm que foi absolvitlo, até a. elat:\ L1e sua
demissão.

Senhor, - Pai' aviso da secretaria de estado dos ne­
~ocios da gnel'l'a de 8 do corrente mez houve por bem
Vossa l\fagestadc Imporial ordenar (I ue a~ sec(;õ/J~ d(~

guerra e mat'Ínha o de fazenda do conselho de eill.ado
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consultem com seu parecer sobre o pagamen to que
reclama o Dr. Francisco Carlos da Luz do ordenado
de director do laboratorio do Campinho, desde que foi­
suspenso de tal exercicio para responder a conselho
tle guerra, em que foi absolvido, até a data de Sua
demissão.

Allega o sllpplícante que, tenelo de responder a con­
selho de guerra, por faltas que se suppunbamcommet­
tidas por elle durante o exercício uas fUllcções de
director do laboratorio, e vencendo ordenado egratifi­
cação, foi privado da totalidade de seus vencimentos,
e se lhe mandou abonar meio 'oldo de sua patente e
etapa, e como em virtude do art. 16;>, ~ 4.° do
cad igo uo processo criminal um dos cITei tos da pro­
nuncia em crime de 1'0 10nsabilidade é a suspen ão de
metade do ordenado ou oldo, que tiver o pronunciado
em razão elo emprego e a perda talai do mesmo orde­
nado ou soldo, não senuo a final absolvido, e eUe suppli­
cante não Linha soldo esimordenatIo,solJr'euecontinúa
a oifrel' em seus direitos; e pede a fiel execução do
citado art. 165, 4. o, e com tanto mais razão quanto
não recebeu quantia alguma durante todo o tempo em
que esteve em processo.

O supplicante labora em um engano, quando pensa
que, segundo oregulamento do laboratorio do Campinho,
percebia ordenado e ~ratificação de director, e não
soldo e vantagen correspondente a ollicial de est.ado­
ma ioL' tIe 2.· classe, além de uma somma para completar
a somma de ;>:000$000.

A observação á tabella de 27 de Julho de 1861 satisfaz
completamente o erro em que se basêa toda a argumen­
tação tIo Dr. Luz.

Se o supplicante percebia soldo e outras vantagens
militares, além da gratificação especial de exercicio,
se pejo regulamento do laboratorio e lava ujeito ao
regimen mili tal', entrando em conselho de guerra por
factos praticados no exercicio elo emprego militar, não
podia durante o processo deixar de perder metade uo
soldo que percebia, e todas as OUll'ilS vantagensJ menos
a etapa.

Ab. olvido, cabe-lhe receber o soldo J)or inteiro e a
mesma etapa, por todo o tempo c1ecolTi o entre a us­
pensão da commissão e a absol vição, e nUllC:l a re pec­
tiva importancia do ordenado, que lhe não competia,
c nunca venceu por não er pai ano.

PO\' esta razões, além da que se colhem da infor­
lll~ções anrcxas ao ayi'o acima citado, e a ecçâo
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de parecer LluC a (l'ele/l vJo do 5upplic<Jllle deve ser
iudeferida, e mantida <J L1elcrmill<Jção do aviso de ~ ele
Novembru expedido ~l pagadoria das tropas e contra o
Llual elle reclama.
, VO:ü Magestade IllIpcl'ialrcsolverá o que 1'61' fiai'
Ju to.

Paço em 20 de J\I<Jrl~o de 1866.-111anoel Feli::al'clo
Ile Souza e JlJello. - Visconde de Abaeté. - Visconúe de
ltabol'ah!J. - 111 igael de SOI~za Melto e Alvim.

1\ E ·OL(O.~O.
"

Cumo pal'ece.

Pavo em 20 ele Abril de 1866.

Com a nlbrica ue Sua Mageslade o Imperador.

Angelo Moniz da Silva F'I"ra.;;.

;

12õ.-HESOLUÇÃO DE 20 DE ABHIL DE i~(jli.

Sobre a ,'esci:;lo du 'onll'acLo cclcbl'adu cum JaCOtllU N, UI;
Vin~CIlZi para I'l'cLalllclILo do vapor Pctro]Jolis, conLra a (111301
eHc 1CClalll:l,

Senhor.- Onlcnou V:os 'a l\Iagestade impcrial pOI'
aviso do ministerio da guerra elc 7 do COl'l'cnte mez,
lIue a secção de f<Jzenda do conselbo de est<Jdo con­
sulte com o seu parecer sobre a resci 'ão do conJ.racto
celebrado com Jacomo N. de Vincenzi para fretamento
do vapor Petropolis de sua 'Propriedade, contra a qual
reclama no requerimento junto. O motivos ela res­
cisão c os func\<Jmentos da reclamação do supplicante
constam ela seguinte exposição:
. «JacomoN. deVincenzi, proprietariodo vapor Petro­

« 110lis fretado pelo governo cm 30 de Novembro ue
« 1865, c rC'cindiuu o coutractu pelu commalldall~e
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q da L' Jivisão tIa esquadra em 2f~ de Janeil'o ultimo,
a pede providencias contra este acto e a recusa d'
\t pratico e carvão para o vapor descer o Paraná e re­
li gressar ao Rio de laneiro, como se estipuláTa nas
« condü,;ões 2.', 9.' e i2. a e juntamente um a~l'ade­

VI: cimento feito em Montevidéo pelosolliciaes do baLalhã0
« n. o ~6 de voluntarios, que conduzia, e uma re3posta
c do commandante do mesmo corpo., datada de Cor­
'(l rientes, da qual consta que o tratamento não fÔra
II delicado mas abundante e o vapor encalbára, parára
e e retrocedêl'a varias vezes na viagem pelo rio, at­
« tribue ao máo pratico, que recebêra dos agentes
« do Imperio todos os motivos de demora, rui nas e
« avarias do navio, as quaes motivaram a rescisão do
II contracto, e dão-lhe o direito de protcstat por uma
« indemnisação no juizo competente.

c Informou o commandante da L' divisão que, com­
e quanto não tivesse conhecimento do 'contracto, o
e rescindiu á vista do inquerito a qu-e mandou proceder
c no yapor Petropolis, do qual consta, que gastou 24
e dias de Montevidéo a Conientes e 301 1/2 toneiadas
« de carvão Edespeza espantosa), que tem as caldeiras
e tão arruinadas, que apenas supportam 12 libras de
II pressão ~e vapor, que sua marcha foi de 2 a 3
e mUhas por hora e que a tropa soIIreu máo trata­
« mento na viagem pelo rio.

« Declarou oéommandante da esquadra (rue as prin­
« cipaes condições do contracto não foram cumpridas,
c por nãG viajar o Petropolis 1.0 mi'lhas por hora e nã'ü
« soffrerem as caldeiras a pressão de 25 libras de vapor,
« mas que tendo ordenado o seu reboque por qualquer
c outro que descesse o Paraná até Montevidéo, all~ se
« achava.

« O encarregadi> deste ministerio sujeitandb a questão
« ao governo, negou-lhe tambem o fornecimento de
e carvão para vir ati Rio de Janeiro.
« A q,. a directoria geral julgou regular a rescisão do
« contracto, á vista da falsidade das qualidades attri­
« buida ao vapor, mas com quanto lhe parecesse por
c isso desligado o govemo de compromis os e respon-

sabilidades, opinou pela audiencia do Sr. conselheiro
« procurador da corÔa.

« Ouvido o inspector do arsenal de marinha declarou.
« este que os precedentes honestos de Vincenzy não
« desabonam sua boa fé no commercio, que o Petr(Jpoli~

« fez regularmente a viagem da CÔrte a Montevidéo,
~ qne era natural que o commandante, caprichando no

G. ~O.



;- 3111,'-

( cumprimento Lle sua mi são, não :JLLcntlc:'\~c á::> I'e­
« clamações fei las ácerca do máo estado da. ca Ideiras,
« :JS quaes mais se inutilisaram nas encaJhaclellas pela
.( impericia do pratico, a quem tambem se deve
( attl'ibuil' a longa viagem e o gasto de carvão, que
« o inqueri to é con tl'adictorio com a declaração do com­
{( mando do corpo de voluntariós, e terminando não
« acba regular a rescisão do contracto, por ser pela
{( condição -12.' salva a responsabilidade do comman­
{( dante, quando navegasse com pratico, pela 7.' Ó
« dever ser suspenso o pagamento do frete, quantia
« estivesse o vapor em concerto, e pela 9.' obrigado
.« o governo a entregal-o no Rio de Janeiro, onqe pela
« H.' deixaria de gozar dos pr ivilegios de transporte
« de guerra. i.' secção da 4.' directoria geral da se­
( cretaria de estado dos negocios da guerra, em 2t de
{( Fevereiro de 1866.- 03. o escripturario Carlos C01"1'êa
-« da Silva Lage,»

O contraclo de fretamento a que se refere esta
exposição, diz assim:

( O governo imperial contracta com Jicomo N_ Vin­
« cenzy, proprietario do vapor Bretania, por in tel'­
.(,( venção do corr~tor Johannes Vorgt o fretamento
« do mesmo vapol' de força de 200 cavallos, da marcha
« de 10 milhas por hora, trabalhando com toda a força,
« despendendo de 15 ou 20 toneladas de carvão em
« 24 horas, do porte de 370 .toneladas, demandando 91/2
« pés quando carregado, devendo receber 400 toneladas
« de carvão inc1usive ou 400 praças de p'ret e 30 of­
« ficiaes e suas competentes bagagens, mediante as
« seguintes condições .•

Nesta parte do contracto se de~lara em verdade que 0
}3retania ou Petropolis singra 10 milhas por hora tra- .
balhando com toda a força, e despende de 15 a 20 to­
neladas de carvão em 24 horas; mas quem o declara
ou o pJ'esume não é só o proprietario do navio, se
não ambos os ontractante'S; e em nenhuma das con­
dições se estipulou que, ng ca50 de não se verificarem
estas circumstancias, se annul1aria o contracto. NãG
é de suppôr que se fretasse o Petropolis an tes de ser
examinado por peritos do gõverno, e a esses· caberia
em tal caso a responsabilidade, se a longa viagem
de Montevidéo a COi'rientes e o grande consumo de
carvão fossem devidos ao estado em que se achavam
as caldeiras, quando o navio sahiu do Rio de Janeiro.
Se porém a ruina deLlas teve lugar durante a viagem,



- 3Ul-

como parece deduzir-se da informação ou parecer d(}
in pector do arsenal de marinha da côrte e o assevera
o proprietario do navio, caberia, c ainda cabe ao go­
verno proceder na fórma da conàição 7.· do contracto,
deixaudo ele pagar o frete desele o dia cm que se re­
conheceu a avaria, até que o navio esteja em e tado
de prestar o serviço para que foi fretado.

A rcscisão do cont.racto nã(} se acha esüpulada em
nenhuma de suas clausulas\ c não parece portanto ap­
pLicayel ao ca o de qile se trata; sendo digno de notar­
se que o commandante da 1... divisão da esquadra,
bra ileira cm operações no rio Paraná, embora ~evado

ele zelo pelos interesses dos cofre publico, resolvesse
de sua propria autoridade rcscindir, e nos termos eJIlA
que o fcz, um conCracto celebrado com o governo·
imperial e de cujas di posições confessa nãó ter conhe-

imento.
Vossa l'{·agesLade Imperial resolverá em Sua alta sa­

bedoria o que fô-r mais justo.
P3ÇO, 14 de Março de 1866.-Visconde de Itaboraliy.

- Manoel Feliza1'do de Souza e 1l1elZo.

nEsoLuçA:O.

Como pareae.

Paço, 20 de Abril de- 1866.
C.om a rubrica de Sua Mageslade oImperador.

Angel{) Moniz da Silva. Ferraz.

N. :I.26.-RESOLUÇÃO DE 20 DE ABRIL DE 1866.

Sobre achar·se comprehendida nas disposições do § 1.0 do
art. 2.0 da lei n. o 12~ de 28 de Junho de 1863, a do art. 12 do
decreto D. o 3371 de 7 de Janeiro do referido anno, tanto na pri­
meira parte, que permitte conceder~aosvoluntarios da patria
graduações de offieiaes do exercito, como na segunda relativa á
concess:Io vitalicia do soldo por inteiro, ou em parte corres­
pondente aos seus postos.

Sen-h!}r.- Dignou-se Vossa Magestade Imperial fazer
expedir pelo ministerio da guerra o aviso qUC' e
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pas a a trans(;rcver: « N. 14. L" directoria geral. 1.~

« secção.- Rio de Janeiro, mi nisterio dos negocias da
e guelTa em 12 de Fc.vereiro d 1866.- Illm. e Exm.
« Sr.- A lei n.' 1246 de 28 de Junho do aIlno proximo
« passado dispõe no ~ 1.' do seu art. 2.' que os volun­
e lal'Íos que se alistaram e se alistarem nas fJ~eiras do
( exercito, em virtude dos decretos TI.' S 3371. de 7 de­
« Janeiro, 3109 do t.· de Março e 3"'28 do L' eleAbril
« elo referido anno, gozarão dns vantagens, que lhes são
« garan tIdas pelos mesmos <.lecretos, duran te o tempo de
« seu engajamento; e determinando Sua Magestade o
« Imperador que a secção de RuelTa e marinha do con­
« sefho de estado, sendo V. Ex. o relator, consulte se
« está comprehendida naquellas disposições a do arL. 12
e do citado dec reta n.' 3371., tanto na primeira parte que
<I. permitte ao governo conceder em attenção aos serviços
« relevantes, prestados pelos voluntarios da patria, gra­
l( duações de oificiaes honorarios do exercil.o, como na
« segunda, em que diz que o mesmo governe> solicitará
« do corpo legislativo autorização para conceder-lhes
l( vitaliciamente o soldo por inteiro ou em parte corres­
e pondenteaos eus postos :Ias:im O declaro a V. Ex. para
« seu conhecimento.

« Deus guarde a V. Ex.- Angelo Moniz da Silva
« Ferraz. - Sr. Manoe! Felizardo de Souza c Mello. )

A secção cumprindo, como deve, as ordens de Vossa
l\1agestade Imperial, e-xaminou com toda a attenção a
lei n.' 1246 de 28 de Junho de anno findo, bem como os
der,retos n.' 3371 de 7 de Janeiro, n. • 3r,,09 do L • de

.:Março e n. o 3428 do L' de Abril, todos do mesmo anno,
e notou que as vantagens concedidas pelos citados de­
cretos se dividem em duas classes, a primeira das que
são fruidas durante o tempo do engéljamento de va­
Iuntaria, ea segunda das que sõ podem ser uti lisadas de­
pois de findo este tempo .

.ora o art. 2.',. '1.' da lei de 28 de Junho considerou
tão. sómente as ·de primeira classe, nada dispondo a
respei to das ou tras' e como as graduações de olficiaes
hQnorarios do exercito, e o soldo por inteiro ou em parte
correspondente aos postos constitua vantagens, que se
tê.m ue realizar depois de findo o engajamento, ou con­
Unuarão ainda depois do seu termo, parece á secção
que o governo não se acba ainda autorizado para fa~er

effectivas as promessas de que trata a primeira parte do
art. 12 do decreto de 7 de Janeiro, e meno para a con­
cessão de soldos vitaUcios ou parte deHe.
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Esta inlcJl igencia e acha confirmada por factos dos
dous poderes legislativo e executivo. O projecto do se­
nado n.O :19 do anno findo, remettido pela camara dos
deputados em 7 de Julho de 1865, nove dias depois da
lei de 28 de Junho, autoriza ogovel'llo a conceder postos
honorarios, com a totalidaue ou párte do soldo, aos
guardas nacionaes, voluntario e corpos policiaes, em
attenção aos sel'viços relevantes prestados em campanha.
Entrando o projecto em di~cussão, nenhum orador,
membro simples do senado ou ministro da corOa, deixol:l
de reconhecer que se tratava de, materia nova, que não
havia sido aind3 attendida pelas camaras legislativas; e
COOlO o objecto do projecto é importante, por grande
numero de votos, foi remettido ás commissões de fa­
zenda e guerra e marinha para darem seu parecer,

Se as vantagens mencionadas no art. 1.2 do decreto
de 7 de Janeiro houvessem sido approvadas pelo art, 2.°,
§ L ° da lei de 28 de Junho, nem acamara dos depu lados
decretaria, nove dias depois, a au torização ao governo
para fazer aqueUas concessões, nem osenado e os mem­
bros do gabinete se occupariam com materia já resol­
vida. Estes factos tirarão, na opinião da secção,
qualquer duvida que possa sus~itar a letra do citado
art. 2.°, 1..0 da lei de Junho.

Sendo flste o parecer da secção, Vossa Magestade Im­
perial em sua sabedoria resolverá o 'que fór mais acer­
tado.

O conselheiro de estado Visconde ge Abaetê apre­
sen tou oseguin le voto em separado:

Divirjo da opinião da maioria da secção, parecen­
do-me que nas disposições do § i. ° do art. 2. ° da lei
n. Q 1246 de 28 de Jun110 de 1.865 está compl'ehendida a
do art. 112 do decreto n. ° 3371 ele 7 elo Jancil'o, tanto na
primeira parte, que permitte ao governo conceder, em
aLtenção aos serviços relevan tes prestados pelos volun­
tarios da patria, graduações ele olliciaes 11onorarios do
exercito, como na segunda, em que se diz que o mesmo
governo solicitará elo corpo legisla tivo autorização para
conceder-lhes viLaliciamentc o soldo por inteiro, ou em
parte corresponden te aos seus postos.

Darei os motivos em que me fundo para pensar assim.
Pelo qne pertence á primeira parte do art. 12 dode­

creto, a maioria da secção não offerece duvida alguma,
e Qor isso concordo com flUa inteiramente.

Pelo l!lQe pertence á segunda parte diz a secção:
« Na segunda parte do art. 12 não prometteu o go­

« verno soldo ou qualquer de suas partes, ma& sim pedir
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« ao poder competen te au torização pa ra remunerar
« tambem por este meio os serviços prestado. ; e se não
« houve promessa de retribuição pecuniaria, mas de
« sua solicitação, cumpre ao g-overno, dep.ois de reco­
« nhecer o. voluntarios que houverem feito serviços
« relevante, e se tornarem dignos não só das gradoa­
« ções, mas ainda da pensão, conferir-lhes os po. tos
« honorarios e recommendar ás camaras a approvação
« da quota pecuniaria correspondertte. »

A lei n.· 1.2~6 de 28 de Junho de 1.865 no §1. o do
ar1. 2. o dispõe oseguinte: .

« Os voluntarios que se alistarem e se alistaram nas
« fileiras do exerci to em virtude dos decretos n.·' 337 i
« de 7 de Janei1"O, 3409 do 1.. o de Março e 3428 do j. o

« de Abril gozarão das vantagens que lhes são garantidas
« pejos mesmos decretos, durante o tempo do eu en­
« gajamemto. •

A intelligencia que a maioria da secção quer dar á
segunda pa-rte du art. 12 do decreto é insustenta,'e1.·

Para remunerar serviços com mercês pecuniarias,
ficando estas dependentes da approvação da assembléa
geral, não era preciso que o poder executivo pedisse
autorização al~uma, porquanto- esta attribuição é uma
das que lhe compete em virtude C;]O ~ ii do art. 102
da consti tuição. Portan to o que o governo prometteu
solici ta r e solicitou da assembléa geral foi autorização,
ou poder para tornar cffcctivas as pensões, que conce­
desse aos voluntarios, correspondentes no todo ou em
parte aos seus' postos, sem dependencia ele approvação
da assembléa geral.

O ~ i. o do art. 2. o da lei n. o 1.246 de 28 de J.unho de
1.865, determinando que os voluntarios gozarão das van­
tagens que lhes são garantidas, além de outras pelo de­
creto n. o 3371 de 7 de Janeiro, conferiu ao poder exe­
cutivo a autorização solicitada, e em consequencia della
as pensões que forem concedidas aos volun tarios nos
termos do ci tado decreto, não dependem mais de appro­
vação da assembléa, tornando-se logo effectivas.

As pensões estão designadas e taxadas no decreto,
que a assembléa geral approvou, e conseguintemente
eHa não só attendeu por este medo aos interesses do Es­
tado, mas respeitou o preceito contido no ~ H do art.
fOi da const.ituição.

O governo regencial em circumstancias menos ur­
gentes já obteve e exerceu esta mesma attribuição, a
qual lhe foi conferida pelo § 3. o do art. L o da lei
n. 0 23 de 16 de Agosto de 1.838.
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Como porém a lei:} que mc reGru fosse ,'cvogatla pela
art. 3.· da de 30 de Julho ele 18'15, n, o 356, era indis­
pensavel solicitar-se uma nova autorização. Foi o
que fez o govcrno, e o quc concedeu a as:sembLéa geral.

Comtudo, endo certo que o governo tcm duvidas
sobre a intélligel1cia que se deve dar ao § 1.. do art. 2. o

ela lei n.· 1.240 de 28 de Junho de 1.865, e altendendo á
circumstancia de ter a camara dos Srs. deputados en­
viado aó senado em Julho do mesmo anno, a proposição
a que se refere a maioria da secção, persuado-me que
convém aguardar a decisão do poder legislativo.

E' este o meu voto. Sua Magestade o Imperador re­
sol verá o que fôr mais acertado.

Paço em 1.6 de Março de 1866.- ~Ianoel Felü(J.1'do dtr
Souza e Mello.-.1Itiguel de Souza A1elloe Alvim.- Vis­
ronde de Abaeté.

RESOLUÇ7tO,

Como parece.

Paço, 20 de Abri de 1866.

Com a rubrica de Sua Magest:Hle o Imper~dor.

Angelo lJt10niz da Silva Ferraz ..

N. 1.27. -RESOLUCÃO DE 4, DE MAIO D~ 1866.. ,

Sobre o requerimento do soldado do L· corpo de volulltal'íos da
patl'ial Basilio Gomes da Silva, reclamando contra o abono
que se lhe faz de 180 I'éis por dia, entretanto que foi elle refor­
mado com o vencimento de soldo dobrado cm conselluencia
de ferimentos recebido em combate.

Senhor.- Mandou Vossa Magestade Imperial que a
secção de fazenda do conselho ue estado consulte com O'
seu parecer, ácerca do requerimento em que o soldadO'
do 1.· corpo da voluntarios da patria, Basilio Gomes da
Silva, allega ter obtido reforma com o vencimento de
soldo dobrado, em consequencia de ferimentos em com-
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uate, cntretanto que ó tem recebido 180 I'éis pOI' dia,
quando o decreto n.· 337i ,de 7 de Janeiro de 1865 ga-"
rante gratificação aO$ voluntal"ios da patria.

O art. 10 do citado decreto é concebiJo neste­
termos: ~«As famílias dos voluntarios que fallecerem no
« campo de batalha ou de ferimentos recebidos 11611c
« terão a pcnsão de meio soldo conforme e acha esta­
« belecido para- os officiaes e praças elo exerci to. Os que
« ficarem inutilisados por ferimentos recebidos em
« combate, percflberão durantc'sua vida soldo dobrado
« de voluntarioso »)

Qualquer que seja a intellígcncia que se dê ás pala­
vras - soldo de voluntarios-, parece fóra de duvida
que a disposição do mencionado artigo não pMe ser
executada, emquanto não fór approvada -pelo poder
legislativo; porquanto a lei n.o 1246 de 28 de Junho do
mesmo anno só approvou aquelle decreto na partc rela­
tiva ás vantagens que' foram garantidas aos voluntarios
durante o tempo deseu engajamQuto.

Assoo, e porque se tem de discutir e deliberar nas ca­
maras legislativas sobre esta materia, julga a secção que

• não convém, antes disso, dar qeferimen to ao requeri­
mento do supplicante.

Vossa Mages tade Imperial decidirá, p,orém, o·que fór
mais acertado.

Paço em 23 dc Abril de 1866. - Visconde de Itabo­
rahy, - Manoel Felizardo de Sou.za e l~Jello.

RESOLUÇÃO •

. Seja submettido ao corpo legislativo,

Paço, 4, de Maio de 1866.

Com a fubrica de Sua Mage~tade o Imperador.

Angelo Moniz da Silva Ferra~.

---
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N, 128,- RE30LUÇÃO DE 4, DE MAIO DE 1866.

Sobre o m')(10 por que eleve ser ftlita a concesslio do meio soldo,
que o dl)creto n,o 3371 tle 7 de lancil'o de 1865 assegura ás
familia dos yoJuutarios mortos no campo de batalha, ou em
r,onsequencia t\ll fl)rimenLos uelle recebidos; e bem assim
sobre terem o;; olliciaes de cfll11missão, iuutilisados POI' feri­
meutos recebidos cm combate, direito ao soldo dobrado, de
que trata o art, 19 do me311l0 decreto.

Senhor.- Ordenou Vossa Magestade Imperial, por
aviso de10 uo mez proximo findo expedido pelo mi­
nisterio ua guerra, que as secções reunidas de fazenda
e de guerra e marinha do conselho de estado consultem
com seu parecer sobre os seguintes pontos:

1.. ° A concessão de meio soldo, que assegura ás fa­
milias dos voluntarios mortos no campo da batalha, ou
em consequencia ele ferimen tos l1elle recebidos, o de­
er'cto n.0337ide 7 de Janeiro do anno findo, eleve ser
feita por meio de decreto cspecial, ou por mr,io ordi­
nario dehabilitação no mini teria da fazenda?

2.° Os officiaes de commi ~ão, inulilisados por feri­
mentos recebidos em combate, têm direito ao soldo do­
bl'ado, de que trata o art. 10 do mesmo decreto, ou o
soldo dobrado dcve ser unicamente conferido ás praças
de pret ?

Oart. 10 citado se exprime da seguinte maneil'a :­
I' As familias dos voluntarios quefallecerem no campo
« de batalha, ou em consequencia de ferimentos re­
I( celJidos nelle, ter'ão direito ;í pensão ou meio soldo,
q conforme' se acha estabelecido par'a os olIiciaes e
II praças do exercito. Os que ficarem inutilisados paI' I

« ferimentos recebidos cm combate perceberão du-
« rante Slla \"ida soldo dobrado de ,,0Iuntari0. ~

PaI' este 'H'Ligo, odireito que têm as familias dos "0­
JunLarios mortos em oombate, ou cm conscqucncia de
feridas nelle recebidas, regllla-~e pelas regras pres­
eripLas para as pra\~as de La linha, c o qlJe soure e.:;tas
se aohar estabelecido deverá, no entenllcl' das secções,
l:ier applicauu ús primeil'al:i.

E como .pelo art. 33 tla lei de 24, de Outubro de 1833,
os meios so)dos ou pensões ás vi uvas dos militares, que
ate então eram pagas pelo minisLet'io da guerra, Ocarêllli
a cargo do thesollro, pelo decreto n. ° 49 de 27 ele Julho
de 18'j.0 se ord.enou, com o fim dedal' a cOTI\'enienLe re­
gularidade c promptidão ao expediente da~ haIJiliLaçõc:;
das "iuvas, filhas, filbos e ruãis elos offJ.c.iaes, a quem

c, lll.
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compete o meio sohlo, que a~ mesmas habilitaçõ s
~ejam fcitas pelo thesouro ; pela lei n." 720 de 28 de
Setembro de 18;>3, t ndo sido confcridoús familias dos
officiae tio corpo pol icia I da ctirte, o mcsmo ti i rei to ao
meio soldo, quc compete ás familias dos oBiciae~ do
ex rcito, as habilitações c:e têm sempre feito no thc­
souro; pelo § ó,.o art. q6 do decrelo n.o 2343 de
29 de Janeiro de 1859, pertence ao ministcrio da fa­
zenda regul<ll' a fórma das habilitaçõcs para as pensões
de meio soltlo e montepio; e fin"lmente pelo novis­
simo tlecreto n." 3(j07 de 10 do mez passado deverão
ltabililar-se, pclo thesouro nacional, a. pessoas, que
p"etendel'em gozar do meio soldo concedido ás familias
dos officiaes militares pela lei de 6 de Novembro de
i827 e ou tras po. teriores; são as secções de parecer
que a concessão do meio soldo, tle que lrata o primeiro
ponto, seja fei ta med ian te o processo ordinal'io de ha­
bilitaçâoanleo ministerioda fazellda.

E, com elieito, se para cortar graves prr.juizos ao
thesouro, foram julgadas precisas as habilitações, como
se acham relXuladns para as praças de 1.' linha, que
têm sua vida registrada nos liuos dos I'e:pectivos
corpos, com quanto mais nece sidade se exigirão e.sas
babilitações a r~speito de individuos cujas circums­
tancias são em geral desconhecidas, e a respeito dos
/luaes com mui lo mais facilidade se poderão commetter
fraud'es?

Se ashabiJitações se pudessem dispensar ás familias
dos voluntarios, nenllULlla razão existiria para conli­
nuara exigil-ali das familiasdos militare. de 1. 3 linha;
e jeveriam ella' ser desde já dispensadas como um
onus intlividual sem vantagem al""uma para o Estado.

O: nove primriros artig-os do decreto n.o 3371 de 7
de Janeiro de 1865 pela palavra-volun tario-entendem
puramentea praça de prete nunca o omeial; assim as
van tagens concedidas são: soldo e meio de primeira
p,raça de pret do f'Xerri lo, além dos 300 rs. diarios, a
gralificação de 300JOOO c a data de tenas de 22.500
braças (art. 2.°), a baixa quando fÔl' declarada a paz, aS
regaI ias, direi tos e pri vi legios, das praças do exerci lo
pa ra o reconhecimcn LO de cadete ou particular (art. 6,") ;
a gratificação de mais 300 rs. se, desi tindo da baixa
no tet'mo da lXuel't'a, quizer o volu nla rio COD tinuar no
serviço elas ar1llas (art. 7.°).- Estas yantagen" e as
OULI';lS qúe se nào enumeram por !I,io lerem relar:ão com
a qu sião do 2."ponlo,dl'monstralll que o decreto citado
não pretendeu allrahir para auxinar o exercito na cri e,
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por que ainJa passamos, senão as praças de pret; e
portanto só estas têm lIireito ás vantagens promeltidas
naquelle acto do poder executivo, approvado depois
pelo leg-islativo.

No art. 10 porém se encontra a palavra -officiaes e
praças do exerci to- aos quaes são assemel hatlos os vo­
Juntarios para as pensões tIe meio soldo; e isto póde
fazer acreditar' que não só as praças de pret, mas
os proprios officiaes voluntario têm direito ás nn­
ta,!!ens enumeradas no decreto de Janeil"o de 1865.

Se e'la inteJligencia pullesse prevalecer, os officiaes
voluntarios que (icas'em inutilisados por ferimentos re­
cebidos em combate teriam dir'eitodurante sua vida ao
oobro do soldo e meio do soldado de Iinha e ma is 600 rs"
islo é, 900 rs. diarios, como qualquer praça de pret"o
que não parece razoa \'el.

A palavra, pois, -officiaes- que se encontra na pri­
meil"a parte do art. 1.0 não póde de certo (azer com que
o ,espirito que dominou os nove primeiros artigos (osse
alterado; edeve portanto continuar a pensal"-se que as
vantagens pl"omettidas no citado art. :lO se referem pu­
ramente e simplesmente aos voluntarios pl"aças de
pret.

Em nenhuma parte do decreto ,em questão se pro­
melte aos officiaes voluntarios inutilisados em com­
bate o dobro dos soldos de suas respectivas paten­
tes; a esta retl"ibuição portanto nenhum omciaJ vo­
luntario tem direito.

Demais, nos corpos voluntario!i servem officiaes de
L" linha, com postos d'e commissão, superiores aos que
lhes pertencem no exercito, e estes não podem ter
maior remuneração 110 que seus companheil"os, que
em combate ficarem inutilisados.

POI" tudo isso julgam as secções que o soldo do­
brado de que trata a segunda parte do art. :lO do
decreto de 7 de Janeiro refere-se sómente ás praças
de pret.

Pensa m pOI'ém as secções que o governo precisa
de autorização legislativa pal"a tornar elIectivas as
pensões, meios soldos e soldos dobrados de que trata
o citado art. W. Decretando no LO,art. 2. o da
lei de 28 de Junho de 18Ua, qu'e os volunlarios
que se alistaram e se alistarem nas fileiras do exer­
cito em virtude cios decretos n,06 3371 ele 7 de Janeiro,
3'l09 do LO de l\lare;o e 31,28 do l.0 de Abril deste anno,
g-ozarão das v3ntagcn!'\ flue lhes sIo garantidas pelos
me mos decretos, dW'llnte o tempo de seI' engnjulIlcmto,
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firmou o poder legislativo o principio, que o governo
não póde conferir aquellas vantagem, sem que para isso
esteja autúrizado por lei, e a autorização dada pelo
mesmo artigo limita-se ás que os voluntarios podem t\o­
zar durante o tempo cle seu engajamento, sendo assim
que não estão neste caso as mencionadas no art. '10
do decreto n.° 3371.

Vossa l\Iag~stade Imperial resolverá porém em sua
sabedoria o que fôr mais acertado.

O conselheiro de estado Viscomle de Abaeté apre­
sentou o seguinte voto em separado:

Em t'nce d:l urgente necessitlaue de organizar de
prompto um exercito numeroso para a guerra em que
estamos empenhados, o governo garantiu, no decreto
n.o 3371 de 7 ue Janeiro de '1855, ás familias dos VOIUll­

tarios que fallecerem no campo de batalha, ou em
consequencia de feri mea tos recebiu os nelle, o di rei to
á pensão de meio soluo, conforme se acha estabele­
cido para os officiaes e praças do exerci to, e aos que
ficarem inutilisauos por ferimento" recebidos em com­
bate soldo dobrado de voJuntario.

A lei n. ° 1246 de 28 de Junho do referitlo anno,
confirmando 3sta disposi(ão, diz que os voluntario:5
que se alistaram, e se alistarem nas fileiras do exer­
cito em virtude lIos decretos n. oo 337L de 7 de Ja­
neiro, 3409 do L" lIe Março e 3i28 tio V de Abril
gozarJo das vantagens que lhes são garantidas pelos
mesmos decretos, durante o tempo de seu enlgaja­
mento..

Voluntarios é uma palavra que n:l sua generalitlade
comprehende não só as praças tle pret, como oJTIciaes.

ConsultanlIo o diccionario do exercito, publicatlo
pelo general Bardin em '1851, ter-se-lJa uma noticia
completa ácerca de voluntarios que se têm organizado
na França em di (feren tes épocas, e conhecer-se·ha que
é exacto o que acabo declizer.

EntenlIo portanto que o decreto n. o 3371 de 7 de Ja­
neiro de 186~ designou expressamente os officiaes
quando disse que a' concessão que elle faz terá j uga L'

« conforme se Dcha estabelecido para os ofTiciaes e pra­
ças do exercito» e que a lei qUI;! approvou o decreto,
posto que não pronunciasse a palavra - officiaes-, COUl­
prelJendeu-os todavia na palavra generica- volun1a­
rios -, não podendo por isso ter applicação o principio,
ill clttsio "ltlWs exclusio alterúts .
. Parece ser esta a intelligen i:l literal OLl gramma­

Ueal tI:l lei, não sentIo neccssario recorrer ii iJlter-
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pretação logil5u, que aliús conduziria á mesma con­
clusão.

Na interpretação logica de uma lei deve-se ter em
vi ta o seu moti vo ou razão (ratio [agis) e o seu sentitlo,
vontade ou tlispo'ição (mens [cgis).

O motivo da lei foi a necessidade já indicatla de
reunir promptamente um numeroso exercito. A von­
tatle foi remul1enr o erviço prestado por aquellcs
fllle acudiram ao brado do governo para repellir o
estrangeiro, fIue nos acommettêru com uma gUcl'I'a in­
justa e traiçoeira,

Como admittir a razão da lei, e não aceitar senão em
parte as suas cOll'equencias? Como, reconlwcentlo a
vontade da lei, negar aàmesmo serviço o mesmo premio?
Se:'ia L to ao mesmo tempo contrariar um principi9
constituciunal c desconheccr uma regra de l1ermeneu­
tica juridica. A regra de hermenrutica vem a ser­
1tui eadem ratio aadem dispositio, - Oprinci pio constil lI­
cional é que a lei será iguill para todo., quer proteja,
quer castigue. e recom pensará em proporção dos mereci­
men to. ele cada um.

iJonealt não tluvida sustentar que ha iniquidade em
não reconhecei' a von taue ua le i pelo moti vo de qne as
palavras não puderam expriUJil·a, quando ella é aliás
evidente. ão vale apena refutar a a serção de Donamt,
que é inteiramente repugnante com as maximas do
nusso direito constitucional.

No caso de que se trata, a vontade on çli~posição da
lei manifesta-sc pelas suas palavras e explica-se pela
~ua r<1Zão.

Feita a concessão de uma pensão é preciso que ella
se torne uma realidade e não se reduza a uma impossi­
Lilidade pratica.

Convém, por certo, que as familias dos voluntarios,
mortos no campo da batalha, ou em con equencia dt}
fel' imen tos recebidos nelle) jus ti fiquem pOl' seu proprio
interesse o direito flue t.êm á pen.tio lUas o processo da
habilitação deverá ser simples, rapido e pouco dispen­
diof;o.

Não está nestc caso o proresso estabelecido pelo ue­
creto n.O 3601 de tO de Fevereiro de 1 '66, que é todavia
a ultima palavra do thesouro em materia de habilita­
ções desta na tureza. En tl'e os docllmen) os que se exigem
alguns ha que podem dispensar-se, e outros cuj~ apre­
~entação será di pendiosa e demorada.

Persuado-me, pois, r[lW com o fim de realizar-se, ~f'1ll

dclongas illLerlUinaveis c dU'pezas vexatol'ia.• o LeDe-
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!lcio do decreto de 7 de Janeiro de ISB;>, cumpre que a
concessão das pensões se faça por decreto especial.

Segunuo as infol'maçües que obtive, as pensões con­
ceci idas por decl'eto ei'pecial manJam-se pagar, sem
estrepito de jnizo, por dC3pachos do mini tI'O lançados
nos requerimentos, que as partes interessadas lhe diri­
girem eom os documentos, que julgam sulfit:ientes, .

O ministro deve ser o protector natural das pessoas'
que li\'erem direito ás pensões, e tlecidir as suas
reclamações ex bano et ceqno, e pela verdade s'lhida,
Creio, c.ollltudo, que algllmas regras se deverão estabe­
leceI' para acerto das decisões e garantia tla. partes,
devendo sobretutlo modificar-se o principio de centra­
lização, que sem utilidade alguma uo seniço esteriliza
as medidas mais judiciosas.

Devo dizer por ultimo que, como a resolução do cro­
verno ácerca das questões propo. tas no aviso de 10 de
Fevereiro versa sobl'e di rei tos cuja im portancia é pa­
ten le, se o go\'erno tem duvida a respei to da vercbdeira
intelligençia da lei, e se esta duvida fM confirmada pela
divergencia rias opiniões, parece-me prudente recorr'er
á assembléa geral, a quem compete pela constituição
in terpretar as leis.

E' este o meu voto, Sua Magestade o Imperador re­
solverá o que fÓl' mais acertado.

Oconselheiro de estado Visconde de Itaborahy tam­
bem, em voto separado, dis. e o seguinte:

Conformo-me com os Srs. conselheiros Souza e
1\lello e Alvim, quanto ao primeiro quesito, maS di­
virjo delles no tocante ao segunJo.

Entendo com o Sr. Visconde de Abaeté que no lermo
- volunta rios - de que se sene o decreto n. o 3371 de 7
deJaneiro de f86~, se incluem não só as praças de pret,
mas tambem o:> officiaes; e que a estes como áquellas
são extensivas as disposições do art. 10 do mesmo de­
creto.

As pa lanas - soldo de voluntario - que se acham
ahi, parecem sullicientemente claras á vista da doutrina
do art. 2. 0 que diz - os yoJuntarios que não forem
guardas nacionaes-, terão, além do soldo que percebem
os volunLarios do exel'citfJ, mais 300 réis diarios.

Assim o soldo do omcial voluntario da patria será o
que vencer outro omeial do exercito da mesma gra­
duação c mais 91~OOO mensaes.

Paço em 9 de .Março de f866.- Manoel Felizardo de
Souza e Mello.- Visconde de Abaeté.-Miguel de Sou:a
.Mello e Alvim. - Visconde de Itaborahy.
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RESOLUÇÃO •.

Seja submetLido ao conhecimento do corpo legisla­
tivo,.

Paço em 4 de l\IJio de 18GG.

Com a rubrica de Sua Mageslade o Imperador.

Angelo Jlloni.z da Silva Ferraz.

N. 1'}.9.- RESOLUçlO DE 9 DE MAIO DE 18G6.

Sobre o requcl'imento, 1'111 que () 2. o teuente 110 corpo de en­
genheiros, Felillpe lJypulito Aché, allegando tel' sido prete­
I'i c/io , pllf1C seI' lll'ulllovidn lW postu de 1.0 tenente C01l1
:JI1tiguidade de 22 de Janeiro.

Sen 1101'.- Determinou Vossa Magestade Imperial que
a secção Je guerra e marinha do conselho de estado
eonsulte caIU s::m parecer sobre o requerimento. em que
o 2. o tenente 00 carpa de engenheiros Felippe Hypolito
Aché, allegando ter sido preterido, pede ser promovido
ao posto de I. o tenente, com antiguidade de 22 de Ja­
neiro. Segundo a informação Jo brigadeiro comman­
dante do corpo de engenheiros, datada de 2i de Janeiro
ultimo, o supplicante, na época em que se fez a pro­
moção, era o primeiro na classe, ou o mais antigo
2. o tenente, e tendo o curso completo de engenharia
militar, estava nas circulUstancias de ser promovido.
O coronel commanJante interino da escola militar, e o
coronel chefe dA uma das secçõGs da 2.' Jirectoria do
ministerio da guerra, informam que o supplicante tem
sómente o curso normal da escola central, e o de dous
annos da e cola militar, ou de applicação, segundo o
regulamento de 23 de Janeiro de HiD5; e como taes es­
tudos não r.ompletam o curso de engenharia militar, de
que trata qualquer dos diversos regulamentos que tem
tido e tem as escolas militares, concluem os mesmos co­
roneis Que o 2.· tenente Aché não tem o curso de
cngenl1al'ia militar; e não <levendo ser promovido, em
face do art. 7. o do decreto n. o 772 de 31 de Março de
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18;)1, !';em ter completatl0 o curso elo SI'U corpo, eviuentc
lhes parece que não solIreu Aché inju.tiça por não ter
sido con templado na proposta. Acrescen tam porém os
ditos coroneis, e com elles se conforma o marechnl de
campo, dit'ector geral da 2. 8 directorin do ministerio
da guerra, que faltando ao supplic.ante a parte dos es­
tudos re1:ltiva :J construcç.ões militares e provindo isto
tias alterações que tem !';offrido:Js escolas central e mi­
lit.ar ou de applicação,. e demais havendo sido promovido
a 1. os tenentes do corpo de en~enheiros alrruns 2. os te­
nentes, que se achavam nas CirClJlllstancias do suppli­
cante, na part~ relativa a estudos, é de equidade,
conforme os coroneis, e de justiça na opi nião do general,
que se proceda com Acilé da mesma maneira.

Da exposição, que acima se acha, conclue-se qur. o .
2. ° tenente Aché deixou de ser promovido, sómente
porque se julgou que não possuia o curso de engenharia
militar; a questão pois a ventilar é se elle tem ou não
os estudos regulares qne formam este curso.

Pelos estatutos de 18í;5 o curso de engenharia se com­
punlla dos sete annos da escola central, sendo quatro de
sciendas mathematicas, naturaes e plrysico-chimicas,
e um de engenharia propriamente dita. Segundoesles
estatutos não havia dilferença alrruma enU'e o curso de
engenharia militar e o de engenharia civil. O decreto
n." Hi3'l: de 23 de Janeiro de 18;5;5 alterou os estudos
da escola militar, reduzindo-os aos quatro }lI'imejros
annos e ao 7.° que passou a ter a numeração de
;5.0. O 5.° e 6.° annos foram destacados para forma­
rem a escola de applicação.

O cuJ'~O de engenharia por e!';ta fórma continuou a ser
o mesmo do.' estatutos de 18í5, devendo os alumnos fre­
quentaI' todos os annos da escola militar e os de appli­
cação. No regulamento porém da nOVll escola, que baixou
com o decreto n. ° 1536 de 23 de Janeiro de 1855 às
doutrinas que cúnstituinm 06. ° allno ela escola militar,
segunelo os estatutos ele 18'1,5, se acrescentou as de­
<Irchitectura militar-que faziam p1ll'te do 7.° anno da
mesma escola militar, na conroJ'millade dos estatutos
uILimamente citados. O regulamento annrxo ao decreto
n." 21:1.6 do Lo de l\iarl,o de 1858 art. 19 § 2.° deter­
minou que o curso de engenharia militar se r.ompuzesse
elos dous annos ela escola militar c de applicação, além
dos qnatro primeiros annos da e~cola central. E'tcs são
os mesmos dos estatuto, de 18!l,5, aquelles cont8m :JS

ma terias que se ensi na vam paI' taos os ta tu tos no 5. ° ()
ti." :1nno;; ('om o llnico aC"I't'scimo cio ('l1sil\O d:ls noc;iks
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de arcbitectura militar e construcçôes militares. Os
dous annos, po:s, da escola militar e de applicação, con­
forme o ]'cgulamento de 1855, differem dos dous annos
da inesma escola, segundo o regulamento de 1858, em
que nos primeiros se professava archiLeclura militar e
nos 5egundos noções de arch i tectura e construcçôes
militares.

E ta dilTerença porém será silllple mente apparente
ou real?

A secção não tem du\'ida em affirmar que as phrascs
jos reg-ulalUlwto , comquanto dil'er a , exprimem a
me. ma idéa e que o de 1858 em nada alterou o de 1855
na parte relativa ás materias que se en inavam na es­
cola militar e <1e applicação.

A lei de 18:1.0 que fez a real acauemia militar e os
multiplicados estatutos e regulamentos que a têm
modificado até 1.858 exclusivamenle, consideraram
sempre a exi tanGia ele um curso de engenbaria militar­
e civil; c como maLeria propria de se cur,o designaram
a architectura eh'il e militar. Em nenhum ele ses actos
se fa Itou em-const rucçõcs-Q com razão, porque na pa­
lavra-arcbiteotura-comprehendiam a construcçôes.

O regulam-oto, pOl'ém, de ~858, primeiro que divi­
diu o cur:o de enrrenhal'ia cm dous-o civil e o mili­
[ar-, mudou de phrasc, e em vez de serl'Í"r-se para ex­
primir a scicneia que disLin,""uc o cur o de engenha­
ria do de artilharia e do e Lado-maior, da palavra-ar­
chitecturil-anteriorlllel1te empre empregad<l. usou
das palavras-principios de archi teclura e construcçôes
mili 1.3res-e llesta lifferença de expre ões concluiram
o director interino da escola militar actual, o direc­
lor geral da 2.· directoria do mini terio da guerra
e um do chefes ele secção desta direcloricl que falta a
Acbé o ensino de-construcçõe militare:;. e, pela
palarra-ai'chilectura-porém empregada em todos
s regulamentos escolares sempre se eaL ndeu como

acima lica dito, o <Tenero que encerra todas as espe­
cie. dr doutrina: technicas que deve po.suir o enge­
nheiro, eviden te pnrece que na escola de applicação,
emquan to vigorou o regulamento elo '18~5 . e ensi nou
a al'chilecturn, (arte) e a sciencia das construcções, e
é i to demais o que cOII·ta á secção ter-se pralicado.
R como Aché frequentou a escola de applicação,
quando r taYa em yigor o cilado rcgulamento de 18t'iV,
pa rece fóra d cl uv ida que tem elle approvação em todas
as materias que constituem o cur.O de engenheiro
militar do reO'ulamcnlo de '185 .

c. 42
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Segundo a informação do commandante interino da
escola militar actual, o 2. 0 tenente AclJé lel'minou
o curso em fins de '1857, e como em principias de '1858
appareceu o regulamento que elas doutrinas e colares
possuidas por Aché fOlJ.'mOLl o curso de engenharia
militar, não podia elle voltar á escola central para fre­
quentar doutrinas, que os estatutos ou regulamentos
anteriores exigiam, e foi considel'adu, e bem na opi­
nião da secção, como tendo o curso de engenharia,
não pelos regulamentos anteriores, mas sim pelo que
começava a vigorar.

Por taes razões entende a secção que sendo Aché, o
mais antigo 2. o tenente do corpo de engenheiros, e
tendo todos os requisito~ para sei' promov ido e o deixou
deser, quando outro mais modernos tiveram accesso,
sofIreu elle preterição, a qual deve ser reparada na
fórma do art. 31 do decreto n. o 772 ele 3·1 de Marco de
1851. .

Vossa Magestade Imperial resolvel'ú porém como
mais acertado fÓI'.

O conselheiro de estado Visconde de Abae tê apre­
sentou o seguinte voto em separado:

Posto que concorde com a conclusão elo parecer da
maioria da 8ecção, não aceito todavia alguma, das
premissas, que se estabelecem. Por isso, e com o fim
ue manifestar com a franqueza e lealdade, que devo
a Sua Magestade o Imperador, os principias em que
assenta a minha opinião, peço licença para enun­
ciar e desenvolver o meu pensamento ácerca do grave
assumpto, ele que se trata.

Exporei o facto, e tratarei elepois do direito que
entendo ser-lhe applicavel.

Assim Deus me ajude I
O 2.· tenente Felippe Hypolito Acllé represenla ao

governo de Sua l\'Iagcstade o Imperador que na pro­
moção publicada em data de 22 de Janeiro do conente
anno em todos os jornaes da córte, não apparecél'a o
seu nome, julgando-se por isso lesado em seus direi tos.

Para provaI-o, allega o reclamante que é douto!' em
mathematicas e sciencias physicas pela escola cel1l.l'al,
o que importa ter o cur o da escola; que além disso
frequentál'a com approvações distinctas a escola ele ap­
plicação, aonde completál'a os estudos que se requerem
para ser promovido, como o devéra tel' sido desde 1.85-1,
se se tivessem dado vagas no corpo de engenheil'os
de que é 2. o tenen te, occnpando o i. o lugar pela sua
antiguidade; que com liccnçn do !:l'nverno " lenle
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oppositor da escola de marinha, cujo lugar obteve
por concurso, sendo para elle nomeado por decreto
de 24 de Maio de 1859, o que o obrigou a completar
os estudos 'por meio de exames vagos, asgim como o
fizera para os dous primeiro.: annos da escola; e que
tem nove annos de 2." tenente no corp::> a que pertence.
Conclue o supplicante que, não podendo attribuir a
sua preterição a outro motivo, que não seja mero es­
quecimento, pede respeitosamente a Sua Magestade o
Imperador se digne de nomeal-o LO tenente do corpo,
de engenheiros no lugar que 11le compete por sua an­
tiguidade.

As informações oficiaes que acompanham o reque­
rimento do reclamante, são as seguintes:

L a Do commandante interino do corpo de enge­
nheiros, o brigadeiro Antonio Nunes de Aguiar.

Diz-se nesta infol'lnac;ão:
« Sendo proceden tes as allegações do supplicante,

d considero-o no caso de ser attendido em sua pre·
« tenção ç1e toda a justiça; porquanto, tendo o sup-

plicante'o curso militar pelo regulamento approvado
a pelo decreto n. o 1536 de 23 de Janeiro de 1855, e
« o normal pelo regulamento approvado pelo decreto
« n." 211.6 do L" de Março de 1858, acha-se habilitado com
a O Cllr O completo de engenharia militar, Ele que faz

menção o ~ 2." do art. '19 do citado regulamento elo
« '1. o de l\iarço de i858, e conseguintemente nas dispo­
« sições do art. 7." do regulamento approvadú pelo de­
« creta n.o 772 de 3i de Março de 1851 para ser pro­
« movido ao posto de 1. o tenen te com a da ta da ultima
« promoção, em que não foi cOlltemplaJo, sendo aliás o
« 1." da respectiva classe. »

2." Do commandanle interino da escola militar, o
coronel Antonio Pedro ue Alencastro, datada de 29 de
Janeiro do conen te anno.

Diz-se nesta informação:
« O 2." tenente Aché, segundo se vê do ultimo al­

e manak militar, apenas estudou o curso-normal con­
a forme u regulamen to de 18~8; já possuia o curso

militar completo da escola de applicação do exercito,
( mas pelo rogulamento de 1855, isto é, quando ainda

não fazia parte de tal curso o estudo de construcções;
( e, pois, reconhece-se que comquall Lo tenba o curso
( normal e o militaI', falta-lhe comtuc1o aflicialmente
« e se estudo, que certamente não foi prcstado nos
«( clous annos ao curso militar da escola de applicação
4 pejo rcgulamento de 185~, nem tão pouco nos quatro
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a annos do ::urso normal da escola central, segundo o
a regulamento de 1.S58. Occorre porém que esta omissão
« nos estudos do peticionario parece ~er sido inde­
I pendente da sua propria vontade, e talvez devida
« aos embaraços e inconvenieu tes, que ordinal' iamen te
« se dão na execução de certas reformas. Por isso, e
a porque não foi o supplicante na classificação para
« o proseguimeuto nos estudos da e cola central, obri­
I g-ado a adquirir o conhecimento das doutrinas que
« lhe faltavam, é minha opinião que, ao menos por
a equidade, poderá ser attendida a sua pretenção. »

3." Do chefe da 3." secção da 2." direr,toria geral
do ministerio da guerra, o coronel João de Souza da
Fonseca Costa, dataua do L° de Fevereiro.

Diz-se nesta informacão:
a Tendo-se mandado õuvir ao coronel commanelante

« da escola militllr sobre as habilitações do supplicante,
a informa o dilo coronel que, para ser considerado
a com o curso actual de engenharia militar, falta ao
a supplicante uma materia. Ora, pelo regulamento de
« 31. de Março ele 1.851 podem ser promovidos a i. os

l( tenentes de engenheiros os 2.°1 tenentes, que pos­
a suem o curso completo de engenharia. Todavia, at­
a tendendo-se ás allega(;ues uo supplicante, ás razões

apresentadas pelo dito coronel, a terem sido em
ou tras épocas promovidos 2. os tenentes ue euge­

I nbeiros com as me. mas habilitações, e finalmente a
a achar-se o supplican te em circumstancias especiaes
I e illuito dIversas das dos tres 2. os teneu tes, que com
a elle foram ultimamente transferidos para a artilha·
I ria, parece á secção ser de equidade a sua pretenção. D

4." Do director general da 2." directoria geral do
ministerio da guerra, o marechal de campo Polydoro
da Fonseca Quintanilha Jordão.

Diz-se nesta informação com a uobre franqueza do
soldado:

a Tendo sido outros officiaes nas mesmas circum­
« stancias do supplicante já promovidos a L os tenentes,
« é mesmo justo que seja attendida a pretenção. »

Nas informações, que acabo de transcrever, dá-se
como certo um facto que é da maior importancia para
a decisão da questão, e vem a ser, que outros 2.oS te­
nentes nas circumstancias elo supplicante foram pro­
movidos a L os tenentes de engenlJeiros. Consul taudo-se
o a]manak miJi tal' para o anno de 1.86"5, vê-se com
effeito que além de outros foram nomeados L°S te­
nentes de engenheiros com o curso normal, e de enge-
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nfw,ria civil pelo regulamen to de 1858, e com o mUi tal'
pelo de 18õ5, corno se declara na ca a das habilitações
scien tificas, os seguin tes 2. os tenentes:

Herculano Ferreira Penna, por decreto de 2 de De­
zembro de 18õ9.

Glycerio Eudoxio de Almeida Bom fim, por decreto
de 23 de Abril de 18õ9.

AuO"usto Fausto de Souza, por decreto de 23 de Abril
de 18õ9.

Vicente Pereira Dias, por decreto de 2 de Dezembro
de 1860.

Convém observar que a propo ta dos dous primeiros
oficiaes foi apresentada a Sua Magestade o Imperador
pelo illustrado relator da secção, que era nesse tempo
ministro da guerra, e a dos dous ultimas pelo digno
con elheiro hoje fallecido Sebastião do Rego Barros,
endo presidente tlo conselho de ministros o actual

Sr. mini, tro da guerra.
E tau convencido de que em 1860, como em lS5n,

o governo na proposta que fez, procedeu não só com
toda a legalidade, mas lambem coru perfei to conheci­
mento de causa. Pela minha parte, como tinha a honra
de er presidente do GOn. elho de ministros, quando
por Sua l\1agestade o Imperador foram nomeados 1. o.
tenentes os 2. os tenentes de engenbeiros Herculano
Ferreil'a Panna e Glycerio Eudoxio de Almeida Bomfim,
e como a proposta foi feita sob responsabilidade col­
lectiva do membros que compunham o ministerio, folgo
de poder justificar nesta occasião o acto, pelo qual hoje,
como hontem, me considero responsavel perante Sua
Mage tade o Imperador, demonstrando a justiça da pre­
tenção do 2. o tenen te Felippe Hypoli to Achá, que
parece achar-se nas mesmas circumstancias daquelles
dou 2. os tenentes, que foram promovidos a L o' no
mez de Abril de 1859. E' o que me proponho a fazer,
passando a occupar-me do direito qUt: é applicavel á
questão, e que deve resolvei-a. .

Da informação oflicia I das qua tro autoridades mi­
litares, que foram ouvidas obre a reclamação do sup­
plicante, resulta dar-se como certo que o reclamante
não tem o cur o completo de engenharia militar, se­
gundo o regulamento do U de Março de 1858, porque
lhe falta o estudo de constrncçães mil'itares, qu~ o re­
gulameuto de 23 de Janeiro de 18õõ não tinha COlll­
prehendido nas materias do 2. o anno militar. Para
facilitar o exame da queslão confio que não se me le­
vará a mal, antes lluLHo a bem, o expediente de juntar
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um quadro comparativo do ensino theorico e pratiGo
do cur o militai', segundo cada um dos uous indiGados
regulamentos, addicionanelo-llw algumas ligeiras ob­
servações,

Deste quad 1'0 vê- e C\ ue uma das ma terias que no
2.° anno militar se ensinavam pelo rco'ulamento de 23
de Janeiro ele i8Dn era a arcltitectura militar. Esta
designação no regulamento l,lo 1..0 de Março de 1858,
foi 'substituida pela seguinte:-noções de architectul'a
militar e construcçàes militares-o No diccionario do
exercito publicado em 18n2 pelo general Barel in, e que
por mais de uma vez tenho citado como obra de grande
merecimento, lê-se a seguinte definição de arcllitectura
militar: « Palavra latina campo ta do termo grego
a arcfw (eu mando) e tc!cton (operario). Exprime, se­
I gundo alguns e. criptol'es, cel'tas obra de engenharia
I militar, ou, 'eg'undo outro, a mesma engenharia
( militar, ou a arte de engenheiro; mas na realidade
I a :Jl'chitectura não é mais do que um dos ramos da
« peribologia ou 'ciencia do engenbeü'o. Amilicia greg'a
G exprimia esta idéa pelo substantivo-hercotectonicH.
« Os allemães eXlJrimem por befestigungkunst a archi­
« tectura que diz re, peito aos olficiaes de engenharia.
« A encyclopedia (1751 c) considera este ramo como
I uma parte da areotectonica. Furtenback emprega no
« mesmo sentido a palavra m'chitect'llra marcial e Mandar
( emprega a expressão a?'chitectltnt das fortale::as. A
« palavra architcctltTa m'ilitar é pou::o usada, mas tem
t figura lo no titulo dos tratado de fortificação es­
I criptas nas linguas, e pelo' autores que seguem, ete. »

Da definição que acaba de transcrever-se, ainda mesmo
que não seja aceita senão no sentido menos amplo,
vê-se que as coo trucções militares constituem uma
parte do ensino da al'chilectur,l militar. Assim que
os alumnos que frequentaram a escola de applicação,
quando subsistia o regulameuto de 18nn, não estudaram
menos construcções militares do que aquelles que a
frequentaram depois de reformada pelo regulamento
de 18n8. Tanto i to é incontestavel que de informações
muito autorizadas que procurei obter, resulta que a
obra pela qual se e tuclava architectura militar no 2.·
anno da escola :de applicação, qUél' emquan to vigorou
o reg-ulamento de 185n, qué!' depois da publicação do
de 18nS, foi sempre a de Fallot intitulada :-Co'llrs d'aI·t
militaire Ott leçons wr l' art militai're et les {orti(ications,
données à l'écolc militaire, à Bruxellcs.

E pai:, se o' compendios c a obras por que os alumuos
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ela escola estudavam architectura militar eram em 1.855
os mesmos que continuaram a ser em '1858, como póde
cI'er-se e admittir-se que os alumno de 1855 I)ão es­
tudaram construcções militare e sim os de 1858? Con­
fesso ingenuamente que não po so comprehender, Ac­
crescem porém considerações de orçlem superior, que
na minha bnmilde opinião ju tificam a I'eclamaçiio, Da
fé de officio cio reclamante con ta que no anno de 1857
tinha elle concluido já o curso militaI' da escola de
applicação. Pelo que, sendo posterior o regulamento,
em que se diz que os alumnos do 2, o anno ela escola
militar deyem e-tudar nocões de architectul'a militar,
e construcçõcs militares, IJareCe que ainda mesmo que
não fosse isto o mesmo que o reclamante havia es­
tudado sob a denominaciio de-architectura militar­
não poderia elle tornai' a freqúentar, no todo ou em
pal'te, um curso que já tinha concluido,

Como demonstração da these que estabeleço, não
accumularei arestas ou precedentes, citando apenas um
qne se encontra na historia ela no a legislação, e
que com preferencia a outros devo recaI' lar, porque
me persuado que elle esclarece e resol\'e perfeita­
mente a qnestão de quese trata, O precedente é o
seguinte: '

A lei cle 11. de Agosto de 1827, que croou os cursos
de sciencia.s juridica e sociaes, designando a matedas,
que deviam ensinar-se no 1, o <ln no, n:io comprehendeu
entre ellas o direito romano. O governo, sendo au­
torizado pelo decreto n. o 714 cle 1.9 cle Setembro de
1.853 pa I'a rea liza l' o angmen to da despeza necessaria
á exeéucão dos novos estatutos das facnldades de di­
rei to, expediu o decreto n. o 1.38G de 28 de Abril de
'185'f e com elle mandou ob erva r os sta lu tos, que
com os complementare ,que baixaram com o decreto
n. o 1568 de 24 cle Fevcre'iro de 1855, regem actual­
mente as faculuades ue l!imi to, em que foram con­
stituidos os antigos cur, os de sciencias jurídicas e, o­
ciaes. Pelo art. 3. 0 dos estatutos de IBM reou-se
uma nova cadeira no 1. o anno. Foi a cadeira de in­
stitutos de direito romano.

Apezar cli to os estudantes, que já tinham frequen­
tado o 1. o anno, an tes da creação da nova catlei ra, e
que ainda não tinham concluido o cm o não foram
obrigados, nem a fl'equelltar a aula de direito romano,
nem mesmo sem frequencia a fazer acto da ma ter ia
inteiramente nova que se havia manclatlo ensinar.
Todos elles rr.Cf'her.1m no 11m do :S.O anilo O, sen, tli-

"
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plomas scientificos. Não podia ser outro o procedi­
mento do governo. O governo devia, na fórma da
constituição, respei tal' e proteger o eli rei tos adqui ridos.
O govemo não podia, na fÓt'ma ela constituição, llar
erreito retroactivo ás leis e menos aos regulamentos
expedidos para a boa execução das leis. Ha principios
que devem ser fixos, permanentes e invariaveis. Tues
~ão os que deixo indicados. Foi por estes principios
que o governo se dirigiu cm 185~ quando mandou
executar os estatutos das faculdades de direito. Foi
fundado na justa applicação destes principias que os
membros do gabinete de 12 de Dezembro ele 1858 concor­
daram com o illustrado relator da secção, então ministro
da guerra, em que fossem proposto. para 1. 0S tenentes
do corpo de eng-enl:teiros os 2. oS tenentes Herculano
Ferreira Penna e Glycerio Eudoxio de Almeida Bomfim.

Os motivos da propo ta não foram, nem podiam ser
outros.

O presidente do conselho naquelle ministerio estava
convencido, como ainda está hoje, ele que archi tectura
militar ueve comprehender con trucções militares, e
bem que tivesse lido no almanak militar de 1859 que
aquellesdous2.os tenentestinbamapenaso '1. 0 ,2.°, 3. o e
4,. o annos da escola mili tal', e o 1.°e 2. ° da ele appl icação,
isto é, tinham ocurso militar secrundo o I'egulamenlo de
i855, e não segundo o de '1858, en tenel ia que a,i nda quando
no estudo ele architectura militar não estivessem com­
prehend idas as cuns trucçõe mi li tares, o recrulamen to
de 1858 não poderia ter efreito retroactivo, eque aquelles
dous 2. oS tenentes tinham portanto direito a ser promo­
vidos.

O reclamante está nas mesmas, se não muito me­
lhores circumstancias, que as daquelle dou 1..'15 te­
nentes. Foi um dos mais clistinclos alumnos daquelle
curso, como provam as respectivas nota, e é na actua­
lidade lente oppositor da escola de marinha, habilitado
conseguintemente em todas as materias, que neIla e
ensinam. Fóra mais do que uma irrisão a tal'efa de per­
suadir que um omcial nestas circumstancias não estudou
para aprender, e não aprenden para ensinar cons­
trucções mili tares.

Convencido disto, o coronel director interino da es­
cola militar, endo obrigado a informar a este respeito,
muito espirituosamente diz no seu omcio de 29 de Ja­
neiro que falta ao reclamante olficialmente o estudo de
construcções militares.

Posto que já demonstrei flue nem mesmo oflicia.l?nente
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falta esse estudo ao reclamante, não PO!;SO desconhecer
nem deixar de admirar e de applaudir a summa habili·
dade, com que o coronel direc tor interino da escola mi­
litar procurou evitar os embaraços em que se viu. Acre·
dito que as observações geraes que precedem compre·
hendem os 2.°' tenentes de engenheiros Augusto Fausto
de Souza e Vicente Pereira Dias promovidos a I. o. te·
nentes por decreto de 2 de Dezembro de 1.860, podendo
asseverar-se sem temeridade que os fundamentos desta
promoção foram os mesmos, que justificam a de :1.859.
Não podiam tambem ser outros; porquanto; consul­
tando-se o ultimo almanak militar, que é o de 186!), no
qual se declaram as habilitações scientificas daquelles
dous i. o. tenentes, vê-se que nenhum deltes tem o curso
militar pelo regulamento de 1.858, mas sim pelo de 1855.

Além do que tenho ponderado, a maioria da secção
entende, e diz que parece fóra de duvida que o recla­
mante tem approvação em todas as materias que cons­
tituem o curso de engenharia militar. do regulamento
de 1858. Não vale a pena, por ser desnecessario averi­
guar, a exactidão deste asserto. Se o reclamante tem
com elIei to o curso de engenharia militar pelo regula­
mento de 1.858, tanto melhor para a honra e provei to
seu, mas não para fortalecer o direito que tem ao accesso
que reclama, o qual não se tornará por isso nem melhor,
nem mais inconcusso. Para prova e reconhecimento
deste direito basta-lhe, se não estou em elTo, o curso
normal d-e ,1858 e o militai' do regulamento de 1855, os
quaes aliás não se podem contestar ao reclamante.

A conclusão do que tenho exposto e procurado demons­
trai', é que a reclamação do supplicante deve ser favo­
ravelmente attendida e deferida pelo governo. Tenho
enunciado e explicado o meu voto. Não procurei tanto
escolher termos para exprimir-me, como adduzir argu­
mentos para justificar a coherencia de minhas opiniões.

Sua Magestade o Imperador resolverá em sua alta sa­
bedoria o que fór mais acertado.

Paço em 17 de Março de 1866.- Manoel Fel'izardo de
Souza e Mello.- Visconde de Abaeté.-Mig'uel de Souza
Mello e Alvim.

RESOLUÇÃO.
Como parece.
Paço, 9 de Maio de 1.866.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Angelo lIfoniz da Silva Ferraz.





51appa comparalivo do ensino theorico e pralico do curso mililar, conforme os regulamentos de 23" de Janeiro de 4 !)!) e o f. o de 3Iarco de t8!>8.

Ensino tbeorico segundo o regula­
mento de i855.

Ensino theol"ico segundo o regula­
mento de t858.

Ensino pratico segundo o regula­
mento de I855. Ensino pl'atico segllnllo o I'cgulamento de .81>8.

1.° Anno 111ilitar .

1.° Topogra!)hia militar.
2.° Tactica.
3. ° Castrametação.
4." Estrate"i3.
5.0 Fortificação passal1eira.
6.° Elementos de statlca e dynamica com

applicação á balistica no vacuo.
7.° Historia militar, e noções do direito

das gentes e legislação militar,

2. 0 Anno.

1.° Balística no meio resistenle.
2.0 Fortificação permauente.
3." Ataque e defe a de praças e fortifi­

cação subtel'ranea.
4.0 ArchitecLura militar.

=

1.0 Anno militar. 1.0 1.° ln trucção pratica das arma. de inrantaria, aval-
Iada e artilharia, eomprchendeudo os exerci 'j s,

1." Cadeira. - Topographia. Lo Descripção, nomenclatura, manejo e manejos e nomenclatura das lIlt:smas armas e ma-
Arte militar, COllil)rehendendo tacUca, uso das dif1'erentes armas e machinas de china de guerra.
estratel1ia e castr:lInetação. Fortilicação ~uerra. 2.° EII ino desde ai." escola de soldado até as evo-
passagell'a. llalisLica elemenl,ar. 2.0 Pyrotechnia mililar. luções e m:lIlobras.

2." Cacldra. -- Administração, lel?islação e 3.0 Pralica de bali. tica. 3.° Pratica !Ie tiro das re peclivas armas, e organi-
historia militar; noriões de dIreito das 4. 0 Nataçãn e equitaçào. za ão de taboas de tiro, e truçado de traj CIOI'las.
gentes applicado aos usos da guerra. 5.° Evoluções e manobras das ditrerentes 4.° I::xerticio da bocas d I'ogo de campallha e ue
Aula de desenho militar e topographico. armas. prn 'a, e de obuzc , morleiros ' c:llIhüe -obuzes.

6.0 Levantamento de plantas, nivelamentos 5.° Manobras de força.
2.° Allllo militar. e recollhecimentos militares. 6,0 Equitação militar hipi:ltl'ica.

i. O Marcha, acampallleiJtos, embarques e i. ° Pratica do serviço regillll'lIla I, e 3dministração e
1." C3deirJ. - Artilharia comprehendendo desembarques, e constl'ucções tle ponles contabilidade das conlpallhias (; OI'Jlos.

os p'l'incipios t'ulldamenlaes da balistica mililares, 8.° ~Ial'chas e acampamclltos rnilil:lrCS, passag ns cle
no meio resislente. 8.° Trabalhas de fortificação de campanha. rins, mbar(lu s tlesembal'lIl1es.

Estudo complelo das bocas de rogo e sua 9.0 Ataq~e c defesa, de pOSIO. e de pl'3ças, 9. 0 Py!'otecllllia mililar, illClu, ive lIoçõe, de chimica
cOllstl'uCção. 10. l'raLlca dn srrvlço cle paz e de glicl'l'a, pl'aLlca clementar aos allllnnos do 1.0 allIlO.

FOl'tificaç:io permanente lsy temas moder- adminislração dos COI'Jlos. 10. C\lllfe t,;üo de ~al'tuxallle e ue loda especie de fa-
nos) e conhecimenLO dos sy ternas an- chlllaA"m.
tigo.'. § 2.0 - Desenho. 11. Examrs de polvOl'a, e reconh cirnent de sua rorça

Ataque e defesa das praças de guerra. balislica.
lIlinas. 1.0 Desenho linear. 12. Exame e verificação da. bocas de rogo e uo, pro-

I\oções dC'architcctura militar e construe- 2.° » de paisagem. jectis,
çõcs mililares. Aula de desenho de cons- 3.0 "topogl'allhico. 13. 1I1et110(10s de eravar e de~ ncravar a artilharia.
trucçi)e mililares, tle Ill;tchinas de guer- 4.0 " de ai' hltectura militar e de 11\. Tl'aballtós lopogl'aphi('os e cle lIivelallJ 1I1().
ra, de rortificações e anilharia. machinas de guerra, i/). Ens,aios de ('onsLJ'llcç:l0 de obras de fortificação e

de mlllas.
lG. COllhe 'imenlo technologico U3S pl'iucipa s rerr'a­

menL:ls, lIlachilli mo" in, tl'llIlIentos PI'OpI'io claquel­
las obras, UII dos trabalho' toJlogl'aphl~O c de 11

, r sprcliv{) r.mpre~(l, visitallclo talllb 'lll o aJlIlllllo
as ditferenle oiJiciu:> que houvereJII lia escol:>.

, 1,. E gl'ima e nata 'flo.

Obsm'vnçõcs .

.1." Altent~s a. matel'ias qne aCll1alml'utr se ru, illam no I." anuo (la escola militar, segundo o I'pA'u]am nto UO 1," cIe Março de 185 , vê-se 1]11 clla uão diITer m rIa qu en-
sinam se:wudo o re~ulamp.l1l(l ele 23 de ,Inneil'o rle 1H5~. havellt/o apenas (litrel'ença. dc redacç:lO.- 2." o 2.° anilo vc-se que prlo r ~Ulamel1l0 d 1f!5õ cns;nava-'e bali. ti 'II no III io I' ,­
. i tellt·. e pelo !le 185S ensilla-sH artilharia, comp"chelltlcul!o os lll'incipios fuu(\amcl11aes (Ia hali tir:a no meio I'e islcnle, E' certo porélll qlle m 1 58 tllda\'a-~e:l matel'ia como em I 5
pelo cnmpendio de Dirtion. O cOlllpelHlio (lo ~r. majrr :\maral, qlll, foi publicado em 1&iO, s 'rve para o. e tuclo pl':Itico ~a al'r!1~ de al'lilhal'ia.- 3," ;-lo me, mo 2.0 anno, pelo regulamelllu
de 185:', pusillaY:t-se al'C'!lilcC'lul'a mililar, e fl 'lo ele 1S5!:l m:>urlou'~e eusil!:!r noções c1e arebilPctllr'a milnal' e ('on ll'uCçucs nnlllarrs. O 01'011 'I cio e. t:Hlo-rnai(JI' de arlilharia o "I'. Frau­
('i~('o Antonio Hanozo, Ulll cios mais l'('speilavris (' abalizac1ns It'ulrs que tenl lido a escola IIlililal', I'xpli('ando architerlul'a mililar. ja I;U, iII:> a l'lll 185ó cnn.lru('ç'õ . milital'e . EJII
1K58 ap"nas rleseul'olvel1 mllilo llmu'o luais o ('/ sinlJ da malel'ia.





- 339-

N. 130,- RESO~UÇÃOJ)E2B U~MAIO DE 1866.

Sobre a collecção das leis da asscmbléa legislaLlva provincial
do Espirita Sanlo, promu'lgadas no aono de 1865.. . , ""

Senhor.- Em obediencia ao determinado por Vossa
Magestade Imperial em aviso de 25 de No-vembro do
anno proximo passado, eXpedido pelo mínisterio da
g"uerra, a secção de guerra e marinha do conselho
de estatlo examinou cuidado~amente o livro das leis
da provincia do E~piritb Sànto, promulgadas na sessão
ordinaria daquelle anno. I

O livro, a que a secção se reÇere, e que acompanhou
o meflcionac!o aviso, contém vinte leis numeradas de
1 a 20. '

Como resultado do exame, a que procedeu, per'suade-se
a secção que nas leis JjTovinciaes de (IUe se trata', não
11a disposição algqrna, que seja contraria' á constituiçao
do Imperio, ou ás leis tia' assernbl'éa geral r na paTt'e
relativa ao ministerio d'a guerra. ,I. r<

Vossa l\fagestade Imperial resolverá cm sua alta sabe­
doria o que fôI' mais acertado. !

Paço em 14 de Abril de 1~66. - Visconde de Abaeté,­
Manoel Ji'elizarão de Soltza e Milllo, - Miguel de Souza
lJlello e llvim,

nEsoLuçÃO,

Como parece.

Paço, 25 ~e Ma io de 1866,

Com a rubrica ue Sua Magestadc o Imperador.
I

Angelo lJ!oniz da Silva Fel'rlfz.
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N. 13L - RESOLUÇÃO DE 21) DE MAIO DE 1866:

Sobre a pretenção do coronel reformado Francisco Xavier
Torres, de optar pelos vencimentos de inspector dos corpos
até a data em que apresentál'u o seu relatoria, e não até a
data em que tivera conhecimento da nomeação de director
interino do arsenal de guerra da provincia do Pará.

Senhor. - Mandou Vossa Magestade Imperial, por
aviso expedido pelo ministerio da guerra com a data
de 11 do corrente mez, que a secção de guerra e ma­
rinha do conselho de estado consulte com o seu parecer
ácerca da pretenção do coronel reformado Francisco
Xavier Torres, de optar pelos vencimentos de inspector
dos corpos até a data em que apresentára o seu rela­
torio em 20 de Maio de 1861), e não atê a da ta em que
tivera conhecimento da nomeação de di recto r in terillO
do arsenal de guerra da provincia do Pará.

Dos documentos que se acham juntos, consta que o
supplicante estando no exercicio de inspectol' do 3. o

batalhãO de artilharia a pé e fi de infantaria, fóra exo­
nerado desta commissão por aviso de 17 de Fevereiro
de 1.861), e tendo passado no dia 1.0 de Abril seguinte a
occupar o cargo de director do al'senal de guerra do
Pará, quer todavia continuar, pelo direito de opção, a
perceber as vantagens que tinha como inspector da­
quelles corpos desde 1.0 de Abril atê 20 de Maio de 1860,
que foi quando apresen tou o rela torio da inspecção a
que havia procedido nos referidos corpos.

Existem sobre a pl'etenção do supplicante as seguin tes
informações:

La Do chefe interino da La secção da ~.a directoria
geral do ministel'io da guerra, datada de 11) de Fevereiro
do corrente anno.

Diz-se nesta informação:
« Entende por isso esta secção, que não havendo

« accumulação de exercicio, não tem lugar a opção, e por
« consequencia o que requer o supplicante.

« Exemplos em contrario que se possam ci tar, mas
« que por certo não terão a mesma analogia, não podem
« alterar a regra geral de que com a exoneração do
« exercicio cessam os vencimen tos correspondentes ao
« mesmo. »

2. a Do director geral da 4.. a directoria geral datada
de 1.6 do mesmo mez.
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Diz-se nesta informação:
« O supplicante julga-se com direito a vencimentos

( de inspector até a data da apresentação do relatorio.
e E' certo que as im se tem resolvido em outros casos
e semelhantes, unicamente por deliberação do governo
« e c<.lnrorme a natureza do trabalho, a para avaliar o
e do supplicante seria mister tel-o presente. Entretanto
e O croverno imperial resolverá. ~

Tendo-se juntado o relatorio da inspecção, em virtude
ao que parece da requisição da 4." directoria, segui­
ram-se novas informações, a sabei':

3.' Do chefe da L" .ecção da [t." directoria geral,
datada de 7 de Abril do corrente anno, a qual conclue
que o relatorio é digno Lle consideração, e que com o
supplieante se póde proceder do modo como se resolveu
a respei to de outros, mandando-se-lhe abonar ds ven·
cimentos de inspector até o dia em que apre entou o
resultado dos seus trabalho, mediando apenas quarenta
dias depois que foi exonerado.

4.' Do director geral da 4." directoriagel'al, datada
de 9 do mesmo mez de Abril, na qual se diz o se­
guinte:

a No caso de dous exercícios é dada a opção, ma
« o supplicante não os teve. Deixou a inspecção dos
« corpos, e entrou na direcção elo ti rsenal, apresen tando
e depois o relatorio. Ora, não havendo prazo mar­
e cado para apre entação dos relatorios, é obvio que
« não póde haver direito ás vantagens de inspector
( depoi de finda a inspecção, dependendo unicamente
« do governo manda r ou não abonar as refel'idas van­
« tagens atê a en trega dos rela torio . »

E l:ando demonstrado por documentos olTiciaes que o
supplicante foi exonerauo da commissão de inspector
dos batalhões 3. o de artilharia a pé e H ~le infantaria
por avi o do ministerio da guerra de 17 de Fevereiro
de 186õ, e que esta exoneração lhe foi ollicialmente
eommunicada em portaria de 10 de Abril seguinte pelo
'pI'esidente da provincia do Pará, o qual, por outra por­
taria de igual data o nomeou para exercer interina­
mente o cargo de director do arsenal ue guerra, é evi­
dente que nesse dia ce sou inteiramente a commi são
an terior, que exercia como inspector de corpos, e com
ella o direito que tinha aos vencimentos llesta com­
missão, não podendo portanto ser-lhe [avoravel odecreto
n. O 1880 de 31 d Janeiro de. 18ti7 na observação 11.',
que dá dir ito de opção ao omcial que desempenha
maio ele uma cOIDmissão ele serviço militar, p:ll'a per-
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ceber a gratificação e,special que preferir correspon­
del)te a uma ou outra das commissões.

O rela torio da inspecção presume-se feito no cl ia,
em que termina a commissão, como acontece com
O' rela torios que os presidentes de provincia e ou tl'as au­
toridades devem apresentar, quando deixam de exercer
os lugares.

Não sendo jurídico, nem razoavel admittir o prin­
cipio de que os relatorios são continuação das com­
missões de inspecção, é manifesto que se por ventura
alguns precedentes 11a no sentido da pretenção do sap­
pi ica ote, não são elIes conforme as leis, nem aos re­
gulamentos em vigor, e conseguintemente não devem
ser susten tados, mas sim coodemoados e abol idos.

Taes preceden tes não podem asseo tal' senão em uma
metaphysica quasi incomprehensivel que a secção, dú
accôrdo com as boas doutrinas de administr<1ção, não
está disposta a acei tal', considenll1do-as destituidas in­
teiramcnte de foreja e autoridade. Para provai-o basl,u
ler com alguma attenção o que se diz nas informações,
e vem a ser:

:1. o Que os inspectore", de corpos, ainda depois àe
exonerados, recebem ou não recebem nesta qualidade
vencimentos até o dia, em que apresentam osrelatorio"
conforme a na tureza do t'rabalho e a determinação do
governo;

2. o Que não existe prazo aIgum designado para apre­
entacão dos relatol'ios.

Se '0 relato rio não devesse acompanhar a inspecção,
dia por dia, hora por hora, e f05se pelo contrario um
traballJO distincto ou uma outra commissão, não ficaria
por certo ao governo b direi to de dar ou negal; ven­
cimentos desde o dia em que por qualquer motivo
acaba a inspecção alé o dia da apresentação do rela­
torio.

Bom ou máo que fosse o relataria, o in~pector teria
direito a taes vencimento, como tem aos cio tempo
de inspecção ainda que não a desempenbe a con­
ten to do goyerno. II circumsl:lTIcia de não lIa ver um
prazo fixado para a apre enLa~.ão do relaLorio, prova que
elle deve esta!' prompto e ser apresentado no dia em
que termina ou é dada por finda a inspecção; por­
quanto o relatorio não é mais do que o tramuDlplo
ela inspecção, na ce com ella, acompanha-a pari pa,ssn,
como a sombra o corpo, e expira no mesmo cI iii.

E' isto o que eleve ser, e o que deve prevalecer.
Qualquer 1ratica cm conlrario não púcle firmal' prc-



cdcnl.cs que, além de oppostos ao dircito cst!lbelecirlo,
concorrcriam, 11110, ó para autorizar como tambem pal'a
pl'cm.iar a falta -ou abnso dos inspectores, deixando

1 cle apresentar os rcl~t.orios em tempo dcvido,
Attendendo porLanto ás razões expostas, a secção é

de pa['eCe1' qne a pretenção do supplicante deve ser
indeferida.

vossa Magestade IOlperialrcsolvel'ít em sua aHa sa­
bedoria o que fôr mais acertado.

Paço em 21 de Abril de 1866.- Visconde de Abaeté.­
Manoel Fetiza.r·do de SOllzn e Melto,'- Miguel de Souzn
1l1etlo e Alvim..

RE. OLUÇÃO.

Come pa rece,

Paço, 25 de Maio de 1866.

Com a rubrica tle Sua Mageslacle o Imperador.

-Angelo Moniz da Sil'tja FtJI'I'az.

N, 132.-RESOLUÇÃO OE 8 DE JUNHO DE '1866.

Sobre o meio de obsLar a que officiaes do exercito se em­
preguem em serviço estranho ao ministerio da guel'l3, e em
commissões que não forem ele suas armas e corpos, tendo
em viSLíl- a inscripção feita pelo 2, o Lenente de artilharia
Felippe Hypolilo Aehé para o concurso de uma das cadeiras
vagas da escola de marinha, onde exerce o lugar de repe­
Lidor, ou ue OpposiLor,

Senhor .-Por aviso da sccretaria'de estado dos nego­
cias da guerra de 30 do me:l findo dignou-se Vossa
Magestade Imperial ordenar- quc a secção de guerra
e maI'inha do conselho de estado consulte com seu pa­
recer sob're o meio de obstar a que os officiaes do exer­
cito se empreguem em serviço eslranho ao ministerio
da guerra e em commissões que não forem de suas
armas e corpos. Deu lugar a esta ordem a inscl'ipção
feita pelo 2. 0 tenente de artilharia Fclippe Hypolito
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Aché para o concurso de uma das cadeiras vagas da
escola de marinha, onde exerce o lugar de repetidor ou
deoppositor. #

Como nenhum oflicial do exercito póde empregar-se
em qualquer commissão senão por ordem ou ,licença
do ministerio da guel'l'a, é de presumir que o 2. 0 tenente
Aché alcançasse des te ministerio permissão para acei tal'
a nomeação que obteve do da marinba, para oppositor
da respectiva academia. Se a perm issão, porém, não foi
dada expressamente, não se presumindo que por tantos
annos ignorasse a repart.ição da guerra o emprego de
um omcial J se acha ella tacitamente concedida e
o 2. o tenen te de ar tilharia tem exercido e exerce legi ti­
mamente o lugar de opposi tor da academia de marinha.

Ao exercicio deste cargo correspondem, além de
outros direitose deveres, os deque tratamos seguintes
artigos do regulamento n. o 2163 do L o de Maio
tle 1858:

« Art. 86. Para preenchimento das futuras vagas
de lentes haverá concurso entre os oppositores, etc. )

« Art. 87. As vagas, que para o futuro houverem,
serão postas a concurso den tro do prazo de seis mezes.»

« Art. 89. Depois do concurso o conselho de ins­
trucção organizará duas relações, uma dos concurrentes
llabili tados e classificados por ordem de merecimento,
para serem admittidos á escolha do. governo, e outra
dos inhabili tados. »

« Art. 91. Os oppositores que por duas vezes en­
trarem em concurso e forem julgados inlIabilitados na
mesma doutrina serão exonerados do serviço da es­
cola. )

I Art. 95. O governo poderá demi ttir os opposi­
tores ou professores que não cumprirem os seus de­
veres, no decurso dos primei ros cinco annos depois d
sua nomeação, e os adjuntos em qualquer tempo, ouvido
o conselho de instmcção, ou em vista de proposta moti­
vada rei ta pelo mesmo conselho. )

« Ar L. 97. Os professores e opposi tores tambem ficam
sujeitos ao disposto no paragrapho unico do artigo
anterior.

« Paragrapho unico~ Se pelo espaço de seis mezes
seguidamente deixar d.e comparecer o lente sem causa
justificada, o governo considerará vago o lugar por
abandono, ouvido o conselho de instrucção. Sendo a
ausencia por tempo infedor a seis meles incorrerá o
lente nas penas impostas no art. 1.31, que são repre­
hensão, suspensão e prisão. )
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«At-L 1.06. 05 0:J1ciaes de marinha que forem no~

meauos lentes OlI professores poderão ser reformados
com o . oldo proporcional ao tempo de serviços. »

Ora sendo o 2. o tenente Aché oppositor da academia
de marinha, indubitaveL parece que, em virtude do
iJrt. 86, tem direito a concorrer para preencher qual­
quer vag-a de lente, sem que preciso seja nova per­
missão do millisterio da guerra, e se rÓI' habilitado

, pelo conselho de instrucção (art. 89) se achara naS cir­
cum~tancias de ser nomeatlo pelo govemo para o lugar
de len te ca Illedratico.

E orno os oppositores adquirem o direito de vita­
liciedade cinco annos depoi de sua nomeação, e de
então em diante s6 perdem o lugar e as vantagens cor­
respondentes nos r·asos dos citados arts. 91 e 97, se
o 2. o tenente Aché tiver preencllido o quinquennio,
tambem parece que não poderá ser demittido do
lugar de oppositor, ou ficar pl'ivado das vantagens
correspondentes, e entre ellas se enumera a de accesso
a lente, jubilação pelo elfecti vo serviço escolar, etc., etc.

A qualidade tle omcial cio exercito não pMe preju­
dicar ao 2. o tenen te Acllé, po is que o cilada regula­
mento considera a existencia de paisano militares em
geral e militares de marinha exercendo os lugares de
lentes e de oppositores, e a todos elles confere o direito
de vitaliciedade, de accesso a lente mediante o concurso,
j ubil3ção, etc.

No caso particular, pois, pm que se acha o 2.° te­
nente de artilharia Felippe Hypolito Aché, entende a
secção que o cravemo não póde empregal-o em outro
qualquer serviço estranho ao do ensino, salvo circum-
taneias extrüordinarias, ou se se derem as bypothe es

ue perda do lugar de opposiLor que ora exerce. Em
regra, o omcial (lo exercito está sempre e immediata­
mente sujeito ao ministerio da guerra; cumpre as com­
missões ljue por e'ta repartição lhe são incumbidas, ou
e.xerce sómente aqueJlüs de outros ministerios, ou par­
ticulares para que tiver concessão especial do da guerra,
'ficando porém a este o direi to de lhe dar por finda.
a licença logo que entender conveniente ao serviço;
mas quando se trata do ensino superiol' do exercito ou
da armada, uma vez concedida ao omeial a licença
para o magisteI'io, quêl' na qualidade de lente, quêr
na ele oppositor ou I'epetidor e professor, a novas regras
passa a seI' sujeito o militar, e são ellas as dos respec­
tivos estatutos das escolas do exercito ou da armada~

E' este o parecer que a secção de guerra e marinha.
c. 44.
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do .conselho de estado tem a honra de fazer subir á
augu ta presença de Vossa Magestade Imperial, que or­
denará o que fór mais acertado.

O conselheiro de estado Visconde de Abaeté deu o
seguinte voto separado:

A necessidade de tornar o meu voto bem explicito e
, claro na questão de que se trata, não me permitte con d

cordar pura e simplesmente com o parecer da maioria
da secção. Passo a enunciar o meu pensamento. Diz
a secção no principio da exposição: « Como nenhum
olicial do exercito pMe .empregar-se em qualquer com­
missão senão por ordem ou licença do mini~terio da
guerra, é de presumir que o 2. o tenente Aché alcan­
çasse deste ministerio permissão para acei tal' a nomeação
que obteve do da marinha para oppositor da re3pectiva
academia: » A permissão, a que se refere a maioria da
secção, não é uma presumpção, é uma realidade.

Prova-se isto, não só á vista do almanak militar para
1865, no qual se observa a respei to do 2. o tenen te Aché,
que é oppositor da escola de marinha; mas tambem á
vista da ordem do dia da guarnição da côrte de 27 de
Setembro de 1.859, em que se publicou que, por aviso
do ministerio da guerra de 7 de Julho do dito anno,
se concedêra licença ao 2. o tenente Aché para entrar
no exercicio do lugar de oppositor ela escola de marinha,
para o qual fÔra nomeado por decreto de 14 de Maio
po mesm9 anno.

Diz mais a maioria da secção na primeira conclusão
que deduz: « No caso particular, pois, em que se acha
o 2. o tenente Aché, entende' a secção que o governo
não póde empregal-o em outro qualquer serviço es­
tranho ao ensino, salvo circumstancias extraordinarias,
ou se se der a hypothese de perda do lttgar de oppositor
q1M ora exerce. D

Não subscrevo, nem as palavras - salvo circuID­
stancias extraordinarias - nem as que se lhes seguem
- ou se se der a llypothese da perda do lugar de op­
positor que ora exerce. - As primeiras prestam-se a in­
telligencias e commentarios que podei'ão annullar com­
pletamente as garantias conferidas por lei aos opposi­
tores. As segundas são desnecessarias, uma vez que a
maioria da secção entende, como eu entendo, que o
oppositor que, como o 2. 0 tenente Acbé, adquiriu o
.direito de yjtaliciedade na f6rma do art. 95 do regula­
mento n. o 2562 do Lo de Maio de 1.859, não póde ser
exonerado do lugar senão nos casos expressos no art.
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95 e seu pa ragrapho. Fei tas estas declarações concordo
em tudo o mais com a maioria da secção.

Paço em 21 de Fevereiro de 1866, -lIfanoel Feli­
znl'do de SOUZf1, e Me/lo. - .Miguel de Souza MeUo e Alvim.
- Visconde de Abaeté. .

RESOLUÇÃO.

Como parece' ficando todavia prohibido concede­
relH·se licenças ou permissões de ora em diante aos
otIiGiaes do exerci to para serem empregados em lugares
v\tal!cio , ou que se tornarem, como no pre ente caso,
vltallcios dentro de certo prazo de ex.erci~io, em re­
partições estra as ao ministerio da guerra.

Paço, 8 de Junho de 1866.

Com a rubrica de Sua l\fagestade o Imperador.

Angelo Moniz ela Silva Ferraz.

N. ·133. - RESOLUÇÃO DE 8 DE JUNHO DE 1866.

SJbrc (Jous olicios elo director da escola central, e proposta
que os acompanha, relativamente ao numero de lentes, com
que deve funcch)ll31' a mesma e cola.

Senhor.- Por aviso expedido com a data de 17 do
corrente mez pela secretaria de estado dos negocias da
guerra, ordenou Vossa Magestade Imperial que a secção
de guerra e marinba do conselho de estado consulte
com o seu parecer sobre os officios juntos do director
da escola central, e proposta que os acompanha rela­
tivamente ao numero de lentes, com que deve func­
cionar a mesm:l escola.

05 omcios do director da escola central, a que o
aviso se refere, são dous, No primeiro de te officios,
de n. o 16 e da ta de 7 de Fevereiro, diz o director:
« Tratando de provimento de vagas, a congregação,
segundo o disposto no regulamento vigente, deve-se
compôl' dos lentes cathedl'aticos e do professor José
l\Iaria Jacintl10 RebelIo. Ora, daquelIes só temos actual­
mente seLe promptos e acha-se impedido o Dr. Ca-



pancma, e brcycmeuLe tomará a 'seu Lu \la senado I) con­
selheiro Paranho ; assim, vircmos a ter unicalllcIlL
cinc membros habilit:Jdos para deliberarem sobre o
objecto de concurso. E corno é de estylo nunca inLer­
rompido que, para funccionar a congreg:lção, s0ja mister
met de e mais um do numero completo dos Juntes,
que são onze, e mnis o professor Rebelio, a congregação
reconhecendo a difficuldade que se dá de reunir-se p:lra
o fim acima indicado, approvou a proposta que junto
por cópia, e com a qual concordo, e tenllo a honra de
subrl1t:tLer á consideração do V. E:<., para que se digne
resolver como julgar mais acertado. »

Segue a proposta: «Qlle se solicit.e do governo :11­
guma providencia para a difficuldade que se prevê.
-« Que se indique como meio dl:l solveI-a o auLori­
zar-se a direcção a considerar os lentes jubilados para
fazerem parte da congregação, e n:l falta desses que
possa a congregação funccionar logo q1le est jam pl'U­
sen l.es metade e ma is um dos lentes ca Lhedra tit,;os actual­
men te em exerci cio D

No segundo, de n. o 20 e da ta de 15 do mesmo mez,
declara o director o seguinte: « Em cumprimento da
onlem. de V. Ex., em avis'o de 9 do corrente, ex.pe­
dido pela L" directol'Ía geral da secretaria de estado
dos negocios a cargo ele V. E~{., tenho a 110111"a de
declara!' a V. Ex. que não ha precedente alg-um nesta
escola no sentido da proposta da con~regação, que fiz
subir por cópia á presença de V. Ex. com o meu
ameio de 7 deste mez; mas sim o de fanccionar a
mesma congregação somente quando se reunam pelo
menos sete dos membros que ahi têm assento. D

Sendo necessario tomar uma providp.ncia, a fim ele
que a eongregnção possa funccionar na fa Ita Lla m,)­
tade e mais um dos lentes eathedratico , parece á maio­
ria da secção que a proposta da congregação, com a qual
se conforma o director da escola central, está no caso
de ser approvada pelo governo de Vos a Magestude
Imperial. .

Vos-a Magestacte Imperidl resolverá o que fOr mais
acertado.

O conselbeiro de estado Visconde de Abaeté deu o se­
guinte voto em separado:

Não me é passiveI concordar com o parecer dos meus
illustres collegas. Sinto uma repllgnancia invencivel
em votar por innovações, cuja utilidade e ju tiça não
estejam evidentemente demonstradas. E' a primeira vez
que e solicita do governo a medida, que foi approvad;}.
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pela congrcga(;ão dos lente:> ela e~cola central, c que
tem por fim autorizar a direccão a considerar os lentes
jubilados para fnerem parte da congregação.

O director da escola, em ameio de H> de Fevereiro ul­
timo, exprime-se nO$ seguintes termos: «Tenho a
honra de declarar a V. Ex. que não ha precedente al­
gum nesta escola no ~entido da proposta da congregação,
qlle fiz subir por cópia á pre ença de V. Ex. com o meu
officio de 7 de. te mez; mas sim o de funccionar a mesma
escola sómente quando se reunam pelo menos sete dos
membros que ahi têm assen to. »

Accresce que a med ida que se sugg-ere não é efficaz,
e a rnão é obvia; não póde impôr-se aos lentes jl1bilaJos
a o'brigação de comparecer á congregação. O !lavemo
far-lhes-ha um convite, que ellcs poderão aceitar ou
recusar.

Não acho consentanea com o principio ele autoridade,
nem utjj ao serviço, uma medida que o governo não
tem o direito de tornar effectiva.

Na previ~ão disto a mesma congregação propõe que,
se os lentes jubilados não aceitarem o convite, a con­
gregação possa funccionar, logoo que esteja presente me­
t;'~de e mais um dos lentes catllCllraticos actualmente em
exercicio.

Se, na ausencia de um dos lentes cathec1J'aticos que
exerce outra commis~ão do governo, é indispensavel uma
medida, concordo com o alvitre indicado na uILima
parte da proposta da congregação, e lembrarei tam­
bem o de reduzir-se a um terço dos lentes cathedra­
ticos o numero de membros necessarios pJI'a haver COll­
grt'gação.

Nenllnm deste alvitres contraria a letra do regula'­
menta de 28 de Abl iI de 1863, o qual em nenhuma das
suas disposições determina e fixa o numer'o de lentes
cathedraticos, que é nece sario para haver congregação.

Onumero de metaele e mais um, que para este fim
se tem adoptado como regra, não é um precei to do re­
gulamento, é apenas um precedente. como rer.onhece o
director ela escola no oficio, a Cjue já alluc1i, ele 15 de
Fevereiro do corrente anno. Alterar precedentes não é
o mesmo que alterar leis ou regulamentos.

E' este o meu valo.
Sua l\'Iagpstadc o Imperador resolverá em sua alta sa­

bedoria o que fór mais acertado.
Paco em 16 de :Março de 1866. - 111a,noel Felizardo

de Souza e lr!al!o.- Visconde de AlJaete.- ,~lignel de Souza
llfello e Alvim.
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RESOLUÇÃO.

Emquanto não houver medida legislativa em con­
trario, a congregação d.eve funccional' com metade e
ma'is um dos membros ou professores, que tendo as­
sento na mesma GongregaçJo, e tiverem em efrectivo
exercicio.

Paço em 8 de Junho de i866.

Coni a rubrica de Sua l\fagestade O Imperador.

Angelo Moniz da Silva Ferra::.

N. :134.- RESOLUÇÃO DE 22 DE JUNHO DE i866.

Sobre o direito que a<;siste aos empregados pub licos, que foram
dispensado' dos po. tos de commissão em que se achavam no
exercito em operações, para percepção de soldo e etapa até
regl'es5arem ás suas respectivas provincias.

Senhor.- Mandou Vossa l\1agestade Imperial, por
aviso do ministerio da guerra de 27 de Março uI timo,
que a secção de fazenda do -conselho de estado, á vista
do requeri men to j un to de Marcellino Borges de Canalha
Castello Branco e dos papeis que o acompanham, con­
sulte, se os empregados publicas que foram dispensados
dos postos de commissão, em que se achavam servindo no
exercito em operações, têm direito á percepção do soldo
e etapa, até regressarem ás suas respectivas provincias.

O director geral da contabilidade do thesouro, que
teve de informar sobre o requerimento do supplicanw,
deu o seguinte parecer: - « O governo aceitou os ser­
viços do supplicante na sua patente de capitão da guarda
naciona I pal'a o serviço da guerra; e parece de toda
justiça que não o abandone durante o tempo de viagem
de volta á sua provincia, depois de i nspeccionado e
julgado incapaz de continuar no serviço da campanha
por grave moles tia, adquirida ou aggravada no mesmo
serviço. Parece que não póde o supplicante sér privado
do soldo e etapa. desde que foi desligado do exercito
até chegar á província d'onde veiu. )
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odirector fiscal da secretaria da guerra opinou de
modo dirrerente.

« Os guardas nacionaes destacadM, diz clle, não estão
no caso dosvoluntarios da palria. E~tes apresentam-se
espontaneamente para se sujeitarem ás regras estabele·
cidas para os mili tares de 1.." linha, e aquelles obedecem
á lei; assim os primeiros têm direito aos seus venci­
mentos até voltarem aos seus domicilias e os segundos
deixam de percebeI-os da da ta ela exonrração, como acon­
tece aos militares escusas do servico. Não 11a razão
para que se proceda di1Terentementc côm os voluntarios
empregados publicas; o que não impede que pelo mini·
teria a que pertencerem >.p lhes mande aboTI:!r ordenado
do dia em que deixarem tIe perceber vencimentos mili­
tares. D

A secção de fazenda, ponderando que f<ira duro, senão
iniquo, abandonar o governo imperial em terra estranha
os voluntarios que, tendo servido no exercito de ope­
rações, fossem dispensados, por motivos de molestia,
de continuarem a servir, julga de equidade estender
a esses as van tagens concedidas aos gua rdas nacionaes,
isto é, a de gozarem dos respectivos soldos e etapas, até
regressarem a seus domicilias; ficnndo assim compre­
hendidos na regra geral os empregados publ icos. Se,
porém, forem dependente da propria vontade os motivos
que os dispensarem do erviço do exercito, pensa ainda
a secção que em tal caso não ha fumlamenlo para ~e

lhes conceder o mesmo beneficio, nem para perceberem
os vencimentos dos seu. empregos, os que o tiverem,
emquanto não entrarem no etrectivo exercicio delles.

Vossa Magestade Imperial resolvera em sua alta sabe­
doria o que f<ir mais acertado.

Paço em 30 de Abril de i866. - Visconde de Itaba­
rahy. -1l1anoel Felizardo de Souza e 1lfello.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço em 22 de Junho de i866.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Angelo Moniz da Silva Ferraz.
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N. 13:';.- RESOLUçlú DE 27 DE JULHO DE 18G6.

Sobre a collecção das lei, da assembléa legislativa pl'ol'incial
do Paraná, prornulgadlLS no auno de 1860.

S nhor.- A secção de guena c marinha do con:elho
de estado examinou com Loda a alLeação os dezaseLe
actos ela assembléa legislativa da provincia elo Paraná
no anno proximo pas,;ado, e na parte relativa ao minis­
teria da guerra, não encontrando· disposição aJauma
offensiva á constitui.ão du Imperio, pen-a que devem
ser arclJivados. Tal é, Senhor, o parecer que a secção,
cumprindo a ordem que Vossa l\11gestade Imperial se
dignou transmitlir-lhe pelo ministerio da gu na, tem
a honra ele submetter á sabedoria de Vossa Magestade
Imperial.

Paço em 2 de Junho de 1.866.-Manoel Felízal'do de
Souza e Mello.-Vísconde de Abaeté.-Mignel ele Sunza
Melto e Alvim.

RESOLUÇÃO.
Como parece.

Paço em 21 de Julbo de 1.866.

Com a rubrica de SU3 Ai3geslade o Imperador.

Angelo Mani~ da Silva Ferraz.

N, 136.-RESOLUÇÃO DE 27 DE JULHO DE 1.866.

Sobre o requerimento de Joaquim Jo é de Macedo, pedindo
seja recouhecil\o o seu direito á indemnização dns prejuizos
que so!freu com a resei ão de contl'actos par:l fornecimento
de viveres ao 7.° batalhão de voJuntarios da patria em SU:l
marcha da ciclade de S. Paulo para Sant'Anna do Pard.oa!Jyba,
e cooducção das respectivas bagagens, ambulancias, e artigos
bellicos.

Senhor.- Mandou Vossa Magcstade Imperial que as
secções reunidas de guerra e marinha e de fazenda do
conselho ele estado consuI tem com o seu parecer sobre
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o reqnerimenlo, em que Joaquim José de Macedo pedI'
srja reconhecido o scu dircito it indcmnização do"
prejuízos que soffrcu com a rescisão de contractos
para fornecimento de vivercs ao 7. o batalhão de "olun­
tarios da patria em sua marchadacidadedeS. Paulo
J ara Sant'Anna do Paranahyb:\, e conducção das respec­
tivas bagagens, ambulancias e artigos lJ llicos. O re­
lTuerimento do supplicante é concebido nos leI-mos
segllintes:-« 5enl1or.- Perante o t1lrono augusto de
'o sa Mageslade Imperial, vem respeitoso .loaqui m
José de Macedo, negociante estabelecido á cidade de
S. Paulo, impetrar a graça de er reconbrcido e ele la­
rado seu direito á razoavel indemnização dos prejuizos,
que sofJreu, da razão forçada dos contractos juntos
para ofOl'llecimen to de vi veres ao 7. o batalhão de volun­
tarios da patria, em sua marcha, da cidade de S. Paulo
para Sant'Anna do Pal'anahyba bem como a conducção
e transporte das bagagens, ambulancias e artigos
]Jellicos do mesmo batalhão, a fim de que, reconhecido
aquelle direito na procuradoria fiscal da faz nda na­
ciona1 da cidade de S. Paulo, se proceda ao re. pecli 1'0
arlJitramento, que avalie esse damno ou perda.
Imperial Senhor I pelo conl rac to, sob documen to n. o 1,
obrigou-se o supplicante pelo fornecimento de viyeres
ao 7. 0 batalhão de voJuntarios da patria que da cidade
de S. Paulo marchava para Sant'Anna do ParanallylJa,
e bem assim á conclucção e transporte da, bagagrn ,
ambulancias e artigos bellicos do mesmo batallião,
pelo outro contracto oh documento n. o 2. Preparado
o supplicante, como lhe cumpria, para fiel e diligente­
mente executar aquelles contractos, seguiu o I' ferido
batalhão sua viagem recebendo todos os fornecirrientos
cont.ractados; mas depois de alguns dias de marclHl
teve contra-ordem, foi obrigado a voltar ii capital da
provincia de S. Paulo, cronde sahira, c a seguir para
Santos, a fim de embarcar para o Rio Grande do Sul,
e eJTectuado este embarque, deterlllinou-se o paga­
mento do supplicante na razão dos dias de viagem,
como tudo consta do documento n. o 2. Tendo o suppli­
cante em consideração que os seus contractos tinham
de ser cumpridos na longa viagem da cidade de S. Paulo
até Sant'Anna do Paranahyba, que se contam "1.26
Jeguas, ,como affirma a informação da con t.adoria
constante do documento sob 11. 0 3, fez grande provisão
de generos alimenticios em differentes lugares por
onde devia seguir Yiagem o referido batalhão, con­
tractou a conducção por toda a viagem, bem corno fez

c. 45
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adian tamen tos de dinheiros, que não pôde re11avel',
porque o pessoal e a conducção fOI'am contractados por
viagem inteira, o que tudo demonstram os documentos
de n.O 4, usqtte n.o ii.

« Não tendo, porém, o refel'ido 7.° batalhão feito a
viagem para a qual se prepararam os convenientes for­
necimentos nos termos acima declar'ados, é visto que
mui tos dos generos alimen ticios ficaram inutilisados,
vehiculos de conducção inu titisados, 'visto como se fazem
sómente para o fim especial de acompãnharem uma força

. militar, prestarem utilidade a seus misteres, além das
perdas dos dinheiros despendidos a conductores, alu.guei.;
de animaes por toda a viagem. Se, Imperial Senbor, o
supplicante tinha em seus oontractos muI tas pelas faltas
que commettesse, pela rescisão delles, de cérto que se­
riam elles leoninos se rescindidos pelo outro contrac taute
sem culpa, nem motivo seu, não lhe restasse o diTei to á
indemnização pelos prejuizos que lhe causa esta rescisão,
e que demonstrados se acham pelas considerações acima
feitas; e sendo já este direito reconhecido pelas autori·
dadesfiscaes da cidade de S. Paulo, como prova o do­
cumento n. °3, e por todos os principios que regulam os
contractos onerosos, o supplicante não duvida que a alta
justiça, superior in telligencia de Vossa l\1agestaqe Impe­
rial de outra fórma opine, mui to ma is quando naquelle
documento está o omcio do digno commanclante do 7. o

batalhão, declarando que os fornecimentos, que a este
fizera o supplicante, dUl'ante a sua marcha, foram com
asseio, promptidão, zelo, abundancia e até mesmo com
j:!enerosidade : nestes termos o supplicante pede a Vossa
Magestade Imperial se digne determinar o reconheci­
mento de seu direito á indemnização acima dila, e
mandar que na capital da provincia de S. Paulo se pro­
ceda ao competen.te arbitramento, visto como atli existem
as provas para esse fim de mister, e que, feito o arbitr.a­
menta, se expeçam as ordens precisas para o pagamento
competente ao supplicante. E. R. 1\1. B

O conselheiro procurador fiscal do thesouro, ouvido
sobre a maleria do requerimento, expõe assim o seu pa­
recer :

( Se se entender que o conselho de estado e não a au­
toridade judicial, é competente para conhecer das
indemnizrlções tendentes a decl:l1'arem o Estado devedor,
ainda mesmo que não sejam provenientes de presas,
como se disse no senado por occasião da discussão da lei
organica do mesmo conselho de 23 de Novembro de
4,8U. Se se entender q'ue, sendo o conselho de estado.
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competente, deve conhecer cio assumpto, não em pri­
meira e ultima instancia, mas como trilfunal aclminis­
trativo de segunda instancia, segundo me parece, c tanto
que o seu regimen to só prevê aguelle caso no art. 3'2
quan to a presas, e nos demais presuppõe decisões em
primeira illstancia cio presidentes ou ministros cle es­
tado(arls. 45 e 46). E finalmente se se entender, como
tambem me pareGe, que a disposição do decreto de 29'
de Janeiro de 1.859, art. 1. .•, § 2.·, é sómente para os
con trac tos celebrados com o min isterio da fazenda, ou
com autol'idades subordinadas ao mesmo ministerio.
Deve remetter-se esta reclamação ao ministerio da.
guerra para decielil-a, como en tender de justiça; preve­
nindo-se desde já em todo o ca o o procurador fiscal de
que, se o supplicante requereI' 'uma avaliação contra­
dic toria dos allegados prej uizos, cumpre-l be, resa Ivanclo,
por meio dos Ilecessarios protestos, o direitos da fa­
zenda pulJlica, e a competencia da autoridade admi­
nistrativa para conheceI' do assumpto, e declarar se·
direito assiste ao supplicante, cumpre-lhe, digo, assis­
til', por si ou por delegad oseu á avaliação, fiscalisando
com todo zelo e escrupulo a sua exactidão, interpflndo
os recursos legaes, não só' da mesma avaliação, como de
qualquer decisão elo juiz quando contraria seja aos
ln tcrecses Ja fazenda ou da administração. Dil'ectol'ia
geral do con tencioso, H de Abril de 1.800.- Are'as.»

A pretenção do supplicante parece ás secções fundada
em justiça, se forem exactos, como devem supp6r, os
fundamento em que eUe se estriba para sustentai-a.

No que toca, porém, ao moLlo de julgar a requerida
indemnização, parecendo fóra de duvida Que o regimento
do conselbo de estado não podia dar-lhe juri dicção COll­
tenciosa que, lhe não tivesse sido conferida pela lei de
creação, e igualmente certo que a disposição do decl'eto
de 29 de Jélneiro de 1859, art. L· ~ 2.·, sómente diz
respeito aos contl'actos celebrado com o ministerio da
fazenda ou com as autoridades ubordinadas ao mesmo
ministerio, julO'am as "ecçõe não haver outro meio de"
determinar o qual/twn da indem nização que pede osup­
plicante, senão o de mutuo accórdo entre eUe e o minis­
terio da guerra, ou a decisão cios tribunaes judiciarios,
no ca ode poder-se chegar a c~se accórdo.

Tal é, Senbor, o pal'eeer das secções' mas Vossa i\1a­
~estade Imperial decidirá em sua alta sabedoria o que­
fór mai acertado.

Paço, 29 do Maio de '1866.- Visconde de Itaborahy.-­
Manoei Feli:ardo de Son:fae JI[cllo.- Visconde de Abaeté
-JJ/igtwl deSou.:a Aleito e Alvim.
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nEsoLuç~O.

Como parece.

Paço, 27 de Julho de 1866.

Com a rubrica de Sua Magestacw o Imperador

Angelo l10niz da Silva FerI'Cl~.

N. 137. -IlESOLuÇAO DE 1.7 DE AGOSTO DE 1806.

S.obre poder Gmniniano Antonio de Almeida ser aposentado.
110 lugar de fiel dos arlllazens da fabrien. de polvora da Es­
treUa, c bem assim sobre aehar·se Jesuin,o Manins dos Santos
Vianna no caso de ser consillerad3 cmpregado de l'cpaJ'lição
eXLincla.

Senhor.- o.rdenou Vossa Magestade Imperial, pOl'
aviso da secretaria de estado dos negocias da guerra de·
2·'1, do mez passado, que a secção d'e fazenda do conselho
de estacl0 não só consulte sobre o requerimento C1U que
Gemlniano Antonio de Almeida !'lede a graça de ser apo-.
sentado, mas ainda que, tendo em vista a nota junta,
a signada pelo conselheiro director da directoria cen­
tral da mesma secretaria, comul te iguaJmen.te se Je­
su ino 1\1ar tins dos San tos Vianua está no caso de ser con-
iclet'ado empregado de repartição extlncta.
Pelo qne toca ao primeiro apenas se vê dos documentos

Gommunitados á secção que exerceu na fabrica da po~vora

os empregos de guarda, ftel encarregado da cape lia, e
apon~adol' desLie 1841. atéi856, sendo neste ultimo anno
nomeado para o emprego de amanuense da mesma fa­
brica, d"onde passou para o de escrivão das officinas elo
arsenal de guerra da llahia em i857, e du1li -para o de
escripturario da repartição de quartel-mestre general
em i859. Neste me mo anno foi novament,e nom-eado
amanuense, e cm 1861 fiel in terino da fabrica da pai Valia,
'endo finalmente mandado ser:vir em i862 cemo adllido
na te" directoria da secretaria ela guerra.

Não se llcdar<l nos referidos documentos se o lIplpJi­
cante cou 01' vou ou nào o seu emprego lla fal:>.l' ica da
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polvora, quando foi addido á secretaria; mas no reque­
rimento em que pede sua aposentação intitula-se elte
proprio « ex-fiel dos armazens », o que indica ter per­
dido tal emprego.

Neste caso, e sendo o supplicante apenas addido á se­
cretaria. nenhum direito tem a ser aposentado.

Se, pelo'contral'i'), não foi elle demit tido do lugar que
exercia na fabrica da polvora, não obstante a commissão
que teve de servil' na secretaria, parece á secção fun~

dada a ua preten'ção, á vista das declarações da junta
militar que o inspeccionou, c scr-Ihe applicavel a dou­
trina estabelecida pela, imperial I'e olução de 20 de Sc­
tembl'o de 1865, tomada sobre consulta do conselho su­
premo mi li tar de 7 de Agosto do mesmo anno.

Quanto a Jesuino Martins dos Santos Vianna, consta
da nota supramencionada que fôra nomeado por avi o
de 30tle Janeiro de 1856 escripturario da venda da pol­
vara; mas que este aviso foi revogado e declarado sem
e/Jeito pelo dc 30 de Janeiro de 1858. Dahi em diante
serviu Jesuino, como adtlido, já na contadoria geral, já
na pagadorié,l das tropas, já na terceira directoria geral
da secretaria ela guerra, durante os intervallos que lh'o
permittiram as penas de suspensão administrativa que
solTreu e o processo em virtude do qual foi condemnado
a quatro mezes de prisão pelo juiz de direito da vara
crime da côrte.

Nestes termos, parece á secção que Jesuino Martins
elos Santos Vianna não póde ser considerado como es­
cripturario da venda da polvora, lugar de que foi de­
mi I tido dous annos depois de nomeado, e muito menos
como empregado de repartição extinctê!.

Vossa i'I1agestade Imperial resolverá, porém, como em
sua alta sabedoria julgar mais acertado.

Paço em 2-1, ele Junbo de 1866.- Visconde de ltabo­
nlhy.- ilfanoel Felizar(lo de So'ltza e Mello.

nEsoLuçÃO.
Como parece.

Paço, 17 de Agosto de 1866.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Angelo Moni.: da, Silv(t Ferraz.
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N. 138.-RESOLUÇÃO DE 13 DE SETEMBRO DE 1866.

Sobre o re~uerimento do calliLão reformado e chefe de secção
da secretaria da guerra, Carlos Antonio Pelra de Barros,
pedindo seja aceita a renuncia que faz do soldo de sua re­
forma, para gozar do beneficio, pcrmiLlido pelo regulamento
de 27 de Outubro de 1860, de tel' o empregado, que completar
tl'iota annos de serviço, um augmeoto de 10 % cm seus
vendmeutos de cinco em cinco annos.

Senhor .-Mandou Vossa Magestade Imperial que as
secções reunidas de guerra e marinha e de fazenda do
conselho ue estado consul tem com o seu parecer sobre
o requerimento em que Carlos Antonio Petra de Barros,
capitão reformado e chefe de secção da i. a direc­
toria geral da secretaria de estado dos negocios da
guerra, pede seja aceita a renuncia que faz do soldo
de sua reforma para poder gozar do beneficio concedido
pelo § o. o do art. 28 do regulamento de 27 de Outubt'o
de 1860, o qual permi tte ao governo conceder ao empre­
gado que completar 30 annos de serviço, um aug­
mento nos seus vencimentos de cinco em cinco annos
na razão de 10 "I. cada vez.

Parece aos conselheiros Visconde de Itaborahy e rtla­
noe! Felizardo de Souza e Mello, que, se os serviços já
remunerados não podem servir de titulo a outra re­
compensa pecuniaria, como foi deciuido pela resolução
de 16 de Setembro de 1863, taOlben1 não podem sei-o
para melhoramen to da recompensa já conced ida. O
augmento posterior de uma remuneração de serviços
importa nova remuneração, se não é feita a titulo de
insufficiencia da primeira.

Assim o favora \"el deferimen to da pre (,enção do suppl i­
cante fóra a negação da doutrina estabelecida l1aquella
resolução de consulta, doutrina que demais se firma
em solidos fundamentos.

Sendo, porém, certo que o principio contrario ao ela
dita re~olução foi adoptado pelos ministerios do imperio
e da justiça nos decretos a que se rerere a informação
da 1.' directoria, expedidos tambem em virtude
de resoluções de consulta, entendem que em tal collisã().
ao gover'no imperial cumpre decidir qual elos dous
principio deve ser preferido e seguido unirormemente
em todas as secretaria' ue e,'tauo, como rCl1uereill a
justi~a e o bem do serviço puNi.ra.
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Os conselheiros Visconde de Abaeté eMiguel de Souza
Mello e Alvim concordaram no voto seguinte: .

Concordo inteiramente com a pritneira parte do
parecer do Sr. Visconde de Itaborahy, e continuando a
sustentar a doutrina estabelecida pela resolução de con­
sulta ele 16 de Setembro de 1863, acrescentarei algumas
observações que não me permittem subscrever a se­
gunda parte elo parecer.

O supplicante pede ao governo que lhe ~ceite a re­
nuncia que faz do soldo ele sua reforma, a 11m de poder
gozar do beneficio, que lhe concede o § 6. o do art. 28
do regulamento approvado pelo decreto n. o 2677 de 27
de Outubro de 1860. Quer isto dizer que o supplicante
renuncía vencimentos na importancia de iO para re­
ceber do governo vencimentos na importancia de 30
ou 40. Quando a esta pretenção se oppuzesse o prin­
cipio de que serviços já legalmente remunerados não
podem servir de titulo a outra recompensa pecuniaria,
o governo, a quem se propõe a renuncia ou um con­
tracto de do ut des, para cuja validade deve intervir o
consentimento das partes contractantes, não andaria
bem avisado em aceitar a renuncia com uma condição,
que a torna, em dllnno dos cofres publicos, um con­
tracto verdadeiramente leonino.

Nestes termos a minha opinião é que a pretenção deve
ser indeferida.

Paço em 12 de l\1arço de 1866.-Viscondede Itaborahy.
-Manoel Felizardo de Souza e Mello. - Visconde de Abaeté.
-M"iguel de Souza Melto eAlvim.

RESOLUÇÃO.

Como parece, de accôrdo com a resolução de cansul·ta
de 16 de Setembro de 1863.

Paço, 13 de Setembro de 1866.

Com a rubrica de Sua 'Magestade a Imperador.

Angelo Moniz da Silva Ferraz.



- 360 -

N. 139.- RESOLUCÃO DE 31 DE OUTUBRO DE 186G.
o

Sobre a coJlecção d:.s leis da assembléa legislativa provincial
de Minas Geraes, promulgadas no anno de 1865.

Senhor. -De conformidade com o aviso de 18de
Junho ultimo, a secção de guerra e marinha do con. elho
de estado examinou cuidadosamente a collecção de lei.
da assembléa legisla ti va da provincia de Minas, pro­
mulgadas na sessão do anno proximo passado. Acollecção
consta de qUal'enta e tres leis, desde n. o 12~;) até
1287, e entre ellas nenhuma encon trou a secção, que
contenha disposição contraria á constituição ou ás leis
geraes, na parte relativa ao ministerio da guerra.

Vossa Magestade Imperial resolverá o que fúr lllais
acertado.

Sala das conferencias em 20 de Setembro ele 1866.­
Visconde de Abaeté.- José Ma1'ia da Silva. Paranhos.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço, 31 de Outubro de 1866.

Com a rubrica de Sua MagcsLade o Imperador.

João Lnstoza da, Cnnha Paranagud.

N. HO.- RESOLUÇÃO DE 31 DE OUTUBRO DE 1866.

Sobre a co\lecção das leis da as emhléa legi lat.iva provincial
do Paraná, promulgadas no ànllO de 1866.

Senhor. - Em virtude do aviso expedido com a da Ia
de' ii do corrente mez, a secção de guerra e marinha
do conselho de estado examinou cuidadosamente a col­
lecçãp de leis da assembléa legislativa da provincia do
Paraná, promulgadas no anno de 1866.

A collecção consta de dezanove Leis, desde n. o 127
até n. o 144, e no fim clella ha Ires regu lamentos expccl idos
pela presidencia.
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Destes regulillllcnlos os dous primeiros têm por oh­
jeGto a execução das leis provinciaes n.O 1.1.77 que
lião está n:.\ collecção, e n.o 130, que se refere á taxa,
que se deve {'lagar na barreiras das estradas do lit­
torai' e o ullimo propõe-se ~ estabelecer medidas para
a conservaçã'O das obras da e trada da Graciosa.

En Lre 'Os acLos que ficam mencionados, nenhum en­
'Con tro~l a secção, que contenha disposição con traria á
constituição ou ,às leis geraes do Imperio.

Vossa Magestade Imperial resolverá o que fór mais
acertaão.

Sala das conferencias em 20 de Setembro de 1866.­
Visconde de Abaeté.- José Maria da Silva Paranhos.

RESOLUÇÃO.

Cumo p<lrccc.

Paço, 3! de Outubro de 1866.

Com a rubrica de Sua l\lagestade o Imperador.

João i~lstoza (la Cunha Paranaguá.

N. i!ü.- HESOLUÇÃO DE 3 DE NO' EMBHO DE 1866.

Sobre os est~tulos, organizados na capital da provincia de
S. P:1nlo, Ilara a associação qne e denomiuou-Promotora
dos 'lolunml'ios da p:ltl'i:l.

Senhor .-Em cumprimen lo tia ordem de Vossa Mages­
taúe Illlpel'Íal, expedida por aviso do mini terio da
guerra cle 20 de Maio do ;InDO proximo passado, "em
a secção de guerra e marinha do con l:'lho de stac10
COI1 ultar eom sau parecer sobr(' os inclusos e tatulos,
organizados na capital da provincia de S. Paulo para a as­
sociação quese denominou-Promotora dos volunlarios
da palria. O fim de ta sociedade é promover naquella
provincia ali lament/)s de voluntal'ios para os corpos
creados pelo deere lo n. ° 3371 de 7 de Janei 1'0 de 1865,
e dar protecção aos alislados e ás suas familias, se llas

c. 46
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o necessilarem. Com rste rtuplo 011jr>e1.0 a socier1a 1e
durarú até um anilo depois!le celebraLla a paz entre
o Brasil e a republica tlo Parao·uay.

O' estatuto, de que se trata, foram submetLido á
appl'o\'ação do presidente .da provincia, que os appro­
vou pl'Ovisoriamente, com excepção do art. 23, em
a1tenção á. eir ulllstancia::; da época, e os trouxe ao
conhecimento do ministcrio da guerra por oficio do
1. o de Fevereiro uo allno ultimo, pedindo as ord 'ns
do governo imperial a esse respeito.

O art. 23, unieo exclnido da approvaçiio proviso­
ria dat..la pelo presidente da pl'ovincia, dispõe o seguin­
te : «Para presi(lente honorario de toda a as~ociação

5erá convidado o E"'I11. Sr. pre. iu nte da provincia.»
S a associae:lo iniciada na cidade de S. Paulo se

limitasse a mrro actos de henefirencia, prestat..los aos
cidadãos que tão pa trioticamente túm conconido COIU
suas pessoa::; para defesa do Estado, e ás familias clesses
voluntarios, caberia ao presidente da provincia ap­
provar definitivamente os respectivos estatutos, com
ou . em moúilicações, em conformidade !lo art.
27, § 1. o do decreto TI. o 2711 (] e :19 de Dezembro de
1860, I1bs assim não é, a associação, como já se disse,
propõe-se igualmente a alistar voluntarios para o exer­
cito em operações, cm todos os municipio. e fregue­
zias da pr,wincia, object.o este que, por sua naturLza
e imporl.ancia, compeLe á decisão do govet'llo de Vossa
l\1agcs t.acle.

A secçao, tendo c0ll3il1rrado maduramente a male­
ria commet.tida ao seu exame, Ó cle parecer que não
convém COJ1fI'rir a uma associação central, com Oliaes
em t.odos os municipios fl'egllezias da provincia, a
faculdade ue fazer levas de soldados para o exercito
ilinda mesmo que seus agentes não ficassem, como
ficam pelo proj -(;1,0 de estatutos, inucpendent.es da
aut.oriLlade publica. Só uma rnão especialíssima e
indeclinavel, que felizmente não se dá, poderia jus­
Linear semelhante deleg-ação de um dos mais scrios
encargos ll::i administraçiio da guerra.

Para motivar este seu juizo crê a secção sum­
ciente chamar a <llt.en~ão do g-overno imperial para
os art.s. 22, 23, 24, 27, 3-1, 34, e 42 elos estatutos
em questão.

Cerla men te são dignas de lou vor as in tenções que
inspiraram o pcwampnt.o daquclla nssociação, ante
a" grnves cirrumst.(lncias em que se achava e <linda se
2cln o Imperio mas não púde sr!' lIe aceito em
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(J.[en. a dos principios de um govemo regular, ex­
cepto no que respeita á sua missão puramente phi­
lantl'opica.

Entende pois a secção de guerra e marinha do
(;011:01110 de e t·tdo que os estatutos da associu­
~ão-Promoto['a dos voluutario: da patt'ia-organizada
na capital de S. Paulo, devcm er devoll'idos ao pre­
sidente da pt'ovihcia, para qllC tome em consideração,
e decida delinitivamente como IIIe Gompet " nos termos
doart. 27,.1.° dú decreto n.O 2711 ele 19 de De­
zembro ele 1860, sobre <.l partc dos lU.esmos estatutos
rela ti V<l aos ac tos dc ben eficeneia.

Vossa Magestade Imperial, porém, resolverá como
rót' mais conveniente,

Paço em 22 de Outubro de 18fi6. -José Alal'ia da
Süva Paranhos, - Viscontle de Abacté.

RI~SOLUÇÃO •
Como parece.

Paço,3 de Novembro de 1866.

Com a rulJriGa de Sua M.lgestacle o Imperador.

João Lustoza dn Gnnhn ParanagucÍ,

N. H2.-RESOLUÇÃO DE 3 DENOVE~lBRO DE 1866.

Sobre o recurso interposto pelo capitão reforn\aclo, Antonio
Cesar Ramos, do despacho flue negou-lhe o abono da etapa
concecUela pelo decl'eto n.O 12lS4 ele 8 de Julho de 1865 ao:

o()lliciaes que sorviram no e~cl'cito llurautc a luta da illúe­
pendencia.

Seubor.- Em oh ervanGia do aviso de 1.9 de Maio, a
secção dc gucrra e marinha pas a a consultar, com o
seu parecer, sobre o requerimento em que o capitão
reformado Antonio Cesar Ram.os recorre de novo para
o conselho de estado do despacho, pelo qual lhe foi ne­
.gado o abono da etapa concedida pelo deGreto n.O 1254
de ~ de Julho de 18f:j;S aos olficiaes que servirum no
c 'ercito, elurante a luta ela iullqJendencia.
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osupplican te em 22 de Novemb'l'o dO' 186~ ruquerelJ
ao governo o abono daquella etapa, e seI1do ouvido
sobl'e a pretenção o commlho suprema militar, con­
sultou este tribunal em 18 de Dezembro que a pl'e­
tenção do ~apitão reformado' Antonio Cesar Ramos
não devia seI' deferida, porque, tendo elIe pcrteneido
desde ti sua primeira praça á divisão mililar ela poü(i;ia,
que não fazia parte do exercito, não se achava por isso
comprehenelido na disposição do decreto n.o 1254 de 8
de Julho, nem na imflerial resolução de consulta dO'
conselho de estado de 26 ele Ou tubro ele 1865.

Por imperial resolução ele 23 de Dezembro dO' mesma
anno, houve por bem Vossa l\'l:J.gestade Imperial confor­
IDar-se com a consulta do t:onselho supremo mifitar.
Da decisão recorreu o supplicante para o conselho de
estado em 5 de Fevereiro ele 1866, e, ouvida a secção de
guerra e marinha, consultou ella em 17 do mesmo mez
que, não estando o requerimento de recurso assignado
por advogado do conselho de estado, mas sÍm pela
propria parte, não podia conhecer do recurso inter­
posto. Por imperial resolução de 9 de Março de 1866
houve por bem Vossa Magestade Imperial conformar-se
com a consulta da secção de guerra e marinha do con­
selbo de estado.

Apparece depois disto um outro requel'tmento sem
data assignado pelo advogado do conselho de estado,
Augllsto Teixeira de Freitas, em que o capitão Antonio
Cesar Ramos diz que, tendo de recorrer para o conselho
de estado do despacho do governo, que indeferiu o pe­
dido do supplicante, quanto á etapa concedida aos mili-

, tares do tem po da' independencia pelo decreto de 8 ele'
"Julho de 1865, e não podendo fazei-o sem que Vossa
Magestade Imperial lhe concedesse a graça de admittil-o
ao mesmo recurso, por isso pedia a concessão desta
graça.

Este requerim~nto acha-se informado favoravelmente
pelo chefe da La secção da directoria central e pelo
director geral em 16 de Maio do corrente anno.

Diz o primeiro que, tendo sido interposto o recurso
dentro do prazo legal, e estando cumprida a formalidade
que faltava, devem os papei.s ser remettidos ao con­
selho de estado para emittiL' o seu parecer. Diz o se­
gundo que, por equidade, p6de o supp!ican te ser atten­
elido; pois ignorava a disposição do regulamento, e não
se deve applicarjlhe o principio de que a ninguem
aproveita a ignorancia de direi to; seria isso rigor de
que se eleve prescindir.
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Ve-se poi: que ba duas questões a I'e.<;olver:
1.. a Se póde tomar- e conhecimento do recurso.
2.' Se o recurso é procedente.
Quanto á primeira questão, estando provado que, no

prazo legal, ma rcado para in lerposir;iio do recurso, o
sllpplicante lISOU do dir'eito quea lei lhe dava, mas com
violação de forl1lulus substanciaes, pelo que não. e tornou
con hecimen to do mesmo recurso, en Iende a secção que
o supplicante perdeu por este facto o direito de re­
correr, e a secção não deve tomar cOllhecimento do
recurso, por ser segundo recurso e ser ibterposto fóra
de prazo marcado.

Quanto á segumla questão, persuade-se a secção que
o snpplicnnte não tem direito ii etapa que requer, adop­
tando inteiramente os fllnuamenlo" expostos na con­
sulta do conselLlO supremo militar de 18 de Dézembro
de 1865.

Accresce que, por occasião (le discutir-se no senado
uma proposição da camara dos 81'S. deputados, conce­
dendo uma diaria de mil réis aos officiaes da urmac1a e
do exlincto corpo de artilharia, que, como o[ficiaes ou
praças serviram na esquadra, durante a luta da inde­
pendencia, e uma etapa de lkOO J'éis diarios ás praças
reformadas que serviram, na mesma época, deu-se á lei
n." 12M de 8 de Julho ele 1865,. e á imperial resolução
de consulta de 26 de Outubro do mesmo anno uma in­
telligencia, com a qual é evidentemente incompativel
a pretenção do supplicante.

Posto que a proposição, a que se aJlude, voltasse para
a camara dos Srs. depu tados com emendas, e não seja
ainda lei do E tado, parece razoavel que o governo de
Vossa l\Iagestade Imperial se conforme com esta intelli­
gencia, emquanto o poder legislativo não determinar
o 'contrario.

Vossa l\fagestade Imperial resolverá, porém, o que
f(}r ma is acer tado.

Paço em 4 de Outubro de 1866.- Visconde de Abaeté.­
José lrla'ria da Silva Paranhos.

RESOLUÇÃO.
Como parece.
Paço, 3 de Novembro de i866.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

lotio Lltstoza da Cunha Paranaguá.
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N. lli:3. - RESOLUÇÃO DE3DE NOVEMBRO DE 1866.

Soure o !Tqwl'Ímento do estudante José .Joaqllim 1~lIal:ill

'Coulart, que pretende matl'ÍClllal"-se no 2. 0 aUllo da escola
central, allega'udo n,io ter podido aprc:;cntar-sc em tempo
compctellLc por motivo de molest!:!.

Senllor. - Dignoll-se Vossa Magest.ade Imperial 01'­
tlunar., por aviso da srcl'etaria ti' e~t.ado tios negocias da
gUC'f'J'il, c1atild'Ü cm 19 (lo Abl'il ult.imo, que a seer;élo de
'guerril c marinha do conselllo de estado consult.e com
sen parrrer sobro O requcriment.o do est.udant.e José
.,iJ'C:1:IIJim Ignacio Goulart., qL~e pl'etende matricular-se
no 2. (I anilo da escola centl'al, a!legando não ter po­
dido aprescntar-se em tempo competente por mot.ivo ele
molestia.

O requerimento ele que e trata veiu á secção acom­
panllaclo dos seguintes c10l'lIl11cntos :

L li Um atle. lado do cirurgião José Joaquim CandiclQ
de i\I:1ccclo, o qual af'lirma que o suppltcalltc, cm COll­
'Sequcncia de solJ'L'cr t'ulJJ'{~ illterlllitlente, esteve cm tra­
tamento !le 10\ a <Z5 de Fevereiro do corrente anilO,
lIcllando-s'e res ta belecido na dn la do mesmo attestado (10
-de Março); ,

2. o P&recer da commissão informantcua congregação
dos lentes doa escola cenll'nl:

« A' commissão informante foi cnviado o requeri­
mento cm que José Joaquim Ignaüio Goalart peLle ser
'IIclmitlirlo à ma tricula do 2. o anno 0,\ escola central,
visto ter estado doente na época em que aS llGtrieulas
estavam abertas.

« Consul tanclo odecreto n. O 119:> ele ,13 ele Abril de 1864,
'Os abaix0 as ignnrlos são de parecer que se conceda ao
supplicante o que elIe requer, se as disposições que se
{'eferem às congregações elas fncaldades elo Jmperio no
mesmo decreto, forem extensi vas á congregação da es­
cola central. »

3. o Informações do coronel director interino da mesma
escola:

« O decreto de i3 de Abril ue 1864, a que se refere
a commissão informante no seu parecer exarado no
verso deste requerimen to, e approvado pela congre­
gilção, autoriza as congregações LIas faculdades do Im­
perio a mandar admittlr á matricula os estuLlantes que
se não [lOuverem m3 triculado no prazo marcado pelos
est.atutos em COnSef!llencia de motivos extraordinarios
e independentes de sua vontade, compcl13ntemcllte pro-
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vados. rll'vcndosCI' cJrs.-;onl:ltla. como f;t1Lasas prl'h'cçÕI!S
allteriores á 1:1aLricula. 1'0 C;lS0 ue :er csLa di,posiçJu
t'xt.ellsi\'a á congl'ega(jJo d 'sLa escola, parece-me aLLcn­
di I'el ii pl'el.cnç::io do :-upplicante, visLo t('r tlei'{;:I(.1o de
malricnl:JI'-:-e por doente, como prova pelo uoculllento
junlo, e não ter commellido fallJs dr.de o dia 1.5 ue
l'farço proximo pa:-satlo, r,hl que se encerraram as ma­
lriculas até a pre:'ent.e data, queo façam perder o anno,
cu 111 PI'i nel o acre, cen La r acbar-se elle fl'equcn l;)l1d o como
ouvinte as aul;)s do :Iilo 2. 0 anno. »

IJ,. o Parecer do marcchal de campo ajudante general
interino:

« Não eslou de accórdo com o pareccr ela çommissão
informante da e.scola central, quando julga que se possa
conccdl'r a matl'icula I'equerida, na hypothese de serem
ex ten:i vas á congl'egação daquella escola as disposiçõo
do tlecl'eto n. o H9:5 de 13 le Abril de 186'l!, refel idas á
congregaçãrs das faculdades do ImpCl'io. Aquelle de­
cl'elo auloriza com efl'eito e.'las congregações a man­
darem adJlJi li ir à ma lricula os esLuuallLes que, por mo­
tivos exll'aordinurios, não se tivercm matriculado em
tempo competente,clc. Esta dispo ição, porém, refnre- e
exclu ivamenle á' f-'culdacles de direito e medicina,
unicns a que por lei cabe a denominação de facnldades
do Imperio, e jámais póde npplicar-se á escola cenlral,
só porque o seu rrljulamento leuba dado o nome de con­
Rregação ii reunião de seus I ntes. A donominação de
facnldade do imperio é entre nós unicamente l'0serv:lda
:lOS anlig-os ('ursos juridicos e e cola tle medicina, con­
forme dispõem os decre los n.·' 1134 de 30 de 1\1a io
tle 01.853 e 1387 de 28 de Abril cle 18~(j,. E' bem. 5a­
biúo que o deel'elo de ,13 de Abl'il de 18M, a que se
refere a commi:são inrorlllante, teve origem na camara
dos deputados para obviar repetidas prcten~ões de es­
tudantes, que se não matricularam no tempo pre criplo
nos eslalulOs das dilas farulda les. A' e cola central,
as, im como ii mililar, rcgidas por um rcgulamento e.­
pecial, não coovirá applicar disposições alheias a esse
regulam nlo. Taes precedentes podem desvairar o ~im

a que se destinam essas escollls. O l'egulamento que as
rege (o ele 28 de Abl'il le 1863), no an. Hi-í, determina
que, depois cl o cncel'l'a men to das m:llriculas, TI in "'uem
podera mais ser a(imiLtic1o senão dentrodo prazo de20
dia, e com permissão e pecial do governo, apresenLanelo
perante elle motivos ju. tos. O supplicante dirigiu
I' sa pelic;ão em:t?6 de Março ultimo, f', declarando a di­
rectoria da e. cola ('(~ntral que a matri ula~ -e encrl'-
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raram alli a 14 tlesse mesmo mez, vê-se que até então
nào haviam decorrido os20dias de que trata o referido
art. lõl do regulamentu d·a escola, entretanto que
agora já expirou esse prazo. Além disto vê-se do atte.­
tado, com que o supplicante quer provar a impossIbi­
lidade de se ter matriculado em tempo opportuno, ql1e
elle esteve doente ou pelo menos foi tratado pelo medico
desde llJ, até 25 de Fevereiro; e IstO em minha opinião
não just.ifica a pretenção. »

Duas questões suscita o requerimento do estudante.
José Joaquim 19l1acio Goulart: 1. 8 se elle póde e deve
ser deferitlo, em face das disposições officiaes que re­
gulam as matriculas na escola central; 2. a se o de­
creto n. o 119;> de 13 de Abril de 1864 é applicavel á
me. ma escola central.

Uma e outra questão devem ser consideradas e de­
cididas á vista dos artigos de lei a que ellas se re­
ferem.

A congregação da escola centl'al, e o seu director in­
terino, pelo que toca ao primeiro dos pontosjá indicados,
parece entenderem que as unicas disposições legae
concernentes ás matriculas daquella escola, são as do
titulo 5. 0 capitulo 5." secção 2." arts. 202 e seguintes
elo regulamento de 28 de Abril de '1863. Ora, estas dis­
posições, determinando que a al)ertura das aulas tenha
lugar no primeiro dia util de Março, que a admissão á
matricula nos annos superiores e a inscripção dos can­
didatos ao f. o anno principiarão no primeiro dia util de
Fevereiro, e os exames preparatorios antes do dia HS
elo mesnio mez, nada prescrevem para o caso de um
candidato que se apresente depois de encerradas as ma­
triculas. Portanto, a proceder essa intelliO"encia, o
requerimento em qUf~stão só podia ser deferido pelo
poder legislativo, ou pelo governo, se á escola central
fôr applicavel o novíssimo decreto de '13 de Abril
ele '1864.

Aquella intel1i~encia, porém, não é a vrrdadeira na
opinião do mareclial de campo ajudan te general in terino,
opinião que tem muita força. obre este ponto, porque
foi elle o ministro que referendou o decreto que boje
vigora como estatutos da escolas central e militar.

E' com esta segunda intelligencia que se conforma
o conselheiro de estado José Maria da Silva Paranhos.

Os estatutos ela ecola central, menos desenvolvidos
que o ela escola militar, a que andam annexos, não
previram esta e outras hypotheses, mas no art. 297 das
disposições geracs autorizam o seguinte: « Nos casos
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omissos sobre qualquer as.. umplo, relativo a alguml1'
da,; escolas de que tra ta este regulamcn to, . e recorrerá
á di,;posição cOl'l'esponclente ou analog-a adopt.acJ<I para
out.ra qualquer das mesmas escolas, não havendo nisso
incompatibilidade. )

Funtlaelo sem duvida no art. 297 dos estatutos ela es­
cola central é que o ajudante general interino applica
no cnso vel'tentea!1-disposiçães do titulo 4.·capituI05.·
.secção 2." nrt. iM do decreto n.· 3083 de 28de Abril
de 1863. Eis o texto do citado art. i5'~: « Depois elo
enr.erramento das matriculas, ninguem poderá ma is
ser admittitlo senão dentro do prazo de vinte dias, e
com permL são e pecial tlo govel'llo, apresentando pe­
rante (;11 e motivos justos. )

O con elheiro de estado José l'tIaria da Silva Pa­
ranhos, concordando com o marechal de campo ajudante
Irenel'al interino na intelligencia que dá aos estatutos
da escola central, di. cada todavia elo parecer do Dlesmo
funccionarin, quaudo este entende que o supplicante
não póde hoje in'-ocar o favor do art. 1.54, posto que
requeresse cm 26 de Março, e as matriculas cla escola
central se encerrassem a 1.5 do mesmo mez, isto é,pOSLo
que se apre,;en tasse den tI'O do prazo de vinte cI ias, que
o dito art. 1iH concede para O' Cil';OS extraordinarios e
justificados. Onze dia" apenas clecorreram depois lo en­
cerramento das matriculas até a apresentação do sup­
plicante, esea congregação da escola central, du\ridando
da verdadeira intelligencia elos estatutos, não viu re­
curso senão para o decreto cle 13 de AJJril de 1864, cuja
applicação se contesta, não deve por isso ser prejudicado
o estudante peticionario. Sob este ponto de vista a pre­
tenção de Goulart é tanto mais attendivel, quanto é
certo, segundo informa o director da escola, que elte
frequentou como ouvinte e com assiduidade a aula em
que pede ser matriculado, para ser depois admittido a.
exame das uoutr'inas respectivas.

O conselheiro de estado José Maria ela Silva Paranhos
concorda, porém, com a ultima parte do parecer do ma­
rechal de campo ajudante general interino, em que e"le
julo-a que o attestacloexl1ibic1o pelo supplicante não ébas­
tante para que se lhe conceda a matricula nos termos do
art. 1;>4" subsidiario das disposiçóe" paraUeJas do re­
gulamento da escola central. E se documento diz que
o supplicante foi tratado pelo cirurgião attestante desde
o dia 1.4, até 25 de F vcreiro, e que na data de 10 de
Marco se achava rcstab lecido. Desta ultima data alé
ao eí1cel'l'amenlo das matriculas, em 15 do me 'mo mez,

c. lj,7

t
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"!ir) ci nco di:ls. (lu r:m te os qnae osuppl íca nte não provou
~Jinrl:l flue lhe fossr irupos, ivel apresentar-se.

Parece pOI'tanto indubitavel ao dito conselheiro de
estado, que o requerimento em questão póde ser at­
tendido e ro~e!ler f:lvoravel d spacho, se o interessado
provar quo teve justo impedimento par:l a demora em
que incorrell, '0 que cle8de a dat:l cl:ls ultimas iuror­
TIl.1ÇUcS ofTIciaes rontinúa a frequentar a e. cola com as­
sid uidado.

Pelo que respeita li segunda questão, que consi. te
em saber seoderrelon.oH95c1e '13deAbril de186f~

é ou n50 applicavel á escola central, importa que
sr.i:l ventilacla e resolvida, porque, segundo fõr a so­
ll:ção affirmaliva ou nerraLiva, assim será d'ora em
cli~lnte a con,lTreg:lção dos lentes ou o governo a au­
tor idade com pc tcn le pa ra conhecer de tacs recjllcri­
ment08. Accresce a isto que a disposição do citado
decreto 6 menos restrictiva do qlle a do art. 154 do
regulamento da cscola militar, sendo que concede
a matricula depois de um prazo maior de vinte Jias.

O art. i.· de decreto de '13 de Abril de 1864 é
c.oncehir:lo nestes termos: ~ Ficam autorizadas as con­
grega~ões das faculdadl s do Imperio a mandar ad­
mitl.ir li matricula, nas re~pectivas faculdade, os estu­
da ntes que se não houverem ma triculado nl) prazo
marcado pelos e~tatulos, em consequclIcia tle impossi­
bilidade proveniente de motivos extraordillarios e in­
dependentes de sna vontade, compelentemente prova­
dos; devendo sN-lhes cootatlas como faltas todas as
prelecções ant.eriores li matricula. » Entende o mare­
chal de campo ajudante general interino que não é
admissivel a intelligencia que em termos dubitativos
dão áquelle artigo de lei a congregação dos lentes da
escola central e oseudirector interino, parecendo-lhcs
antes que as palavras-faculdades do Imperio-s6­
mente se referem ás academias de direit.o e de medi­
cina, unicas que pela legislação vigente têm o titulo de
faculdade.

ComC]ua nlo aquelle funccionario fosse o au lar dos
actuaes estatutos da csc51a central, sua opinião, aliás
sempre respeitavel, não tem aqui o mesmo peso que
se lhe reconhece na interpretação dos proprios arti­
gos de seus estatulos. Não se trata de conhecer o espi­
rita da lei por elle redigida, mas o de um texto legal
directamente emanado do poder legislativo, c poste-'
rior aos mencionado eslatutos da escola central.

Altentando-se na letra do decreto de 13 de Abril de
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1864, apresenta-se logoo ao espiril.o do seu exrcutor
esta questão: porque razão, se o legislador queria,
naquella autorização referir-se sómente ás faculdades
de direito e de medicina, não u:;ou do titulo- intl~­
gral destas, como tem sempre praticado, e serviu-se
do termo generico - faculdades?

A razão da novissima lei, se Cór bem conhecida, resol­
verá ess~ dt;Jvida; e a razão da lei ninguem a ignora,
o proprio ajudante gr.neral interino a reconhece, e
os documentos do legislador não deixam a menor dll­
"ida a eSlle respeito, O decreto legislativo de 13 de Abri.!
ue 1864 proveiu de um projecto iniciado na camara
dos deputados em 6 de Junho de 1.857. A commissão
de instrucção publica apresentou-o por occasiJo de
informar sobre as pretenções de dous estud:lI1tes á
matricula nas faculdades de direito do Recife e de
medicina da CÔrte, mas motivou-o nos se~uintes termos
genericos: (Aunaes do parlamento, i8;)7, pag. 185. )
« A commissão, convencida da verdade do que allegam
os supplicantes, e de que a a sembléa geral tem cons­
tantemente reconhecido a necessidade de deferir fa­
voravelmente petições desta natureza, querendo evitar
a repetição de actos legislativos, que só têm por
objecto dispensar li execução pontual dos estatutos
que regulam as faculdades do Imperio, vem propó,r
a seguinte resolução: »

Na di cussão nada se disse que autorize a inteIli·
g-encia re.strictiva que alguns Ille querem agora elar.
Iniciado na cam:ml tempo1'aria em 1857, ,ó cm l\fa}'(:
de 1861, ao que parece, entrou aqueLle projecto e;n
discu.são no senado, e foi approvado tlefll1Ltiv<lmente
sem llebate. 'ejamo.s com que termos are pecLlva com­
missão o explicou e recommendou á approv-ar;ão ua
camara vitalicia (Annaes, 18(j!j" pags. fH e 55):

« A commi . ão de in tnrcção publica, a ljU m f.1i
presente a inclu~a prop(}sir;ão da CaIU,I1'& do' ueputa o.,
autorizando as congregações ela fc~culdadcs elo Imperio
a manelar admiUir á matricula, na., rcspecti\'3S facul­
dades, os estudantes Itue se não \lOul'erern mat1'iclllario
no prazo marcado pelos e-t3luto , em cúnseqllcllcia tI,d
impo ibilidade pro"frlliente d motivo: eüraurdinal:i05,
independentes ue sU'j von-tade, compel.cnl,emente ])1':)­

"ado), de vendo ser··1 li e coutadas com{) faltas toJas a5
prelecções anteriores a mutricula :

Con~iderando :
~ 1.0 Qlt~ 500 frcqu'ente- e repetidos os actos lee: I","
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tivo!; concedendo matricula fóra cIo prazo marcado pelos
estêltutOf\, em razão de impossibiliUa::Je;

« 2.° Que esta .impossibilidade deve por consequcncia
constituir um principio ou excepç.ão legal do estatuto,
e não uma graça panicula!' e arbitraria;

« 3. o Que a apreciaçã'O destes caf\OS ind ivid uae3 não
é consentanea com o poder legif\lativo, cujo principio
caracteristico deve ser a generalidade e a permanencia
da decisão;

« 4. 0 Que tomando sobre si o poder legislativo a
providencia -particular destes casos, a10,'uns delles podem
ficar preteridos em razão uo periodo das sessões ou
lentidão das f6rmas, uns 3ttendidos e outros não, o
que induz em injustiça relaLi\'3; é de parecer :-Que
a proposição da camar'a dos deputados merece o con­
sentimento do senado. »

Qual destes motivos deixou de ser applicavel aos
-estudantes e á congreg-ação da escola central? Os lentes
desta escola são por lei tão considerados como o das
faculdades de direito e de medicina, a que se acham
igualados em honras e vantag-ens; ellef\ têm tantos
meios de apreciar as razões de escusa das faltas de
seus alumnos, quantos possam ter os das outras facul­
danes.

O t'rabalho e inconvenientes de tomar a si o poder
legislativo o conhecimento dessas excepções individuaes
á regra geral elos estatutos não são menores em re­
lação aos matriculac!.os da escola central. Não ha pois
motivo para enteneler-se quc o poder Iegistativo, fal­
lando de facultlacles em geral, e não designadamente
elas de direito e medicina, quizesse sómente refe­
rir-se a estas.

A escola central só poderia ser excluida daquelJa
llntorizllção legal, se não devesse ~er conf\iderada como
faculdade; mas seria est.ranho que no Brasil se ne­
gasse esse titulo scientifico a um estabelecimento de
ensino $uperjor, onele se profcssam as sciencias ma­
them::t(icas, physicas e naturaes, onde se confererp.
gráos de bacharel e dc doutor. .

O diccionaJ'io universal de sciencias, letras e artes
de Bouillet define assim a paLavra-faculdade: «Cha­
mam-5C faculelad(1s os corpof\ de dou tores que professam
;JS scicncias e aS Jetr;I~, e flue confercm grãos.» Esta -ele­
finição combina perfeitamente com as que dão Moraes,
Constancio e outros lexicog'raplJos. Pereira e Souza
cm seu diccional'io jurídico, c1cnninr1o a palavra em
questão, diz o seguilltc : « Dá-se não menos e' te num
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ás corporações de doutores de que se compõem:ls
universidades. Estas encerram ortlinar'iamente quatro:
theologia, direito, medicina e mathenwticas.»

E' fóra de duvida que a palaHa -faculdade,- de que
se serviu o leg-islador brasileiro, em seu acto legisla­
tivo de 13 de Abril de 136!J:, é applicavel á escola
centl'al; e que não só a letra da lei, mas os motivos
que lhe deram orig-em, determinam aquella applicação.
Em presença de. tas considerações, que vale o argu­
mento tirado do titulo lel!al ou omcial de cada uma
<.Ias academias do Imperio? Tambem o legislador não
designou alli precisamente pelo seu titulo legal as
faculdades de direi to e de mediei na.

Se a escola cen tra I tem hoje es ta denominação pelos
seus estatutos, já te"e pOl' muito tempo a de acade­
mia que Ihe deu a lei ue sua cl'eação, o decreto de ~ de
Dezembro de 1810, e que melhor lhe corre pondia.
Se a escola central tem mudado de nome, nunca mudou
de categoria na ordem elos estabelecimento:> scien­
tificos do Impel'io.

O ajudante general interino allega ainda crue essa
escola, assim como a militar, tem regulamento espe­
cial; mas esta coarctada se desfaz por si mesma,
qi.UlUelO se attende a que especiaes ão igualmente os
regulamentos das facultlaeles de direito e de medicina.
Se o illustl'ado general quiz com essa coarctada fazer
sentir que é incompativel com o regímen da escola
central a facilidade que a novissima lei permitte ~s

matriculas dos estudantes, não o demon trou, nem
podia demonstrar; semel ha nte observação só poderia
ser applicada á escola militar, onde, não oh~tante, os
propríos estatutos permitlem matriculas durante 20
dias além cio prazo ordinario.

Em conclusão, o cúnsellleiro de estado José Maria
da Silva Paranhos é de parecer:

1.° QlIe o requerimento elo'estudante José Joaquim
Ignacio Goulart pMe seI' deferiuo, uma vez que elle
prove que deixou de apresentar-se por motivo at­
tend i\'el den tI'O do prazo 01'9inaJ'io marcado pelos
estatutos, e que, como ouvinte, não deu numero de
faltas que o inhabilite para fazer exame das materias
do a0110 fi ue a sim fl'equen tou ;

2.° Que o tl.ecreto n.O 1195 de 13 ele Abril de 186'1,
compl'ehencle cm suas dispo. i.,ões a escola central, e
que, firmada esta intC'lIigencia, a competencia que
km o governo, pelo art. Hií dos regulamento de
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~8 de Abril de 1.865, passa para il congl'e~aç'io da
escola central, no que respeit.a ao: alumno. UI'. ta.

a conselheiro de estado Vi 'conde de Abacl.é apre­
sentou o seguinte voto separado:

A palavra-faculdades-tem pela nossa legislação
um sentido determinado. e uma signiticação especial.
A denominação de-faculdades-foi dada pelo art.. i. o

do decreto n. ° H34 de 30 de Março ue 18ã3 aos 11n­
ti!!o' CUI'SO jurirlicos, c pelo al~t. LO do decreto n. o

1.387 de 28 de Abril de i85'~ determinou-se que as
escolas ou faculdades de med ici na, con ti nuaria m a
denominar-se-faculdades de medicina-, designando-se
cada uma pelo nome da cid'lde, onde tem asseD to ~

Além destes estabeleci montas de ins trucç::io su perior,
não existe entre DÓS nenhum outro, a que a legislação
em vigor dê a denomiuação de faGuldade.

a decreto D." 2163 do L° de l\flrço rle 18::>8 t.eve por
fim reorganizar a acarlemir.t de l1w,l'inha, e no ar\.. 1.0
dos estatutos, que com elle bllixaram, aquella deno­
minação foi sllb.,tituida pela de-escola de marinha, e
não pela de-faculdadc.-'- A carta de lei de lj, de D~zem­

bro de :1.810, cl'eando na cidade do Rio de Janeiro um
CUI'SO regular de sciencia exactas e de obsel'\'ação,
assim como de todas aquella que são applicar:õJs das
mesmas aos estudos militares e praticas que formam
a sciencia militar em todos os seus dilTcrentes ramos,
deu-lhe a denominação de acadenli'a real mili tal',

E~le 8'tabelecimento tem passado por innumeras re­
formas, A denominacão de academia militar substi­
tuiu-se por outras, éomo se vê do reg-ulamento que
l,aixou com o decreto n.O 3033 de 28 de Abril de
:1863 ..

A denom inaçôes, s:}gundo o àrt. :1.. ° dos referid,Qs
estatutos, são:

Escolas regi men taes.
Escolas prclJaratorias.
Escola militar,
ESGola central.
Não se dá á reunião destas escolas a deDomínacão

de faculdade, e mui to meno. poderá dar-se sepa rada­
mente a cada uma dellas.

a art. 21 do citado decrcto diz que os lentes e re­
petidores, qllv estiverem regondo cacleirus, pre~ididos

pelo director çJa escola cen trai, constituem a congrc­
gaçã o.

ArJlli port~nlo a p1lavra co))~regação está. ubord'i­
nada as anteccd~ntes do art.. :171, que são Ela esc-ol'a
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central, e aJdicionnndo a ultima ás primeiras ficará
a redacção de 'le DlOlio-lla congregação da escola centta'f.
Admittida p.sla definição da palavra faculdade. que me
parece ser a que juridicamente se lhe deve dar, em­
tendo que a dispo ição do decreto n. o i 1\:)5 de i3 de
Abril de 1861~J bem como a de qualquer outro, em:
que se empregue esta mesma pnlnvra, não compr'ellendc
os estabelecimentos de instrucção superior, ague a legis­
lação dã uma denominação diversa, e sómebte aquelles
que designa com a denominação de faculdade.

Nestes termos e eomo conclusão do que tenho ex··
posto, o meu parecer é que o requerimento do sup­
plicante José Joaquim 19nacio Goulart não póúe ser
deferido senão pelo poder legislativo,

Vossa Magestade Imperial, pOl'ém, resolverá como rôr
mais Clcert;)do .
. Pnço em 10 de Outubro de 1866. - José }faria da
Silv(t Paranhos. - Visconde de Abl1eté.

RESOLUÇÃO •

. Como parece ao conselheiro Visconde de Abaelé.

Paço em 3 de 'Novembro de i86f).

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador~

Joã'o L1lstoza da Cunha Pamnaguá.

l\. H,L- RESOLUCÃO'DE 7 DE NOVEMBRO DE iS66".
Sobre a col\ecção das leis dn. assl)mbléa legislaLiva provincial

da Parahyba promulga:das no anno de 1865.

Senhor .-Dignando-se Vossa l\fagestade Imperial, por
aviso do minislerio da guerra de 4: do corrente, or­
denaI" á secção de guerra e marinha do conselho de
estad~ que r.onsulte r,om o seu parecer sobre a cons­
ti tucionalidade das leis da ass-embléa legisla ti va da
pl'ovincia da Parahyba~'promulgadas em i865, no que
re:peita ao dito minislerio, a secção examinou cuicla~
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tlosamente aquelles actos legislativos provinciaes, e
nenhum encontrou que seja otren ivo da constituição
do Imperio, das leis geraes, ou dos tra tados, em ma­
teria concernente ao ministerio da guerra; pelo que
é de parecer que a mesma collecção seja archivacla.

A secção pensa que não exorbita, nesta occasii.io,
de seus deveres, pedindo a attenção de Vossa :M:a­
gestade Imperial. para a lei provincial n. o i91 de 31
de Agost.o do anno ultimo, e instrucções respectivas,
que se lêm á pagina 14, da primeira parte e á. pagina
i6 da srgnnda parte da referida collecção, no intuito
de ponderar a co'llveniencia de que taes actos de pa­
triotismo das assembléas provinciaes, pratir.ados por
motivo da presente guerra, cheguem á noticia de todos
os Brasileiros e das outras nações, sendo publicados nas
gazetas officiaes da côrte e das provincias. Aquella lei
da assembléa legislati va da provincia da Parahyba habi­
lita o delegado do governo imperial com os fundos.
necessarios para a acquisição de um contingente de vo­
Juntarios da patria, e para soccorrer, com unia etapa,
ás famílias indigentes dos voluntarios da mesma pro­
vincia, durante um anno. E cumpre notar, como se
vê da lei n. O :185 da citada collecção, que essa pro­
vincia forneceu para a guerra o seu corpo de policia,
e teve de alistar um provisorio para substituir a falta
daquelle, ou1ros actos tambem dignos da maior publi­
pidade.

Vossa Magestade Imperial resolverá, porém, como
mais convier.

Paço em :13 de Ou tllbro de i866. - José Jlfaria da
Silva ·Paranhos. - Visconde de Abaeté.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço em 7 de Novembro de :1866.

Com a rubrica de Sua l\fagestade o Imperador.

João Lustoza da Cunha Paranaguá.
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. I't:j.-RESOL ç.\.O DE ·17 DE NOVEMBRO DE 18'66.

Sobre a occul'rcncia que se deram na cidade de S. Paulo
eom o ubdito ilaliano Giuscppe Vaccotti, soldado de policia
da rc 'pectiva provincia, I[Ue, segundo se allega, foi forçado
a partir para o sul com a tropa de linha.

Senhor.-Do aviso de 2 de Janeiro do corrente anno,
expe lido pela secretaria de estado dos negocias estran­
geiros á da guerra, consta que o ministro da Italia
dirigira, em 21 de Agosto de 1865, uma nota ao mi­
nistro elos negocias estrangeiros do Imperio, pedindo
explicações sobre occurrencias, que se deram na cidade
tle S. Paulo com o subclito italiano Giuseppe Vac­
cotti, soldado de policia da respectiva provincia, a
quem, segundo se dis$C, quizeram forçár a partir para
o sul com a tropa de 1i'nl1a, apezar de não o obrigar
a . emelhante serviço o contracto elo seu engajamento.
Reclam.flndo aquelle italiano. diz o ministro ela Italia,
perante n presidencia contra essa arbitrariedade, c
não querendo prestal'-se a servil' no novo corpo, no
qual estava inscripto indeviLlamente, foi por isso COll­
demnaLlo ao castigo de trinta pranchadaf>. Ob erva fi­
nalmente a legação da lLalia que, em virtude ele um
protesto elo respectivo agenle consular, a presidencia
ordenára a suspensão do castigo, lUas que esta orciem
chegára ao quartel, quando o paciente já havia rece­
bido nove pranchadas.

O aviso da secretaria de estado los negocias estran­
geiros termina por solicitar da secretaria da guerra
esclarecimentos ácerca dos seguintes quesitos:

1. o Se Vaccottí, subjito estrangeiro, tendo-se enga­
jado como soldaLlo de policia, podia ser forçado a outro
serviço e disciplina, que não estejam. especificados nos
regulamentos do respectivo corpo.

2. o Se podia ser coagido a ir para o sul contra sua
von tade e expressa declaração de não .querer prestar- e
a emelhante scrvico.

3. 0 "8e no Caso dé ter-se olTerecido a marchar para
a campanha, se 11113 podia applical' a disL-iplill3 do exer­
cito, na parte relativa ao cagtigo da chibata.

4. o Se no caso de ser additlo ao corpo Llestacado de
guardas nacionaes, que se organizou na mesma pro­
vincia com destino para a guerra, devia ficar o Lli to
italiano sujeito áE{uella pena.

Qua nlo ao Lo quesi lo, pótle sem hesi tação I'e POIl­
dpr-se que um eslranrrciro, flue se ellgaj:l como 01­

c. 11
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dado de um corpo qualquer, contralte todas aquellas
obrigações, a que e~se corRo está sujeito conforme o
seu regulamento ou as ordenanças mili tares, salvo se
porventura elle !>e engaja em virtude de algum con­
tracto especial, em que se estabelecem outras con­
dições.

Segundo consta da informação dada cm oficio de 29
de Novembro de 1865 ao ministerio dos negocios e ­
trangeiros pelo presidente de S. Panlo, Vl1-se que o
corpo policial da provim.ia, que aliás tem nm regu­
lamento especial, estava já em serviço de guerra, e S11­

.ieito portanto á disciplina geral do exercito, quando
Giuseppe Vaccotli se engajou. Assim que, é evidente
que elIe espontaneamente contrahiu as megmas obri­
gações, e sujeitou-se á mesma disciplina das outras
praças do corpo.

E' certo que entre os documentos não existe o con­
tracto assígnado por Giuseppe Vacco tti. A este respei lo
o presiden te declara em ornc·io de 4 de Fevereiro de
1866 que deixa de remettel-o, porque o livro respec­
tivo se acha no archivo do corpo, então na província
dei 1\1ato Grosso, para onde marchára. E em outro of­
ficio de 19. do mesmo mez remette cópia do topico
da relação de mostra da 2." companhia do corpo de
municipaes permanentes, extrabida pela tbesouraria
de fazenda e relativa a Giuseppe Vaccotti, ex-soldado
do mesmo corpo. O topico é o seguinte:

« José Vaccotti, filho de ·Augusto Vaccotti, natural
da Italia, nasceu em 1836; olhos azues; officio nenhum;
estado solteiro; pollegadas de altura sessenta; foi en­
gajado na cidade de Santos, estando o corpo em marcha
no dia 21 de :Março de 1865, para servil' quatro annos ;
julg-ado prompto para o serviço. »

Este docnmento prova .que Giuseppe Vaccotti sabia
quando se engajou que o serviço que ia prestar era
de guerra, e o corpo estava suJeíto á disciplina geral
do exercito e ás .ordena.nças militares, que admittem
o castilTo de pranch-adas nos casos nilllas declarados.

Oua'nto ao 2. U quesito, persuado-me estar respondido
no i. o

Giuseppe Vaccotti sujeitou-se a todas as obrigações,
que o corpo tinha coritrahido, quando eIle Vaccotti
se engajou espontaneamente, e uma dessas obrigações
era ir para o sul, ou para qualquer outro serviço de
guerra, conforme determinasse o go:verno.

Logo, não mostrando Giuseppe Vaccotti que o seu
eontracto de engajamento excluia expressamente :11-



- 37U -

guma ou alguma. das obrigações do corpo, a que ficou
perlen~endo, segue-se que se sujeitou a todas elJas.

Quanto ao 3.", entendo que estando o corpo sujeito
á d.isciplina geral do exel-cito pelo facto de se olfere­
ceI' espontaneámente para o serviço de guerra, du­
rante o qual devia cessar o regulamento especia"l, que
tem como corpo de policia e cm serviços de policia,
ê fóra de duvida que a Ginseppe Vaccotti, como a qual­
quer outra praça do mesmo corpo, se podia a'pplicar
a disciplina do exercito, na parte relativa "o castigo
da chibata por crimes- ou delictos, que na fórma das
ordenanças militares são punidos com esta pena.

Quanto ao 4:. o, o conselheiro de estado Visconde de
Abaeté não póde deixar de reconhecer que não houve­
toda a regularidade em addir Giuseppe Vaccotti ao·
corpo de guardas naciol1aes, que se organizou em S.
Paulo para marchar para a provincia de Mato Grosso,
devendo ser conservado preso, emquan to não fosse·
mandado para o corpo, cm que devia servir conforme
o contracto.; e como foi um conselho peremptorio, com­
posto de officiaes do dito corpo de guardas llacionaes,
que o·condemnou. póde com e!feito esta circumstancia
dar apparencias de justiça á reclamação, sendo por
isso sua opinião que conviria pôr termo a esta questão
por meio de algum accÔfdo razoa vel com o ministro­
da lLalia.

O conselheiro de estado José Maria da Silva Para­
nhos discorda do parecer do consellJeiro de estado·
Visconde de Abaeté na resposta que dá ao 4:. o quesito
do aviso do ministerio dos negocios estrangeiros, con­
formando-se emquanto aos outros.

Das informações prestadas pela presidencia da pro­
vi-Ilcia de S. Paulo consta que o subdito italiano Giu­
seppe Vaccotti se alistára no corpo policial permanente
daquella provincia em 21. de Março do anno passado,
quando o mesmo corpo se achava na cidade de Santos,
já constituido em corpo do exercito como batalhão de
voIuntarios da patria, pelo espontaneo o!ferecimento
que fizeram todas as suas praças, e já em marcha para
o theatro da guerra ao sul do Imperio. Depois de
estar em Santos 'regressou o dito corpo ou batalhão
de voluntarios da patria á capital da provincia, em
consequencia de ordem que o destinou ás operações
militares de Mato Grosso, e dalli seguiu com este des­
tino, sem que nem então, nem antes o voluntario
Giuseppe Vaccotti se julgasse isento do serviço geral a
que estava obrigado o corpo em que se alistára. De-·
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sertando durante :l marcha para as .fronteiras da pro­
" lncia <.le Iiia to Grosso, Guii'eppe VaccoLli veiu apro­
:-:icntar-se na cidade de S Paulo ao presidente da provincia
invocando cm eu favor, não a supposta isenc:ão que
tardiamente allegou em sua queixa ao ministro da
ltalia, mas o i}1dulto que um decreto de Vossa Mages­
tade Imperial concedêra [lOS desertare do exercito.

() perdão imperial foi-lhe garantido, e como o
batalhão a que elle pertencia, e de que elle desertara
continuava seguindo para as fronteil'as de Mato
Grosso, forçoso. foi addir essa praça avulsa a um ba­
talhão da guarda nacional que fazia serviço de corpo
destacado, i to é, serviço que a no sa lei equipara, e
que, de feito, é por sua natureza equivalente ao dos
'arpas do exercito, a cuja disciplina fica por isso
sujei to.

O voluntario italiano, de quem se trata, ainda desta
vez não desconheceu a obrigação que contrahira,
alistando-se cm um batalhão jã incorporado ao exercito,
e em marcha para o tllcatro da guerra. Prestou-se,
sem reclamar ao novo destino que se lhe deu, e que,
como se vê do exposta, foi determinado pela cir­
cumstancia nascida de sua propria von tade, a deserção
que commetlêra logo nos primeiros dias do seu
:llíi'tamen to.

Nesse corpo dest:lcado da gU[lrda na~ional, onde teve
de servir o desertor indultado, achava-se elle em con­
dições m:lis favoraveis do que as das praças do corpo
que seguia para Mato Grosso, porquanto alli prestava
serviço menos pesado, e dentro da provinci[l, o mesmo
,~erv iço que teria de prestar aquelle corpo, se não
houvesse marchado.

Foi, porém, alli que Guiseppe Vaccotti revelou seus
máos preceden tes, dando-se á embriaguez, oO'end endo
com palavras a seus superiores, e pbysicamente a
um de seus camal';)das.

Por este pessimo comportamento é que elle foi sub­
mcttido a um 00nselho peremptol'io, qunl prescrevem
os regulamentos militares, e conclemna lo ao castigo
de trinta pranchadas, das quaes sómente recebeu
nove, porque o vice-presidente da provinc'ia em exer­
cicio lizera obrestar na execução. Foi ainda pelo
mesmo motivo que a primeira autoridade da provin­
cia mandou dar-lhe baixa, clispensanclo-o das obriga­
ções do seu alistamento. E o vice-presidente da pro­
vincia, releva notar, tomou aquella deliberação, não
porlJue duvidas c da applicação dos regulamentos mi-
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litares ,lO cOJlJemnado, ou a qualqucr outra praç;1 do
mesmo corpo, não porque recebesse, como se preten­
de por parle do queixoso, reclamação do agente con­
sular da Ital ia, que não o havia em S. Pa uIo, mas
·unicamentc pelas contemplações que em taes circum­
stancias mereciam a praças ela gua rda naciona I e elos
lJa talhões de voluntarios da patria, sem distincção
de classe OII ele origem. Dispensou o castigo disci­
plillar, e ao mcsmo tempo livrou o corpo de tão nocivo
cOlltarrio.

Ora, se do facto do casl igo corpora I, a que Gi u­
seppe VaccoLLi estava legalmente sujeito, como praça
de um corpo em .serviço do exercito, não se póde
tirar argumento a bem da sua reclamação, o f:1cto
de ter sido addido a esse corpo não lhe póde tambem
presl ar o menor pretexto.

O ca ligo, como se tem moslrado, foi o quepres­
crcvem as ordenanças mililares, e applicado mediante
todas as formal idades legaes. Infligiu-se-lhe a mesma
cOl'/'ecçüo, e pela mesma fórma que sotTreria um vo­
luntario brasileiro cm iguaes circumstancias. Nem
as nos as leis, nem as de nação alguma consideram
in faman Le o castigo de pranchadas, e moralmen te é
elle de certo menos rigoroso do que o da chibata
( vi1'{]a ), que se não eslá hoje em uso no exercito
italiano, pelo menos atê 185i era admitLido no exer­
cito do PiemOll te.

O segundo facto, a aggregação elo reclamant.e ao ba­
talhão da guarela nacional, originou-se da sua deser­
ção, e póde con iderar-se como um verdadeiro favor
além do indulto daquelle crime, porque Giuseppe
VaccoLLi estava obrigado ao serviç.o mais acU vo do exer­
cito, tendo-se alistado em um corpo que se achava
cm marcha para a guerra.

Ta)] La consciencia tinha o queixoso das obrigações
inhercntes ao seu alistamento, e tão persuap,ido es­
tava elle da benignidade do proced imen to do gover­
no deste paiz, que de 2:1. de Março, quando assen­
tou praça em Santos, até 27 de' Junho seguinte, data
da formação do conselho peremptorio, isto é, no decurso
de quatro mezes c seis dias, nunca reclamou contra
a intclligencia que se dava ao seu alistamento.

Entende, pois, o conselheiro de estado José Maria
da Silva Paranhos que sobram razões ao governo im­
perial para convencer a legação da Italia de que a
causa de Guiscppc Vaccotti é inteiramente destituida
de fundamcn lo.
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Vos. a :Mage~tade Imperial resolverá o que róI' mais
acertado.

P,1ÇO em 6 de Outubro de 1.866.-Visconde de Abneté.
-José 1I1a'l'ia da Silva Paranhos.

HESOLUÇ:\O.

Como parece ao conselheiro Parauho

Paço em -17 de 'o\'embl'o de 1866.

Com a rubrica ele na l\bge tade o Imperador.

João Lnstoza da Cunha Paranagltá .

. 14:6.- RESOLUCÃO DE 1.2 DE DEZEMBRO DE 1866..
Sobre a eoJIeeção das leis d:l. asscmbtéa legislativa proviu­

cial de Sergipe, promulgadas no anno de 1866.

Senhor.-De conformidade com o aviso de 27 de
Agosto ultimo, a secção de guerra e marinha do con­
selho de estado examinou cuidadosamente a collecção
das leis e resoluções da assembléa provincial de Ser­
gipe promulgadas na sessão de 1866.

Esta collecção consta de 29 leis e resoluções, e entre
ellas nenhuma encontrou a secção que se opponha á
constituição ou ás leis geraes no que diz respeito ao
ministerio da guerra.

Vossa Magestade Imperial mandará o que fôr mais
acertado.

Sala das conferencias em 20 de Setembro de 1866.­
Visconde de Abaeté- José Maria da Silva Pamnhos.

RESOLUÇÃO.
Como pareCe.

Paço, 12 de Dezembro de 1866.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

João Lustoza da Cunha Parana[Juá.
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N. 147. - nESOLUçXO DE 12 DE DEZE~lBRO DE 1 GG.

Sobre a collecç:üo das leis da a~scll1bléa legislativa provincial
. do Piauhy, promulgadas DO anuo de 1865.

St'Tlhor.- De conformidade com o aviso de 21 de
Junho ultimo, a secção de guerra e marinha do con­
selho de e tado examinou cuidadosamente a collecção
de leis promulgadas em o anno proximo passado pela
assembléa legisla ti va da provincia do Piauhy.

A collecção consta de -17 leis, de-de n." ;)73 até
n. o 589, e entre ellas nenhuma encontrou a secção,
que contenha disposição contraria ú constituição cio
Imperio, ou ÚS leis geraes, na parte relativa ao minis­
terio da guerra.

Vossa l\1agestade Imperial resolverá o que fór mais
acertado.

Sala las conferencias em 20 de Setembro de 18G6.
Visconde de Abaeté.- José !t1a1'ia da Silva Pamnhos.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço, 12 de Dezembro de 1866.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

João Lnstoza da, Cnnha Parana.g·uá.

N. H8.-RESOLUÇÃO DE 12 DE DEZEMBRO DE 1866.

Sobre a distribuiçãO dos vencimentos do fallecido oflicial da
secretaria do conselho supremo militar, Elias Joaquim de
Mattos, pelos actllaes otliciaes da mesma secI'etaria.

Senhor.- Por aviso de 9 de Outubro ultimo dig­
nou-se Vossa Magestade Imperial determinar que a
secção de gnerra e marinha do cons-elho de es tadu
consulte com o seu parecer sobre os inclusos papeis
relativos ã di tl'ibuição dos vencimentos do fallacido



omcial da secl'et.aria do conselho suprrlUo militar, Elia"
Joaquim de Mattas, pelos actuaes ofTiciae da me'ma
secretaria. O caso é o que e pas a a expÓl' :

O conselho sup"emo militar, em omcio ele 1.7 de S ­
tembro do corrente anno, communicou a Vossa Ma­
gestade Imperial que nesse dia fallecêra o omcial da
secretaria do mesmo tribunal Elias Joaquim de Mattos.

A' margem deste ofTicio lê-se uma Informação uo
director da directoria fiscal do ministerio da guerra,
em data de 2ü, na qual se diz que os vencimentos do
official fàllecido têm de ser di~tribuidos pelos sobre­
viventes nos termos do art. 39 tlo regulamento, que
baixou com o decreto n.· 3084 de 28 de Abril de ·1863.

E ta informação foi con'igida por outra da tada de
~9, em que o mesmo director lembra que ao acto da­
quella distribuição de vencimentos tem de preceder a
extincção do lugar ele um LO omcial, que a informação
chama addido, o qual tem de passaI' a omcial para
então se verificar o augmento de vencimentos em vir­
tuue de reforma da tabella de 8 de 1\1aio de 1.863.

A L a secção da directoria central, depois de citar
o art. 1.9 da lei n. o i 777 de 9 de Setembro de 1862,
e o art. 39 do regulamento de 28 de Abril de '186::1,
que deu nova organização á secretaria do conselho su­
})remo militar em data de 4 de Outubro ultimo diz
que o lugar que vagou por fallecimento de Elias Joaquim
de Mattos é de omcial, e. não de L o omcial; por isso
não ha suppressão a fazer-se.

Mas, acrescenta a informação, como o art. 38 (do
regulamento de 28 de Abril de i863) declat'a que os
empregados, cujos lugares devem ser extinctos (1tJ con­
formidade com o disposto no art. i9 da lei n o i777
(1'13 9 de Setembro de i862, poderão continuar a servir'
na secretaria do conselho supremo militar até que o
governo jhes dê destino, póde um dos i. os officiaes
actualmente existentes ser nomeado oUicia!, e deste
modo dá-se a vaga do lugar de 1.0 omcial, que pela
lei citada fica extincto independentemente de qualquer
outro acto, e póde-se então fazer a distribuição do'
vencimentos na conformidade da tabella propo ta pela
directoria fiscal.

De uma informação que se solici tou, e que junta
se acha, consta com effeito acerca do fallecido omcial,
Elias Joaquim de MaLtos, o seguinte:

( Sendo escripturario da repartição de qunrtel-mestre
« general por decreto de 31 de Outubro d 1.8(jO, foi
« nomeado ~.o omcial da secrrtaria do conselho supremo
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'( militar com ovencimentoannual de 1: 200 000, sendo
« 9008000 de ordenado, e 300~OOO de gratificação, na
a vaga que deix.ou na mesma secretaria o 2. o omcial
« José Carlos de Almeidil Torres, que por decreto de
« 27 daquelle mez foi nomeado 2.0 efficial da La di­
a rectoria geral da secretaria de estado dos negocias
« da guerra. J

a director da directoria cen trai, que parece ter tido
a palavra em ultimo lugar, exprime-se nos seguintes
termos:

a Discordo da secção: não 11a vaga de 1. o omcial,
« e por isso não ha lugar suppl'imido para se poder
a distribuir ordenado pelos mais officiaes. S6bc a le-'
a gislação, e S. Ex. resolverá. ,

Tal é o facto que occorre.
Feita a exposição do facto, cumpre examinar o di··

reito que lhe é applicavel.
A organização da secretaria do conselho supremo

militar, anterior ao regulamento ele ~8 de Abril de
1863, era, conforme o decreto n.o 9i7 de 1:1 de Se­
tembro ele J8õ8, a que se segue:

1 amcial maior.
2 Primeiros omcines.
4 Segnnoos oliciaes.
1 Porteiro.
2 Continuo.
A lei n. o 1777 ele 9 de Setembro de 1862 determi­

nau no art. '19:
« Ficam exlinctos os lugares de aliciaI-maior e pri­

a meiro omcial da secretaria do conselho supremo mi­
a Iil.ar, logo que vagarem, e, dando o govel'llo nova
« organização á mesma secrelaria, poderá elevar os
« ordenados dos respectivos empregados, com tanto
« que o augmento não exceda á omma <.los vencirnen­
« tos dos lugares sUPPl'imidos. J

A nova organização foi feita pelo regulamento que
baixou com o decreto n. O 3084 de 28 de Abril de 1863,
ficando a secretaria composta dos seguintes emprega­
dos:

a secretario de gnerra.
4 afficiacs.
i Pov-teiro.
2 Continuos.
a § 38 elo rcgubmento dispõe:
« Ós empregados, cujo lugares devem. 1'1' extinclos,

• de conformidade com o di posto no art. 1\:1 da lei
• n. o t77í de 9 de Srt mbro de 1862, poderão con­

c. 49
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c: til111:l1' a ci'vir na ,('cretaria 00 ii:onsclilO ,snpnmo
• militar até que o gO\' 'mo lhes dó conveniente des­
~ lino.~

O, :.19 determina:
" A' proporção que forem "agando os empl'egos,

• de que trata o al't. H) da lei supracitada, serão os
(~ vencimentos COl'l'cspondentos a esses lugares tlistl'i­
" :buit.los equitativamente pelos restantcs empregados
• da secretaria; até <.Juc tot.los cheguem a perceber os
" vencimentos mal'cados na ta beIJa annexa.»

'\f.'endo fallecido lpare(jc que em finv do anno de 186~
au pl'incipio de 1~(3) o coronel honorario Feliciano
Gomes tle Freitas, que el'a oífidal-maior, çleu-se por
vago e enincto o lugar, e os vencimentos (jorrespon­
dentes foram distribllitlos pelos restantes empregado
lia secl'etaria, segundo uma tabeJLa provisoria, que
para esse tim se expet.lill com o aviso de 8 de Maio da­
cfu·elle mesmo anno,

Não ha duvida que neste caso fez-se precisamente
o que a lei pl'escreve. ,

'0 C:I o presente, pOI'cm, persuade-se a maioria da
. ecr:ão que ILa sérias oujeeções, ao que se propõe nas
~nformarões tIas duas directorias do ministerio da
gaelTa, iis(jaL e centr:ll, e mesmo a algumas das theses
cOlltidas 110 voto do illu'tl'ado relator da secção.

E' e\ridcntc que a vaga, que se dá actualmente na.
secretal'ia do consel/lo supreloo militar, não é de ne~
fdlum dos lugares, que o al'L. 19 da lei n.· 1.777 tle
!) tle Sel.PlUuro de 1862 manda extinguir. Logo não
lIa dis tribui ção alguma de venci men tos a fazer,

Mas, dizem a inforlUa~ões, o go erno p6de abrir
a vaga, nomeando para olTicial da secretaria um dos
1.°' oíliciaes que existem,

Em pt'ÍlU~iro lugar o t:on~elho, além de não ter sido
pec1itlo, póde mui to iJem lião scr aceito.

Em segundo lugal' a lUaioria da secção inclina-se
a cr~r que o conselho nã') seria conrorme a lei e ao regu­
lamento respu(jtivo, uem aOs iuterl'sses do serviço
publico.

Não parece conforme á lei e ao regulamento, porque
a vaga só póde verificar- e regularlllente por JUorte,
ou demissão, ou porque qualquer dos LU' oillcians, que
ainda existcm, passe a servir em outra repartiltão, dei­
xando de pertencer á secretaria do trilmuul, onde
:Jliás devem entretanto cOlltinual' :J servir, e ..en elll
e1reclivamentc, 1'0"to que com a d liominação tle LU.
l./iJiciac'· .
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A eliminação do nome numcr~l-Primeiro-l1ão é
pDr certo oconveniente destino, de que falia o regula­
mento.

Não parece conforme aos interesse do erviço pu­
blico; porque o principio estabelecido na lei e no art.
t, o do l'eglLiamento de 28 de Abril de 1863 é-que
quatro officiaes são bastantc~ para dcsempenlwr o ser-·
viço da secretari<1 üo conselho upremo militar,

Ora, apezar da vaga que se dá, ficam ainda cinco
olliciaes na secrr,taria do conselbo supremo militar de
justiça, isto é, mais um além dos quatro, que a lei
cOl1sidera bastantes para o serviço,

E um axioma de aritllmetica que quanto maior Ó o
divisor menor é o quociente.

Assim, supponha-se que o algarismo 1.00 representa
o trabalho que deve diariamente dividir-se e ser feito
em q.uatro JlOras pelos omciae da secretaria do con­
selho supremo mili tal' de justiça.

Não ha duvida que, seo divisor deste algarismo
fÓr quatro, o quociente será 2;>; e se o divisor fór
!>, o quociente será 20, isto é, uma quinta parte menos .
.l\Ias, o di videndo será sempre o mesmo. O que lucra
Jlortanto o serviço publico com a medida que se sug­
gere '1

Nada, absolutamente nada, porrrue o producto da
trabalho será sempre o mesmo, O:;; empregados, que

. são os divisores, esses sim poderão lucrar, se por­
ventura deve chamar-.se lucro trabalhal' meDos, ou
POI' meno tempo, com augmento de vencimentos.

Em ultimo lugar ve-se que a vag3., que se pre­
tende crear, sem trazer van tagem alguma para o· ser­
viço publico, como fica demonstrado, obstará á eco·
nomia que se pMe fazer, igual aos vencimentos que
percebia o omcial fallecido, se o lugar, com-o enten­
de a secção de accórdo com o pen·samento- da lei de
1862, não fór provido, praticando-se o mésmo-a I'es"
peito de outro qualquer lugar de omcial, que haja
de vagar, emquanto na secretaria hOllver mais de
quatro omciaes.

A economia será de!: õOOi)OOO por annD, nos termos
da ultima tabella pl'ovisoria", Bir-se-ha que é uma
quantia insignificante. Assim é, mas muitas quantias
insignificantes Çlodem fazer uma grande somma.

Das observações que precedem, é licito· á maioria
Ela secção deduzir o.; seguintes coroll'al'ios, que COI1­
r,\dera l1ão só logicos, como inteiramente legaes:

L o Não existe vaga ele nenhum· elo lugares. q-ue.
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art. 19 da lei n. o 1777 de 9 de Setembro ele 1862 manda
extinO"uir e' por isso nrnhum empregado da secretaria
tem direilo a distribuição alguma de vencimentos.

2. o O provimento do lugar que vagou em um dos
L os omcia s que existem com o fim de crear-se uma
vaga, qtlC' pel'mitta a di,tribllição de vencimentos pelos
empregados restan te~, não póde fundar-se na letra,
nem no espi l'iLo da lei ue 1862 e do regulamen to de
1,863; mas está no interesse dos empregados pelos quaes
tiverem d distribuir-se os vencimentos.

3. o O provimento lio lugar que vagou em pesson
diversa das iudicacltis não está nem na letra e e pi­
ri to da lei de 1.862 e do regulamen to de 1863, ne fi
J10 interesse dos empregados da secretaria, porque
nenbuma distribuicão de vencimentos bavera a fazer-se.

4. o O provimento do luaar que vagou, quêr na pri­
meira, quér na segunda hypothese, não trará Yanta­
gem alguma apreciavel para o serviço publico, en­
tretanto que do não provimento resultará a econo­
mia efIectiva e palpavel de 1:500JOOOem cada anno.

E' este o vo to da maioria da secção.
O conselheiro de estado José Maria da Silva Para­

nhos deu o seguinte voto em separado:
Não posso concordar com a maioria da secção, apezar

do l'espeito que tributo ao seu criterio e luzes, pelos
motivos que passo a expôr.

A economia dos dinheiros publicos é de ceI' to
um preceilo salutar, em todo os tempos, e muito
mais em cÍl'cumstilncias como as actuaes; mas a questão,
de que se trata na presente consulta, não tem por
un ico principio reO"ulador o interesse do thesouro,
é tambem uma questão de direito, 'ou pelo menos
de equidade, que, portanto, deve scr decidida conforme
OE principios dc justiça e os dictames da lei escripta.

Ouçamos o precei to da lei, segundo a intelJigen­
cia que na pratica já Ibe foi uada pelo proprio ministro
que a redigiu c a lJromulgou.

A lei n. o 1777 de 9 de Setembro de -1862, em seu
art. 19, cuja disposição se acha transcripta no pa­
recer da maioria da secção, autorizou o governo
para reorganizar a secretaria do conselho supremo
militar de justiça, sob <IS 'eguinLes hases: _La,
ficarem extincLo', Jogo que vag'<lsscm, os lugares de
orucial-DlaioI' e 1. o omcial' 2. a, poder o govcrno
elevar os ordenados dos elUpi'cgados restantes da mesma
sccretaria, com lan to qnc o ,I ugmen to não exccdesse
á somma dos \ endmcnto::; uos lugares sll]1primiclos.
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o governo usou desta autorização, e usando d 11a,
pelo de reto n. o 308fA, de 28 de Abril de 1.863, que
sem duvida tem força de lei, dispôz assim a res­
pei to do pessoal da secretaria daquelle tribunal:

1. o Que o oflicial-maior e os dous L os ofliciaes,
que alli existiam, continuariam a servir alli, até que
f) governo lhes désse conveniente destino, extin­
guindo-se os respectivos lugares, como prescreveu a
lei de 1862, quando viessem a vagar (art. 38 do citado
decreto de 1.863).

2. ° Que á medida que se forem veriOcando as vagas
dos ditos tres lugares, a saber um official-maior e dous
1. os otriciaes, os vencimentos destes erão distribuidos
equita tivamen te pelos res tan tes empregados da secre­
taria, até que todos cheguem a perceber os venci·
mentos marcados em a nova tabella (art. 39 do decreto
ue 1863).

Eis as di. po ições legaes cm vigor que cumpre ter
bem presentes para a solução do caso vertente.

Agora examinemos os factos c os preceden les.
A antiga organização da secrelaria do conselho supre­

mo militar de justiça foi dada pela lei n. ° 977 de 11 de
::letembro ele 1858.

COD forme es ta lei, o pessoa1 daquella repar tição e
seus vencimentos eram como se vê do seguinte quadro:

1. Omcial-maior .
2 L Os ofliciaes (cada um) ..
fA,2.osofficiaes ( » ) ••
1. Porteiro .
2 GOD tinuos (cada um) .

Ordenado
2:000~OOO

1:200~000

900~OOO

7201~OOO

600~000

Gratificação.
600~OOO
q,OO~OOO

800~OOO
2lj,O~OOO

i20~OOO'

i:4l:00~000

800~000

600~000

f Secretario de guerra .....
lj, Officiaes (cada um). , ....•
f Porteiro .
2 Continuos (cada um) .

1.0
A reforma ele 1863, que hoje vigora, estabeleceu

. como quadro efl'ectivoela me ma secretarra o que abaixo
se apresenta com os re pectivos vencimentos:

Ordenado. Gratificação.

800~OOO

700~OOO
q,OO"OOO
300·"000

8
Ao official que servir de

al'chiyisla ......••.... , I'"
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Sommam os vencimentos dos rlez empregadosdo antigo
quadro a quantia de 13:000"000.

Ficaram, porém, alguns extranumerario , com os
vencimentos antigos, de sorte que a despeza total
excedia de 13:OO0/JOOO.

O vencimento dos empregados do novo qundro ef­
fectivo não excedem em sua somma a i2:MO$OOO, li­
mite inferior ao que marca a lei; mas considerarlOi\
nas suas unidades ou parcellas, ão maiores do que os·
primeiros.

O governo, assim como o legislador, entendeu então
que convinlla reduzir o pessoal, elevando ao mesmo
tempo os vencimentos, com tanto que a despeza total ou
diminuisse ou se conservasse a mesma.

Como, porém, a lei de 18C:l2, que autorizou a reforma,
nem mandava supprimir de de Jogo os Iug-ares dispen­
saveis, nem permittia augmento de despeza, não pôde
o governo tornar elfectivadesde logo a segunda tabella;
manteve os vencimentos antig-o com a clausula (citado
art. 39) de serem este aUfTmentados á medida qur­
fossem vagando os tres lugares de oflicial-maior >

~ .05 officiaes.
Das mencionadas disposições deduzem-se incontes­

tavelmente estes principios:
i. o Que, crescendo o serviço pela reducção eITectiva

do pessoal, devem os empregados ter um augmento em
seus estipendios ; 2. o Que este augmento não púde ter
lugar senão na proporção dos vencimen tos cios Iu­
~ares que se supprimirem; 3. o Que taes augment06
jámais poderão ir além dos li mites da nova tnbeUa.

Que é esta a g-enuina intelligencia da lei vigente,
que regula os ordenados e gra titicações dos empregados
do conselho supremo militar deju tiça, evidencia-se do
que praticou o ~overno, sendo ministro da guerra o
mesmo cidadão que referendou o decreto de 1863, quan­
rio em principios desse anno, ou fins do anterior, fal­
leceu o oillcial-maior Feliciano Gomes de Freitas.

Ficavam ainda dous 1. 05 officiaes, os mesmos que bo,ie
existem, empregados cujos lugares devem ser suppri­
midos logo que vagarem; a despeza tota I, posto que in­
ferior ao limite legal da que se fazi:! com a antiga 01'­
pnização, era superior á da 2.' tabella; e toel~via o
governo, por aviso n. o 190 de 8 ele 1\1aio de 1863, dis­
tribuiu os 2:600$000. crue percebia o omcial-maior fal·
lacido, por todos os outl'O. empl'eJ:iado , sem €x~eptuar

as dous exceden trs do quadro normal.
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Eis a disll'ibuição uo cilado avi..>o:

1 Seeretilrio de g-up.rra .....
2 i. o. officiats (cada um) ..
4, 2. 01 » »
'1 Porteiro .
2 Conlinuos (cada um) .

Ordenado.

J
,1 :200.$000
1:000~()()O

720$000
GOO~ooO

Gratificação.
800$000
ôOO~O()()

5OOj~O()()

360$000
160~OOO

10

Ao 01111;i:11 archi\'isla..... 240S0oo

Estes vencimentl)s .ouem a '13:240$000, somma su­
pel'ior á da Ilova tau:\II", lUas ainda inferior á da :lI1tiga,
que, como já se observou, el'a o llJaXiillO legal.

Se os vellcilllenLcs dos acLuaes empregados deve sem
ser determinado pelo tillculo que faz o illustrado re­
lator da maioria da secção, o avi'o ue 8 ue Maio, expe­
uido pelo millistro refel'endario uo decreto de 1863 em
"ig'or, teria infringido os lJrecei tos deste.

Mas o governo imperial não o entendeu assim, e
poucos dias depois da publicação do seu deei'eto elevava
os vencimentos ue todos os empregados existentes (sem
exceptuar os ex.tranumer:1rios) na proporção da pequena
despeza que cessava COU1 a morte do omclal-maior.

Allcga-se, pol'ém, agora que naquelle ca o a distri­
buição era devida, porque a vaga deu-se em um dos lu­
gares que a lei lllulH.la extinguir; mas não se reflectp.
em que e 'sa di;;trilJuição e tende'u-se ao dous L uM

olTiciaes, que ('ram e cOlltinuavam a ser exlranume­
rarios, e que já venciam mais do que os do numero, o
que iruportava considerar uns e outros como perten­
centes á mesma repartição, ou com direito a iguaes
valltagen , emquanto ahi concorres. em.

E' indubitavel que o decreto de 1863, assim como a
lei de 1862, de que elie emanou, entelldeu que os em­
pregados daqnella secretaria estavam mal retribuirias,
e que era de justiça elevar os seus vencimentos (aLé ao
limite LIa nova tabella), uma vez que não crescesse a de.­
peza to ta I, applieando-se para esse fim a.economia dos
lugares sUPl'l'imido'. I

E' certo que a vaga actual, a do omcial EliasJoaf'[uim
de Mattos, não corresponde a um dos dous lugares que
J'esta extinguir, para que o pessoal da secretaria fique
circulllscripto ao seu numero orLliuario ; mas tenho por'
contl'ario a letra c ao e:pirito da lei o que aconselha a
m:doria da SCCç'lO, isto é, (lne não s preencha ;Jquella
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vaga, embora seja de lurrar permanente, que não se
preencha alguma outra que octana na mesma classe
dos empregado do quadro ele 1863, emquanto por outro
modo se não extinguirem os lugares dos 2.°8 offi­
ciaes ex t.ranumerarios. Esquece-se nesse conselho o me­
lborameo to que a lei garanti u áquelles empregados, com
a unica limitação de se não exceder a despeza que se
fazia com essa repartição.

Reduz- e de facto o pessoal, augmenta-se con equen­
temente o serviço, mas não se augmenta a retribuição,
como quet' o decreto de 28 de Abril de 1863, como fez o
aviso de 8 de Maio desseanno.

Pela segunda conclusão elo parecer ela maioria da
secção, se der-se mais uma vaga de omcial, de modo que
o numero total dos empregados, que hoje é de nove,
desça a oito, que é o numero do estado normal, ainda
as im esses empregados, por exisLirem entre elles dous
L U8 orticiaes ou eXl.ranumerarios, não terão direito a
todos os vencimentos da nova tabella.

Esta l.:lbella marca quatro ofliciaes, e tantos haveria
iJaquella hypothese, sendo dous ordinarios e dous con­
siderados como extrauumerarios; ma~ uns e outros fi­
cariam privados elas vantagens que a dila labt'lla marca
a igual pes oal, aLé que o governo elê se outro destino
áquelles 1. o. officiaes, ou estes fallecessem.

Aqui a maioria da secção esqueceu-se não só da lei,
mas tambem do seu prinCipio aritl1metico : conserva o
mesmo dividendo, que é oserviço da secretaria, diminue
o divisor, que é o numero dos empregado, e não vê
que o quociente, ou a parte do trabalho de cada empre­
gado.em exercicio ha de augmen tal'.

O principio fundamental da reforma é que, reduzido
ó pessoal da secretaria, se eleve a remu neração atê certo
limite de despeza. Mas a maioria da secção acon elha
que se não preencha a vaga que occorreu, e ao mesmo
tempo entende que nãose devem melhorar os exiguos
vencimentos dos funccionarios, que assim terão de
prestar maior trabalbo. \

Em Maio d 18ti3, quando a despeza total excedia de
13:2~O~OOO, (l' exi'Lcncia (los dous 1.0' ofUciaes não
impediU que o!> vencimentos de todos fossem augmen­
tar!o!>, como o foram ('hm o: elo olTIcial-maior fallecido ;
hoje, que a despeza loL~ I não excede úquella somma, se­
gando se vô de uma tabella annexa aos papeis junto,
julo"a-se que nem pOI' equidade se deve extll1gltir um
L10slugares de '1.° omcial, passando o re:pectivoempre­
gado a pertencer ao quadro ardina rio, como s praticou
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com os extraordinarios da reforma de 18;;8, como se
costuma praticar com os extnordinal'ios de qualquer re­
partição, quando elJes têm as habilitações'e prestam os
mesmos serviços dos ordinarios; e isto só pata evitar
que a diminuta economia d'ahi -resultante, ainda que
se.J? novo onus para o thesouro, seja applicada em bene­
ficIO de todo o p@ssoal ,da Deferida secretaria, como
aliás prescrevêra o legislador. '

.Não posso convir em semelhan te economia; não
por ser insignifican te, como ê, pois não excede de
I; ;;00$000 por anno, mas porque não a julgo razoavel e
porque atê a julgo con traria a direi tos fundados em
lei.

A meu ver illudir-se-bia o preceito da lei, com pre­
juizo dos empregados daquella repartição, conservan­
do-se all i dous extranumerarios e deixando-se ao mesmo
tempo de preencher uma vaga do quaclro effectivo para
a qual um daquelles póde passar sem o menor augmento
de despeza, como propõe o director fiscal da secretaria,
na tabella annexa ao seu officio de 29 de Setembro ul­
timo, tabella que é a seguinte:

,1 Secretario de guerra .•.••.
1 Primeiro official .
4 Officiaes (cada um) ...•...
'1 Porteiro .
2 ConLinuos (cada um) .

9

Official archivista ..

Ordenado.

/>
1.200~OOO
1:200000

760#000
600#000

Gra.tificação.

800#000
680#000
680nOOO
360$000
240#.000

Por esta tabclla, como nella se manifesta, baverá um
extranumerario, não se augmenta a despeza, que con­
tinúa a seI' de 13:240 000, a mesma que fixou o aviso
de 8 de fllaio de 1863; acaba-se com a anomalia de
vencer o extranumerario mais do que o ardinario,
sendo n.ivelados na sua totalidade os vencim.entos do
1.. o ollicial com os dos officiaes; concede-se a todos os
empregados um pequeno augmento, mas ainda áquem do
que lhes concede a t?bell~ de 1863~ que só terá plena
execução quando extlllgUlr-se o ultJmo luga; que resta
de 1.. o ollicial.

Aillu trada maioria da secção não aoha inconveniente
em que os dous 1. 0

' officiaes, que excedem do quadro
c. 50



- 391j,-

effec Li vo da secretaria, permaneçam alli indefinidamente,
fazendo o mesmo serviço que os outros, e percebendo
maior remuneração (veja-se a tabclla annexa ao aviso
de 8 de Maio de 1.863), mas não admi tte que elles passem
a eITectivos nas vagas que occorrerem dentro do dito
quadro, embora por este modo não se augmenl:e a des­
peza do Estado, se nivelem os vencimentos dos em­
pregados da mesma categoria e 'J)restimo, e se melhore
parcamente a sorte de todos. Não me parece isto justo
nem conveniente ao serviço publico.

Penso que o governo imperial, assim como póde dar
outro destino aos i. o. officiaes que existem naquella
secretaria, póde admittil·os e é razoavel que os admitta
nas vagas que se abrirem dentro do quadro dos lugares
eJIectivos, visto que aIIi os tem conservado e continúa
a conservar como idoneos, a par dos outros e até com
maiores vencimentos.

Eu concordaria com os meus sabios coIlegas se elles
se limitassem a aconselhar que a presen te vaga de oli­
cial não fosse preenchida por pessoa estranba á re­
partição; mas assim não acontece, elles querem que
haja dous extranumerarios, quando ba lugar vago no
quadro effectivo da secretaria, que pôde bem ser occu­
pado por um da([uelles empregados, segundo se colbe
de algumas das informações da secretaria de eslado;
querem mais que a vaga existente 'fique ~m aberto e
bem assim outra que por acaso ainda se dê, nada entre-
tanto alterando-se nos vencimentos actuaes. '

A lei de '1.862 e o decreto de 1.863 seguiram o prin­
cipio da escola ingleza, que certamente é racionavel e
proficuo: menos pessoal e meJhor retribuido. Ocon­
trario é um dos defeitos capitaes da nossa organização
administra tiva. O contrario não é economia, é perda
de forças uteis, é ma repartição assim do trabalho como
do salario.

Em conclusão, o meu humilde parecer é que o go­
verno imperial deve passar um dos 1.. os olliciaes da
secretaria do conselho supremo militar de jusLiça (se
não quizer dar-lhes outro destino) para a vaga que
deixou o faIlecido oflicial Elias Joaquim de Maltos ;
alterando-se neste caso os vencimentos actuaes dos
empregados da mesma secretaria, sem augmen to de
despeza para o Estado, como prescreve o decreto
de 28 de Abril de 1.863, e o propõe a tabella de distri­
buição acima transcripta, proposta pelo chefe da direc­
toria fiscal da secretaria de estado dos negocios da
guerra.
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Vossa l\Iagestade Imperial resolverá o que fôr mais
accrtado.

Paço em 1.9 ele Novembro de 1.866. - Visconde de
Abaeté. - José Thoma~ Nabuco de Araujo. - José Maria
da Silva Paranhos.

RESOLUÇÃO.

Como pa rece ao consclheiro Paranhos.

Paço, 12 de Dezembro de 1.866.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

João Lusto~a da Cunha Paranaguá.
t

N. 149.-RESO~UÇÃO DE H) DE DEZEMBRO DE 1866.

obrc dever Cicar depcndente da approvação da asscrobléa
geral Icgislativa a aposentação que se houver de conceder
a Gcminiano Antonio de Almeida., empreg:lllo da f'abl'ica tia
polvora da Estrella, ã vista da imperial resolução ue 17 de
Agosto ultimo.

Senhor.- Ordenou Vossa :Magestade Imperial que a
secção de fazenda do conselho de cstado consulte com
seu pareGer se deve ficar dependente da approvação
da assembléa geral legislativa a aposentação, que se
houver de conceder a Geminiano Antonio de Almeida,
á vista da imperial resolução de 17 de Agosto, tomada
sobre consulta da mesma secção.

O art. 42 do decreto n. o 1.709 de 29 de Dezembro
de 1855 fez dependente da approvação da assembJéa
geral legislativa os vencimentos fixados no art. 41.
para os empregados d~ fabrica da polvora ; e o facto
de não ter sido dada expressamente esta approvação,
suscita a duvida que agora se propõe. Sendo porém
certo que a fixação dos mencionados vencimentos foi
tacitamen te approvada nas leis de orçamen to poste­
riOl'es, e que a autorização concedida ao govcrno
pelo art. 7," da ele 14 de Setembro de 181)9 para refor­
mar o referido regula~ento de 2.9 de Dezembro de
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1855, mostra que elle tinha força de lei, parece á
secção poder o supplicante ser aposentado, como ama­
nuense da fabrica da polvora da Estrella, indepen­
dente de approvação do poder legislativo, mas Vossa
Ma'gestade Imperial resolverá o que em sua sabedoria
julgar mais acertado.

Paço em 4, de Outubro de 1866.-Visconde de Itabo­
rahy.-José Antonio Pimenta Bueno.- Francisco de Salles
Torres-Homem.

RESOLUÇÃO.

Como parece.

Paço em 19 de Dezembro de 1866.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

João ütstoza da Ounha Pamnagltá.
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perceber no tempo em que estivel'a envolvido
na rebelUão de 1833, na provincia de S. Pedro
do Sul.. 66

N. 31. - Resolução de 21 de JaneiJ'o de 18152.- Sobre
o requerimento do tenente coronel de enge.
nlieiros, Antonio M:.lBocl de Mello, pcdindo a
graLificação de 1:2008000 annuaes, como director
da fabrica de ferro de S, João de Ipanema.... 67

N. 32.-Resolução do 1." de Maio de 181l2.-Sobre
acllar-se nas circumslancias de seI' havido por ci­
dadão \)I'asileiro o DI'. Tlleophilo Clemente Jobim,
que pede SCl' nomeado cicul'gião do exercito... 69

N. 33, -Resolução de 8 de Maio de 1852.-"Sobre a.
pI'etenção de D. Joaquina do Lorelo Carneiro
Vianna, que pede se lhe abone a. metade do soldo
de seu marido, o 1." tenente de arLilhal'ia Antonio
José FauSLO Garriga ,........... 71

N. 34. - Resolução de 10 de Novembro de 1852.- Sebre
o requerimento do coronel Barão de Ttapicurú
Mirim, pedindo o pagamento da gl'atificação an­
nual de 1:2008000, como director da fabrica dB
ferro de S. João de Ipanema.................... 73

N. 35. - Resolução de 2 de Janeiro de 1833.- Sobre o
recurso, interposto por Francisco Anlonio Borges,
da decisão do ministerio da guerra, mandando
reliral' do arsenal de guerra do Rio Grande do
Sul o fardamento c ba1'l'aca~, com que já havia
cHe entl'ado por conta do :Jjusle celebrado com
o general cm chefe do exerci lo .. ...... ........ 74

N. 36. - Resolução de 16 de Abril de 18153. - Sobre o
requerimento do capitão João l>edro de Lima c
·Fonseca Gutierres, pedindo o abono da gratifi.
cação annual de 1:2008000, como director da fa-
brica Ele ferro de S. João de Ipanema•. ,...... 7&

37, - Resolução dc 16 de Abril de 1853.- Sobro o
requerimento do alferes reformado, FeHx Pei-
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xoto de Brito C lIlello, pedindo pagamento dos
soldos correspondentes ~o tempo em que esteve
envolvido nos acontecimentos politicos Que agi­
taram a provincia de ·Pernambuco..•..........

N. 38. - Resolução de 26 de Junho de 1853.- Sobre a
indemnisação pedid:l por João Alfonso VIeira de
Amorim pela viagem do seu patacho Novo SubtiL,
do Rio Grande á Santa Calharina ....•...........

N. 39. - Resolução de <\ de Outubro de 1854.- Sobre o
requerimeno do tenente coronel de engenheiros,
Joaquim José de Oliveira, pedindo lhe seja paga
a gratificação mensal de 1oogooo, como director
da fahrica de S.•João lle Ipanema ....•......•.

N. 40. - Resolução de 6 de Dezembro de 185L- Sobre
a indemnisação que pede Rodrigo José Figuei-
redo Moreira, em consequencia de prejuizos cau­
sados pela cavalhada do exercito na sua estancia
de S. João, na provincia de S. Pedro ...•.•....

ri. 41.--Resolução de 11 de Julho de 1855.-Sobre a
antiguidade que se deve contar, na conformidade
do art. 8. 0 da lei n. o 648 de 18 de Agosto de 1852,
aos otliciaes que servem na proviucia de ~lato
Grosso.•.•.• - ..................•.................

N. 42. - Resoluçáo de 4 de Agosto de 1855.- Sobre o
requerimento, em llue o major de engenheiros,
Antonio Carneiro Leão, pede se lhe não desconte
de sua antiguidade de praça, e posto o tempo em

a~:a ~.~~~~~~..~. ~~~.a.r..~~. ~~~~~~.~.e.t:~..~~. ~~~~~~
N. 43. - Resolução de 14 de Novembro de 18155.-Sobre

as du vidas propostas pelo presidente de AJinas
Geraes, de serem crimes a tentativa de soltar
recrutas e o aclo de soltura plena, e de se dever
a tal respeito guiar pelo codigo, ou pelas ins-
trucções de 6 de Abril de 1841.. _ _

N. 44. - Resolução de 27 de Fevereir'o de 1856.- Sobre
a indemnisação, reclamada por Nathan Irmãos,
da quantia de <141$1500, que de menos receberam
na occa ião do pagamento de algumas pistolas
que venderam ao arsenal de guerra da cõrte •..

N. 411. - Resolução do t.o de Março de 1856.- Sobre
o perdão que pedem da pena de galés perpetuas,
que se acham cumprindo, José da Costa, Joaquim
.Tosé dos Santos e Manoel Pulcherio, pelos crImes
de assassinato e· roubo de um Fuão Teixeira na
cidade de Santos ...•...........•.................

N. 46. - Resolução de IS de Abril de 18156.- Sobre o
recurso, interposto pelo Dr. Antonio Candido
Nascentes de Azambuja. do despacho do minis-
terio da guerra, que indeferiu sua preteução,
relativamente ao pagamento a que se julga com
dlreiLo por execução do contracto feito entre
elle e o ministro brasileiro em Montevidéo, para
tratamento dos officiaes e praças do exercito no
seu hospital ......•.......•. , ........•..•...••..



6-

Paga.
47. - Re:olução de 5 de :\'ovelllhr() ue 18:i6.- Sobre

a reclamaçao de Autonio José Doura(lu, residellte
cru 1I10lllevidéo, áeerca uo paganll:nt& de tres
mil pataeões, importallcia eh: trcs lanchões que
foram destruidos pela tropa allem:l :10 serviço
do lmperio...................................... 98

!{. 48. - Re50111çào l1e 8 cle :'lovembro de 1856.- Sobre
o recurso, interpo to por José ~fanoel Felizardo,
elo despal:ho do lllinisterio da frucna, que inde­
feriu sua pretenção relativamente ao pagamento
a que se jul~a com direito, ele snppriOlentos
feitos ã divisão auxiliadora no Estado Orieutal. 100

N. 4(). - Resolnção de 27 de Dezembro de 1856.- Sobre
a reclal1la~~:lo de pagamentos, que faz Luiz Call-
dido Gomes, ex-contractador de transpol'tes para
u exercito em operações na. pruvíncia de S. l'eUru
durante a campanha de 1S5L-18il2.. ... .•....... 102

l'. 50. - Re oluç:lo de 31 de Dezembro de 1856.- Sobre
o recurso, interposto por lIlauoel Rodrig-ues AI es
FClTeira, contra o despacho que ifl(Leferiu a pre­
tenção de se I curado, o alferes Gregorio AI v 'S
Sanches de Brito, ao pagamento do suldu de sua.
patente , '" ..•.. " . . . . 105

N. 51. - Resolução de 23 de :\laio de 1857. - Sobre
o requel"imento do major do corpo de estado­
maior ce La classe, Viceute Ferreira da Costa
Piragibe, pedindo couLar maior antiguidade do
dilo posto....................................... 107

52. - Resolução de 27 de ~laio de 1857. - Sobre
poder o ajudante genel'ul do exerciLO aecumular
as respectivas fUllcções as de conselheiro de
guerra, e perceber a gratiticarjao inherellte a
esLe cargo. ...............•..................... 110

~. 53. - Resolução de 3 de Outubro de 1857. - Sobre
as petições de graça dus soldados do 3. o batalllão
de artilharia a pé, Caetano Antouio e ~tiguel
Cbristovâo, condemnados a pena de morte peleJs
crimes que perpetraraln na colonia Pedro LI... 11~

N. 54. -Resolução de 14 (le Outubro de "1857. -Sob!'e
o orocedimento que se deva ter COCII o capellao
alferes da repartiçflO ecclesiastica do exercito,
padre Bel'Uardino José Soares, que pela sua má
cooducta se tem tornado digno de puni~'ão, e
sobre o processo a seguir em geral com os ea­
pellães pelas l'aILas que COllllneLLercm, quando
esta , não sendo simpleslllente correccionaes, I
ou da compcteneia do fôro ecclesiasLico, forem
per sua j:(ravidade ofi'ensivas da disciplina nli/Har. 11iS

N. 155. - Resolução de 12 de Dezembro de 1857.- Sobre
o privilegio pedido por Joa1luim OlinLO Bastos
para fazer a n3vcl!"ar;.áu eotre Pernambuco e a
ilha de Fernando de Noronha, transpol"lar pas­
sageiros e conduzir generos de cOlOnlerciu para
a rn ~sm:l ilha ,........................... 118
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N. aG.-Rcsolllçãn de 1211eDf'zembrn (11'18ii7.-Sohre

a i~enç;i/) rio recrutamento e do serviço da ~uarda
nacion:ll, que o governo na província de Per­
ndOlbueu solícita para os operarios da estrada
dc ferro que se projecta do Recife á cidade de
Olinda........................................... 12i

1\. 1>7. - Resolução (Ie 12 rIe Dezembro rlp 1857.- Sobl'!'
o modo por qne df'l'em ser passadas as C:lJ'las
aos alumnos militares, qUI>. complelarem os cinco
annos de est.nrlos d~\ escola militaI' indepenl1en­
tl~IIlCtlte de tel'cm lambem os eSlUdos da de appli-
cação .. .. .. .....•............ 123

l\'. 58. - Resolução de 20 de Feyereiro de 18;)8.- Sobre
dever-se cxig-ir de .JO:H[nim Cavalranti rle AllJII­
qucrqn ilHlemnit.açáo d:1S despezas feitas com o
scn I:St'l'.H'O de nome 19-nacio, POI' elle recJ:l-
mario, visto achAr-se com pra\a uo exercito.... 1~;S

N. 59. - Hesolu,ão dn 20 de )far\o de 1858. - Sobre
o t.empo que deve scnir o ~llbstilllto, e sohre
dever ou 11[10 descontar-se-1he o prazo em qlle é
considerado recrnta............................. 127

N. GO. - Reso1nção <1e 20 <1e Março de 1858. - Sobn'
os cofl'cs, por eouta Ilos qll:lCS devalll correr as
despezas dos presos civis 110S prcsitlios mi liLares. 128

N. G1. - Resolução de 20 rIr. :\larço de 1858.- Sobre
o rcquerimento rio cabo tle esquadra, l\!al'Llllhu
da Trindade, pedindo aceul1lulal' á gratilica~'ão
que lhe compcl.C por novo eugajamont.o a que já
tinha pelo antcriol' ,............... 130

N. 62. - nesolução dc 27 de Março de 1858. - So11l'(~
as duvidas occOI'l'idas acerca. dos vencilllCUIOS
de ctapa estabelecidos ua tabella al1nexa ao d .-
creto II. o 18i7 d(~ 31 dC J aueiro (le 11>57......... 1.32

N. G~. - Resolução de 24 de Abril rle 1858.- Sohro
devcr-se eonsidcra.l· crime tl1ilitar o faeto d:15
aggres õcs comllleltidas na ltl1p)'ensa contra o
presidente da I3allia pelo' teneull~ coronel cle en­
gellheiros e depllt;l(lo á. assemhl.éa gera I Inuo­
cencio Velloso Pedcrnelras. al1l ellJllI'el'taflo CI1\
com missão do ministerio do imperio e da admi-
nistração provincial............................. 138

N. Gí. -Resolução rle 13 de Outubro de 1858.- Sobre
. o rõro elll que devem sei' proc ssados os réos

milHul'os qlle a asSiUal'('lll a um seu camarada
I'óra elo serviço. 141

N. 61>. - ncsolllção dc 27 de Julho de 181m. - Sobre
o requel'illlclUo elo capitão .José ]\laria Jaeiutho
Hebello, professor rle desenho lia cscola central,
pediudo ser elevarlo á categoria. e v:lmagcns de
'IlIe goziJm os lentes catile1Jraticos nas escolas
IJtililares ···..... tllo

:'l. 66. - Heso!uç50 de 17 'le A~osto de 1!l50.-Sobr(~
a ]1f:'tiç:i.o dc "']' ça elo solllado ~l;Jltoel 'llicohaldo
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José de r.im~, conrlemuado ~ ser arr3bu1.ado pelo
crime de iusubordinação e ameaças contra o seu
capilão e lenente, e de ferimento em v3rios ca-
maradas ..... , •. . .... . . ... .. .. ... .. .. . . . . .. . . ... . '147

N. 67. _·B.c olu9ão de 31 de Agoslo de 185\l.-Sobre
a indeUllllzacão, reclamada \lOr Felidano Nepo­
Illuceno PI'ales, do valor das despezas feilas ('001
o transporle e fornecimenlo de etapa aos ofliciaes
e praças de pret do 2.° batalhuo de 3rtilbal'ia a
pé, e ás respectivas famílias, qne em '1856 se­
~lIiram para o presidio de ~1il'3nda, em MalO
tiros o 1110

N. 68. - Resolução de 30 de Outubro de 18;)9. - obre
o direilo qne assisle a .José Pedro Velloso lIa
Silveira, fiador do arrematame do imposlo sobre
gados na provincia de Pernamuueo, a ('ecl:InI:U'
mdemni1.açào dos prejuízos que sofrl'cra por Ilào
ter recebido o imposto do ~arlu fOI'll'cirlo em
val'ios municipios, as forças legaes desde 18i9 a
18lít , 1;),3

N. 69. - Re. olllção r1e 3 de Março de 1860. - Sobre
a indemllização pedida por D. Rila .Joaquina
Gonçalves dos IJl'ejuizos causados em sua fazenda
pela 2,' e 3.' bl'igadas do exliucto corpo de exer­
cilO de observação na província de S. Pedl'O em
18;)8 .•...•...... " .....•............. '" ..• ..• .• . 1M

N. 70. - Resolução de 3 de 1\larço de 1860. - Sobre
o l'eclIrso, intel'posto pelo procurador fiscal da
thesouraria de fazenda do Maranhão, da decisão
do presidente da dita provincia a respeito do pa·
gamento mandado fazeI' aos oHiciaes reformados
e auditor' de guel'l'a que serviram de membros
do conselho instaurado contra as praças que se
revolLaram na colonia mililal' de Gurupy....... 11S6

N. 71. - Resolução de 2'1 de Dezembro de 1861.- Sobre
a maneira por que se deva contaI' o lempo aos
empregados de fazenda do ministerio da guerra,
aposenlados depois do decreto n.O 7í8 de 10 de
Abril de 1851, que nâo estão comprehendidos na
excepção do art. 80 do mesmo dccreto......... 1117

N. 72. - B.esolução de 12 de Abl'il de 1862.- Sobre
dever o juiz de direilo Francisco Domingues da
Silva, que serve de audilOl' de guerra em Per­
nambuco, deixar o exercicio deste lugar em con­
sef(uencia de tel' sido removido para a vara dos
feitos da fazenda nacional da mesma provincia.. 159

N. 73. - Resolução de 26 de .Julho de 1862.- Sobre
(1 aju~te de contas reclamado por Jose Delfino
de Almeida, conductor de diversos artigos da
repartição da guel'l'a para a pl'ovincia de Mato
Grosso o •••• o'. 0.' o .. "0 161

N. 74. - Resolução de 4 de Uarço dc 1863. - Sobre
o requerimento em que Fortunato Luiz Lisboa,
praça do esquadrão de cavalJal'ia da IJahia, pede
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seI' nalur::lli. aLIo cidarlão IlI'a ileiro, in\'oe:lIldo
'!li seu favor :.I disposi~'â() da lei n. O 1101 de 20

d,: Sel.pmbro de 1S(iO, 110 p:.ll'agrapho unico do
art. 4."..................... 163

N. ia. - Resolu'ç~o de 17 de JUllho d 1863.- Sobre
ú direito ljue assiste ao allel'es Frauciscn Jnsé
Joaquim de Banos á perccpçâo do vellL:imento
da etapa rle 'de que se apreseutou da deserção,
cm que: se achava.......... 16iS

N. 76. -!le olução de 16 de Setembro de 1863.- Soure
a e!\'uinte questâo: « Se os olliciaes (\0 exercito
rcfol'!lI:ldo., que exercem empregos il"j~ Ila 1.'
e 4.' directorias da seCl'elaria da g'lI Crr;l , e tão
compreheudidus 110 bcueficio do art. 28 do m·
g'ulalUento que baixolI r,um o decreto II." "1.677
de 27 de Outubro de 1860, não obstante gozarem
já da pensão de reforma........................ 168

N. 77. - Resolução dc 4 de ~ovcntbro de 1863.- Sobre
a duvida 'u cilada ]leIo cOlIselho supremu milit;)l'
POI' occasião de contar ° telllpo de serviço do
coronel I'el'orm:.do L10 exercito ,Joilo Nepomueello
Castl'ioto, a fim ,le se lhe passai' a patente de
reforma , , . . . . . . . • 170

~. 78. - Resolução do 1. o de Fevel'eiro de 186:l.- Sobl'e
o recurso intt:rposto por Jl. Anua Joaquina de
Mariz Lorena lIu dc~paeho que indeferiu o :cu
rcqucrimento, pccl"lndo l\lc fo. se relcvada a pena
de prescripção, em que incol'l'cra, para I' querer
de novo uma ]len ão pccuniaria em remuneraçào
dos serviços prestados por ~eu falleciúo pai.... 173

N. 79. - Resolução de 14 de .Junho de 1865,- Sobre
() requerimento do repetidor da escola central,
bacharel Autouio dc AI'aLijo }'crreira Jacohilla,
pedindo scr aposeutado sem vencimento, cou-
servando porém as \lonra daquellc lugar...... 175

N. 80. - Resolução de H dc Juubo de :1865.- Sobrc
o procedimento do delclfado do cirurgião-mór
cm Sel'g-ipe, DI' .•José ,Ioao de Araujo Lima., o
qual tendo tido ordem tio govcrno para seguir
pará a cúrte, pediu liceuça á a . emhléa l.lrOYiu­
cial da mesma provincia, ua qual estava com as­
scnto, e selHlo-lhe essa ncgada, deixou de lIar
cumprimeuto ii dita ordem..................... 176

N. 81. -!lesolução dc 26 de Jun\lo de :l8611.-Sobrc
o I'equel'imeuto do teuente coronel comlllandanle
do batalhão de artilharia da guarda nacional da
côrte, Norbel'to Au:ru tO Lopcs, que pedc a. mercê
do habito dc Aviz, allegando ter I.lais de 20 anuos
ue el'viço activo no exercito e na guarda ua-
cional............•.. ,.,.......................... 182

N. B2. - Resoln 'ãa de 28 de .Junho de 186o.-Snbrc
:l iuteIJigencia do art. 213 do regulamento d' 28
de Abril de 1863, relativa III ente aos exames dos
candidatos á IMtrieula do 1. o auuo LIa eseob

c. 2.
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central, nas materias exigidas como prepara to-
rios....•.•. ' .. •. . . . • . . . . . . . . . . . . ... . . . .. . •. . . . . . . 186

N. 83. - Resolução de 30 de Setembro de 18G1i.- Sobre
o 1I10elo por que devem srr' t;on idel'ados ua es­
cala de pl'omoções os oificiacs transferidos no
primeiro 1J0sto ele umas [lal'a olltras ::lI'IllaS cm
Vil'Ll1lle do arl.. li. O da lei U. O 1.143 de 11 de Se-
tembro de 1864.................................. 190

N. 8·'1. -Resolução de 2 de Outubl'O de 1865.- Sobre
a legalidade e conveuienda ela., uJe,Udas aelop·
t:ld:ls pela presielcuci:l da provillcia de S. I'euro
do sul m referencia ao serviço de transportes
do trem bellico da cidade do i{io Grande p:ll'a a
fronleira do Uruguay... 194

N. 85. - Resolução ue '26 de Outubro de 1865.- Sobre
diversas duvidas pl'Opost:lS pcla 4.a directol'i:l geral
da seeret:lria da guelTa, acerca da intelligencia
que se deve e1ar ao decreto II." 12154 de 8 de
Julho de 186i:í, pelo qual foi cOlléedida uma etapa
aos o1ficiaes que serviram no exercito, dnrante
a luta da indepelldencia.... 197

N. SG. - Resolucão de 18 de Novembro de 186i:í.- Sobre
fIe verem os offieiaes da gual'tla nacioual, quanllo
servem de vogaes em conselhos de guel'l'a, per-
ceber soldo, acldicionnl e eLapa.................. 201

N. 87. - Resolução de 18 de Novembro de 1865.- Sobre
a nome3ção interin3 dos COUlll13urlautes clns al'-
mas, quando nas provineias se ae hal'em officiaes
superiores em comrnissão especia I do governo.. 205

N. 88.-Resolução de 18 de Novembl'o cle186iL-Sobre
os vencimentos que devem competir aos medicos
contractados para cO:ldjuvar o ~er\'iço de saude
do exer'eHo e aos alumnos pensillllisW5, tio hos­
pi!.nl milit:lr da provineia da Baili:l, quando adoe-
c.;rem ..•........................•.•......•••.. .. 208

N. 89. - Resolução de 18 lle Novemuro de 186i:í.- Sobre
:l illgereocia que deve ter o cOl1ll1lanl1ante das
nrmas da provineia do Amazonn~ na guarela na­
cional dest:lcada róra t.I:l capital, e sel'vindo .em
ditferenLes pontos militares e f'routeil'as......... 212

N. 90. - Resolução de 18 de Novembl'o fIe 1861).- Sobre
a preteução do Dr'. Fl'aocisco frei I'e AlIemno,
que ,)ede melhol'amento de jubilação.......... 215

N. 91. - Resolução tle 18 de Novembro de 1865. - Sobre
a :llltoriclade a quem competem a nOlneação e
demis 'ao d03 ajudan!.es de porteiro rios arsellnes
de guel'l'a..•................... " , ......• , . 218

N. 92. - Besoluç.ão de 22 de Novemhro de 181)5.- Sobre
as duvidas propostas pelo eOlllmandallte da 1'01'­
talez:l (la barra de ('õll'alIa!.l'uá, l'elatlvall1enLe ao
pr'ocedirnento que deve tel~ qllandu um nario de
gUllrl'a de naçao com a qllal o Imperio esteja
elO glle1'l'a tentnr entrar no porto, Lrazendo ban­
deira. inimiga, e quando 111;er a mesma tentaLiva,
Jl\as 'em a respectiva balldeira... .....• .....•. .. 21!l
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• N. 93. - Resolução de 22 de Novembro de t86i.í.-Sobre
o rClluerimeuto de Joaquim Felix COllrallo , 1. 0

oflicia I da secI'etaria do consellto supremo mi­
litar, pedindo o auglllenlo de 10 % sobl'e os seus
vcucill1entos , .•... , .. ' .. , .. '" .......•.... " . .• . . 221

1'\. 9i. - Resolução de 22 de ~ovembro de 1861>.-SolJre
a pl'elenção do conselheiro Libanio Augusto da
Cunha lIIaLLOs, que lH:dc' sC calcule pela talJella
anllcxa ao regul::unento de 1860 a sua <lposellta­
doria no lugar de director geral da 1.3 directol'ia
da secretaria de eSlado dos negocios da guerra. 22a

N. 9ã. - Resolução de 22 de Novembro de 186ã.-Sobre
o requerimento do conselheiro Uarianno Carlos
dc Souza COI'rêa, dil'eelor gCl'al da l. a dia'ectoria
da sccl'elaria de estado dos neQocios da guerra,
pediudo se lhe coucedarn maIs 10 % sobre os
Seus yencimentos ... '" ...•........•... ' . . . . . . . . 22{),

N. 96. - Hesolução de 29 de ,.-ovembro de 1865.-Sobre
deveI'-se continuar a abonar aos profe 'sores da
escola militar preparatoria do Rio Grande do Sul
o respectivo ordeuac.lo, cujo par;l':lmento havia
sido suspenso em cousequcucia ue se acharem
fechadas as aulas................................ 227

N. 97. -Resolução de 22de Dezembro de 1865.-Sobre
a intelligencia que se deve dar ao i." (lo art. 2. 0

do decl'eto n. o 260 do 1. 0 de Dezembro de 1811
a re. peito da paJa I'l'a - profissão ...•. , .•. , •. . . . . 231

N. U8. -Resolução de 23 de Dezembro de 18fi5.-Sobl'C
a. preteação, (IUe tem o 1. ° teuente do corpo dc
artifices lia fabl'ica de polvora da Estl'ella, João
Tbollla(- .de Cantllaria, de ser proIllovi(lo ao posto
de capltao , _....... 237

N. !J9. - Resolução de 23 de Dezembro de 18fi5.- Sobre
I!m:1 rcpresentaçno do ajudante gcneral iOl rino
acerca das \"antagens 'ille competem aos volun­
tal'ios da palria que se eximeU1 do serviço Ilor
meio de contribuição pecuniaria................. 2~3

:'\. 100. - Hesolução de 23 de Dezemhro de 1865.- Sobre
podeI' o governo, á vista da 2. a parte (lo at't. 25
do rCf(uJamcuto de 31 de Março de 1851, trun:·
ferir para as anuas dp. cavallat'ia e infantaria e
para o corpo de estado-maior de 2. a classe, os
2. oS tenentes da arma (le artilbaria que, nâo tendo
o curso cientifico da mcsma arma, se acham im·
pos ibiJitàdos de o concll1!J·.......•.....•... ,... 2íG,

N. 101. - Rcsolução dc 23 (Ie Dezembro de 1861>. - Sobre
dcvcr o valor ria farinha da praças de prct re­
formada.s ser fixo, ou abonado segundo as alte-
rações seme lraes.. ..,.......................... 2í1'

N. 102. -Resolnção de 27 de Dezembro de 186;;.- Sobre
devcr scr o § 3.0 cio lut. 5.° da lei n." 1'101 de
20 de Setembro de 1860 exclusivamcnLe afljllicavel
aos V'Olunt:1rios que as entaram flraça durante o
exercicio da dita lei, (lU se t:lIl1b m aos que sc
alistaram antc j c depoi~ daql1ellc prazo........ 2.'ilJ
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N. 103. - Re~olução de 30 de Dezclllbro de 18ü-!:I.- obre
os requerifllcnLOS do coronel Frallcist:u Xaviel'
Torres, pedindo l)agamenlo do tcneno occupado
pelo paiol da polvora e ca a da guarda na ca-
pital do Oeal'ú................................... 251

N. 10~. - Resolução <1e 30 de Dezembro de 18615.- Sobre
alguns quesitos reJali vamente ao abono de ajudas
de custo.......................... 2157

N. 10i:>. - Hesolnçâo de 3 de .Janeiro de 1866. - Sobre
a rcpresenlação (lo bri~;Hleiro gradnaclo do corpo
de estadO-lIIaior de 2." classe, João Antonio de
Oliveira Looo, conlra a sua tr:1l1sf'erencia para
o corpo a qne penence at:tualmen[.c 260'

N. 106. - Resolução de 3 de .Janeiro de 1866.- Sobre
o requerimento de Domingos ,José Mouteil'o Pinto
de Lacerda, 1.0 eseriptul'ario ela rei arti~'ão <Ias
001':IS mililares da côrte, pedindo aposentadoria. 266

N. j07. - Hesolução de 10 de ,laneiro de 1866. - Sobre
o requerimento do Dr. Candido ,José Cardo~o, pe-
dindo pagamento elo f'rete do vapor Pedro n.... 268

N. 108. - Resolução de 17 de ;Janeiro ele 1866,- Sob-re
dever, ou não progredir o pro esso milital' do
coronel .Jos~ Vicente de An~oril1l .Bezerra, Uão
obst:lOto a lalta de uma elas formalidades essen­
ciaes prrseriplas no f'orUlulario mandado observar
!lOS conselhos dc inye tigação ....:...... .. ..•.. 212"

N. 100. - Resolução de 7 de ~'eyereiro de 1866. - Sobrc
a prelenção de .João Augusto Esteves da Silveira,
Domingos Tibureio de l\1enez s e Tito Vespaziano
Cajneiro de Call1pos, eSles alllanut:nses e aquelle
esnivão do exl.i'nrLo hospital militar da Bahia,
pedindo ser artditlns ao arsenal rle guerra da
mesma provineia até que 1'01 Lem ao exercieio de
su:Js f'uncções , ,............. 273

l\'. 110. - Resolução de 7 de Fevereiro de -(866. - Sobre
a flIutlança da colonia militar -Caseros. ....... 278

N. 111. - Resolução de 7 de Fevereiro de 1866. - Sobre
a mlldall~:a da eolonia milital' tle Jatahy.......... 282

N. 112. - Resolução de 2'l de Fevcreil'o de 1866.- Snhre
o requp.rimentO ([U Lenente cUl'ouel Egas Moniz
Tello de Sampaio, redamaotlo eOllLra a sua tra'!ls­
f'ercncia para o corpo de esta do-maior de 2.'
classe, e preterições que tem sof'fl'ido ..•....... . 284

l'i. 113. - Resolução de 24 de Fevereiro de 1866.- Sobre
a reclamaçâo do LenenLe coronel Gabriel Alvcs
}rernandes contra a stJa transfel'encia para () corpo
de estado-maior de 2." classe : .. . .....••. 286

N. 114-. - Resolução de 9 ue Março rle j866. - Sobre
a collecção das leis da asselllbléa legislativa pro-
vinci:J.1 do Piauhy promulgada no ànllo de 1864·. 292.

N. 115. - Resolução de 9 rle Março de 1866. - Sobre
o recurso interposto pelo' capitão reformado An-
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tonio Ccsar llalllos (lo despacho que lha ne~Ol1
o abono da etapa concedida pelo decreto 1).0 1254
fIe 8 de Julho lIe 186i:i aos ofl1 'jaes lIua scrviralll
durante a luta da indepeudcucia •........ ,...... 2(J3

N. 116. - Resolll('ão de !J de )Iarço da 1866. - Sobre
a (;olleeçào ela leis da asselllblé3 legisl3Lira pro­
vincial das Alagõas, prolllulgadas no anuo de
1865............................................. 295

N. 117. - ll.esoluc;ão de Hi lIe Março de 186(), - Sobre
a recl31lla('ão do subdito hespauhol Celestillo
Selgas, qne alle"a ter sido prejudicado em sua
proprieelarle rural pelas forças brasileiras que
acalllparalll 110 arroio de Dailnan •...... ,....... 290

N. 118. - l.Iesoluç'ão do 16 de Março da 1866.- Sobre
o requerilll('uto em que Manoel JO:HlllÍm Barhosa,
I!uarda nacioll~l dcsi~na<lo para o eJ'Viço de corpo
destacado, pede delle dispen a, entrando para os
cofres publicos COllJ a quantia de 600$000......... 300

N. 119. - nesolução de 23 de Março de :1866.- Sobre
o reljllerilll 'lHo do capilào e consignatal'io do
vapor in" Icz Evelyn, pedindo por ec[uielade o
abono integral do frete cone pondente ao 3.0

mez elo respectil'o contracto, (;01ll0 indel1lnizaç:lO
<lo damoo causado ao mesmo vapor elfl conse­
ITllcneia de ter ellcalhado sob a diracçâo do pra­
tico que se achava a bordo por oruem do prc-
sidcute <Ie Santa C:nhariua..... 301

120.-ll.csolução de 13 de Abril ele 1866.-Sobre as
vant,1.gens que devam sei' abonadas ao quartel­
mestre general, sendo o . el'ventuario marechal de
campo ou telleULc-general .............•...... 302

N. 121. - nesolução de 13 de Abril de 1866. - Sobre
alg-umas duvidas que se têm su cit:lllo por oeca­
siflo de ser executado o de reto 11.° 1M9\J de 8 de
.Tulho de 186i:i, que CI'COU provisol'iamente juntas
de justiça militar nas províncias da 1Ilato Grosso
e Rio Grande do Sul............... 304

N. 122. - Resolução de 20 de Abril de 1866.- Sobre
a cOllCCÇ;10 das leis da asscmbléa leg-Is!ativa )lro-
,'incial do Ceará, llromulgadas 110 anno de 186lj.. 307

N.123.-llcsoluç:1O de 20 ele Abril de 1866.-Sobre
a prctenç:lo de José da Costa Vallim JUllior, que
requcl' ser admittido pel:l terccira vez á matri-
cula tio 1.0 allllo da escola central.............. 308

N. 124. - He olução de 20 (le Abril de :I.86li. - Sobre
o paga IlICIILO, flue reelama o DI'. Fl'<uJ(;i (;0 Carlos
da Luz, do ordenado de directol' do laboratorío
do Cam pinho, desde 'que foi sospenso rlc tal exer­
cicio para respondeI' a conselho de I(uerra, em
que foi absolvido, 3té a data de sua demissão.. 310

N. 12i:i. - Resolução da 20 de Abril de 1866.- Sobre a
resei ão do eonlracto celebrado com .1<1eolllo .
de VillcclIzi 11ara I'retameuto do vapor Pell'opulis,
cOIJlra a tlua c1Je reclama........ 312
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N. 126. - Resolução de 20 de Abril ue 1866. - Sobre

achar· e comprcheudida nas <.lisposiçüe: llo , 1.°
do art. 2.0 da lei n.o12'16de28dcJunhode1S6i),
a do art. 12 do <.lccrcto u. ° 3371 dc 7 de Janeiro cio
referi<.lo auno, tanLu na pl'imeil'[\ parte, que llel"
mitte conceder aos voluntarios da lJall'ia grai na­
ções (Ie oUiciae~ do exercito, cUJUO ua sc{;'unda
relativa á cunccs:ão vitalicia <.lo soldo por inLeiro,
ou em parte corl'espon<.leute aos seus postos.... ~11>

N, 121. - Resolução de 4 de 1\Iaio de 1866.- Sobre o
requerimento do soldado do 1. o corpo <.le yolUll­
tarius da patria, Ba ilio Gomes da Silva, recla­
mando contra () abono qne se llle faz de 180 ré is
por dia, entretanto que foi elle l'eformado com
o vencimento de soldo dobrado em eonsequencia
de ferimentos recebi<.lo em cumbate " 319

N. 128. -Resolução de 4 de lIIaio de 1866.-Sobre O
modu por que <.leve ser feita a cuncessão do meio
soldo, que' o decreto 11.° 337! de 7 de Jalleil'u de
1861> a:seg-ura ás famílias do' voluntarius mortos
no campo de batalha, on em cousel(uencia de
ferimentos uelle rccebidos; e bem assim subre
terem os oificiaes de cOlllmissão, inlltilisa<.los por
ferimcntos recebidos em combate, direito ao soldo
dobrado, de que trata o art. 1U cIo me 1110 de-
creto..•.... ,., , , ...........•.... ,.. 321

N. 129. - Resolução <.le 9 de lIIaio de 1866.- Sobre o
requel'imCllto, em l[ue o 2.° tenente do corpo de
engenheirus, Felippe Hypolito Aché, allegaudo ter
siLlo preterido, pede ser pl'omovido ao postu de
1.0 tenente com alltiguitlade dc 22 de Jancir,... 327

N, 130. - Resolução de 21> de Maio de '1006, - Subl'e
a collecção das leis da assemhléa legislatira pro­
vincial do Espirita Santo, promulg-adas no anno
de 18(1) ..•...... ', .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . • . 331)

N. 131. -Hesolução dc 21> de ~Iaio de 1866.-Sobre a
pl'etenção do coronel reformado Francisco Xavier
Turres, de ontar pelos vencimentos di) inspector
dos COrpOS ale a úata em que aprcsentúra o seu
relatorio e lião até a data cm quc tivel'a conhe­
cimento 'úa nomeação de directol' intel'inu do ar-
senal de gnerra da provincia do Pará ......•.. ,. 340

N. 132. -Resolução de 8 cle Junho dc :1866. - Sobre
o meio de ob81ar a c(ue oflleiaes do exel'cilo se
empre"'ucln '111 serviço estranho ao rnillj.,itel'io
da gll él'f a , e em commissões que não f'ul't::m de
suas al'mas e corJlOS, tendo em vista a insedpção
feita pelo 2. o tenente de artilharia Felippe lly­
palito Aché para o concur o de uma das caLleir:ls
vagas da escola de marinha, onde exerce o lugar
<.lc repelidor, ou de Ollpositor , .,., , 343

N. 133. - Hesolnção de 8 de Junho de 1866. - Sobre
<.lous oJiieio cio cliI'eel.oI' da escola central, e
proposta que os acompanha, I'elativamente ao nu­
meru de lente:, COIU que dcve f'unccional' a mesma
escula ... , .. , ......• , ......•.......... , •.... , ... , , 3.í7
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N. 131. - RC)'lolucão de 22 de Junho de 1866. - Sobre

o (J,ifeito 'qllc assiste ao, empregados publicos,
l)HC 1'01'3010 di pensnJos dos postos de cOnlulissão
elll que sc achal"all1 no exercito ell1 operações,
para pcrcepc;<1o de soldo c clapa até regressarem
ás sllas rcspcctivas provincias.................... 300

N. 135. - Resolução de 27 de .Julho (lc 1866.- Sobrc a
collccção elas lci, da assembléa legislativa pro­
"incial do Par:luá, IJI'olllulgadas no :luno de 1865. 352

N. 136. - Hesoluç<1o de 27 de Julho de 186fi.- Sobre o
re1luerilllculo de Joaquim José de l'lacedn, pe­
(Iilldo eja I'econhecido o seu direito á indenllli­
~ação dlls prejuizos que solfreu COIl1 a rcseisão
de contractos para fllrlleciuleulo de vh'el'es ao
7." bntalhão de voluntal'io~ da patria cm sua
marcha da cidade de S. Paulo para Sanl'Anna do
Par:o.llahyha, e cOllducção das respectivas baga-
gens, 3l1lbulaneias, e al·tigos bellicos........... 352

N. 137. -'- He.'olllção (Ie 17 ele Agosto de 1866.- Sobl'e
podcr Gc·miniano Antonio de Almeida ser apo­
senlado no IlI~ar de fiel dos arlllazeus ua fabrica
de polvora da Eill'ella, c bC111 as im sobl'e achar·se
Jtlsuino Martins dos Santos Viauna no easu de sei'
eOll.'ideraelQ empregado de l' 'panição extincla.. 356

1'\. 138. - Resolução de 13 de Setcmbro ue 1866. - Sobre
o requerimento do capitão refOl'lIlado e chefe (Ie
sccção da curelaria da guena, Carlos Antonio
Pctra ue Barro., pt:dill(lo seja aceita a renullcia
que faz do solelu de sua reforma, para gozar do
Ileneficio, pCl'lllitlirlo pelo regulamento ele 27 de
Outubro dc 1860, dc tel' o eUlpregado, que com­
pletar triula annos de scrvlç(), um augmento de
10 % cm seus vcncimentos de cincu em cinco
anuos ......•. , ... · ..... ,......................... 358

N. 139. - Hesolnção de 3'1 de OUlubro de 1866. - Sobre
li colleeçflo elrtS lei" da asselllbléa le::tislaLi"a pro­
Yilll'ial de Minas Geme , prumulgadas no anuo
ue 18ti5 '" .....•....................•.... 360

N. 110, - Resolução de 31 de OUlU!WO de 1866.- Sobre
a CO!ICH;Ção das leis da. as<;elllbléa lcgislat.iva pro­
yincial du Paraná, promulgadas no anno de 1866. 360

N. 141. - Uesolnçào dc 3 (le Novemuro de 1866.- Sobre
os 1·\stalUtos, or[!a nizados na capital da jlroYincia
de S. Paulo, pura a a soeiação que se denominou

. - Promotora dos 'íoluntarius da palrh.......... 361

N. 142. - Resoluç::ío de 3 de Novemhro de 18(;6.- Sobre
o recurso iulerposto pelo capiUio l'eful'mado, Au­
tnnio Cesal' Uamos, 110 despacho que ncgou-Ihe
o a!louo da elaJl" eOllcedida pelo decreto II.01254
de 8 <1e Julhu de 1865 ao otnciaes que serviram
110 ex 'rcito duraute a lllta da in,lellendellcia ..• 363

N. 143. - HesolIll,flO u 3 ele Novcmll'o de 1866.- Sobl'c
o rcqucl'illlunlo do estudanle JIISÚ .Joaquim 'g'lIa('.iu
Gnulal't, qUI' prclelldr lIlutrielllar-se lJO 2." anno
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(la .escola celltr:tl, ~lllr"aI1110 Tllío tel' 110dhln aJlfl'­
~ ntar-se CHI lempo ('Ulllpelenle por lUol:yu til'

mol'c lia.......................................... 6G

N. H4.-llesolução de7 de ~oYembro de 1866.-Sol)l'(·
a cllllccçào lias 1 'is d:t as elubléa legislaliva pro
vil~~ial da ~arahyba, promulgadas uo auno de
186<>••.••••..••. , •. , •...•. '., ..•••. ,............. • ;}'jã

N. 1!íií. - Resolução de 17 de. ovembro lIe :l.8(i6.~ Sobl'"
as OCClIl'I'cncias lJue se lIeram na. cidade dc S.
P:tlllo <:0111 o subditll ilaliauu GillscPlle VaceolLi.
soldado de policia da re:perliY:l proviuela, 1I11 ,
se!!lIudo se allega, foi J'orçauo a parlir para o
~ul com a tropa de linha....................... 317

N. 146. - Rrsolução lIe 12 dL~ Uezcmbl'O de 18Gü.- Sobre
a (;uIJe(;~ã() das leis da a. sell1bléa leg-i'laLil'a pro·
vlncial de Sergipc, prOl11l1lgad:ls no allnO de 1866. 382

N. 147.-Rcsolução dc121leDczembro de 1866.-Sobre
a collccção das lei. da a~sembléa ]<'g'isl:llil'a pro­
"iucial do Piauhy, lll'olllulgadas· 110 anuo dc 1865. 383

N. 148. - Resolução de 12 de Dezembro de 186(i.- obre
a dislrilHliçüo dos vencimcnlo do J'alll"eido olfi­
ci:ll da secret:lria do con elho SUlll'emo rnilit:lJ',
Elias Joaquim de IIlatLOs, pclos aClUaes ofl1ciaes
da lIleSIUa secretaria.................... 383

N. 149. - Resolução de 19 de Dezembro de i86(;.- Sobre
deVCl' Jicar depeudente da appl'ol'ação da :IS­
sernlJléa geral legi,lali"a a apusenlal,'ào que se
IlUul'cr de cOllcedcr a GCllliuiano Anlonio de AI·
meida, elnJlregado da faul'ica da polvora da. Es­
ll'ella, ii vlsla da imperial resolução de 17 de
Agosto ullimo , , ...•.•.....• , ..• ,. 31'5
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